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APRESENTAÇÃO 

Em comemoração ao 15º ano de publicação do Informativo de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a Secretaria de Jurisprudência está 

lançando o Informativo de Jurisprudência de 2013 organizado por ramos do Direito. 

O presente trabalho tem por objetivo proporcionar ao usuário mais 

uma forma de consulta a todas as notas de julgados publicadas durante o ano de 2013, 

organizadas segundo os ramos do Direito e separadas por assuntos preponderantes. Para 

localização dos assuntos, o usuário pode utilizar tanto o índice analítico – que conta 

com hyperlinks para as respectivas páginas – quanto o índice remissivo. Logo após o 

destaque de cada assunto há hyperlink para retornar ao índice analítico. 

As notas estão organizadas por ordem de recentidade, da mais recente 

para a mais antiga, e por órgão julgador, considerando a Corte Especial, as Seções 

temáticas e as Turmas, nessa ordem. Ao final de cada nota existe também a indicação da 

edição do Informativo de Jurisprudência em que foi publicada. 

Vale lembrar que as notas que abordaram mais de um tema jurídico 

estão repetidas nos respectivos temas. Essa opção foi adotada para facilitar a consulta do 

documento. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 Conselho de Fiscalização Profissional 

Voltar ao Sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO.E PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO 

PESSOAL DO REPRESENTANTE DE CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL EM EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 

543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

O representante judicial de conselho de fiscalização profissional possui a 

prerrogativa de ser intimado pessoalmente no âmbito de execução fiscal 

promovida pela entidade. Incide, nessa hipótese, o disposto no art. 25 da Lei 

6.830/1980 (LEF). Deve-se ressaltar, a propósito do tema, que o STF consolidou o 

entendimento de que os referidos conselhos possuem natureza jurídica autárquica, pois 

exercem atividade típica de Estado, de modo a abranger, no que concerne à fiscalização 

de profissões regulamentadas, o poder de polícia, o de tributar e o de punir. Nesse 

contexto, os créditos dos conselhos de fiscalização profissional devem ser cobrados por 

execução fiscal, pois a expressão “Fazenda Pública” constante do § 1º do art. 2º da LEF 

– “Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o artigo 

1º, será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública.” –, deve ser interpretada de 

maneira a abranger as autarquias. Dessa forma, existindo regra específica sobre a 

intimação pessoal dos representes da Fazenda Pública em execução fiscal (art. 25 da 

LEF), essa prerrogativa deve ser observada no caso dos representantes dos conselhos de 

fiscalização profissional. REsp 1.330.473-SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

 Poder Regulamentar 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROIBIÇÃO DE 

RETIRADA DOS AUTOS POR QUALQUER DAS PARTES NOS CINCO DIAS 

ANTERIORES AO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 

Não configura ilegalidade a determinação do Juiz-Presidente do Tribunal do Júri 



 

7 
 

que estabeleça a proibição de retirada dos autos por qualquer das partes, inclusive 

no caso de réu assistido pela Defensoria Pública, nos cinco dias que antecedam a 

realização da sessão de julgamento. Com efeito, deve-se considerar lícita a referida 

limitação, já que tem por objetivo garantir a concretização de princípios materiais do 

processo, equilibrando a prerrogativa legal da Defensoria Pública com o direito das 

demais partes. É certo que o art. 128, VII, da LC 80/1994 confere à Defensoria Pública 

a prerrogativa de ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, 

ressalvadas as vedações legais. Por sua vez, dispõe o art. 803 do CPP que, salvo nos 

casos expressos em lei, é proibida a retirada de autos do cartório, ainda que em 

confiança, sob pena de responsabilidade do escrivão. Ocorre que, na hipótese, a solução 

da controvérsia exige a ponderação entre os dispositivos legais, à luz do princípio da 

igualdade e da necessidade de garantir a amplitude da defesa e do contraditório, nos 

termos do art. 5º, LV, da CF. Nesse contexto, afigura-se razoável e proporcional 

equacionar a prerrogativa de retirada dos autos de uma das partes com o direito da outra 

de realizar vista em cartório. RMS 41.624-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Pena de Perdimento 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA PENA DE PERDIMENTO A 

VEÍCULO OBJETO DE LEASING QUE SEJA UTILIZADO PARA A PRÁTICA 

DE DESCAMINHO OU CONTRABANDO. 

É possível a aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de contrato de 

arrendamento mercantil com cláusula de aquisição ao seu término utilizado pelo 

arrendatário para transporte de mercadorias objeto de descaminho ou 

contrabando. A propriedade do veículo submetido ao arrendamento mercantil é da 

instituição bancária arrendadora, de sorte que, em regra, o arrendatário tem a opção de 

adquirir o bem ao final do contrato. Com efeito, durante a vigência do contrato, com a 

tradição do bem, o arrendatário passa a ser o seu possuidor direto, portanto responsável 

por sua guarda e conservação, ficando a arrendadora exonerada da fiscalização por sua 

utilização irregular. Dessa forma, tem-se que a apreensão do veículo, bem como a 

aplicação da pena de perdimento, não causam prejuízos tão somente à instituição 

financeira, mas sim ao próprio arrendatário, na medida em que a referida sanção não 

interfere no contrato entre este e a arrendadora, mormente porque, segundo a 

regulamentação do negócio jurídico entre eles firmado, a perda do bem não exonera o 

arrendatário da obrigação em face da arrendadora. Além do mais, a instituição 

financeira arrendadora possui meios de reparar eventual prejuízo que venha a sofrer 

com o mau uso do bem pelo arrendatário, o qual está contratualmente vinculado à 

instituição financeira e deve cumprir as obrigações perante ela assumidas. Nesse 

contexto, admitir que o veículo objeto de leasing não possa ser alvo da pena de 
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perdimento seria verdadeiro salvo-conduto para a prática de ilícitos fiscais com veículos 

sujeitos a tal regime contratual, o que poderia estimular que os referidos delitos sejam 

realizados por veículos objeto de leasing, pois ao arrendatário nunca seria aplicada a 

pena em questão. Precedente citado: REsp 1.153.767-PR, Segunda Turma, DJe 

26/8/2010. REsp 1.268.210-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 

21/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

 Atos Administrativos 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO. MOTIVAÇÃO POSTERIOR DO ATO DE 

REMOÇÃO EX OFFICIO DE SERVIDOR. 

O vício consistente na falta de motivação de portaria de remoção ex officio de 

servidor público pode ser convalidado, de forma excepcional, mediante a 

exposição, em momento posterior, dos motivos idôneos e preexistentes que foram a 

razão determinante para a prática do ato, ainda que estes tenham sido 

apresentados apenas nas informações prestadas pela autoridade coatora em 

mandado de segurança impetrado pelo servidor removido. De fato, a remoção de 

servidor público por interesse da Administração Pública deve ser motivada, sob pena de 

nulidade. Entretanto, consoante entendimento doutrinário, nos casos em que a lei não 

exija motivação, não se pode descartar alguma hipótese excepcional em que seja 

possível à Administração demonstrar de maneira inquestionável que: o motivo 

extemporaneamente alegado preexistia; que era idôneo para justificar o ato; e que o 

motivo foi a razão determinante da prática do ato. Se esses três fatores concorrem, há de 

se entender que o ato se convalida com a motivação ulterior. Precedentes citados: REsp 

1.331.224-MG, Segunda Turma, DJe 26/2/13; MS 11.862-DF, Primeira Seção, DJe 

25/5/09. AgRg no RMS 40.427-DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 

3/9/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONFERIR AOS 

PSICÓLOGOS, POR RESOLUÇÃO, AUTORIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO 

DA TÉCNICA DA ACUPUNTURA. 

É inadmissível que resolução do Conselho Federal de Psicologia estenda aos 

profissionais da área a possibilidade de utilização da acupuntura como método 

complementar de tratamento, ainda que no Brasil não exista legislação que 

discipline o exercício dessa técnica. Não se pode deduzir, a partir desse vácuo 

normativo, que se possa permitir, por intermédio de ato administrativo editado pelo 

conselho profissional, a prática da acupuntura. Ademais, não é possível aos 

profissionais de psicologia estender seu campo de trabalho por meio de resolução, pois 
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suas competências já estão fixadas na Lei 4.119/1962, que regulamenta o exercício da 

profissão. REsp 1.357.139-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 

18/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PENAL. SANÇÃO PENAL E 

ADMINISTRATIVA DECORRENTE DA MESMA CONDUTA. 

COMPETÊNCIA. 

Se o ato ensejador do auto de infração caracteriza infração penal tipificada apenas 

em dispositivos de leis de crimes ambientais, somente o juízo criminal tem 

competência para aplicar a correspondente penalidade. Os fiscais ambientais têm 

competência para aplicar penalidades administrativas. No entanto, se a conduta 

ensejadora do auto de infração configurar crime ou contravenção penal, somente o juízo 

criminal é competente para aplicar a respectiva sanção. Precedente citado: AgRg no 

AREsp 67.254-MA, DJe 2/8/2012. REsp 1.218.859-ES, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, julgado em 27/11/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONVALIDAÇÃO DE VÍCIO DE 

COMPETÊNCIA EM PROCESSO LICITATÓRIO. 

Não deve ser reconhecida a nulidade em processo licitatório na hipótese em que, a 

despeito de recurso administrativo ter sido julgado por autoridade incompetente, 

tenha havido a posterior homologação de todo o certame pela autoridade 

competente. Isso porque o julgamento de recurso por autoridade incompetente não é, 

por si só, bastante para acarretar a nulidade do ato e dos demais subsequentes, tendo em 

vista o saneamento da irregularidade por meio da homologação do procedimento 

licitatório pela autoridade competente. Com efeito, o ato de homologação supõe prévia e 

detalhada análise de todo o procedimento, atestando a legalidade dos atos praticados, 

bem como a conveniência de ser mantida a licitação. Ademais, o vício relativo ao 

sujeito — competência — pode ser convalidado pela autoridade superior quando não se 

tratar de competência exclusiva. REsp 1.348.472-RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DA CNH DEFINITIVA A 

MOTORISTA QUE TENHA COMETIDO INFRAÇÃO DE NATUREZA GRAVE 

NA QUALIDADE DE PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. 

É possível conceder a carteira nacional de habilitação definitiva a motorista que 

tenha cometido, durante o prazo anual de permissão provisória para dirigir, 

infração administrativa de natureza grave, não na qualidade de condutor, mas na 

de proprietário do veículo. Conforme o art. 148, § 3º, do CTB, a carteira nacional de 

habilitação definitiva será conferida ao condutor de veículo no término de um ano, 
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desde que ele não tenha cometido infração de natureza grave ou gravíssima, nem seja 

reincidente no cometimento de infração média. A jurisprudência do STJ é no sentido de 

que o referido dispositivo legal visa assegurar a habilitação definitiva ao motorista que 

não interferiu na segurança do trânsito e da coletividade, não sendo aplicável à hipótese 

em que o motorista é apenado por infração administrativa, ainda que grave, na condição 

de proprietário do veículo, e não na de condutor, o que não configuraria óbice legal à 

concessão da habilitação. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.231.072-RS, Primeira 

Turma, DJe 14/5/2012, e REsp 980.851-RS, Segunda Turma, DJ 27/8/2009. AgRg no 

AREsp 262.701-RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 12/3/2013 

(Informativo nº 0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE CNH 

DEFINITIVA AO CONDUTOR QUE PRATIQUE A INFRAÇÃO DE QUE 

TRATA O ART. 233 DO CTB. 

A prática da infração administrativa de natureza grave de que trata o art. 233 do 

CTB pelo detentor de “permissão para dirigir” não impede que a ele seja 

concedida a CNH definitiva. De acordo com o art. 148, § 3º, do Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB, o não cometimento de infração grave durante o período em que o 

condutor trafega com “permissão para dirigir” constitui condição para a concessão de 

habilitação definitiva. A interpretação teleológica desse dispositivo legal conduz ao 

entendimento de que o fim buscado pelo legislador foi preservar os objetivos básicos do 

Sistema Nacional de Trânsito, em especial a segurança e educação para o trânsito, 

estabelecidos no inciso I do art. 6º do CTB. Assim, não é razoável impedir a concessão 

de CNH definitiva em razão da falta administrativa prevista no art. 233 do CTB, 

consistente na conduta de deixar de efetuar o registro da propriedade do veículo no 

prazo e nas hipóteses legais, porquanto se trata de infração que nada tem a ver com a 

segurança do trânsito e nenhum risco impõe à coletividade. Precedentes citados: REsp 

980.851-RS, Segunda Turma, DJe 27/8/2009, e AgRg no REsp 1.231.072-RS, Primeira 

Turma, DJe 14/5/2012. AgRg no AREsp 262.219-RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

RETROATIVA DA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.334/2006 AO ART. 218, 

III, DO CTB. 

A redação dada pela Lei n. 11.334/2006 ao art. 218, III, do CTB não pode ser 

aplicada às infrações cometidas antes da vigência daquela lei, ainda que a nova 

redação seja mais benéfica ao infrator do que a anterior. A regra constante no art. 

218, III, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB diz respeito a infração que não esteja 

tipificada como crime, mas apenas como infração de cunho administrativo consistente 

na direção em velocidade superior à máxima permitida. Assim, como não se trata de 
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norma de natureza penal, não há como aplicar a retroatividade da norma mais benéfica. 

AgRg nos EDcl no REsp 1.281.027-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO E APLICAÇÃO DE 

MULTA COM BASE NO ART. 14, I, DA LEI N. 6.938/1981. 

O art. 14, I, da Lei n. 6.938/1981, por si só, constitui fundamento suficiente para 

embasar a autuação de infração e a aplicação de multa administrativa em 

decorrência de queimada não autorizada. A Lei n. 6.938/1981, que dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente, prevê no art. 14, I, a aplicação de multa simples 

ou diária, com a especificação do respectivo valor, para os casos de “não cumprimento 

das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados 

pela degradação da qualidade ambiental”. A hipótese de queimadas ilegais insere-se 

nesse dispositivo legal, que constitui base suficiente para a imposição da multa por 

degradação do meio ambiente, não sendo válido o argumento de que se trata de norma 

genérica, tampouco a conclusão de que não poderia embasar a aplicação da penalidade. 

Ademais, qualquer exceção a essa proibição geral, além de estar prevista expressamente 

em lei federal, deve ser interpretada restritivamente pelo administrador e pelo 

magistrado. Precedente citado: REsp 1.000.731-RO, DJe 8/9/2009. REsp 996.352-PR, 

Rel. Min. Castro Meira, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Contratos Administrativos 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS 

NO CASO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NULO. 

Reconhecida a nulidade de contrato administrativo por ausência de prévia 

licitação, a Administração Pública não tem o dever de indenizar os serviços 

prestados pelo contratado na hipótese em que este tenha agido de má-fé ou 

concorrido para a nulidade do contrato. Realmente, o fato de um contrato 

administrativo ter sido considerado nulo por ausência de prévia licitação não exime, em 

princípio, a Administração do dever de indenizar o contratado pelos serviços por ele 

prestados. Todavia, em consideração ao disposto no art. 59 da Lei 8.666/1993, devem 

ser ressalvadas as hipóteses de má-fé ou de ter o contratado concorrido para a nulidade 

do contrato. AgRg no REsp 1.394.161-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

8/10/2013 (Informativo nº 0529). 

 

 Licitação 
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Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE 

DECORRENTE DA FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE 

CONCORDÂNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO NA FASE DE 

HABILITAÇÃO. 

A sociedade empresária que, em concorrência realizada para ampliação de prédio 

público, deixe de apresentar, no envelope de habilitação, declaração de 

concordância do responsável técnico, descumprindo exigência prevista no edital, 

não tem direito líquido e certo a realizar o referido ato em momento posterior e 

por meio diverso do estabelecido no instrumento convocatório, tampouco a ser 

considerada habilitada no procedimento licitatório, ainda que tenha apresentado 

documentos assinados por seu represente legal que comprovem ser este um 

engenheiro civil. Deve-se registrar, de início, que a exigência de apresentação de 

atestado de concordância do responsável técnico encontra respaldo no art. 30, II e § 1º, 

I, da Lei 8.666/1993. Isso posto, deve-se ressaltar que atos assinados pelo sócio 

administrador da sociedade empresária, ainda que seja profissional da engenharia civil, 

não suprem a exigência de concordância deste com o encargo de responsável técnico da 

obra, munus cujas responsabilidades civil, administrativa e penal diferem das próprias 

de sócio. Desse modo, a Administração Pública, por conta própria, não pode atribuir a 

responsabilidade técnica por presunção, uma vez que é necessária expressa 

concordância do profissional. Assim, não se pode falar que a referida declaração seria 

pura formalidade que poderia ser relevada pela administração. Ademais, prevendo o 

edital que a declaração de concordância de responsável técnico deve constar do 

envelope referente aos documentos de habilitação, configuraria violação dos princípios 

da legalidade e da impessoalidade dar oportunidade a algum dos licitantes de comprovar 

o cumprimento da referida exigência por meio diverso do previsto no instrumento 

convocatório ou em momento posterior do estabelecido no edital, conferindo-lhe prazo 

superior ao dos demais licitantes. RMS 38.359-SE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

julgado em 11/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. LIMITE DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PREVISTO NO ART. 24, II, DA LEI N. 8.666/1993. 

Não se amolda à hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 24, II, da Lei n. 

8.666/1993 a situação em que, contratada organizadora para a realização de 

concurso público por valor inferior ao limite previsto no referido dispositivo, 

tenha-se verificado que a soma do valor do contrato com o total arrecado a título 

de taxa de inscrição supere o limite de dispensa previsto no aludido inciso. A 

Constituição da República estabelece como regra a obrigatoriedade da realização de 

licitação, que é desnecessária nas excepcionais hipóteses previstas em lei, como na 

dispensa para a contratação de serviços de valor inferior ao limite estabelecido no art. 

24, II, da Lei n. 8.666/1993. Não cabe ao intérprete criar novos casos de dispensa, 
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sobretudo porquanto a licitação é destinada a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração 

(art. 3º da Lei n. 8.666/93). Nesse contexto, ainda que os valores recolhidos como taxa 

de inscrição não sejam públicos, a adequada destinação deles é de interesse público 

primário. Mesmo que a contratação direta de banca realizadora de concurso sem 

licitação não afete o interesse público secundário (direitos patrimoniais da 

Administração Pública), é contrária ao interesse público primário, pois a destinação de 

elevado montante de recursos a empresa privada ocorrerá sem o processo competitivo, 

violando, dessa maneira, o princípio da isonomia. REsp 1.356.260-SC, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

 Concurso Público 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO ADMINISTRATIVO.. EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO 

EM CONCURSO PÚBLICO.  

O candidato aprovado fora das vagas previstas no edital não tem direito subjetivo 

à nomeação, ainda que surjam novas vagas durante o prazo de validade do 

certame, seja em decorrência de vacância nos quadros funcionais seja em razão da 

criação de novas vagas por lei. Isso porque, dentro do parâmetro fixado em 

repercussão geral pelo STF, os candidatos aprovados em concurso público, mas 

inseridos em cadastro de reserva, têm apenas expectativa de direito à nomeação. Nesses 

casos, compete à Administração, no exercício do seu poder discricionário (juízo de 

conveniência e oportunidade), definir as condições do preenchimento dos seus cargos 

vagos. Precedentes citados do STJ: AgRg no RMS 38.892-AC, Primeira Turma, DJe 

19/4/2013; e RMS 34.789-PB, Primeira Turma, DJe 25/10/2011. Precedente citado do 

STF: RE 598.099-MS, Plenário, DJ 10/08/2011. MS 17.886-DF, Rel. Min. Eliana 

Calmon, julgado em 11/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À 

NOMEAÇÃO. VAGAS QUE SURGEM DURANTE O PRAZO DE VALIDADE 

DO CONCURSO PÚBLICO. 

O candidato aprovado fora das vagas previstas originariamente no edital, mas 

classificado até o limite das vagas surgidas durante o prazo de validade do 

concurso, possui direito líquido e certo à nomeação se o edital dispuser que serão 

providas, além das vagas oferecidas, as outras que vierem a existir durante sua 

validade. Precedentes citados: AgRg no RMS 31.899-MS, DJe 18/5/2012, e AgRg no 

RMS 28.671-MS, DJe 25/4/2012. MS 18.881-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, julgado em 28/11/2012 (Informativo nº 0511). 
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Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E DA INTERPRETAÇÃO CONFORME O INTERESSE 

PÚBLICO. 

É ilegal o ato administrativo que determine a exclusão de candidato já emancipado 

e a menos de dez dias de completar a idade mínima de 18 anos exigida em edital de 

concurso público para oficial da Polícia Militar, por este não haver atingido a 

referida idade na data da matrícula do curso de formação, ainda que lei 

complementar estadual estabeleça essa mesma idade como sendo a mínima 

necessária para o ingresso na carreira. Nessa situação, ocorre ofensa aos princípios 

da razoabilidade e da interpretação conforme o interesse público. De fato, estabelece o 

art. 2º, parágrafo único, da Lei 9.784/1999 que nos processos administrativos devem ser 

observados, entre outros, os critérios da “adequação entre meios e fins, vedada a 

imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 

necessárias ao atendimento do interesse público” (VI) e da “interpretação da norma 

administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 

dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação” (XIII). Nesse contexto, com a 

interpretação então conferida, o administrador, a pretexto de cumprir a lei, terminou por 

violá-la, pois, com o ato praticado, desconsiderou a adequação entre meios e fins, impôs 

restrição em medida superior àquela estritamente necessária ao atendimento do interesse 

e, além disso, deixou de interpretar a lei da maneira que garantisse mais efetivamente o 

atendimento do fim público a que se dirige. RMS 36.422-MT, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESERVA DE VAGAS EM CONCURSO 

PÚBLICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 

Os candidatos que tenham "pé torto congênito bilateral" têm direito a concorrer 

às vagas em concurso público reservadas às pessoas com deficiência. A mencionada 

deficiência física enquadra-se no disposto no art. 4º, I, do Dec. 3.298/1999. RMS 

31.861-PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA 

IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO A 

NOMEAÇÃO EM CARGO PÚBLICO. 

Na hipótese em que houver, em ação autônoma, o reconhecimento da nulidade de 

questões de concurso público, o termo inicial do prazo para que o candidato 

beneficiado impetre mandado de segurança objetivando sua nomeação no cargo 

público será a data do trânsito em julgado da decisão judicial. Isso porque o 

candidato favorecido pela decisão judicial somente passa a ter direito líquido e certo à 

nomeação a partir da referida data. AgRg no REsp 1.284.773-AM, Rel. Min. Benedito 
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Gonçalves, julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. FALTA DE IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DE 

CADERNO DE QUESTÕES EM CERTAME PÚBLICO. 

Não tem direito à correção de cartão-resposta de prova aplicada em certame 

público o candidato que, descumprindo regra contida no edital e expressa no 

próprio cartão-resposta, abstenha-se de realizar a identificação do seu tipo de 

caderno de questões. Isso porque viabilizar a correção da folha de resposta de 

candidato que não tenha observado as instruções contidas no regulamento do certame e 

ressalvadas no próprio cartão-resposta implicaria privilegiar um candidato em 

detrimento dos demais — que concorreram em circunstâncias iguais de maturidade, 

preparação, estresse e procedimento —, configurando flagrante violação do princípio da 

isonomia. REsp 1.376.731-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 14/5/2013 

(Informativo nº 0525). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO PARA 

FASE DE CONCURSO PÚBLICO. 

A convocação de candidato para a fase posterior de concurso público não pode ser 

realizada apenas pelo diário oficial na hipótese em que todas as comunicações 

anteriores tenham ocorrido conforme previsão editalícia de divulgação das fases 

do concurso também pela internet. Efetivamente, a comunicação realizada apenas 

pelo diário oficial, nessa situação, caracteriza violação dos princípios da publicidade e 

da razoabilidade. Ademais, a divulgação das fases anteriores pela internet gera aos 

candidatos a justa expectativa de que as demais comunicações do certame seguirão o 

mesmo padrão. Cabe ressaltar, ainda, que o diário oficial não tem o mesmo alcance de 

outros meios de comunicação, não sendo razoável exigir que os candidatos aprovados 

em concurso público o acompanhem. AgRg no RMS 33.696-RN, Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJe 22/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO 

FORA DO NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NO EDITAL. 

Ainda que sejam criados novos cargos durante a validade do concurso, a 

Administração Pública não poderá ser compelida a nomear candidato aprovado 

fora do número de vagas oferecidas no edital de abertura do certame na hipótese 

em que inexista dotação orçamentária específica. Isso porque, para a criação e 

provimento de novos cargos, a Administração deve observar o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), sendo imprescindível a demonstração do 

suporte orçamentário e financeiro necessário. A propósito, vale ressaltar que o STF, em 

repercussão geral, identificou hipóteses excepcionais em que a Administração pode 
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deixar de realizar a nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas, desde 

que tenham as seguintes características: a) superveniência: os eventuais fatos 

ensejadores de uma situação excepcional devem ser necessariamente posteriores à 

publicação do edital do certame público; b) imprevisibilidade: a situação deve ser 

determinada por circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do 

edital; c) gravidade: os acontecimentos extraordinários e imprevisíveis devem ser 

extremamente graves, implicando onerosidade excessiva, dificuldade ou mesmo 

impossibilidade de cumprimento efetivo das regras do edital; d) necessidade: a solução 

drástica e excepcional de não cumprimento do dever de nomeação deve ser 

extremamente necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal 

medida quando absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para lidar 

com a situação excepcional e imprevisível. RMS 37.700-RO, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. EFEITOS DE PREVISÃO EDITALÍCIA QUE 

POSSIBILITE A NOMEAÇÃO DOS APROVADOS, CONFORME 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA, EM NÚMERO INFERIOR OU 

SUPERIOR ÀS VAGAS DE CERTAME DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE 

SERVIDORES TEMPORÁRIOS. 

Não tem direito líquido e certo à nomeação o candidato aprovado dentro do 

número de vagas em processo seletivo especial destinado à contratação de 

servidores temporários na hipótese em que o edital preveja a possibilidade de 

nomeação dos aprovados, conforme a disponibilidade orçamentária existente, em 

número inferior ou superior ao das vagas colocadas em certame. As regras a serem 

aplicadas no processo seletivo especial destinado à contratação de servidores 

temporários devem ser as mesmas do concurso público para cargo efetivo. Todavia, 

conquanto não se olvide o já decidido pelo STJ acerca do direito subjetivo que nasce 

para o candidato aprovado em concurso público dentro do número de vagas, deve-se 

considerar que a situação em análise traz circunstância peculiar — a existência de 

previsão no edital referente à possibilidade de nomeação dos aprovados, conforme a 

disponibilidade orçamentária existente, em número inferior ou superior ao das vagas 

colocadas em certame —, o que afasta o direito líquido e certo à nomeação dos 

candidatos aprovados, ainda que dentro do número de vagas previsto no edital. RMS 

35.211-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2/4/2013 (Informativo 

nº 0521). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO DE 

BIOMÉDICO À PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DESTINADO 

AO PROVIMENTO DE CARGO DE BIÓLOGO. 

Os biomédicos não possuem o direito de participar de concurso público cujo edital 
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prescreva como atribuições do cargo atividades específicas de biólogo. Da análise 

da Lei 6.684/1979 e dos Decretos 88.438/1983 e 88.439/1983, extrai-se a conclusão de 

que as profissões de biólogo e de biomédico, apesar de se assemelharem em alguns 

pontos, são distintas, com atribuições e áreas de atuação próprias. Foram, inclusive, 

reguladas por atos normativos diversos e seus profissionais são registrados em 

conselhos profissionais distintos. Dessa forma, a Administração, entendendo necessitar 

de biólogos, não é obrigada a aceitar, em concurso destinado a suprir essa necessidade, 

profissionais de outras áreas. REsp 1.331.548-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. REMARCAÇÃO DE TESTE DE APTIDÃO 

FÍSICA EM CONCURSO PÚBLICO MOTIVADA PELA GRAVIDEZ DE 

CANDIDATA. 

É possível a remarcação de teste de aptidão física em concurso público com o 

objetivo de proporcionar a participação de candidata comprovadamente grávida, 

ainda que o edital não contenha previsão nesse sentido. Nesse contexto, a gravidez 

deve ser considerada como motivo de força maior, apto a possibilitar a remarcação do 

referido teste, sem que se configure qualquer ofensa ao princípio constitucional da 

isonomia. RMS 37.328-AP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 21/3/2013 

(Informativo nº 0520). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. E PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE DO 

GOVERNADOR DE ESTADO PARA FIGURAR COMO AUTORIDADE 

COATORA EM MANDADO DE SEGURANÇA EM QUE SE BUSQUE A 

ATRIBUIÇÃO DE PONTUAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 

O Governador do Estado é parte ilegítima para figurar como autoridade coatora 

em mandado de segurança no qual o impetrante busque a atribuição da pontuação 

referente à questão de concurso público realizado para o provimento de cargos do 

quadro de pessoal da respectiva unidade federativa. A autoridade coatora, para 

impetração de mandado de segurança, é aquela que pratica ou ordena, de forma concreta 

e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que detém competência para corrigir a 

suposta ilegalidade, conforme se extrai do art. 6º, § 3º, da Lei 12.016/2009. Na hipótese 

em análise, constatada a não atribuição de pontuação após a anulação de questão, a 

autoridade competente para proceder à reclassificação dos impetrantes seria a banca 

examinadora responsável pelo certame, que é a executora direta do ato impugnado. O 

Governador do Estado teria competência para nomear e dar posse aos candidatos, mas 

não para corrigir a ilegalidade apontada. AgRg no RMS 37.924-GO, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Segunda Turma  
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DIREITO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA EM CONCURSO PÚBLICO DE 

REQUISITO NÃO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. 

No caso em que lei estadual que regule a carreira de professor estabeleça, como 

requisito para a admissão no cargo, apenas a apresentação de diploma em ensino 

superior, não é possível que o edital do respectivo concurso exija do candidato 

diploma de pós-graduação. Nesse contexto, é ilegal a exigência estabelecida no edital 

do concurso, pois impõe o preenchimento de requisito que não encontra fundamento na 

legislação de regência. RMS 33.478-RO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 21/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO DO CANDIDATO APROVADO EM 

CONCURSO PÚBLICO A SER COMUNICADO PESSOALMENTE SOBRE 

SUA NOMEAÇÃO. 

O candidato tem direito a ser comunicado pessoalmente sobre sua nomeação no 

caso em que o edital do concurso estabeleça expressamente o seu dever de manter 

atualizados endereço e telefone, não sendo suficiente a sua convocação apenas por 

meio de diário oficial se, tendo sido aprovado em posição consideravelmente fora 

do número de vagas, decorrer curto espaço de tempo entre a homologação final do 

certame e a publicação da nomeação. Nessa situação, a convocação do candidato 

apenas por publicação em Diário Oficial configura ofensa aos princípios da 

razoabilidade e da publicidade. A existência de previsão expressa quanto ao dever de o 

candidato manter atualizado seu telefone e endereço demonstra, ainda que 

implicitamente, o intuito da Administração Pública de, no momento da nomeação, 

entrar em contato direto com o candidato aprovado. Ademais, nesse contexto, não seria 

possível ao candidato construir real expectativa de ser nomeado e convocado para a 

posse em curto prazo. Assim, nessa situação, deve ser reconhecido o direito do 

candidato a ser convocado, bem como a tomar posse, após preenchidos os requisitos 

constantes do edital do certame. Precedente citado: AgRg no RMS 35.494-RS, DJe 

26/3/2012. AgRg no RMS 37.227-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 6/12/2012 (Informativo nº 0515). 

 

Sexta Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS EM 

DECORRÊNCIA DE NOMEAÇÃO TARDIA PARA CARGO PÚBLICO 

DETERMINADA EM DECISÃO JUDICIAL. 

É indevida a indenização por danos materiais a candidato aprovado em concurso 

público cuja nomeação tardia decorreu de decisão judicial. O STJ mudou o 

entendimento sobre a matéria e passou a adotar a orientação do STF no sentido de que 

não é devida indenização pelo tempo em que se aguardou solução judicial definitiva 

para que se procedesse à nomeação de candidato para cargo público. Assim, não assiste 

ao concursado o direito de receber o valor dos vencimentos que poderia ter auferido até 
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o advento da nomeação determinada judicialmente, pois essa situação levaria a seu 

enriquecimento ilícito em face da inexistência da prestação de serviços à Administração 

Pública. Precedentes citados: EREsp 1.117.974-RS, DJe 19/12/2011, e AgRg no AgRg 

no RMS 34.792-SP, DJe 23/11/2011. AgRg nos EDcl nos EDcl no RMS 30.054-SP, 

Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 19/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Sexta Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. CANDIDATA GESTANTE QUE, SEGUINDO 

ORIENTAÇÃO MÉDICA, DEIXE DE APRESENTAR, NA DATA MARCADA, 

APENAS ALGUNS DOS VÁRIOS EXAMES EXIGIDOS EM CONCURSO 

PÚBLICO. 

Ainda que o edital do concurso expressamente preveja a impossibilidade de 

realização posterior de exames ou provas em razão de alterações psicológicas ou 

fisiológicas temporárias, é ilegal a exclusão de candidata gestante que, seguindo a 

orientação médica de que a realização de alguns dos vários exames exigidos 

poderia causar dano à saúde do feto, deixe de entregá-los na data marcada, mas 

que se prontifique a apresentá-los em momento posterior. É certo que, segundo a 

jurisprudência do STJ, não se pode dispensar tratamento diferenciado a candidatos em 

virtude de alterações fisiológicas temporárias, mormente quando existir previsão no 

edital que vede a realização de novo teste, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia, 

principalmente se o candidato deixar de comparecer na data de realização do teste, 

contrariando regra expressa do edital que preveja a eliminação decorrente do não 

comparecimento a alguma fase. Todavia, diante da proteção conferida pelo art. 6º da CF 

à maternidade, deve-se entender que a gravidez não pode ser motivo para fundamentar 

qualquer ato administrativo contrário ao interesse da gestante, muito menos para impor-

lhe qualquer prejuízo. Assim, em casos como o presente, ponderando-se os princípios 

da legalidade, da isonomia e da razoabilidade, em consonância com a jurisprudência do 

STF, há de ser possibilitada a remarcação da data para a avaliação, buscando-se dar 

efetivo cumprimento ao princípio da isonomia, diante da peculiaridade da situação em 

que se encontra a candidata impossibilitada de realizar o exame, justamente por não 

estar em igualdade de condições com os demais concorrentes. RMS 28.400-BA, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 19/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Serviço Público 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

É legal a cobrança de tarifa de esgoto na hipótese em que a concessionária realize 

apenas uma – e não todas – das quatro etapas em que se desdobra o serviço de 

esgotamento sanitário (a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final de 
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dejetos). De fato, o art. 3º, I, “b”, da Lei 11.445/2007, ao especificar as atividades 

contempladas no conceito de serviço público de esgotamento sanitário, referiu-se à 

coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final de dejetos. Deve-se ressaltar, 

contudo, que a legislação em vigor não estabelece que o serviço público de esgotamento 

sanitário somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a 

cobrança da tarifa pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades. Além do 

mais, o art. 9º do Decreto 7.217/2010, que regulamenta a referida legislação, confirma a 

ideia de que o serviço de esgotamento sanitário é formado por um complexo de 

atividades, explicitando que qualquer uma delas é suficiente para, autonomamente, 

permitir a cobrança da respectiva tarifa: “Consideram-se serviços públicos de 

esgotamento sanitário os serviços constituídos por uma ou mais das seguintes 

atividades: I - coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários; II - transporte dos 

esgotos sanitários; III - tratamento dos esgotos sanitários; e IV - disposição final dos 

esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de unidades de tratamento 

coletivas ou individuais, inclusive fossas sépticas”. Além disso, a efetivação de alguma 

das etapas em que se desdobra o serviço de esgotamento sanitário representa dispêndio 

que deve ser devidamente ressarcido, pois, na prática, entender de forma diferente 

inviabilizaria a prestação do serviço pela concessionária, prejudicando toda a população 

que se beneficia com a coleta e escoamento dos dejetos, já que a finalidade da cobrança 

da tarifa é manter o equilíbrio financeiro do contrato, possibilitando a prestação 

contínua do serviço público. Precedentes citados: REsp 1.330.195-RJ, Segunda Turma, 

DJe 4/2/2013; e REsp 1.313.680-RJ, Primeira Turma, DJe 29/6/2012. REsp 1.339.313-

RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. E AMBIENTAL. REGULAMENTAÇÃO DO 

ACESSO A FONTES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

É possível que decreto e portaria estaduais disponham sobre a obrigatoriedade de 

conexão do usuário à rede pública de água, bem como sobre a vedação ao 

abastecimento por poço artesiano, ressalvada a hipótese de inexistência de rede 

pública de saneamento básico. Os estados membros da Federação possuem domínio 

de águas subterrâneas (art. 26, I, da CF), competência para legislar sobre a defesa dos 

recursos naturais e a proteção do meio ambiente (art. 24, VI, da CF) e poder de polícia 

para precaver e prevenir danos ao meio ambiente (art. 23, VI e XI, da CF). Assim, a 

intervenção desses entes sobre o tema não só é permitida como também imperativa. 

Vale acrescentar que o inciso II do art. 12 da Lei 9.433/1997 condiciona a extração de 

água do subterrâneo à respectiva outorga, o que se justifica pela notória escassez do 

bem, considerado como recurso limitado, de domínio público e de expressivo valor 

econômico. Nesse contexto, apesar de o art. 45 da Lei 11.445/2007 admitir soluções 

individuais de abastecimento de água, a interpretação sistemática do dispositivo não 

afasta o poder normativo e de polícia dos estados no que diz respeito ao acesso às fontes 

de abastecimento de água e à determinação de conexão obrigatória à rede pública. REsp 

1.306.093-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 
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0525). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE ENTREGA DE CARNÊS 

DE IPTU E ISS POR AGENTES ADMINISTRATIVOS DO MUNICÍPIO. 

A entrega de carnês de IPTU e ISS pelos municípios sem a intermediação de 

terceiros no seu âmbito territorial não constitui violação do privilégio da União na 

manutenção do serviço público postal. Isso porque a notificação, por fazer parte do 

processo de constituição do crédito tributário, é ato próprio do sujeito ativo da 

obrigação, que pode ou não delegar tal ato ao serviço público postal. Precedente citado: 

REsp 1.141.300-MG, Primeira Seção, DJe 5/10/2010 (REPETITIVO). AgRg no 

AREsp 228.049-MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21/3/2013 

(Informativo nº 0519). 

 

 Responsabilidade Civil do Estado 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. PRAZO 

PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PRAZO QUINQUENAL DO DEC. N. 20.910/1932. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

Aplica-se o prazo prescricional quinquenal – previsto no art. 1º do Dec. n. 

20.910/1932 – às ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, e não o 

prazo prescricional trienal – previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002. O art. 1º do 

Dec. n. 20.910/1932 estabelece que “as dívidas passivas da União, dos Estados e dos 

Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, 

estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados 

da data do ato ou fato do qual se originarem”. Por sua vez, o art. 206, § 3º, V, do 

CC/2002 dispõe que prescreve em três anos a pretensão de reparação civil. Ocorre que, 

no que tange às pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, deve-se aplicar o prazo 

prescricional do Dec. n. 20.910/1932 por ser norma especial em relação ao CC, não 

revogada por ele. Nesse aspecto, vale ressaltar que os dispositivos do CC/2002, por 

regularem questões de natureza eminentemente de direito privado, nas ocasiões em que 

abordam temas de direito público, são expressos ao afirmarem a aplicação do Código às 

pessoas jurídicas de direito público, aos bens públicos e à Fazenda Pública. No caso do 

art. 206, § 3º, V, do CC/2002, em nenhum momento foi indicada a sua aplicação à 

Fazenda Pública. Certamente, não há falar em eventual omissão legislativa, pois o art. 

178, § 10, V, do CC/1916 estabelecia o prazo prescricional de cinco anos para as ações 

contra a Fazenda Pública, o que não foi repetido no atual código, tampouco foi 

substituído por outra norma infraconstitucional. Por outro lado, o art. 10 do referido 

decreto trouxe hipótese em que o prazo quinquenal não seria aplicável, qual seja, a 

existência de prazos prescricionais reduzidos constantes de leis e regulamentos já em 

vigor quando de sua edição. Esse dispositivo deve ser interpretado pelos critérios 

histórico e hermenêutico e, por isso mesmo, não fundamenta a afirmação de que o prazo 

prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública teria sido reduzido pelo 
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CC/2002. Ademais, vale consignar que o prazo quinquenal foi reafirmado no art. 2º do 

Dec.-lei n. 4.597/1942 e no art. 1º-C da Lei n. 9.494/1997, incluído pela MP n. 2.180-

35, de 2001. Precedentes citados: AgRg no AREsp 69.696-SE, DJe 21/8/2012, e AgRg 

nos EREsp 1.200.764-AC, DJe 6/6/2012. REsp 1.251.993-PR, Rel. Min. Mauro 

Campbell, julgado em 12/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Segunda Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

Na fixação do valor da indenização, não se deve aplicar o critério referente à teoria 

da perda da chance, e sim o da efetiva extensão do dano causado (art. 944 do CC), 

na hipótese em que o Estado tenha sido condenado por impedir servidor público, 

em razão de interpretação equivocada, de continuar a exercer de forma 

cumulativa dois cargos públicos regularmente acumuláveis. Na hipótese de perda da 

chance, o objeto da reparação é a perda da possibilidade de obter um ganho como 

provável, sendo que há que fazer a distinção entre o resultado perdido e a possibilidade 

de consegui-lo. A chance de vitória terá sempre valor menor que a vitória futura, o que 

refletirá no montante da indenização. Contudo, na situação em análise, o dano sofrido 

não advém da perda de uma chance, pois o servidor já exercia ambos os cargos no 

momento em que foi indevidamente impedido de fazê-lo, sendo este um evento certo, 

em relação ao qual não restam dúvidas. Não se trata, portanto, da perda de uma chance 

de exercício cumulativo de ambos os cargos, porque isso já ocorria, sendo que o ato 

ilícito imputado ao ente estatal gerou dano de caráter certo e determinado, que deve ser 

indenizado de acordo com sua efetiva extensão (art. 944 do CC). REsp 1.308.719-MG, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25/6/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DE ATOS DE 

TORTURA. 

É imprescritível a pretensão de recebimento de indenização por dano moral 

decorrente de atos de tortura ocorridos durante o regime militar de exceção. 

Precedentes citados: AgRg no AG 1.428.635-BA, Segunda Turma, DJe 9/8/2012; e 

AgRg no AG 1.392.493-RJ, Segunda Turma, DJe 1/7/2011. REsp 1.374.376-CE, Rel. 

Min. Herman Benjamin, julgado em 25/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO PELO 

ARRENDATÁRIO DIRETAMENTE CONTRA A UNIÃO NO CASO DE 

DESAPROPRIAÇÃO PARA REFORMA AGRÁRIA. 

A União é parte legítima para figurar no polo passivo de ação em que o 

arrendatário objetive ser indenizado pelos prejuízos decorrentes da 

desapropriação, por interesse social para a reforma agrária, do imóvel arrendado. 
Isso porque o direito à indenização do arrendatário não se sub-roga no preço do imóvel 

objeto de desapropriação por interesse social para a reforma agrária, pois a relação entre 

arrendante (expropriado) e arrendatário é de direito pessoal. Assim, não se aplica, nessa 

hipótese, o disposto no art. 31 do Decreto-Lei 3.365/1941, pois a sub-rogação no preço 

ocorre apenas quanto aos direitos reais constituídos sobre o bem expropriado. REsp 

1.130.124-PR, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 
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0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 

ESTADO NO CASO DE SUICÍDIO DE DETENTO. 

A Administração Pública está obrigada ao pagamento de pensão e indenização por 

danos morais no caso de morte por suicídio de detento ocorrido dentro de 

estabelecimento prisional mantido pelo Estado. Nessas hipóteses, não é necessário 

perquirir eventual culpa da Administração Pública. Na verdade, a responsabilidade civil 

estatal pela integridade dos presidiários é objetiva em face dos riscos inerentes ao meio 

no qual foram inseridos pelo próprio Estado. Assim, devem ser reconhecidos os 

referidos direitos em consideração ao disposto nos arts. 927, parágrafo único, e 948, II, 

do CC. AgRg no REsp 1.305.259-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 2/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Quarta Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE DE 

AGENTE PÚBLICO PARA RESPONDER DIRETAMENTE POR ATOS 

PRATICADOS NO EXERCÍCIO DE SUA FUNÇÃO. 

Na hipótese de dano causado a particular por agente público no exercício de sua 

função, há de se conceder ao lesado a possibilidade de ajuizar ação diretamente 

contra o agente, contra o Estado ou contra ambos. De fato, o art. 37, § 6º, da CF 

prevê uma garantia para o administrado de buscar a recomposição dos danos sofridos 

diretamente da pessoa jurídica, que, em princípio, é mais solvente que o servidor, 

independentemente de demonstração de culpa do agente público. Nesse particular, a CF 

simplesmente impõe ônus maior ao Estado decorrente do risco administrativo. Contudo, 

não há previsão de que a demanda tenha curso forçado em face da administração 

pública, quando o particular livremente dispõe do bônus contraposto; tampouco há 

imunidade do agente público de não ser demandado diretamente por seus atos, o qual, 

se ficar comprovado dolo ou culpa, responderá de qualquer forma, em regresso, perante 

a Administração. Dessa forma, a avaliação quanto ao ajuizamento da ação contra o 

agente público ou contra o Estado deve ser decisão do suposto lesado. Se, por um lado, 

o particular abre mão do sistema de responsabilidade objetiva do Estado, por outro 

também não se sujeita ao regime de precatórios, os quais, como é de cursivo 

conhecimento, não são rigorosamente adimplidos em algumas unidades da Federação. 

Posto isso, o servidor público possui legitimidade passiva para responder, diretamente, 

pelo dano gerado por atos praticados no exercício de sua função pública, sendo que, 

evidentemente, o dolo ou culpa, a ilicitude ou a própria existência de dano indenizável 

são questões meritórias. Precedente citado: REsp 731.746-SE, Quarta Turma, DJe 

4/5/2009. REsp 1.325.862-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/9/2013 

(Informativo nº 0532). 

 

 Servidor Público 
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Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO 

DE RECEBIMENTO DE VALORES REFERENTES À INCORPORAÇÃO DE 

QUINTOS PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO OU CARGO EM COMISSÃO 

ENTRE 8/4/1998 E 5/9/2001. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. 8/2008-STJ). 

Não está prescrita a pretensão dos servidores da justiça federal de recebimento de 

valores retroativos referentes à incorporação de quintos pelo exercício de função 

comissionada ou cargo em comissão entre 8/4/1998 a 5/9/2001 – direito surgido 

com a edição da MP 2.225-45/2001 –, encontrando-se o prazo prescricional 

suspenso até o encerramento do Processo Administrativo 2004.164940 do CJF, no 

qual foi interrompida a prescrição. De fato, nesse processo, foi interrompida a 

prescrição, tendo em vista o reconhecimento administrativo, em decisão do Ministro 

Presidente do CJF, do direito dos servidores, inclusive com o pagamento de duas 

parcelas retroativas, em dezembro de 2004 e dezembro de 2006. Para chegar a essa 

conclusão, cumpre expor algumas premissas. Nos termos do art. 1º do Dec. 

20.910/1932, as "dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim 

todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja 

qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do 

qual se originarem". Pelo princípio da actio nata, o direito de ação surge com a efetiva 

lesão do direito tutelado, quando nasce a pretensão a ser deduzida em juízo, conforme o 

art. 189 do CC. Deve-se considerar, ainda, que o ato administrativo de reconhecimento 

do direito pelo devedor pode ter as seguintes consequências: a) interrupção do prazo 

prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202, VI, do CC); ou b) sua renúncia, 

quando já se tenha consumado (art. 191 do CC). Interrompido o prazo, a prescrição 

volta a correr pela metade (dois anos e meio) a contar da data do ato que a interrompeu 

ou do último ato ou termo do respectivo processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do 

Dec. 20.910/1932. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no curso de um 

processo administrativo, o prazo prescricional não volta a fluir de imediato, mas apenas 

"do último ato ou termo do processo", consoante dicção do art. 9º do Dec. 20.910/1932. 

O art. 4º desse diploma legal, por sua vez, estabelece que a prescrição não corre durante 

o tempo necessário para a Administração apurar a dívida e individualizá-la em relação a 

cada um dos beneficiados pelo direito. O prazo prescricional interrompido somente 

volta a fluir, pela metade, quando a Administração pratica algum ato incompatível com 

o interesse de saldar a dívida, ou seja, quando se torna inequívoca a sua mora. Nesse 

contexto, observa-se que o direito à incorporação dos quintos surgiu com a edição da 

MP 2.225-45/2001. Portanto, em 4/9/2001, quando publicada a MP, teve início o prazo 

prescricional quinquenal do art. 1º do Dec. 20.910/1932. A prescrição foi interrompida 

em 17/12/2004, com a decisão do Ministro Presidente do CJF exarada nos autos do 

Processo Administrativo 2004.164940, que reconheceu o direito de incorporação dos 

quintos aos servidores da Justiça Federal. Ocorre que esse processo administrativo ainda 

não foi concluído. Assim, como ainda não foi encerrado o processo no qual foi 
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interrompida a prescrição e tendo sido pagas duas parcelas de retroativos – em 

dezembro de 2004 e dezembro de 2006 –, não flui o prazo prescricional, que não voltou 

a correr pela metade, nos termos dos art. 4º e 9º do Dec. 20.910/1932. REsp 1.270.439-

PR, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 26/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. 

Deve ser aplicada a penalidade de destituição de cargo em comissão na hipótese em 

que se constate que servidor não ocupante de cargo efetivo, valendo-se do cargo, 

tenha indicado irmão, nora, genro e sobrinhos para contratação por empresas 

recebedoras de verbas públicas, ainda que não haja dano ao erário ou proveito 

pecuniário e independentemente da análise de antecedentes funcionais. Com efeito, 

é de natureza formal o ilícito administrativo consistente na inobservância da proibição 

de que o servidor se valha do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 

detrimento da dignidade da função pública (art. 117, IX, da Lei 8.112/1990). Nesse 

contexto, não importa, para configuração do ilícito, qualquer discussão acerca da 

eventual ocorrência de dano ao erário ou da existência de proveito pecuniário, pois o 

que se pretende é impedir o desvio de conduta por parte do servidor. Ressalte-se que a 

existência de bons antecedentes funcionais não é suficiente para impedir a aplicação da 

penalidade, pois a Administração Pública, quando se depara com situações como essa, 

não dispõe de discricionariedade para aplicar pena menos gravosa, tratando-se, sim, de 

ato vinculado. MS 17.811-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 26/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. REGRAS DE PROGRESSÃO NA CARREIRA 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA, TÉCNICA E TECNOLÓGICA. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

Até o advento do Decreto 7.806/2012, que regulamenta o art. 120 da Lei 

11.784/2008, era possível a docente da Carreira da Educação Básica, Técnica e 

Tecnológica progredir por titulação sem observância de interstício temporal. 

Conforme o art. 120 da Lei n. 11.784/2008, “o desenvolvimento na Carreira de 

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico dos servidores que integram os 

Quadros de Pessoal das Instituições Federais de Ensino, subordinadas ou vinculadas ao 

Ministério da Educação, ocorrerá mediante progressão funcional, exclusivamente, por 

titulação e desempenho acadêmico, nos termos do regulamento”. Ainda, conforme o § 

1º do mesmo artigo, a progressão funcional será feita após o professor cumprir o 

interstício de dezoito meses de efetivo exercício no nível respectivo. Ocorre que o § 5º 

do aludido dispositivo legal prevê que, até que seja publicado o regulamento previsto no 

caput para fins de progressão funcional e desenvolvimento na respectiva carreira, devem 

ser aplicadas as regras estabelecidas nos arts. 13 e 14 da Lei n. 11.344/2006, nas quais 

há previsão de progressão por titulação sem cumprimento de interstício temporal. 
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Assim, o entendimento do STJ é que a progressão dos docentes da carreira do 

magistério básico, técnico e tecnológico federal, até a publicação do Decreto n. 

7.806/2012, é regida pelas disposições da Lei n. 11.344/2006, com duas possibilidades: 

por interstício, com avaliação de desempenho; e por titulação, sem observância do 

interstício. REsp 1.343.128-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

12/6/2013 (Informativo nº 0525). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. COBRANÇA DE REAJUSTE INCIDENTE 

SOBRE PARCELA REMUNERATÓRIA INCORPORADA. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A incorporação da Parcela Autônoma do Magistério (PAM) aos vencimentos dos 

professores públicos do Estado do Rio Grande do Sul não implica, por si só, a 

prescrição do fundo de direito da pretensão de cobrança dos reajustes incidentes 

sobre a parcela incorporada instituídos, antes da incorporação, pela Lei Estadual 

10.395/1995. De fato, embora a PAM tenha sido incorporada aos vencimentos dos 

professores públicos do Estado do Rio Grande do Sul (Lei Estadual 11.662/2001), os 

reajustes incidentes sobre a parcela incorporada e anteriores a esse evento repercutem 

continuamente na esfera jurídico-patrimonial dos servidores, gerando efeitos financeiros 

de trato sucessivo. Assim, não há que se falar em negativa inequívoca do direito à 

revisão da verba incorporada ante a incorporação. Nessa situação, incide a regra da 

Súmula 85 do STJ, segundo a qual, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 

Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 

anterior à propositura da ação. Precedentes citados: REsp 1.313.586-RS, Segunda 

Turma, DJe 4/2/2013 e AgRg no REsp 1.313.646-RS, Primeira Turma, DJe 21/9/2012. 

REsp 1.336.213-RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 12/6/2013 

(Informativo nº 0522). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE (GAE) 

PAGA AOS ADVOGADOS DA UNIÃO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C 

DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A Gratificação de Atividade (GAE) instituída pela Lei Delegada 13/1992 é devida 

aos Advogados da União somente até a edição da MP 2.048-26/2000, momento em 

que foi substituída pela Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica 

(GDAJ). A MP 2.048-26/2000 reestruturou e reorganizou carreiras, cargos e funções 

comissionadas técnicas no âmbito da Administração Pública Federal, entre as quais a de 

Advogado da União, concedendo-lhes, no art. 41, uma nova gratificação, a GDAJ. 

Assim, não obstante o fato de o art. 1º dessa medida provisória não ter se referido ao 

cargo de Advogado da União, devem ser interpretados, sistemática e teleologicamente, 

seus arts. 41 e 59 para concluir que a GAE foi retirada de todos os cargos tratados por 
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ela — e não apenas dos relacionados às carreiras elencadas em seu art. 1º — para ser 

substituída pela GDAJ. REsp 1.353.016-AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. VEDAÇÃO DE REDUÇÃO DA 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO 

COMISSIONADA EM OUTRO PODER. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C 

DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

Não é possível a redução dos valores dos quintos incorporados por servidor 

público quando do exercício de função comissionada em Poder da União diverso 

do de origem sob o fundamento de ser necessário efetuar a correlação entre as 

funções dos respectivos Poderes. A Lei n. 8.911/1994, em seu art. 10, permitia a 

incorporação de quintos decorrentes do exercício de cargo em comissão e de função de 

direção, chefia e assessoramento pelos servidores efetivos da União, das autarquias e 

fundações públicas regidos pela Lei n. 8.112/1990, cedidos, por afastamento, para 

exercício em órgão ou entidade do mesmo Poder ou de outro Poder da União. Nesse 

contexto, o STJ entende que, no pagamento das parcelas relativas aos quintos 

incorporados aos vencimentos dos servidores cedidos a outro Poder, deve-se observar o 

valor da função efetivamente exercida. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.159.467-

DF, DJe 25/5/2011, e AgRg no REsp 942.868-DF, DJe 8/6/2009. REsp 1.230.532-DF, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 12/12/2012 (Informativo nº 

0514). 

 

Terceira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. EXTENSÃO DA VPE CRIADA PELA LEI 

11.134/2005 AOS MILITARES DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. 

A vantagem pecuniária especial (VPE) criada pela Lei 11.134/2005 e devida aos 

militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do atual Distrito 

Federal deve ser estendida aos inativos e pensionistas do antigo Distrito Federal.  

Isso porque o art. 65, § 2º, da Lei 10.486/2002 assegurou aos militares inativos e 

pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo 

DF as vantagens previstas para os policiais militares do atual DF. Percebe-se, assim, 

que a Lei 10.486/2002 estabelece uma vinculação jurídica permanente entre os militares 

do antigo e do atual DF, sendo todos igualmente remunerados pela União. A intenção 

do legislador, ao estabelecer essa vinculação entre os servidores deste e do antigo DF, 

não foi outra senão a de conferir as vantagens que porventura fossem criadas para os 

servidores deste distrito àqueles do antigo, até por medida de efetiva justiça. Dessa 

forma, é desnecessária a menção expressa no art. 1º da Lei 11.134/2005 de que a VPE 

também deve ser paga aos militares do antigo DF. EREsp 1.121.981-RJ, Rel. Min. 

Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ-PE), julgado em 

8/5/2013 (Informativo nº 0521). 
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Terceira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO DE SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL À REMOÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE 

EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. 

O servidor público federal tem direito de ser removido a pedido, 

independentemente do interesse da Administração, para acompanhar o seu 

cônjuge empregado de empresa pública federal que foi deslocado para outra 

localidade no interesse da Administração. O art. 36, parágrafo único, III, “a”, da Lei 

8.112/1990 confere o direito ao servidor público federal de ser removido para 

acompanhar o seu cônjuge "servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios" que foi deslocado no 

interesse da Administração. A jurisprudência do STJ vem atribuindo uma interpretação 

ampliativa ao conceito de servidor público para alcançar não apenas os que se vinculam 

à Administração Direta, mas também os que exercem suas atividades nas entidades da 

Administração Indireta. Desse modo, o disposto no referido dispositivo legal deve ser 

interpretado de forma a possibilitar o reconhecimento do direto de remoção também ao 

servidor público que pretende acompanhar seu cônjuge empregado de empresa pública 

federal, até mesmo porquanto a CF, em seu art. 226, consagra o princípio da proteção à 

família, bem maior que deve ser protegido pelo Poder Público, mormente quando este 

figura como empregador. MS 14.195-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado 

em 13/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Primeira Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESERVA DE COTA-PARTE DE PENSÃO 

POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO. 

Não é possível reservar cota-parte de pensão por morte a fim de resguardar 

eventual beneficiário que ainda não tenha se habilitado. Isso porque, somente após a 

habilitação, mesmo que tardia, é que a Administração deverá realizar novo rateio do 

benefício entre os beneficiários concorrentes. Precedente citado: REsp 1.002.419-CE, 

Quinta Turma, DJe 28/9/2009. AgRg no REsp 1.273.009-RJ, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 17/10/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE 

APROVADO EM CONCURSO DE REMOÇÃO. 

O servidor público federal não tem direito de ser removido a pedido, 

independentemente do interesse da Administração, para acompanhar seu cônjuge, 

também servidor público, que fora removido em razão de aprovação em concurso 

de remoção. Isso porque o art. 36, parágrafo único, III, a, da Lei 8.112/1990, que prevê 

a possibilidade de remoção para acompanhar cônjuge ou companheiro, não ampara a 

referida pretensão, tendo em vista que, na hipótese, a remoção do cônjuge não se deu ex 
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officio, mas voluntariamente. AgRg no REsp 1.290.031-PE, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS 

INDEPENDENTEMENTE DE CARGA HORÁRIA MÁXIMA CONSIDERADA 

EM ACÓRDÃO DO TCU. 

Havendo compatibilidade de horários, é possível a acumulação de dois cargos 

públicos privativos de profissionais de saúde, ainda que a soma da carga horária 

referente àqueles cargos ultrapasse o limite máximo de sessenta horas semanais 

considerado pelo TCU na apreciação de caso análogo. De fato, o art. 37, XVI, da CF 

e o art. 118, § 2º, da Lei 8.112/1990 somente condicionam a acumulação lícita de cargos 

à compatibilidade de horários, não havendo qualquer dispositivo que estabeleça limite 

máximo, diário ou semanal, à carga horária a ser cumprida. Dessa forma, não se pode 

negar o direito à acumulação com base numa suposta incompatibilidade com decisão 

proferida pelo TCU (Acórdão 2.133/2005), a qual não possui força normativa capaz de 

se sobrepor à garantia constitucional e legal. Ademais, mostra-se desarrazoado negar o 

referido direito com fundamento em mera presunção de que a realização de jornada de 

trabalho superior a sessenta horas semanais comprometeria a qualidade do serviço a ser 

prestado. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.168.979-RJ, Sexta Turma, DJe 

14/12/2012; MS 15.663-DF, Primeira Seção, DJe 3/4/2012; e EDcl no REsp 1.195.791-

RJ, Segunda Turma, DJe 28/6/2012. AgRg no AREsp 291.919-RJ, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 18/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO 

PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NOS CASOS DE PENSÃO 

POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO. 

É possível a execução provisória contra a Fazenda Pública nos casos de instituição 

de pensão por morte de servidor público. Isso porque a referida situação não está 

inserida nas vedações do art. 2º-B da Lei 9.494/1997, cuja interpretação deve ser 

restritiva. Com efeito, embora acarrete, por via reflexa, a liberação de recursos públicos, 

não se trata de concessão de aumento ou extensão de vantagem. Precedentes citados: 

AgRg no Ag 1.364.594-SP, Primeira Turma, DJe 27/5/2011, e AgRg no Ag 1.168.784-

ES, Quinta Turma, DJe 9/8/2010. AgRg no AREsp 230.482-RS, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DO ART. 19-A DA LEI 

N. 8.036/1990 NA HIPÓTESE DE CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO 

DECLARADO NULO EM RAZÃO DO DISPOSTO NO ART. 37, § 2º, DA CF. 

Não é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato 
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de trabalho temporário efetuado com a Administração Pública sob o regime de 

"contratação excepcional" tenha sido declarado nulo em razão da falta de 

realização de concurso público. De acordo com o art. 19-A da Lei n. 8.036/1990, é 

devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 

tenha sido declarado nulo devido à inobservância das regras referentes ao concurso 

público previstas na CF. A questão disciplinada por esse artigo diz respeito à 

necessidade de recolhimento do FGTS em favor do ex-servidor que teve sua investidura 

em cargo ou emprego público anulada. O trabalhador admitido sob o regime de contrato 

temporário, entretanto, não se submete a esse regramento. AgRg nos EDcl no AREsp 

45.467-MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 5/3/2013 (Informativo nº 

0518). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE LICENÇA PARA 

ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. 

É cabível a concessão de licença a servidor público para acompanhamento de 

cônjuge na hipótese em que se tenha constatado o preenchimento dos requisitos 

legais para tanto, ainda que o cônjuge a ser acompanhado não seja servidor 

público e que o seu deslocamento não tenha sido atual. O art. 84, caput e § 1º, da Lei 

n. 8.112/1990 estabelece o direito à licença para o servidor público afastar-se de suas 

atribuições, por prazo indeterminado e sem remuneração, com o fim de acompanhar 

cônjuge ou companheiro. A referida norma não exige a qualidade de servidor público do 

cônjuge do servidor que pleiteia a licença, tampouco que o deslocamento daquele tenha 

sido atual, não cabendo ao intérprete condicionar a respectiva concessão a requisitos 

não previstos pelo legislador. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 

referida licença é um direito assegurado ao servidor público, de sorte que, preenchidos 

os requisitos legais, não há falar em discricionariedade da Administração quanto a sua 

concessão. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.195.954-DF, DJe 30/8/2011, e AgRg 

no Ag 1.157.234-RS, DJe 6/12/2010. AgRg no REsp 1.243.276-PR, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS EM DECORRÊNCIA DE 

LESÕES SOFRIDAS POR MILITAR EM SERVIÇO. 

Não é cabível indenização por danos morais em decorrência de lesões sofridas por 

militar oriundas de acidente ocorrido durante sessão de treinamento na qual não 

tenha havido exposição a risco excessivo e desarrazoado. Os militares, no exercício 

de suas atividades rotineiras de treinamento, são expostos a situações de risco que 

ultrapassam a normalidade dos servidores civis, tais como o manuseio de armas de fogo, 

explosivos etc. As sequelas físicas decorrentes de acidente sofrido por militar em 

serviço não geram, por si sós, o direito à indenização por danos morais, os quais devem 

estar vinculados à demonstração de existência de eventual abuso ou negligência dos 
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agentes públicos responsáveis pelo respectivo treinamento, de forma a revelar a 

submissão do militar a condições de risco que ultrapassem aquelas consideradas 

razoáveis no contexto no qual foi inserido. Precedente citado: REsp 1.021.500-PR, DJe 

13/10/2009. AgRg no AREsp 29.046-RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 

em 21/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

LIMITAÇÃO DO REAJUSTE DE 3,17%. REESTRUTURAÇÃO DA 

CARREIRA. AUDITORES FISCAIS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

Não é devido o pagamento do reajuste de 3,17% – estendido aos servidores 

públicos federais do Poder Executivo pela MP n. 2.225-45/2001 – aos auditores 

fiscais da Previdência Social nomeados após a estruturação da respectiva carreira, 

a qual se deu com a edição da MP n. 1.915-1/1999, convertida na Lei n. 

10.593/2002. O reajuste de 3,17% foi estendido aos servidores públicos federais do 

Poder Executivo pela MP n. 2.225-45/2001, tendo como limites, conforme os arts. 8º, 9º 

e 10 da referida norma, o mês de janeiro de 1995 e a data da reestruturação da carreira 

dos servidores. A MP n. 1.915-1/1999, com suas reedições, organizou e estruturou a 

carreira dos auditores fiscais da Previdência Social, tendo o percentual de 3,17 sido 

absorvido em suas remunerações. Assim, a MP n. 1.915-1/1999, convertida na Lei n. 

10.593/2002, constitui termo para pagamento do resíduo de 3,17% aos auditores fiscais 

da Previdência Social, conforme o art. 10 da MP n. 2.225/2001. Precedente citado: 

AgRg no REsp 1.086.435-PR, DJ 31/8/2009. AgRg no Ag 1.428.564-DF, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA DE VERBAS 

SALARIAIS. COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO ENTRE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E O SERVIDOR. 

Incumbe à Administração Pública demonstrar, enquanto fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito da parte autora (art. 333, II, do CPC), que não 

houve o efetivo exercício no cargo, para fins de recebimento da remuneração, na 

hipótese em que é incontroversa a existência do vínculo funcional. Isso porque o 

recebimento da remuneração por parte do servidor público pressupõe, além do efetivo 

vínculo entre ele e a Administração Pública, o exercício no cargo. Precedente citado: 

AgRg no AREsp 149.514-GO, DJe 29/5/2012. AgRg no AREsp 116.481-GO, Rel. 

Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Segunda Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO NO SERVIÇO 

PÚBLICO. 

A Administração Pública não pode, sob a simples alegação de insuficiência de 
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servidores em determinada unidade, designar servidor para o exercício de 

atribuições diversas daquelas referentes ao cargo para o qual fora nomeado após 

aprovação em concurso. O administrador deve agir de acordo com o que estiver 

expresso em lei, devendo designar cada servidor para exercer as atividades que 

correspondam àquelas legalmente previstas. Apenas em circunstâncias excepcionais 

previstas em lei – o que não ocorre na situação em análise –, poderá o servidor público 

desempenhar atividade diversa daquela pertinente ao seu cargo. Inexistindo as 

circunstâncias excepcionais, tem o servidor público o direito de ser designado para 

exercer as atividades correspondentes ao cargo para o qual tenha sido aprovado. RMS 

37.248-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27/8/2013 

(Informativo nº 0530). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO REFERENTE A 

PERÍODO DE FÉRIAS. 

O servidor público tem direito ao recebimento de auxílio-alimentação referente a 

período de férias. Precedentes citados: AgRg no AREsp 276.991-BA, Segunda Turma, 

DJe 8/5/2013; e AgRg no REsp 1.082.563-CE, Sexta Turma, DJe 1º/2/2011. AgRg no 

REsp 1.360.774-RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 18/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. ABSORÇÃO DA VPNI PELO ACRÉSCIMO 

REMUNERATÓRIO DECORRENTE DA PROGRESSÃO NA CARREIRA. 

A simples absorção do valor referente à VPNI pelo acréscimo remuneratório 

decorrente da progressão na carreira independe de processo administrativo 

anterior. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de que a 

absorção da vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI) pelos acréscimos 

remuneratórios decorrentes da progressão na carreira não importa redução nominal de 

vencimentos, não havendo ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

Nessa esteira de entendimento, por não se tratar de redução de vencimentos, é 

desnecessária a prévia abertura de processo administrativo para proceder à absorção da 

VPNI nos moldes da lei. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.162.982-RS, Quinta 

Turma, DJe 2/10/2012; e REsp 935.358-RS, Quinta Turma, DJe 31/5/2010. AgRg no 

REsp 1.370.740-RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 18/6/2013 

(Informativo nº 0524). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO 

PRESTADO NAS FORÇAS ARMADAS PARA O FIM DE APOSENTADORIA 

ESPECIAL. 

Não é possível computar, para a concessão da aposentadoria especial prevista no 
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art. 1º da LC 51/1985, o tempo de serviço prestado nas Forças Armadas. Observe-

se, inicialmente, que a Administração está adstrita ao princípio da legalidade, razão pela 

qual todos os seus atos devem estar de acordo com a lei, não sendo possível contrariá-la 

ou tratar de tema que nela não esteja previsto. No caso, dispõe o art. 1º da LC 51/1985 

que o “funcionário policial” será aposentado, voluntariamente, com proventos integrais, 

após trinta anos de serviço, desde que conte pelo menos vinte anos de exercício em 

cargo de “natureza estritamente policial”. Nesse contexto, não há, efetivamente, como 

proceder à extensão da aposentadoria especial, diante da existência de restrição legal. 

Ressalte-se que, de acordo com a jurisprudência do STF, a aposentadoria especial será 

concedida àqueles que tenham exposto sua vida a riscos e prejuízos à saúde e à 

integridade física, sendo necessária, ainda, expressa previsão em lei complementar. 

Ademais, é certo que as atividades das Forças Armadas e das carreiras responsáveis pela 

segurança pública até podem, por vezes, apresentar semelhanças, devido ao uso de 

armas, hierarquia e coerção para a ordem. Todavia, distinguem-se quanto às finalidades 

e quanto às atribuições das respectivas carreiras. De fato, deve-se observar que as 

finalidades e atribuições dos militares das Forças Armadas não são idênticas às dos 

policiais civis, militares, federais, rodoviários ou ferroviários. Com efeito, enquanto as 

Forças Armadas se destinam à defesa da pátria, à garantia dos poderes constitucionais, 

da lei e da ordem, as atribuições dos policiais estão relacionadas com a segurança 

pública, visando à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio. REsp 1.357.121-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

28/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DA APOSENTADORIA 

COMPULSÓRIA POR IDADE A SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE 

EXCLUSIVAMENTE DE CARGO EM COMISSÃO. 

Não é aplicável a regra da aposentadoria compulsória por idade na hipótese de 

servidor público que ocupe exclusivamente cargo em comissão. Com efeito, a regra 

prevista no art. 40, § 1º, II, da CF, cujo teor prevê a aposentadoria compulsória do 

septuagenário, destina-se a disciplinar o regime jurídico dos servidores efetivos, não se 

aplicando aos servidores em geral. Assim, ao que ocupa exclusivamente cargo em 

comissão, aplica-se, conforme determina o § 13 do art. 40 da CF, o regime geral de 

previdência social, no qual não é prevista a aposentadoria compulsória por idade. RMS 

36.950-RO, Rel. Min. Castro Meira, DJe 26/4/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. REFORMA DE MILITAR TEMPORÁRIO POR 

INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO ATIVO NAS FORÇAS 

ARMADAS. 

Não tem direito à reforma o militar temporário no caso de incapacidade definitiva 

para o serviço castrense causada por evento que não guarde relação com o 
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exercício da função. Isso porque aos militares temporários somente é garantida a 

reforma no caso de incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas se 

for comprovado que a lesão decorre de circunstância inerente ao exercício da função. 

Observe-se que o critério de concessão de reforma para militar temporário é diferente 

daquele considerado para militar estável. Com efeito, para a concessão de reforma de 

militar temporário, são consideradas duas informações: a extensão da incapacidade para 

o trabalho e a relação de causalidade da lesão com a atividade militar. Quanto à 

extensão da incapacidade para o trabalho, o Estatuto dos Militares (Lei 6.880/1980) a 

distingue em dois tipos: uma chamada de incapacidade definitiva para o serviço ativo 

nas Forças Armadas (que abrange exclusivamente as atividades militares, não 

considerando as atividades laborais civis) e a invalidez (conceito que engloba todas as 

atividades, castrenses ou civis). Quanto ao nexo causal da lesão incapacitante com o 

exercício da função militar, se comprovado, o militar temporário terá direito à reforma 

independentemente de sua extensão (incapacidade definitiva ou invalidez). Contudo, se 

o evento incapacitante não guardar relação com a função castrense, o militar temporário 

somente terá direito à reforma no caso de invalidez. REsp 1.328.915-RS, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA 

GDPGPE NO PERCENTUAL DE 80% AOS SERVIDORES INATIVOS E AOS 

PENSIONISTAS ATÉ A DATA DA REGULAMENTAÇÃO DA 

GRATIFICAÇÃO. 

Não é possível estender o pagamento da Gratificação de Desempenho do Plano 

Geral de Cargos do Poder Executivo (GDPGPE) no percentual de 80% do seu 

valor máximo — devido aos servidores ativos nos moldes do art. 7º-A, § 7º, da Lei 

11.357/2006 — aos servidores inativos e aos pensionistas até a data da 

regulamentação da referida gratificação. Embora o § 7º do art. 7º-A da Lei 

11.357/2006 (incluído pela Lei 11.784/2008) determine a percepção de um percentual 

fixo (80%) até que seja regulamentada a GDPGPE (o que, inclusive, já ocorreu com a 

expedição do Dec. 7.133/2010) e até que sejam processados os resultados da primeira 

avaliação individual e institucional, consoante dicção do § 6º do mesmo artigo, a 

primeira avaliação de desempenho gerará efeitos desde 1º/1/2009. Deve existir, 

inclusive, compensação das eventuais diferenças pagas a maior ou a menor aos 

servidores ativos a título de GDPGPE quando do resultado da avaliação. Nesse 

contexto, é irrelevante a determinação do art. 10, § 6º, do Dec. 7.133/2010 

relativamente à produção de efeitos financeiros a partir da publicação da portaria 

ministerial que previr as metas globais referentes à avaliação de desempenho 

institucional. Não se trata, portanto, de bonificação atribuída de forma linear a todo 

servidor; pelo contrário, trata-se de gratificação devida em razão do efetivo exercício do 

cargo e variável conforme critérios de avaliação da instituição e do servidor, que, 

ademais, não tem garantias do quanto lhe será permitido levar para a inatividade. Dessa 

forma, conclui-se que foi atribuída à GDPGPE, desde a sua implantação — uma vez que 
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os efeitos da primeira avaliação de desempenho retroagirão a 1º/1/2009 —, caráter de 

vantagem pessoal propter laborem, atrelada à consecução de atividades específicas, na 

medida em que ela tem por base o desempenho específico e individualizado de cada 

servidor, sendo o seu valor fixado conforme o resultado da aludida avaliação de 

desempenho. Consequentemente, não há base legal para que se promova a extensão, aos 

inativos e pensionistas, do percentual da gratificação devido aos servidores ativos. 

REsp 1.368.150-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16/4/2013 

(Informativo nº 0521). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. NOVA SISTEMÁTICA REMUNERATÓRIA 

INSTITUÍDA PELA MP 43D2002 PARA OS PROCURADORES DA FAZENDA 

NACIONAL. 

A remuneração dos procuradores da Fazenda Nacional, no período de 1º/3/2002 a 

25/6/2002, deve ser realizada do seguinte modo: a) vencimento básico calculado na 

forma da MP 43/2002; b) pró-labore em valor fixo; c) representação mensal sobre 

o novo vencimento básico, nos percentuais do DL 2.371/1987; d) gratificação 

temporária conforme a Lei 9.028/1995; e e) VPNI, em caso de eventual redução na 

totalidade da remuneração. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a Lei 

10.549/2002, que resultou da conversão da MP 43/2002, implantou nova sistemática 

remuneratória para os procuradores da Fazenda Nacional. A citada MP somente teve 

eficácia retroativa em relação ao novo vencimento básico, conforme o art. 3º da Lei 

10.549/2002, não se estendendo ao disposto nos arts. 4º e 5º, referentes ao pró-labore e à 

representação mensal, que tiveram disposições modificadas somente a partir da 

publicação da MP 43/2002, em 26/6/2002. Ressalte-se ainda que, na hipótese de 

decréscimo remuneratório a partir de 26/6/2002, a diferença deverá ser paga a título de 

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada, a ser reduzida à medida que for 

reajustado o valor dos vencimentos, nos termos do art. 6º da MP 43/2002. Precedentes 

citados: AgRg no REsp 1.239.287-RS, Segunda Turma, DJe 5/12/2012; AgRg no 

AREsp 136.238-AL, Segunda Turma, DJe 15/8/2012, e AgRg no REsp 877.486-RS, 

Sexta Turma, DJe 5/9/2012. AgRg no AREsp 272.247-GO, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. ALCANCE DO REAJUSTE DE 31,87% 

CONCEDIDO PELAS LEIS 8.622D1993 E 8.627/1993. 

Os demais servidores públicos não fazem jus à diferença entre o reajuste de 

31,87% concedido aos oficiais-generais do Exército pelas Leis 8.622/1993 e 

8.627/1993, e o reajuste de 28,86%, deferido a todo o funcionalismo público. Isso 

porque o reajuste concedido aos oficiais-generais não caracteriza revisão geral apta a ser 

estendida a todos servidores. Precedente citado: EREsp 550.687-PE, Terceira Seção, DJ 

31/5/2004. AgRg no REsp 1.342.593-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
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julgado em 21/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE ADICIONAL NOTURNO 

AO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL QUE PRESTE O SEU SERVIÇO EM 

HORÁRIO NOTURNO SOB O REGIME DE PLANTÃO. 

O adicional noturno previsto no art. 75 da Lei 8.112/1990 será devido ao servidor 

público federal que preste o seu serviço em horário compreendido entre 22 horas 

de um dia e 5 horas do dia seguinte, ainda que o serviço seja prestado em regime 

de plantão. Inicialmente, por determinação expressa do art. 39, § 3º, da CF, aplica-se 

aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no inciso IX do art. 7º da CF, que 

impõe, como direito básico dos trabalhadores urbanos e rurais, a “remuneração do 

trabalho noturno superior à do diurno”. Nesse contexto, com a finalidade de possibilitar 

a busca pelo significado mais adequado para a norma constante do referido inciso IX, 

deve-se lançar mão de quatro princípios de hermenêutica constitucional. Primeiro, tendo 

em conta o princípio da unidade da constituição — pelo qual as normas constitucionais 

devem ser interpretadas em seu contexto, e não isoladamente, de modo a evitar as 

antinomias aparentes —, deve-se considerar o fato de que o direito social referente à 

superioridade da remuneração do trabalho noturno encontra amparo nos princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana e da valorização do trabalho, que 

exigem uma interpretação não restritiva da norma em questão, de modo que se possa 

promover uma compensação (nesses casos, financeira) ao trabalhador pelos desgastes 

sofridos em razão da jornada noturna de trabalho. Isso porque o trabalho noturno é mais 

penoso, mais desgastante, do que o diurno e, além disso, impõe ao trabalhador o 

sacrifício de ter que abdicar, muitas vezes, da vida social, do convívio com a família e 

com os amigos. Segundo, em consideração ao princípio da interpretação conforme a 

constituição — que obriga o intérprete a buscar o sentido e o alcance da norma dentro 

da própria Constituição, sobretudo nos seus princípios e valores estruturantes —, deve-

se interpretar a norma constante do art. 7º, IX, da CF de modo a promover, em qualquer 

circunstância, a compensação financeira pelo trabalho noturno, uma vez que essa norma 

não pode ser interpretada de modo a infringir os princípios constitucionais que a 

sustentam (como foi dito, os princípios da dignidade da pessoa humana e da valorização 

do trabalho). Terceiro, não se pode conferir aplicabilidade restrita à norma em análise, 

de modo a amesquinhar, ou reduzir significativamente, seu campo de aplicação. Pelo 

contrário, ela deve ser interpretada de modo extensivo, apto a permitir a maior 

amplitude normativa possível, tendo em vista o princípio da máxima efetividade da 

norma constitucional — segundo o qual, na interpretação das normas constitucionais, 

deve-se atribuir-lhes o sentido que lhes empreste maior eficácia. Quarto, a norma 

consignada no referido inciso IX não deve ser interpretada de maneira casuísta ou de 

modo a afastar sua aplicação a casos específicos não previstos pela Constituição, tendo 

em conta o princípio do efeito integrador —para o qual, na interpretação constitucional, 

deve-se dar prioridade à exegese que favoreça a integração social e possibilite o reforço 

da unidade política. Sendo assim, interpretando o disposto no inciso IX do art. 7º da CF, 
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deve-se determinar o pagamento do adicional noturno sem qualquer restrição ao 

servidor público federal que preste o seu serviço em horário noturno. Aplica-se aqui, 

ademais, a regra básica de hermenêutica segundo a qual não cabe ao intérprete restringir 

na hipótese em que a lei não restringiu, sobretudo quando a norma interpretada é de 

estatura constitucional e consagra um direito social dos trabalhadores. Ademais, a 

norma constitucional em apreço é de eficácia plena, portanto de vigência imediata. 

Além de todas essas considerações, também não se pode conferir interpretação restritiva 

ao art. 75 da Lei 8.112/1990 —que regulamentou, no plano do serviço público civil 

federal, o art. 7º, IX, da CF —, uma vez que a norma extraída do art. 75 do Estatuto dos 

Servidores Públicos da União decorre diretamente da norma constitucional constante do 

mencionado inciso IX. De mais a mais, quanto ao fato de o trabalhador subordinar-se ao 

regime de plantão, não haverá alteração desse panorama em relação a ele, pelo menos 

não completamente, porquanto o plantonista se submete aos mesmos desgastes sofridos 

pelos demais trabalhadores noturnos nos dias em que dobra a jornada. Ele é obrigado a 

trocar o dia pela noite, bem como também se vê privado de vivenciar uma dia a dia 

normal, já que a vida dos homens urbanos rege-se pelo horário comercial das empresas. 

Nesse contexto, é necessário ressaltar que não há por que recusar, nesses casos, eficácia 

e aplicabilidade ao enunciado da Súmula 213 do STF: "É devido o adicional de serviço 

noturno, ainda que sujeito o empregado ao regime de revezamento". Isso porque, 

embora a referida súmula tenha sido editada ainda sob o império da Constituição de 

1946, permanece válida a interpretação nela consagrada, uma vez que não houve 

alteração semântica do texto constitucional quanto ao adicional noturno — visto que o 

art. 157, III, daquela Constituição determinava “salário do trabalho noturno superior ao 

do diurno”. Por fim, além de tudo que já foi mencionado, o TST, ao examinar o art. 73 

da CLT (que regulamenta o adicional noturno para os trabalhadores da iniciativa 

privada) tem decidido que esse adicional é perfeitamente compatível com o regime de 

plantões. REsp 1.292.335-RO, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 9/4/2013 

(Informativo nº 0519). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE MÉDICO 

MILITAR COM O DE PROFESSOR DE INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE 

ENSINO. 

Caso exista compatibilidade de horários, é possível a acumulação do cargo de 

médico militar com o de professor de instituição pública de ensino. Com base na 

interpretação sistemática dos arts. 37, XVI, "c", 42, § 1°, e 142, § 3°, II, da CF, a 

jurisprudência do STJ admite a acumulação, por militares, de dois cargos privativos de 

médico ou profissionais de saúde, desde que o servidor não desempenhe funções típicas 

da atividade castrense. Nesse contexto, conclui-se que o fato de o profissional de saúde 

integrar os quadros de instituição militar não configura, por si só, impedimento à 

acumulação de cargos. No entanto, ela só será possível nas hipóteses previstas no art. 

37, XVI, da CF, entre as quais se encontra a autorização de acumulação de um cargo de 

professor com outro técnico ou científico. Desse modo, deve-se considerar lícito, caso 
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haja compatibilidade de horários, o acúmulo remunerado de um cargo de médico e outro 

de professor. Isso porque aquele possui natureza científica e sua ocupação pressupõe 

formação em área especializada do conhecimento, dotada de método próprio, de modo a 

caracterizar um cargo "técnico ou científico", na forma em que disposto na alínea “b” 

do inciso XVI do art. 37 da CF. Ademais, não parece razoável admitir a acumulação de 

um cargo de professor com outro técnico ou científico por um lado e, por outro, 

eliminar desse universo o cargo de médico, cuja natureza científica é indiscutível. RMS 

39.157-GO, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 

0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. REGRAS DE PROGRESSÃO NA CARREIRA 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA, TÉCNICA E TECNOLÓGICA. 

Até o advento do Decreto n. 7.806/2012, que regulamenta o art. 120 da Lei n. 

11.784/2008, era possível a docente da Carreira da Educação Básica, Técnica e 

Tecnológica progredir por titulação sem observância de interstício temporal. 

Conforme o art. 120 da Lei n. 11.784/2008, “o desenvolvimento na Carreira de 

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico dos servidores que integram os 

Quadros de Pessoal das Instituições Federais de Ensino, subordinadas ou vinculadas ao 

Ministério da Educação, ocorrerá mediante progressão funcional, exclusivamente, por 

titulação e desempenho acadêmico, nos termos do regulamento”. Ainda, conforme o § 

1º do referido artigo, a progressão funcional será feita após o cumprimento, pelo 

professor, do interstício de dezoito meses de efetivo exercício no nível respectivo. 

Ocorre que o § 5º do aludido dispositivo legal prevê que, até que seja publicado o 

regulamento previsto no caput para fins de progressão funcional e desenvolvimento na 

respectiva carreira, devem ser aplicadas as regras estabelecidas nos arts. 13 e 14 da Lei 

n. 11.344/2006, nas quais há previsão de progressão por titulação sem cumprimento de 

interstício temporal. Assim, o entendimento do STJ é que a progressão dos docentes da 

carreira do magistério básico, técnico e tecnológico federal, até a publicação do Decreto 

n. 7.806/2012, é regida pelas disposições da Lei n. 11.344/2006, com duas 

possibilidades: por interstício, com avaliação de desempenho; e por titulação, sem 

observância do interstício. REsp 1.335.953-RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATO EM 

CONCURSO DE REMOÇÃO DECORRENTE DA EXCLUSÃO DE CRITÉRIO 

DE CLASSIFICAÇÃO CONSIDERADO INCONSTITUCIONAL. 

É legal a reclassificação de candidato em concurso público de remoção, com a 

consequente destituição da remoção efetivada, na hipótese em que tenha havido 

alteração do resultado do certame devido à exclusão de critérios de classificação 

considerados inconstitucionais pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade. 
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Precedentes citados: RMS 23.828-RS, Segunda Turma, DJe 20/4/2009, e RMS 24.092-

RS, Primeira Turma, DJ 1º/2/2008. RMS 37.221-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. FIXAÇÃO DO SOLDO EM VALOR INFERIOR 

AO SALÁRIO MÍNIMO. 

É possível fixar o soldo em valor inferior ao do salário mínimo, desde que a 

remuneração total percebida pelo militar, já consideradas as vantagens 

pecuniárias, seja igual ou superior àquele valor. Conforme os arts. 7º, IV, e 39, § 3º, 

da CF, nenhum servidor público ativo ou inativo poderá receber remuneração mensal 

inferior ao salário mínimo, não vigorando essa restrição ao vencimento básico, como no 

caso do soldo. Precedente citado: REsp 1.186.889-DF, Segunda Turma, DJ 2/6/2010. 

AgRg no AREsp 258.848-PE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 7/2/2013 

(Informativo nº 0517). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. CÔMPUTO DO PERÍODO DE LICENÇA-

PRÊMIO NÃO GOZADA COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO PARA O FIM DE 

ENQUADRAMENTO NO PLANO DE CARREIRA INSTITUÍDO PELA LEI N. 

11.091/2005. 

O período de licença-prêmio não gozada deve ser computado como de efetivo 

exercício para o fim de enquadramento no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação no âmbito das Instituições Federais de Ensino – 

instituído pela Lei n. 11.091/2005 – se, na época da aposentadoria do servidor, vigia 

o art. 102, VIII, “e”, da Lei n. 8.112/1990 em sua redação original, que considerava 

a licença-prêmio como de efetivo exercício. Com efeito, se a licença-prêmio não 

gozada foi computada para o fim de aposentadoria como tempo efetivo de serviço, não 

pode, posteriormente, ser desconsiderada para efeito do enquadramento previsto na Lei 

n. 11.091/2005. É o que se infere dos termos da Súmula 359 do STF, segundo a qual, 

ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade serão regulados pela lei 

vigente ao tempo em que o militar ou o servidor civil reuniram os requisitos necessários 

para tanto. Ressalte-se que, embora o referido enunciado trate da norma aplicável para a 

concessão do benefício, também pode ser aplicado, mutatis mutandis, à hipótese de 

enquadramento em plano de carreira. REsp 1.336.566-RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REAJUSTE DAS 

INDENIZAÇÕES DE TRABALHO DE CAMPO CRIADAS PELO ART. 16 DA 

LEI N. 8.216/1991 EM RAZÃO DAS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO 

DEC. N. 5.554/2005 AOS ADICIONAIS DE LOCALIDADE PREVISTOS NO 
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DEC. N. 1.656/1995. 

As alterações promovidas pelo Dec. n. 5.554/2005 quanto ao adicional de localidade 

previsto no Dec. n. 1.656/1995, devido ao servidor que receba diárias por 

deslocamento, não implicam reajuste das indenizações de trabalho de campo 

criadas pelo art. 16 da Lei n. 8.216/1991, ainda que se considere que essas 

indenizações devam ser reajustadas com o mesmo percentual e na mesma data de 

eventual revisão legislativa dos valores das diárias. As diárias são destinadas a cobrir 

custos suportados pelo servidor no exercício de atividades fora do local de sua lotação. 

Nesse contexto, o Dec. n. 1.656/1995 estabeleceu, além das diárias, o pagamento de um 

adicional específico que incide sobre o valor das diárias a depender da cidade para a 

qual o servidor se desloca, guardando relação com o custo de vida e dificuldade de 

acesso de cada localidade. O pagamento desse adicional de localidade, contudo, não se 

relaciona às indenizações de trabalho de campo, criadas pelo art. 16 da Lei n. 

8.216/1991, tendo em vista que estas são destinadas a cobrir os custos que o servidor 

tem na prestação de serviços efetuados fora de sua sede administrativa, mas dentro da 

mesma localidade de sua lotação funcional. Por esse motivo, as alterações promovidas 

pelo Dec. n. 5.554/2005 no Dec. n. 1.656/1995, que não reajustaram o valor das diárias 

– o que implicaria reajuste das indenizações de trabalho de campo criadas pelo art. 16 

da Lei n. 8.216/1991 conforme o art. 15 da Lei n. 8.270/1991 –, mas apenas 

modificaram o rol das localidades para as quais o deslocamento do servidor importaria a 

percepção de adicional de localidade, não implicam reajuste das indenizações de 

trabalho de campo criadas pelo art. 16 da Lei n. 8.216/1991. AgRg no REsp 1.283.707-

PB, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DOS EFEITOS DA PENSÃO 

POR MORTE NO CASO DE HABILITAÇÃO POSTERIOR DE DEPENDENTE. 

No caso de concessão integral da pensão por morte de servidor público, a posterior 

habilitação, que inclua novo dependente, produz efeitos a partir da data de seu 

requerimento na via administrativa. Presume-se que nessa data tenha ocorrido a 

ciência da Administração sobre o fato gerador a ensejar a concessão do benefício, o que 

se infere da análise das regras contidas nos arts. 215, 218 e 219, parágrafo único, da Lei 

n. 8.112/1990. REsp 1.348.823-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 7/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO DA GAE AOS 

VENCIMENTOS DOS INTEGRANTES DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 

SUPERIOR. 

A incorporação da GAE aos vencimentos dos integrantes da carreira do 

Magistério Superior, nos termos da Lei n. 11.784/2008, não significa que os novos 

vencimentos básicos devam corresponder à soma do valor referente ao padrão 
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anterior com o da mencionada gratificação. A Lei n. 11.784/2008, que reestruturou o 

plano de carreira do Magistério Superior, extinguiu, em seu art. 21, a Gratificação de 

Atividade Executiva – GAE, ficando seu valor incorporado à tabela dos novos 

vencimentos básicos dos servidores integrantes da respectiva carreira, de forma a ser 

preservada a irredutibilidade de vencimentos. Nesse contexto, o STJ entende que o 

parágrafo único do referido dispositivo legal previu a incorporação da GAE à tabela de 

vencimentos básicos, e não a soma do valor da gratificação aos valores dos vencimentos 

básicos anteriormente recebidos pelos servidores. Precedentes citados: AgRg no REsp 

1.334.876-RS, Segunda Turma, DJe 10/10/2012, e REsp 1.314.554-SC, Primeira 

Turma, DJe 27/6/2012. REsp 1.321.727-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 

em 7/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE AUXÍLIO-TRANSPORTE A 

SERVIDOR PÚBLICO QUE UTILIZA VEÍCULO PRÓPRIO. 

É devido o pagamento de auxílio-transporte ao servidor público que utiliza veículo 

próprio no deslocamento para o trabalho. Esse é o entendimento do STJ sobre o 

disposto no art. 1º da MP n. 2.165-36/2001. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no Ag 

1.261.686-RS, DJe 3/10/2011, e EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 576.442-PR, DJe 

4/10/2010. AgRg no AREsp 238.740-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0515). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. TERMO A QUO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL PARA PLEITEAR INDENIZAÇÃO REFERENTE A 

FÉRIAS NÃO GOZADAS POR SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

Se um servidor público federal passar à inatividade no serviço público, o prazo 

prescricional para pleitear indenização referente a férias não gozadas por ele tem 

início na data da sua inatividade. Isso porque o termo inicial do prazo prescricional 

para pleitear indenização referente a férias não gozadas inicia-se com a impossibilidade 

de o servidor usufruí-las. Precedentes citados: AgRg no AREsp 185.117-BA, DJe 

25/9/2012, e AgRg no RMS 22.246-ES, DJe 18/4/2012. AgRg no AREsp 255.215-BA, 

Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL 

DO MANDADO DE SEGURANÇA. SUPRESSÃO DE HORAS EXTRAS 

INCORPORADAS. 

O termo inicial do prazo decadencial para impetração de mandado de segurança 

na hipótese de supressão de valores referentes a horas extras supostamente 

incorporadas por servidor público é a data em que a verba deixou de ser paga. A 

exclusão do pagamento de horas extras é ato comissivo que atinge o fundo de direito, 
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portanto está sujeita ao prazo decadencial do art. 23 da Lei n. 12.016/2009, cuja 

contagem se inicia na data do primeiro pagamento em que houve a supressão da verba, 

ocasião em que toma ciência o interessado, não se renovando nos meses subsequentes. 

De modo diverso, no caso de redução, ficaria configurada a prestação de trato sucessivo, 

pois não haveria a negação do próprio fundo de direito. Precedentes citados: AgRg no 

Ag 1.337.066-BA, DJe 16/2/2009, e AgRg no REsp 1.110.192-CE, DJe 24/5/2010. 

RMS 34.363-MT, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 6/12/2012 (Informativo 

nº 0513). 

 

Quinta Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 

DO NEXO CAUSAL ENTRE A DOENÇA INCAPACITANTE E O SERVIÇO 

MILITAR PARA CONCESSÃO DE REFORMA A MILITAR. 

Para a concessão de reforma por invalidez a militar, é desnecessário que a moléstia 

incapacitante sobrevenha, necessariamente, em consequência de acidente ou 

doença que tenha relação de causa e efeito com o serviço militar. Segundo a 

jurisprudência do STJ, deve ser concedida a reforma ao militar quando ficar 

demonstrada a incapacidade para o serviço castrense, sendo suficiente, para isso, que a 

doença se manifeste durante o período de prestação do serviço militar. Precedentes 

citados: AgRg no Ag 1.025.285-MS, DJe 21/9/2009, e REsp 647.335-RJ, DJ 23/4/2007. 

AgRg no REsp 980.270-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 6/12/2012 

(Informativo nº 0514). 

 

Sexta Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE EX-

COMBATENTE. BENEFICIÁRIO INCAPAZ. TERMO INICIAL DO 

BENEFÍCIO. 

A pensão por morte de ex-combatente paga a beneficiário absolutamente incapaz é 

devida a partir do óbito do segurado, pois contra aquele não corre prescrição. 

Precedentes citados: AgRg no REsp 1.263.900-PR, DJe 18/6/2012, e REsp 1.257.059-

RS, DJe 8/5/2012. REsp 1.141.465-SC, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira 

(Desembargadora convocada do TJ-PE), julgado em 11/12/2012 (Informativo nº 

0512). 

 

 Processo Administrativo Disciplinar 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES DA 

COMISSÃO EM PAD. 

No processo administrativo disciplinar, quando o relatório da comissão 
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processante for contrário às provas dos autos, admite-se que a autoridade 

julgadora decida em sentido diverso daquele apontado nas conclusões da referida 

comissão, desde que o faça motivadamente. Isso porque, segundo o parágrafo único 

do art. 168 da Lei 8.112/1990, quando “o relatório da comissão contrariar as provas dos 

autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, 

abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade”. Precedentes citados: MS 15.826-

DF, Primeira Seção, DJe 31/05/2013; e MS 16.174-DF, Primeira Seção, DJe 

17/02/2012. MS 17.811-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 26/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. UTILIZAÇÃO DE INTERCEPTAÇÃO 

TELEFÔNICA EM PAD. 

É possível utilizar, em processo administrativo disciplinar, na qualidade de “prova 

emprestada”, a interceptação telefônica produzida em ação penal, desde que 

devidamente autorizada pelo juízo criminal e com observância das diretrizes da 

Lei 9.296/1996. Precedentes citados: MS 14.226-DF, Terceira Seção, DJe 28/11/2012; e 

MS 14.140-DF, Terceira Seção, DJe 8/11/2012. MS 16.146-DF, Rel. Min. Eliana 

Calmon, julgado em 22/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. IRRELEVÂNCIA DO VALOR AUFERIDO 

PARA A APLICAÇÃO DA PENA DE DEMISSÃO DECORRENTE DA 

OBTENÇÃO DE PROVEITO ECONÔMICO INDEVIDO. 

Deve ser aplicada a penalidade de demissão ao servidor público federal que obtiver 

proveito econômico indevido em razão do cargo, independentemente do valor 

auferido. Isso porque não incide, na esfera administrativa — ao contrário do que se tem 

na esfera penal —, o princípio da insignificância quando constatada falta disciplinar 

prevista no art. 132 da Lei 8.112/1990. Dessa forma, o proveito econômico recebido 

pelo servidor é irrelevante para a aplicação da penalidade administrativa de demissão, 

razão pela qual é despiciendo falar, nessa hipótese, em falta de razoabilidade ou 

proporcionalidade da pena. Conclui-se, então, que o ato de demissão é vinculado, 

cabendo unicamente ao administrador aplicar a penalidade prevista. MS 18.090-DF, 

Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 8/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO 

INTERESSADO APÓS O RELATÓRIO FINAL DE PAD. 

Não é obrigatória a intimação do interessado para apresentar alegações finais após 

o relatório final de processo administrativo disciplinar. Isso porque não existe 

previsão legal nesse sentido. Precedentes citados: RMS 33.701-SC, Primeira Turma, 

DJe 10/6/2011; e MS 13.498-DF, Terceira Seção, DJe 2/6/2011. MS 18.090-DF, Rel. 
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Min. Humberto Martins, julgado em 8/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DIANTE DA EXISTÊNCIA 

DE AÇÃO PENAL RELATIVA AOS MESMOS FATOS. 

Não deve ser paralisado o curso de processo administrativo disciplinar apenas em 

função de ajuizamento de ação penal destinada a apurar criminalmente os mesmos 

fatos investigados administrativamente. As esferas administrativa e penal são 

independentes, não havendo falar em suspensão do processo administrativo durante o 

trâmite do processo penal. Ademais, é perfeitamente possível que determinados fatos 

constituam infrações administrativas, mas não ilícitos penais, permitindo a aplicação de 

penalidade ao servidor pela Administração, sem que haja a correspondente aplicação de 

penalidade na esfera criminal. Vale destacar que é possível a repercussão do resultado 

do processo penal na esfera administrativa no caso de absolvição criminal que negue a 

existência do fato ou sua autoria, devendo ser revista a pena administrativa porventura 

aplicada antes do término do processo penal. MS 18.090-DF, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 8/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INVIABILIDADE DE 

REVISÃO DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA EM MS. PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. 

É inviável em MS a revisão de penalidade imposta em PAD, sob o argumento de 

ofensa ao princípio da proporcionalidade, por implicar reexame do mérito 

administrativo. Precedentes citados: RMS 32.573-AM, DJe 12/8/2011; MS 15.175-DF, 

DJe 16/9/2010, e RMS 33.281-PE, DJe 2/3/2012. MS 17.479-DF, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 28/11/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DO ART. 125, § 4º, DA 

CF NO CASO DE EXCLUSÃO DE MILITAR ESTADUAL COMO SANÇÃO 

DECORRENTE DE PAD. 

Em processo administrativo disciplinar, é possível impor sanção consistente na 

exclusão de militar estadual que viole regras de conduta necessárias à sua 

permanência na corporação. De fato, admite-se aplicar essa sanção no âmbito 

administrativo, independentemente da regra contida no § 4º do art. 125 da CF, que 

estabelece competir à justiça militar estadual processar e julgar os militares dos estados, 

nos crimes militares definidos em lei, e as ações judiciais contra atos disciplinares 

militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao 

tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da 

graduação das praças. Isso porque, de acordo com a jurisprudência do STF, o referido 
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dispositivo legal somente se aplica no caso em que a perda da graduação for pena 

acessória de sanção criminal aplicada em processo penal, não incidindo quando se tratar 

de pena de demissão resultante da apuração de falta grave em processo administrativo 

disciplinar. RMS 40.737-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16/4/2013 

(Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE PREJUÍZO PARA O 

RECONHECIMENTO DE NULIDADE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. 

O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar não 

gera, por si só, qualquer nulidade no feito, desde que não haja prejuízo para o 

acusado. Isso porque não se configura nulidade sem prejuízo (pas de nulité sans grief). 

Precedentes citados: MS 16.815-DF, Primeira Seção, DJe 18/4/2012; MS 15.810-DF, 

Primeira Seção, DJe 30/3/2012. RMS 33.628-PE, Rel. Min. Humberto Martins, 

julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. UTILIZAÇÃO, EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, DE PROVA EMPRESTADA 

VALIDAMENTE PRODUZIDA EM PROCESSO CRIMINAL. 

É possível a utilização, em processo administrativo disciplinar, de prova 

emprestada validamente produzida em processo criminal, independentemente do 

trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Isso porque, em regra, o 

resultado da sentença proferida no processo criminal não repercute na instância 

administrativa, tendo em vista a independência existente entre as instâncias. Precedentes 

citados: MS 17.472-DF, Primeira Seção, DJe 22/6/2012; e MS 15.787-DF, Primeira 

Seção, DJe 6/8/2012. RMS 33.628-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

2/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Comunicação de Indícios de Crime de Ação Penal Pública 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. OBRIGATORIEDADE DE O JUIZ REMETER 

CÓPIAS DOS AUTOS AO MP QUANDO VERIFICAR A EXISTÊNCIA DE 

INDÍCIOS DE CRIME. 

A abertura de vista ao Ministério Público para eventual instauração de 

procedimento criminal, após a verificação nos autos, pelo magistrado, da existência 

de indícios de crime de ação penal pública, não é suficiente ao cumprimento do 

disposto no art. 40 do CPP. Isso porque o referido artigo impõe ao magistrado, nessa 
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hipótese, o dever de remeter ao Ministério Público as cópias e os documentos 

necessários ao oferecimento da denúncia, não podendo o Estado-juiz se eximir da 

obrigação por se tratar de ato de ofício a ele imposto pela lei. Precedente citado: HC 

20.948-BA, Quinta Turma, DJ 26/9/2005. REsp 1.360.534-RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Anistiado Político 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO 

MILITAR. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Não é possível a promoção de anistiado político (art. 6º da Lei 10.559/2002) para 

carreira militar diversa da que ele integra. De fato, ao anistiado político foi 

assegurado, na forma do art. 8º do ADCT, as promoções a que teria direito se na ativa 

estivesse, em observância ao disposto no art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.559/2002. Essa 

prerrogativa, contudo, é restrita às promoções da carreira à qual o anistiado pertence. 

Precedentes citados do STJ: AgRg no REsp 1.279.476-RJ, Primeira Turma, DJe 

14/11/2012; e AgRg no AREsp 283.211-RJ, Primeira Turma, DJe 18/3/2013. 

Precedentes do STF: ARE 692.360-RJ AgR; e RE 630.868-RJ AgR. REsp 1.357.700-

RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Terceira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO DE ANISTIADO POLÍTICO 

MILITAR AOS BENEFÍCIOS INDIRETOS DOS MILITARES. 

A condição de anistiado político confere ao militar o direito aos planos de seguro e 

de assistência médica, odontológica e hospitalar assegurados aos militares. Isso 

porque, conforme o art. 14 da Lei 10.559/2002 (Lei de Anistia), ao “anistiado político 

são também assegurados os benefícios indiretos mantidos pelas empresas ou órgãos da 

Administração Pública a que estavam vinculados quando foram punidos”. Portanto, os 

anistiados políticos fazem jus aos benefícios em questão, pois estes constituem direito 

dos militares, consoante o disposto no art. 50, IV, "e", da Lei 6.880/1980 (Estatuto dos 

Militares). MS 10.642-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 12/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 

PORTARIA QUE RECONHECE A CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. 

O procedimento de execução contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC) não é 

adequado ao cumprimento de portaria ministerial que tenha reconhecido condição 

de anistiado político. Isso porque não se trata apenas do recebimento de prestação 
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pecuniária, mas sim do integral cumprimento de ato administrativo que reconhece a 

condição de anistiado político. Ademais, essa espécie de portaria não pode ser 

considerada título executivo extrajudicial nos termos do art. 585, II, do CPC, pois o 

referido dispositivo deve ser interpretado de forma restritiva. Ressalte-se, ainda, que não 

estão presentes, nesse tipo de portaria, os requisitos da certeza e da exigibilidade —que 

caracterizam os títulos executivos extrajudiciais —, devendo o interessado, 

primeiramente, ingressar com processo de conhecimento para que a dívida seja 

reconhecida, obtendo, assim, o título executivo hábil ao manejo de uma execução contra 

a Fazenda Pública. Precedente citado: AgRg no REsp 1.303.419-PE, Segunda Turma, 

DJe 20/8/2012. AgRg no REsp 1.362.644-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 23/4/2013 (Informativo nº 0523). 

 

 Desapropriação 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. COBRANÇA DE LAUDÊMIO NA HIPÓTESE 

DE DESAPROPRIAÇÃO DO DOMÍNIO ÚTIL DE IMÓVEL AFORADO DA 

UNIÃO. 

A transferência, para fins de desapropriação, do domínio útil de imóvel aforado da 

União constitui operação apta a gerar o recolhimento de laudêmio. Isso porque, 

nessa situação, existe uma transferência onerosa entre vivos, de modo a possibilitar a 

incidência do disposto no art. 3º do Decreto-lei 2.398/1987, cujo teor estabelece ser 

devido o laudêmio no caso de “transferência onerosa, entre vivos, de domínio útil de 

terreno aforado da União ou de direitos sobre benfeitorias neles construídas, bem assim 

a cessão de direito a eles relativos”. Nesse contexto, ainda que a transferência ocorra 

compulsoriamente, é possível identificar a onerosidade de que trata a referida lei, uma 

vez que há a obrigação de indenizar o preço do imóvel desapropriado àquele que se 

sujeita ao império do interesse do Estado. REsp 1.296.044-RN, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 15/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. PRAZO PRESCRICIONAL NA HIPÓTESE DE 

PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE DESAPROPRIAÇÃO 

INDIRETA. 

A pretensão indenizatória decorrente de desapropriação indireta prescreve em 

vinte anos na vigência do CC/1916 e em dez anos na vigência do CC/2002, 

respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002. De início, 

cumpre ressaltar que a ação de desapropriação indireta possui natureza real e, enquanto 

não transcorrido o prazo para aquisição da propriedade por usucapião, ante a 

impossibilidade de reivindicar a coisa, subsiste a pretensão indenizatória em relação ao 
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preço correspondente ao bem objeto do apossamento administrativo. Com base nessa 

premissa e com fundamento no art. 550 do CC/1916 — dispositivo legal cujo teor prevê 

prazo de usucapião —, o STJ firmou a orientação de que "a ação de desapropriação 

indireta prescreve em vinte anos" (Súmula 119/STJ). O CC/2002, entretanto, reduziu o 

prazo da usucapião extraordinária para quinze anos (art. 1.238, caput) e previu a 

possibilidade de aplicação do prazo de dez anos nos casos em que o possuidor tenha 

estabelecido no imóvel sua moradia habitual ou realizado obras ou serviços de caráter 

produtivo. Assim, considerando que a desapropriação indireta pressupõe a realização de 

obras pelo poder público ou sua destinação em função da utilidade pública ou do 

interesse social, com fundamento no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável 

às desapropriações indiretas passou a ser de dez anos. REsp 1.300.442-SC, Rel. Min. 

Herman Benjamin, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

 Improbidade Administrativa 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 

FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO NAS AÇÕES DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

Os Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados não possuem foro por 

prerrogativa de função nas ações de improbidade administrativa. Isso porque, ainda 

que o agente político tenha prerrogativa de foro previsto na CF quanto às ações penais 

ou decorrentes da prática de crime de responsabilidade, essa prerrogativa não se estende 

às ações de improbidade administrativa. AgRg na Rcl 12.514-MT, Rel. Min. Ari 

Pargendler, julgado em 16/9/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

QUE CAUSE LESÃO AO ERÁRIO. 

Para a configuração dos atos de improbidade administrativa que causem prejuízo 

ao erário (art. 10 da Lei 8.429/1992), é indispensável a comprovação de efetivo 

prejuízo aos cofres públicos. Precedentes citados: REsp 1.233.502-MG, Segunda 

Turma, DJe 23/8/2012; e REsp 1.206.741-SP, Primeira Turma, DJe 23/5/2012. REsp 

1.173.677-MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 20/8/2013 

(Informativo nº 0528). 

 

Segunda Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

O atraso do administrador na prestação de contas, sem que exista dolo, não 
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configura, por si só, ato de improbidade administrativa que atente contra os 

princípios da Administração Pública (art. 11 da Lei n. 8.429/92). Isso porque, para a 

configuração dessa espécie de ato de improbidade administrativa, é necessária a prática 

dolosa de conduta que atente contra os princípios da Administração Pública. Dessa 

forma, há improbidade administrativa na omissão dolosa do administrador, pois o dever 

de prestar contas está relacionado ao princípio da publicidade, tendo por objetivo dar 

transparência ao uso de recursos e de bens públicos por parte do agente estatal. Todavia, 

o simples atraso na entrega das contas, sem que exista dolo na espécie, não configura 

ato de improbidade. Precedente citado: REsp 1.307.925-TO, Rel. Segunda Turma, DJe 

23/8/2012. AgRg no REsp 1.382.436-RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

20/8/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. APLICABILIDADE DA LEI DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA A GOVERNADOR DE ESTADO. 

É possível o ajuizamento de ação de improbidade administrativa em face de 

Governador de Estado. Isso porque há perfeita compatibilidade entre o regime 

especial de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto 

na Lei 8.429/1992. EDcl no AgRg no REsp 1.216.168-RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 24/9/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Configura ato de improbidade administrativa a conduta de professor da rede 

pública de ensino que, aproveitando-se dessa condição, assedie sexualmente seus 

alunos. Isso porque essa conduta atenta contra os princípios da administração pública, 

subsumindo-se ao disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992. REsp 1.255.120-SC, Rel. 

Min. Humberto Martins, julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INDISPONIBILIDADE DE BENS NA 

HIPÓTESE DE ATO DE IMPROBIDADE QUE ATENTE CONTRA OS 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

No caso de improbidade administrativa, admite-se a decretação da 

indisponibilidade de bens também na hipótese em que a conduta tida como 

ímproba se subsuma apenas ao disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992, que trata dos 

atos que atentam contra os princípios da administração pública. Precedentes 

citados: AgRg no REsp 1.311.013-RO, Segunda Turma, julgado em 4/12/2012. AgRg 

no REsp 1.299.936-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18/4/2013 

(Informativo nº 0523). 
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Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INQUÉRITO CIVIL PARA APURAÇÃO DE 

ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

Não é possível impedir o prosseguimento de inquérito civil instaurado com a 

finalidade de apurar possível incompatibilidade entre a evolução patrimonial de 

vereadores e seus respectivos rendimentos, ainda que o referido procedimento 

tenha-se originado a partir de denúncia anônima, na hipótese em que realizadas 

administrativamente as investigações necessárias para a formação de juízo de 

valor sobre a veracidade da notícia. A CF impôs ao MP o dever de promover o 

inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III). O dever 

constitucional deve ser compatibilizado com a vedação ao anonimato (art. 5º, IV, CF), 

com base no princípio da concordância prática. Nos termos do art. 22 da Lei 

8.429/1992, o MP pode, mesmo de ofício, requisitar a instauração de inquérito policial 

ou procedimento administrativo para apurar qualquer ilícito previsto no mencionado 

diploma legal. Ressalte-se que o art. 13 dessa lei obriga os agentes públicos a 

disponibilizar periodicamente informações sobre seus bens e evolução patrimonial. Vale 

destacar que os agentes políticos sujeitam-se a uma diminuição na esfera de privacidade 

e intimidade, de modo que se mostra ilegítima a pretensão de não revelar fatos 

relacionados à evolução patrimonial. Precedentes citados: RMS 37.166-SP, Primeira 

Turma, DJe 15/4/2013; e RMS 30.510-RJ, Segunda Turma, DJe 10/2/2010. RMS 

38.010-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 

0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE E 

SEQUESTRO DE BENS ANTES DO RECEBIMENTO DA INICIAL EM AÇÃO 

DE IMPROBIDADE. 

É possível a decretação de indisponibilidade e sequestro de bens antes mesmo do 

recebimento da petição inicial da ação civil pública destinada a apurar a prática de 

ato de improbidade administrativa. Precedentes citados: AgRg no AREsp 20.853-SP, 

Primeira Turma, DJe 29/6/2012; REsp 1.078.640-ES, Primeira Turma, DJe 23/3/2010, e 

EDcl no Ag 1.179.873-PR, Segunda Turma, DJe 12/3/2010. AgRg no REsp 1.317.653-

SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 

0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE RECEBIMENTO DA 

INICIAL NO CASO DE INDÍCIOS DE ATO QUE POSSA SER ENQUADRADO 

EM HIPÓTESE DE IMPROBIDADE PREVISTA NA LEI N. 8.429/1992. 

Deve ser recebida a petição inicial de ação de improbidade no caso em que existam 

indícios da prática de ato ímprobo por prefeito que, no contexto de campanha de 



 

51 
 

estímulo ao pagamento do IPTU, fizera constar seu nome, juntamente com 

informações que colocavam o município entre outros que detinham bons índices de 

qualidade de vida, tanto na contracapa do carnê de pagamento do tributo quanto 

em outros meios de comunicação. Tal conduta, em princípio, pode configurar indevida 

prática de promoção pessoal mediante a utilização de informes publicitários oficiais, 

subsumindo-se, dessarte, a hipótese de ato de improbidade administrativa prevista na 

Lei n. 8.429/1992. Nesse contexto, havendo indícios da prática de ato de improbidade, é 

prematura a extinção do processo com julgamento de mérito, tendo em vista que, na 

fase inicial da ação, ainda inexistem elementos suficientes para um juízo conclusivo 

acerca da demanda. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, existindo 

meros indícios de cometimento de atos enquadráveis na Lei n. 8.429/1992, a petição 

inicial há de ser recebida, fundamentadamente, pois, na fase inicial prevista no art. 17, 

§§ 7º, 8º e 9º, vale o princípio in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior 

resguardo do interesse público. AgRg no REsp 1.317.127-ES, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE 

DECLARAÇÃO DE BENS E RENDIMENTOS POR CONSELHEIRO 

REGIONAL SUPLENTE DO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO NO DF. 

O conselheiro regional suplente do SESC-DF tem o dever de apresentar declaração 

de bens e rendimentos ao Conselho Regional da referida entidade. Apesar de 

possuírem personalidade jurídica de direito privado, as entidades paraestatais se 

submetem a algumas nuances do regime jurídico de direito público. Entre as 

particularidades a que estão sujeitos os entes de cooperação estatal, destaca-se o fato de 

receberem recursos públicos provenientes de contribuições parafiscais. O SESC é 

pessoa de cooperação governamental que, embora não integre a administração indireta, 

tem sua criação autorizada por lei e recebe recursos considerados públicos, razão pela 

qual é imprescindível que os responsáveis por sua administração sujeitem-se ao controle 

público. Segundo o art. 5°, V, da Lei n. 8.443/1992, estão sujeitos a prestar contas ao 

TCU os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado 

que recebam contribuições parafiscais e prestem serviço de interesse público ou social. 

Ademais, de acordo com o art. 4º da Lei n. 8.730/1993, toda pessoa que, por força de 

lei, estiver sujeita a prestar contas ao TCU deve apresentar cópia da declaração de 

rendimentos e de bens relativa ao período base da gestão. O SESC-DF é administrado 

por um órgão colegiado, o Conselho Regional, cabendo ao presidente desse conselho 

apenas a função de materializar as decisões, após discussão, votação e aprovação do 

órgão colegiado. Assim, todos os conselheiros devem ser considerados como 

responsáveis pela administração da entidade, sendo dever de cada um deles a 

apresentação de declaração de bens e rendimentos. REsp 1.356.484-DF, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0516). 
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Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. E PROCESSUAL CIVIL. COMPROVAÇÃO 

DO PERICULUM IN MORA PARA A DECRETAÇÃO DE 

INDISPONIBILIDADE DE BENS POR ATO DE IMPROBIDADE. 

Para a decretação da indisponibilidade de bens pela prática de ato de improbidade 

administrativa que tenha causado lesão ao patrimônio público, não se exige que 

seu requerente demonstre a ocorrência de periculum in mora. Nesses casos, a 

presunção quanto à existência dessa circunstância milita em favor do requerente da 

medida cautelar, estando o periculum in mora implícito no comando normativo descrito 

no art. 7º da Lei n. 8.429/1992, conforme determinação contida no art. 37, § 4º, da CF. 

Precedente citado: REsp 1.319.515-ES, DJe 21/9/2012. AgRg no REsp 1.229.942-MT, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0515). 

 

 Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO NO CADIN POR DÉBITOS DE 

OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE RELATIVOS AO NÃO 

RESSARCIMENTO DE VALORES AO SUS. 

As operadoras de plano de saúde que estejam em débito quanto ao ressarcimento 

de valores devidos ao SUS podem, em razão da inadimplência, ser inscritas no 

Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais 

(Cadin). Isso porque as referidas quantias não se enquadram na ressalva contida no § 8º 

do art. 2º da Lei 10.522/2002, de acordo com a qual os débitos referentes a “preços de 

serviços públicos” ou “operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários" 

não podem ser inscritos no cadastro. Precedente citado: AgRg no REsp 841.509-RJ, 

Segunda Turma, DJ 21/8/2009. AgRg no AREsp 307.233-RJ, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 6/6/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Fornecimento de Medicamento 

Voltar ao sumário. 

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE 

VERBAS PÚBLICAS PARA GARANTIR O FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS PELO ESTADO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 

CPC E RES. 8/2008-STJ).  

É possível ao magistrado determinar, de ofício ou a requerimento das partes, o 

bloqueio ou sequestro de verbas públicas como medida coercitiva para o 

fornecimento de medicamentos pelo Estado na hipótese em que a demora no 
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cumprimento da obrigação acarrete risco à saúde e à vida do demandante. De 

acordo com o caput do art. 461 do CPC, na “ação que tenha por objeto o cumprimento 

de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, 

se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 

equivalente ao do adimplemento”. O teor do § 5º do mesmo art. 461, por sua vez, 

estabelece que, para “a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático 

equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas 

necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, 

remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, 

se necessário com requisição de força policial”. Nesse contexto, deve-se observar que 

não é taxativa a enumeração, no aludido § 5º do art. 461, das medidas necessárias à 

efetivação da tutela específica ou à obtenção do resultado prático equivalente, tendo em 

vista a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas relacionadas à 

norma. Dessa forma, é lícito o magistrado adotar, com o intuito de promover a 

efetivação da tutela, medida judicial que não esteja explicitamente prevista no § 5º do 

art. 461, mormente na hipótese em que a desídia do ente estatal frente a comando 

judicial possa implicar grave lesão à saúde ou risco à vida da parte demandante, uma 

vez que, nessas hipóteses, o direito fundamental à saúde (arts. 6º e 196 da CF) prevalece 

sobre os interesses financeiros da Fazenda Nacional. Precedentes citados: EREsp 

770.969-RS, Primeira Seção, DJ 21/8/2006; REsp. 840.912-RS, Primeira Turma, DJ 

23/4/2007; e REsp. 1.058.836/RS, Segunda Turma, DJe 1º/9/2008. REsp 1.069.810-RS, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 23/10/2013. 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. 

CONFIGURAÇÃO DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA LIQUIDEZ E 

CERTEZA DO DIREITO À OBTENÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS. 

LAUDO MÉDICO PARTICULAR. 

A instrução de MS somente com laudo médico particular não configura prova pré-

constituída da liquidez e certeza do direito do impetrante de obter do Poder 

Público determinados medicamentos e insumos para o tratamento de enfermidade 

acometida por ele. O laudo de médico particular, embora aceito como elemento de 

prova, não pode ser imposto ao magistrado como se a matéria fosse, exclusivamente, de 

direito. Esse parecer não é espécie de prova suprema ou irrefutável, ainda mais quando a 

solução da controvérsia, de natureza complexa, depende de conhecimento técnico-

científico, necessário para saber a respeito da possibilidade de substituição do 

medicamento ou sobre sua imprescindibilidade. Além do mais, o laudo médico, como 

elemento de prova, deve submeter-se ao contraditório, à luz do que dispõe o art. 333, II, 

do CPC, principalmente quando, para o tratamento da enfermidade, o Sistema Único de 

Saúde ofereça tratamento adequado, regular e contínuo. Nesse contexto, o laudo médico 

particular, não submetido ao crivo do contraditório, é apenas mais um elemento de 

prova, que pode ser ratificado ou infirmado por outras provas a serem produzidas no 

processo instrutório, dilação probatória incabível no MS. Desse modo, as vias 
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ordinárias, e não a via do MS, representam o meio adequado ao reconhecimento do 

direito à obtenção de medicamentos do Poder Público, uma vez que, como foi dito, 

apenas o laudo médico atestado por profissional particular sem o crivo do contraditório 

não evidencia direito líquido e certo para impetração de MS. RMS 30.746-MG, Rel. 

Min. Castro Meira, julgado em 27/11/2012(Informativo nº 0511). 

 

 Fundo de Compensação de Variações Salariais 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO FCVS 

EM MAIS DE UM CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 

É possível a utilização do FCVS em mais de um contrato de financiamento 

imobiliário na mesma localidade aos contratos firmados até 5/12/1990. A Lei n. 

8.110/1990, alterada pela Lei n. 10.150/2000, possibilitou a quitação de mais de um 

saldo remanescente por mutuário aos contratos firmados até 5/12/1990. Precedente 

citado: REsp 1.133.769-RN, DJe 18/12/2009 (REPETITIVO). AgRg no REsp 

1.110.017-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 

0511). 

 

 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DA REGRA DO ART. 

13, CAPUT, DA LEI N. 8.036/1990 NO RESSARCIMENTO DO VALOR DE 

FGTS PAGO A MAIOR PELO EMPREGADOR. 

O empregador, ao receber a restituição de valor depositado a maior a título de 

FGTS, não tem direito ao acréscimo sobre esse valor do percentual de 3% previsto 

no art. 13, caput, da Lei n. 8.036/1990. De fato, o valor ressarcido de FGTS pago a 

maior deve contemplar tão somente a correção monetária, e não a capitalização 

diferenciada (juros de 3% ao ano) estipulada para a correção das contas vinculadas ao 

FGTS, conforme previsto no art. 13 da Lei n. 8.036/1990. A previsão contida no 

referido dispositivo legal visa beneficiar apenas o próprio FGTS, visto seu caráter 

assistencial em programas de habitação, saneamento básico e infraestrutura urbana, e 

decorre do efetivo trabalho desenvolvido pelos órgãos envolvidos na gestão do fundo 

para garantir a rentabilidade instituída na lei de regência (art. 9º, § 2º, da Lei n. 

8.036/1990). Assim, reconhecer a possibilidade de devolução de valores pagos a maior 

com a incidência dessa capitalização seria viabilizar ao empregador uma fonte de 

investimento com rentabilidade fixa. A restituição do valor pago a maior com a 

incidência de correção monetária já garante ao empregador a atualização devida em 
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função do lapso temporal em que os referidos valores ficaram à disposição da CEF, pois 

garante a efetiva recomposição do valor aquisitivo da moeda de forma a manter o seu 

poder de compra original. REsp 1.296.047-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 5/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

 Revalidação de Diploma Obtido em Instituição de Ensino Estrangeira 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE PROCESSO SELETIVO 

PARA A REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA OBTIDO EM INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO ESTRANGEIRA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. 8/2008-STJ). 

É legal a exigência feita por universidade, com base em resolução por ela editada, 

de prévia aprovação em processo seletivo como condição para apreciar pedido de 

revalidação de diploma obtido em instituição de ensino estrangeira. De início, 

observe-se que o registro de diploma estrangeiro no Brasil está submetido a prévio 

processo de revalidação, segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira (art. 48, § 2º, da Lei 9.394/1996). Ademais, inexiste qualquer 

dispositivo legal que proíba a universidade de adotar o referido procedimento, o qual 

está em consonância com sua autonomia didático-científica e administrativa (art. 53, V, 

da Lei 9.394/1996 e art. 207 da CF). Portanto, desde que observados os requisitos legais 

e os princípios constitucionais, deve-se garantir às universidades a liberdade para editar 

regras específicas acerca do procedimento destinado à revalidação de diplomas 

expedidos por universidades estrangeiras. REsp 1.349.445-SP, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 8/5/2013 (Informativo nº 0520). 

 

 Serviços Notariais 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DESMEMBRAMENTO 

DE SERVENTIAS. 

Na hipótese de desmembramento de serventias, não há necessidade de consulta 

prévia aos titulares atingidos pela medida. Não há direito adquirido ao não 

desmembramento de serviços notariais e de registro, conforme consolidado na Súmula 

46 do STF. Diante disso, outorgado o direito de opção – previsto no art. 29, I, da Lei 

8.935/1994 – e atendidos os demais ditames legais, não há cogitar violação do direito de 

defesa, do contraditório ou de outro princípio constitucional. RMS 41.465-RO, Rel. 

Min. Humberto Martins, julgado em 3/9/2013 (Informativo nº 0530). 
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DIREITO AGRÁRIO 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E AGRÁRIO. DIREITO DE PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO 

DE IMÓVEL RURAL. 

O contrato firmado como “arrendamento de pastagens”, na hipótese em que não 

tenha havido o exercício da posse direta da terra explorada pelo tomador da 

pastagem, não confere o direito de preempção previsto na Lei 4.504/1966 e no Dec. 

59.566/1966. De fato, o art. 92, § 3º, da Lei 4.504/1966 e o art. 45 do Dec. 59.566/1966 

estabelecem o direito de preempção do arrendatário rural na aquisição do imóvel 

arrendado. Pode-se afirmar que o referido direito foi conferido ao arrendatário rural 

como garantia do uso econômico da terra explorada por ele, não abrangendo outras 

modalidades de contratos agrários por se tratar de norma restritiva do direito de 

propriedade. Nesse contexto, vale observar que o contrato de arrendamento rural tem 

como elemento essencial a posse do imóvel pelo arrendatário, que passa a ter o uso e 

gozo da propriedade. Dessa forma, na hipótese em que tenha sido firmado contrato de 

“arrendamento de pastagens” sem que o tomador da pastagem tenha a posse direta da 

terra a ser explorada, deve-se afastar a natureza do contrato de arrendamento para 

considerá-lo como de “locação de pastagem”, caso em que não é possível exercer o 

direito de preferência que a lei estabelece para o arrendatário. REsp 1.339.432-MS, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 0522). 
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DIREITO AMBIENTAL. 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma 

DIREITO AMBIENTAL E CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL 

DECORRENTE DA NÃO CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA A 

REALIZAÇÃO DE DESMATAMENTO E QUEIMADA. 

Não gera dano moral a conduta do Ibama de, após alguns anos concedendo 

autorizações para desmatamento e queimada em determinado terreno com a 

finalidade de preparar o solo para atividade agrícola, deixar de fazê-lo ao 

constatar que o referido terreno integra área de preservação ambiental. Isso 

porque a negativa da autarquia recorrente em conceder novas autorizações para 

queimada e desmatamento constitui a harmonização de dois valores constitucionais 

supremos: de um lado, o desenvolvimento do trabalho rural como fator de dignificação 

da pessoa humana, de erradicação da pobreza e de valorização do núcleo familiar; de 

outro, a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado como condição de 

continuidade do desenvolvimento da própria atividade rural. Diante das inúmeras 

implicações negativas que o uso do fogo traz ao meio ambiente em geral, não se pode 

considerar que atenda à função social a exploração da terra que provoque danos à saúde, 

empobrecimento gradual do solo, perda de biodiversidade, danos à rede de transmissão 

elétrica, entre outros, pois essas “externalidades” não preenchem as exigências do art. 

186, I e II, da CF. Com efeito, o atendimento pleno da função social da propriedade 

requer que a propriedade seja aproveitada de modo racional e adequado, os recursos 

naturais disponíveis sejam adequadamente utilizados e a preservação do meio ambiente 

seja observada. Desse modo, o art. 186 está perfeitamente harmonizado com os arts. 5º, 

XXII, e 225 da CF, pelos quais o agricultor não se escusa do dever de preservar o meio 

ambiente a pretexto de exercer seu direito constitucional de propriedade. Isso porque, ao 

mesmo tempo em que o art. 225 da CF prevê a titularidade coletiva do direito ao meio 

ambiente, determina também que é dever de toda a sociedade defendê-lo e preservá-lo, 

nela incluído, portanto, o próprio agricultor, que está constitucionalmente 

comprometido com a exploração sustentável da agricultura. Como se pode depreender, 

o agricultor é simultaneamente agente agressor do meio ambiente e titular do direito 

difuso à preservação ambiental contra suas próprias técnicas agropastoris. Assim, não se 

legitima a pretensão indenizatória que busca responsabilizar o Poder Público por 

proteger o próprio agricultor – na qualidade de titular coletivo do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado – contra os danos provocados pelas suas próprias 
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técnicas de plantio. Além disso, a simples vedação da utilização de técnica degradadora 

no preparo do solo não impede que se dê continuidade à atividade agrícola com o uso 

sustentável de técnicas alternativas à queima e ao desmatamento. A excepcionalidade do 

emprego do fogo leva à inarredável conclusão de que se trata de uma técnica de uso 

residual, subsidiário, devendo ser preferidas as formas de preparo do solo que 

privilegiem a exploração agrícola sustentável. Ademais, a concessão de autorização para 

queimada e desmatamento nos anos anteriores não gera um direito para o agricultor, 

pois a negativa configura nítido exercício do poder de autotutela (Súmula 473 do STF), 

por meio do qual a Administração Pública busca justamente recompor a legalidade do 

ato administrativo. Por fim, ganha substancial relevo o princípio da supremacia do 

interesse público sobre o privado, porque a limitação imposta pelo Poder Público quanto 

à forma de exploração da propriedade constitui medida restritiva a um direito individual 

que, todavia, reverte positivamente em favor de um direito de titularidade difusa – o 

meio ambiente. Posto isso, a eliminação dos fatores de agressão ao meio ambiente, 

muito antes de obstar a exploração agrícola ou mesmo reduzir sua produtividade, 

objetiva, justamente, garantir a existência de condições futuras para a continuidade do 

desenvolvimento da atividade de campo. REsp 1.287.068-RR, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 10/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. LEGITIMIDADE PARA A 

PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DE ZONA DE 

AMORTECIMENTO DE PARQUE NACIONAL.  

O MPF possui legitimidade para propor, na Justiça Federal, ação civil pública que 

vise à proteção de zona de amortecimento de parque nacional, ainda que a referida 

área não seja de domínio da União. Com efeito, tratando-se de proteção ao meio 

ambiente, não há competência exclusiva de um ente da Federação para promover 

medidas protetivas. Impõe-se amplo aparato de fiscalização a ser exercido pelos quatro 

entes federados, independentemente do local onde a ameaça ou o dano estejam 

ocorrendo e da competência para o licenciamento. Deve-se considerar que o domínio da 

área em que o dano ou o risco de dano se manifesta é apenas um dos critérios 

definidores da legitimidade para agir do MPF. Ademais, convém ressaltar que o poder-

dever de fiscalização dos outros entes deve ser exercido quando determinada atividade 

esteja, sem o devido acompanhamento do órgão local, causando danos ao meio 

ambiente. AgRg no REsp 1.373.302-CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

11/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. CUMULAÇÃO DAS 

OBRIGAÇÕES DE RECOMPOSIÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DE 

COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO.  

Na hipótese de ação civil pública proposta em razão de dano ambiental, é possível 
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que a sentença condenatória imponha ao responsável, cumulativamente, as 

obrigações de recompor o meio ambiente degradado e de pagar quantia em 

dinheiro a título de compensação por dano moral coletivo. Isso porque vigora em 

nosso sistema jurídico o princípio da reparação integral do dano ambiental, que, ao 

determinar a responsabilização do agente por todos os efeitos decorrentes da conduta 

lesiva, permite a cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar. 

Ademais, deve-se destacar que, embora o art. 3º da Lei 7.347/1985 disponha que "a 

ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer", é certo que a conjunção "ou" – contida na citada 

norma, bem como nos arts. 4º, VII, e 14, § 1º, da Lei 6.938/1981 – opera com valor 

aditivo, não introduzindo, portanto, alternativa excludente. Em primeiro lugar, porque 

vedar a cumulação desses remédios limitaria, de forma indesejada, a Ação Civil Pública 

– importante instrumento de persecução da responsabilidade civil de danos causados ao 

meio ambiente –, inviabilizando, por exemplo, condenações em danos morais coletivos. 

Em segundo lugar, porque incumbe ao juiz, diante das normas de Direito Ambiental – 

recheadas que são de conteúdo ético intergeracional atrelado às presentes e futuras 

gerações –, levar em conta o comando do art. 5º da LINDB, segundo o qual, ao se 

aplicar a lei, deve-se atender “aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem 

comum”, cujo corolário é a constatação de que, em caso de dúvida ou outra anomalia 

técnico-redacional, a norma ambiental demanda interpretação e integração de acordo 

com o princípio hermenêutico in dubio pro natura, haja vista que toda a legislação de 

amparo dos sujeitos vulneráveis e dos interesses difusos e coletivos há sempre de ser 

compreendida da maneira que lhes seja mais proveitosa e melhor possa viabilizar, na 

perspectiva dos resultados práticos, a prestação jurisdicional e a ratio essendi da norma. 

Por fim, a interpretação sistemática das normas e princípios ambientais leva à conclusão 

de que, se o bem ambiental lesado for imediata e completamente restaurado, isto é, 

restabelecido à condição original, não há falar, como regra, em indenização. Contudo, a 

possibilidade técnica, no futuro, de restauração in natura nem sempre se mostra 

suficiente para reverter ou recompor integralmente, no âmbito da responsabilidade civil, 

as várias dimensões do dano ambiental causado; por isso não exaure os deveres 

associados aos princípios do poluidor-pagador e da reparação integral do dano. Cumpre 

ressaltar que o dano ambiental é multifacetário (ética, temporal, ecológica e 

patrimonialmente falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo de vítimas, 

que vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos processos 

ecológicos em si mesmos considerados). Em suma, equivoca-se, jurídica e 

metodologicamente, quem confunde prioridade da recuperação in natura do bem 

degradado com impossibilidade de cumulação simultânea dos deveres de repristinação 

natural (obrigação de fazer), compensação ambiental e indenização em dinheiro 

(obrigação de dar), e abstenção de uso e nova lesão (obrigação de não fazer). REsp 

1.328.753-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 

0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. REGULAMENTAÇÃO DO 
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ACESSO A FONTES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA.  

É possível que decreto e portaria estaduais disponham sobre a obrigatoriedade de 

conexão do usuário à rede pública de água, bem como sobre a vedação ao 

abastecimento por poço artesiano, ressalvada a hipótese de inexistência de rede 

pública de saneamento básico. Os estados membros da Federação possuem domínio 

de águas subterrâneas (art. 26, I, da CF), competência para legislar sobre a defesa dos 

recursos naturais e a proteção do meio ambiente (art. 24, VI, da CF) e poder de polícia 

para precaver e prevenir danos ao meio ambiente (art. 23, VI e XI, da CF). Assim, a 

intervenção desses entes sobre o tema não só é permitida como também imperativa. 

Vale acrescentar que o inciso II do art. 12 da Lei 9.433/1997 condiciona a extração de 

água do subterrâneo à respectiva outorga, o que se justifica pela notória escassez do 

bem, considerado como recurso limitado, de domínio público e de expressivo valor 

econômico. Nesse contexto, apesar de o art. 45 da Lei 11.445/2007 admitir soluções 

individuais de abastecimento de água, a interpretação sistemática do dispositivo não 

afasta o poder normativo e de polícia dos estados no que diz respeito ao acesso às fontes 

de abastecimento de água e à determinação de conexão obrigatória à rede pública. REsp 

1.306.093-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 

0525). 
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DIREITO CIVIL  

 Pessoas 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA BUSCAR 

REPARAÇÃO DE PREJUÍZOS DECORRENTES DE VIOLAÇÃO DA 

IMAGEM E DA MEMÓRIA DE FALECIDO.  

Diferentemente do que ocorre em relação ao cônjuge sobrevivente, o espólio não 

tem legitimidade para buscar reparação por danos morais decorrentes de ofensa 

post mortem à imagem e à memória de pessoa. De acordo com o art. 6º do CC – 

segundo o qual “a existência da pessoa natural termina com a morte [...]” –, os direitos 

da personalidade de pessoa natural se encerram com a sua morte. Todavia, o parágrafo 

único dos arts. 12 e 20 do CC estabeleceram duas formas de tutela póstuma dos direitos 

da personalidade. O art. 12 dispõe que, em se tratando de morto, terá legitimidade para 

requerer a cessação de ameaça ou lesão a direito da personalidade, e para reclamar 

perdas e danos, o cônjuge sobrevivente ou qualquer parente em linha reta, ou colateral 

até o quarto grau. O art. 20, por sua vez, determina que, em se tratando de morto, o 

cônjuge, os ascendentes ou os descendentes são partes legítimas para requerer a 

proibição de divulgação de escritos, de transmissão de palavras, ou de publicação, 

exposição ou utilização da imagem da pessoa falecida. O espólio, entretanto, não pode 

sofrer dano moral por constituir uma universalidade de bens e direitos, sendo 

representado pelo inventariante (art. 12, V, do CPC) para questões relativas ao 

patrimônio do de cujus. Dessa forma, nota-se que o espólio, diferentemente do cônjuge 

sobrevivente, não possui legitimidade para postular reparação por prejuízos decorrentes 

de ofensa, após a morte do de cujus, à memória e à imagem do falecido. REsp 

1.209.474-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 10/9/2013 

(Informativo nº 0532). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS DA SENTENÇA DE 

INTERDIÇÃO SOBRE MANDATO JUDICIAL. 

A sentença de interdição não tem como efeito automático a extinção do mandato 

outorgado pelo interditando ao advogado para sua defesa na demanda, sobretudo 

no caso em que o curador nomeado integre o polo ativo da ação de interdição. De 

fato, o art. 682, II, do CC dispõe que a interdição do mandante acarreta 

automaticamente a extinção do mandato, inclusive o judicial. Contudo, ainda que a 

norma se aplique indistintamente a todos os mandatos, faz-se necessária uma 
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interpretação lógico-sistemática do ordenamento jurídico pátrio, permitindo afastar a 

sua incidência no caso específico do mandato outorgado pelo interditando para a sua 

defesa judicial na própria ação de interdição. Isso porque, além de o art. 1.182, § 2º, do 

CPC assegurar o direito do interditando de constituir advogado para sua defesa na ação 

de interdição, o art. 1.184 do mesmo diploma legal deve ser interpretado de modo a 

considerar que a sentença de interdição produz efeitos desde logo quanto aos atos da 

vida civil, mas não atinge, sob pena de afronta ao direito de defesa do interditando, os 

mandatos referentes ao próprio processo. Com efeito, se os advogados constituídos pelo 

interditando não pudessem interpor recurso contra a sentença, haveria evidente prejuízo 

à defesa. Ressalte-se, ademais, que, nessa situação, reconhecer a extinção do mandato 

ensejaria evidente colisão dos interesses do interditando com os de seu curador. 

Contudo, a anulação da outorga do mandato pode ocorrer, desde que, em demanda 

específica, comprove-se cabalmente a nulidade pela incapacidade do mandante à época 

da realização do negócio jurídico. REsp 1.251.728-PE, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, julgado em, 14/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Fatos Jurídicos 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RECONHECIMENTO DE ANTERIORIDADE DE CRÉDITO 

PARA CARACTERIZAÇÃO DE FRAUDE CONTRA CREDORES. 

Não é suficiente para afastar a anterioridade do crédito que se busca garantir — 

requisito exigido para a caracterização de fraude contra credores — a assinatura 

de contrato particular de promessa de compra e venda de imóvel não registrado e 

desacompanhado de qualquer outro elemento que possa evidenciar, perante 

terceiros, a realização prévia desse negócio jurídico. O art. 106, parágrafo único, do 

CC/1916 disciplinou o instituto da fraude contra credores, visando coibir o devedor de 

praticar atos fraudulentos que acarretem a diminuição de seu patrimônio com o 

propósito de prejudicar seus credores. Para isso, instituiu a ação pauliana ou revocatória, 

possibilitando ao credor prejudicado anular o negócio jurídico fraudulento e conservar 

no patrimônio do devedor determinados bens para a garantia do cumprimento das 

obrigações assumidas por este. Para a caracterização dessa fraude, exigem-se os 

seguintes pressupostos: a existência de dano ao direito do credor (eventus damni); o 

consenso entre o devedor e o adquirente do bem (consilium fraudis); e a anterioridade 

do crédito que se busca garantir em relação ao negócio jurídico tido por fraudulento, 

pois somente os credores que já ostentavam essa condição ao tempo do ato fraudulento 

é que podem demandar a anulação, visto que, apenas em relação a eles, esse ato diminui 

a garantia oferecida pelo patrimônio do devedor. Nesse contexto, na hipótese em que o 

devedor tenha firmado contrato particular de promessa de compra e venda de imóvel, 

para fins de constatar a anterioridade de crédito em relação ao ato fraudulento, deve ser 

considerada a data do registro do instrumento particular no Cartório de Registro de 

Imóveis, e não a data da sua elaboração. Isso porque o registro do contrato de promessa 
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de compra e venda de imóvel, conquanto não interfira na relação de direito obrigacional 

— existente entre promitente comprador e promitente vendedor —, é necessário para 

que a eficácia da promessa de compra e venda se dê perante terceiros, de forma a gerar 

um direito real à aquisição do promitente comprador, em caráter erga omnes. Dessa 

forma, dispõe o art. 1.417 do CC/2002 que, mediante promessa de compra e venda em 

que não foi pactuado o arrependimento, celebrada por instrumento público ou particular 

e registrada no Cartório de Registro de Imóveis, adquire o promitente comprador direito 

real à aquisição do imóvel. Assim, não estando o contrato registrado, o promitente 

comprador pode exigir do promitente vendedor a outorga da escritura, mas não poderá 

opor seu direito a terceiros. Ademais, ao permitir o contrário, estar-se-ia enfraquecendo 

o instituto da fraude contra credores, tendo em vista a facilidade em dar a um 

documento uma data falsa e, ao mesmo tempo, a dificuldade em demonstrar essa fraude. 

REsp 1.217.593-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/3/2013 (Informativo 

nº 0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. NECESSIDADE DE RESSARCIMENTO NO CASO DE 

INVIABILIDADE DE RETORNO À SITUAÇÃO ANTERIOR À NULIDADE 

DECLARADA. 

O credor, no caso em que tenha recebido em dação em pagamento imóvel de 

sociedade empresarial posteriormente declarada falida, poderá ser condenado a 

ressarcir a massa pelo valor do objeto do negócio jurídico, se este vier a ser 

declarado nulo e for inviável o retorno à situação fática anterior, diante da 

transferência do imóvel a terceiro de boa-fé. Incide, na situação descrita, o disposto 

no art. 182 do CC/2002, de acordo com o qual, anulado o negócio jurídico, restituir-se-

ão as partes ao estado em que antes dele se achavam, e, não sendo possível restituí-las, 

serão indenizadas com o equivalente. Trata-se, a propósito, de dispositivo legal que, 

quanto aos seus efeitos práticos, também tem aplicabilidade nos casos de nulidade 

absoluta, não tendo incidência restrita às hipóteses de nulidade relativa. Ademais, deve-

se preservar a boa-fé de terceiros que sequer participaram do negócio jurídico viciado. 

REsp 1.353.864-GO, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 

0517). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. MANUTENÇÃO DA EFICÁCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO 

REALIZADO POR TERCEIRO DE BOA-FÉ DIANTE DO 

RECONHECIMENTO DE FRAUDE CONTRA CREDORES. 

O reconhecimento de fraude contra credores em ação pauliana, após a constatação 

da existência de sucessivas alienações fraudulentas na cadeia dominial de imóvel 

que originariamente pertencia ao acervo patrimonial do devedor, não torna 

ineficaz o negócio jurídico por meio do qual o último proprietário adquiriu, de 

boa-fé e a título oneroso, o referido bem, devendo-se condenar os réus que agiram 
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de má-fé em prejuízo do autor a indenizá-lo pelo valor equivalente ao dos bens 

transmitidos em fraude contra o credor. Cumpre ressaltar, de início, que, na ação 

pauliana, o autor tem como objetivo o reconhecimento da ineficácia (relativa) de ato 

jurídico fraudulento nos limites do débito do devedor com o credor lesado pela fraude. 

A lei, entretanto, não tem dispositivo que regulamente, de forma expressa, os efeitos do 

reconhecimento da fraude contra credores na hipótese em que a ineficácia dela 

decorrente não puder atingir um resultado útil, por encontrar-se o bem em poder de 

terceiro de boa-fé. Nesse contexto, poder-se-ia cogitar que a este incumbiria buscar 

indenização por perdas e danos em ação própria, ainda que se tratasse de aquisição 

onerosa. Todavia, essa solução seria contrária ao art. 109 do CC/1916 — 

correspondente ao artigo 161 do CC/2002 — e também ao art. 158 do CC/1916 — que 

tem redação similar à do artigo 182 do CC/2002 —, cujo teor dispunha que, anulado o 

ato, restituir-se-ão as partes ao estado em que antes dele se achavam e, não sendo 

possível restituí-las, serão indenizadas pelo equivalente. Desse modo, inalcançável o 

bem em mãos de terceiro de boa-fé, cabe ao alienante, que o adquiriu de má-fé, 

indenizar o credor. Deve-se, portanto, resguardar os interesses dos terceiros de boa-fé e 

condenar os réus que agiram de má-fé em prejuízo do autor a indenizá-lo pelo valor 

equivalente ao dos bens transmitidos em fraude contra o credor — medida essa que se 

atém aos limites do pedido da petição inicial da ação pauliana, relativo à recomposição 

do patrimônio do devedor com os mesmos bens existentes antes da prática do ato 

viciado ou pelo seu equivalente. A propósito, a aludida conclusão, mutatis mutandis, vai 

ao encontro da Súmula 92/STJ, que orienta que "a terceiro de boa-fé não é oponível a 

alienação fiduciária não anotada no certificado de registro do veículo automotor". 

Precedente citado: REsp 28.521-RJ, Quarta Turma, DJ de 21/11/1994. REsp 1.100.525-

RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Decadência e Prescrição 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO 

DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO 

CONSUMIDOR NO CUSTEIO DE PLANTAS COMUNITÁRIAS DE 

TELEFONIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-

STJ). 

A pretensão de ressarcimento de quantia paga pelo consumidor a título de 

participação financeira no custeio de Plantas Comunitárias de Telefonia, na 

hipótese em que não existir previsão contratual de reembolso pecuniário ou por 

ações da companhia, prescreve em vinte anos na vigência do CC/1916 e em três 

anos na vigência do CC/2002, respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 

do CC/2002. Nessa situação, cabe realizar raciocínio análogo ao utilizado para os 

litígios relativos às extensões de rede de eletrificação rural, atualizado e acolhido pela 
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Segunda Seção no recente julgamento do REsp 1.249.321-RS, DJe 16/4/2013, 

apreciado sob o procedimento do art. 543-C do CPC. De fato, na vigência do CC/1916, 

para a definição dos prazos prescricionais, era necessário efetivar a separação entre 

ações pessoais e reais nas hipóteses em que o caso não se enquadrasse nas situações 

discriminadas pelo referido diploma legal, sujeitas a prazos especiais (art. 178). Nesse 

contexto, a pretensão de ressarcimento dos valores pagos no financiamento dos 

programas denominados Plantas Comunitárias de Telefonia não se ajustava a nenhum 

prazo específico. Desse modo, tratando-se de situação que se amoldava ao que o 

CC/1916 denominava de ações pessoais, é aplicável o prazo vintenário de prescrição, na 

forma do art. 177 do CC/1916. Contudo, na vigência do CC/2002, abandonou-se o 

critério da diferenciação entre ações pessoais e reais como elemento definidor da 

prescrição. Há um prazo geral de dez anos, previsto no art. 205, aplicável quando não 

incidir outro dos prazos listados pelo art. 206. Ocorre que o novo regramento prevê, no 

§ 3º do art. 206, prazo prescricional específico — três anos — que se amolda à hipótese 

em análise, que envolve “pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa”. 

REsp 1.220.934-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/4/2013 

(Informativo nº 0520). 

 

Segunda Seção  

DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO 

DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO 

CONSUMIDOR NO CUSTEIO DE CONSTRUÇÃO DE REDE ELÉTRICA. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

A pretensão de ressarcimento de quantia paga pelo consumidor a título de 

participação financeira no custeio de extensão de rede de energia elétrica prescreve 

em vinte anos, na vigência do CC/1916, e em três anos, na vigência do CC/2002 — 

respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002 —, na hipótese 

de pleito relativo a valores cuja devolução não estiver prevista em contrato — 

pactuação prevista em instrumento, em regra, nominado "termo de contribuição".  

Nessa conjuntura, haveria ilegalidade na retenção dos valores pagos pelo consumidor se 

os mencionados aportes fossem, na verdade, de responsabilidade da concessionária, 

tendo esta se apropriado de quantia de terceiro que, a rigor, deveria ter sido 

desembolsada por ela própria. Em suma, o consumidor teria arcado com parte (ou 

totalidade) da obra que caberia à concessionária. Dessa forma, a pretensão de 

ressarcimento está sujeita ao prazo prescricional de três anos previsto no art. 206, § 3º, 

IV, CC/2002, pois diz respeito à "pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem 

causa", relativo a valores contidos em instrumentos contratuais que vedavam a 

devolução (como os chamados Termos de Contribuição). REsp 1.249.321-RS, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/4/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Seção  

DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO 

DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO 



 

66 
 

CONSUMIDOR NO CUSTEIO DE CONSTRUÇÃO DE REDE ELÉTRICA. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

A pretensão de ressarcimento de quantia paga pelo consumidor a título de 

participação financeira no custeio de extensão de rede de energia elétrica prescreve 

em vinte anos, na vigência do CC/1916, e em cinco anos, na vigência do CC/2002 — 

respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002 —, na hipótese 

em que o pleito envolver valores cuja restituição, a ser realizada após o transcurso 

de certo prazo a contar do término da obra, estiver prevista em instrumento 

contratual — pacto geralmente denominado "convênio de devolução". Com efeito, 

trata-se de pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público 

ou particular, de modo a atrair a incidência do prazo prescricional previsto no art. 206, § 

5º, I, do CC/2002, conforme decidido no Recurso Especial Repetitivo 1.063.661-RS, 

Segunda Seção, DJe 8/3/2010. REsp 1.249.321-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 10/4/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DE 

HONORÁRIOS PERICIAIS. 

É de cinco anos o prazo prescricional para a cobrança de honorários periciais 

arbitrados em processo judicial em que a parte vencedora seja a Fazenda Pública e 

a parte sucumbente seja beneficiária da gratuidade da justiça. Deve-se adotar, 

nesses casos, o prazo de cinco anos, seja por consideração ao art. 12 da Lei n. 

1.060/1950 seja por força do art. 1º do Dec. n. 20.910/1932, sendo inaplicáveis a essas 

situações os prazos prescricionais estipulados pelo Código Civil. Precedentes citados: 

REsp 1.219.016-MG, DJe 21/3/2012, e REsp 1.285.932-RS, DJe 13/6/2012. AgRg no 

REsp 1.337.319-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 6/12/2012 

(Informativo nº 0515). 

 

Segunda Turma  

DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

DE COBRANÇA DE ANUIDADES PELA OAB. 

Após a entrada em vigor do CC/2002, é de cinco anos o prazo de prescrição da 

pretensão de cobrança de anuidades pela OAB. De acordo com o art. 46, parágrafo 

único, da Lei n. 8.906/1994, constitui título executivo extrajudicial a certidão passada 

pelo Conselho competente referente a crédito decorrente de contribuição devida à OAB, 

não sendo necessária, para sua validade, sequer a assinatura do devedor ou de 

testemunhas. Assim, o título que embasa a referida cobrança é espécie de instrumento 

particular que veicula dívida líquida, sujeitando-se, portanto, ao prazo quinquenal 

estabelecido no art. 206, § 5º, I, do CC/2002, aplicável à “pretensão de cobrança de 

dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular”. É certo que, até o 

início da vigência do CC/2002, não havia norma específica regulando a prescrição da 

referida pretensão, motivo pelo qual se lhe aplicava o prazo geral de vinte anos previsto 
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no CC/1916. Todavia, com o advento do CC/2002, havendo regra específica a regular o 

caso, qual seja, a do art. 206, § 5º, I, é inaplicável o prazo geral de dez anos previsto no 

art. 205 do mesmo diploma legal. AgRg nos EDcl no REsp 1.267.721-PR, Rel. Min. 

Castro Meira, julgado em 11/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL À PRETENSÃO DE 

COBRANÇA DE PARCELAS INADIMPLIDAS ESTABELECIDAS EM 

CONTRATO DE MÚTUO PARA CUSTEIO DE ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS. 

A pretensão de cobrança de parcelas inadimplidas estabelecidas em contrato de 

crédito rotativo para custeio de estudos universitários prescreve em vinte anos na 

vigência do CC/1916 e em cinco anos na vigência do CC/2002, respeitada a regra 

de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002. De fato, na vigência do CC/1916, a 

pretensão estava sujeita ao prazo prescricional do art. 177 do referido código – vinte 

anos –, em razão da inexistência de prazo específico. No entanto, com a entrada em 

vigor do CC/2002, impera regra específica inserta no art. 206, § 5º, I, do CC/2002, que 

prevê o prazo prescricional quinquenal para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas 

constantes de instrumento público ou particular. É inadequada, portanto, a incidência do 

prazo geral decenal previsto no art. 205 CC/2002 – dez anos –, destinado às hipóteses 

em que não existir prazo menor especial, previsto em algum dos parágrafos do art. 206. 

REsp 1.188.933-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 13/8/2013 (Informativo 

nº 0529). 

 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL DE PRETENSÃO DE 

REPARAÇÃO POR DANOS DECORRENTES DA NÃO RENOVAÇÃO DE 

CONTRATO DE SEGURO DE VIDA COLETIVO. 

Prescreve em três anos a pretensão do segurado relativa à reparação por danos 

sofridos em decorrência da não renovação, sem justificativa plausível, de contrato 

de seguro de vida em grupo, após reiteradas renovações automáticas. Isso porque a 

causa de pedir da indenização é a responsabilidade extracontratual da seguradora 

decorrente da alegada abusividade e ilicitude da sua conduta de não renovar o contrato 

sem justificativa plausível, em prejuízo dos seus consumidores. Assim, o prazo 

prescricional da pretensão do segurado não é o de um ano definido pelo art. 206, § 1º, 

II, do CC – o qual diz respeito às hipóteses em que a  pretensão do segurado se refira 

diretamente a obrigações previstas em contrato de seguro –, mas sim o de três anos 

prescrito pelo art. 206, § 3º, V, do mesmo código. REsp 1.273.311-SP, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgado em 1º/10/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 

COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. 

Prescreve em cinco anos, contados do vencimento de cada parcela, a pretensão, 
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nascida sob a vigência do CC/2002, de cobrança de cotas condominiais. Isso porque 

a pretensão, tratando-se de dívida líquida desde sua definição em assembleia geral de 

condôminos e lastreada em documentos físicos, adequa-se à previsão do art. 206, § 5º, I, 

do CC/2002, segundo a qual prescreve em cinco anos “a pretensão de cobrança de 

dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular”. Ressalte-se que, sob a 

égide do CC/1916, o STJ entendia aplicável o prazo de prescrição de vinte anos à 

pretensão de cobrança de encargos condominiais, tendo em vista a natureza pessoal da 

ação e consoante o disposto no art. 177 do referido código. Isso ocorria porque os 

prazos especiais de prescrição previstos no CC/1916 abrangiam uma variedade bastante 

inferior de hipóteses, restando às demais o prazo geral, conforme a natureza da 

pretensão – real ou pessoal. O CC/2002, afastando a diferença de prazos aplicáveis 

conforme a natureza jurídica das pretensões, unificou o prazo geral, reduzindo-o para 

dez anos. Ademais, ampliou as hipóteses de incidência de prazos específicos de 

prescrição, reduzindo sensivelmente a aplicação da prescrição decenal ordinária. Nesse 

contexto, o julgador, ao se deparar com pretensões nascidas sob a vigência do CC/2002, 

não pode, simplesmente, transpor a situação jurídica e proceder à aplicação do novo 

prazo prescricional ordinário, conquanto fosse o prazo geral o aplicável sob a égide do 

CC/1916. Assim, deve-se observar, em conformidade com a regra do art. 206, § 5º, I, do 

CC/2002, que, para a pretensão submeter-se ao prazo prescricional de cinco anos, são 

necessários dois requisitos, quais sejam: que a dívida seja líquida e esteja definida em 

instrumento público ou particular. A expressão “dívida líquida” deve ser compreendida 

como obrigação certa, com prestação determinada, enquanto o conceito de instrumento 

pressupõe a existência de documentos, sejam eles públicos ou privados, que 

materializem a obrigação, identificando-se a prestação, seu credor e seu devedor. Vale 

ressaltar que o instrumento referido pelo art. 206, § 5º, I, do CC/2002 não se refere a 

documento do qual se origine a obrigação, mas a documento que a expresse. Nessa 

perspectiva hermenêutica, conclui-se que o prazo quinquenal incide nas hipóteses de 

obrigações líquidas – independentemente do fato jurídico que deu origem à relação 

obrigacional –, definidas em instrumento público ou particular, o que abrange a 

pretensão de cobrança de cotas condominiais. REsp 1.366.175-SP, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE COBRANÇA DE 

VALORES PAGOS EM CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA 

DE IMÓVEL RESCINDIDO JUDICIALMENTE. 

Prescreve em dez anos — e não em três — a pretensão de cobrança dos valores 

pagos pelo promitente comprador em contrato de promessa de compra e venda de 

imóvel na hipótese em que tenha ocorrido a rescisão judicial do referido contrato 

e, na respectiva sentença, não tenha havido menção sobre a restituição. O art. 206, 

§ 3º, do CC/2002 estabelece a prescrição trienal tanto para a pretensão de 

“ressarcimento” de enriquecimento sem causa (inciso IV) como para a pretensão de 

“reparação civil” (inciso V). A pretensão de cobrança de valores pagos no período de 
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normalidade contratual surgida em decorrência da rescisão do contrato não se enquadra 

às hipóteses descritas nos referidos dispositivos legais. De fato, o enriquecimento sem 

causa é gênero do qual o pagamento indevido é espécie. Ocorre que o aludido inciso IV 

não impôs o prazo prescricional de três anos para toda e qualquer hipótese em que se 

verificar um enriquecimento descabido, mas somente para os casos em que se requeira o 

“ressarcimento” de enriquecimento sem causa. Quando a pretensão não for de 

ressarcimento, mas de outra natureza, por exemplo, de cobrança, não se aplica o prazo 

prescricional trienal estabelecido pelo art. 206, § 3º, IV. Também não é possível a 

aplicação do prazo prescricional de três anos previsto no apontado inciso V à pretensão 

de cobrança, pois esse dispositivo se aplica à pretensão de reparação civil, expressão 

que designa indenização por perdas e danos e está associada, necessariamente, aos casos 

de responsabilidade civil, ou seja, aqueles que têm por antecedente ato ilícito. Com 

efeito, a pretensão de cobrança dos valores pagos no decorrer do contrato não tem 

natureza indenizatória e constitui consectário lógico da rescisão do negócio jurídico, o 

que impõe a ambas as partes a restituição das coisas ao estado anterior. Dessa forma, a 

pretensão de restituição de valores pagos em razão de desfazimento de negócio jurídico 

submete-se ao prazo prescricional geral de dez anos, previsto no art. 205 do CC/2002, e 

não ao prazo especial de três anos constante do art. 206, § 3º, IV e V, do mesmo 

diploma. REsp 1.297.607-RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 12/3/2013 

(Informativo nº 0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE 

RECONHECIMENTO DE NULIDADE ABSOLUTA DE NEGÓCIO JURÍDICO. 

Não se sujeita ao prazo prescricional de quatro anos a pretensão de anular dação 

em pagamento de bem imóvel pertencente ao ativo permanente da empresa sob a 

alegação de suposta falta de apresentação de certidões negativas tributárias. Com 

efeito, trata-se de hipótese de pretensão de reconhecimento de nulidade absoluta por 

ausência de cumprimento dos requisitos previstos em lei. Desta feita, como os atos 

nulos não prescrevem, a sua nulidade pode ser declarada a qualquer tempo. Não tem 

aplicação, portanto, o art. 178, § 9º, V, “b”, do CC/1916, cuja redação previa o prazo de 

quatro anos para o ajuizamento das ações de nulidade relativa, ou anulabilidade pelos 

vícios de consentimento e incapacidade relativa. REsp 1.353.864-GO, Rel. Min. 

Sidnei Beneti, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELA IMPUGNAÇÃO 

DE DÉBITO CONTRATUAL OU DE CÁRTULA REPRESENTATIVA DO 

DIREITO DO CREDOR. 

Constitui causa interruptiva da prescrição a propositura de demanda judicial pelo 

devedor, seja anulatória seja de sustação de protesto, que importe em impugnação 

de débito contratual ou de cártula representativa do direito do credor. Com efeito, 
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a manifestação do credor, de forma defensiva, nas ações impugnativas promovidas pelo 

devedor afasta a sua inércia no recebimento do crédito, a qual implicaria a prescrição da 

pretensão executiva, além de evidenciar que o devedor tinha inequívoca ciência do 

interesse do credor em receber aquilo que lhe é devido. Ademais, o art. 585, §1º, do 

CPC estabelece que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título 

executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução, deve ser interpretado em 

consonância com o art. 202, VI, do CC, segundo o qual o ato inequívoco que importe 

reconhecimento do direito pelo devedor interrompe a prescrição. Logo, admitida a 

interrupção da prescrição em razão das ações promovidas pelo devedor, mesmo que se 

entenda que o credor não estava impedido de ajuizar a execução do título, ele não 

precisaria fazê-lo antes do trânsito em julgado nessas ações, quando voltaria a correr o 

prazo prescricional. REsp 1.321.610-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

21/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL. SERVIÇOS DE SAÚDE. 

É decenal o prazo prescricional da pretensão de ressarcimento de valores 

despendidos, pelo segurado, com procedimento cirúrgico não custeado, pela 

seguradora, por suposta falta de cobertura na apólice. Cuidando-se de relação 

jurídica de natureza contratual, não tem incidência o prazo trienal previsto no art. 206, § 

3º, V, do CC, pois este é destinado aos casos de responsabilidade extracontratual ou 

aquiliana. Tampouco há subsunção ao disposto no art. 206, § 1º, II, do CC, cujo teor 

prevê a prescrição anual das pretensões do segurado contra o segurador, ou a deste 

contra aquele, uma vez que a causa de pedir, na hipótese, por envolver a prestação de 

serviços de saúde, deve ter regramento próprio. Destarte, na ausência de previsão legal 

específica, tem incidência a regra geral de prescrição estabelecida no art. 205 do CC. 

REsp 1.176.320-RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 19/2/2013 (Informativo nº 

0514). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. PRAZO PRESCRICIONAL DAS AÇÕES 

DE INDENIZAÇÃO CONTRA ARMAZÉNS GERAIS. 

Nas ações de indenização contra armazéns gerais, o prazo prescricional é de três 

meses. Isso porque o disposto no art. 11 do Dec. 1.102/1903 é norma especial em 

relação ao art. 177 do CC/1916. Precedentes citados: REsp 767.246-RJ, Quarta Turma, 

DJ 27/11/2006; REsp 89.494-MG, Quarta Turma, DJ de 29/8/2005. AgRg no REsp 

1.186.115-RJ, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 14/5/2013 (Informativo nº 

0525). 

 

Obrigações 

Voltar ao sumário. 
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Terceira Turma 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PAGAMENTO COM SUB-ROGAÇÃO. 

Aplica-se a regra contida no art. 14 do CDC, que estabelece a responsabilidade 

objetiva do fornecedor pelo fato do serviço, em ação regressiva ajuizada por 

seguradora objetivando o ressarcimento de valor pago a segurado que tivera seu 

veículo roubado enquanto estava sob a guarda de manobrista disponibilizado por 

restaurante. Isso porque, na ação regressiva, devem ser aplicadas as mesmas regras do 

CDC que seriam utilizadas em eventual ação judicial promovida pelo segurado 

(consumidor) contra o restaurante (fornecedor). Com efeito, após o pagamento do valor 

contratado, ocorre sub-rogação, transferindo-se à seguradora todos os direitos, ações, 

privilégios e garantias do segurado, em relação à dívida, contra o restaurante, de acordo 

com o disposto no art. 349 do CC. REsp 1.321.739-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, julgado em 5/9/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE QUE 

AUTOR E RÉU REALIZEM COMPENSAÇÃO QUE ENVOLVA CRÉDITO 

OBJETO DE PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. 

A penhora de crédito pleiteado em juízo – anotada no rosto dos autos e de cuja 

constituição tenham sido as partes intimadas – impede que autor e réu realizem 

posterior compensação que envolva o referido crédito. Aplica-se, nessa hipótese, a 

regra contida no art. 380 do CC, que dispõe ser inadmissível “a compensação em 

prejuízo de direito de terceiro”. Afirma ainda o referido dispositivo que o “devedor que 

se torne credor do seu credor, depois de penhorado o crédito deste, não pode opor ao 

exequente a compensação, de que contra o próprio credor disporia”. Busca-se, dessa 

forma, evitar lesão a direito de terceiro diretamente interessado na constrição. Deve-se 

observar, portanto, que o art. 380 do CC tem por escopo coibir a utilização da 

compensação como forma de esvaziar penhora anterior. Trata-se, assim, de norma de 

caráter protetivo e de realce na busca de um processo de resultado. Ademais, segundo os 

arts. 673 e 674 do CPC, a penhora no rosto dos autos altera subjetivamente a figura a 

quem deverá ser efetuado o pagamento, conferindo a esta os bens que forem 

adjudicados ou que couberem ao devedor. Ressalte-se que a impossibilidade de 

compensação nessas circunstâncias decorre também do princípio da boa-fé objetiva, 

valor comportamental que impõe às partes o dever de cooperação e de lealdade na 

relação processual. REsp 1.208.858-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

3/9/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA DE 

DISTRATO. 

É abusiva a cláusula de distrato – fixada no contexto de compra e venda 

imobiliária mediante pagamento em prestações – que estabeleça a possibilidade de 

a construtora vendedora promover a retenção integral ou a devolução ínfima do 
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valor das parcelas adimplidas pelo consumidor distratante. Isso porque os arts. 53 e 

51, IV, do CDC coíbem cláusula de decaimento que determine a retenção de valor 

integral ou substancial das prestações pagas, por consubstanciar vantagem exagerada do 

incorporador. Nesse contexto, o art. 53 dispõe que, nos “contratos de compra e venda de 

móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações 

fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 

estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do 

inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado”. O 

inciso IV do art. 51, por sua vez, estabelece que são nulas de pleno direito, entre outras, 

as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que 

estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 

desvantagem exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade. Além 

disso, o fato de o distrato pressupor um contrato anterior não implica desfiguração da 

sua natureza contratual. Isso porque, conforme o disposto no art. art. 472 do CC, "o 

distrato faz-se pela mesma forma exigida para o contrato", o que implica afirmar que o 

distrato nada mais é que um novo contrato, distinto ao contrato primitivo. Dessa forma, 

como em qualquer outro contrato, um instrumento de distrato poderá, eventualmente, 

ser eivado de vícios, os quais, por sua vez, serão passíveis de revisão em juízo, 

sobretudo no campo das relações consumeristas. Em outras palavras, as disposições 

estabelecidas em um instrumento de distrato são, como quaisquer outras disposições 

contratuais, passíveis de anulação por abusividade. REsp 1.132.943-PE, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RETENÇÃO DE PARTE DO VALOR 

DAS PRESTAÇÕES NA HIPÓTESE DE DISTRATO. 

Na hipótese de distrato referente à compra e venda de imóvel, é justo e razoável 

admitir-se a retenção, pela construtora vendedora, como forma de indenização 

pelos prejuízos suportados, de parte do valor correspondente às prestações já 

pagas, compensação que poderá abranger, entre outras, as despesas realizadas 

com divulgação, comercialização, corretagem e tributos, bem como o pagamento 

de quantia que corresponda à eventual utilização do imóvel pelo adquirente 

distratante. Precedente citado: RCDESP no AREsp 208.018-SP, Terceira Turma, DJe 

5/11/2012. REsp 1.132.943-PE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

27/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma 

DIREITO CIVIL. AÇÃO CIVIL EX DELICTO. 

O termo inicial do prazo de prescrição para o ajuizamento da ação de indenização 

por danos decorrentes de crime (ação civil ex delicto) é a data do trânsito em julgado 

da sentença penal condenatória, ainda que se trate de ação proposta contra empregador 

em razão de crime praticado por empregado no exercício do trabalho que lhe competia. 

Sabe-se que, em regra, impera a noção de independência entre as instâncias civil e 

criminal (art. 935 do CC). O CC, entretanto, previu dispositivo inédito em seu art. 200, 
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reconhecendo causa impeditiva da prescrição. De acordo com o referido artigo, 

“Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a 

prescrição antes da respectiva sentença definitiva”. Assim, prestigiando a boa-fé e a 

segurança jurídica, estabelece a norma que o início do prazo prescricional não decorre 

da violação do direito subjetivo em si, mas, ao contrário, a partir da definição por 

sentença no juízo criminal que apure definitivamente o fato, ou seja, há uma espécie 

legal de actio nata. A aplicação do art. 200 do CC tem valia quando houver relação de 

prejudicialidade entre as esferas cível e penal – isto é, quando a conduta originar-se de 

fato também a ser apurado no juízo criminal –, sendo fundamental a existência de ação 

penal em curso (ou, ao menos, inquérito policial em trâmite). Posto isso, cumpre 

ressaltar que o art. 933 do CC considera a responsabilidade civil por ato de terceiro 

como sendo objetiva. A responsabilização objetiva do empregador, no entanto, só 

exsurgirá se, antes, for demonstrada a culpa do empregado ou preposto, à exceção, por 

evidência, da relação de consumo. Nesse contexto, em sendo necessária, para o 

reconhecimento da responsabilidade civil do patrão pelos atos do empregado, a 

demonstração da culpa anterior do causador direto do dano, deverá, também, incidir a 

causa obstativa da prescrição do art. 200 no tocante à ação civil ex delicto, caso esta 

conduta do preposto esteja também sendo apurada em processo criminal. É que, como 

bem adverte a doutrina, não obstante a ação penal só se dirigir contra os autores do 

dano, o prazo prescricional ficará suspenso, também, para o ajuizamento da ação contra 

os responsáveis, já que na lei não se encontra limitação desse efeito (art. 932 do CC). 

Além disso, devem-se aplicar as regras de hermenêutica jurídica segundo as quais ubi 

eadem ratio ibi idem jus (onde houver o mesmo fundamento haverá o mesmo direito) e 

ubi eadem legis ratio ibi eadem dispositio (onde há a mesma razão de ser, deve 

prevalecer a mesma razão de decidir). Ademais, o fato gerador da responsabilidade 

indireta é a confirmação do crime praticado por seu preposto, até porque a ação civil 

pode ter outra sorte caso haja, por exemplo, o reconhecimento de alguma excludente de 

ilicitude ou até mesmo a inexistência do dito fato delituoso ou sua autoria. Por fim, não 

se pode olvidar que, apesar do reconhecimento do fato criminoso pelo preposto, ainda 

caberá a discussão quanto à causa específica da responsabilização por ato de outrem, 

isto é, a relação de preposição e a prática do ato em razão dela. REsp 1.135.988-SP, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 8/10/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA COLETIVA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 

Reconhecida a procedência do pedido em ação civil pública destinada a reparar 

lesão a direitos individuais homogêneos, os juros de mora somente são devidos a 

partir da citação do devedor ocorrida na fase de liquidação de sentença, e não a 

partir de sua citação inicial na ação coletiva. De acordo com o art. 95 do CDC, a 

sentença de procedência na ação coletiva que tenha por causa de pedir danos referentes 

a direitos individuais homogêneos será, em regra, genérica, dependendo de 

superveniente liquidação. Essa liquidação serve não apenas para apuração do valor do 
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débito, mas também para aferir a titularidade do crédito, razão pela qual é denominada 

pela doutrina de "liquidação imprópria". Assim, tratando-se de obrigação que ainda não 

é líquida, pois não definidos quem são os titulares do crédito, é necessária, para a 

caracterização da mora, a interpelação do devedor, o que se dá com a sua citação na fase 

de liquidação de sentença. AgRg no REsp 1.348.512-DF, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

 Contratos 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção. 

DIREITO CIVIL. TARIFAS DE ABERTURA DE CRÉDITO E DE EMISSÃO 

DE CARNÊ ATÉ 30/4/2008. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. 8/2008-STJ). 

Nos contratos bancários celebrados até 30/4/2008 (fim da vigência da Resolução 

2.303/1996 do CMN), era válida a pactuação de Tarifa de Abertura de Crédito 

(TAC) e de Tarifa de Emissão de Carnê (TEC), ressalvado o exame de abusividade 

em cada caso concreto. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela 

CF como lei complementar, compete ao Conselho Monetário Nacional (CMN) dispor 

sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços bancários e ao Bacen fazer 

cumprir as normas expedidas pelo CMN. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a 

orientação estatal quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era 

essencialmente não intervencionista. A regulamentação facultava às instituições 

financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com exceção 

daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados 

e prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar 

a transparência da política de preços adotada pela instituição. A cobrança das tarifas 

TAC e TEC é, portanto, permitida se baseada em contratos celebrados até o fim da 

vigência da Resolução 2.303/1996 do CMN, ressalvado abuso devidamente 

comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de mercado e 

circunstâncias do caso concreto, não bastando a mera remissão aos conceitos jurídicos 

abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. Tese firmada para fins do art. 543-C 

do CPC: “Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 

Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito 

(TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, 

ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto”. REsp 1.251.331-RS e 

REsp 1.255.573-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgados em 28/8/2013 

(Informativo nº 0531). 

 

Segunda Seção. 
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DIREITO CIVIL. TARIFAS DE ABERTURA DE CRÉDITO E DE EMISSÃO 

DE CARNÊ E TARIFA DE CADASTRO APÓS 30/4/2008. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Não é possível a pactuação de Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e de Tarifa de 

Emissão de Carnê (TEC) após 30/4/2008 (início da vigência da Resolução 

3.518/2007 do CMN), permanecendo válida a pactuação de Tarifa de Cadastro 

expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade 

monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o 

consumidor e a instituição financeira. Com o início da vigência da Resolução 

3.518/2007 do CMN, em 30/4/2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para 

pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma 

padronizadora expedida pelo Bacen. Em cumprimento ao disposto na referida resolução, 

o Bacen editou a Circular 3.371/2007. A TAC e a TEC não foram previstas na Tabela 

anexa à referida Circular e nos atos normativos que a sucederam, de forma que não mais 

é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30/4/2008. Permanece legítima, 

entretanto, a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização 

de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, 

e tratamento de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente 

da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de operação de 

crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente" 

(Tabela anexa à vigente Resolução 3.919/2010 do CMN, com a redação dada pela 

Resolução 4.021/2011). Ademais, cumpre ressaltar que o consumidor não é obrigado a 

contratar esse serviço de cadastro junto à instituição financeira, pois possui alternativas 

de providenciar pessoalmente os documentos necessários à comprovação de sua 

idoneidade financeira ou contratar terceiro (despachante) para fazê-lo. Tese firmada 

para fins do art. 543-C do CPC: “Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 

30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 

limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pela 

autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa 

de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 

denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro 

expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a 

qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a 

instituição financeira.” REsp 1.251.331-RS e REsp 1.255.573-RS, Rel. Min. Maria 

Isabel Gallotti, julgados em 28/8/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Segunda Seção. 

DIREITO CIVIL. POSSIBILIDADE DE FINANCIAMENTO DO IOF. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).  

Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações 

Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo 

principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. Não se discute que a 
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obrigação tributária arrecadatória e o recolhimento do tributo à Fazenda Nacional são 

cumpridos por inteiro pela instituição financeira, o agente arrecadador, de sorte que a 

relação existente entre esta e o mutuário é decorrente da transferência ao Fisco do valor 

integral da exação tributária. Esse é o objeto do financiamento acessório, sujeito às 

mesmas condições e taxas do mútuo principal destinado ao pagamento do bem de 

consumo. Nesse contexto, o fato de a instituição financeira arrecadadora financiar o 

valor devido pelo consumidor à Fazenda não padece de ilegalidade ou abusividade. Ao 

contrário, atende aos interesses do financiado, que não precisa desembolsar de uma 

única vez todo o valor, ainda que para isso esteja sujeito aos encargos previstos no 

contrato. Tese firmada para fins do art. 543-C do CPC: “Podem as partes convencionar 

o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 

financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos 

contratuais.” REsp 1.251.331-RS e REsp 1.255.573-RS, Rel. Min. Maria Isabel 

Gallotti, julgados em 28/8/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Segunda Seção  

DIREITO CIVIL. PROPORCIONALIDADE DO VALOR DA INDENIZAÇÃO 

DO SEGURO DPVAT EM CASO DE INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL 

DO BENEFICIÁRIO (SÚMULA 474/STJ). 

A indenização do seguro DPVAT não deve ocorrer no valor máximo apenas 

considerando a existência de invalidez permanente parcial (Súmula 474/STJ). 

Assim, as tabelas elaboradas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), que 

estabelecem limites indenizatórios de acordo com as diferentes espécies de sinistros, 

podem ser utilizadas na fixação da indenização do seguro DPVAT. Reclamação julgada 

procedente para adequar o acórdão reclamado à jurisprudência sumulada do STJ. 

Expedição de ofícios a todos os Colégios Recursais do País comunicando a decisão 

(Resolução 12/STJ). Precedentes citados: REsp 1.101.572-RS, Terceira Turma, DJe 

25/11/2010; AgRg no REsp 1.298.551-MS, Quarta Turma, DJe 6/3/2012; EDcl no 

AREsp 66.309-SP, Quarta Turma, DJe 1º/8/2012, e AgRg no AREsp 132.494-GO, 

Quarta Turma, DJe 26/6/2012. Rcl 10.093-MA, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 

julgada em 12/12/2012 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Seção  

DIREITO CIVIL. DOAÇÃO. CONSIDERAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

EXISTENTE NA DATA DA DOAÇÃO PARA A AFERIÇÃO DE NULIDADE 

QUANTO À DISPOSIÇÃO DE PARCELA PATRIMONIAL INDISPONÍVEL. 

Para aferir a eventual existência de nulidade em doação pela disposição 

patrimonial efetuada acima da parte de que o doador poderia dispor em 

testamento, a teor do art. 1.176 do CC/1916, deve-se considerar o patrimônio 

existente no momento da liberalidade, isto é, na data da doação, e não o patrimônio 

estimado no momento da abertura da sucessão do doador. O art. 1.176 do CC/1916 

– correspondente ao art. 549 do CC/2002 – não proíbe a doação de bens, apenas a limita 



 

77 
 

à metade disponível. Embora esse sistema legal possa resultar menos favorável para os 

herdeiros necessários, atende melhor aos interesses da sociedade, pois não deixa 

inseguras as relações jurídicas, dependentes de um acontecimento futuro e incerto, 

como o eventual empobrecimento do doador. O que o legislador do Código Civil quis, 

afastando-se de outras legislações estrangeiras, foi dar segurança ao sistema jurídico, 

garantindo a irrevogabilidade dos atos jurídicos praticados ao tempo em que a lei assim 

permitia. AR 3.493-PE, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 12/12/2012 

(Informativo nº 0512). 

 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL. COBERTURA DO SEGURO DPVAT. 

A vítima de dano pessoal causado por veículo automotor de via terrestre tem 

direito ao recebimento da indenização por invalidez permanente prevista no art. 3º 

da Lei 6.194/1974 – a ser coberta pelo seguro DPVAT – na hipótese em que 

efetivamente constatada a referida invalidez, mesmo que, na data do evento lesivo, 

a espécie de dano corporal sofrido – hoje expressamente mencionada na lista anexa 

à Lei 6.194/1974 (incluída pela MP 456/2009) – ainda não constasse da tabela que, 

na época, vinha sendo utilizada como parâmetro para o reconhecimento da 

invalidez permanente (elaborada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – 

CNSP). De fato, a expressão “invalidez permanente” prevista no art. 3º da Lei 

6.194/1974 constitui conceito jurídico indeterminado. Em um primeiro momento, o 

conteúdo da expressão foi determinado a partir da listagem de situações que, 

sabidamente, seriam aptas a gerar invalidez permanente, total ou parcial. Entretanto, não 

é possível prever, por meio de uma listagem de situações, todas as hipóteses causadoras 

de invalidez permanente, de forma que, em última análise, incumbe ao intérprete a 

definição do conteúdo daquele conceito jurídico indeterminado. Assim, deve-se 

considerar que as situações previstas na lista anexa à Lei 6.194/1974 constituem rol 

meramente exemplificativo, em contínuo desenvolvimento tanto na ciência como no 

direito. O não enquadramento de uma determinada situação na lista previamente 

elaborada não implica, por si só, a não configuração da invalidez permanente, sendo 

necessário o exame das peculiaridades de cada caso concreto. Nesse contexto, a nova 

lista – bem como os critérios científicos que pautaram sua elaboração – pode e deve ser 

utilizada como instrumento de integração da tabela anterior, em razão do princípio da 

igualdade, sem que isso constitua aplicação retroativa. REsp 1.381.214-SP, Rel. Min. 

Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE CONTRATO DE 

SEGURO. 

No contrato de seguro de vida e acidentes pessoais, o segurado não tem direito à 

indenização caso, agindo de má-fé, silencie a respeito de doença preexistente que 

venha a ocasionar o sinistro, ainda que a seguradora não exija exames médicos no 

momento da contratação. Isso porque, quando da contratação de um seguro de vida, 
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ao segurado cabe o dever de fazer declarações verídicas sobre seu real estado de saúde, 

cujo conteúdo é determinante para a aceitação da proposta, bem como para a fixação do 

prêmio. Ademais, o CC destaca a necessidade de boa-fé para as relações securitárias 

(art. 765), além de estar presente como cláusula geral de interpretação dos negócios 

jurídicos (art. 113) e como diretriz de observância obrigatória na execução e conclusão 

de qualquer contrato (art. 422). Sendo assim, a seguradora só pode se eximir do dever 

de indenizar, alegando omissão de informações por parte do segurado, se dele não 

exigiu exames clínicos, caso fique comprovada sua má-fé. AgRg no REsp 1.286.741-

SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 15/8/2013 (Informativo nº 

0529). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. CLÁUSULA DE CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE QUE 

EXCLUA A COBERTURA RELATIVA À IMPLANTAÇÃO DE "STENT". 

É nula a cláusula de contrato de plano de saúde que exclua a cobertura relativa à 

implantação de “stent”. Isso porque, nesse tipo de contrato, considera-se abusiva a 

disposição que afaste a proteção quanto a órteses, próteses e materiais diretamente 

ligados a procedimento cirúrgico a que se submeta o consumidor. Precedentes citados: 

AgRg no Ag 1.341.183-PB, Terceira Turma, DJe 20/4/2012; e AgRg no Ag 1.088.331-

DF, Quarta Turma, DJe 29/3/2010. REsp 1.364.775-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 20/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. EMISSÃO DE CPR SEM A ANTECIPAÇÃO DO 

PAGAMENTO DO PREÇO. 

A emissão de Cédula de Produto Rural – CPR em garantia de contrato de compra 

e venda de safra futura não pressupõe, necessariamente, a antecipação do 

pagamento do produto. Isso porque a emissão desse título de crédito pode se dar tanto 

para financiamento da safra, com o pagamento antecipado do preço, como numa 

operação de hedge, na qual o agricultor, independentemente do recebimento antecipado 

do pagamento, pretenda apenas se proteger dos riscos de flutuação de preços no 

mercado futuro. Nesta hipótese, a CPR funciona como um título de securitização, 

mitigando os riscos para o produtor, que negocia, a preço presente, sua safra no 

mercado futuro. Além disso, o legislador não incluiu na Lei 8.929/1994 qualquer 

dispositivo que imponha, como requisito de validade desse título, o pagamento 

antecipado do preço. Assim, não é possível, tampouco conveniente, restringir a utilidade 

da CPR à mera obtenção imediata de financiamento em pecúnia. Se a CPR pode 

desempenhar um papel maior no fomento ao setor agrícola, não há motivos para que, à 

falta de disposições legais que o imponham, restringir a sua aplicação. Precedente 

citado: REsp 1.023.083-GO, Terceira Turma, DJe 1º/7/2010. REsp 866.414-GO, Rel. 

Min. Nancy Andrighi, julgado em 20/6/2013 (Informativo nº 0526). 
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Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DA "FERRUGEM ASIÁTICA" 

COMO FATO EXTRAORDINÁRIO E IMPREVISÍVEL PARA FINS DE 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO. 

A ocorrência de “ferrugem asiática” na lavoura de soja não enseja, por si só, a 

resolução de contrato de compra e venda de safra futura em razão de onerosidade 

excessiva. Isso porque o advento dessa doença em lavoura de soja não constitui o fato 

extraordinário e imprevisível exigido pelo art. 478 do CC/2002, que dispõe sobre a 

resolução do contrato por onerosidade excessiva. Precedente citado: REsp 977.007-GO, 

Terceira Turma, DJe 2/12/2009. REsp 866.414-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 20/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE CONTRATO DE SEGURO DE SAÚDE 

DA FORMA MAIS FAVORÁVEL À PARTE ADERENTE. 

No caso em que o contrato de seguro de saúde preveja automática cobertura para 

determinadas lesões que acometam o filho de “segurada” nascido durante a 

vigência do pacto, deve ser garantida a referida cobertura, não apenas ao filho da 

“segurada titular”, mas também ao filho de “segurada dependente”. Tratando-se, 

nessa hipótese, de relação de consumo instrumentalizada por contrato de adesão, as 

cláusulas contratuais, redigidas pela própria seguradora, devem ser interpretadas da 

forma mais favorável à outra parte, que figura como consumidora aderente, de acordo 

com o que dispõe o art. 47 do CDC. Assim, deve-se entender que a expressão 

“segurada” abrange também a “segurada dependente”, não se restringindo à “segurada 

titular”. Com efeito, caso a seguradora pretendesse restringir o campo de abrangência da 

cláusula contratual, haveria de especificar ser esta aplicável apenas à titular do seguro 

contratado. REsp 1.133.338-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

2/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE 

DEPENDENTE EM CONTRATO DE SEGURO DE SAÚDE. 

Na hipótese de seguro de saúde contratado em momento anterior ao início da 

vigência da Lei 9.656/1998, caso não tenha sido garantido à titular segurada o 

direito de optar pela adaptação do contrato ao sistema da nova lei (art. 35, caput, 

da Lei 9.656/1998), é possível a inclusão, na qualidade de dependente, de neto, filho 

de uma de suas filhas originariamente indicada como dependente no referido 

seguro. Isso porque, nesse contexto, não se admite impor ao contratante a restrição 

estabelecida no § 5º do art. 35 da Lei 9.656/1998, segundo o qual a “manutenção dos 

contratos originais pelos consumidores não-optantes tem caráter personalíssimo, 

devendo ser garantida somente ao titular e a seus dependentes já inscritos, permitida 
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inclusão apenas de novo cônjuge e filhos, e vedada a transferência da sua titularidade, 

sob qualquer pretexto, a terceiros”. De fato, se não houve opção, por imperativo lógico, 

não se pode considerar a titular segurada como não-optante, sendo, nesse caso, 

inaplicável a restrição. REsp 1.133.338-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DESNECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO DO 

PROMITENTE COMPRADOR, EM AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA, PARA RESTITUIÇÃO DO PREÇO 

PAGO. 

O juiz, ao decretar a resolução de contrato de promessa de compra e venda de 

imóvel, deve determinar ao promitente vendedor a restituição das parcelas do 

preço pagas pelo promitente comprador, ainda que não tenha havido pedido 

expresso nesse sentido. A resolução, própria dos contratos bilaterais, consiste 

basicamente na extinção do contrato pelo inadimplemento definitivo do devedor, 

constituindo direito formativo extintivo, pois ocasiona, com o seu exercício, a 

desconstituição da relação obrigacional e a liberação do credor e do devedor de suas 

obrigações (eficácia liberatória). Além disso, resulta também da resolução do contrato 

uma nova relação obrigacional, a relação de liquidação, na qual serão tratados os 

direitos do credor e do devedor à restituição das prestações já efetivadas e o direito do 

credor à indenização por perdas e danos. A eficácia restitutória constitui, portanto, 

consequência natural e indissociável da resolução do contrato. Assim, na ação de 

resolução de contrato de compra e venda, não há necessidade de o devedor, na 

contestação ou em reconvenção, requerer a devolução das prestações entregues ao 

credor, a qual pode e deve ser determinada de ofício pelo juiz como decorrência lógica 

da decretação de resolução do contrato. Importante ressaltar, ainda, que o credor, da 

mesma forma e em decorrência do mesmo pedido de resolução, também possui o direito 

de receber eventuais prestações entregues ao devedor. Precedentes citados: REsp 

300.721-SP, Quarta Turma, DJ 29/10/2001, e REsp 97.538-SP, Terceira Turma, DJ 

8/5/2000. REsp 1.286.144-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

7/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DIREITO AO RECEBIMENTO DE COMISSÃO DE 

CORRETAGEM. 

Ainda que o negócio jurídico de compra e venda de imóvel não se concretize em 

razão do inadimplemento do comprador, é devida comissão de corretagem no caso 

em que o corretor tenha intermediado o referido negócio jurídico, as partes 

interessadas tenham firmado contrato de promessa de compra e venda e o 

promitente comprador tenha pagado o sinal. Conforme o art. 725 do CC/2002, “a 

remuneração é devida ao corretor uma vez que tenha conseguido o resultado previsto no 
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contrato de mediação, ou ainda que este não se efetive em virtude do arrependimento 

das partes”. A realização de um negócio jurídico de compra e venda de imóvel é um ato 

complexo, que se desmembra em diversas fases — incluindo, por exemplo, as fases de 

simples negociação, de celebração de contrato de promessa de compra e venda ou de 

pagamento de arras — até alcançar sua conclusão com a transmissão do imóvel, quando 

do registro civil do título imobiliário no respectivo Cartório de Registro, nos termos do 

art. 1.227 do CC/2002. Nesse contexto, somente com a análise, no caso concreto, de 

cada uma dessas fases, é possível aferir se a atuação do corretor foi capaz de produzir 

um resultado útil para a percepção da remuneração de que trata o art. 725 do CC/2002. 

Assim, para o efeito de tornar devida a remuneração a que faz jus o corretor, a mediação 

deve corresponder somente aos limites conclusivos do negócio jurídico, mediante 

acordo de vontade entre as partes, independentemente da execução do próprio negócio. 

A inadimplência das partes, após a conclusão deste, mesmo que acarrete a rescisão 

contratual, não repercute na pessoa do corretor. REsp 1.339.642-RJ, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. CONTRATOS. CUMULAÇÃO DE CLÁUSULA PENAL 

MORATÓRIA COM INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES. 

O promitente comprador, no caso de atraso na entrega do imóvel adquirido, tem 

direito a exigir, além do cumprimento da obrigação e do pagamento do valor da 

cláusula penal moratória prevista no contrato, a indenização correspondente aos 

lucros cessantes pela não fruição do imóvel durante o período da mora. Enquanto a 

cláusula penal compensatória funciona como pré-fixação das perdas e danos, a cláusula 

penal moratória, cominação contratual de uma multa para o caso de mora, serve apenas 

como punição pelo retardamento no cumprimento da obrigação. A cláusula penal 

moratória, portanto, não compensa o inadimplemento, nem substitui o adimplemento, 

não interferindo na responsabilidade civil correlata, que é decorrência natural da prática 

de ato lesivo ao interesse ou direito de outrem. Assim, não há óbice a que se exija a 

cláusula penal moratória juntamente com o valor referente aos lucros cessantes. REsp 

1.355.554-RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA LIMITATIVA. CIRURGIA 

BARIÁTRICA. OBESIDADE MÓRBIDA. 

É abusiva a negativa do plano de saúde em cobrir as despesas de intervenção 

cirúrgica de gastroplastia necessária à garantia da sobrevivência do segurado. A 

gastroplastia, indicada para o tratamento da obesidade mórbida, bem como de outras 

doenças dela derivadas, constitui cirurgia essencial à preservação da vida e da saúde do 

paciente segurado, não se confundindo com simples tratamento para emagrecimento. Os 

contratos de seguro-saúde são contratos de consumo submetidos a cláusulas contratuais 

gerais, ocorrendo a sua aceitação por simples adesão pelo segurado. Nesses contratos, as 
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cláusulas seguem as regras de interpretação dos negócios jurídicos estandardizados, ou 

seja, existindo cláusulas ambíguas ou contraditórias, deve ser aplicada a interpretação 

mais favorável ao aderente, conforme o art. 47 do CDC. Assim, a cláusula contratual de 

exclusão da cobertura securitária para casos de tratamento estético de emagrecimento 

prevista no contrato de seguro-saúde não abrange a cirurgia para tratamento de 

obesidade mórbida. Precedentes citados: REsp 1.175.616-MT, DJe 4/3/2011; AgRg no 

AREsp 52.420-MG, DJe 12/12/2011; REsp 311.509-SP, DJ 25/6/2001, e REsp 

735.750-SP, DJe 16/2/2012. REsp 1.249.701-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DPVAT. LIMITE MÁXIMO DO REEMBOLSO DE 

DESPESAS HOSPITALARES. 

O reembolso pelo DPVAT das despesas hospitalares em caso de acidente 

automobilístico deve respeitar o limite máximo previsto na Lei n. 6.194/1974 (oito 

salários mínimos), e não o estabelecido na tabela expedida pelo Conselho Nacional de 

Seguros Privados (CNSP). A cobertura do DPVAT compreende o reembolso de 

despesas de assistência médica suplementares (DAMS) nos valores máximos indicados 

pela Lei n. 6.194/1974. Nessa hipótese, a vítima cede ao hospital o direito de receber a 

indenização da seguradora. Assim, o dever da seguradora é pagar por procedimento 

médico hospitalar de acordo com o art. 3º, c, da Lei n. 6.194/1974, ou seja, até oito 

salários mínimos. Esse valor não pode ser alterado unilateralmente pelo fixado na tabela 

da resolução do CNSP, que é inferior ao máximo legal, ainda que seja superior ao valor 

de mercado, pois não há permissão legal para adoção de uma tabela de referência que 

delimite as indenizações a serem pagas pelas seguradoras a título de DAMS. Portanto, o 

hospital tem o direito de receber o reembolso integral das despesas comprovadas, 

respeitado o limite máximo previsto na lei. REsp 1.139.785-PR, Rel. originário Min. 

Sidnei Beneti, Rel. para acórdão Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 

11/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E AGRÁRIO. DIREITO DE PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO 

DE IMÓVEL RURAL. 

O contrato firmado como “arrendamento de pastagens”, na hipótese em que não 

tenha havido o exercício da posse direta da terra explorada pelo tomador da 

pastagem, não confere o direito de preempção previsto na Lei 4.504/1966 e no Dec. 

59.566/1966. De fato, o art. 92, § 3º, da Lei 4.504/1966 e o art. 45 do Dec. 59.566/1966 

estabelecem o direito de preempção do arrendatário rural na aquisição do imóvel 

arrendado. Pode-se afirmar que o referido direito foi conferido ao arrendatário rural 

como garantia do uso econômico da terra explorada por ele, não abrangendo outras 

modalidades de contratos agrários por se tratar de norma restritiva do direito de 

propriedade. Nesse contexto, vale observar que o contrato de arrendamento rural tem 

como elemento essencial a posse do imóvel pelo arrendatário, que passa a ter o uso e 
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gozo da propriedade. Dessa forma, na hipótese em que tenha sido firmado contrato de 

“arrendamento de pastagens” sem que o tomador da pastagem tenha a posse direta da 

terra a ser explorada, deve-se afastar a natureza do contrato de arrendamento para 

considerá-lo como de “locação de pastagem”, caso em que não é possível exercer o 

direito de preferência que a lei estabelece para o arrendatário. REsp 1.339.432-MS, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O VALOR DAS 

PARCELAS PAGAS NO CASO DE RESCISÃO DE CONTRATO. 

No caso de rescisão de contrato de compra e venda de imóvel, a correção 

monetária do valor correspondente às parcelas pagas, para efeitos de restituição, 

incide a partir de cada desembolso. De fato, a correção monetária não constitui 

acréscimo pecuniário à dívida, mas apenas fator que garante a restituição integral do 

valor devido, fazendo frente aos efeitos erosivos da passagem do tempo. Dessa forma, 

para que a devolução se opere de modo integral, a incidência da correção monetária 

deve ter por termo inicial o momento dos respectivos desembolsos, quando aquele que 

hoje deve restituir já podia fazer uso das importâncias recebidas. Precedente citado: 

REsp 737.856-RJ, Quarta Turma, DJ 26/2/2007. REsp 1.305.780-RJ, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO 

EM JULGADO DA SENTENÇA QUE RECONHECE A EVICÇÃO PARA QUE 

O EVICTO POSSA EXERCER OS DIREITOS DELA RESULTANTES. 

Para que o evicto possa exercer os direitos resultantes da evicção, na hipótese em 

que a perda da coisa adquirida tenha sido determinada por decisão judicial, não é 

necessário o trânsito em julgado da referida decisão. A evicção consiste na perda 

parcial ou integral do bem, via de regra, em virtude de decisão judicial que atribua seu 

uso, posse ou propriedade a outrem em decorrência de motivo jurídico anterior ao 

contrato de aquisição. Pode ocorrer, ainda, em razão de ato administrativo do qual 

também decorra a privação da coisa. A perda do bem por vício anterior ao negócio 

jurídico oneroso é o fator determinante da evicção, tanto que há situações em que os 

efeitos advindos da privação do bem se consumam a despeito da existência de decisão 

judicial ou de seu trânsito em julgado, desde que haja efetiva ou iminente perda da 

posse ou da propriedade e não uma mera cogitação da perda ou limitação desse direito. 

Assim, apesar de o trânsito em julgado da decisão que atribua a outrem a posse ou a 

propriedade da coisa conferir o respaldo ideal para o exercício do direito oriundo da 

evicção, o aplicador do direito não pode ignorar a realidade comum do trâmite 

processual nos tribunais que, muitas vezes, faz com que o processo permaneça ativo por 

longos anos, ocasionando prejuízos consideráveis advindos da constrição imediata dos 

bens do evicto, que aguarda, impotente, o trânsito em julgado da decisão que já lhe 
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assegurava o direito. Com efeito, os civilistas contemporâneos ao CC/1916 somente 

admitiam a evicção mediante sentença transitada em julgado, com base no art. 1.117, I, 

do referido código, segundo o qual o adquirente não poderia demandar pela evicção se 

fosse privado da coisa não pelos meios judiciais, mas por caso fortuito, força maior, 

roubo ou furto. Ocorre que o Código Civil vigente, além de não ter reproduzido esse 

dispositivo, não contém nenhum outro que preconize expressamente a referida 

exigência. Dessa forma, ampliando a rigorosa interpretação anterior, jurisprudência e 

doutrina passaram a admitir que a decisão judicial e sua definitividade nem sempre são 

indispensáveis para a consumação dos riscos oriundos da evicção. REsp 1.332.112-GO, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO EM 

AÇÃO ANULATÓRIA DE VENDA REALIZADA POR ASCENDENTE A 

DESCENDENTE. 

Não é possível ao magistrado reconhecer a procedência do pedido no âmbito de 

ação anulatória da venda de ascendente a descendente com base apenas em 

presunção de prejuízo decorrente do fato de o autor da ação anulatória ser 

absolutamente incapaz quando da celebração do negócio por seus pais e irmão. 

Com efeito, tratando-se de negócio jurídico anulável, para que seja decretada a sua 

invalidade é imprescindível que se comprove, no caso concreto, a efetiva ocorrência de 

prejuízo, não se admitindo, na hipótese em tela, que sua existência seja presumida. 

REsp 1.211.531-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/2/2013 

(Informativo nº 0514). 

 

 Empresarial 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

DE SOCIEDADE LIMITADA. 

Na hipótese em que tenha sido determinada a desconsideração da personalidade 

jurídica de sociedade limitada modesta na qual as únicas sócias sejam mãe e filha, 

cada uma com metade das quotas sociais, é possível responsabilizar pelas dívidas 

dessa sociedade a sócia que, de acordo com o contrato social, não exerça funções de 

gerência ou administração. É certo que, a despeito da inexistência de qualquer 

restrição no art. 50 do CC/2002, a aplicação da desconsideração da personalidade 

jurídica apenas deve incidir sobre os bens dos administradores ou sócios que 

efetivamente contribuíram para a prática do abuso ou fraude na utilização da pessoa 

jurídica. Todavia, no caso de sociedade limitada modesta na qual as únicas sócias sejam 

mãe e filha, cada uma com metade das quotas sociais, a titularidade de quotas e a 
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administração da sociedade se confundem, situação em que as deliberações sociais, na 

maior parte das vezes, ocorrem no dia a dia, sob a forma de decisões gerenciais. Nesse 

contexto, torna-se difícil apurar a responsabilidade por eventuais atos abusivos ou 

fraudulentos. Em hipóteses como essa, a previsão no contrato social de que as 

atividades de administração serão realizadas apenas por um dos sócios não é suficiente 

para afastar a responsabilidade dos demais. Seria necessária, para tanto, a comprovação 

de que um dos sócios estivera completamente distanciado da administração da 

sociedade. REsp 1.315.110-SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 28/5/2013 

(Informativo nº 0524). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

TRANSFERÊNCIA DE VALORES LEVANTADOS EM CUMPRIMENTO DE 

PLANO HOMOLOGADO PARA A GARANTIA DE JUÍZO DE EXECUÇÃO 

FISCAL EM TRÂMITE SIMULTÂNEO. 

As verbas previstas em plano de recuperação judicial aprovado e essenciais ao seu 

cumprimento não podem ser transferidas a juízo executivo com o intuito de 

garantir o juízo de execução fiscal ajuizada em face da empresa em crise 

econômico-financeira, ainda que a inexistência de garantia do juízo da execução 

gere a suspensão do executivo fiscal. O princípio da preservação da empresa foi 

alçado como paradigma a ser promovido em nome do interesse público e coletivo, e não 

com esteio em meros interesses privados circunstancialmente envolvidos, uma vez que a 

empresa, na qualidade de importante instrumento de organização produtiva, encerra em 

si um feixe de múltiplos interesses, entre os quais se destacam os interesses dos sócios 

(majoritários e minoritários), dos credores, dos parceiros e fornecedores, dos 

empregados, dos consumidores e da comunidade (ante a geração de impostos, criação 

de postos de trabalho e movimentação do mercado). Dessa forma, embora o deferimento 

do processamento da recuperação judicial ou a homologação do plano aprovado não 

tenham, por si só, o condão de suspender as execuções fiscais ajuizadas contra a 

empresa em crise econômico-financeira, são vedados os atos judiciais que inviabilizem 

a recuperação judicial da empresa, ainda que indiretamente resultem efetiva suspensão 

do procedimento executivo fiscal, não pelo mero deferimento do processamento da 

recuperação ou pela simples homologação do plano, mas por ausência de garantia do 

juízo executivo. Por consequência, os valores previstos em plano de recuperação 

judicial aprovado e essenciais ao seu cumprimento não podem ser transferidos a juízo 

executivo com o intuito de garantir o juízo de execução fiscal, na medida em que 

representam atos judiciais que inviabilizam a recuperação judicial da empresa. O 

interesse no prosseguimento da execução fiscal que não fora oportunamente garantida 

não pode se sobrepor de tal maneira a fazer sucumbir o interesse público da coletividade 

na manutenção da empresa tida ainda por economicamente viável. REsp 1.166.600-RJ, 

Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0512). 
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 Coisas 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL. DIREITO DE VOTO EM ASSEMBLEIA DE CONDOMÍNIO. 

Em assembleia condominial, o condômino proprietário de diversas unidades 

autônomas, ainda que inadimplente em relação a uma ou algumas destas, terá 

direito de participação e de voto relativamente às suas unidades que estejam em 

dia com as taxas do condomínio. É certo que o CC submete o exercício do direito de 

participar e votar em assembleia geral à quitação das dívidas que o condômino tiver 

com o condomínio. Todavia, deve-se considerar que a quitação exigida pelo art. 1.335, 

III, do CC para que o condômino tenha o direito de participar das deliberações das 

assembleias com direito a voto refere-se a cada unidade. Assim, considerando que as 

taxas condominiais são devidas em relação a cada unidade, autonomamente 

considerada, a penalidade advinda de seu não pagamento, consequentemente, também 

deve ser atrelada a cada unidade. Ressalte-se que, a partir de uma interpretação 

sistemática e teleológica dos dispositivos que tratam do condomínio edilício, é possível 

depreender que a figura da "unidade isolada" constitui elemento primário da formação 

do condomínio, estando relacionada a direitos e deveres, que devem ser entendidos 

como inerentes a cada unidade. De fato, em razão da natureza propter rem das cotas 

condominiais, a dívida delas decorrente estará atrelada a cada unidade, por se tratar de 

despesa assumida em função da própria coisa. Destaque-se que o CC trouxe como 

objeto central do condomínio edilício a "unidade autônoma" – e não a figura do 

condômino –, em virtude da qual o condomínio se instaura, numa relação de meio a fim, 

apontando assim para a adoção da concepção objetiva de condomínio. Ademais, as 

dívidas relativas ao imóvel são por ele garantidas, o que indica a estrita vinculação entre 

o dever de seu pagamento e a propriedade do bem. REsp 1.375.160-SC, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgado em 1º/10/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. PREVALÊNCIA DA USUCAPIÃO SOBRE A HIPOTECA 

JUDICIAL DE IMÓVEL. 

A decisão que reconhece a aquisição da propriedade de bem imóvel por usucapião 

prevalece sobre a hipoteca judicial que anteriormente tenha gravado o referido 

bem. Isso porque, com a declaração de aquisição de domínio por usucapião, deve 

desaparecer o gravame real constituído sobre o imóvel, antes ou depois do início da 

posse ad usucapionem, seja porque a sentença apenas declara a usucapião com efeitos 

ex tunc, seja porque a usucapião é forma originária de aquisição de propriedade, não 

decorrente da antiga e não guardando com ela relação de continuidade. Precedentes 

citados: AgRg no Ag 1.319.516-MG, Terceira Turma, DJe 13/10/2010; e REsp 

941.464-SC, Quarta Turma, DJe 29/6/2012. REsp 620.610-DF, Rel. Min. Raul 

Araújo, julgado em 3/9/2013 (Informativo nº 0527). 
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Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. QUÓRUM PARA A MODIFICAÇÃO DE REGIMENTO 

INTERNO DE CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 

A alteração de regimento interno de condomínio edilício depende de votação com 

observância do quórum estipulado na convenção condominial. É certo que o art. 

1.351 do CC, em sua redação original, previa quórum qualificado de dois terços dos 

condôminos para a modificação do regimento interno do condomínio. Ocorre que o 

mencionado dispositivo teve sua redação alterada pela Lei 10.931/2004, a qual deixou 

de exigir para tanto a observância de quórum qualificado. Assim, conclui-se que, com a 

Lei 10.931/2004, foi ampliada a autonomia privada dos condôminos, os quais passaram 

a ter maior liberdade para definir o número mínimo de votos necessários para a 

alteração do regimento interno. Nesse sentido é, inclusive, o entendimento consagrado 

no Enunciado 248 da III Jornada de Direito Civil do CJF, que dispõe que o quórum para 

alteração do regimento interno do condomínio edilício pode ser livremente fixado em 

convenção. Todavia, deve-se ressaltar que, apesar da nova redação do art. 1.351 do CC, 

não configura ilegalidade a exigência de quórum qualificado para votação na hipótese 

em que este tenha sido estipulado em convenção condominial aprovada ainda na 

vigência da redação original do art. 1.351 do CC. REsp 1.169.865-DF, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 13/8/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. USUCAPIÃO DE TERRENO QUE A UNIÃO ALEGA SER 

INTEGRANTE DE FAIXA DE MARINHA. 

A alegação da União de que determinada área constitui terreno de marinha, sem 

que tenha sido realizado processo demarcatório específico e conclusivo pela 

Delegacia de Patrimônio da União, não obsta o reconhecimento de usucapião. A 

demarcação da faixa de marinha depende de complexo procedimento administrativo 

prévio de atribuição do Poder Executivo, com notificação pessoal de todos os 

interessados, sempre que identificados pela União e de domicílio certo, com 

observância à garantia do contraditório e da ampla defesa. Tendo-se em conta a 

complexidade e onerosidade do procedimento demarcatório, sua realização submete-se 

a um juízo de oportunidade e conveniência por parte da Administração Pública. Ocorre 

que não é razoável que o jurisdicionado tenha sua pretensão de reconhecimento da 

usucapião de terreno que já ocupa com ânimo de dono condicionada à prévia 

demarcação da faixa de marinha, fato futuro e sem qualquer previsibilidade de 

materialização. Assim, é possível o reconhecimento da usucapião, desde que 

resguardados expressamente os interesses da União, admitindo que, caso se apure, no 

procedimento próprio, que a área usucapienda se caracteriza como bem público, não 

haverá prejuízo ao ente público. Com efeito, a eficácia preclusiva da coisa julgada 

alcança apenas as questões passíveis de alegação e efetivamente decididas pelo juízo 

constantes do mérito da causa, não podendo, no caso, ser considerada deduzível a 

matéria, pois inexistente estudo conclusivo sobre o assunto. REsp 1.090.847-SP, Rel. 
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Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Família 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. INCOMUNICABILIDADE DE BEM RECEBIDO A TÍTULO 

DE DOAÇÃO NO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. 

No regime de comunhão parcial de bens, não integra a meação o valor recebido 

por doação na constância do casamento — ainda que inexistente cláusula de 

incomunicabilidade — e utilizado para a quitação de imóvel adquirido sem a 

contribuição do cônjuge não donatário. De início, cumpre observar que, na relação 

conjugal em que há opção pelo regime de comunhão parcial, os cônjuges reconhecem 

que o fruto do esforço comum deve ser compartilhado pelo casal, não o patrimônio 

anterior, nem tampouco aquele que não advenha – direta ou indiretamente – do labor do 

casal. Ademais, sob o citado regime, a doação realizada a um dos cônjuges somente será 

comunicável quando o doador expressamente se manifestar nesse sentido e, no silêncio, 

presume-se feita apenas à donatária. Por fim, não há que aplicar norma atinente ao 

regime de comunhão universal, qual seja, a necessidade de cláusula de 

incomunicabilidade para excluir bens doados, quando há expressa regulação da matéria 

em relação ao regime da comunhão parcial de bens (arts. 1.659, I, 1.660, III, e 1.661 do 

CC). REsp 1.318.599-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 23/4/2013 

(Informativo nº 0523). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. ALIMENTOS NA HIPÓTESE DE FORMAÇÃO DE 

VÍNCULO SOCIOAFETIVO. 

A esposa infiel não tem o dever de restituir ao marido traído os alimentos pagos 

por ele em favor de filho criado com estreitos laços de afeto pelo casal, ainda que a 

adúltera tenha ocultado do marido o fato de que a referida criança seria filha 

biológica sua e de seu “cúmplice”. Isso porque, se o marido, ainda que enganado por 

sua esposa, cria como seu o filho biológico de outrem, tem-se por configurada 

verdadeira relação de paternidade socioafetiva, a qual, por si mesma, impede a repetição 

da verba alimentar, haja vista que, a fim de preservar o elo da afetividade, deve-se 

considerar secundária a verdade biológica, porquanto a CF e o próprio CC garantem a 

igualdade absoluta dos filhos de qualquer origem (biológica ou não biológica). Além do 

mais, o dever de fidelidade recíproca dos cônjuges, atributo básico do casamento, em 

nada se comunica com a relação paternal gerada, mostrando-se desarrazoado transferir o 

ônus por suposto insucesso da relação à criança alimentada. Ademais, o STJ já firmou o 

entendimento de que a mulher não está obrigada a restituir ao marido o valor dos 

alimentos pagos por ele em favor da criança que, depois se soube, era filha de outro 
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homem (REsp 412.684-SP, Quarta Turma, DJ 25/11/2002). De mais a mais, quaisquer 

valores que sejam porventura apurados em favor do alimentante estarão cobertos pelo 

princípio da irrepetibilidade dos alimentos já pagos, justificado pelo dever de 

solidariedade entre os seres humanos, uma vez que, em última análise, os alimentos 

garantem a própria existência do alimentando. REsp 922.462-SP, Rel. Min. Ricardo 

Villas Bôas Cueva, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. ABRANGÊNCIA DOS ALIMENTOS PROVISÓRIOS. 

Em regra, os alimentos provisórios fixados em percentual sobre os rendimentos 

líquidos do alimentante não abrangem as verbas que não façam parte da sua 

remuneração habitual. Com efeito, na fixação dos alimentos provisórios, o julgador, 

diante do pedido formulado pelo alimentando, não se volta, a princípio, para a 

capacidade do alimentante — na qual a natureza do valor da verba percebida tem real 

influência —, mas procura encontrar o ideal dos alimentos ad necessitate, diante da 

análise dos elementos de que dispõe e do que vislumbra compor as necessidades do 

alimentando. Apenas quando ultrapassada essa análise inicial, passa-se a dispor sobre a 

possibilidade de adequar essa necessidade às condições financeiras do alimentante. 

Nesse contexto, constatada a existência de suficiente capacidade econômica do 

alimentante, o juiz fixa os alimentos no valor que originalmente concluiu ser o ideal 

para o sustento do alimentando. Vale ressaltar que, nesse caso, não há perquirição sobre 

a possibilidade de o alimentante pagar valor maior se a necessidade do alimentando foi 

plenamente satisfeita. Deparando-se o julgador, contudo, com situação contrária, na 

qual o valor percebido pelo alimentante não é suficiente para o pagamento do quantum 

ideal, será este valor glosado até que possa ser aumentado ao ponto de suprir a 

necessidade do alimentando, circunstância que ensejará um acompanhamento da fortuna 

do alimentante, pois um aumento em sua capacidade econômica poderá acarretar — 

quando pedido — equiparável acréscimo no valor dos alimentos. Dessa visão conceitual 

do processo de fixação dos alimentos provisórios, extrai-se que a fortuna do alimentante 

não está associada, de forma indiscriminada, ao valor desses alimentos. Assim, as 

variações positivas na remuneração total do alimentante, de regra, não terão impacto em 

seu valor, salvo se as necessidades do alimentando, constatadas inicialmente, não 

tiverem sido supridas integralmente, ou, ainda, quando houver superveniente alteração 

no elemento necessidade. Supridas as necessidades legalmente preconizadas pelo valor 

já pago e não sendo os alimentos provisórios, provisionais ou pro tempore cota de 

participação no sucesso do alimentante, razão não há para que o aumento de seus 

rendimentos, mormente aqueles oriundos de verbas não regulares (abono, participação 

nos lucros e gratificações), tenha reflexos proporcionais no monte destinado aos 

alimentos, pois as necessidades do alimentando não aumentam, automaticamente, com a 

possibilidade de aumento dos ganhos do alimentante. REsp 1.261.247-SP, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Terceira Turma  
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DIREITO CIVIL. DESNECESSIDADE DE PARTILHA PRÉVIA DOS BENS NO 

DIVÓRCIO INDIRETO. 

Não é necessária a prévia partilha de bens para a conversão da separação judicial 

em divórcio. De fato, a partir da interpretação dos arts. 31 e 43 da Lei n. 

6.515/1977, tinha-se a regra de que a realização da partilha dos bens do casal era 

requisito para a convolação da separação judicial em divórcio. Foi justamente em 

razão desses dispositivos que a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 

apenas o divórcio direto independia da prévia partilha de bens, o que foi consolidado na 

Súmula 197 do STJ. Esse entendimento, embora restrito ao divórcio direto, já refletia a 

tendência atual de garantir cada vez mais autonomia aos direitos da personalidade, 

distanciando-os dos direitos eminentemente patrimoniais. As recentes reformas 

legislativas no âmbito do direito de família seguiram essa orientação. Nesse contexto, o 

CC/2002 regulou o divórcio de forma essencialmente diversa daquela traduzida pela 

legislação de 1977. Assim, o art. 1.580 do novo código civil passou a condicionar a 

concessão do divórcio indireto apenas a requisito temporal, qual seja, o transcurso do 

prazo de um ano entre o requerimento de conversão e a separação judicial ou medida 

cautelar equivalente; e o art. 1581 disciplinou expressamente a desnecessidade da prévia 

partilha de bens como condição para a concessão do divórcio. Isso porque a visão 

contemporânea do fenômeno familiar reconhece a importância das ações relacionadas 

ao estado civil das pessoas, como direitos de personalidade, a partir da proteção integral 

à dignidade da pessoa humana. Portanto, o estado civil de cada pessoa deve refletir sua 

realidade afetiva, desprendendo-se cada vez mais de formalidades e valores 

essencialmente patrimoniais. Estes, por sua vez, não ficam desprotegidos ou 

desprezados, devendo ser tratados em sede própria, por meio de ações autônomas. REsp 

1.281.236-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 19/3/2013 (Informativo nº 

0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. IRRETROATIVIDADE DA DECISÃO QUE EXONERA O 

DEVEDOR DE ALIMENTOS DO PAGAMENTO DA DÍVIDA ALIMENTAR. 

O reconhecimento judicial da exoneração do pagamento de pensão alimentícia não 

alcança as parcelas vencidas e não pagas de dívida alimentar anteriormente 

reconhecida e cobrada judicialmente. Conforme a jurisprudência do STJ, a 

procedência de ação proposta com fins de exclusão do pagamento de pensão alimentícia 

reconhecida judicialmente não obsta a execução das parcelas já vencidas e cobradas sob 

o rito do art. 733 do CPC. O ajuizamento de ação revisional ou de exoneração de 

alimentos não possibilita ao devedor reduzir ou deixar de pagar o valor dos alimentos. A 

alteração do encargo depende de autorização judicial, cuja sentença não dispõe de 

efeitos retroativos. Admitir o contrário incentivaria o inadimplemento. Como os 

alimentos são irrepetíveis, aquele que pagou o valor devido até a data da decisão que o 

libere do respectivo pagamento não teria como reaver as diferenças. Nesse caso, 

somente seria beneficiado quem não tivesse pagado a verba alimentar, ficando 

inadimplente à espera da sentença, o que violaria o princípio da igualdade e acabaria por 
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incentivar a mora e induzir todos os que são executados a buscar a via judicial, 

propondo ação de redução ou exclusão do encargo só para ter a execução de alimentos 

suspensa. Precedentes citados: HC 152.700-SP, Terceira Turma, DJe 26/3/2010, e HC 

132.447-SP, Quarta Turma, DJe 22/3/2010. RHC 35.192-RS, Rel. Min. Villas Bôas 

Cueva, julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. COBRANÇA RETROATIVA DA DIFERENÇA VERIFICADA 

ENTRE OS VALORES FIXADOS A TÍTULO DE ALIMENTOS PROVISÓRIOS 

E DEFINITIVOS. 

Se os alimentos definitivos forem fixados em valor superior ao dos provisórios, 

poderá haver a cobrança retroativa da diferença verificada entre eles. A 

jurisprudência majoritária do STJ tem mitigado a interpretação mais literal da regra 

contida no § 2º do art. 13 da Lei n. 5.478/1968 para entender que os alimentos 

definitivos fixados em valor inferior ao dos provisórios não gerariam, para o 

alimentante, o direito de cobrar o que fora pago a maior, tendo em vista a 

irrepetibilidade da verba alimentar. Todavia, nada impede a aplicação da interpretação 

direta da regra contida no referido comando legal, o que possibilita a cobrança retroativa 

da diferença verificada na hipótese em que os alimentos definitivos tenham sido fixados 

em montante superior ao dos provisórios. Precedente citado: EDcl no REsp 504.630-SP, 

Terceira Turma, DJ 11/9/2006. REsp 1.318.844-PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado 

em 7/3/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. ADOÇÃO. CONCESSÃO DE ADOÇÃO UNILATERAL DE 

MENOR FRUTO DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL HETERÓLOGA À 

COMPANHEIRA DA MÃE BIOLÓGICA DA ADOTANDA. 

A adoção unilateral prevista no art. 41, § 1º, do ECA pode ser concedida à 

companheira da mãe biológica da adotanda, para que ambas as companheiras 

passem a ostentar a condição de mães, na hipótese em que a menor tenha sido 

fruto de inseminação artificial heteróloga, com doador desconhecido, previamente 

planejada pelo casal no âmbito de união estável homoafetiva, presente, ademais, a 

anuência da mãe biológica, desde que inexista prejuízo para a adotanda. O STF 

decidiu ser plena a equiparação das uniões estáveis homoafetivas às uniões estáveis 

heteroafetivas, o que trouxe, como consequência, a extensão automática das 

prerrogativas já outorgadas aos companheiros da união estável tradicional àqueles que 

vivenciem uma união estável homoafetiva. Assim, se a adoção unilateral de menor é 

possível ao extrato heterossexual da população, também o é à fração homossexual da 

sociedade. Deve-se advertir, contudo, que o pedido de adoção se submete à norma-

princípio fixada no art. 43 do ECA, segundo a qual “a adoção será deferida quando 

apresentar reais vantagens para o adotando". Nesse contexto, estudos feitos no âmbito 

da Psicologia afirmam que pesquisas têm demonstrado que os filhos de pais ou mães 
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homossexuais não apresentam comprometimento e problemas em seu desenvolvimento 

psicossocial quando comparados com filhos de pais e mães heterossexuais. Dessa 

forma, a referida adoção somente se mostra possível no caso de inexistir prejuízo para a 

adotanda. Além do mais, a possibilidade jurídica e a conveniência do deferimento do 

pedido de adoção unilateral devem considerar a evidente necessidade de aumentar, e 

não de restringir, a base daqueles que desejem adotar, em virtude da existência de 

milhares de crianças que, longe de quererem discutir a orientação sexual de seus pais, 

anseiam apenas por um lar. REsp 1.281.093-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 

em 18/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Quarta Turma 

DIREITO CIVIL. RECUSA À SUBMISSÃO A EXAME DE DNA. 

No âmbito de ação declaratória de inexistência de parentesco cumulada com 

nulidade de registro de nascimento na qual o autor pretenda comprovar que o réu 

não é seu irmão, apesar de ter sido registrado como filho pelo seu falecido pai, a 

recusa do demandado a se submeter a exame de DNA não gera presunção de 

inexistência do parentesco, sobretudo na hipótese em que reconhecido o estado de 

filiação socioafetivo do réu. Em demandas envolvendo reconhecimento de paternidade, 

a recusa de filho em se submeter ao exame de DNA permite dois ângulos de visão: a 

referente a filho sem paternidade estabelecida e a relacionada a filho cuja paternidade já 

tenha sido fixada. No primeiro caso, deve-se conferir ao pai o direito potestativo de ver 

reconhecido seu vínculo de paternidade com o fim de constituição da família, nada 

impedindo, porém, que o suposto descendente recuse submeter-se ao exame pericial. O 

caso será, então, interpretado à luz do art. 232 do CC – “A recusa à perícia médica 

ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame” –, 

considerando o fato de que é imprescindível existirem outras provas da filiação. Já nas 

situações em que o suposto filho que possui a paternidade fixada recuse a realização do 

exame de DNA, a complexidade é exacerbada, de modo que, a depender do caso, dever-

se-á reconhecer, sem ônus, o direito à recusa do filho, especialmente nas hipóteses nas 

quais se verifique a existência de paternidade socioafetiva, uma vez que a manutenção 

da família é direito de todos e deve receber respaldo do Judiciário. Na hipótese em 

apreço, a recusa do filho não pode gerar presunção de que ele não seria filho biológico 

do pai constante no seu registro de nascimento. Inicialmente, porque a manifestação 

espontânea do desejo de colocar o seu nome, na condição de pai, no registro do filho é 

ato de vontade perfeito e acabado, gerando um estado de filiação acobertado pela 

irrevogabilidade, incondicionalidade e indivisibilidade (arts. 1.610 e 1.613 do CC). 

Nesse sentido, não se pode esquecer que "o reconhecimento espontâneo da paternidade 

somente pode ser desfeito quando demonstrado vício de consentimento, isto é, para que 

haja possibilidade de anulação do registro de nascimento de menor cuja paternidade foi 

reconhecida, é necessária prova robusta no sentido de que o &lsquo;pai registral&rsquo; 

foi de fato, por exemplo, induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido a tanto" 

(REsp 1.022.763-RS, Terceira Turma, DJe 3/2/2009). Além disso, deve haver uma 

ponderação dos interesses em disputa, harmonizando-os por meio da proporcionalidade 
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ou razoabilidade, sempre se dando prevalência àquele que conferir maior projeção à 

dignidade humana, haja vista ser o principal critério substantivo na direção da 

ponderação de interesses constitucionais. Dessa forma, no conflito entre o interesse 

patrimonial do irmão que ajuíza esse tipo de ação, para o reconhecimento de suposta 

verdade biológica, e a dignidade do réu em preservar sua personalidade – sua 

intimidade, identidade, seu status jurídico de filho –, deve-se dar primazia aos últimos. 

Ainda que assim não fosse, isto é, mesmo que, na situação em análise, reconheça-se a 

presunção relativa decorrente da negativa da demandada em se submeter ao DNA, 

nenhuma consequência prática nem jurídica poderia advir daí. Isso porque o STJ 

sedimentou o entendimento de que, em conformidade com os princípios do CC e da CF 

de 1988, o êxito em ação negatória de paternidade depende da demonstração, a um só 

tempo, de que inexiste origem biológica e também de que não tenha sido constituído o 

estado de filiação fortemente marcado pelas relações socioafetivas e edificado na 

convivência familiar. Vale dizer que a pretensão voltada à impugnação da paternidade 

não pode prosperar quando fundada apenas na origem genética, mas em aberto conflito 

com a paternidade socioafetiva. Portando, o exame de DNA em questão serviria, por via 

transversa, tão somente para investigar a ancestralidade da ré, não tendo mais nenhuma 

utilidade para o caso em apreço. Ocorre que, salvo hipóteses excepcionais, o direito de 

investigação da origem genética é personalíssimo, e somente pode ser exercido 

diretamente pelo titular após a aquisição da plena capacidade jurídica. REsp 1.115.428-

SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. VERBAS TRABALHISTAS PERCEBIDAS PELO 

ALIMENTANTE NÃO PREVISTAS EM TÍTULO JUDICIAL. 

No caso em que os alimentos tenham sido arbitrados pelo juiz em valor fixo 

correspondente a determinado número de salários mínimos a serem pagos em 

periodicidade mensal, o alimentando não tem direito a receber, com base naquele 

título judicial, quaisquer acréscimos decorrentes de verbas trabalhistas percebidas 

pelo alimentante e ali não previstos. De fato, na hipótese de alimentos arbitrados em 

valor fixo, salvo disposição em contrário na decisão que os fixa, os rendimentos do 

devedor são levados em consideração para aferir suas possibilidades ou, quando muito, 

é mero veículo de desconto do valor devido. Assim, eventuais flutuações dos 

rendimentos do alimentante, para cima ou para baixo, ou mesmo sua supressão — ao 

menos até que os valores sejam revistos em ação própria —, não são aptas a alterar o 

quantum devido, razão pela qual o recebimento de parcelas trabalhistas a título de 13º, 

férias e outras verbas da mesma natureza não tem o condão de influenciar a dívida 

consolidada, sob pena de alterar o binômio inicial (necessidade/possibilidade) 

considerado para a determinação do montante fixo. Basta mencionar, por exemplo, que, 

em situações nas quais a remuneração do alimentante é eventual ou em periodicidade 

diversa da mensal, os alimentos fixados em valor determinado a ser pago mensalmente 

não acompanham os valores recebidos pelo devedor. A dívida existe, é certa e deve ser 

paga na data fixada independentemente dessa circunstância. Nesse caso, fazer que o 
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devedor pague o valor arbitrado sempre que receber remuneração — como pagaria até 

mesmo no caso de não recebimento — consubstancia evidente vulneração do título 

judicial. Enfim, se o magistrado sentenciante arbitrou os alimentos em valor fixo à luz 

das circunstâncias do caso concreto, há de se presumir que esse foi o método por ele 

considerado como o mais adequado à satisfação do binômio necessidade/possibilidade. 

Assim, o débito alimentar arbitrado em valor fixo — por sentença transitada em julgado 

— deve ser pago pelo montante e na exata periodicidade constante no título judicial, 

revelando-se ofensa à coisa julgada a determinação para que o valor arbitrado seja pago 

a propósito do recebimento de outras verbas pelo devedor. REsp 1.091.095-RJ, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DOS PAIS DE 

FORNECER ALIMENTOS À FILHA MAIOR DE 25 ANOS E COM CURSO 

SUPERIOR COMPLETO, NO CASO DE AUSÊNCIA DE PROVA REFERENTE 

A PROBLEMAS QUANTO À SUA SAÚDE FÍSICA OU MENTAL. 

Os pais não têm obrigação de fornecer alimentos à filha maior de 25 anos e com 

curso superior completo, se inexistirem elementos que indiquem quaisquer 

problemas quanto à sua saúde física ou mental. Durante a menoridade, ou seja, até os 

dezoitos anos de idade, não é necessário que o alimentando faça prova efetiva da 

inexistência de meios próprios de subsistência, o que se presume pela incapacidade 

civil, estando o dever de alimentos fundamentado no poder familiar. Alcançada a 

maioridade, essa prova é necessária e, uma vez realizada, o filho continuará com o 

direito de receber alimentos dos pais, inclusive no que se refere às verbas necessárias à 

sua educação. Nesse contexto, haverá presunção de dependência do alimentando que, 

quando da extinção do poder familiar, estiver frequentando regularmente curso superior 

ou de natureza técnica, mas o dever de prestar alimentos passará a ser fundado na 

relação de parentesco, e não no poder familiar. Tratando-se, entretanto, de filho maior, 

capaz e com curso superior completo, não mais se admite a presunção da necessidade, 

que deverá ser efetivamente demonstrada. Com efeito, nessa situação, há de se 

considerar que os filhos civilmente capazes e graduados podem e devem gerir suas 

próprias vidas, inclusive buscando meios de assegurar sua própria subsistência. REsp 

1.312.706-AL, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/2/2013 (Informativo 

nº 0518). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO REGIME DE BENS 

EM CASAMENTO CELEBRADO NA VIGÊNCIA DO CC/1916. 

Na hipótese de casamento celebrado na vigência do CC/1916, é possível, com 

fundamento no art. 1.639, § 2º, do CC/2002, a alteração do regime da comunhão 

parcial para o regime da separação convencional de bens sob a justificativa de que 

há divergência entre os cônjuges quanto à constituição, por um deles e por 
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terceiro, de sociedade limitada, o que implicaria risco ao patrimônio do casal, 

ainda que não haja prova da existência de patrimônio comum entre os cônjuges e 

desde que sejam ressalvados os direitos de terceiros, inclusive dos entes públicos.  

Muito embora não houvesse previsão legal para a alteração do regime de bens na 

vigência do CC/1916, e também a despeito do que preceitua o art. 2.039 do CC/2002, a 

jurisprudência tem se mantido uniforme no sentido de ser possível a alteração do regime 

de bens, mesmo nos matrimônios contraídos ainda sob a égide do diploma revogado. 

Nesse contexto, admitida a possibilidade de aplicação do art. 1.639, § 2º, do CC/2002 

aos matrimônios celebrados na vigência do CC/1916, é importante que se interprete a 

sua parte final — referente ao "pedido motivado de ambos os cônjuges" e à 

"procedência das razões invocadas" para a modificação do regime de bens do casamento 

— sob a perspectiva de que o direito de família deve ocupar, no ordenamento jurídico, 

papel coerente com as possibilidades e limites estruturados pela própria CF, defensora 

de bens como a intimidade e a vida privada. Nessa linha de raciocínio, o casamento há 

de ser visto como uma manifestação de liberdade dos consortes na escolha do modo 

pelo qual será conduzida a vida em comum, liberdade que se harmoniza com o fato de 

que a intimidade e a vida privada são invioláveis e exercidas, na generalidade das vezes, 

no interior de espaço privado também erguido pelo ordenamento jurídico à condição de 

"asilo inviolável". Sendo assim, deve-se observar uma principiologia de "intervenção 

mínima", não podendo a legislação infraconstitucional avançar em espaços tidos pela 

própria CF como invioláveis. Deve-se disciplinar, portanto, tão somente o necessário e 

o suficiente para a realização não de uma vontade estatal, mas dos próprios integrantes 

da família. Desse modo, a melhor interpretação que se deve conferir ao art. 1.639, § 2º, 

do CC/2002 é a que não exige dos cônjuges justificativas exageradas ou provas 

concretas do prejuízo na manutenção do regime de bens originário, sob pena de 

esquadrinhar indevidamente a própria intimidade e a vida privada dos consortes. Nesse 

sentido, a constituição de uma sociedade por um dos cônjuges poderá impactar o 

patrimônio comum do casal. Assim, existindo divergência conjugal quanto à condução 

da vida financeira da família, haveria justificativa, em tese, plausível à alteração do 

regime de bens. Isso porque se mostra razoável que um dos cônjuges prefira que os 

patrimônios estejam bem delimitados, para que somente o do cônjuge empreendedor 

possa vir a sofrer as consequências por eventual fracasso no empreendimento. No ponto, 

aliás, pouco importa se não há prova da existência de patrimônio comum, porquanto se 

protegem, com a alteração do regime, os bens atuais e os bens futuros do cônjuge. 

Ademais, não se pode presumir propósito fraudulento nesse tipo de pedido, já que o 

ordenamento jurídico prevê mecanismos de contenção, como a própria submissão do 

presente pedido ao Judiciário e a possibilidade de desconsideração da personalidade 

jurídica. Contudo, é importante destacar que a medida não pode deixar de ressalvar os 

“direitos de terceiros, inclusive dos entes públicos, após perquirição de inexistência de 

dívida de qualquer natureza, exigida ampla publicidade”, nos termos do Enunciado n. 

113 da I Jornada de Direito Civil CJF. REsp 1.119.462-MG, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 0518). 
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Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RECONHECIMENTO DA PATERNIDADE BIOLÓGICA 

REQUERIDA PELO FILHO. ADOÇÃO À BRASILEIRA. 

É possível o reconhecimento da paternidade biológica e a anulação do registro de 

nascimento na hipótese em que pleiteados pelo filho adotado conforme prática 

conhecida como “adoção à brasileira”. A paternidade biológica traz em si 

responsabilidades que lhe são intrínsecas e que, somente em situações excepcionais, 

previstas em lei, podem ser afastadas. O direito da pessoa ao reconhecimento de sua 

ancestralidade e origem genética insere-se nos atributos da própria personalidade. A 

prática conhecida como “adoção à brasileira”, ao contrário da adoção legal, não tem a 

aptidão de romper os vínculos civis entre o filho e os pais biológicos, que devem ser 

restabelecidos sempre que o filho manifestar o seu desejo de desfazer o liame jurídico 

advindo do registro ilegalmente levado a efeito, restaurando-se, por conseguinte, todos 

os consectários legais da paternidade biológica, como os registrais, os patrimoniais e os 

hereditários. Dessa forma, a filiação socioafetiva desenvolvida com os pais registrais 

não afasta os direitos do filho resultantes da filiação biológica, não podendo, nesse 

sentido, haver equiparação entre a “adoção à brasileira” e a adoção regular. Ademais, 

embora a “adoção à brasileira”, muitas vezes, não denote torpeza de quem a pratica, 

pode ela ser instrumental de diversos ilícitos, como os relacionados ao tráfico 

internacional de crianças, além de poder não refletir o melhor interesse do menor. 

Precedente citado: REsp 833.712-RS, DJ 4/6/2007. REsp 1.167.993-RS, Rel. Min. 

Luis Felipe Salomão, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

 Sucessões 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL. FORMA PRESCRITA EM LEI PARA A CESSÃO 

GRATUITA DE MEAÇÃO.  

A lavratura de escritura pública é essencial à validade do ato praticado por viúva 

consistente na cessão gratuita, em favor dos herdeiros do falecido, de sua meação 

sobre imóvel inventariado cujo valor supere trinta salários mínimos, sendo 

insuficiente, para tanto, a redução a termo do ato nos autos do inventário. Isso 

porque, a cessão gratuita da meação não configura uma renúncia de herança, que, de 

acordo com o art. 1.806 do CC, pode ser efetivada não só por instrumento público, mas 

também por termo judicial. Trata-se de uma verdadeira doação, a qual, nos termos do 

art. 541 do CC, far-se-á por escritura pública ou instrumento particular, devendo-se 

observar, na hipótese, a determinação contida no art. 108 do CC, segundo a qual “a 

escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, 

transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior 

a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País”. De fato, enquanto a renúncia da 

herança pressupõe a abertura da sucessão e só pode ser realizada por aqueles que 

ostentam a condição de herdeiro – a posse ou a propriedade dos bens do de cujus 
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transmitem-se aos herdeiros quando e porque aberta a sucessão (princípio do saisine) –, 

a meação, de outro modo, independe da abertura da sucessão e pode ser objeto de ato de 

disposição pela viúva a qualquer tempo, seja em favor dos herdeiros ou de terceiros, já 

que aquele patrimônio é de propriedade da viúva em decorrência do regime de bens do 

casamento. Além do mais, deve-se ressaltar que o ato de disposição da meação também 

não se confunde com a cessão de direitos hereditários (prevista no art. 1.793 do CC), 

tendo em vista que esta também pressupõe a condição de herdeiro do cedente para que 

possa ser efetivada. Todavia, ainda que se confundissem, a própria cessão de direitos 

hereditários exige a lavratura de escritura pública para sua efetivação, não havendo por 

que prescindir dessa formalidade no que tange à cessão da meação. REsp 1.196.992-

MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 6/8/2013 (Informativo nº 0529). 

 

 Responsabilidade Civil 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO CIVIL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA NO CASO DE 

RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. 

Na hipótese de condenação de hospital ao pagamento de indenização por dano 

causado a paciente em razão da má prestação dos serviços, sendo o caso regido 

pelo CC/1916, o termo inicial dos juros de mora será a data da citação, e não a do 

evento danoso. Isso porque, nessa situação, a responsabilidade civil tem natureza 

contratual. EREsp 903.258-RS, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 15/5/2013 

(Informativo nº 0521). 

 

Segunda Turma 

DIREITO AMBIENTAL E CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL 

DECORRENTE DA NÃO CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA A 

REALIZAÇÃO DE DESMATAMENTO E QUEIMADA. 

Não gera dano moral a conduta do Ibama de, após alguns anos concedendo 

autorizações para desmatamento e queimada em determinado terreno com a 

finalidade de preparar o solo para atividade agrícola, deixar de fazê-lo ao 

constatar que o referido terreno integra área de preservação ambiental. Isso 

porque a negativa da autarquia recorrente em conceder novas autorizações para 

queimada e desmatamento constitui a harmonização de dois valores constitucionais 

supremos: de um lado, o desenvolvimento do trabalho rural como fator de dignificação 

da pessoa humana, de erradicação da pobreza e de valorização do núcleo familiar; de 

outro, a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado como condição de 

continuidade do desenvolvimento da própria atividade rural. Diante das inúmeras 

implicações negativas que o uso do fogo traz ao meio ambiente em geral, não se pode 

considerar que atenda à função social a exploração da terra que provoque danos à saúde, 

empobrecimento gradual do solo, perda de biodiversidade, danos à rede de transmissão 
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elétrica, entre outros, pois essas “externalidades” não preenchem as exigências do art. 

186, I e II, da CF. Com efeito, o atendimento pleno da função social da propriedade 

requer que a propriedade seja aproveitada de modo racional e adequado, os recursos 

naturais disponíveis sejam adequadamente utilizados e a preservação do meio ambiente 

seja observada. Desse modo, o art. 186 está perfeitamente harmonizado com os arts. 5º, 

XXII, e 225 da CF, pelos quais o agricultor não se escusa do dever de preservar o meio 

ambiente a pretexto de exercer seu direito constitucional de propriedade. Isso porque, ao 

mesmo tempo em que o art. 225 da CF prevê a titularidade coletiva do direito ao meio 

ambiente, determina também que é dever de toda a sociedade defendê-lo e preservá-lo, 

nela incluído, portanto, o próprio agricultor, que está constitucionalmente 

comprometido com a exploração sustentável da agricultura. Como se pode depreender, 

o agricultor é simultaneamente agente agressor do meio ambiente e titular do direito 

difuso à preservação ambiental contra suas próprias técnicas agropastoris. Assim, não se 

legitima a pretensão indenizatória que busca responsabilizar o Poder Público por 

proteger o próprio agricultor – na qualidade de titular coletivo do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado – contra os danos provocados pelas suas próprias 

técnicas de plantio. Além disso, a simples vedação da utilização de técnica degradadora 

no preparo do solo não impede que se dê continuidade à atividade agrícola com o uso 

sustentável de técnicas alternativas à queima e ao desmatamento. A excepcionalidade do 

emprego do fogo leva à inarredável conclusão de que se trata de uma técnica de uso 

residual, subsidiário, devendo ser preferidas as formas de preparo do solo que 

privilegiem a exploração agrícola sustentável. Ademais, a concessão de autorização para 

queimada e desmatamento nos anos anteriores não gera um direito para o agricultor, 

pois a negativa configura nítido exercício do poder de autotutela (Súmula 473 do STF), 

por meio do qual a Administração Pública busca justamente recompor a legalidade do 

ato administrativo. Por fim, ganha substancial relevo o princípio da supremacia do 

interesse público sobre o privado, porque a limitação imposta pelo Poder Público quanto 

à forma de exploração da propriedade constitui medida restritiva a um direito individual 

que, todavia, reverte positivamente em favor de um direito de titularidade difusa – o 

meio ambiente. Posto isso, a eliminação dos fatores de agressão ao meio ambiente, 

muito antes de obstar a exploração agrícola ou mesmo reduzir sua produtividade, 

objetiva, justamente, garantir a existência de condições futuras para a continuidade do 

desenvolvimento da atividade de campo. REsp 1.287.068-RR, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 10/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO TITULAR DE BLOG 

PELOS DANOS DECORRENTES DA PUBLICAÇÃO EM SEU SITE DE 

ARTIGO DE AUTORIA DE TERCEIRO. 

O titular de blog é responsável pela reparação dos danos morais decorrentes da 

inserção, em seu site, por sua conta e risco, de artigo escrito por terceiro. Isso 

porque o entendimento consagrado na Súmula 221 do STJ, que afirma serem 

“civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela 
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imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação”, é 

aplicável em relação a todas as formas de imprensa, alcançado, assim, também o serviço 

de informação prestado por meio da internet. Nesse contexto, cabe ao titular do blog 

exercer o controle editorial das matérias a serem postadas, de modo a evitar a 

propagação de opiniões pessoais que contenham ofensivos à dignidade pessoal e 

profissional de outras pessoas. REsp 1.381.610-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 3/9/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. APLICABILIDADE DA TEORIA DA PERDA DA CHANCE. 

A emissora responsável pela veiculação de programa televisivo de perguntas e 

respostas deve indenizar, pela perda de uma chance, o participante do programa 

que, apesar de responder corretamente a pergunta sobre determinado time de 

futebol, tenha sido indevidamente desclassificado, ao ter sua resposta considerada 

errada por estar em desacordo com parte fantasiosa de livro adotado como 

bibliografia básica para as perguntas formuladas. De fato, nos contratos de 

promessa de recompensa por concurso, vale a regra geral de que os concorrentes, ao 

participarem do concurso, sabem de suas condições e a elas se submetem. Dentre essas 

condições, está a de se submeter ao pronunciamento dos julgadores do concurso. 

Entretanto, em casos excepcionalíssimos, é possível que se reconheça a nulidade desse 

julgamento. Na situação em análise, houve erro no julgamento, o qual foi efetuado em 

discordância com a verdade dos fatos – fundando-se apenas na parte fictícia de livro 

adotado contratualmente como bibliografia básica –, configurando-se, assim, hipótese 

excepcionalíssima apta a afastar a incidência da regra da infalibilidade do julgador. 

Ademais, o concurso era sobre determinado clube de futebol – e não sobre o livro 

adotado como bibliografia –, razão pela qual inadmissível exigir que o participante 

respondesse erradamente, afastando-se da realidade dos fatos atinentes ao clube. Nesse 

contexto, deve ser aplicada a regra da boa-fé objetiva em prol do participante e em 

detrimento da organizadora do certame, ao mesmo tempo em que há de ser aplicada a 

regra segundo a qual o contrato será interpretado em detrimento do estipulante. REsp 

1.383.437-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 13/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DANO MORAL DECORRENTE DA INJUSTA RECUSA DE 

COBERTURA POR PLANO DE SAÚDE DAS DESPESAS RELATIVAS À 

IMPLANTAÇÃO DE "STENT". 

Gera dano moral a injusta recusa de cobertura por plano de saúde das despesas 

relativas à implantação de "stent". Isso porque, embora o mero inadimplemento 

contratual não seja, em princípio, motivo suficiente para causar danos morais, deve-se 

considerar que a injusta recusa de cobertura agrava a situação de aflição psicológica e 

de angústia no espírito daquele que, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra 

em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada. Precedentes citados: 
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REsp 735.750-SP, Quarta Turma, DJe 16/2/2012; e REsp 986.947-RN, Terceira Turma, 

DJe 26/3/2008. REsp 1.364.775-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

20/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR VEICULAÇÃO DE 

MATÉRIA JORNALÍSTICA. 

A entidade responsável por prestar serviços de comunicação não tem o dever de 

indenizar pessoa física em razão da publicação de matéria de interesse público em 

jornal de grande circulação a qual tenha apontado a existência de investigações 

pendentes sobre ilícito supostamente cometido pela referida pessoa, ainda que 

posteriormente tenha ocorrido absolvição quanto às acusações, na hipótese em que 

a entidade busque fontes fidedignas, ouça as diversas partes interessadas e afaste 

quaisquer dúvidas sérias quanto à veracidade do que divulga. De fato, a hipótese 

descrita apresenta um conflito de direitos constitucionalmente assegurados: os direitos à 

liberdade de pensamento e à sua livre manifestação (art. 5º, IV e IX), ao acesso à 

informação (art. 5º, XIV) e à honra (art. 5º, X). Cabe ao aplicador da lei, portanto, 

exercer função harmonizadora, buscando um ponto de equilíbrio no qual os direitos 

conflitantes possam conviver. Nesse contexto, o direito à liberdade de informação deve 

observar o dever de veracidade, bem como o interesse público dos fatos divulgados. Em 

outras palavras, pode-se dizer que a honra da pessoa não é atingida quando são 

divulgadas informações verdadeiras e fidedignas a seu respeito e que, outrossim, são de 

interesse público. Quanto à veracidade do que noticiado pela imprensa, vale ressaltar 

que a diligência que se deve exigir na verificação da informação antes de divulgá-la não 

pode chegar ao ponto de as notícias não poderem ser veiculadas até se ter certeza plena 

e absoluta de sua veracidade. O processo de divulgação de informações satisfaz o 

verdadeiro interesse público, devendo ser célere e eficaz, razão pela qual não se 

coaduna com rigorismos próprios de um procedimento judicial, no qual deve haver 

cognição plena e exauriente dos fatos analisados. Além disso, deve-se observar que a 

responsabilidade da imprensa pelas informações por ela veiculadas é de caráter 

subjetivo, não se cogitando da aplicação da teoria do risco ou da responsabilidade 

objetiva. Assim, para a responsabilização da imprensa pelos fatos por ela reportados, 

não basta a divulgação de informação falsa, exige-se prova de que o agente divulgador 

conhecia ou poderia conhecer a falsidade da informação propalada, o que configuraria 

abuso do direito de informação. REsp 1.297.567-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DANOS MORAIS PELA OCULTAÇÃO DA VERDADE 

QUANTO À PATERNIDADE BIOLÓGICA. 

A esposa infiel tem o dever de reparar por danos morais o marido traído na 

hipótese em que tenha ocultado dele, até alguns anos após a separação, o fato de 
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que criança nascida durante o matrimônio e criada como filha biológica do casal 

seria, na verdade, filha sua e de seu “cúmplice”. De fato, a violação dos deveres 

impostos por lei tanto no casamento (art. 1.566 do CC/2002) como na união estável (art. 

1.724 do CC/2002) não constitui, por si só, ofensa à honra e à dignidade do consorte, 

apta a ensejar a obrigação de indenizar. Nesse contexto, perde importância, inclusive, a 

identificação do culpado pelo fim da relação afetiva, porquanto deixar de amar o 

cônjuge ou companheiro é circunstância de cunho estritamente pessoal, não 

configurando o desamor, por si só, um ato ilícito (arts 186 e 927 do CC/2002) que 

enseje indenização. Todavia, não é possível ignorar que a vida em comum impõe 

restrições que devem ser observadas, entre as quais se destaca o dever de fidelidade nas 

relações conjugais (art. 231, I, do CC/1916 e art. 1.566, I, do CC/2002), o qual pode, 

efetivamente, acarretar danos morais. Isso porque o dever de fidelidade é um atributo de 

quem cumpre aquilo a que se obriga, condição imprescindível para a boa harmonia e 

estabilidade da vida conjugal. Ademais, a imposição desse dever é tão significativa que 

o CP já considerou o adultério como crime. Além disso, representa quebra do dever de 

confiança a descoberta, pelo esposo traído, de que a criança nascida durante o 

matrimônio e criada por ele não seria sua filha biológica. O STF, aliás, já sinalizou 

acerca do direito constitucional à felicidade, verdadeiro postulado constitucional 

implícito, que se qualifica como expressão de uma ideia-força que deriva do princípio 

da essencial dignidade da pessoa humana (RE 477.554 AgR-MG, Segunda Turma, DJe 

26/8/2011). Sendo assim, a lesão à dignidade humana desafia reparação (arts. 1º, III, e 

5º, V e X, da CF), sendo justamente nas relações familiares que se impõe a necessidade 

de sua proteção, já que a família é o centro de preservação da pessoa e base mestra da 

sociedade (art. 226 CF). Dessa forma, o abalo emocional gerado pela traição da então 

esposa, ainda com a cientificação de não ser o genitor de criança gerada durante a 

relação matrimonial, representa efetivo dano moral, o que impõe o dever de reparação 

dos danos acarretados ao lesado a fim de restabelecer o equilíbrio pessoal e social 

buscado pelo direito, à luz do conhecido ditame neminem laedere. Assim, é devida a 

indenização por danos morais, que, na hipótese, manifesta-se in re ipsa. REsp 922.462-

SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 

0522). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

CÚMPLICE DE RELACIONAMENTO EXTRACONJUGAL NO CASO DE 

OCULTAÇÃO DE PATERNIDADE BIOLÓGICA. 

O “cúmplice” em relacionamento extraconjugal não tem o dever de reparar por 

danos morais o marido traído na hipótese em que a adúltera tenha ocultado deste o 

fato de que a criança nascida durante o matrimônio e criada pelo casal seria filha 

biológica sua e do seu “cúmplice”, e não do seu esposo, que, até a revelação do fato, 

pensava ser o pai biológico da criança. Isso porque, em que pese o alto grau de 

reprovabilidade da conduta daquele que se envolve com pessoa casada, o “cúmplice” da 

esposa infiel não é solidariamente responsável quanto a eventual indenização ao marido 
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traído, pois esse fato não constitui ilícito civil ou penal, diante da falta de contrato ou lei 

obrigando terceiro estranho à relação conjugal a zelar pela incolumidade do casamento 

alheio ou a revelar a quem quer que seja a existência de relação extraconjugal firmada 

com sua amante. REsp 922.462-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado 

em 4/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL POR 

ROUBO OCORRIDO EM ESTACIONAMENTO PRIVADO. 

Não é possível atribuir responsabilidade civil a sociedade empresária responsável 

por estacionamento particular e autônomo —independente e desvinculado de 

agência bancária — em razão da ocorrência, nas dependências daquele 

estacionamento, de roubo à mão armada de valores recentemente sacados na 

referida agência e de outros pertences que o cliente carregava consigo no momento 

do crime. Nesses casos, o estacionamento em si consiste na própria atividade fim da 

sociedade empresária, e não num serviço assessório prestado apenas para cativar os 

clientes de instituição financeira. Consequentemente, não é razoável impor à sociedade 

responsável pelo estacionamento o dever de garantir a segurança individual do usuário e 

a proteção dos bens portados por ele, sobretudo na hipótese em que ele realize operação 

sabidamente de risco consistente no saque de valores em agência bancária, uma vez que 

essas pretensas contraprestações não estariam compreendidas por contrato que abranja 

exclusivamente a guarda de veículo. Nesse contexto, ainda que o usuário, no seu 

subconsciente, possa imaginar que, parando o seu veículo em estacionamento privado, 

estará protegendo, além do seu veículo, também a si próprio, a responsabilidade do 

estabelecimento não pode ultrapassar o dever contratual de guarda do automóvel, sob 

pena de se extrair do instrumento consequências que vão além do contratado, com clara 

violação do pacta sunt servanda. Não se trata, portanto, de resguardar os interesses da 

parte hipossuficiente da relação de consumo, mas sim de assegurar ao consumidor 

apenas aquilo que ele legitimamente poderia esperar do serviço contratado. Além disso, 

deve-se frisar que a imposição de tamanho ônus aos estacionamentos de veículos — de 

serem responsáveis pela integridade física e patrimonial dos usuários — mostra-se 

temerária, inclusive na perspectiva dos consumidores, na medida em que a sua 

viabilização exigiria investimentos que certamente teriam reflexo direto no custo do 

serviço, que hoje já é elevado. Precedente citado: REsp 125.446-SP, Terceira Turma, DJ 

de 15/9/2000. REsp 1.232.795-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/4/2013 

(Informativo nº 0521). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. INCLUSÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA SOBRE 

PENSÃO MENSAL INDENIZATÓRIA. 

Para inclusão do 13º salário no valor da pensão indenizatória, é necessária a 

comprovação de que a vítima exercia atividade laboral na época em que sofreu o 
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dano-morte. Precedente citado: AgRg no Ag 1.419.899-RJ, Segunda Turma, DJe 

24/9/2012. REsp 1.279.173-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

4/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. VALOR DA PENSÃO MENSAL INDENIZATÓRIA DEVIDA 

AOS PAIS PELA MORTE DE FILHO MENOR. 

A pensão mensal indenizatória devida aos pais pela morte de filho menor deve ser 

fixada em valor equivalente a 2/3 do salário mínimo, dos 14 até os 25 anos de idade 

da vítima, reduzido, então, para 1/3 até a data em que o de cujus completaria 65 

anos. Precedentes citados: AgRg no REsp 686.398-MG, Terceira Turma, DJe 

18/6/2010, AgRg no Ag 1.132.842-RS, Quarta Turma, DJe 20/6/2012. REsp 1.279.173-

SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 

0519). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF EM AÇÃO 

INDENIZATÓRIA REFERENTE A DANOS CAUSADOS EM RAZÃO DE 

ROUBO OCORRIDO NO INTERIOR DE CASA LOTÉRICA. 

A Caixa Econômica Federal não tem legitimidade para figurar no polo passivo de 

ação que objetive reparar danos materiais e compensar danos morais causados por 

roubo ocorrido no interior de agência lotérica. Com efeito, a CEF, na qualidade de 

instituição financeira, poderia ser responsabilizada pelo eventual descumprimento das 

imposições legais referentes à adoção de recursos de segurança específicos para 

proteção dos estabelecimentos que constituam sedes de instituições financeiras. Essas 

específicas determinações legais, contudo, não alcançam as unidades lotéricas. Em 

primeiro lugar, porque, a partir da análise da Circular Caixa n. 539/2011 (itens 4 e 6) — 

que regulamenta as permissões lotéricas e delimita a atuação das respectivas unidades 

—, pode-se inferir que estas, embora autorizadas a prestar determinados serviços 

bancários, não possuem natureza de instituição financeira, já que não realizam as 

atividades referidas na Lei n. 4.595/1964 (captação, intermediação e aplicação de 

recursos financeiros). Em segundo lugar, porquanto a Lei n. 7.102/1983 — que prevê 

normas de segurança para estabelecimentos financeiros — restringe sua aplicabilidade 

apenas aos "bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 

associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, subagências e seções, 

assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas dependências" (art. 

1°, § 1°). Além disso, a Lei n. 8.987/1995 — que dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão de serviços públicos — é expressa ao prever que o permissionário (no 

particular, a unidade lotérica) deve desempenhar a atividade que lhe é delegada "por sua 

conta e risco" (art. 2°, IV). No mesmo sentido, ademais, o art. 25 da mesma lei impõe 

ao delegatário a responsabilidade por todos os prejuízos causados aos usuários ou a 

terceiros. Assim, como não há qualquer obrigação legal ou contratual imposta à CEF 
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que conduza à sua responsabilização por dano causado no interior de unidade lotérica, 

fica evidente a sua ilegitimidade passiva em ação que objetive reparar danos materiais e 

compensar danos morais causados por roubo ocorrido no interior de unidade lotérica. 

Por fim, deve-se ressaltar que a eventual possibilidade de responsabilização subsidiária 

do concedente dos serviços públicos prestados pela agência lotérica, verificada apenas 

em situações excepcionais, não autoriza, por imperativo lógico decorrente da natureza 

de tal espécie de responsabilidade, o ajuizamento de demanda indenizatória unicamente 

em face do concedente (nesses casos, a CEF). REsp 1.317.472-RJ, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 5/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL. NÃO VINCULAÇÃO DO JUÍZO 

CÍVEL À SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA FUNDAMENTADA NA FALTA 

DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO OU AINDA NÃO TRANSITADA EM 

JUGADO. 

A sentença penal absolutória, tanto no caso em que fundamentada na falta de 

provas para a condenação quanto na hipótese em que ainda não tenha transitado 

em julgado, não vincula o juízo cível no julgamento de ação civil reparatória 

acerca do mesmo fato. O art. 935 do CC consagra, de um lado, a independência entre a 

jurisdição cível e a penal; de outro, dispõe que não se pode mais questionar a existência 

do fato, ou sua autoria, quando a questão se encontrar decidida no juízo criminal. Dessa 

forma, tratou o legislador de estabelecer a existência de uma autonomia relativa entre 

essas esferas. Essa relativização da independência de jurisdições se justifica em virtude 

de o direito penal incorporar exigência probatória mais rígida para a solução das 

questões submetidas a seus ditames, sobretudo em decorrência do princípio da 

presunção de inocência. O direito civil, por sua vez, parte de pressupostos diversos. 

Neste, autoriza-se que, com o reconhecimento de culpa, ainda que levíssima, possa-se 

conduzir à responsabilização do agente e, consequentemente, ao dever de indenizar. O 

juízo cível é, portanto, menos rigoroso do que o criminal no que concerne aos 

pressupostos da condenação, o que explica a possibilidade de haver decisões 

aparentemente conflitantes em ambas as esferas. Além disso, somente as questões 

decididas definitivamente no juízo criminal podem irradiar efeito vinculante no juízo 

cível. Nesse contexto, pode-se afirmar, conforme interpretação do art. 935 do CC, que a 

ação em que se discute a reparação civil somente estará prejudicada na hipótese de a 

sentença penal absolutória fundamentar-se, em definitivo, na inexistência do fato ou na 

negativa de autoria. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no REsp 1.160.956-PA, 

Primeira Turma, DJe 7/5/2012, e REsp 879.734-RS, Sexta Turma, DJe 18/10/2010. 

REsp 1.164.236-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 21/2/2013 

(Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL PRÉ-CONTRATUAL. 
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A parte interessada em se tornar revendedora autorizada de veículos tem direito 

de ser ressarcida dos danos materiais decorrentes da conduta da fabricante no 

caso em que esta — após anunciar em jornal que estaria em busca de novos 

parceiros e depois de comunicar àquela a avaliação positiva que fizera da 

manifestação de seu interesse, obrigando-a, inclusive, a adiantar o pagamento de 

determinados valores — rompa, de forma injustificada, a negociação até então 

levada a efeito, abstendo-se de devolver as quantias adiantadas. A responsabilidade 

civil pré-negocial, ou seja, a verificada na fase preliminar do contrato, é tema oriundo 

da teoria da culpa in contrahendo, formulada pioneiramente por Jhering, que influenciou 

a legislação de diversos países. No Brasil, o CC/1916 não trazia disposição específica a 

respeito do tema, tampouco sobre a cláusula geral de boa-fé objetiva. Todavia, já se 

ressaltava, com fundamento no art. 159 daquele diploma, a importância da tutela da 

confiança e da necessidade de reparar o dano verificado no âmbito das tratativas pré-

contratuais. Com o advento do CC/2002, dispôs-se, de forma expressa, a respeito da 

boa-fé (art. 422), da qual se extrai a necessidade de observância dos chamados deveres 

anexos ou de proteção. Com base nesse regramento, deve-se reconhecer a 

responsabilidade pela reparação de danos originados na fase pré-contratual caso 

verificadas a ocorrência de consentimento prévio e mútuo no início das tratativas, a 

afronta à boa-fé objetiva com o rompimento ilegítimo destas, a existência de prejuízo e 

a relação de causalidade entre a ruptura das tratativas e o dano sofrido. Nesse contexto, 

o dever de reparação não decorre do simples fato de as tratativas terem sido rompidas e 

o contrato não ter sido concluído, mas da situação de uma das partes ter gerado à outra, 

além da expectativa legítima de que o contrato seria concluído, efetivo prejuízo 

material. REsp 1.051.065-AM, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 

21/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

PELO FILHO MENOR EM FACE DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 

PROFERIDA EM AÇÃO PROPOSTA UNICAMENTE EM FACE DE SEU 

GENITOR COM FUNDAMENTO NA RESPONSABILIDADE DOS PAIS POR 

ATO ILÍCITO QUE TERIA COMETIDO. 

O filho menor não tem interesse nem legitimidade para recorrer da sentença 

condenatória proferida em ação proposta unicamente em face de seu genitor com 

fundamento na responsabilidade dos pais pelos atos ilícitos cometidos por filhos 

menores. O art. 499, § 1º, do CPC assegura ao terceiro prejudicado a possibilidade de 

interpor recurso de determinada decisão, desde que ela afete, direta ou indiretamente, 

uma relação jurídica de que seja titular. Assim, para que seja admissível o recurso de 

pessoa estranha à relação jurídico-processual já estabelecida, faz-se necessária a 

demonstração do prejuízo sofrido em razão da decisão judicial, ou seja, o terceiro deve 

demonstrar seu interesse jurídico quanto à interposição do recurso. O CC, no seu art. 

932, trata das hipóteses em que a responsabilidade civil pode ser atribuída a quem não 

seja o causador do dano, a exemplo da responsabilidade dos genitores pelos atos 
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cometidos por seus filhos menores (inciso I), que constitui modalidade de 

responsabilidade objetiva decorrente do exercício do poder familiar. É certo que, 

conforme o art. 942, parágrafo único, do CC, “são solidariamente responsáveis com os 

autores, os coautores e as pessoas designadas no art. 932”. Todavia, o referido 

dispositivo legal deve ser interpretado em conjunto com os arts. 928 e 934 do CC, que 

tratam, respectivamente, da responsabilidade subsidiária e mitigada do incapaz e da 

inexistência de direito de regresso em face do descendente absoluta ou relativamente 

incapaz. Destarte, o patrimônio do filho menor somente pode responder pelos prejuízos 

causados a outrem se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo 

ou não dispuserem de meios suficientes. Mesmo assim, nos termos do parágrafo único 

do art. 928, se for o caso de atingimento do patrimônio do menor, a indenização será 

equitativa e não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou as pessoas que dele 

dependam. Portanto, deve-se concluir que o filho menor não é responsável solidário 

com seus genitores pelos danos causados, mas, sim, subsidiário. Assim, tratando-se de 

pessoa estranha à relação jurídico-processual já estabelecida e não havendo 

demonstração do prejuízo sofrido em razão da decisão judicial, configura-se, na 

hipótese, a carência de interesse e legitimidade para a interposição de recurso. REsp 

1.319.626-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 

0515). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES DECORRENTE 

DA RECUSA DE VENDER. 

O titular de marca estrangeira e a sua distribuidora autorizada com exclusividade 

no Brasil devem, solidariamente, indenizar, na modalidade de lucros cessantes, a 

sociedade empresarial que, durante longo período, tenha adquirido daqueles, de 

maneira consentida, produtos para revenda no território brasileiro na hipótese de 

abrupta recusa à continuação das vendas, ainda que não tenha sido firmado 

qualquer contrato de distribuição entre eles e a sociedade revendedora dos 

produtos. A longa aquiescência do titular de marca estrangeira e da sua distribuidora 

autorizada no Brasil na realização das compras pela sociedade revendedora resulta 

“direito de comprar” titularizado por aquela sociedade. Assim, a “recusa de vender” 

implica violação do “direito de comprar”, nos termos o art. 186 do CC, fazendo surgir, 

dessa maneira, o direito à indenização. REsp 1.200.677-CE, Rel. Min. Sidnei Beneti, 

julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FIXAÇÃO DO VALOR DA 

INDENIZAÇÃO PELA PERDA DE UMA CHANCE. 

Não é possível a fixação da indenização pela perda de uma chance no valor integral 

correspondente ao dano final experimentado pela vítima, mesmo na hipótese em 

que a teoria da perda de uma chance tenha sido utilizada como critério para a 
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apuração de responsabilidade civil ocasionada por erro médico. Isso porque o valor 

da indenização pela perda de uma chance somente poderá representar uma proporção do 

dano final experimentado pela vítima. REsp 1.254.141-PR, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 4/12/2012(Informativo nº 0513). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. APLICABILIDADE DA 

TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE PARA A APURAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE CIVIL OCASIONADA POR ERRO MÉDICO. 

A teoria da perda de uma chance pode ser utilizada como critério para a apuração 

de responsabilidade civil ocasionada por erro médico na hipótese em que o erro 

tenha reduzido possibilidades concretas e reais de cura de paciente que venha a 

falecer em razão da doença tratada de maneira inadequada pelo médico. De início, 

pode-se argumentar ser impossível a aplicação da teoria da perda de uma chance na 

seara médica, tendo em vista a suposta ausência de nexo causal entre a conduta (o erro 

do médico) e o dano (lesão gerada pela perda da vida), uma vez que o prejuízo causado 

pelo óbito da paciente teve como causa direta e imediata a própria doença, e não o erro 

médico. Assim, alega-se que a referida teoria estaria em confronto claro com a regra 

insculpida no art. 403 do CC, que veda a indenização de danos indiretamente gerados 

pela conduta do réu. Deve-se notar, contudo, que a responsabilidade civil pela perda da 

chance não atua, nem mesmo na seara médica, no campo da mitigação do nexo causal. 

A perda da chance, em verdade, consubstancia uma modalidade autônoma de 

indenização, passível de ser invocada nas hipóteses em que não se puder apurar a 

responsabilidade direta do agente pelo dano final. Nessas situações, o agente não 

responde pelo resultado para o qual sua conduta pode ter contribuído, mas apenas pela 

chance de que ele privou a paciente. A chance em si – desde que seja concreta, real, 

com alto grau de probabilidade de obter um benefício ou de evitar um prejuízo – é 

considerada um bem autônomo e perfeitamente reparável. De tal modo, é direto o nexo 

causal entre a conduta (o erro médico) e o dano (lesão gerada pela perda de bem jurídico 

autônomo: a chance). Inexistindo, portanto, afronta à regra inserida no art. 403 do CC, 

mostra-se aplicável a teoria da perda de uma chance aos casos em que o erro médico 

tenha reduzido chances concretas e reais que poderiam ter sido postas à disposição da 

paciente. REsp 1.254.141-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/12/2012 

(Informativo nº 0513). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DANO MORAL. OFENSA À DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA. DANO IN RE IPSA. 

Sempre que demonstrada a ocorrência de ofensa injusta à dignidade da pessoa 

humana, dispensa-se a comprovação de dor e sofrimento para configuração de 

dano moral. Segundo doutrina e jurisprudência do STJ, onde se vislumbra a violação 

de um direito fundamental, assim eleito pela CF, também se alcançará, por 



 

108 
 

consequência, uma inevitável violação da dignidade do ser humano. A compensação 

nesse caso independe da demonstração da dor, traduzindo-se, pois, em consequência in 

re ipsa, intrínseca à própria conduta que injustamente atinja a dignidade do ser humano. 

Aliás, cumpre ressaltar que essas sensações (dor e sofrimento), que costumeiramente 

estão atreladas à experiência das vítimas de danos morais, não se traduzem no próprio 

dano, mas têm nele sua causa direta. REsp 1.292.141-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ESTADO DE NECESSIDADE. 

PROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

O estado de necessidade, embora não exclua o dever de indenizar, fundamenta a 

fixação das indenizações segundo o critério da proporcionalidade. A adoção da 

restitutio in integrum no âmbito da responsabilidade civil por danos, sejam materiais ou 

extrapatrimoniais, nos conduz à inafastabilidade do direito da vítima à reparação ou 

compensação do prejuízo, ainda que o agente se encontre amparado por excludentes de 

ilicitude, nos termos dos arts. 1.519 e 1.520 do CC/1916 (arts. 929 e 930 do CC/2002), 

situação que afetará apenas o valor da indenização fixado pelo critério da 

proporcionalidade. REsp 1.292.141-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

4/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ASSALTO DE 

CORRENTISTA EM VIA PÚBLICA APÓS O SAQUE. 

A instituição financeira não pode ser responsabilizada por assalto sofrido por sua 

correntista em via pública, isto é, fora das dependências de sua agência bancária, 

após a retirada, na agência, de valores em espécie, sem que tenha havido qualquer 

falha determinante para a ocorrência do sinistro no sistema de segurança da 

instituição. O STJ tem reconhecido amplamente a responsabilidade objetiva dos bancos 

pelos assaltos ocorridos no interior de suas agências, em razão do risco inerente à 

atividade bancária. Além disso, já se reconheceu, também, a responsabilidade da 

instituição financeira por assalto acontecido nas dependências de estacionamento 

oferecido aos seus clientes exatamente com o escopo de mais segurança. Não há, 

contudo, como responsabilizar a instituição financeira na hipótese em que o assalto 

tenha ocorrido fora das dependências da agência bancária, em via pública, sem que 

tenha havido qualquer falha na segurança interna da agência bancária que propiciasse a 

atuação dos criminosos após a efetivação do saque, tendo em vista a inexistência de 

vício na prestação de serviços por parte da instituição financeira. Além do mais, se o 

ilícito ocorre em via pública, é do Estado, e não da instituição financeira, o dever de 

garantir a segurança dos cidadãos e de evitar a atuação dos criminosos. Precedente 

citado: REsp 402.870-SP, DJ 14/2/2005. REsp 1.284.962-MG, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 11/12/2012(Informativo nº 0512). 
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Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO 

COM VÍTIMAS. PERDA PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORAL. 

PENSÃO VITALÍCIA. 

É vitalícia a pensão fixada em ação indenizatória por danos causados em acidente 

automobilístico, na hipótese de perda permanente da capacidade laboral da vítima. 

O magistrado, ao estipular a periodicidade da pensão na ação indenizatória, leva em 

conta a duração temporal da incapacidade da vítima, considerando o momento de 

consolidação de suas lesões, as quais podem ser temporárias ou permanentes. A pensão 

correspondente à incapacidade permanente é vitalícia conforme previsto no art. 950 do 

CC. Assim, no caso de a pensão ser devida à própria vítima do acidente, não há falar em 

limitação do pensionamento até a idade provável de sobrevida da vítima, como ocorre 

nos casos de fixação de pensão em razão de homicídio (art. 948, II, do CC); pois, 

mesmo após atingir essa idade limite, continuará o ofendido necessitando da pensão, 

talvez até de forma mais rigorosa, em função da velhice e do incremento das despesas 

com saúde. Precedentes citados: REsp 130.206-PR, DJ 15/12/1997, e REsp 280.391-RJ, 

DJ 27/9/2004. REsp 1.278.627-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 

em 18/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PENSÃO PELA PERDA DA 

CAPACIDADE LABORAL. 

É devido o pagamento de pensão à vítima de ilícito civil em razão da diminuição da 

capacidade laboral temporária, a contar da data do acidente até a convalescença, 

independentemente da perda do emprego ou da redução dos seus rendimentos. O 

art. 950 do CC, ao tratar do assunto, não cria outras condições para o pagamento da 

pensão civil além da redução da capacidade para o trabalho. Ademais, a indenização de 

cunho civil não se confunde com aquela de natureza previdenciária, sendo irrelevante o 

fato de que o recorrente, durante o período do seu afastamento do trabalho, tenha 

continuado a auferir renda. Entendimento diverso levaria à situação na qual a superação 

individual da vítima seria causa de não indenização, punindo o que deveria ser mérito. 

Precedentes citados: REsp 1.062.692-RJ, DJe 11/10/2011; REsp 869.505-PR, DJ 

20/8/2007, e REsp 402.833-SP, DJ 7/4/2003. REsp 1.306.395-RJ, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0511) 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA PARA A INCLUSÃO DO NOME 

DO DEVEDOR EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

Órgão de proteção ao crédito não tem o dever de indenizar devedor pela inclusão 

do nome deste, sem prévia notificação, em cadastro desabonador mantido por 

aquele na hipótese em que as informações que derem ensejo ao registro tenham 
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sido coletadas em bancos de dados públicos, como os pertencentes a cartórios de 

protesto de títulos e de distribuição judicial. Isso porque não há, nesses casos, o dever 

de notificação prévia do devedor no tocante ao registro desabonador, haja vista que as 

informações constantes em bancos de dados públicos acerca da inadimplência de 

devedor já possuem notoriedade pública. Precedente citado: EDcl no REsp 1.080.009-

DF, Quarta Turma, DJe 3/11/2010. REsp 1.124.709-TO, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. DIREITO AO ESQUECIMENTO. 

Gera dano moral a veiculação de programa televisivo sobre fatos ocorridos há 

longa data, com ostensiva identificação de pessoa que tenha sido investigada, 

denunciada e, posteriormente, inocentada em processo criminal. O direito ao 

esquecimento surge na discussão acerca da possibilidade de alguém impedir a 

divulgação de informações que, apesar de verídicas, não sejam contemporâneas e lhe 

causem transtornos das mais diversas ordens. Sobre o tema, o Enunciado 531 da VI 

Jornada de Direito Civil do CJF preconiza que a tutela da dignidade da pessoa humana 

na sociedade da informação inclui o direito ao esquecimento. O interesse público que 

orbita o fenômeno criminal tende a desaparecer na medida em que também se esgota a 

resposta penal conferida ao fato criminoso, a qual, certamente, encontra seu último 

suspiro com a extinção da pena ou com a absolvição, ambas irreversivelmente 

consumadas. Se os condenados que já cumpriram a pena têm direito ao sigilo da folha 

de antecedentes – assim também a exclusão dos registros da condenação no Instituto de 

Identificação –, por maiores e melhores razões aqueles que foram absolvidos não podem 

permanecer com esse estigma, conferindo-lhes a lei o mesmo direito de serem 

esquecidos. Cabe destacar que, embora a notícia inverídica seja um obstáculo à 

liberdade de informação, a veracidade da notícia não confere a ela inquestionável 

licitude, nem transforma a liberdade de imprensa em direito absoluto e ilimitado. Com 

efeito, o reconhecimento do direito ao esquecimento dos condenados que cumpriram 

integralmente a pena e, sobretudo, dos que foram absolvidos em processo criminal, 

além de sinalizar uma evolução humanitária e cultural da sociedade, confere concretude 

a um ordenamento jurídico que, entre a memória – conexão do presente com o passado 

– e a esperança – vínculo do futuro com o presente –, fez clara opção pela segunda. E é 

por essa ótica que o direito ao esquecimento revela sua maior nobreza, afirmando-se, na 

verdade, como um direito à esperança, em absoluta sintonia com a presunção legal e 

constitucional de regenerabilidade da pessoa humana. Precedentes citados: RMS 

15.634-SP, Sexta Turma, DJ 5/2/2007; e REsp 443.927-SP, Quinta Turma, DJ 4/8/2003. 

REsp 1.334.097-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 28/5/2013 

(Informativo nº 0527). 
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DIREITO CIVIL. DIREITO AO ESQUECIMENTO. 
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A exibição não autorizada de uma única imagem da vítima de crime amplamente 

noticiado à época dos fatos não gera, por si só, direito de compensação por danos 

morais aos seus familiares. O direito ao esquecimento surge na discussão acerca da 

possibilidade de alguém impedir a divulgação de informações que, apesar de verídicas, 

não sejam contemporâneas e lhe causem transtornos das mais diversas ordens. Sobre o 

tema, o Enunciado 531 da VI Jornada de Direito Civil do CJF preconiza que a tutela da 

dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao 

esquecimento. Na abordagem do assunto sob o aspecto sociológico, o antigo conflito 

entre o público e o privado ganha uma nova roupagem na modernidade: a inundação do 

espaço público com questões estritamente privadas decorre, a um só tempo, da 

expropriação da intimidade (ou privacidade) por terceiros, mas também da voluntária 

entrega desses bens à arena pública. Acrescente-se a essa reflexão o sentimento, 

difundido por inédita "filosofia tecnológica" do tempo atual pautada na permissividade, 

segundo o qual ser devassado ou espionado é, em alguma medida, tornar-se importante 

e popular, invertendo-se valores e tornando a vida privada um prazer ilegítimo e 

excêntrico, seguro sinal de atraso e de mediocridade. Sob outro aspecto, referente à 

censura à liberdade de imprensa, o novo cenário jurídico apoia-se no fato de que a CF, 

ao proclamar a liberdade de informação e de manifestação do pensamento, assim o faz 

traçando as diretrizes principiológicas de acordo com as quais essa liberdade será 

exercida, reafirmando, como a doutrina sempre afirmou, que os direitos e garantias 

protegidos pela Constituição, em regra, não são absolutos. Assim, não se pode 

hipertrofiar a liberdade de informação à custa do atrofiamento dos valores que apontam 

para a pessoa humana. A explícita contenção constitucional à liberdade de informação, 

fundada na inviolabilidade da vida privada, intimidade, honra, imagem e, de resto, nos 

valores da pessoa e da família – prevista no § 1º do art. 220, no art. 221 e no § 3º do art. 

222 da CF –, parece sinalizar que, no conflito aparente entre esses bens jurídicos de 

especialíssima grandeza, há, de regra, uma inclinação ou predileção constitucional para 

soluções protetivas da pessoa humana, embora o melhor equacionamento deva sempre 

observar as particularidades do caso concreto. Essa constatação se mostra consentânea 

com o fato de que, a despeito de o direito à informação livre de censura ter sido inserida 

no seleto grupo dos direitos fundamentais (art. 5º, IX), a CF mostrou sua vocação 

antropocêntrica ao gravar, já no art. 1º, III, a dignidade da pessoa humana como – mais 

que um direito – um fundamento da república, uma lente pela qual devem ser 

interpretados os demais direitos. A cláusula constitucional da dignidade da pessoa 

humana garante que o homem seja tratado como sujeito cujo valor supera ao de todas as 

coisas criadas por ele próprio, como o mercado, a imprensa e, até mesmo, o Estado, 

edificando um núcleo intangível de proteção oponível erga omnes, circunstância que 

legitima, em uma ponderação de valores constitucionalmente protegidos, tendo sempre 

em vista os parâmetros da proporcionalidade e da razoabilidade, que algum sacrifício 

possa ser suportado, caso a caso, pelos titulares de outros bens e direitos. Ademais, a 

permissão ampla e irrestrita de que um fato e pessoas nele envolvidas sejam retratados 

indefinidamente no tempo – a pretexto da historicidade do evento – pode significar 

permissão de um segundo abuso à dignidade humana, simplesmente porque o primeiro 

já fora cometido no passado. Nesses casos, admitir-se o “direito ao esquecimento” pode 
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significar um corretivo – tardio, mas possível – das vicissitudes do passado, seja de 

inquéritos policiais ou processos judiciais pirotécnicos e injustos, seja da exploração 

populista da mídia. Além disso, dizer que sempre o interesse público na divulgação de 

casos judiciais deverá prevalecer sobre a privacidade ou intimidade dos envolvidos, 

pode violar o próprio texto da Constituição, que prevê solução exatamente contrária, ou 

seja, de sacrifício da publicidade (art. 5º, LX). A solução que harmoniza esses dois 

interesses em conflito é a preservação da pessoa, com a restrição à publicidade do 

processo, tornando pública apenas a resposta estatal aos conflitos a ele submetidos, 

dando-se publicidade da sentença ou do julgamento, nos termos do art. 155 do Código 

de Processo Civil e art. 93, IX, da Constituição Federal. Por fim, a assertiva de que uma 

notícia lícita não se transforma em ilícita com o simples passar do tempo não tem 

nenhuma base jurídica. O ordenamento é repleto de previsões em que a significação 

conferida pelo direito à passagem do tempo é exatamente o esquecimento e a 

estabilização do passado, mostrando-se ilícito reagitar o que a lei pretende sepultar. Isso 

vale até mesmo para notícias cujo conteúdo seja totalmente verídico, pois, embora a 

notícia inverídica seja um obstáculo à liberdade de informação, a veracidade da notícia 

não confere a ela inquestionável licitude, nem transforma a liberdade de imprensa em 

direito absoluto e ilimitado. Nesse contexto, as vítimas de crimes e seus familiares têm 

direito ao esquecimento, se assim desejarem, consistente em não se submeterem a 

desnecessárias lembranças de fatos passados que lhes causaram, por si, inesquecíveis 

feridas. Caso contrário, chegar-se-ia à antipática e desumana solução de reconhecer esse 

direito ao ofensor – o que está relacionado com sua ressocialização – e retirá-lo dos 

ofendidos, permitindo que os canais de informação se enriqueçam mediante a indefinida 

exploração das desgraças privadas pelas quais passaram. Todavia, no caso de familiares 

de vítimas de crimes passados, que só querem esquecer a dor pela qual passaram em 

determinado momento da vida, há uma infeliz constatação: na medida em que o tempo 

passa e se vai adquirindo um “direito ao esquecimento”, na contramão, a dor vai 

diminuindo, de modo que, relembrar o fato trágico da vida, a depender do tempo 

transcorrido, embora possa gerar desconforto, não causa o mesmo abalo de antes. Nesse 

contexto, deve-se analisar, em cada caso concreto, como foi utilizada a imagem da 

vítima, para que se verifique se houve, efetivamente, alguma violação aos direitos dos 

familiares. Isso porque nem toda veiculação não consentida da imagem é indevida ou 

digna de reparação, sendo frequentes os casos em que a imagem da pessoa é publicada 

de forma respeitosa e sem nenhum viés comercial ou econômico. Assim, quando a 

imagem não for, em si, o cerne da publicação, e também não revele situação vexatória 

ou degradante, a solução dada pelo STJ será o reconhecimento da inexistência do dever 

de indenizar. REsp 1.335.153-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

28/5/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE DE HOSPITAL PARTICULAR POR 

EVENTO DANOSO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DO CC/1916 E ANTES DO 

INÍCIO DA VIGÊNCIA DO CDC/1990. 



 

113 
 

Para que hospital particular seja civilmente responsabilizado por dano a paciente 

em razão de evento ocorrido na vigência do CC/1916 e antes do início da vigência 

do CDC/1990, é necessário que sua conduta tenha sido, ao menos, culposa. Isso 

porque, nessa hipótese, devem ser observadas as regras atinentes à responsabilidade 

subjetiva prevista no CC/1916, e não aquela que dispõe sobre a responsabilidade 

objetiva do fornecedor, prevista no art. 14 do CDC, inaplicável a fatos anteriores à data 

de início de sua vigência. REsp 1.307.032-PR, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 

18/6/2013 (Informativo nº 0526). 
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DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO NÃO 

INTENCIONAL DE ARBITRAGEM. 

Não gera dano moral indenizável ao torcedor, pela entidade responsável pela 

organização da competição, o erro não intencional de arbitragem, ainda que 

resulte na eliminação do time do campeonato e mesmo que o árbitro da partida 

tenha posteriormente reconhecido o erro cometido. Segundo o art. 3º da Lei 

10.671/2003 (Estatuto do Torcedor), para todos os efeitos legais, a entidade responsável 

pela organização da competição e a entidade de prática desportiva detentora do mando 

de jogo equiparam-se a fornecedor nos termos do CDC. Todavia, para cogitar de 

responsabilidade civil, nos termos do art. 14 do CDC, é necessária a constatação da 

materialização de ato ilícito – omissivo ou comissivo –, nexo de causalidade e o dano. 

Vale destacar que, pelas características de uma partida de futebol, com a vedação de 

utilização de recursos tecnológicos, o árbitro, para a própria fluidez da partida e 

manutenção de sua autoridade em jogo, tem a delicada missão de decidir prontamente, 

valendo-se apenas de sua acuidade visual e da colaboração dos árbitros auxiliares. 

Assim, diante da ocorrência de erro de arbitragem, ainda que com potencial para influir 

decisivamente no resultado da partida esportiva, mas não sendo constatado o dolo do 

árbitro, não há falar em ato ilícito ou comprovação de nexo de causalidade com o 

resultado ocorrido. A derrota de time de futebol, ainda que atribuída a erro da 

arbitragem, é dissabor que também não tem o condão de causar mágoa duradoura, a 

ponto de interferir intensamente no bem-estar do torcedor, sendo recorrente em todas as 

modalidades de esporte que contam com equipes competitivas. Nesse sentido, 

consoante vêm reconhecendo doutrina e jurisprudência, mero aborrecimento, 

contratempo, mágoa – inerentes à vida em sociedade –, ou excesso de sensibilidade por 

aquele que afirma dano moral, são insuficientes à caracterização do abalo, tendo em 

vista que este depende da constatação, por meio de exame objetivo e prudente arbítrio 

do magistrado, da real lesão a direito da personalidade daquele que se diz ofendido. Por 

fim, não se pode cogitar de inadimplemento contratual, pois não há legítima expectativa 

– amparada pelo direito – de que o espetáculo esportivo possa transcorrer sem que 

ocorra algum erro de arbitragem não intencional, ainda que grosseiro, a envolver 

marcação que hipoteticamente pudesse alterar o resultado do jogo. REsp 1.296.944-RJ, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/5/2013 (Informativo nº 0526). 

 



 

114 
 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS CORREIOS POR 

EXTRAVIO DE CARTA REGISTRADA. 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) deve reparar os danos 

morais decorrentes de extravio de correspondência registrada. Com efeito, o 

consumidor que opta por enviar carta registrada tem provável interesse no rastreamento 

e na efetiva comprovação da entrega da correspondência, por isso paga mais caro pelo 

serviço. Desse modo, se o consumidor escolhe enviar carta registrada, é dever dos 

Correios comprovar a entrega da correspondência ou a impossibilidade de fazê-lo, por 

meio da apresentação ao remetente do aviso de recebimento, de maneira que o simples 

fato da perda da correspondência, nessa hipótese, acarreta dano moral in re ipsa. REsp 

1.097.266-PB, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. para acórdão Min. Raul Araújo, 

julgado em 2/5/2013 (Informativo nº 0524). 
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DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS A CORRENTISTA EM DECORRÊNCIA DE 

COMPENSAÇÃO DE CHEQUE EM VALOR SUPERIOR AO DE EMISSÃO. 

O correntista tem direito a ser indenizado pela instituição financeira em razão dos 

prejuízos decorrentes da compensação de cheque em valor superior ao de emissão 

na hipótese em que esse título tenha sido objeto de sofisticada adulteração por 

terceiro. O parágrafo único do art. 39 da Lei 7.357/1985 preconiza que “o banco sacado 

responde pelo pagamento do cheque falso, falsificado ou alterado, salvo dolo ou culpa 

do correntista, do endossante ou do beneficiário, dos quais poderá o sacado, no todo ou 

em parte, reaver o que pagou”. Esse dispositivo sinaliza a responsabilidade objetiva dos 

bancos pelo pagamento de cheque alterado, sem fazer nenhuma menção quanto à 

qualidade dessa adulteração. Nesse contexto, no que tange ao falso hábil — aquele cuja 

falsidade é perceptível somente com aparelhos especializados de grafotécnica —, 

abrem-se três possibilidades: inexistência de culpa do correntista, culpa exclusiva do 

cliente e culpa concorrente. Na primeira hipótese, que retrata a situação em análise, o 

banco procede ao pagamento do cheque habilmente falsificado sem que o correntista 

tenha qualquer parcela de culpa no evento danoso. Nesse caso, a instituição bancária 

responde objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 

terceiros, porquanto essa responsabilidade decorre de violação da obrigação 

contratualmente assumida de gerir com segurança as movimentações bancárias de seus 

clientes. Assim, a ocorrência de fraudes e delitos contra o sistema bancário dos quais 

resultem danos a correntistas insere-se na categoria doutrinária de fortuito interno, pois 

faz parte do próprio risco do empreendimento, atraindo, portanto, a responsabilidade 

objetiva da instituição bancária. Diferentemente, a culpa exclusiva de terceiro que não 

guarde relação de causalidade com a atividade do fornecedor, sendo absolutamente 

estranha ao produto ou serviço, é considerada apta a elidir a responsabilidade objetiva 

da instituição bancária, pois é caracterizada como fortuito externo. Precedente citado: 

REsp 1.199.782-PR, Segunda Seção, DJe 12/9/2011 (REPETITIVO). REsp 1.093.440-
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PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIZAÇÃO DE IMOBILIÁRIA POR PERDAS E 

DANOS EM DECORRÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

A imobiliária deve indenizar o proprietário pelas perdas e danos decorrentes da 

frustração de execução de alugueres e débitos relativos às cotas condominiais e 

tributos inadimplidos na hipótese em que a referida frustração tenha sido 

ocasionada pela aprovação deficitária dos cadastros do locatário e do seu 

respectivo fiador. Tem-se que, nos termos do art. 653 do CC, essa sociedade figura 

como mandatária do proprietário do imóvel para, em nome dele, realizar e administrar a 

locação. Assim, em consideração ao art. 677 do CC, a sociedade imobiliária 

(mandatária) é obrigada a aplicar toda sua diligência habitual na execução do mandato e 

a indenizar quaisquer prejuízos sofridos pelo locador na hipótese em que ela não tenha 

cumprido os deveres oriundos da sua relação contratual. REsp 1.103.658-RN, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0519). 
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DIREITO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO DO ADQUIRENTE DE 

EMBALAGENS PLÁSTICAS PERSONALIZADAS À INDENIZAÇÃO EM 

FACE DO FORNECEDOR DO PRODUTO NA HIPÓTESE EM QUE ESTE 

TENHA INCLUÍDO O ICMS NA OPERAÇÃO DE SAÍDA E TENHA 

IMPUGNADO JUDICIALMENTE O TRIBUTO. 

A empresa fornecedora de embalagens plásticas personalizadas que inclui o ICMS 

na operação de saída e impugna judicialmente a incidência do tributo não tem que 

indenizar o adquirente do produto na hipótese em que ela tenha obtido êxito na 

mencionada demanda judicial e o Fisco, em razão disso, tenha obrigado o 

adquirente a estornar os valores de ICMS creditados e a recolher o referido 

imposto. Em hipóteses como a descrita, a empresa fornecedora de embalagens 

personalizadas que inclui o ICMS na operação de saída e impugna judicialmente a 

incidência do tributo, depositando os respectivos valores, não pratica ato ilícito, 

porquanto age em conformidade com norma tributária cogente na época da transação, 

que lhe impõe o tributo em questão, e dentro do seu direito de questionar a referida 

norma, tendo em vista o entendimento pacífico do STJ de que não incide ICMS na 

venda de embalagens personalizadas (Súmula 156 do STJ). Além do mais, entende este 

Tribunal que o Fisco Estadual, ante a procedência do pedido na ação da fornecedora de 

embalagens personalizadas e levantamento do valor depositado judicialmente, não pode 

estornar os valores creditados do ICMS e exigi-los do adquirente. Dessa forma, a 

insurgência do adquirente deveria ter sido direcionada contra a Fazenda Estadual, fosse 

para impugnar o estorno dos créditos, fosse para repetir o indébito, na via processual 

própria, não existindo direito da adquirente à indenização em face da fornecedora. 

AgRg no AREsp 122.928-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/2/2013 
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(Informativo nº 0518). 
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DIREITO CIVIL. ILEGITIMIDADE DO ESPÓLIO PARA AJUIZAR AÇÃO 

INDENIZATÓRIA EM RAZÃO DE DANOS SOFRIDOS PELOS HERDEIROS. 

O espólio não tem legitimidade para postular indenização pelos danos materiais e 

morais supostamente experimentados pelos herdeiros, ainda que se alegue que os 

referidos danos teriam decorrido de erro médico de que fora vítima o falecido. 

Nessa situação, debatem as partes em torno de bens cuja titularidade é dos herdeiros por 

direito próprio, e não sobre bem jurídico de titularidade originária do falecido que tenha 

sido transmitido por efeito hereditário. Assim, não havendo coincidência entre o 

postulante e o titular do direito pleiteado, configura-se hipótese de ilegitimidade ad 

causam. Precedentes citados: REsp 869.970-RJ, Quarta Turma, DJe 11/2/2010, e REsp 

913.131-BA, Quarta Turma, DJe 6/10/2008. REsp 1.143.968-MG, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

 Autoral 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DA TRANSMISSÃO DE 

OBRAS MUSICAIS EM RAZÃO DA FALTA DE PAGAMENTO DO VALOR 

DOS RESPECTIVOS DIREITOS AUTORAIS. 

A autoridade judicial competente pode determinar, como medida de tutela 

inibitória fundada no art. 105 da Lei 9.610/1998, a suspensão ou a interrupção da 

transmissão de determinadas obras musicais por emissora de radiodifusão em 

razão da falta de pagamento ao ECAD do valor correspondente aos respectivos 

direitos autorais, ainda que pendente ação judicial destinada à cobrança desse 

valor. Deve-se destacar, inicialmente, que o ajuizamento de medida destinada à 

obtenção de tutela ressarcitória não exclui a possibilidade de que se demande pela 

utilização de mecanismo apto à efetivação de tutela inibitória. De fato, trata-se de 

pretensões que não se confundem, pois, enquanto a tutela ressarcitória visa à cobrança 

dos valores devidos, a tutela inibitória se destina a impedir a continuação ou a repetição 

do ilícito. Observe-se que o caput do artigo 68 da Lei 9.610/1998 dispõe que, sem 

prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras 

teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas em representações e 

execuções públicas. Por sua vez, o § 4º do mesmo artigo especifica que, previamente à 

realização da execução pública, o empresário deverá apresentar ao escritório central de 

arrecadação e distribuição a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos 

autorais. Portanto, conclui-se que a autorização para exibição ou execução das obras 

compreende o prévio pagamento dos direitos autorais, feito por meio do recolhimento 

dos respectivos valores ao ECAD. Nesse contexto, admitir que a execução das obras 
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possa continuar normalmente, ainda que sem o recolhimento dos valores devidos, 

porque essa cobrança já seria objeto de tutela jurisdicional própria, seria o mesmo que 

permitir a violação dos direitos patrimoniais do autor, em razão da relativização da 

norma contida no art. 68, caput e § 4º, da Lei 9.610/1998, comprometendo, dessa 

maneira, a sua razão de ser. Ressalte-se, ainda, que a tutela inibitória do art. 105 da Lei 

9.610/1998 – que permite que a autoridade judicial competente determine a imediata 

suspensão ou interrupção da transmissão e da retransmissão realizadas mediante 

violação de direitos autorais – apresenta, de fato, caráter protetivo dos direitos autorais. 

Assim, autorizar sua aplicação quando houver violação dos direitos patrimoniais de 

autor, representada pelo não recolhimento dos valores devidos, não a transforma em 

medida coercitiva. Diversamente, põe-se em evidência a proteção dos direitos autorais, 

impedindo-se que se prossiga auferindo vantagens econômicas, derivadas da exploração 

da obra, sem o respectivo pagamento. REsp 1.190.841-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 11/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. LEGITIMIDADE DO ECAD PARA A FIXAÇÃO DO VALOR 

A SER RECEBIDO A TÍTULO DE DIREITOS AUTORAIS. 

O ECAD tem legitimidade para reduzir o valor a ser recebido, a título de direitos 

autorais, pelos autores de obras musicais de background (músicas de fundo), bem 

como estabelecer, para a remuneração desse tipo de obra, valor diferente do que o 

recebido pelos compositores das demais composições, de forma a corrigir 

distorções na remuneração pela execução das diversas obras musicais. Com efeito, 

o ECAD é uma associação civil constituída pelas associações de direito do autor com a 

finalidade de defesa e cobrança dos direitos autorais, nos termos do que prevê o art. 99 

da Lei 9.610/1998. Vale ressaltar que, com o ato de filiação, as associações atuam como 

mandatárias de seus filiados na defesa dos seus interesses (art. 98), principalmente junto 

ao ECAD, que tem a competência para fixar preços, efetuar a cobrança e distribuir os 

valores referentes aos direitos autorais. Ademais, apesar de a lei de direitos autorais não 

fazer distinção entre os tipos de obras, outorgando-lhes igual proteção, verifica-se que 

não há nada que impeça que o critério adotado pelo ECAD para a distribuição dos 

valores arrecadados entre os autores leve em consideração o fato de as músicas de fundo 

serem obras de menor evidência do que as composições que, por exemplo, são temas de 

novelas, de personagens etc. Dessa forma, entende o STJ que, em se tratando de direito 

de autor, compete a este a fixação do seu valor, o que pode ocorrer diretamente ou por 

intermédio das associações e do próprio ECAD, que possui métodos próprios para a 

elaboração dos cálculos diante da diversidade das obras reproduzidas, segundo critérios 

eleitos internamente, já que não há tabela oficial regulamentada por lei ou normas 

administrativas sobre o assunto. REsp 1.331.103-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. SEMELHANÇA TEMÁTICA ENTRE OBRAS ARTÍSTICAS. 
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Não configura violação de direitos autorais a produção e veiculação de minissérie 

que utilize o mesmo título, derivado da música brasileira mais conhecida da época 

retratada pela criação, bem como a mesma ideia central contida em roteiro 

anteriormente produzido e registrado por terceiro, na hipótese em que não tenham 

sido substancialmente utilizados a habilidade técnica e o labor intelectual da obra 

anterior. Isso porque o direito autoral protege apenas a criação de uma obra, 

caracterizada sua exteriorização sob determinada forma, e não a ideia em si ou um 

tema determinado. Com efeito, não há violação de direitos autorais pelo simples fato 

de as ideias de uma obra serem usadas em outra. Assim, considerando o fato de as obras 

em cotejo apenas contarem histórias semelhantes, mas não iguais, não fica configurado 

o plágio, mas apenas a identidade de temas, o que é plenamente possível, não 

ocorrendo, assim, violação de direitos autorais (art. 8º, I, da Lei 9.610/1998). REsp 

1.189.692-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 

0527). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE TAXA AO 

ECAD NA HIPÓTESE DE EXECUÇÃO DE MÚSICAS, SEM AUTORIZAÇÃO 

DOS AUTORES, DURANTE FESTA DE CASAMENTO REALIZADA EM 

CLUBE. 

Os nubentes são responsáveis pelo pagamento ao ECAD de taxa devida em razão 

da execução de músicas, sem autorização dos autores, na festa de seu casamento 

realizada em clube, ainda que o evento não vise à obtenção de lucro direto ou 

indireto. Anteriormente à vigência da Lei 9.610/1998, a jurisprudência prevalente no 

âmbito do direito autoral enfatizava a gratuidade das apresentações públicas de obras 

musicais, dramáticas ou similares como elemento de extrema relevância para distinguir 

o que ensejava ou não o pagamento de direitos. De fato, na vigência da Lei 5.988/1973, 

a existência do lucro se revelava como imprescindível à incidência dos direitos 

patrimoniais. Ocorre que, com a edição da Lei 9.610/1998, houve significativa alteração 

em relação a esse ponto. De fato, o confronto do art. 73 da Lei 5.988/1973 com o art. 68 

da Lei 9.610/1998 revela a supressão, no novo texto, da cláusula "que visem a lucro 

direto ou indireto", antes tida como pressuposto para a cobrança de direitos autorais. 

Nesse contexto, o STJ, em sintonia com o novo diploma legal, alterou seu 

entendimento, passando a não mais considerar a utilidade econômica do evento como 

condição para a percepção da verba autoral. Passou-se, então, a reconhecer a viabilidade 

da cobrança dos direitos autorais também nas hipóteses em que a execução pública da 

obra protegida não tenha sido realizada com o intuito de lucro. Destaque-se, ademais, 

que o art. 46, VI, da Lei 9.610/1998, efetivamente, autoriza a execução musical 

independentemente do pagamento de qualquer taxa, desde que realizada no recesso 

familiar. Todavia, não é possível admitir interpretação que confira à expressão “recesso 

familiar” amplitude não autorizada pela norma, de modo a abarcar situações como a ora 

analisada. Com efeito, não é admissível que sejam ultrapassados os limites legais 

impostos aos direitos de autor, tendo em vista que a interpretação em matéria de direitos 
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autorais deve ser sempre restritiva, à luz do art. 4º da Lei 9.610/1998. Observe-se que a 

referida lei, nos termos de seu art. 68, § 2º, considera execução pública a utilização de 

composições musicais ou lítero-musicais, mediante a participação de artistas, 

remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em locais de 

frequência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão 

por qualquer modalidade. Além disso, o § 3º do mesmo artigo considera os clubes, sem 

qualquer exceção, como locais de frequência coletiva. Portanto, deve-se concluir que a 

limitação do art. 46, VI, da Lei 9.610/1998 não abarca eventos – mesmo que familiares 

e sem intuito de lucro – realizados em clubes. Assim, é devida a cobrança de direitos 

autorais pela execução de músicas durante festa de casamento realizada em clube, 

mesmo sem a existência de proveito econômico. Quanto à definição de quem deve ser 

considerado devedor da taxa em questão – cobrada pelo ECAD em decorrência da 

execução de músicas em casamentos – não há previsão explícita na Lei de Direitos 

Autorais. Em seu capítulo sobre a comunicação ao público, há um alerta no sentido de 

que, anteriormente à realização da execução pública, o empresário deverá apresentar ao 

escritório central a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos autorais (art. 

68). Mais à frente, quando da previsão das sanções civis decorrentes das violações de 

direitos autorais, a Lei 9.610/1998 prevê que respondem solidariamente por estas os 

organizadores dos espetáculos, os proprietários, diretores, gerentes, empresários e 

arrendatários dos locais previstos no referido art. 68. Sobre o assunto, o próprio sítio 

eletrônico do ECAD informa que os valores devem ser pagos pelos usuários. Ademais, 

o regulamento de arrecadação do ECAD afirma que devera ser considerada “usuário de 

direito autoral toda pessoa física ou jurídica que utilizar obras musicais, lítero-musicais, 

fonogramas, através da comunicação pública, direta ou indireta, por qualquer meio ou 

processo similar, seja a utilização caracterizada como geradora, transmissora, 

retransmissora, distribuidora ou redistribuidora”. Nesse contexto, conclui-se ser de 

responsabilidade dos nubentes, usuários interessados na organização do evento, o 

pagamento da taxa devida ao ECAD, sem prejuízo da solidariedade instituída pela lei. 

REsp 1.306.907-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 6/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. LIMITES À UTILIZAÇÃO DE TRECHOS DE OBRA 

MUSICAL. 

Constitui ofensa aos direitos autorais a reprodução, sem autorização ou menção 

aos seus autores, em periódico de cunho erótico, de trechos de determinada obra 

musical — que vinha sendo explorada comercialmente, em segmento 

mercadológico diverso, pelos titulares de seus direitos patrimoniais — no caso em 

que o trecho tenha sido utilizado para dar completude ao ensaio fotográfico 

publicado, proporcionando maior valorização do produto comercializado. Em 

regra, a exploração comercial da obra e a escolha dos meios em que ela ocorrerá são 

direitos exclusivos do autor. De fato, a utilização de pequenos trechos de obras 

preexistentes somente não constitui ofensa aos direitos autorais quando a reprodução, 
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em si, não seja o objetivo principal da obra nova, não prejudique a exploração normal 

daquela reproduzida, nem cause prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos 

autores (art. 46, VIII, da Lei 9.610/1998). Nesse contexto, verificado que a situação em 

análise não se enquadra na exceção, por ter sido a obra utilizada em caráter de 

completude, e não de acessoriedade, bem como pelo fato de que esta vinha sendo 

explorada comercialmente em segmento mercadológico diverso pelos titulares de seus 

direitos patrimoniais, deve-se reconhecer, na hipótese, a ocorrência de efetiva violação 

aos direitos dos autores. REsp 1.217.567-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 

em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Cooperativa 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. NECESSIDADE DE RATEIO PROPORCIONAL DOS 

PREJUÍZOS EXPERIMENTADOS POR COOPERATIVA. 

A distribuição aos cooperados dos eventuais prejuízos da cooperativa deve ocorrer 

de forma proporcional à fruição, por cada um deles, dos serviços prestados pela 

entidade, ainda que haja alteração do estatuto, por deliberação da Assembleia 

Geral Ordinária, determinando que a distribuição dos prejuízos seja realizada de 

forma igualitária. Primeiramente, não é possível o estabelecimento do critério 

igualitário para o rateio dos prejuízos em razão de alteração estatutária promovida por 

Assembleia Geral Ordinária, porquanto a alteração do estatuto social de uma 

cooperativa é de competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária, nos termos 

do art. 46, I, da Lei 5.764/1971. Além disso, embora a Assembleia Geral dos associados 

seja, nos termos do art. 38 da Lei 5.764/1971, o órgão supremo da sociedade, as suas 

deliberações não podem ultrapassar os limites estatutários, muito menos os legais. 

Nesse contexto, não seria admitido o estabelecimento de distribuição igualitária ou 

linear dos prejuízos entre os cooperados, na medida em que essa deliberação seria 

contrária ao disposto no art. 89 da Lei 5.764/1971, segundo o qual a distribuição dos 

prejuízos de cooperativa deve ser realizada de forma proporcional à fruição dos serviços 

da cooperativa por cada cooperado. Por fim, pontue-se que a ressalva contida no art. 80, 

parágrafo único, da Lei 5.764/1971 trata tão somente da possibilidade de previsão em 

estatuto de cooperativa do rateio igualitário das despesas gerais da sociedade —as quais 

não se confundem com os prejuízos —, que devem ser apuradas mediante levantamento 

contábil separado para possibilitar o seu rateio linear se houver autorização estatutária. 

REsp 1.303.150-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 5/3/2013 (Informativo 

nº 0520). 

 

 Locação de Imóvel 

Voltar ao sumário. 
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Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. DENÚNCIA, PELO COMPRADOR, DE CONTRATO DE 

LOCAÇÃO AINDA VIGENTE, SOB A ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

AVERBAÇÃO DA AVENÇA NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 

O comprador de imóvel locado não tem direito a proceder à denúncia do contrato 

de locação ainda vigente sob a alegação de que o contrato não teria sido objeto de 

averbação na matrícula do imóvel se, no momento da celebração da compra e 

venda, tivera inequívoco conhecimento da locação e concordara em respeitar seus 

termos. É certo que, de acordo com o art. 8º da Lei n. 8.245/1991, se o imóvel for 

alienado durante a locação, o adquirente poderá denunciar o contrato, com o prazo de 90 

dias para a desocupação, salvo se, além de se tratar de locação por tempo determinado, 

o contrato tiver cláusula de vigência em caso de alienação e estiver averbado junto à 

matrícula do imóvel. Todavia, em situações como a discutida, apesar da inexistência de 

averbação, há de se considerar que, embora por outros meios, foi alcançada a finalidade 

precípua do registro público, qual seja, a de trazer ao conhecimento do adquirente do 

imóvel a existência da cláusula de vigência do contrato de locação. Nessa situação, 

constatada a ciência inequívoca, tem o adquirente a obrigação de respeitar a locação até 

o seu termo final, em consonância com o princípio da boa-fé. REsp 1.269.476-SP, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. LEGITIMIDADE DO LOCADOR PARA A PROPOSITURA 

DE AÇÃO DE DESPEJO. 

O locador, ainda que não seja o proprietário do imóvel alugado, é parte legítima 

para a propositura de ação de despejo fundada na prática de infração 

legal/contratual ou na falta de pagamento de aluguéis. A Lei n. 8.245/1991 (Lei de 

Locações) especifica as hipóteses nas quais é exigida a prova da propriedade para o 

ajuizamento da ação de despejo. Nos demais casos, entre os quais se encontram os ora 

analisados, deve-se atentar para a natureza pessoal da relação de locação, de modo a 

considerar desnecessária a condição de proprietário para a propositura da demanda. 

Ademais, cabe invocar o princípio da boa-fé objetiva, cuja função de relevo é impedir 

que o contratante adote comportamento que contrarie o conteúdo de manifestação 

anterior, em cuja seriedade o outro pactuante confiou. Assim, uma vez celebrado 

contrato de locação de imóvel, fere o aludido princípio a atitude do locatário que, após 

exercer a posse direta do imóvel, alega que o locador, por não ser o proprietário do 

imóvel, não tem legitimidade para o ajuizamento de eventual ação de despejo nas 

hipóteses em que a lei não exige essa condição do demandante. REsp 1.196.824-AL, 

Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 19/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA A 

DESOCUPAÇÃO DE IMÓVEL ESTABELECIDO PELO ART. 74 DA LEI N. 
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8.245/1991, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.112/2009. 

O termo inicial do prazo de trinta dias para o cumprimento voluntário de sentença 

que determine a desocupação de imóvel alugado é a data da intimação pessoal do 

locatário realizada por meio de mandado de despejo. A Lei n. 12.112/2009, que 

modificou o art. 74 da Lei n. 8.245/1991, encurtou o prazo para a desocupação 

voluntária do imóvel e retirou do ordenamento jurídico a disposição dilatória de 

aguardo do trânsito em julgado constante da antiga redação do referido artigo, a fim de 

evitar o uso do processo como obstáculo ao alcance da efetividade da jurisdição. REsp 

1.307.530-SP, Rel. originário Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. para acórdão 

Min. Sidnei Beneti, julgado em 11/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

 Propriedade Industrial 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO 

PRESCRICIONAL PARA PLEITEAR INDENIZAÇÃO DECORRENTE DO 

USO DE MARCA INDUSTRIAL QUE IMITE OUTRA PREEXISTENTE. 

O termo inicial do prazo prescricional de cinco anos (art. 225 da Lei 9.279/1996) 

para pleitear indenização pelos prejuízos decorrentes do uso de marca industrial 

que imite outra preexistente, suscetível de causar confusão ou associação com 

marca alheia registrada (art. 124, XIX), é a data da violação do direito à 

propriedade industrial e se renova enquanto houver o indevido uso. Isso porque o 

prazo prescricional começa a correr tão logo nasça a pretensão, a qual tem origem com a 

violação do direito subjetivo —o direito de propriedade industrial. Ademais, 

considerando que a citada violação é permanente, enquanto o réu continuar a utilizar 

marca alheia registrada, diariamente o direito será violado, nascendo nova pretensão 

indenizatória, motivo pelo qual não há como reconhecer que a pretensão do autor estava 

prescrita quando do ajuizamento da demanda. REsp 1.320.842-PR, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 14/5/2013 (Informativo nº 0525). 

 

 Protesto de Títulos 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL  E DO CONSUMIDOR. CANCELAMENTO DE PROTESTO 

DE TÍTULO PAGO A POSTERIORI. ÔNUS DO DEVEDOR. 

Legitimamente protestado o título de crédito, cabe ao devedor que paga 

posteriormente a dívida, e não ao credor, o ônus de providenciar a baixa do 

protesto em cartório, sendo irrelevante tratar-se de relação de consumo, não 

havendo que falar em dano moral pela manutenção do apontamento. O pagamento 
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da dívida de título de crédito legitimamente protestado não retira do devedor o ônus de 

proceder ao cancelamento do registro no cartório competente, independentemente de se 

tratar de relação de consumo. O art. 26 da Lei n. 9.492/1997 – Lei de Protestos – dispõe 

que qualquer interessado, mediante apresentação do documento protestado, pode 

solicitar o cancelamento do registro do protesto no tabelionato de protesto de títulos. 

Entretanto, o STJ tem entendido que o maior interessado no cancelamento do referido 

registro é o devedor, sendo, portanto, encargo dele. Vale ressaltar que se tem conferido 

tratamento diferenciado aos casos de inscrição em bancos de dados restritivos de 

crédito, ocasião em que o ônus da baixa da indicação do nome do consumidor é do 

credor em virtude do que dispõe o código consumerista (arts. 43, § 3º, e 73). 

Precedentes citados: REsp 1.195.668-RS, DJe 17/10/2012, e REsp 880.199-SP, DJ 

12/11/2007. REsp 959.114-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

18/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

 Registro Civil 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL. REGISTROS PÚBLICOS. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO 

DE PATRONÍMICO PATERNO NO FINAL DO NOME DO FILHO, AINDA 

QUE EM ORDEM DIVERSA DAQUELA CONSTANTE DO NOME DO PAI. 

Admite-se, excepcional e motivadamente, após apreciação judicial, a retificação de 

registro civil para inclusão de patronímico paterno no final do nome do filho, 

ainda que em ordem diversa daquela constante do nome do pai, se comprovado 

que tal retificação se faz necessária para corresponder, adequadamente, à forma 

como aquele e sua família são conhecidos no meio social em que vivem. A regra 

geral, no direito brasileiro, é a da imutabilidade ou definitividade do nome civil, mas 

são admitidas exceções, como a prevista no art. 57 da Lei n. 6.015/1973, hipótese na 

qual se enquadra o caso, que exige motivação, audiência do Ministério Público e 

prolação de sentença judicial. A lei, todavia, não faz nenhuma exigência no que tange à 

observância de determinada ordem quanto aos apelidos de família, seja no momento do 

registro do nome do indivíduo ou por ocasião da sua posterior retificação. Ademais, 

inexiste proibição legal de que a ordem do sobrenome dos filhos seja distinta daquela 

presente no sobrenome dos pais. REsp 1.323.677-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0513). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. REGISTRO CIVIL. RETIFICAÇÃO PARA O NOME DE 

SOLTERIA DA GENITORA. 

É possível a alteração no registro de nascimento para dele constar o nome de 

solteira da genitora, excluindo o patronímico do ex-padrasto. O nome civil é 

reconhecidamente um direito da personalidade, porquanto é o signo individualizador da 
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pessoa natural na sociedade, conforme preconiza o art. 16 do CC. O registro público da 

pessoa natural não é um fim em si mesmo, mas uma forma de proteger o direito à 

identificação da pessoa pelo nome e filiação, ou seja, o direito à identidade é causa do 

direito ao registro. O princípio da verdade real norteia o registro público e tem por 

finalidade a segurança jurídica, razão pela qual deve espelhar a realidade presente, 

informando as alterações relevantes ocorridas desde a sua lavratura. Assim, é possível a 

averbação do nome de solteira da genitora no assento de nascimento, excluindo o 

patronímico do ex-padrasto. Ademais, o ordenamento jurídico prevê expressamente a 

possibilidade de averbação, no termo de nascimento do filho, da alteração do 

patronímico materno em decorrência do casamento, o que enseja a aplicação da mesma 

norma à hipótese inversa – princípio da simetria –, ou seja, quando a genitora, em 

decorrência de divórcio ou separação, deixa de utilizar o nome de casada, conforme o 

art. 3º, parágrafo único, da Lei 8.560/1992. Precedentes citados: REsp 1.041.751-DF, 

DJe 3/9/2009, e REsp 1.069.864-DF, DJe 3/2/2009. REsp 1.072.402-MG, Rel. Min. 

Luis Felipe Salomão, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

 Restituição do Valor Investido na Extensão de Rede de Eletrificação Rural 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO CIVIL. RESTITUIÇÃO DE VALORES APORTADOS POR 

CONSUMIDOR QUE TENHA SOLICITADO A EXTENSÃO DE REDE DE 

ELETRIFICAÇÃO RURAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. N. 8/2008-STJ). 

Em contratos regidos pelo Decreto n. 41.019/1957, o consumidor que solicitara a 

extensão de rede de eletrificação rural não tem direito à restituição dos valores 

aportados, salvo na hipótese de ter adiantado parcela que cabia à concessionária 

— em caso de responsabilidade conjunta (arts. 138 e 140) — ou de ter custeado 

obra de responsabilidade exclusiva da concessionária (art. 141). Leva-se em 

consideração, em ambos os casos, a normatização editada pelo Departamento Nacional 

de Águas e Energia Elétrica — DNAEE, que definia os encargos de responsabilidade da 

concessionária e do consumidor, relativos a pedidos de extensão de redes de 

eletrificação, com base na natureza de cada obra. Apenas nessas hipóteses rígidas, as 

cláusulas contratuais que excluíram a restituição devida ao consumidor podem ser tidas 

por ilegais, mas não no caso de os valores aportados pelo solicitante terem decorrido de 

responsabilidade própria pelo custeio da rede elétrica. Com efeito, a participação 

financeira do consumidor no custeio de construção de rede elétrica não é, por si só, 

ilegal. Nesse contexto, o direito à restituição de valores aportados para a construção de 

rede de eletrificação rural guarda estreita relação com a natureza da obra custeada, 

porquanto há obras de responsabilidade exclusiva do concessionário, outras do 

consumidor e outras da responsabilidade de ambos. Precedentes citados: REsp 

1.100.452-RS, Quarta Turma, DJe 15/9/2011 e AgRg nos EDcl no REsp 1.270.401-PR, 

Terceira Turma, DJe 19/12/2012. REsp 1.243.646-PR, Rel. Min. Luis Felipe 
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Salomão, julgado em 10/4/2013 (Informativo nº 0518). 

 

 Restituição do Valor Investido na Extensão de Rede de Telefonia 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RESTITUIÇÃO DO VALOR INVESTIDO NA EXTENSÃO 

DE REDE DE TELEFONIA PELO MÉTODO PCT. 

O consumidor não tem direito à restituição dos valores por ele investidos na 

extensão de rede de telefonia pelo método de Plantas Comunitárias de Telefonia - 

PCT na hipótese em que há previsão contratual, amparada por portaria vigente na 

época da concessão, de doação dos bens que constituíam o acervo telefônico à 

empresa concessionária do serviço. As Plantas Comunitárias surgiram com o objetivo 

de viabilizar a implementação de terminais telefônicos em localidades desprovidas de 

infraestrutura e que não seriam, naquele momento, naturalmente atendidas pelo plano de 

expansão da concessionária. Diante das limitações técnicas inerentes a esse serviço, 

poderia ser prevista a participação do consumidor no financiamento das obras, conforme 

acordado por ocasião da outorga da concessão e na forma de ato regulamentar do poder 

concedente. Assim, deve ser respeitado o pactuado com a concessionária, sobretudo 

porquanto a doação do acervo telefônico foi considerada para efeitos de fixação da 

tarifa, na qual está embutida a justa remuneração, de modo que não há enriquecimento 

ilícito da companhia. Ademais, a reversão da rede de expansão ao patrimônio da 

concessionária satisfaz ao superior interesse de ordem pública atinente à continuidade 

do serviço, o qual deverá ser observado também por ocasião da cessação da prestação 

ou da concessão, mediante nova reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao 

serviço público, com ou sem indenização, nos termos dos arts. 35 e 36 da Lei n. 

8.987/1995. Precedente citado: REsp 1.190.242-RS, DJe 22/5/2012. AgRg nos EDcl no 

AREsp 254.007-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 21/2/2013 

(Informativo nº 0514). 

 

 Sistema Financeiro de Habitação 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO CIVIL. ILEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO PARA DISCUTIR EM 

JUÍZO QUESTÕES ENVOLVENDO MÚTUO HABITACIONAL, COM OU 

SEM COBERTURA DO FCVS, CELEBRADO APÓS 25/10/1996. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Tratando-se de cessão de direitos sobre imóvel financiado no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação realizada após 25/10/1996, a anuência da instituição 

financeira mutuante é indispensável para que o cessionário adquira legitimidade 
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ativa para requerer revisão das condições ajustadas, tanto para os contratos 

garantidos pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais como para aqueles 

sem a garantia mencionada. Isso porque, nos termos da legislação pertinente, não é 

possível a regularização do referido contrato de cessão de direitos — conhecido como 

“contrato de gaveta” —, o que implica afirmar que, nesses casos, o cessionário não pode 

ser equiparado ao mutuário e, portanto, não possui legitimidade para postular em juízo a 

revisão do respectivo contrato. Com efeito, o art. 20, caput, da Lei 10.150/2000 

estabelece que as “transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam 

contratos enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei 8.692, de 28 de 

julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o adquirente até 25 de 

outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser 

regularizadas” nos termos daquela lei. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.006.713-DF, 

Quarta Turma, DJe 22/2/2010; REsp 721.232-PR, Primeira Turma, DJe 13/10/2008, e 

AgRg no REsp 980.215-RJ, Segunda Turma, DJe 2/6/2008. REsp 1.150.429-CE, Rel. 

Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Corte Especial  

DIREITO CIVIL. ILEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO PARA DISCUTIR EM 

JUÍZO QUESTÕES ENVOLVENDO MÚTUO HABITACIONAL SEM 

COBERTURA DO FCVS CELEBRADO ATÉ 25/10/1996. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Tratando-se de contrato de mútuo habitacional sem cobertura do Fundo de 

Compensação de Variações Salariais, celebrado até 25/10/1996, transferido sem a 

anuência do agente financiador e fora das condições estabelecidas pela Lei 

10.150/2000, o cessionário não tem legitimidade ativa para ajuizar ação postulando 

a revisão do respectivo contrato. Isso porque, nos termos da legislação pertinente, não 

é possível a regularização do referido contrato de cessão de direitos — conhecido como 

“contrato de gaveta” —, o que implica afirmar que, nesses casos, o cessionário não pode 

ser equiparado ao mutuário e, portanto, não possui legitimidade para postular em juízo a 

revisão do respectivo contrato. Com efeito, o art. 20, caput, da Lei 10.150/2000 

estabelece que as “transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam 

contratos enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei 8.692, de 28 de 

julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o adquirente até 25 de 

outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser 

regularizadas” nos termos daquela lei. Contudo, os arts. 23 da Lei 10.150/2000 e 3º da 

Lei 8.004/1990 (com redação dada pela Lei 10.150/2000) determinam que, diante da 

inexistência de cláusula de cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS, a 

transferência de direitos e obrigações referentes ao imóvel financiado pelo SFH não é 

automática e somente ocorrerá a critério da instituição financeira, que estabelecerá 

novas condições para o ajuste, de modo que o terceiro adquirente só terá legitimidade 

ativa para ajuizar ação relacionada ao mencionado contrato de cessão se o agente 

financeiro tiver concordado com a transação. Cumpre destacar, ademais, que essas 

transferências dependem da anuência da instituição financiadora, segundo seu critério e 
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mediante novas condições financeiras, na medida em que a lei não impôs a ela o risco 

de arcar com o saldo devedor residual da transação — diferentemente do que ocorreria 

caso houvesse cobertura do FCVS, situação em que o saldo devedor seria garantido pelo 

Fundo. Precedente citado: REsp 1.171.845-RJ, Quarta Turma, DJe 18/5/2012. REsp 

1.150.429-CE, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/4/2013 

(Informativo nº 0520). 

 

Corte Especial  

DIREITO CIVIL. LEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO PARA DISCUTIR EM 

JUÍZO QUESTÕES ENVOLVENDO MÚTUO HABITACIONAL COM 

COBERTURA DO FCVS CELEBRADO ATÉ 25/10/1996. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Tratando-se de contrato de mútuo habitacional garantido pelo Fundo de 

Compensação de Variações Salariais, celebrado até 25/10/1996 e transferido sem a 

intervenção da instituição financeira, o cessionário possui legitimidade para 

discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos 

direitos adquiridos. Isso porque, nos termos da legislação pertinente, é possível a 

regularização do referido contrato de cessão de direitos —conhecido como “contrato de 

gaveta” —, o que implica afirmar que, nesses casos, o cessionário é equiparado ao 

mutuário, possuindo, portanto, legitimidade para discutir e demandar em juízo questões 

pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos. Com efeito, o art. 20, 

caput, da Lei 10.150/2000 estabelece que as “transferências no âmbito do SFH, à 

exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de reajustamento 

definidos pela Lei 8.692, de 28 de julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o 

mutuário e o adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência da instituição 

financiadora, poderão ser regularizadas” nos termos daquela lei. Nesse contexto, os arts. 

22 da Lei 10.150/2000 e 2º da Lei 8.004/1990 (com redação dada pela Lei 10.150/2000) 

determinam que, diante da existência de cláusula de cobertura de eventual saldo 

devedor residual pelo FCVS, a transferência se dá mediante a substituição do devedor, 

mantidas para o novo mutuário as mesmas condições e obrigações do contrato original. 

Cumpre destacar, ademais, que essa possibilidade de equiparação do cessionário à 

condição de mutuário se deve ao fato de que, no caso de contratos com cobertura do 

FCVS, o risco imposto à instituição financeira é apenas relacionado ao pagamento das 

prestações pelo cessionário, porquanto o saldo devedor residual será garantido pelo 

Fundo. Precedentes citados: REsp 986.873-RS, Segunda Turma, DJ 21/11/2007, e REsp 

627.424-PR, Primeira Turma, DJ 28/5/2007. REsp 1.150.429-CE, Rel. Min. Ricardo 

Villas Bôas Cueva, julgado em 25/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Segunda Seção  

DIREITO CIVIL. CARÁTER FACULTATIVO DA CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO IMOBILIÁRIO ESPECIAL COM OPÇÃO 

DE COMPRA PREVISTO NO ART. 38 DA LEI N. 10.150/2000. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 
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As instituições financeiras captadoras de depósitos à vista e que operem crédito 

imobiliário, inclusive a Caixa Econômica Federal, estão autorizadas, e não 

obrigadas, a promover contrato de “Arrendamento Imobiliário Especial com 

Opção de Compra” dos imóveis que tenham arrematado, adjudicado ou recebido 

em dação em pagamento por força de financiamentos habitacionais por elas 

concedidos. Essa é a interpretação mais adequada a ser conferida ao art. 38 da Lei n. 

10.150/2000, que é claro ao estabelecer que tais instituições estão apenas autorizadas a 

celebrar o contrato, não impondo qualquer dever de contratação. Ademais, o dispositivo 

legal se dirige às instituições financeiras em geral que operem crédito imobiliário, não 

sendo compatível com o sistema constitucional em vigor a interpretação que imponha 

obrigação de contratar apenas à CEF, em prejuízo do princípio da livre autonomia da 

vontade e da igualdade constitucional de regime jurídico no campo das obrigações civis. 

Além de estar submetida a regime jurídico de direito privado, a CEF não é a única 

instituição financeira operando no mercado de mútuo habitacional, razão pela qual, na 

interpretação do art. 38 da Lei n. 10.150/2000, há de prevalecer a livre iniciativa e, 

como corolário desta, a liberdade contratual, que se expressa, antes de tudo, na 

faculdade de contratar ou não contratar. Tal interpretação também se coaduna com os 

princípios da moralidade, do uso racional dos recursos públicos e da segurança jurídica, 

pois, analisando a questão sob o aspecto de que, numa empresa pública, o capital é 

público, eventuais prejuízos causados por uma contratação forçada afetariam, ainda que 

indiretamente, o interesse coletivo. Outrossim, a lei não estabelece prazo de duração 

para o contrato de arrendamento, nem os critérios relativos ao preço de compra ou às 

prestações mensais, de modo que, caso se entendesse como de realização obrigatória, o 

contrato haveria de ser completado, pelas partes, em todos os seus elementos essenciais. 

Por todos esses motivos, percebe-se que o artigo em questão não está relacionado a uma 

atividade plenamente vinculada, capaz de obrigar, por si só, qualquer agente financeiro 

captador de depósito à vista e que opere crédito imobiliário à promoção do contrato. 

REsp 1.161.522-AL, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 12/12/2012 

(Informativo nº 0514). 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial 

DIREITO ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 

FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO NAS AÇÕES DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

Os Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados não possuem foro por 

prerrogativa de função nas ações de improbidade administrativa. Isso porque, ainda 

que o agente político tenha prerrogativa de foro previsto na CF quanto às ações penais 

ou decorrentes da prática de crime de responsabilidade, essa prerrogativa não se estende 

às ações de improbidade administrativa. AgRg na Rcl 12.514-MT, Rel. Min. Ari 

Pargendler, julgado em 16/9/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Segunda Turma 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DESMEMBRAMENTO 

DE SERVENTIAS. 

Na hipótese de desmembramento de serventias, não há necessidade de consulta 

prévia aos titulares atingidos pela medida. Não há direito adquirido ao não 

desmembramento de serviços notariais e de registro, conforme consolidado na Súmula 

46 do STF. Diante disso, outorgado o direito de opção – previsto no art. 29, I, da Lei 

8.935/1994 – e atendidos os demais ditames legais, não há cogitar violação do direito de 

defesa, do contraditório ou de outro princípio constitucional. RMS 41.465-RO, Rel. 

Min. Humberto Martins, julgado em 3/9/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Segunda Turma 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PRERROGATIVA INSTITUCIONAL DO MP 

DE TOMAR ASSENTO À DIREITA DO MAGISTRADO. 

É prerrogativa institucional dos membros do Ministério Público sentar-se à direita 

dos juízes singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante os quais 

oficiem, independentemente de estarem atuando como parte ou fiscal da lei. Com 

efeito, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme estabelece o art. 127 da CF. 

Dessa forma, em razão da sua relevância para o Estado Democrático de Direito, essa 

instituição possui prerrogativas e garantias para que possa exercer livremente suas 

atribuições. Ademais, não se pode falar em privilégio ou quebra da igualdade entre os 

litigantes, uma vez que a citada garantia é proveniente de lei (art. 41, XI, da Lei 

8.625/1993 e art. 18, I, a, da LC 75/1993). Precedentes citados: RMS 6.887-RO, 
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Primeira Turma, DJ 15/12/1997; AgRg na MC 12.417-SP, Segunda Turma, DJ 

20/6/2007; e RMS 19.981-RJ, Quinta Turma, DJ 3/9/2007. RMS 23.919-SP, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 5/9/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Segunda Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROIBIÇÃO DE 

RETIRADA DOS AUTOS POR QUALQUER DAS PARTES NOS CINCO DIAS 

ANTERIORES AO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 

Não configura ilegalidade a determinação do Juiz-Presidente do Tribunal do Júri 

que estabeleça a proibição de retirada dos autos por qualquer das partes, inclusive 

no caso de réu assistido pela Defensoria Pública, nos cinco dias que antecedam a 

realização da sessão de julgamento. Com efeito, deve-se considerar lícita a referida 

limitação, já que tem por objetivo garantir a concretização de princípios materiais do 

processo, equilibrando a prerrogativa legal da Defensoria Pública com o direito das 

demais partes. É certo que o art. 128, VII, da LC 80/1994 confere à Defensoria Pública 

a prerrogativa de ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, 

ressalvadas as vedações legais. Por sua vez, dispõe o art. 803 do CPP que, salvo nos 

casos expressos em lei, é proibida a retirada de autos do cartório, ainda que em 

confiança, sob pena de responsabilidade do escrivão. Ocorre que, na hipótese, a solução 

da controvérsia exige a ponderação entre os dispositivos legais, à luz do princípio da 

igualdade e da necessidade de garantir a amplitude da defesa e do contraditório, nos 

termos do art. 5º, LV, da CF. Nesse contexto, afigura-se razoável e proporcional 

equacionar a prerrogativa de retirada dos autos de uma das partes com o direito da outra 

de realizar vista em cartório. RMS 41.624-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MP EM AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA PARA DEFESA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. 

O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública a fim de 

obter compensação por dano moral difuso decorrente da submissão de 

adolescentes a tratamento desumano e vexatório levado a efeito durante rebeliões 

ocorridas em unidade de internação. Isso porque, segundo o art. 201, V, do ECA, o 

MP é parte legítima para "promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à 

adolescência". Precedente citado: REsp 440.502-SP, Segunda Turma, DJe 24/9/2010. 

AgRg no REsp 1.368.769-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 6/8/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Terceira Turma  

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DIREITO À INFORMAÇÃO 

E À DIGNIDADE. VEICULAÇÃO DE IMAGENS CONSTRANGEDORAS. 

É vedada a veiculação de material jornalístico com imagens que envolvam criança 

em situações vexatórias ou constrangedoras, ainda que não se mostre o rosto da 

vítima. A exibição de imagens com cenas de espancamento e de tortura praticados por 

adulto contra infante afronta a dignidade da criança exposta na reportagem, como 

também de todas as crianças que estão sujeitas a sua exibição. O direito constitucional à 

informação e à vedação da censura não é absoluto e cede passo, por juízo de 

ponderação, a outros valores fundamentais também protegidos constitucionalmente, 

como a proteção da imagem e da dignidade das crianças e dos adolescentes (arts. 5°, V, 

X, e 227 da CF). Assim, esses direitos são restringidos por lei para a proteção dos 

direitos da infância, conforme os arts. 15, 17 e 18 do ECA. REsp 509.968-SP, Rel. 

Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Quarta Turma 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. NEGATIVA DE EMBARQUE 

DE CRIANÇA PARA O EXTERIOR. 

É lícita a conduta de companhia aérea consistente em negar o embarque ao 

exterior de criança acompanhada por apenas um dos pais, desprovido de 

autorização na forma estabelecida no art. 84 do ECA, ainda que apresentada ? 

conforme estabelecido em portaria da vara da infância e da juventude ? 

autorização do outro genitor escrita de próprio punho e elaborada na presença de 
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autoridade fiscalizadora no momento do embarque. Isso porque, quando se tratar de 

viagem para o exterior, exige-se a autorização judicial, que somente é dispensada se a 

criança ou o adolescente estiverem acompanhados de ambos os pais ou responsáveis, ou 

se viajarem na companhia de um deles, com autorização expressa do outro por meio de 

documento com firma reconhecida (art. 84 do ECA). Dessa forma, portaria expedida 

pela vara da infância e juventude que estabeleça a possibilidade de autorização do outro 

cônjuge mediante escrito de próprio punho elaborado na presença das autoridades 

fiscalizadoras no momento do embarque não tem a aptidão de suprir a forma legalmente 

exigida para a prática do ato. Ademais, deve-se ressaltar que o poder normativo da 

justiça da infância e da juventude deve sempre observar o princípio da proteção integral 

da criança e do adolescente e, sobretudo, as regras expressas do diploma legal regente 

da matéria. Além disso, é válido mencionar que, não obstante o País tenha passado por 

uma onda de desburocratização, a legislação deixou clara a ressalva de que o 

reconhecimento de firma não seria dispensado quando exigido em lei, bem como que a 

dispensa seria exclusivamente para documentos a serem apresentados à administração 

direta e indireta (art. 1º do Dec. 63.166/1968, art. 2º do Dec. 83.936/1979 e art. 9º do 

Dec. 6.932/2009). REsp 1.249.489-MS, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, julgado em 

13/8/2013 (Informativo nº 0529). 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 

 Aplicabilidade do CDC 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. APLICABILIDADE DO CDC AOS 

CONTRATOS DE ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA. 

É possível a aplicação do CDC à relação entre proprietário de imóvel e a 

imobiliária contratada por ele para administrar o bem. Isso porque o proprietário 

do imóvel é, de fato, destinatário final fático e também econômico do serviço 

prestado. Revela-se, ainda, a presunção da sua vulnerabilidade, seja porque o contrato 

firmado é de adesão, seja porque é uma atividade complexa e especializada ou, ainda, 

porque os mercados se comportam de forma diferenciada e específica em cada lugar e 

período. No cenário caracterizado pela presença da administradora na atividade de 

locação imobiliária sobressaem pelo menos duas relações jurídicas distintas: a de 

prestação de serviços, estabelecida entre o proprietário de um ou mais imóveis e a 

administradora; e a de locação propriamente dita, em que a imobiliária atua como 

intermediária de um contrato de locação. Nas duas situações, evidencia-se a destinação 

final econômica do serviço prestado ao contratante, devendo a relação jurídica 

estabelecida ser regida pelas disposições do diploma consumerista. REsp 509.304-PR, 

Rel. Min. Villas Bôas Cueva, julgado em 16/5/2013(Informativo nº 0523). 

 

 Direitos do Consumidor 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DE MULTA A FORNECEDOR 

EM RAZÃO DO REPASSE AOS CONSUMIDORES DOS VALORES 

DECORRENTES DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO. 

O Procon pode aplicar multa a fornecedor em razão do repasse aos consumidores, 

efetivado com base em cláusula contratual, do ônus de arcar com as despesas 

postais decorrentes do exercício do direito de arrependimento previsto no art. 49 

do CDC. De acordo com o caput do referido dispositivo legal, o consumidor pode 

desistir do contrato, no prazo de sete dias a contar de sua assinatura ou do ato de 

recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de 

produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por 

telefone ou a domicílio. O parágrafo único do art. 49 do CDC, por sua vez, especifica 

que o consumidor, ao exercer o referido direito de arrependimento, terá de volta, 
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imediatamente e monetariamente atualizados, todos os valores eventualmente pagos, a 

qualquer título, durante o prazo de reflexão – período de sete dias contido no caput do 

art. 49 do CDC –, entendendo-se incluídos nestes valores todas as despesas decorrentes 

da utilização do serviço postal para a devolução do produto, quantia esta que não pode 

ser repassada ao consumidor. Aceitar o contrário significaria criar limitação ao direito 

de arrependimento legalmente não prevista, de modo a desestimular o comércio fora do 

estabelecimento, tão comum nos dias atuais. Deve-se considerar, ademais, o fato de que 

eventuais prejuízos enfrentados pelo fornecedor nesse tipo de contratação são inerentes 

à modalidade de venda agressiva fora do estabelecimento comercial (pela internet, por 

telefone ou a domicílio). REsp 1.340.604-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 15/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Segunda Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO DE QUANTIDADE DE PRODUTO NO 

CASO DE REDUÇÃO DO VOLUME DE MERCADORIA. 

Ainda que haja abatimento no preço do produto, o fornecedor responderá por 

vício de quantidade na hipótese em que reduzir o volume da mercadoria para 

quantidade diversa da que habitualmente fornecia no mercado, sem informar na 

embalagem, de forma clara, precisa e ostensiva, a diminuição do conteúdo. É 

direito básico do consumidor a “informação adequada e clara sobre os diferentes 

produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem” (art. 6º, III, 

do CDC). Assim, o direito à informação confere ao consumidor uma escolha consciente, 

permitindo que suas expectativas em relação ao produto ou serviço sejam de fato 

atingidas, manifestando o que vem sendo denominado de consentimento informado ou 

vontade qualificada. Diante disso, o comando legal somente será efetivamente cumprido 

quando a informação for prestada de maneira adequada, assim entendida aquela que se 

apresenta simultaneamente completa, gratuita e útil, vedada, no último caso, a diluição 

da comunicação relevante pelo uso de informações soltas, redundantes ou destituídas de 

qualquer serventia. Além do mais, o dever de informar é considerado um modo de 

cooperação, uma necessidade social que se tornou um autêntico ônus pró-ativo 

incumbido aos fornecedores (parceiros comerciais, ou não, do consumidor), pondo fim 

à antiga e injusta obrigação que o consumidor tinha de se acautelar (caveat emptor). 

Além disso, o art. 31 do CDC, que cuida da oferta publicitária, tem sua origem no 

princípio da transparência (art. 4º, caput) e é decorrência do princípio da boa-fé 

objetiva. Não obstante o amparo legal à informação e à prevenção de danos ao 

consumidor, as infrações à relação de consumo são constantes, porque, para o 

fornecedor, o lucro gerado pelo dano poderá ser maior do que o custo com a reparação 

do prejuízo causado ao consumidor. Assim, observe-se que o dever de informar não é 

tratado como mera obrigação anexa, e sim como dever básico, essencial e intrínseco às 

relações de consumo, não podendo afastar a índole enganosa da informação que seja 

parcialmente falsa ou omissa a ponto de induzir o consumidor a erro, uma vez que não é 

válida a “meia informação” ou a “informação incompleta”. Com efeito, é do vício que 
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advém a responsabilidade objetiva do fornecedor. Ademais, informação e confiança 

entrelaçam-se, pois o consumidor possui conhecimento escasso dos produtos e serviços 

oferecidos no mercado. Ainda, ressalte-se que as leis imperativas protegem a confiança 

que o consumidor depositou na prestação contratual, na adequação ao fim que 

razoavelmente dela se espera e na confiança depositada na segurança do produto ou do 

serviço colocado no mercado. Precedentes citados: REsp 586.316-MG, Segunda Turma, 

DJe 19/3/2009; e REsp 1.144.840-SP, Terceira Turma, DJe 11/4/2012. REsp 

1.364.915-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 14/5/2013 (Informativo nº 

0524). 

 

Terceira Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA EM 

CONTRATO DE CONSUMO. 

É abusiva a cláusula contratual que atribua exclusivamente ao consumidor em 

mora a obrigação de arcar com os honorários advocatícios referentes à cobrança 

extrajudicial da dívida, sem exigir do fornecedor a demonstração de que a 

contratação de advogado fora efetivamente necessária e de que os serviços 

prestados pelo profissional contratado sejam privativos da advocacia. É certo que o 

art. 395 do CC autoriza o ressarcimento do valor de honorários decorrentes da 

contratação de serviços advocatícios extrajudiciais. Todavia, não se pode perder de vista 

que, nos contratos de consumo, além da existência de cláusula expressa para a 

responsabilização do consumidor, deve haver reciprocidade, garantindo-se igual direito 

ao consumidor na hipótese de inadimplemento do fornecedor. Ademais, deve-se 

ressaltar que a liberdade contratual, integrada pela boa-fé objetiva, acrescenta ao 

contrato deveres anexos, entre os quais se destaca o ônus do credor de minorar seu 

prejuízo mediante soluções amigáveis antes da contratação de serviço especializado. 

Assim, o exercício regular do direito de ressarcimento aos honorários advocatícios 

depende da demonstração de sua imprescindibilidade para a solução extrajudicial de 

impasse entre as partes contratantes ou para a adoção de medidas preparatórias ao 

processo judicial, bem como da prestação efetiva de serviços privativos de advogado. 

REsp 1.274.629-AP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/5/2013 (Informativo 

nº 0524). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE 

DEPENDENTE EM CONTRATO DE SEGURO DE SAÚDE. 

Na hipótese de seguro de saúde contratado em momento anterior ao início da 

vigência da Lei 9.656/1998, caso não tenha sido garantido à titular segurada o 

direito de optar pela adaptação do contrato ao sistema da nova lei (art. 35, caput, 

da Lei 9.656/1998), é possível a inclusão, na qualidade de dependente, de neto, filho 

de uma de suas filhas originariamente indicada como dependente no referido 

seguro. Isso porque, nesse contexto, não se admite impor ao contratante a restrição 
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estabelecida no § 5º do art. 35 da Lei 9.656/1998, segundo o qual a “manutenção dos 

contratos originais pelos consumidores não-optantes tem caráter personalíssimo, 

devendo ser garantida somente ao titular e a seus dependentes já inscritos, permitida 

inclusão apenas de novo cônjuge e filhos, e vedada a transferência da sua titularidade, 

sob qualquer pretexto, a terceiros”. De fato, se não houve opção, por imperativo lógico, 

não se pode considerar a titular segurada como não-optante, sendo, nesse caso, 

inaplicável a restrição. REsp 1.133.338-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE CONTRATO DE SEGURO DE SAÚDE 

DA FORMA MAIS FAVORÁVEL À PARTE ADERENTE. 

No caso em que o contrato de seguro de saúde preveja automática cobertura para 

determinadas lesões que acometam o filho de “segurada” nascido durante a 

vigência do pacto, deve ser garantida a referida cobertura, não apenas ao filho da 

“segurada titular”, mas também ao filho de “segurada dependente”. Tratando-se, 

nessa hipótese, de relação de consumo instrumentalizada por contrato de adesão, as 

cláusulas contratuais, redigidas pela própria seguradora, devem ser interpretadas da 

forma mais favorável à outra parte, que figura como consumidora aderente, de acordo 

com o que dispõe o art. 47 do CDC. Assim, deve-se entender que a expressão 

“segurada” abrange também a “segurada dependente”, não se restringindo à “segurada 

titular”. Com efeito, caso a seguradora pretendesse restringir o campo de abrangência da 

cláusula contratual, haveria de especificar ser esta aplicável apenas à titular do seguro 

contratado. REsp 1.133.338-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

2/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Terceira Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. INCRIÇÃO DOS NOMES DE 

CONSUMIDORES EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO EM 

RAZÃO DE DÉBITOS DISCUTIDOS JUDICIALMENTE. 

É lícita a inscrição dos nomes de consumidores em cadastros de proteção ao 

crédito por conta da existência de débitos discutidos judicialmente em processos de 

busca e apreensão, cobrança ordinária, concordata, despejo por falta de 

pagamento, embargos, execução fiscal, falência ou execução comum na hipótese em 

que os dados referentes às disputas judiciais sejam públicos e, além disso, tenham 

sido repassados pelos próprios cartórios de distribuição de processos judiciais às 

entidades detentoras dos cadastros por meio de convênios firmados com o Poder 

Judiciário de cada estado da Federação, sem qualquer intervenção dos credores 

litigantes ou de qualquer fonte privada. Os dados referentes a processos judiciais que 

não corram em segredo de justiça são informações públicas nos termos dos art. 5º, 

XXXIII e LX, da CF, visto que publicadas na imprensa oficial, portanto de acesso a 
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qualquer interessado, mediante pedido de certidão, conforme autoriza o parágrafo único 

do art. 155 do CPC. Sendo, portanto, dados públicos, as entidades detentoras de 

cadastros de proteção ao crédito não podem ser impedidas de fornecê-los aos seus 

associados, sob pena de grave afronta ao Estado Democrático de Direito, que prima, 

como regra, pela publicidade dos atos processuais. Deve-se destacar, nesse contexto, 

que o princípio da publicidade processual existe para permitir a todos o acesso aos atos 

do processo, exatamente como meio de dar transparência à atividade jurisdicional. Além 

disso, o fato de as entidades detentoras dos cadastros fornecerem aos seus associados 

informações processuais representa medida menos burocrática e mais econômica tanto 

para os associados, que não precisarão se dirigir, a cada novo negócio jurídico, ao 

distribuidor forense para pedir uma certidão em nome daquele com quem se negociará, 

quanto para o próprio Poder Judiciário, que emitirá um número menor de certidões de 

distribuição, o que implicará menor sobrecarga aos funcionários responsáveis pela 

tarefa. O STJ, ademais, tem o entendimento pacificado de que a simples discussão 

judicial da dívida não é suficiente para obstaculizar ou remover a negativação de 

devedor em banco de dados. Por fim, ressalve-se que, em se tratando de inscrição 

decorrente de dados públicos, como os de cartórios de protesto de títulos ou de 

distribuição de processos judiciais, sequer se exige a prévia comunicação do 

consumidor. Consequentemente, a ausência de precedente comunicação nesses casos 

não enseja dano moral. Precedente citado: REsp 866.198-SP, Terceira Turma, DJe 

5/2/2007. REsp 1.148.179-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 26/2/2013 

(Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. ENVIO DE CARTÃO DE CRÉDITO À 

RESIDÊNCIA DO CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE PRÉVIA E EXPRESSA 

SOLICITAÇÃO. 

É vedado o envio de cartão de crédito, ainda que bloqueado, à residência do 

consumidor sem prévia e expressa solicitação. Essa prática comercial é considerada 

abusiva nos moldes do art. 39, III, do CDC, contrariando a boa-fé objetiva. O referido 

dispositivo legal tutela os interesses dos consumidores até mesmo no período pré-

contratual, não sendo válido o argumento de que o simples envio do cartão de crédito à 

residência do consumidor não configuraria ilícito por não implicar contratação, mas 

mera proposta de serviço. REsp 1.199.117-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Quarta Turma 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA DE 

DISTRATO. 

É abusiva a cláusula de distrato – fixada no contexto de compra e venda 

imobiliária mediante pagamento em prestações – que estabeleça a possibilidade de 

a construtora vendedora promover a retenção integral ou a devolução ínfima do 

valor das parcelas adimplidas pelo consumidor distratante. Isso porque os arts. 53 e 
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51, IV, do CDC coíbem cláusula de decaimento que determine a retenção de valor 

integral ou substancial das prestações pagas, por consubstanciar vantagem exagerada do 

incorporador. Nesse contexto, o art. 53 dispõe que, nos “contratos de compra e venda de 

móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações 

fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 

estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do 

inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado”. O 

inciso IV do art. 51, por sua vez, estabelece que são nulas de pleno direito, entre outras, 

as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que 

estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 

desvantagem exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade. Além 

disso, o fato de o distrato pressupor um contrato anterior não implica desfiguração da 

sua natureza contratual. Isso porque, conforme o disposto no art. art. 472 do CC, "o 

distrato faz-se pela mesma forma exigida para o contrato", o que implica afirmar que o 

distrato nada mais é que um novo contrato, distinto ao contrato primitivo. Dessa forma, 

como em qualquer outro contrato, um instrumento de distrato poderá, eventualmente, 

ser eivado de vícios, os quais, por sua vez, serão passíveis de revisão em juízo, 

sobretudo no campo das relações consumeristas. Em outras palavras, as disposições 

estabelecidas em um instrumento de distrato são, como quaisquer outras disposições 

contratuais, passíveis de anulação por abusividade. REsp 1.132.943-PE, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RETENÇÃO DE PARTE DO VALOR 

DAS PRESTAÇÕES NA HIPÓTESE DE DISTRATO. 

Na hipótese de distrato referente à compra e venda de imóvel, é justo e razoável 

admitir-se a retenção, pela construtora vendedora, como forma de indenização 

pelos prejuízos suportados, de parte do valor correspondente às prestações já 

pagas, compensação que poderá abranger, entre outras, as despesas realizadas 

com divulgação, comercialização, corretagem e tributos, bem como o pagamento 

de quantia que corresponda à eventual utilização do imóvel pelo adquirente 

distratante. Precedente citado: RCDESP no AREsp 208.018-SP, Terceira Turma, DJe 

5/11/2012. REsp 1.132.943-PE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

27/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma 

DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. 

Em uma relação contratual avençada com fornecedor de grande porte, uma 

sociedade empresária de pequeno porte não pode ser considerada vulnerável, de 

modo a ser equiparada à figura de consumidor (art. 29 do CDC), na hipótese em 

que o fornecedor não tenha violado quaisquer dos dispositivos previstos nos arts. 

30 a 54 do CDC. De fato, o art. 29 do CDC dispõe que, “Para os fins deste Capítulo e 

do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas determináveis ou não, 

expostas às práticas nele previstas". Este dispositivo está inserido nas disposições gerais 
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do Capítulo V, referente às Práticas Comerciais, e faz menção também ao Capítulo VI, 

que trata da Proteção Contratual. Assim, para o reconhecimento da situação de 

vulnerabilidade, o que atrairia a incidência da equiparação prevista no art. 29, é 

necessária a constatação de violação a um dos dispositivos previstos no art. 30 a 54, dos 

Capítulos V e VI, do CDC. Nesse contexto, caso não tenha se verificado práticas 

abusivas na relação contratual examinada, a natural posição de inferioridade do 

destinatário de bens ou serviços não possibilita, por si só, o reconhecimento da 

vulnerabilidade. REsp 567.192-SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 5/9/2013 

(Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma 

DIREITO DO CONSUMIDOR. LIMITAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO 

EM CONTRATO DE PENHOR. 

Em contrato de penhor firmado por consumidor com instituição financeira, é nula 

a cláusula que limite o valor da indenização na hipótese de eventual furto, roubo 

ou extravio do bem empenhado. De fato, nos termos do inciso I do art. 51 do CDC, 

serão consideradas abusivas e nulas de pleno direito as cláusulas que impossibilitem, 

exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza 

dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Cumpre 

ressaltar que, na situação em análise, é notória a hipossuficiência do consumidor, pois 

esse, necessitando de empréstimo, apenas adere a um contrato cujas cláusulas são 

inegociáveis, submetendo-se, inclusive, à avaliação unilateral realizada pela instituição 

financeira. Nessa avença, a avaliação, além de unilateral, é focada precipuamente nos 

interesses do banco, sendo que o valor da avaliação é sempre inferior ao preço cobrado 

do consumidor no mercado varejista. Note-se que, ao submeter-se ao contrato de penhor 

perante a instituição financeira, que detém o monopólio de empréstimo sob penhor de 

bens pessoais, o consumidor demonstra não estar interessado em vender os bens 

empenhados, preferindo transferir apenas a posse temporária deles ao agente financeiro, 

em garantia do empréstimo. Pago o empréstimo, tem plena expectativa de retorno dos 

bens. Ademais, deve-se levar em consideração a natureza da atividade exercida pela 

instituição financeira, devendo-se entender o furto ocorrido como fortuito interno. 

Precedente citado: REsp 1.133.111-PR, Terceira Turma, DJe 5/11/2009; e REsp 

273.089-SP, Quarta Turma, DJ de 24/10/2005. REsp 1.155.395-PR, Rel. Min. Raul 

Araújo, julgado em 1º/10/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Quarta Turma 

DIREITO DO CONSUMIDOR. DANOS MORAIS NO CASO DE FURTO DE 

BEM EMPENHADO. 

É possível que instituição financeira seja condenada a compensar danos morais na 

hipótese de furto de bem objeto de contrato de penhor. Efetivamente, o consumidor 

que decide pelo penhor assim o faz pretendendo receber o bem de volta e, para tanto, 

confia que o credor o guardará pelo prazo ajustado. Se o bem empenhado fosse um bem 

qualquer, sem nenhum valor sentimental, provavelmente o consumidor optaria pela 
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venda do bem e, certamente, obteria um valor maior. REsp 1.155.395-PR, Rel. Min. 

Raul Araújo, julgado em 1º/10/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Quarta Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO 

PELO FORNECEDOR. 

No caso em que consumidor tenha apresentado reação alérgica ocasionada pela 

utilização de sabão em pó, não apenas para a lavagem de roupas, mas também 

para a limpeza doméstica, o fornecedor do produto responderá pelos danos 

causados ao consumidor na hipótese em que conste, na embalagem do produto, 

apenas pequena e discreta anotação de que deve ser evitado o "contato prolongado 

com a pele" e que, "depois de utilizar" o produto, o usuário deve lavar e secar as 

mãos. Isso porque, embora não se possa falar na ocorrência de defeito intrínseco do 

produto — haja vista que a hipersensibilidade ao produto é condição inerente e 

individual do consumidor —, tem-se por configurado defeito extrínseco do produto, 

qual seja, a inadequada informação na embalagem do produto, o que implica 

configuração de fato do produto (CDC, art. 12) e, por efeito, responsabilização civil do 

fornecedor. Esse entendimento deve prevalecer, porquanto a informação deve ser 

prestada de forma inequívoca, ostensiva e de fácil compreensão, principalmente no 

tocante às situações de perigo, haja vista que se trata de direito básico do consumidor 

(art. 6°, III, do CDC) que se baseia no princípio da boa-fé objetiva. Nesse contexto, 

além do dever de informar, por meio de instruções, a forma correta de utilização do 

produto, todo fornecedor deve, também, advertir os usuários acerca de cuidados e 

precauções a serem adotados, alertando sobre os riscos correspondentes, principalmente 

na hipótese em que se trate de um grupo de hipervulneráveis (como aqueles que têm 

hipersensibilidade ou problemas imunológicos ao produto). Ademais, o art. 31 do CDC 

estabelece que a “oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 

informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas 

características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade 

e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e 

segurança dos consumidores”. Por fim, ainda que o consumidor utilize o produto para a 

limpeza do chão dos cômodos da sua casa — e não apenas para a lavagem do seu 

vestuário —, não há como isentar a responsabilidade do fornecedor por culpa exclusiva 

do consumidor (CDC, art. 12, § 3º, III) em razão de uso inadequado do produto. Isso 

porque a utilização do sabão em pó para limpeza doméstica não representa, por si só, 

conduta descuidada apta a colocar a consumidora em risco, haja vista que não se trata de 

uso negligente ou anormal do produto, sendo, inclusive, um comportamento de praxe 

nos ambientes residenciais. REsp 1.358.615-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 2/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. CANCELAMENTO DE PROTESTO 

DE TÍTULO PAGO A POSTERIORI. ÔNUS DO DEVEDOR. 
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Legitimamente protestado o título de crédito, cabe ao devedor que paga 

posteriormente a dívida, e não ao credor, o ônus de providenciar a baixa do 

protesto em cartório, sendo irrelevante tratar-se de relação de consumo, não 

havendo que falar em dano moral pela manutenção do apontamento. O pagamento 

da dívida de título de crédito legitimamente protestado não retira do devedor o ônus de 

proceder ao cancelamento do registro no cartório competente, independentemente de se 

tratar de relação de consumo. O art. 26 da Lei n. 9.492/1997 – Lei de Protestos – dispõe 

que qualquer interessado, mediante apresentação do documento protestado, pode 

solicitar o cancelamento do registro do protesto no tabelionato de protesto de títulos. 

Entretanto, o STJ tem entendido que o maior interessado no cancelamento do referido 

registro é o devedor, sendo, portanto, encargo dele. Vale ressaltar que se tem conferido 

tratamento diferenciado aos casos de inscrição em bancos de dados restritivos de 

crédito, ocasião em que o ônus da baixa da indicação do nome do consumidor é do 

credor em virtude do que dispõe o código consumerista (arts. 43, § 3º, e 73). 

Precedentes citados: REsp 1.195.668-RS, DJe 17/10/2012, e REsp 880.199-SP, DJ 

12/11/2007. REsp 959.114-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

18/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

 Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PAGAMENTO COM SUB-ROGAÇÃO. 

Aplica-se a regra contida no art. 14 do CDC, que estabelece a responsabilidade 

objetiva do fornecedor pelo fato do serviço, em ação regressiva ajuizada por 

seguradora objetivando o ressarcimento de valor pago a segurado que tivera seu 

veículo roubado enquanto estava sob a guarda de manobrista disponibilizado por 

restaurante. Isso porque, na ação regressiva, devem ser aplicadas as mesmas regras do 

CDC que seriam utilizadas em eventual ação judicial promovida pelo segurado 

(consumidor) contra o restaurante (fornecedor). Com efeito, após o pagamento do valor 

contratado, ocorre sub-rogação, transferindo-se à seguradora todos os direitos, ações, 

privilégios e garantias do segurado, em relação à dívida, contra o restaurante, de acordo 

com o disposto no art. 349 do CC. REsp 1.321.739-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, julgado em 5/9/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Terceira Turma 

DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE PELO FATO DO 

SERVIÇO. 

O restaurante que ofereça serviço de manobrista (valet parking) prestado em via 

pública não poderá ser civilmente responsabilizado na hipótese de roubo de veículo de 

cliente deixado sob sua responsabilidade, caso não tenha concorrido para o evento 

danoso. O roubo, embora previsível, é inevitável, caracterizando, nessa hipótese, fato de 

terceiro apto a romper o nexo de causalidade entre o dano (perda patrimonial) e o 
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serviço prestado. Ressalte-se que, na situação em análise, inexiste exploração de 

estacionamento cercado com grades, mas simples comodidade posta à disposição do 

cliente. É certo que a diligência na guarda da coisa está incluída nesse serviço. 

Entretanto, as exigências de garantia da segurança física e patrimonial do consumidor 

são menos contundentes do que aquelas atinentes aos estacionamentos de shopping 

centers e hipermercados, pois, diferentemente destes casos, trata-se de serviço prestado 

na via pública. REsp 1.321.739-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 

em 5/9/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL POR 

ROUBO OCORRIDO EM ESTACIONAMENTO PRIVADO. 

Não é possível atribuir responsabilidade civil a sociedade empresária responsável 

por estacionamento particular e autônomo — independente e desvinculado de 

agência bancária — em razão da ocorrência, nas dependências daquele 

estacionamento, de roubo à mão armada de valores recentemente sacados na 

referida agência e de outros pertences que o cliente carregava consigo no momento 

do crime. Nesses casos, o estacionamento em si consiste na própria atividade fim da 

sociedade empresária, e não num serviço assessório prestado apenas para cativar os 

clientes de instituição financeira. Consequentemente, não é razoável impor à sociedade 

responsável pelo estacionamento o dever de garantir a segurança individual do usuário e 

a proteção dos bens portados por ele, sobretudo na hipótese em que ele realize operação 

sabidamente de risco consistente no saque de valores em agência bancária, uma vez que 

essas pretensas contraprestações não estariam compreendidas por contrato que abranja 

exclusivamente a guarda de veículo. Nesse contexto, ainda que o usuário, no seu 

subconsciente, possa imaginar que, parando o seu veículo em estacionamento privado, 

estará protegendo, além do seu veículo, também a si próprio, a responsabilidade do 

estabelecimento não pode ultrapassar o dever contratual de guarda do automóvel, sob 

pena de se extrair do instrumento consequências que vão além do contratado, com clara 

violação do pacta sunt servanda. Não se trata, portanto, de resguardar os interesses da 

parte hipossuficiente da relação de consumo, mas sim de assegurar ao consumidor 

apenas aquilo que ele legitimamente poderia esperar do serviço contratado. Além disso, 

deve-se frisar que a imposição de tamanho ônus aos estacionamentos de veículos — de 

serem responsáveis pela integridade física e patrimonial dos usuários — mostra-se 

temerária, inclusive na perspectiva dos consumidores, na medida em que a sua 

viabilização exigiria investimentos que certamente teriam reflexo direto no custo do 

serviço, que hoje já é elevado. Precedente citado: REsp 125.446-SP, Terceira Turma, DJ 

de 15/9/2000. REsp 1.232.795-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/4/2013 

(Informativo nº 0521). 

 

Quarta Turma 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. LEGITIMIDADE DO 

MP NA DEFESA DE DIREITOS DE CONSUMIDORES DE SERVIÇOS 

MÉDICOS.  

O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública cujos 

pedidos consistam em impedir que determinados hospitais continuem a exigir 

caução para atendimento médico-hospitalar emergencial e a cobrar, ou admitir 

que se cobre, dos pacientes conveniados a planos de saúde valor adicional por 

atendimentos realizados por seu corpo médico fora do horário comercial. Cuida-se, 

no caso, de buscar a proteção de direitos do consumidor, uma das finalidades 

primordiais do MP, conforme preveem os arts. 127 da CF e 21 da Lei 7.347/1985. Além 

disso, tratando-se de interesse social compatível com a finalidade da instituição, o MP 

tem legitimidade para mover ação civil pública em defesa dos interesses e direitos dos 

consumidores difusos, coletivos e individuais homogêneos, conforme o disposto no art. 

81 do CDC. REsp 1.324.712-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

24/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quarta Turma 

DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA POR HOSPITAL DE VALOR 

ADICIONAL PARA ATENDIMENTOS FORA DO HORÁRIO COMERCIAL.  

O hospital não pode cobrar, ou admitir que se cobre, dos pacientes conveniados a 

planos de saúde valor adicional por atendimentos realizados por seu corpo médico 

fora do horário comercial. A pedra de toque do direito consumerista é o princípio da 

vulnerabilidade do consumidor, mormente no que tange aos contratos. Nesse contexto, 

independentemente do exame da razoabilidade/possibilidade de cobrança de honorários 

médicos majorados para prestação de serviços fora do horário comercial, salta aos olhos 

que se trata de custos que incumbem ao hospital. Este, por conseguinte, deveria cobrar 

por seus serviços diretamente das operadoras de plano de saúde, e não dos 

particulares/consumidores. Além disso, cabe ressaltar que o consumidor, ao contratar 

um plano de seguro de assistência privada à saúde, tem a legítima expectativa de que, 

no tocante aos procedimentos médico-hospitalares cobertos, a empresa contratada arcará 

com os custos necessários, isto é, que haverá integral assistência para a cura da doença. 

No caso, cuida-se de cobrança iníqua, em prevalecimento sobre a fragilidade do 

consumidor, de custo que deveria estar coberto pelo preço exigido da operadora de 

saúde – negócio jurídico mercantil do qual não faz parte o consumidor usuário do plano 

de saúde –, caracterizando-se como conduta manifestamente abusiva, em violação à 

boa-fé objetiva e ao dever de probidade do fornecedor, vedada pelos arts. 39, IV, X, e 

51, III, IV, X, XIII, XV, do CDC e 422 do CC. Ademais, na relação mercantil existente 

entre o hospital e as operadoras de planos de saúde, os contratantes são empresários – 

que exercem atividade econômica profissionalmente –, não cabendo ao consumidor 

arcar com os ônus/consequências de eventual equívoco quanto à gestão empresarial. 

REsp 1.324.712-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/9/2013 

(Informativo nº 0532). 
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Quarta Turma 

DIREITO DO CONSUMIDOR. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO PARA 

ATENDIMENTO MÉDICO DE EMERGÊNCIA.  

É incabível a exigência de caução para atendimento médico-hospitalar 

emergencial. Antes mesmo da vigência da Lei 12.653/2012, a Quarta Turma do STJ 

(REsp 1.256.703-SP, DJe 27/9/2011) já havia se manifestado no sentido de que é dever 

do estabelecimento hospitalar, sob pena de responsabilização cível e criminal, da 

sociedade empresária e prepostos, prestar o pronto atendimento. Com a superveniente 

vigência da Lei 12.653/2012, que veda a exigência de caução e de prévio preenchimento 

de formulário administrativo para a prestação de atendimento médico-hospitalar 

premente, a solução para o caso é expressamente conferida por norma de caráter 

cogente. REsp 1.324.712-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/9/2013 

(Informativo nº 0532). 

 

Quarta Turma 

DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE DE HOSPITAL POR 

DANOS DECORRENTES DE TRANSFUSÃO DE SANGUE.  

O hospital que realiza transfusão de sangue com a observância de todas as cautelas 

exigidas por lei não é responsável pelos danos causados a paciente por futura 

manifestação de hepatite C, ainda que se considere o fenômeno da janela 

imunológica. Os estabelecimentos hospitalares são fornecedores de serviços, 

respondendo objetivamente pela reparação dos danos causados aos consumidores por 

defeitos dos serviços. Relativamente às transfusões sanguíneas, a doutrina especializada 

esclarece que ainda não é possível a eliminação total dos riscos de transfusão de sangue 

contaminado, mesmo que se adotem todos os testes adequados à análise sanguínea. Por 

isso, não sendo absoluta a segurança que o consumidor razoavelmente pode esperar 

nesses casos, o só fato da existência do fenômeno da janela imunológica não é passível 

de tornar defeituoso o serviço prestado pelo hospital. REsp 1.322.387-RS, Rel. Min. 

Luis Felipe Salomão, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0532). 

 

 Contrato de Adesão 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. LEGITIMIDADE DE CLÁUSULA DE 

FIDELIZAÇÃO EM CONTRATO DE TELEFONIA. 

A cláusula de fidelização é, em regra, legítima em contrato de telefonia. Isso porque 

o assinante recebe benefícios em contrapartida à adesão dessa cláusula, havendo, além 

disso, a necessidade de garantir um retorno mínimo à empresa contratada pelas benesses 

conferidas. Precedente citado: AgRg no REsp 1.204.952-DF, DJe de 20/8/2012. AgRg 

no AREsp 253.609-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

18/12/2012 (Informativo nº 0515). 
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 Decadência e Prescrição 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO DO CONSUMIDOR. PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

DE RESSARCIMENTO POR DANOS DECORRENTES DA QUEDA DE 

AERONAVE. 

É de cinco anos o prazo de prescrição da pretensão de ressarcimento de danos 

sofridos pelos moradores de casas atingidas pela queda, em 1996, de aeronave 

pertencente a pessoa jurídica nacional e de direito privado prestadora de serviço 

de transporte aéreo. Isso porque, na hipótese, verifica-se a configuração de um fato do 

serviço, ocorrido no âmbito de relação de consumo, o que enseja a aplicação do prazo 

prescricional previsto no art. 27 do CDC. Com efeito, nesse contexto, enquadra-se a 

sociedade empresária no conceito de fornecedor estabelecido no art. 3º do CDC, 

enquanto os moradores das casas atingidas pela queda da aeronave, embora não tenham 

utilizado o serviço como destinatários finais, equiparam-se a consumidores pelo simples 

fato de serem vítimas do evento (bystanders), de acordo com o art. 17 do referido 

diploma legal. Ademais, não há dúvida de que o evento em análise configura fato do 

serviço, pelo qual responde o fornecedor, em consonância com o disposto do art. 14 do 

CDC. Importante esclarecer, ainda, que a aparente antinomia entre a Lei 7.565/1986 — 

Código Brasileiro de Aeronáutica —, o CDC e o CC/1916, no que tange ao prazo de 

prescrição da pretensão de ressarcimento em caso de danos sofridos por terceiros na 

superfície, causados por acidente aéreo, não pode ser resolvida pela simples aplicação 

das regras tradicionais da anterioridade, da especialidade ou da hierarquia, que levam à 

exclusão de uma norma pela outra, mas sim pela aplicação coordenada das leis, pela 

interpretação integrativa, de forma a definir o verdadeiro alcance de cada uma delas à 

luz do caso concreto. Tem-se, portanto, uma norma geral anterior (CC/1916) — que, 

por sinal, sequer regulava de modo especial o contrato de transporte — e duas especiais 

que lhe são posteriores (CBA/1986 e CDC/1990). No entanto, nenhuma delas 

expressamente revoga a outra, é com ela incompatível ou regula inteiramente a mesma 

matéria, o que permite afirmar que essas normas se interpenetram, promovendo um 

verdadeiro diálogo de fontes. A propósito, o CBA regula, nos arts. 268 a 272, a 

responsabilidade do transportador aéreo perante terceiros na superfície e estabelece, no 

seu art. 317, II, o prazo prescricional de dois anos da pretensão de ressarcimento dos 

danos a eles causados. Essa norma especial, no entanto, não foi revogada, como já 

afirmado, nem impede a incidência do CDC quando evidenciada a relação de consumo 

entre as partes envolvidas. Destaque-se, por oportuno, que o CBA não se limita a 

regulamentar apenas o transporte aéreo regular de passageiros, realizado por quem 

detenha a respectiva concessão, mas todo serviço de exploração de aeronave, operado 

por pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, com ou sem fins lucrativos. Assim, o 

CBA será plenamente aplicado, desde que a relação jurídica não esteja regida pelo 

CDC, cuja força normativa é extraída diretamente da CF (art. 5º, XXXII). Ademais, não 
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há falar em incidência do art. 177 do CC/1916, diploma legal reservado ao tratamento 

das relações jurídicas entre pessoas que se encontrem em patamar de igualdade, o que 

não ocorre na hipótese. REsp 1.202.013-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

18/6/2013 (Informativo nº 0525). 
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DIREITO EMPRESARIAL 

 Sociedades Empresárias 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO EMPRESARIAL. LEGITIMIDADE DA BRASIL TELECOM S/A 

PARA RESPONDER PELOS ATOS PRATICADOS PELA TELESC. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A Brasil Telecom S/A tem legitimidade para responder pelos atos praticados pela 

Telesc quanto a credores cujo título não tiver sido constituído até o ato de 

incorporação, independentemente de se referir a obrigações anteriores a ele. Isso 

porque a sucessão, por incorporação, de empresas determina a extinção da 

personalidade jurídica da incorporada, com a transmissão de seus direitos e obrigações à 

incorporadora. De fato, a incorporação, conforme o art. 227 da Lei 6.404/1976 e o art. 

1.116 do CC, é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, 

que lhes sucede em todos os direitos e obrigações. Por esse instituto, em linhas gerais, 

determinada sociedade empresarial, a incorporadora, engloba outra, a incorporada, 

integrando ao seu patrimônio tanto o ativo quanto o passivo da incorporada, a qual terá 

extinta sua personalidade jurídica, conforme se extrai dos enunciados normativos dos 

arts. 219 e 227, § 3º, da Lei 6.404/1976 e do art. 1.118 do CC. Dessa forma, fica claro 

que a incorporação caracteriza-se, essencialmente, por dois requisitos: a absorção total 

do patrimônio da incorporada pela incorporadora (todos os direitos e obrigações) e a 

extinção da personalidade jurídica da incorporada. Assim, deve-se reconhecer a 

legitimidade da sociedade empresária sucessora, por incorporação, para responder pelos 

atos da incorporada, inclusive quanto a credores cujo título não esteja constituído até o 

ato de incorporação, independentemente de se referir a obrigações anteriores a ele. 

REsp 1.322.624-SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

 Propriedade Industrial 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. MITIGAÇÃO DA EXCLUSIVIDADE 

DECORRENTE DO REGISTRO NO CASO DE MARCA EVOCATIVA. 

Ainda que já tenha sido registrada no INPI, a marca que constitui vocábulo de uso 

comum no segmento mercadológico em que se insere – associado ao produto ou 

serviço que se pretende assinalar – pode ser utilizada por terceiros de boa-fé. Com 
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efeito, marcas evocativas, que constituem expressão de uso comum, de pouca 

originalidade, atraem a mitigação da regra de exclusividade decorrente do registro, 

possuindo um âmbito de proteção limitado. Isso porque o monopólio de um nome ou 

sinal genérico em benefício de um comerciante implicaria exclusividade inadmissível a 

favorecer a detenção e o exercício do comércio de forma única, com prejuízo não 

apenas à concorrência empresarial – impedindo os demais industriais do ramo de 

divulgarem a fabricação de produtos semelhantes através de expressões de 

conhecimento comum, obrigando-os a buscar nomes alternativos estranhos ao domínio 

público –, mas sobretudo ao mercado geral, que teria dificuldades para identificar 

produtos similares aos do detentor da marca. Nesse sentido, a Lei 9.279/1996, que 

regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, em seu art. 124, VI, 

dispõe não ser registrável como marca sinal de caráter genérico, necessário, vulgar ou 

simplesmente descritivo, quando tiver relação com o produto ou serviço a distinguir, ou 

aquele empregado comumente para designar uma característica do produto ou serviço. 

Vale destacar que a linha que divide as marcas genéricas – não sujeitas a registro – das 

evocativas é extremamente tênue, por vezes imperceptível, fruto da própria evolução ou 

desenvolvimento do produto ou serviço no mercado. Há expressões, por exemplo, que, 

não obstante estejam diretamente associadas a um produto ou serviço, de início não 

estabelecem com este uma relação de identidade tão próxima ao ponto de serem 

empregadas pelo mercado consumidor como sinônimas. Com o transcorrer do tempo, 

porém, à medida que se difundem no mercado, o produto ou serviço podem vir a 

estabelecer forte relação com a expressão, que passa a ser de uso comum, ocasionando 

sensível redução do seu caráter distintivo. Nesses casos, expressões que, a rigor, não 

deveriam ser admitidas como marca – por força do óbice contido no art. 124, VI, da Lei 

9.279/1996 – acabam sendo registradas pelo INPI, ficando sujeitas a terem sua 

exclusividade mitigada. Precedente citado: REsp 1.166.498-RJ, Terceira Turma, DJe 

30/3/2011. REsp 1.315.621-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. IMPOSSIBILIDADE DE O PODER JUDICIÁRIO 

RECONHECER, ANTES DA MANIFESTAÇÃO DO INPI, A 

CARACTERIZAÇÃO DE UMA MARCA COMO DE ALTO RENOME. 

Caso inexista uma declaração administrativa do INPI a respeito da caracterização, 

ou não, de uma marca como sendo de alto renome, não pode o Poder Judiciário 

conferir, pela via judicial, a correspondente proteção especial. A lacuna existente na 

Resolução n. 121/2005 — que prevê a declaração do alto renome de uma marca apenas 

pela via incidental — configura omissão do INPI na regulamentação do art. 125 da LPI, 

situação que justifica a intervenção do Poder Judiciário. Entretanto, até que haja a 

manifestação do INPI pela via direta, a única ilegalidade praticada será a inércia da 

Administração Pública. Assim, é incabível, ao menos nesse momento, a ingerência do 

Poder Judiciário no mérito do ato omissivo, competindo-lhe, caso provocado, a adoção 

de medidas tendentes a ocasionar a manifestação do INPI. Desse modo, na ausência de 
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uma declaração administrativa da referida autarquia, a decisão judicial que reconhece o 

alto renome de uma marca caracteriza usurpação de atividade que legalmente compete 

àquele órgão, consistindo em violação da tripartição dos poderes do Estado, assegurada 

pelo art. 2º da CF/1988. REsp 1.162.281-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

19/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. POSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DE UMA 

DECLARAÇÃO GERAL E ABSTRATA DO INPI REFERENTE À 

CARACTERIZAÇÃO DE UMA MARCA COMO DE ALTO RENOME. 

É legítimo o interesse do titular de uma marca em obter do INPI, pela via direta, 

uma declaração geral e abstrata de que sua marca é de alto renome. A denominada 

“marca de alto renome”, prevista no art. 125 da Lei de Propriedade Industrial, consiste 

em um temperamento do princípio da especialidade, pois confere à marca proteção em 

todos os ramos de atividade. Tal artigo não estabeleceu os requisitos necessários à 

caracterização do alto renome de uma marca, de modo que a regulamentação do tema 

ficou a cargo do INPI. Atualmente, a sistemática imposta pela aludida autarquia, por 

meio da Resolução n. 121/2005, somente admite que o interessado obtenha o 

reconhecimento do alto renome pela via incidental, a partir do momento em que houver 

a prática, por terceiros, de atos potencialmente capazes de violar a marca. Inexiste, 

portanto, um procedimento administrativo tendente à obtenção de uma declaração direta 

e abstrata. Parte da doutrina entende que o alto renome não dependeria de registro. 

Nessa concepção, a marca que possuísse a condição de alto renome no plano fático seria 

absoluta, de sorte que ninguém, em sã consciência, poderia desconhecê-la. Entretanto, 

ainda que uma determinada marca seja de alto renome, até que haja uma declaração 

oficial nesse sentido, essa condição será ostentada apenas em tese. Dessa forma, mesmo 

que exista certo consenso de mercado acerca do alto renome, esse atributo depende da 

confirmação daquele a quem foi conferido o poder de disciplinar a propriedade 

industrial no Brasil, declaração que constitui um direito do titular, inerente ao direito 

constitucional de proteção integral da marca, não apenas para que ele tenha a certeza de 

que sua marca de fato possui essa peculiaridade, mas, sobretudo, porque ele pode —e 

deve — atuar preventivamente no sentido de preservar e proteger o seu patrimônio 

intangível, sendo despropositado pensar que o interesse de agir somente irá surgir com a 

efetiva violação. Deve-se considerar, ainda, que o reconhecimento do alto renome só 

pela via incidental imporia ao titular um ônus injustificado, de constante 

acompanhamento dos pedidos de registro de marcas a fim de identificar eventuais 

ofensas ao seu direito marcário. Ademais, não se pode perder de vista que muitas vezes 

sequer ocorre a tentativa de depósito da marca ilegal junto ao INPI, até porque, em 

geral, o terceiro sabe da inviabilidade de registro, em especial quando a colidência se dá 

com marca de alto renome. Nesses casos, a controvérsia não chega ao INPI, impedindo 

que o titular da marca adote qualquer medida administrativa incidental visando à 

declaração do alto renome. Acrescente-se, por oportuno, que, ao dispor que “a proteção 

de marcas de alto renome não dependerá de registro na jurisdição em que é 
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reivindicada”, a Association Internationale pour la Protection de la Propriété Industrielle 

(AIPPI) não isentou —ou pelo menos não impediu — essas marcas de registro, 

tampouco afirmou que essa condição — de alto renome — independeria de uma 

declaração oficial; apenas salientou que elas estariam resguardadas mesmo sem prévio 

registro, ou seja, prevaleceriam sobre marcas colidentes, ainda que estas fossem 

registradas anteriormente. REsp 1.162.281-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 

em 19/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. IMPOSSIBILIDADE DE IMPORTAÇÃO 

PARALELA DE UÍSQUE DE MARCA ESTRANGEIRA SEM O 

CONSENTIMENTO DO TITULAR DA MARCA. 

Não é possível a realização de “importação paralela” de uísque de marca 

estrangeira para o Brasil na hipótese em que o titular da marca se oponha à 

importação, mesmo que o pretenso importador já tenha realizado, em momento 

anterior à oposição, “importações paralelas” dos mesmos produtos de maneira 

consentida e legítima. O titular de determinada marca estrangeira e o seu distribuidor 

no Brasil podem firmar entre si um contrato de distribuição com cláusula de 

exclusividade territorial, de modo que aquele distribuidor contratante detenha a garantia 

de exclusividade na distribuição dos produtos daquela marca no território brasileiro. 

Nesse contexto, ocorre a chamada “importação paralela” na hipótese em que outro 

distribuidor — que não tenha acordado cláusula de exclusividade na distribuição dos 

produtos da marca no território nacional — adquira, no estrangeiro — isto é, fora dos 

circuitos de distribuição exclusiva —, produtos originais daquela mesma marca 

estrangeira para a venda no Brasil, considerando o fato de que terceiros não estão 

obrigados aos termos de contrato celebrado entre o fornecedor e o seu distribuidor 

brasileiro exclusivo. Nesse caso, a mercadoria entra na área protegida não porque houve 

venda direta ou atuação invasiva de outro distribuidor, mas porque um adquirente “de 

segundo grau”, que comprou o bem do próprio titular ou de outro concessionário da 

mesma marca, revendeu-o no território reservado. No tocante ao regramento dado pelo 

sistema jurídico brasileiro às hipóteses de “importação paralela”, deve-se indicar que o 

art. 132, III, da Lei n. 9.279/1996 proíbe que o titular da marca impeça a livre circulação 

de produtos originais colocados no mercado interno por ele próprio ou por outrem com 

o seu consentimento. Ou seja, permitiu-se a chamada comercialização paralela interna 

ou nacional, hipótese em que, após a primeira venda do produto no mercado interno, o 

direito sobre a marca se esgota, de modo que o titular da marca não poderá mais invocar 

o direito de exclusividade para impedir as vendas subsequentes. Com isso, a nova Lei 

da Propriedade Industrial incorporou ao sistema jurídico brasileiro o conceito de 

exaustão nacional da marca, segundo o qual o esgotamento do direito sobre a marca 

somente se dá após o ingresso consentido do produto no mercado nacional, o que 

implica afirmar que o titular da marca ainda detém direitos sobre ela até o ingresso 

legítimo do produto no país. Dessa maneira, o titular da marca internacional tem, em 

princípio, o direito de exigir o seu consentimento para a “importação paralela” dos 
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produtos de sua marca para o mercado nacional. Como ressalva, ademais, cabe afirmar 

que certos casos, como o dos medicamentos, podem vir a receber tratamento legal 

diferenciado, imposto por necessidades específicas determinadas por cada Estado, 

especialmente relacionadas à necessidade de fornecimento de determinados produtos à 

população, de estímulo à concorrência para evitar a formação de monopólios ou cartéis 

ou de atendimento privilegiado de determinadas áreas do consumo. Não se cogita, no 

entanto, nenhuma dessas hipóteses no caso em que se está diante de importação de 

uísque, produto desprovido de fornecimento imprescindível e que, além disso, possui 

farto fornecimento por diversos produtores e marcas em salutar concorrência no 

mercado nacional. REsp 1.200.677-CE, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 

18/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO 

PRESCRICIONAL PARA PLEITEAR INDENIZAÇÃO DECORRENTE DO 

USO DE MARCA INDUSTRIAL QUE IMITE OUTRA PREEXISTENTE. 

O termo inicial do prazo prescricional de cinco anos (art. 225 da Lei 9.279/1996) 

para pleitear indenização pelos prejuízos decorrentes do uso de marca industrial 

que imite outra preexistente, suscetível de causar confusão ou associação com 

marca alheia registrada (art. 124, XIX), é a data da violação do direito à 

propriedade industrial e se renova enquanto houver o indevido uso. Isso porque o 

prazo prescricional começa a correr tão logo nasça a pretensão, a qual tem origem com a 

violação do direito subjetivo —o direito de propriedade industrial. Ademais, 

considerando que a citada violação é permanente, enquanto o réu continuar a utilizar 

marca alheia registrada, diariamente o direito será violado, nascendo nova pretensão 

indenizatória, motivo pelo qual não há como reconhecer que a pretensão do autor estava 

prescrita quando do ajuizamento da demanda. REsp 1.320.842-PR, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 14/5/2013 (Informativo nº 0525). 

 

 Contratos 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO EMPRESARIAL. DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE O 

RESULTADO DA SOMA DO VRG QUITADO COM O VALOR DA VENDA DO 

BEM E O TOTAL PACTUADO COMO VRG NO CONTRATO DE LEASING 

FINANCEIRO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 

8/2008-STJ). 

Nas ações de reintegração de posse motivadas por inadimplemento de 

arrendamento mercantil financeiro, quando o resultado da soma do VRG quitado 

com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado como VRG na 

contratação, será direito do arrendatário receber a diferença, cabendo, porém, se 
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estipulado no contrato, o prévio desconto de outras despesas ou encargos 

contratuais. No chamado leasing financeiro, o arrendador adquire o bem indicado pelo 

contratante sem nenhum interesse em mantê-lo em seu patrimônio após o término do 

contrato, de modo que a devolução do bem ao final da contratação levaria o produto à 

venda. Nessa modalidade, prepondera o caráter de financiamento na operação, colocado 

à disposição do particular, à semelhança da alienação fiduciária, como mais uma opção 

para a aquisição financiada de bem pretendido para uso, com custos financeiro-

tributários mais atraentes a depender da pessoa arrendatária. Além disso, o Conselho 

Monetário Nacional, ao regulamentar o leasing financeiro, considera-o como a 

modalidade de arredamento mercantil em que “as contraprestações e demais 

pagamentos previstos no contrato, devidos pela arrendatária, sejam normalmente 

suficientes para que a arrendadora recupere o custo do bem arrendado durante o prazo 

contratual da operação e, adicionalmente, obtenha um retorno sobre os recursos 

investidos” (art. 1º, I, da Res. n. 2.309/1996 do CMN). Nesse contexto, deve-se 

observar que a integral devolução ao arrendatário do pagamento prévio (antecipado ou 

diluído com as prestações) do chamado valor residual garantido (VRG) pode fazer com 

que a arrendadora fique muito longe de recuperar ao menos o custo (mesmo em termos 

nominais) pela aquisição do produto, o que atentaria flagrantemente contra a função 

econômico-social do contrato e terminaria por incentivar, de forma deletéria, 

especialmente nos casos de elevada depreciação do bem, a inadimplência, na medida em 

que, com a entrega do bem, teria o arrendatário muito mais a ganhar do que com o fiel 

cumprimento do contrato, eximindo-se quase completamente do custo da depreciação, 

que é, de fato, seu. É, portanto, inerente à racionalidade econômica do leasing financeiro 

a preservação de um valor mínimo em favor do arrendador pelo produto financiado, a 

servir-lhe de garantia (daí o nome: “valor residual garantido”), a depender, no caso de 

não exercida a opção de compra pelo arrendatário, do valor recebido com a venda do 

produto. Nesse sentido, o STJ tem estabelecido o entendimento de que o VRG pago 

antes do término do contrato não constitui propriamente um pagamento prévio do bem 

arrendado, mas sim um valor mínimo garantido ao arrendador no caso em que não 

exercida a opção de compra. A propósito, inclusive, a Portaria n. 564/1978 do 

Ministério da Fazenda (referente à tributação das arrendadoras nas operações de 

arrendamento mercantil) definiu o VRG como o “preço contratualmente estipulado para 

exercício da opção de compra, ou valor contratualmente garantido pela arrendatária 

como mínimo que será recebido pela arrendadora na venda a terceiros do bem 

arrendado, na hipótese de não ser exercida a opção de compra”. Sendo assim, conclui-se 

que somente será possível a devolução ao arrendatário da diferença verificada no caso 

em que o resultado da soma do VRG quitado com o valor da venda do bem tenha sido 

maior que o total pactuado como VRG na contratação, cabendo, ainda, o desconto 

prévio de outras despesas ou encargos contratuais eventualmente estipulados pelo 

contrato. Entende-se que assim, observando-se fielmente a finalidade do VRG, possa o 

arrendamento mercantil ter seu equilíbrio econômico-financeiro resguardado, 

preservando sua função social como pactuação propícia à proteção da confiança, da 

boa-fé, pelo estímulo à adimplência e ao cumprimento dos contratos. Como 

consequência, tem-se a redução dos custos financeiros e do spread bancário, a 
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minoração das taxas de juros e, sobretudo, o incremento da atividade econômica em 

geral, tudo a bem da construção de uma sociedade em que vigore a livre iniciativa, mas 

com justiça social. Precedente citado: REsp n° 373.674/PR, Terceira Turma, DJ 

16/11/2004. REsp 1.099.212-RJ, Rel. originário Min. Massami Uyeda, Rel. para 

acórdão Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 27/2/2013 (Informativo nº 

0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. BASE DE CÁLCULO DA COMISSÃO DE 

REPRESENTANTE COMERCIAL. 

O valor dos tributos incidentes sobre as mercadorias integra a base de cálculo da 

comissão do representante comercial. De acordo com o art. 32, § 4º, da Lei 

4.886/1965, a comissão paga ao representante comercial deve ser calculada pelo valor 

total das mercadorias. Nesse contexto, na base de cálculo da comissão do representante, 

deve ser incluído o valor dos tributos incidentes sobre as mercadorias. Isso porque, no 

Brasil, o preço total da mercadoria traz embutido tanto o IPI — cobrado na indústria — 

quanto o ICMS, compondo o próprio preço do produto. Não é o que ocorre em outros 

países, onde se compra a mercadoria e o imposto é exigido depois, destacado do preço. 

No Brasil, o preço total da mercadoria inclui os tributos indiretos incidentes até a fase 

de cada operação. Ademais, depreende-se da leitura do art. 32, § 4º, que a lei não faz 

distinção, para os fins de cálculo da comissão do representante, entre o preço líquido da 

mercadoria — com a exclusão dos tributos — e aquele pelo qual a mercadoria é 

efetivamente vendida, constante da nota fiscal, razão pela qual a interpretação que deve 

ser dada ao dispositivo legal é que a comissão do representante comercial deve incidir 

sobre o preço final, pelo qual a mercadoria é vendida. Nesse sentido, o referido 

dispositivo legal veio vedar a prática antiga de descontar uma série variada de custos do 

valor da fatura, como despesas financeiras, impostos e despesas de embalagens. De fato, 

o preço constante na nota fiscal é o que melhor reflete o resultado obtido pelas partes 

(representante e representado), sendo justo que sobre ele incida o cálculo da comissão. 

Precedente citado: REsp 998.591-SP, Quarta Turma, DJe 27/6/2012. REsp 1.162.985-

RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. INCIDÊNCIA DA BOA-FÉ OBJETIVA NO 

CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 

Não é possível ao representante comercial exigir, após o término do contrato de 

representação comercial, a diferença entre o valor da comissão estipulado no 

contrato e o efetivamente recebido, caso não tenha havido, durante toda a vigência 

contratual, qualquer resistência ao recebimento dos valores em patamar inferior 

ao previsto no contrato. Inicialmente, cumpre salientar que a Lei 4.886/1965 dispõe 

serem vedadas, na representação comercial, alterações que impliquem, direta ou 

indiretamente, a diminuição da média dos resultados auferidos pelo representante nos 
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últimos seis meses de vigência do contrato. De fato, essa e outras previsões legais 

introduzidas pela Lei 8.420/1992 tiveram caráter social e protetivo em relação ao 

representante comercial autônomo que, em grande parte das vezes, ficava à mercê do 

representado, que alterava livre e unilateralmente o contrato de acordo com os seus 

interesses e, normalmente, em prejuízo do representante, pois economicamente 

dependente daquele. Essa restrição foi introduzida para compensar o desequilíbrio entre 

o representado e o representante, este reconhecidamente mais fraco do ponto de vista 

jurídico e econômico. Nesse sentido, nem mesmo as alterações consensuais e bilaterais 

são admitidas quando resultarem em prejuízos diretos ou indiretos para o representante. 

Todavia, no caso em que a comissão tenha sido paga ao representante em valor inferior 

ao que celebrado no contrato, durante toda a sua vigência, sem resistência ou 

impugnação por parte do representante, pode-se concluir que a este interessava a 

manutenção do contrato, mesmo que em termos remuneratórios inferiores, tendo em 

vista sua anuência tácita para tanto. Verifica-se, nessa hipótese, que não houve uma 

redução da comissão do representante em relação à média dos resultados auferidos nos 

últimos seis meses de vigência do contrato, o que, de fato, seria proibido nos termos do 

art. 32, § 7º, da Lei 4.886/1965. Desde o início da relação contratual, tendo sido a 

comissão paga em valor inferior ao que pactuado, conclui-se que a cláusula que estipula 

pagamento de comissão em outro valor nunca chegou a viger. Ainda, observa-se que, 

nessa situação, não houve qualquer redução da remuneração do representante que lhe 

pudesse causar prejuízos, de forma a contrariar o caráter eminentemente protetivo e 

social da lei. Se o representante permanece silente durante todo o contrato em relação ao 

valor da comissão, pode-se considerar que tenha anuído tacitamente com essa condição 

de pagamento, não sendo razoável que, somente após o término do contrato, venha a 

reclamar a diferença. Com efeito, a boa-fé objetiva, princípio geral de direito 

recepcionado pelos arts. 113 e 422 do CC/2002 como instrumento de interpretação do 

negócio jurídico e norma de conduta a ser observada pelas partes contratantes, exige de 

todos um comportamento condizente com um padrão ético de confiança e lealdade, 

induz deveres acessórios de conduta, impondo às partes comportamentos obrigatórios 

implicitamente contidos em todos os contratos, a serem observados para que se 

concretizem as justas expectativas oriundas da própria celebração e execução da avença, 

mantendo-se o equilíbrio da relação. Essas regras de conduta não se orientam 

exclusivamente ao cumprimento da obrigação, permeando toda a relação contratual, de 

modo a viabilizar a satisfação dos interesses globais envolvidos no negócio, sempre 

tendo em vista a plena realização da sua finalidade social. Além disso, o referido 

princípio tem a função de limitar o exercício dos direitos subjetivos. A esta função, 

aplica-se a teoria do adimplemento substancial das obrigações e a teoria dos atos 

próprios como meio de rever a amplitude e o alcance dos deveres contratuais, daí 

derivando o instituto da supressio, que indica a possibilidade de considerar suprimida 

determinada obrigação contratual na hipótese em que o não exercício do direito 

correspondente, pelo credor, gerar ao devedor a legítima expectativa de que esse não 

exercício se prorrogará no tempo. Em outras palavras, haverá redução do conteúdo 

obrigacional pela inércia qualificada de uma das partes em exercer direito ou faculdade 

ao longo da execução do contrato, criando para a outra a sensação válida e plausível — 
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a ser apurada casuisticamente — de ter havido a renúncia àquela prerrogativa. Assim, o 

princípio da boa-fé objetiva torna inviável a pretensão do representante comercial de 

exigir retroativamente valores que foram por ele dispensados, de forma a preservar uma 

expectativa legítima, construída e mantida ao longo de toda a relação contratual pelo 

representado. REsp 1.162.985-RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 

18/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. LEI RENATO FERRARI. PAGAMENTO 

ANTECIPADO AO FATURAMENTO. 

O distribuidor não poderá exigir da concessionária de veículos automotores o 

pagamento antecipado do preço das mercadorias por ele fornecidas se não houver 

a referida previsão no contrato, hipótese em que o pagamento somente poderá ser 

exigido após o faturamento do respectivo pedido, e, apenas se não realizado o 

pagamento, poderá ser oposta a exceção de contrato não cumprido. A Lei Renato 

Ferrari (Lei n. 6.729/1979) estabelece, de forma genérica, os direitos e obrigações do 

concedente e do concessionário, dispondo, em seu art. 11, que o “pagamento do preço 

das mercadorias fornecidas pelo concedente não poderá ser exigido, no todo ou em 

parte, antes do faturamento, salvo ajuste diverso entre o concedente e sua rede de 

distribuição”. As Convenções da Categoria Econômica dos Produtores e da Categoria 

Econômica dos Distribuidores de Veículos Automotores foram firmadas como fontes 

supletivas de direitos e obrigações para disciplinar as relações desse ramo econômico. 

Tais convenções não determinam que o pagamento do preço seja efetuado antes do 

faturamento do pedido de mercadoria. Portanto, somente ocorrendo o descumprimento 

da obrigação de uma das partes, pode a outra deixar de cumprir sua parcela na 

obrigação, conforme art. 476 do CC (exceção de contrato não cumprido), porque, em 

tese, poderá não receber o que lhe seria devido. Assim, a concessionária só pode ser 

penalizada se deixar de cumprir sua obrigação de pagar à vista e após o faturamento. 

Precedente citado: REsp 981.750-MG, DJe 23/4/2010. REsp 1.345.653-SP, Rel. Min. 

Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. PRAZO PRESCRICIONAL DAS AÇÕES 

DE INDENIZAÇÃO CONTRA ARMAZÉNS GERAIS. 

Nas ações de indenização contra armazéns gerais, o prazo prescricional é de três 

meses. Isso porque o disposto no art. 11 do Dec. 1.102/1903 é norma especial em 

relação ao art. 177 do CC/1916. Precedentes citados: REsp 767.246-RJ, Quarta Turma, 

DJ 27/11/2006; REsp 89.494-MG, Quarta Turma, DJ de 29/8/2005. AgRg no REsp 

1.186.115-RJ, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 14/5/2013 (Informativo nº 

0525). 
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 Títulos de Crédito 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO EMPRESARIAL  E PROCESSUAL CIVIL. EXEQUIBILIDADE DE 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C 

DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A Cédula de Crédito Bancário – título executivo extrajudicial, representativo de 

operações de crédito de qualquer natureza –, quando acompanhada de claro 

demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente, é meio apto a documentar a 

abertura de crédito em conta-corrente nas modalidades de crédito rotativo ou 

cheque especial. Com efeito, a partir da Lei 10.931/2004, em superação à 

jurisprudência firmada pelo STJ, a Cédula de Crédito Bancário passou a ser título 

executivo extrajudicial representativo de operações de crédito de qualquer natureza, 

podendo, assim, ser emitida para documentar a abertura de crédito em conta-corrente. 

Ressalte-se, contudo, que, para ostentar exequibilidade, o título deve atender às 

exigências taxativamente elencadas nos incisos do § 2º do art. 28 do mencionado 

diploma legal. Tese firmada para fins do art. 543-C do CPC: "A Cédula de Crédito 

Bancário é título executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de 

qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura 

de crédito em conta corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O 

título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores 

utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de 

exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à 

Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)". Precedentes citados: REsp 

1.283.621-MS, Segunda Seção, DJe 18/6/2012; AgRg no AREsp 248.784-SP, Quarta 

Turma, DJe 28/5/2013. REsp 1.291.575-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 

em 14/8/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Terceira Turma 

DIREITO EMPRESARIAL. EXECUÇÃO DE AVALISTA DE NOTA 

PROMISSÓRIA DADA EM GARANTIA DE CRÉDITO CEDIDO POR 

“FACTORING”.  

Para executar, em virtude da obrigação avalizada, o avalista de notas promissórias 

dadas pelo faturizado em garantia da existência do crédito cedido por contrato de 

factoring, o faturizador exequente não precisa demonstrar a inexistência do crédito 

cedido. Com efeito, ainda que as notas promissórias tenham sido emitidas para garantir 

a exigibilidade do crédito cedido, o avalista não integra a relação comercial que ensejou 

esse crédito, nem é parte no contrato de fomento mercantil. Na condição de avalista, 

questões atinentes à relação entre o devedor principal das notas promissórias e a 

sociedade de fomento mercantil lhe são estranhas. Isso decorre da natureza pessoal 

dessas questões e da autonomia característica do aval. Assim, na ação cambial somente 
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é admissível defesa fundada em direito pessoal decorrente das relações diretas entre 

devedor e credor cambiários, em defeito de forma do título ou na falta de requisito 

necessário ao exercício da ação. REsp 1.305.637-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 24/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. AVAL EM CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 

Tratando-se de Cédula de Crédito Rural emitida por pessoa física, é nulo o aval 

prestado por pessoa física estranha ao negócio jurídico garantido. Segundo o art. 

60, caput, do Decreto-lei 167/1967, são aplicáveis às cédulas de crédito rural as mesmas 

regras de direito cambiário, no que forem cabíveis, inclusive em relação ao aval, 

dispensado o protesto para assegurar o direito de regresso contra endossantes e seus 

avalistas. Contudo, o § 3º do mencionado dispositivo define que são nulas quaisquer 

garantias reais ou pessoais, salvo quando prestadas pelas pessoas físicas participantes da 

empresa emitente, pela própria empresa ou por outras pessoas jurídicas. Precedente 

citado: REsp 599.545-SP, Terceira Turma, DJ 25/10/2007. REsp 1.353.244-MS, Rel. 

Min. Sidnei Beneti, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 0525). 

 

Quarta Turma 

DIREITO EMPRESARIAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA 

RELATIVOS A CRÉDITO VEICULADO EM CHEQUE.  

Os juros de mora sobre a importância de cheque não pago contam-se da primeira 

apresentação pelo portador à instituição financeira, e não da citação do sacador. A 

mora ex re independe de qualquer ato do credor, como interpelação ou citação, 

porquanto decorre do próprio inadimplemento de obrigação positiva, líquida e com 

termo implementado, desde que não seja daquelas em que a própria lei afasta a 

constituição de mora automática. Assim, em se tratando de mora ex re, aplica-se o 

antigo e conhecido brocardo dies interpellat pro homine (o termo interpela no lugar do 

credor). Com efeito, fica límpido que o art. 219 do CPC, assim como o 405 do CC, deve 

ser interpretado à luz do ordenamento jurídico, tendo aplicação residual para casos de 

mora ex persona – evidentemente, se ainda não houve a prévia constituição em mora 

por outra forma legalmente admitida. Assim, citação implica caracterização da mora 

apenas se ela já não tiver ocorrido pela materialização de uma das diversas hipóteses 

indicadas no ordenamento jurídico. No caso, a matéria referente aos juros relativos à 

cobrança de crédito estampado em cheque por seu portador é regulada pela Lei do 

Cheque, que estabelece a incidência dos juros de mora a contar da primeira 

apresentação do título (art. 52, II). Ademais, por materializar uma ordem a terceiro para 

pagamento à vista, o momento natural de realização do cheque é a apresentação (art. 

32), quando a instituição financeira verifica a existência de disponibilidade de fundos 

(art. 4º, § 1º), razão pela qual a apresentação é necessária. REsp 1.354.934-RS, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0532). 
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Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. PROTESTO DE CHEQUE NOMINAL À ORDEM 

POR ENDOSSATÁRIO TERCEIRO DE BOA-FÉ. 

É possível o protesto de cheque nominal à ordem, por endossatário terceiro de boa-

fé, após o decurso do prazo de apresentação, mas antes da expiração do prazo para 

ação cambial de execução, ainda que, em momento anterior, o título tenha sido 

sustado pelo emitente em razão do inadimplemento do negócio jurídico subjacente 

à emissão da cártula. Isso porque o cheque, sendo título de crédito, submete-se aos 

princípios da literalidade, da abstração, da autonomia das obrigações cambiais e da 

inoponibilidade das exceções pessoais a terceiros de boa-fé. Além disso, caracterizando 

o cheque levado a protesto como título executivo extrajudicial, dotado de inequívoca 

certeza e exigibilidade, não se concebe que o credor de boa-fé possa ser tolhido de seu 

direito de se resguardar quanto à prescrição, tanto no que tange ao devedor principal, 

quanto em relação aos demais coobrigados, haja vista que, conforme o disposto no art. 

202, III, do CC, o protesto cambial interrompe o prazo prescricional para ajuizamento 

de ação cambial de execução – ficando, nesse contexto, superada, com a vigência do 

CC, a Súmula 153 do STF. Além do mais, tem-se que o protesto – meio extrajudicial 

mediante o qual o devedor é intimado pelo tabelião para que pague ou providencie a 

sustação do protesto, antes que venha a ser lavrado – representa medida bem menos 

severa ao emitente se comparada a outra medida cabível em consideração à 

executividade do cheque levado a protesto: a execução do título de crédito na via 

judicial. Isso porque, além de o protesto não envolver atos de agressão ao patrimônio do 

executado, a publicidade negativa ao demandado em execução é tão ou mais ampla do 

que a decorrente do protesto, haja vista que, além de ser possível a consulta do processo 

mediante simples acesso aos sites de tribunais, os órgãos de proteção ao crédito também 

fazem uso de dados de caráter público da distribuição do Judiciário, referentes a ações 

executivas para negativação do nome dos executados. Ademais, como o art. 1º da Lei 

9.492/1997, em cláusula aberta, admite o protesto de outros "documentos de dívida" – 

entenda-se: prova escrita a demonstrar a existência de obrigação pecuniária, líquida, 

certa e exigível –, não há razoabilidade em entender que o protesto, instituto desde a sua 

origem concebido para protesto cambial, seja imprestável para o protesto facultativo de 

título de crédito dotado de executividade. REsp 1.124.709-TO, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. EFEITOS DA PÓS-DATAÇÃO DE CHEQUE. 

A pós-datação de cheque não modifica o prazo de apresentação nem o prazo de 

prescrição do título. Isso porque conferir eficácia à referida pactuação extracartular em 

relação aos prazos de apresentação e de prescrição descaracterizaria o cheque como 

ordem de pagamento à vista. Além disso, configuraria infringência ao disposto no art. 

192 do CC, de acordo com o qual os prazos de prescrição não podem ser alterados por 

acordo das partes. Ademais, resultaria violação dos princípios cambiários da abstração e 

da literalidade. Dessa forma, deve-se ressaltar que o prazo de apresentação deve ser 
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contado da data de emissão (isto é, aquela regularmente consignada na cártula, oposta 

no espaço reservado para a data), sendo de trinta dias para os cheques emitidos na 

mesma praça daquela em que se situa a agência pagadora; e de sessenta dias, a contar 

também da data de emissão, para os cheques emitidos em outra praça. O prazo de 

prescrição, por sua vez, inicia-se seis meses contados a partir da expiração do prazo de 

apresentação. REsp 1.124.709-TO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

18/6/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA 

DE DEBÊNTURES. 

Prescreve em cinco anos a pretensão de cobrança de valores relativos a debêntures. 

Isso porque, nessa hipótese, deve ser aplicada a regra prevista no art. art. 206, § 5º, I, do 

CC, que estabelece em cinco anos o prazo de prescrição “de cobrança de dívidas 

líquidas constantes de instrumento público ou particular”. Ressalte-se que não cabe na 

hipótese, por ampliação ou analogia, sem qualquer previsão legal, aplicar às debêntures 

o prazo prescricional relativo às notas promissórias e às letras de câmbio, bem como o 

prazo prescricional para haver o pagamento de título de crédito propriamente dito. Com 

efeito, deve-se considerar que a interpretação das normas sobre prescrição e decadência 

não pode ser realizada de forma extensiva. Precedentes citados: AgRg no AREsp 

94.684-DF, Primeira Turma, DJe 25/5/2012; e AgRg no REsp 1.149.542-PR, Segunda 

Turma, DJe 21/5/2010. REsp 1.316.256-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 

em 18/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

 Recuperação Judicial e Falência 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE MULTA 

MORATÓRIA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA NA CLASSIFICAÇÃO DOS 

CRÉDITOS DE FALÊNCIA DECRETADA NA VIGÊNCIA DA LEI N. 

11.101/2005. 

É possível a inclusão de multa moratória de natureza tributária na classificação 

dos créditos de falência decretada na vigência da Lei n. 11.101/2005, ainda que a 

multa seja referente a créditos tributários anteriores à vigência da lei mencionada.  

No regime do Decreto-Lei n. 7.661/1945, impedia-se a cobrança da multa moratória da 

massa falida, tendo em vista a regra prevista em seu art. 23, parágrafo único, III, bem 

como o entendimento consolidado nas Súmulas 192 e 565 do STF. Com a vigência da 

Lei n. 11.101/2005, tornou-se possível a cobrança da multa moratória de natureza 

tributária da massa falida, pois o art. 83, VII, da aludida lei preceitua que "as multas 

contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, 

inclusive as multas tributárias" sejam incluídas na classificação dos créditos na falência. 
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Além disso, deve-se observar que a Lei n. 11.101/2005 é aplicável às falências 

decretadas após a sua vigência, em consideração ao disposto em seu art. 192. REsp 

1.223.792-MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 19/2/2013 

(Informativo nº 0515). 

 

Terceira Turma 

DIREITO EMPRESARIAL. SUJEIÇÃO DE CRÉDITO DERIVADO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS À RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. 

Os créditos derivados de honorários advocatícios sucumbenciais estão sujeitos aos 

efeitos da recuperação judicial, mesmo que decorrentes de condenação proferida 

após o pedido de recuperação. De fato, essa verba não pode ser considerada como 

"créditos existentes à data do pedido de recuperação judicial" (art. 49 da Lei 

11.101/2005) na hipótese que tenha nascido de sentença prolatada em momento 

posterior ao pedido de recuperação. Essa circunstância, todavia, não é suficiente para 

excluí-la, automaticamente, das consequências da recuperação judicial. Cabe registrar 

que possuem natureza alimentar os honorários advocatícios, tanto os contratualmente 

pactuados como os de sucumbência. Desse modo, tanto honorários advocatícios quanto 

créditos de origem trabalhista constituem verbas que ostentam natureza alimentar. 

Como consequência dessa afinidade ontológica, impõe-se dispensar-lhes, na espécie, 

tratamento isonômico, de modo que aqueles devem seguir – na ausência de disposição 

legal específica – os ditames aplicáveis às quantias devidas em virtude da relação de 

trabalho. Assim, em relação à ordem de classificação dos créditos em processos de 

execução concursal, os honorários advocatícios têm tratamento análogo àquele 

dispensado aos créditos trabalhistas. É necessário ressaltar que os créditos trabalhistas 

estão submetidos aos efeitos da recuperação judicial, ainda que reconhecidos em juízo 

posteriormente ao seu processamento. Dessa forma, a natureza comum de ambos os 

créditos – honorários advocatícios de sucumbência e verbas trabalhistas – autoriza que 

sejam regidos, para efeitos de sujeição à recuperação judicial, da mesma forma. Sabe-se 

que o art. 24 do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) prevê a necessidade de 

habilitação dos créditos decorrentes de honorários quando se constatar a ocorrência de 

"concurso de credores, falência, liquidação extrajudicial, concordata ou insolvência 

civil". É importante ressaltar que o Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) é anterior à 

publicação da Lei de Recuperação Judicial e Falência (Lei 11.101/2005), de modo que, 

por imperativo lógico, não se poderia exigir que vislumbrasse nas hipóteses de 

concessão de recuperação judicial. REsp 1.377.764-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. NÃO SUJEIÇÃO DO CRÉDITO GARANTIDO 

POR CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITO CREDITÓRIO AO PROCESSO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 



 

161 
 

O crédito garantido por cessão fiduciária de direito creditório não se sujeita aos 

efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005. 

Conforme o referido dispositivo legal, os créditos decorrentes da propriedade fiduciária 

de bens móveis e imóveis não se submetem aos efeitos da recuperação judicial. A 

cessão fiduciária de títulos de crédito é definida como “o negócio jurídico em que uma 

das partes (cedente fiduciante) cede à outra (cessionária fiduciária) seus direitos de 

crédito perante terceiros em garantia do cumprimento de obrigações”. Apesar de, 

inicialmente, o CC/2002 ter restringido a possibilidade de constituição de propriedade 

fiduciária aos bens móveis infungíveis, a Lei n. 10.931/2004 contemplou a possibilidade 

de alienação fiduciária de coisa fungível e de cessão fiduciária de direitos sobre coisas 

móveis ou de títulos de crédito, hipóteses em que, salvo disposição contrária, é atribuída 

ao credor a posse direta e indireta do bem objeto da propriedade fiduciária ou do título 

representativo do direito ou do crédito. Além disso, a Lei n. 10.931/2004 incluiu o art. 

1.368-A ao CC/2002, com a seguinte redação: “as demais espécies de propriedade 

fiduciária ou de titularidade fiduciária submetem-se à disciplina específica das 

respectivas leis especiais, somente se aplicando as disposições deste Código naquilo que 

não for incompatível com a legislação especial”. Desse modo, pode-se concluir que a 

propriedade fiduciária contempla a alienação fiduciária de bens móveis, infungíveis 

(arts. 1.361 a 1.368-A do CC) e fungíveis (art. 66-B da Lei n. 4.728/1965), além da 

cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou de títulos de crédito. Assim, o 

crédito garantido por cessão fiduciária de direito creditório, espécie do gênero 

propriedade fiduciária, não se submete aos efeitos da recuperação judicial. Como 

consequência, os direitos do proprietário fiduciário não podem ser suspensos na 

hipótese de recuperação judicial, já que a posse direta e indireta do bem e a conservação 

da garantia são direitos assegurados ao credor fiduciário pela lei e pelo contrato. REsp 

1.202.918-SP, Rel. Min. Villas Bôas Cueva, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 

0518). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. INAPLICABILIDADE DO PRAZO PREVISTO NO 

ART. 56, § 1º, DO DECRETO-LEI N. 7.661/1945 À AÇÃO ANULATÓRIA DE 

NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO POR SOCIEDADE EMPRESARIAL 

FALIDA. 

O direito de credor habilitado da massa falida de anular, mediante ação 

anulatória, negócio jurídico realizado pela sociedade empresarial falida não está 

sujeito ao prazo decadencial de um ano. Efetivamente, a referida ação não se 

confunde com a típica ação revocatória, de modo que não lhe é aplicável o prazo 

previsto no art. 56, § 1º, do Decreto-Lei n. 7.661/1945. REsp 1.353.864-GO, Rel. Min. 

Sidnei Beneti, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. LEGITIMIDADE PARA A PROPOSITURA DE 

AÇÃO DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO EFETIVADO PELA 
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SOCIEDADE EMPRESARIAL FALIDA. 

O ajuizamento de típica ação revocatória pelo síndico no âmbito de procedimento 

falencial regido pelo Decreto-Lei n. 7.661/1945 não retira a legitimidade de 

qualquer credor habilitado para a propositura de ação com pedido de 

reconhecimento de nulidade de negócio jurídico envolvendo bem de sociedade 

empresarial falida. Cuidando-se de ações distintas, não é aplicável à ação de nulidade 

o regramento da ação revocatória estabelecido pelo art. 55 do Decreto-Lei n. 

7.661/1945, cujo teor confere legitimidade apenas subsidiária aos credores em relação 

ao síndico da massa. Desse modo, qualquer credor, por força do disposto art. 30, II, do 

Decreto-Lei n. 7.661/1945, é, em princípio, parte legítima para a propositura da ação 

anulatória. REsp 1.353.864-GO, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 7/3/2013 

(Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. 

IMPOSSIBILIDADE DE A SOCIEDADE FALIDA AJUIZAR AÇÃO COM O 

OBJETIVO DE RECEBER VALOR QUE DEVERIA TER SIDO EXIGIDO 

PELA MASSA FALIDA. 

A sociedade empresária falida não tem legitimidade para o ajuizamento de ação 

cujo objetivo seja o recebimento de valor que, segundo alega, deveria ter sido 

exigido pela massa falida, mas não o fora. Decretada sua falência, a sociedade não 

mais possui personalidade jurídica e não pode postular, em nome próprio, representada 

por um de seus sócios, direitos da massa falida, nem mesmo em caráter extraordinário. 

Somente a massa falida, por seu representante legal, que é o síndico (administrador), 

tem legitimidade para postular em juízo buscando assegurar seus próprios direitos. É 

certo que se assegura à sociedade falida o direito de fiscalizar a administração da massa; 

todavia, mesmo nessa hipótese, a falida somente poderá intervir na condição de 

assistente, mas nunca como autora. REsp 1.330.167-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0513). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

TRANSFERÊNCIA DE VALORES LEVANTADOS EM CUMPRIMENTO DE 

PLANO HOMOLOGADO PARA A GARANTIA DE JUÍZO DE EXECUÇÃO 

FISCAL EM TRÂMITE SIMULTÂNEO. 

As verbas previstas em plano de recuperação judicial aprovado e essenciais ao seu 

cumprimento não podem ser transferidas a juízo executivo com o intuito de 

garantir o juízo de execução fiscal ajuizada em face da empresa em crise 

econômico-financeira, ainda que a inexistência de garantia do juízo da execução 

gere a suspensão do executivo fiscal. O princípio da preservação da empresa foi 

alçado como paradigma a ser promovido em nome do interesse público e coletivo, e não 

com esteio em meros interesses privados circunstancialmente envolvidos, uma vez que a 

empresa, na qualidade de importante instrumento de organização produtiva, encerra em 
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si um feixe de múltiplos interesses, entre os quais se destacam os interesses dos sócios 

(majoritários e minoritários), dos credores, dos parceiros e fornecedores, dos 

empregados, dos consumidores e da comunidade (ante a geração de impostos, criação 

de postos de trabalho e movimentação do mercado). Dessa forma, embora o deferimento 

do processamento da recuperação judicial ou a homologação do plano aprovado não 

tenham, por si só, o condão de suspender as execuções fiscais ajuizadas contra a 

empresa em crise econômico-financeira, são vedados os atos judiciais que inviabilizem 

a recuperação judicial da empresa, ainda que indiretamente resultem efetiva suspensão 

do procedimento executivo fiscal, não pelo mero deferimento do processamento da 

recuperação ou pela simples homologação do plano, mas por ausência de garantia do 

juízo executivo. Por consequência, os valores previstos em plano de recuperação 

judicial aprovado e essenciais ao seu cumprimento não podem ser transferidos a juízo 

executivo com o intuito de garantir o juízo de execução fiscal, na medida em que 

representam atos judiciais que inviabilizam a recuperação judicial da empresa. O 

interesse no prosseguimento da execução fiscal que não fora oportunamente garantida 

não pode se sobrepor de tal maneira a fazer sucumbir o interesse público da coletividade 

na manutenção da empresa tida ainda por economicamente viável. REsp 1.166.600-RJ, 

Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Quarta Turma 

DIREITO EMPRESARIAL. COMPENSAÇÃO NO PROCESSO FALIMENTAR. 

Os valores a serem restituídos à massa falida decorrentes da procedência de ação 

revocatória não podem ser compensados com eventual crédito habilitado no 

processo de falência pelo réu condenado. Isso porque à ação revocatória subjaz uma 

situação de ilegalidade preestabelecida em prejuízo da coletividade de credores, 

ilegalidade que não pode beneficiar quem a praticou, viabilizando satisfação expedita de 

seus créditos. Nessa ordem de ideias, a ação revocatória, de eficaz instrumento 

vocacionado à restituição de bens que escoaram fraudulentamente do patrimônio da 

falida, tornar-se-ia engenhosa ferramenta de lavagem de capitais recebidos em 

desconformidade com a par conditio creditorum. Ademais, a doutrina vem apregoando 

que as hipóteses legais que impedem a compensação do crédito perante a massa não 

estão listadas exaustivamente no art. 46 do Decreto-Lei n. 7.661/1945 (correspondente, 

em parte, ao art. 122 da Lei n. 11.101/2005). Aplicam-se também ao direito falimentar 

as hipóteses que vedam a compensação previstas no direito comum, como aquelas 

previstas nos arts. de 1.015 a 1.024 do CC de 1916, entre as quais se destaca a 

compensação realizada em prejuízo de direitos de terceiros (art. 1.024). REsp 

1.121.199-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Rel. para acórdão Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 10/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL  E PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS JUDICIAIS NAS 

HABILITAÇÕES RETARDATÁRIAS DE CRÉDITO. 

Nas falências regidas pelo Decreto-Lei 7.661/1945, a habilitação retardatária de 
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crédito enseja o pagamento de custas judiciais. Embora os arts. 82 e 98 do Decreto-

Lei 7.661/1945, que tratavam da habilitação de crédito, não fizessem menção expressa 

ao recolhimento de custas processuais nas habilitações retardatárias, o art. 23 do 

referido diploma legal estabelecia que, em algumas situações, haveria a necessidade de 

seu recolhimento. Desse modo, enquanto a habilitação de crédito formulada no prazo do 

edital de convocação de credores é mero incidente processual – o que acarreta a isenção 

de custas –, a habilitação tardia do crédito constitui procedimento autônomo, que 

acarreta a movimentação de toda a máquina judiciária para seu processamento e para 

sua análise, ensejando, assim, o pagamento de custas judiciais. Confirmando esse 

entendimento, a Lei 11.101/2005, em seu art. 10, § 3º, prevê que os credores 

retardatários ficarão sujeitos ao pagamento de custas. Isso ocorre porque são eles que 

dão causa às despesas, com a efetivação dos atos processuais da habilitação. REsp 

512.406-SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL. SUJEIÇÃO DOS CRÉDITOS CEDIDOS 

FIDUCIARIAMENTE AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

Não estão sujeitos aos efeitos da recuperação judicial os créditos representados por 

títulos cedidos fiduciariamente como garantia de contrato de abertura de crédito 

na forma do art. 66-B, § 3º, da Lei n. 4.728/1965. A Lei n. 11.101/2005 estabelece, 

como regra geral, que estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes 

na data do pedido, ainda que não vencidos (art. 49, caput). Todavia, há alguns créditos 

que, embora anteriores ao pedido de recuperação judicial, não se sujeitam aos seus 

efeitos. Segundo o § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005, o credor titular da posição de 

proprietário fiduciário de bens móveis não se submete aos efeitos da recuperação 

judicial. Ademais, de acordo com o art. 83 do CC/2002, consideram-se móveis, para os 

efeitos legais, os direitos pessoais de caráter patrimonial e as respectivas ações. O § 3º 

do art. 49 da Lei n. 11.101/2005, após estabelecer a regra de que o credor titular da 

posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis "não se submeterá aos 

efeitos da recuperação judicial", estabelece que "prevalecerão os direitos de propriedade 

sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, não se 

permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta 

Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais 

a sua atividade empresarial". Isso, contudo, não permite inferir que, não sendo o título 

de crédito "coisa corpórea", à respectiva cessão fiduciária não se aplicaria a regra da 

exclusão do titular de direito fiduciário do regime de recuperação. Com efeito, a 

explicitação contida na oração "prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa" 

tem como escopo deixar claro que, no caso de bens corpóreos, estes poderão ser 

retomados pelo credor para a execução da garantia, salvo em se tratando de bens de 

capital essenciais à atividade empresarial, hipótese em que a lei concede o prazo de 

cento e oitenta dias durante o qual é vedada a sua retirada do estabelecimento do 

devedor. Assim, tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de 

bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente 
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vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusulas de 

irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de 

proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá 

aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os direitos de propriedade sobre a 

coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, não se permitindo, 

contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda 

ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua 

atividade empresarial. Portanto, em face da regra do art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, 

devem ser excluídos dos efeitos da recuperação judicial os créditos que possuem 

garantia de cessão fiduciária. REsp 1.263.500-ES, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0514). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA.  EXTENSÃO, NO ÂMBITO DE 

PROCEDIMENTO INCIDENTAL, DOS EFEITOS DA FALÊNCIA À 

SOCIEDADE DO MESMO GRUPO. 

É possível, no âmbito de procedimento incidental, a extensão dos efeitos da falência 

às sociedades do mesmo grupo, sempre que houver evidências de utilização da 

personalidade jurídica da falida com abuso de direito, para fraudar a lei ou 

prejudicar terceiros, e desde que, demonstrada a existência de vínculo societário 

no âmbito do grupo econômico, seja oportunizado o contraditório à sociedade 

empresária a ser afetada. Nessa hipótese, a extensão dos efeitos da falência às 

sociedades integrantes do mesmo grupo da falida encontra respaldo na teoria da 

desconsideração da personalidade jurídica, sendo admitida pela jurisprudência firmada 

no STJ. AgRg no REsp 1.229.579-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 

18/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUSTENTAÇÃO ORAL NO JULGAMENTO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO OCORRIDO APÓS A REVOGAÇÃO DO § 1º DO ART. 207 

DO DEC.-LEI 7.661/1945, NO CASO DE FALÊNCIA DECRETADA ANTES DA 

VIGÊNCIA DA LEI 11.101/2005. 

No caso de falência decretada antes do início da vigência da Lei n. 11.101/2005, não 

é possível a realização de sustentação oral no agravo de instrumento se, na data da 

sessão de julgamento, já não mais vigorava o § 1º do art. 207 do Decreto-lei n. 

7.661/1945, revogado pela Lei n. 6.014/1973. A falência decretada antes da entrada em 

vigor da Lei n. 11.101/2005 deve seguir as regras contidas no Decreto-lei n. 7.661/1945. 

A Lei n. 6.014/1973 excluiu o § 1º do art. 207 do referido decreto-lei, eliminando a 

possibilidade de sustentação oral no julgamento do agravo de instrumento em processo 

falimentar e determinando que, em tais processos, os procedimentos e os prazos do 
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agravo de instrumento deveriam observar as normas contidas no CPC. Assim, se, na 

data da sessão de julgamento, já não mais vigorava o § 1º do art. 207 do Decreto-lei n. 

7.661/1945, devem ser aplicadas, subsidiariamente, as normas do CPC, que não 

autorizam a realização de sustentação oral em agravo de instrumento. AgRg no REsp 

1.229.579-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 

0513). 
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DIREITO FINANCEIRO 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO FINANCEIRO. INEXISTÊNCIA DE QUEBRA DA ORDEM DE 

PRECEDÊNCIA NO CASO DE PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS DE 

CLASSES DIFERENTES. 

No caso em que a data de vencimento do precatório comum seja anterior à data de 

vencimento do precatório de natureza alimentar, o pagamento daquele realizado 

antes do pagamento deste não representa, por si só, ofensa ao direito de 

precedência constitucionalmente estabelecido. De fato, a única interpretação razoável 

que se pode dar ao texto constitucional é que a estrita observância da ordem cronológica 

estabelecida pela CF deve ocorrer dentro de cada uma das classes de precatório — de 

modo que os precatórios de natureza alimentar seguem uma ordem de pagamento que 

não pode ser comparada com a dos precatórios comuns —, porquanto a utilização de 

interpretação diversa praticamente inviabilizaria qualquer pagamento de precatório de 

natureza comum, o que não se pode admitir. RMS 35.089-MG, Rel. Min. Eliana 

Calmon, julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0521). 
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DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO. CONVENÇÃO DA HAIA SOBRE 

ASPECTOS CIVIS DO SEQUESTRO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS. 

Não se deve ordenar o retorno ao país de origem de criança que fora retida 

ilicitamente no Brasil por sua genitora na hipótese em que, entre a transferência 

da criança e a data do início do processo para sua restituição, tenha decorrido mais 

de um ano e, além disso, tenha sido demonstrado, por meio de avaliação 

psicológica, que a criança já estaria integrada ao novo meio em que vive e que uma 

mudança de domicílio poderia causar malefícios ao seu desenvolvimento. De fato, a 

Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, 

incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com a edição do Dec. 3.413/2000, tem 

por objetivo: a) assegurar o retorno imediato de crianças ilicitamente transferidas para 

qualquer Estado Contratante ou nele retidas indevidamente; e b) fazer respeitar de 

maneira efetiva nos outros Estados Contratantes os direitos de guarda e visita existentes 

num Estado Contratante (art. 1º). De acordo com o art. 12 da convenção, quando uma 

criança tiver sido ilicitamente transferida ou retida e tenha decorrido um período de 

menos de um ano entre a data da transferência ou da retenção indevidas e a data do 

início do processo perante a autoridade judicial ou administrativa do Estado Contratante 

onde a criança se encontrar, a autoridade respectiva deverá ordenar o retorno imediato 

da criança. Ainda conforme esse dispositivo, a autoridade judicial ou administrativa 

respectiva, mesmo após expirado o mencionado período de um ano, deverá ordenar o 

retorno da criança, salvo quando for provado que a criança já se encontra integrada ao 

seu novo meio. Isso porque a referida convenção tem como escopo a tutela do princípio 

do melhor interesse da criança, de forma a garantir-lhe o bem estar e a integridade física 

e emocional de acordo com suas verdadeiras necessidades. Para que se possa entender 

esse princípio, bem como para sua aplicação, o julgador deve considerar uma série de 

fatores, como o amor e os laços afetivos entre os pais, os familiares e a criança, o lar da 

criança, a escola, a comunidade, os laços religiosos e a habilidade do guardião de 

encorajar contato e comunicação saudável entre a criança e o outro genitor. Essas 

considerações, essencialmente subjetivas, são indicadores que conduzem o juiz à 

descoberta do que lhe parece ser o melhor interesse da criança em cada caso concreto. 

Por isso a Convenção da Haia, não obstante apresente reprimenda rigorosa ao sequestro 

internacional de menores, com determinação expressa de seu retorno ao país de origem, 

garante o bem estar e a integridade física e emocional da criança, o que deve ser 

avaliado de forma criteriosa, fazendo-se necessária a prova pericial psicológica. REsp 

1.293.800-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 

0525). 
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DIREITO PENAL 

 Parte Geral 

Voltar ao sumário. 

Terceira Seção  

DIREITO PENAL. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 

ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 

confissão espontânea com a agravante da reincidência. Precedentes citados: EREsp 

1.154.752-RS, Terceira Seção, DJe 4/9/2012; HC 217.249-RS, Quinta Turma, DJe 

4/3/2013; e HC 130.797-SP, Sexta Turma, DJe 1º/2/2013. REsp 1.341.370”MT, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

EXECUTÓRIA.  

O termo inicial da prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em 

julgado da sentença condenatória para a acusação, ainda que pendente de 

apreciação recurso interposto pela defesa que, em face do princípio da presunção 

de inocência, impeça a execução da pena. Isso porque o art. 112, I, do CP (redação 

dada pela Lei 7.209/1984) dispõe que a prescrição, após a sentença condenatória 

irrecorrível, começa a correr “do dia em que transita em julgado a sentença 

condenatória, para a acusação [...]”. Cabe registrar que a redação original do dispositivo 

não possuía a expressão “para a acusação”, o que gerava grande discussão doutrinária e 

jurisprudencial, prevalecendo o entendimento de que a contagem do lapso para a 

prescrição executória deveria ser a partir do trânsito em julgado para a acusação, tendo 

em vista que a pena não poderia mais ser aumentada. Posteriormente, com a reforma do 

CP, por meio da Lei 7.209/1984, o legislador, em conformidade com a orientação 

jurisprudencial predominante, acrescentou a expressão "para a acusação", não havendo 

mais, a partir de então, dúvida quanto ao marco inicial da contagem do prazo 

prescricional. É necessário ressaltar que a interpretação do referido dispositivo em 

conformidade com o art. 5º, LVII, da CF – no sentido de que deve prevalecer, para 

efeito de contagem do prazo da prescrição da pretensão executória, o trânsito em 

julgado para ambas as partes, ante a impossibilidade de o Estado dar início à execução 

da pena antes da sentença condenatória definitiva – não se mostra razoável, pois estaria 

utilizando dispositivo da CF para respaldar “interpretação” totalmente desfavorável ao 

réu e contra expressa disposição legal. Na verdade, caso prevaleça o aludido 
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entendimento, haveria ofensa à própria norma constitucional, máxime ao princípio da 

legalidade. Ademais, exigir o trânsito em julgado para ambas as partes como termo 

inicial da contagem do lapso da prescrição da pretensão executória, ao contrário do 

texto expresso da lei, seria inaugurar novo marco interruptivo da prescrição não previsto 

no rol taxativo do art. 117 do CP, situação que também afrontaria o princípio da reserva 

legal. Assim, somente com a devida alteração legislativa é que seria possível modificar 

o termo inicial da prescrição da pretensão executória, e não por meio de "adequação 

hermenêutica". Vale ressaltar que o art. 112, I, do CP é compatível com a norma 

constitucional, não sendo o caso, portanto, de sua não recepção. Precedentes citados: 

AgRg no AREsp 214.170-DF, Sexta Turma, DJe 19/9/2012; e HC 239.554-SP, Quinta 

Turma, DJe 1/8/2012. HC 254.080-SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado 

em 15/10/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 

A possibilidade de ocorrência da prescrição da pretensão executória surge somente 

com o trânsito em julgado da condenação para ambas as partes. Isso porque o título 

penal executório surge a partir da sentença condenatória definitiva, isto é, com o trânsito 

em julgado para acusação e defesa, quando também surgirá a possibilidade de 

ocorrência da prescrição executória. Antes do trânsito em julgado para ambas as partes, 

eventual prescrição será da pretensão punitiva. Todavia, esse entendimento não altera o 

termo inicial da contagem do lapso prescricional, o qual começa da data em que a 

condenação transitou em julgado para a acusação, conforme dispõe expressamente o art. 

112, I, do CP. HC 254.080-SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 

15/10/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO ENQUANTO 

NÃO HOUVER TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS PARTES.  

Deve ser reconhecida a extinção da punibilidade com fundamento na prescrição da 

pretensão punitiva, e não com base na prescrição da pretensão executória, na 

hipótese em que os prazos correspondentes a ambas as espécies de prescrição 

tiverem decorrido quando ainda pendente de julgamento agravo interposto 

tempestivamente em face de decisão que tenha negado, na origem, seguimento a 

recurso especial ou extraordinário. De início, cumpre esclarecer que se mostra mais 

interessante para o réu obter o reconhecimento da extinção da punibilidade com 

fundamento na prescrição da pretensão punitiva, pois, ainda que ambas possam ter se 

implementado, tem-se que os efeitos da primeira são mais abrangentes, elidindo a 

reincidência e impedindo o reconhecimento de maus antecedentes. A prescrição da 

pretensão executória só pode ser reconhecida após o trânsito em julgado para ambas as 

partes, ainda que o seu lapso tenha início com o trânsito em julgado para a acusação, 

nos termos do que dispõe o art. 112, I, do CP. Nesse contexto, havendo interposição 
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tempestiva de agravo contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial ou 

extraordinário (art. 544 do CPC e art. 28 da Lei 8.038/1990), não se operaria a coisa 

julgada, pois a decisão do Tribunal de origem é reversível. Ademais, mostra-se 

temerário considerar que o controle inicial, realizado pela instância recorrida, prevalece 

para fins de trânsito em julgado sobre o exame proferido pela própria Corte competente. 

Posto isso, enquanto não houver o trânsito em julgado para ambas as partes da decisão 

condenatória, não há que se falar em prescrição da pretensão executória, eis que ainda 

em curso o prazo da prescrição da pretensão punitiva, de forma intercorrente. 

Entretanto, se o agravo for manejado intempestivamente, sua interposição não impedirá 

o implemento do trânsito em julgado, o qual pode ser de pronto identificado, haja vista 

se tratar de evento objetivamente aferível, sem necessidade de adentrar o próprio mérito 

do recurso. Nesse caso, ainda que submetido ao duplo juízo de admissibilidade, 

inevitável o reconhecimento da intempestividade. REsp 1.255.240-DF, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, julgado em 19/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. CONCURSO DE CRIMES PREVISTOS NA LEI 8.666/1993. 

Não configura bis in idem a condenação pela prática da conduta tipificada no art. 

90 da Lei 8.666/1993 (fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório) 

em concurso formal com a do art. 96, I, da mesma lei (fraudar licitação mediante 

elevação arbitraria dos preços). Isso porque se trata de tipos penais totalmente 

distintos. Com efeito, enquanto no crime do art. 90 o agente busca eliminar a 

competição ou fazer com que esta seja apenas aparente, no crime do art. 96, I, atinge-se 

diretamente a licitação, elevando arbitrariamente os preços em prejuízo da Fazenda 

Pública. Dessa forma, caracterizadas as duas espécies delitivas, um crime não estará 

absorvido pelo outro. REsp 1.315.619-RJ, Rel. Min. Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ-PR), julgado em 15/8/2013 (Informativo nº 

0530). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. REQUISITOS PARA A COMUTAÇÃO DA PENA. 

Na hipótese em que decreto presidencial de comutação de pena estabeleça, como 

requisito para sua concessão, o não cometimento de falta grave durante 

determinado período, a prática de falta grave pelo apenado em momento diverso 

não constituirá, por si só, motivo apto a justificar a negativa de concessão do 

referido benefício pelo juízo da execução. Precedentes citados: HC 161.603-RS, 

Quinta Turma, DJe de 21/6/2010; e HC 138.361-RS, Quinta Turma, DJe de 19/10/2009. 

HC 266.280-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 15/8/2013 (Informativo nº 

0529). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. PRAZO PARA A COMUTAÇÃO DA PENA. 

O cometimento de falta grave não interrompe o prazo estipulado como critério 
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objetivo para concessão de comutação da pena caso o decreto presidencial 

concessivo assim não preveja. Precedentes citados: HC 138.361/RS, Quinta Turma, 

DJe de 19/10/2009; e HC 131.880/SP, Quinta Turma, Rel. DJe de 5/10/2009. HC 

266.280-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 15/8/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. COMPORTAMENTO DA VÍTIMA.  

O fato de a vítima não ter contribuído para o delito é circunstância judicial neutra 

e não implica o aumento da sanção. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.294.129-AL, 

Quinta Turma, DJe 15/2/2013; HC 178.148-MS, Quinta Turma, DJe 24/2/2012. HC 217.819-

BA, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 21/11/2013. 

 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO ESTABELECIDO 

COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIAS PRÓPRIAS DO CRIME DE ROUBO. 

No crime de roubo, a circunstância de a arma de fogo ter sido apontada contra o 

rosto da vítima não pode ser utilizada como fundamento para fixar regime 

prisional mais severo do que aquele previsto no art. 33, § 2º, do CP. Isso porque 

essa circunstância caracteriza "grave ameaça", elemento ínsito do crime de roubo. 

AgRg no AREsp 349.732/RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,  julgado em 

5/11/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. COMUNICABILIDADE DO ARREPENDIMENTO 

POSTERIOR. 

Uma vez reparado o dano integralmente por um dos autores do delito, a causa de 

diminuição de pena do arrependimento posterior, prevista no art. 16 do CP, 

estende-se aos demais coautores, cabendo ao julgador avaliar a fração de redução 

a ser aplicada, conforme a atuação de cada agente em relação à reparação 

efetivada. De fato, trata-se de circunstância comunicável, em razão de sua natureza 

objetiva. Deve-se observar, portanto, o disposto no art. 30 do CP, segundo o qual "não 

se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando 

elementares do crime". REsp 1.187.976-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado 

em 7/11/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA DO ADVOGADO QUE, 

APÓS HAVER RECEBIDO PARCELA DOS HONORÁRIOS CONTRATADOS, 

DEIXE DE CUMPRIR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CELEBRADO. 

É atípica a conduta do advogado que, contratado para patrocinar os interesses de 

determinada pessoa em juízo, abstenha-se de cumprir o pactuado, apesar do 
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recebimento de parcela do valor dos honorários contratuais. Com efeito, nessa 

hipótese, trata-se de simples inadimplemento contratual, a ser objeto de discussão no 

âmbito cível, não se justificando, assim, que se submeta o referido advogado à 

persecução penal, diante da falta de tipicidade material da conduta em análise. HC 

174.013-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 20/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA. 

Para efeito de configuração do marco interruptivo do prazo prescricional a que se 

refere o art. 117, IV, do CP, considera-se como publicado o “acórdão condenatório 

recorrível” na data da sessão pública de julgamento, e não na data de sua 

veiculação no Diário da Justiça ou em meio de comunicação congênere. Conforme 

entendimento do STJ e do STF, a publicação do acórdão nos veículos de comunicação 

oficial deflagra o prazo recursal, mas não influencia na contagem do prazo da 

prescrição. Precedentes citados do STJ: EDcl no REsp 962.044-SP, Quinta Turma, DJe 

7/11/2011; e AgRg no Ag 1.325.925-SP, Sexta Turma, DJe 25/10/2010. Precedentes 

citados do STF: AI-AgR 539.301-DF, Segunda Turma, DJ 3/2/2006; e HC 70.180-SP, 

Primeira Turma, DJ 1º/12/2006. HC 233.594-SP, Rel. Min. Alderita Ramos de 

Oliveira, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Crimes Contra a Vida 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL NO CRIME DE 

HOMICÍDIO. 

A anterior discussão entre a vítima e o autor do homicídio, por si só, não afasta a 

qualificadora do motivo fútil. Precedente citado: AgRg no AREsp 31.372-AL, Sexta 

Turma, DJe 21/3/2013; AgRg no AREsp 182.524-DF, Quinta Turma, DJe 17/12/2012. 

AgRg no REsp 1.113.364-PE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 21/8/2013 

(Informativo nº 0525). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM NO CASO DE 

APLICAÇÃO DE CAUSA DE AUMENTO DE PENA REFERENTE AO 

DESCUMPRIMENTO DE REGRA TÉCNICA NO EXERCÍCIO DA 

PROFISSÃO. 

É possível a aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 121, § 4º, do 

CP no caso de homicídio culposo cometido por médico e decorrente do 

descumprimento de regra técnica no exercício da profissão. Nessa situação, não há 
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que se falar em bis in idem. Isso porque o legislador, ao estabelecer a circunstância 

especial de aumento de pena prevista no referido dispositivo legal, pretendeu reconhecer 

maior reprovabilidade à conduta do profissional que, embora tenha o necessário 

conhecimento para o exercício de sua ocupação, não o utilize adequadamente, 

produzindo o evento criminoso de forma culposa, sem a devida observância das regras 

técnicas de sua profissão. De fato, caso se entendesse caracterizado o bis in idem na 

situação, ter-se-ia que concluir que essa majorante somente poderia ser aplicada se o 

agente, ao cometer a infração, incidisse em pelo menos duas ações ou omissões 

imprudentes ou negligentes, uma para configurar a culpa e a outra para a majorante, o 

que não seria condizente com a pretensão legal. Precedente citado do STJ: HC 63.929-

RJ, Quinta Turma, DJe 9/4/2007. Precedente citado do STF: HC 86.969-6-RS, Segunda 

Turma, DJ 24/2/2006. HC 181.847-MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Rel. para 

acórdão Min. Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), julgado 

em 4/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

 Furto 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. FURTO DE OBJETO LOCALIZADO NO INTERIOR DE 

VEÍCULO. 

A subtração de objeto localizado no interior de veículo automotor mediante o 

rompimento do vidro qualifica o furto (art. 155, § 4º, I, do CP). Precedente citado: 

EREsp 1.079.847-SP, Terceira Seção, Dje de 5/9/2013. AgRg no REsp 1.364.606-

DF, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 22/10/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA NA HIPÓTESE 

DE FALTA DE PERITOS OFICIAIS. 

Verificada a falta de peritos oficiais na comarca, é válido o laudo pericial que 

reconheça a qualificadora do furto referente ao rompimento de obstáculo (art. 155, 

§ 4º, I, do CP) elaborado por duas pessoas idôneas e portadoras de diploma de 

curso superior, ainda que sejam policiais. A incidência da qualificadora prevista no 

art. 155, § 4º, I, do CP está condicionada à comprovação do rompimento de obstáculo 

por laudo pericial, salvo em caso de desaparecimento dos vestígios, quando a prova 

testemunhal poderá lhe suprir a falta. Na ausência de peritos oficiais na comarca, é 

possível que se nomeie duas pessoas para realizar o exame, como autoriza o art. 159, § 

1º, do CPP. O referido preceito, aliás, não impõe nenhuma restrição ao fato de o exame 

ser realizado por policiais. REsp 1.416.392-RS, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 

19/11/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quinta Turma 
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DIREITO PENAL. EXAME PERICIAL NO CASO DE CRIME DE FURTO 

QUALIFICADO PELA ESCALADA. 

Ainda que não tenha sido realizado exame de corpo de delito, pode ser reconhecida 

a presença da qualificadora de escalada do crime de furto (art. 155, § 4º, II, do CP) 

na hipótese em que a dinâmica delitiva tenha sido registrada por meio de sistema 

de monitoramento com câmeras de segurança e a materialidade do crime 

qualificado possa ser comprovada por meio das filmagens e também por fotos e 

testemunhos. De fato, nas infrações que deixam vestígios, é indispensável o exame de 

corpo de delito, nos termos do que disciplina o art. 158 do CPP, o qual somente pode 

ser suprido pela prova testemunhal quando aqueles houverem desaparecido. Contudo, 

estando devidamente demonstrada a existência de provas referentes à utilização da 

escalada para realizar o furto, por meio de filmagem, fotos e testemunhos, mostra-se 

temerário desconsiderar o arcabouço probatório ante a ausência de laudo pericial da 

escalada, o qual certamente apenas confirmaria as provas já existentes. Note-se que 

prevalece igualmente no STJ o entendimento de que não se deve reconhecer uma 

nulidade sem a efetiva demonstração do prejuízo, pois a forma não deve preponderar 

sobre a essência no processo penal. Ademais, importante ponderar que não pode o 

processo penal andar em descompasso com a realidade, desconsiderando elementos de 

prova mais modernos e reiteradamente usados, os quais, na maioria das vezes, podem 

revelar de forma fiel a dinâmica delitiva e as circunstâncias do crime praticado. REsp 

1.392.386-RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 3/9/2013 (Informativo 

nº 0529). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA AO FURTO DE BEM CUJO VALOR SEJA DE POUCO 

MAIS DE 23% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA. 

Sendo favoráveis as condições pessoais do agente, é aplicável o princípio da 

insignificância em relação à conduta que, subsumida formalmente ao tipo 

correspondente ao furto simples (art. 155, caput, do CP), consista na subtração de 

bem móvel de valor equivalente a pouco mais de 23% do salário mínimo vigente no 

tempo do fato. Nessa situação, ainda que ocorra a perfeita adequação formal da 

conduta à lei incriminadora e esteja comprovado o dolo do agente, inexiste a tipicidade 

material, que consiste na relevância penal da conduta e do resultado produzido. Assim, 

em casos como este, a aplicação da sanção penal configura indevida 

desproporcionalidade, pois o resultado jurídico – a lesão produzida ao bem jurídico 

tutelado – há de ser considerado como absolutamente irrelevante. AgRg no HC 

254.651-PE, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA NA HIPÓTESE DE ACUSADO REINCIDENTE OU 

PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
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Ainda que se trate de acusado reincidente ou portador de maus antecedentes, deve 

ser aplicado o princípio da insignificância no caso em que a conduta apurada 

esteja restrita à subtração de 11 latas de leite em pó avaliadas em R$ 76,89 

pertencentes a determinado estabelecimento comercial. Nessa situação, o fato, 

apesar de se adequar formalmente ao tipo penal de furto, é atípico sob o aspecto 

material, inexistindo, assim, relevância jurídica apta a justificar a intervenção do direito 

penal. HC 250.122-MG, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 2/4/2013 (Informativo 

nº 0520). 

 

 Roubo e Extorsão 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESNECESSIDADE DE 

OCORRÊNCIA DE LESÕES CORPORAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DO 

CRIME DE LATROCÍNIO TENTADO. 

O reconhecimento da existência de irregularidades no laudo pericial que atesta a 

natureza das lesões sofridas pela vítima de tentativa de latrocínio (157, § 3º, parte 

final, do CP) não resulta na desclassificação da conduta para alguma das outras 

modalidades de roubo prevista no art. 157 do CP. Isso porque, para a configuração 

daquele delito, é irrelevante se a vítima sofreu lesões corporais. Efetivamente, a figura 

típica do latrocínio se consubstancia no crime de roubo qualificado pelo resultado, em 

que o dolo inicial é de subtrair coisa alheia móvel, sendo que as lesões corporais ou a 

morte são decorrentes da violência empregada, atribuíveis ao agente a título de dolo ou 

culpa. Desse modo, embora haja discussão doutrinária e jurisprudencial acerca de qual 

delito é praticado quando o agente logra subtrair o bem da vítima, mas não consegue 

matá-la, prevalece o entendimento de que há tentativa de latrocínio quando há dolo de 

subtrair e dolo de matar, sendo que o resultado morte somente não ocorre por 

circunstâncias alheias à vontade do agente. Por essa razão, a jurisprudência do STJ 

pacificou-se no sentido de que o crime de latrocínio tentado se caracteriza 

independentemente de eventuais lesões sofridas pela vítima, bastando que o agente, no 

decorrer do roubo, tenha agido com o desígnio de matá-la. HC 201.175-MS, Rel. Min. 

Jorge Mussi, julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE EXTORSÃO. 

Pode configurar o crime de extorsão a exigência de pagamento em troca da 

devolução do veículo furtado, sob a ameaça de destruição do bem. De acordo com o 

art. 158 do CP, caracteriza o crime de extorsão “constranger alguém, mediante violência 

ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem 

econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa”. A ameaça – 

promessa de causar um mal –, como meio de execução do crime de extorsão, deve 
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sempre ser dirigida a uma pessoa (alguém), sujeito passivo do ato de constranger. Dessa 

conclusão, porém, não deriva outra: a de que a ameaça se dirija apenas à integridade 

física ou moral da vítima. Portanto, contanto que a ameaça seja grave, isto é, hábil para 

intimidar a vítima, não é possível extrair do tipo nenhuma limitação quanto aos bens 

jurídicos a que o meio coativo pode se dirigir. A propósito, conforme a Exposição de 

Motivos do Código Penal, "a extorsão é definida numa fórmula unitária, 

suficientemente ampla para abranger todos os casos possíveis na prática". REsp 

1.207.155-RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 7/11/2013 

(Informativo nº 0531). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. ROUBO. MAJORANTE. PERÍCIA QUE CONSTATA 

INEFICÁCIA DA ARMA DE FOGO. 

A majorante do art. 157, § 2º, I, do CP não é aplicável aos casos nos quais a arma 

utilizada na prática do delito é apreendida e periciada, e sua inaptidão para a 

produção de disparos é constatada. O legislador, ao prever a majorante descrita no 

referido dispositivo, buscou punir com maior rigor o indivíduo que empregou artefato 

apto a lesar a integridade física do ofendido, representando perigo real, o que não ocorre 

nas hipóteses de instrumento notadamente sem potencialidade lesiva. Assim, a 

utilização de arma de fogo que não tenha potencial lesivo afasta a mencionada 

majorante, mas não a grave ameaça, que constitui elemento do tipo “roubo” na sua 

forma simples. Precedentes citados: HC 190.313-SP, DJe 4/4/2011, e HC 157.889-SP, 

DJe 19/10/2012. HC 247.669-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 

4/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Dano 

Voltar ao sumário. 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE DANO COMETIDO 

CONTRA O PATRIMÔNIO DO DF. 

A conduta de destruir, inutilizar ou deteriorar o patrimônio do Distrito Federal 

não configura, por si só, o crime de dano qualificado, subsumindo-se, em tese, à 

modalidade simples do delito. Com efeito, é inadmissível a realização de analogia in 

malam partem a fim de ampliar o rol contido no art. 163, III, do CP, cujo teor impõe 

punição mais severa para o dano “cometido contra o patrimônio da União, Estados, 

Municípios, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia 

mista”. Assim, na falta de previsão do Distrito Federal no referido preceito legal, impõe-

se a desclassificação da conduta analisada para o crime de dano simples, nada obstante a 

mens legis do tipo, relativa à necessidade de proteção ao patrimônio público, e a 

discrepância em considerar o prejuízo aos bens distritais menos gravoso do que o 



 

178 
 

causado aos demais entes elencados no dispositivo criminal. HC 154.051-DF, Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0515). 

 

 Apropriação Indébita 

Voltar ao sumário. 

Terceira Seção  

DIREITO PENAL. DOLO NO DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

PREVIDENCIÁRIA. 

Para a caracterização do crime de apropriação indébita de contribuição 

previdenciária (art. 168-A do CP), não há necessidade de comprovação de dolo 

específico. Trata-se de crime omissivo próprio, que se perfaz com a mera omissão de 

recolhimento de contribuição previdenciária no prazo e na forma legais. Desnecessária, 

portanto, a demonstração do animus rem sibi habendi, bem como a comprovação do 

especial fim de fraudar a Previdência Social. Precedentes citados do STJ: REsp 

1.172.349-PR, Quinta Turma, DJe 24/5/2012; e HC 116.461-PE, Sexta Turma, DJe 

29/2/2012; Precedentes citados do STF: AP 516-DF, Pleno, DJe de 6/12/2010; e HC 

96.092-SP, Primeira Turma, DJe de 1º/7/2009. EREsp 1.296.631-RN, Rel. Min. 

Laurita Vaz, julgado em 11/9/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Sexta Turma 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E PENAL. APLICABILIDADE 

DE ESCUSA ABSOLUTÓRIA NA HIPÓTESE DE ATO INFRACIONAL. 

Nos casos de ato infracional equiparado a crime contra o patrimônio, é possível 

que o adolescente seja beneficiado pela escusa absolutória prevista no art. 181, II, 

do CP. De acordo com o referido artigo, é isento de pena, entre outras hipóteses, o 

descendente que comete crime contra o patrimônio em prejuízo de ascendente, 

ressalvadas as exceções delineadas no art. 183 do mesmo diploma legal, cujo teor 

proíbe a aplicação da escusa: a) se o crime é de roubo ou de extorsão, ou, em geral, 

quando haja emprego de grave ameaça ou violência à pessoa; b) ao estranho que 

participa do crime; ou c) se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou 

superior a 60 anos. Efetivamente, por razões de política criminal, com base na 

existência de laços familiares ou afetivos entre os envolvidos, o legislador optou por 

afastar a punibilidade de determinadas pessoas. Nessa conjuntura, se cumpre aos 

ascendentes o dever de lidar com descendentes maiores que lhes causem danos ao 

patrimônio, sem que haja interesse estatal na aplicação de pena, também não se observa, 

com maior razão, interesse na aplicação de medida socioeducativa ao adolescente pela 

prática do mesmo fato. Com efeito, tendo em mente que, nos termos do art. 103 do 

ECA, ato infracional é a conduta descrita como crime ou contravenção penal, é possível 

a aplicação de algumas normas penais na omissão do referido diploma legal, sobretudo 

na hipótese em que se mostrarem mais benéficas ao adolescente. Ademais, não há 
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razoabilidade no contexto em que é prevista imunidade absoluta ao sujeito maior de 18 

anos que pratique crime em detrimento do patrimônio de seu ascendente, mas no qual 

seria permitida a aplicação de medida socioeducativa, diante da mesma situação fática, 

ao adolescente. De igual modo, a despeito da função reeducativa ou pedagógica da 

medida socioeducativa que eventualmente vier a ser imposta, não é razoável a 

ingerência do Estado nessa relação específica entre ascendente e descendente, porque, a 

teor do disposto no art. 1.634, I, do CC, compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos 

menores, dirigir-lhes a criação e educação. Portanto, se na presença da imunidade 

absoluta aqui tratada não há interesse estatal na aplicação de pena, de idêntico modo, 

não deve haver interesse na aplicação de medida socioeducativa. HC 251.681-PR, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 3/10/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. DOLO NO DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

PREVIDENCIÁRIA. 

Para a caracterização do crime de apropriação indébita de contribuição 

previdenciária (art. 168-A do CP), não há necessidade de comprovação do dolo 

específico de se apropriar de valores destinados à previdência social. Precedentes 

citados: HC 116.032-RS, Quinta Turma, DJ 9/3/2009; e AgRg no REsp 770.207/RS, 

Sexta Turma, DJe 25/5/2009. AgRg no Ag 1.083.417-SP, Rel. Min. Og Fernandes, 

julgado em 25/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

 Estelionato e Outras Fraudes 

Voltar ao sumário. 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. APLICAÇÃO DA REGRA DA CONTINUIDADE DELITIVA 

AO ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO PRATICADO MEDIANTE A 

UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO DO BENEFICIÁRIO FALECIDO. 

A regra da continuidade delitiva é aplicável ao estelionato previdenciário (art. 171, 

§ 3º, do CP) praticado por aquele que, após a morte do beneficiário, passa a 

receber mensalmente o benefício em seu lugar, mediante a utilização do cartão 

magnético do falecido. Nessa situação, não se verifica a ocorrência de crime único, 

pois a fraude é praticada reiteradamente, todos os meses, a cada utilização do cartão 

magnético do beneficiário já falecido. Assim, configurada a reiteração criminosa nas 

mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, tem incidência a regra da 

continuidade delitiva prevista no art. 71 do CP. A hipótese, ressalte-se, difere dos casos 

em que o estelionato é praticado pelo próprio beneficiário e daqueles em que o não 

beneficiário insere dados falsos no sistema do INSS visando beneficiar outrem; pois, 

segundo a jurisprudência do STJ e do STF, nessas situações o crime deve ser 

considerado único, de modo a impedir o reconhecimento da continuidade delitiva. REsp 
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1.282.118-RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 26/2/2013 

(Informativo nº 0516). 

 

 Crimes Contra a Propriedade Intelectual 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL  E PROCESSUAL PENAL. COMPROVAÇÃO DA 

MATERIALIDADE DO CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

DE QUE TRATA O § 2º DO ART. 184 DO CP. 

Para a comprovação da prática do crime de violação de direito autoral de que 

trata o § 2º do art. 184 do CP, é dispensável a identificação dos produtores das 

mídias originais no laudo oriundo de perícia efetivada nos objetos falsificados 

apreendidos, sendo, de igual modo, desnecessária a inquirição das supostas vítimas 

para que elas confirmem eventual ofensa a seus direitos autorais. De acordo com o 

§ 2º do art. 184 do CP, é formalmente típica a conduta de quem, com intuito de lucro 

direto ou indireto, adquire e oculta cópia de obra intelectual ou fonograma reproduzido 

com violação do direito de autor, do direito de artista intérprete ou do direito do 

produtor de fonograma. Conforme o art. 530-D do CPP, deve ser realizada perícia sobre 

todos os bens apreendidos e elaborado laudo, que deverá integrar o inquérito policial ou 

o processo. O exame técnico em questão tem o objetivo de atestar a ocorrência ou não 

de reprodução procedida com violação de direitos autorais. Comprovada a materialidade 

delitiva por meio da perícia, é totalmente desnecessária a identificação e inquirição das 

supostas vítimas, até mesmo porque o ilícito em exame é apurado mediante ação penal 

pública incondicionada, nos termos do inciso II do artigo 186 do CP. HC 191.568-SP, 

Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. PENA APLICÁVEL À CONDUTA DE ADQUIRIR E 

OCULTAR, COM INTUITO DE LUCRO, CDS E DVDS FALSIFICADOS. 

Deve ser aplicado o preceito secundário a que se refere o § 2º do art. 184 do CP, e 

não o previsto no § 1º do art. 12 da Lei n. 9.609/1998, para a fixação das penas 

decorrentes da conduta de adquirir e ocultar, com intuito de lucro, CDs e DVDs 

falsificados. O preceito secundário descrito no § 1º do art. 12 da Lei n. 9.609/1998 é 

destinado a estipular, em abstrato, punição para o crime de violação de direitos de autor 

de programa de computador, delito cujo objeto material é distinto do tutelado pelo tipo 

do § 2º do art. 184 do Código Penal. Desta feita, não havendo adequação típica da 

conduta em análise ao previsto no § 1º do art. 12 da Lei n. 9.609/1998, cumpre aplicar o 

disposto no § 2º do art. 184 do Código Penal, uma vez que este tipo é bem mais 

abrangente, sobretudo após a redação que lhe foi dada pela Lei n. 10.695/2003. 

Ademais, não há desproporcionalidade da pena de reclusão de dois a quatro anos e 

multa quando comparada com reprimendas previstas para outros tipos penais, pois o 
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próprio legislador, atento aos reclamos da sociedade que representa, entendeu merecer 

tal conduta pena considerável, especialmente pelos graves e extensos danos que 

acarreta, estando geralmente relacionada a outras práticas criminosas, como a sonegação 

fiscal e a formação de quadrilha. HC 191.568-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 

7/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Sedução e Corrupção de Menores 

Voltar ao sumário. 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. CONSUMAÇÃO NO CRIME DE CORRUPÇÃO DE 

MENORES. 

A simples participação de menor de dezoito anos em infração penal cometida por 

agente imputável é suficiente à consumação do crime de corrupção de menores — 

previsto no art. 1º da revogada Lei n. 2.252/1954 e atualmente tipificado no art. 

244-B do ECA —, sendo dispensada, para sua configuração, prova de que o menor 

tenha sido efetivamente corrompido. Isso porque o delito de corrupção de menores é 

considerado formal, de acordo com a jurisprudência do STJ. HC 159.620-RJ, Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

 Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. EFEITOS DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO CRIME-

MEIO EM RELAÇÃO AO CRIME-FIM. 

No caso em que a falsidade ideológica tenha sido praticada com o fim exclusivo de 

proporcionar a realização do crime de descaminho, a extinção da punibilidade 

quanto a este — diante do pagamento do tributo devido — impede que, em razão 

daquela primeira conduta, considerada de forma autônoma, proceda-se à 

persecução penal do agente. Isso porque, nesse contexto, exaurindo-se o crime-meio 

na prática do crime-fim, cuja punibilidade não mais persista, falta justa causa para a 

persecução pelo crime de falso, porquanto carente de autonomia. RHC 31.321-PR, Rel. 

Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 16/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. ABSORÇÃO DA FALSIDADE IDEOLÓGICA PELO CRIME 

DE DESCAMINHO. 

Responderá apenas pelo crime de descaminho, e não por este em concurso com o 

de falsidade ideológica, o agente que, com o fim exclusivo de iludir o pagamento de 

tributo devido pela entrada de mercadoria no território nacional, alterar a 
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verdade sobre o preço desta. Isso porque, na situação em análise, a primeira conduta 

realizada pelo agente, com adequação típica no art. 299 do CP, serve apenas como meio 

para alcançar o fim pretendido, qual seja, a realização do fato previsto como crime no 

art. 334 do CP. Trata-se, pois, de uma das hipóteses em que se aplica o princípio da 

consunção, quando um crime é meio necessário ou normal fase de preparação ou de 

execução de outro crime. Nesse contexto, evidenciado o nexo entre as condutas e 

inexistindo dolo diverso que enseje a punição do falso como crime autônomo, fica este 

absorvido pelo descaminho. RHC 31.321-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

julgado em 16/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONTRABANDO DE 

MATERIAIS LIGADOS A JOGOS DE AZAR. 

Não se aplica o princípio da insignificância aos crimes de contrabando de 

máquinas caça-níqueis ou de outros materiais relacionados com a exploração de 

jogos de azar. Inserir no território nacional itens cuja finalidade presta-se, única e 

exclusivamente, a atividades ilícitas afeta diretamente a ordem pública e demonstra a 

reprovabilidade da conduta. Assim, não é possível considerar tão somente o valor dos 

tributos suprimidos, pois essa conduta tem, ao menos em tese, relevância na esfera 

penal. Permitir tal hipótese consistiria num verdadeiro incentivo ao descumprimento da 

norma legal, sobretudo em relação àqueles que fazem de atividades ilícitas um meio de 

vida. Precedentes citados do STF: HC 97.772-RS, DJe 19/11/2009; HC 110.964-SC, 

DJe 2/4/2012; do STJ: HC 45.099-AC, DJ 4/9/2006, e REsp 193.367-RO, DJ 

21/6/1999. REsp 1.212.946-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 4/12/2012 

(Informativo nº 0511). 

 

 Crimes Ambientais 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PENAL. SANÇÃO PENAL E 

ADMINISTRATIVA DECORRENTE DA MESMA CONDUTA. 

COMPETÊNCIA. 

Se o ato ensejador do auto de infração caracteriza infração penal tipificada apenas 

em dispositivos de leis de crimes ambientais, somente o juízo criminal tem 

competência para aplicar a correspondente penalidade. Os fiscais ambientais têm 

competência para aplicar penalidades administrativas. No entanto, se a conduta 

ensejadora do auto de infração configurar crime ou contravenção penal, somente o juízo 

criminal é competente para aplicar a respectiva sanção. Precedente citado: AgRg no 

AREsp 67.254-MA, DJe 2/8/2012. REsp 1.218.859-ES, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, julgado em 27/11/2012 (Informativo nº 0511). 
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 Crimes Contra a Ordem Tributária 

Voltar ao sumário. 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2º, II, DA 

LEI N. 8.137/1990. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 

O termo inicial do prazo prescricional do crime previsto no art. 2º, II, da Lei n. 

8.137/1990 é a data da entrega de declaração pelo próprio contribuinte, e não a 

inscrição do crédito tributário em dívida ativa. Segundo a jurisprudência do tribunal 

(Súm. n. 436/STJ), “a entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito 

fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 

fisco”. A simples apresentação pelo contribuinte de declaração ou documento 

equivalente nos termos da lei possui o condão de constituir o crédito tributário, 

independentemente de qualquer outro tipo de procedimento a ser executado pelo Fisco. 

Assim, em razão de o crédito já estar constituído, é da data da entrega da declaração que 

se conta o prazo prescricional do delito previsto no art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990. HC 

236.376-SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 19/11/2012 (Informativo 

nº 0511). 

 

 Crimes Hediondos 

Voltar ao sumário. 

Terceira Seção  

DIREITO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME NO TRÁFICO DE DROGAS. 

RECURSO REPETIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A partir da vigência da Lei 11.464/2007, que modificou o art. 2º, § 2º, da Lei 

8.072/1990, exige-se o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for 

primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente, para a progressão de regime no 

caso de condenação por tráfico de drogas, ainda que aplicada a causa de 

diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. O art. 2º da Lei 8.072/1990 

equiparou o delito de tráfico de entorpecentes aos crimes hediondos, dispondo, no § 2º 

do mesmo artigo, que a progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes 

previstos no caput, somente poderá ocorrer após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da 

pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente. Por sua vez, o 

tipo penal do tráfico de drogas está capitulado no art. 33 da Lei 11.343/2006, que, em 

seu § 4º, estabelece que as penas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que o agente 

seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. Constata-se, de plano, da leitura desses dispositivos, que 

o art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990 não excluiu de seu rol o tráfico de drogas quando 

houver a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Se assim o 

quisesse, poderia o legislador tê-lo feito, uma vez que a redação atual do dispositivo, 

conferida pela Lei 11.464/2007, é posterior à vigência da Lei 11.343/2006. Outrossim, 
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observa-se que a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 

elenca, como requisitos necessários para a sua aplicação, circunstâncias inerentes não à 

conduta praticada pelo agente, mas à sua pessoa — primariedade, bons antecedentes, 

não dedicação a atividades criminosas e não integração de organização criminosa. Dessa 

forma, a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas, pois a sua incidência 

não decorre do reconhecimento de uma menor gravidade da conduta praticada e 

tampouco da existência de uma figura privilegiada do crime. A criação da minorante 

tem suas raízes em questões de política criminal, surgindo como um favor legislativo ao 

pequeno traficante, ainda não envolvido em maior profundidade com o mundo 

criminoso, de forma a lhe propiciar uma oportunidade mais rápida de ressocialização. 

Precedentes citados do STF: AgRg no HC 114.452-RS, Primeira Turma, DJe 

8/11/2012; do STJ: HC 224.038-MG, Sexta Turma, DJe 27/11/2012, e HC 254.139-

MG, Quinta Turma, DJe 23/11/2012. REsp 1.329.088-RS, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, julgado em 13/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. CARÁTER HEDIONDO DO CRIME DE ATENTADO 

VIOLENTO AO PUDOR PRATICADO ANTES DA LEI 12.015/2009. 

O delito de atentado violento ao pudor praticado antes da vigência da Lei 

12.015/2009, ainda que na sua forma simples e com violência presumida, configura 

crime hediondo. Precedentes citados: do STJ, AgRg no REsp 1.201.806-MG, Quinta 

Turma, DJe 20/9/2012, e HC 232.337-ES, Quinta Turma, DJe 3/4/2012; e do STF: HC 

99.406-RS, Segunda Turma, DJe 9/9/2010, e HC 101.860-RS, Primeira Turma, DJe 

17/5/2011. AgRg no HC 250.451-MG, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 19/3/2013 

(Informativo nº 0519). 

 

 Desarmamento 

Voltar ao sumário. 

Terceira Seção  

DIREITO PENAL. TERMO FINAL DA ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA 

RELATIVA AO CRIME DE POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO 

PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA, SUPRIMIDA OU 

ADULTERADA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 

8/2008-STJ). 

É típica a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido com numeração 

raspada, suprimida ou adulterada (art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 

10.826/2003) praticada após 23/10/2005. O STJ tem entendimento firme de que as 

regras contidas nos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/2003, bem como nas sucessivas leis que 

prorrogaram a vigência da redação original desses dispositivos, implicam vacatio legis 

indireta das normas penais incriminadoras da “posse” ou “propriedade” de armas de 
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fogo, tanto de uso permitido como de uso restrito. Sendo assim, enquanto aquelas leis 

tivessem vigência, tais condutas seriam consideradas atípicas, pela ocorrência de 

abolitio criminis temporária. Contudo, depois de ultrapassado o prazo final previsto na 

última prorrogação da redação original dos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/2003 

(23/10/2005), a Lei 11.706/2008 deu a eles nova redação, sendo que, posteriormente, a 

Lei 11.922/2009, em seu art. 20, prorrogou o prazo previsto neste último diploma para 

31/12/2009. Note-se, entretanto, que não houve mera prorrogação de prazo pela Lei 

11.706/2008, como nas vezes anteriores, mas uma modificação do conteúdo da lei. A 

propósito, na redação original do art. 32 da Lei 10.826/2003, o prazo era para que o 

proprietário ou possuidor da arma de fogo a “entregasse” à autoridade competente; já no 

tocante ao art. 30 da mesma lei, o prazo era para que fosse “solicitado o registro” da 

arma. Como se percebe, o art. 30 da Lei 10.826/2003, na nova redação, continuou a 

prever uma abolitio criminis para que se procedesse, exclusivamente, à “regularização” 

da arma por meio do seu “registro”. Contudo, diferentemente da redação original, 

mencionou expressamente que a benesse dizia respeito ao proprietário ou possuidor de 

“arma de fogo de uso permitido”. Ocorre que uma arma com o número de série 

adulterado ou suprimido não é passível de regularização, uma vez que o art. 15, II, “j”, 

do Dec. 5.123/2004 estabelece como um dos requisitos para o registro o "número de 

série gravado no cano da arma". Portanto, não sendo viável a regularização por meio do 

registro da arma de fogo de uso permitido com numeração suprimida, adulterada ou 

raspada, o seu possuidor ou proprietário não pode ser beneficiado com a abolitio 

criminis temporária prevista no art. 30 da Lei 10.826/2003, com a redação atribuída pela 

Lei 11.706/2008. Por fim, ressalte-se que a nova regra do art. 32 da Lei 10.826/2003 

não mais suspendeu, temporariamente, a vigência da norma incriminadora ou instaurou 

uma abolitio criminis temporária — conforme operado pelo art. 30 da mesma lei —, 

mas instituiu uma causa permanente de exclusão da punibilidade, consistente na 

“entrega espontânea” da arma. Assim, de maneira diversa da abolitio criminis 

temporária ou da vacatio legis indireta, em que os efeitos da norma incriminadora são 

temporariamente suspensos, com efeitos erga omnes, de modo que a conduta não é 

típica se praticada nesse período, a causa extintiva da punibilidade prevista no art. 32 da 

Lei 10.826/2003 não tem o condão de excluir a tipicidade em caráter geral. Como se vê, 

criou o legislador um meio jurídico para que, a qualquer tempo, o possuidor da arma de 

fogo de uso permitido, em situação irregular, procedesse à sua devolução, sem que 

enfrentasse problemas com a justiça criminal. REsp 1.311.408-RN, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, julgado em 13/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Entorpecentes 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. ABSORÇÃO DO CRIME DE POSSE DE MAQUINÁRIO 

PELO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
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Responderá apenas pelo crime de tráfico de drogas – e não pelo mencionado crime 

em concurso com o de posse de objetos e maquinário para a fabricação de drogas, 

previsto no art. 34 da Lei 11.343/2006 – o agente que, além de preparar para venda 

certa quantidade de drogas ilícitas em sua residência, mantiver, no mesmo local, 

uma balança de precisão e um alicate de unha utilizados na preparação das 

substâncias. De fato, o tráfico de maquinário visa proteger a saúde pública, ameaçada 

com a possibilidade de a droga ser produzida, ou seja, tipifica-se conduta que pode ser 

considerada como mero ato preparatório. Portanto, a prática do crime previsto no art. 

33, caput, da Lei de Drogas absorve o delito capitulado no art. 34 da mesma lei, desde 

que não fique caracterizada a existência de contextos autônomos e coexistentes aptos a 

vulnerar o bem jurídico tutelado de forma distinta. Na situação em análise, não há 

autonomia necessária a embasar a condenação em ambos os tipos penais 

simultaneamente, sob pena de “bis in idem”. Com efeito, é salutar aferir quais objetos se 

mostram aptos a preencher a tipicidade penal do tipo do art. 34, o qual visa coibir a 

produção de drogas. Deve ficar demonstrada a real lesividade dos objetos tidos como 

instrumentos destinados à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, 

sob pena de a posse de uma tampa de caneta – utilizada como medidor –, atrair a 

incidência do tipo penal em exame. Relevante, assim, analisar se os objetos apreendidos 

são aptos a vulnerar o tipo penal em tela. Na situação em análise, além de a conduta não 

se mostrar autônoma, verifica-se que a posse de uma balança de precisão e de um alicate 

de unha não pode ser considerada como posse de maquinário nos termos do que 

descreve o art. 34, pois os referidos instrumentos integram a prática do delito de tráfico, 

não se prestando à configuração do crime de posse de maquinário. REsp 1.196.334-PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 19/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. AUTONOMIA DE CONDUTA SUBSUMIDA AO CRIME DE 

POSSUIR MAQUINÁRIO DESTINADO À PRODUÇÃO DE DROGAS. 

Responderá pelo crime de tráfico de drogas – art. 33 da Lei 11.343/2006 – em 

concurso com o crime de posse de objetos e maquinário para a fabricação de 

drogas – art. 34 da Lei 11.343/2006 – o agente que, além de ter em depósito certa 

quantidade de drogas ilícitas em sua residência para fins de mercancia, possuir, no 

mesmo local e em grande escala, objetos, maquinário e utensílios que constituam 

laboratório utilizado para a produção, preparo, fabricação e transformação de 

drogas ilícitas em grandes quantidades. Nessa situação, as circunstâncias fáticas 

demonstram verdadeira autonomia das condutas e inviabilizam a incidência do princípio 

da consunção. Sabe-se que o referido princípio tem aplicabilidade quando um dos 

crimes for o meio normal para a preparação, execução ou mero exaurimento do delito 

visado pelo agente, situação que fará com que este absorva aquele outro delito, desde 

que não ofendam bens jurídicos distintos. Dessa forma, a depender do contexto em que 

os crimes foram praticados, será possível o reconhecimento da absorção do delito 

previsto no art. 34 – que tipifica conduta que pode ser considerada como mero ato 

preparatório – pelo crime previsto no art. 33. Contudo, para tanto, é necessário que não 
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fique caracterizada a existência de contextos autônomos e coexistentes aptos a vulnerar 

o bem jurídico tutelado de forma distinta. Levando-se em consideração que o crime do 

art. 34 visa coibir a produção de drogas, enquanto o art. 33 tem por objetivo evitar a sua 

disseminação, deve-se analisar, para fins de incidência ou não do princípio da 

consunção, a real lesividade dos objetos tidos como instrumentos destinados à 

fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas. Relevante aferir, 

portanto, se os objetos apreendidos são aptos a vulnerar o tipo penal em tela quanto à 

coibição da própria produção de drogas. Logo, se os maquinários e utensílios 

apreendidos não forem suficientes para a produção ou transformação da droga, será 

possível a absorção do crime do art. 34 pelo do art. 33, haja vista ser aquele apenas meio 

para a realização do tráfico de drogas (como a posse de uma balança e de um alicate – 

objetos que, por si sós, são insuficientes para o fabrico ou transformação de 

entorpecentes, constituindo apenas um meio para a realização do delito do art. 33). 

Contudo, a posse ou depósito de maquinário e utensílios que demonstrem a existência 

de um verdadeiro laboratório voltado à fabricação ou transformação de drogas implica 

autonomia das condutas, por não serem esses objetos meios necessários ou fase normal 

de execução do tráfico de drogas. AgRg no AREsp 303.213-SP, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, julgado em 8/10/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. SUBSIDIARIEDADE DO TIPO DO ART. 37 EM RELAÇÃO 

AO DO ART. 35 DA LEI 11.343/2006. 

Responderá apenas pelo crime de associação do art. 35 da Lei 11.343/2006 – e não 

pelo mencionado crime em concurso com o de colaboração como informante, 

previsto no art. 37 da mesma lei – o agente que, já integrando associação que se 

destine à prática do tráfico de drogas, passar, em determinado momento, a 

colaborar com esta especificamente na condição de informante. A configuração do 

crime de associação para o tráfico exige a prática, reiterada ou não, de condutas que 

visem facilitar a consumação dos crimes descritos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 da Lei 

11.343/2006, sendo necessário que fique demonstrado o ânimo associativo, um ajuste 

prévio referente à formação de vínculo permanente e estável. Por sua vez, o crime de 

colaboração como informante constitui delito autônomo, destinado a punir específica 

forma de participação na empreitada criminosa, caracterizando-se como colaborador 

aquele que transmite informação relevante para o êxito das atividades do grupo, 

associação ou organização criminosa destinados à prática de qualquer dos crimes 

previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 da Lei 11.343/2006. O tipo penal do art. 37 da 

referida lei (colaboração como informante) reveste-se de verdadeiro caráter de 

subsidiariedade, só ficando preenchida a tipicidade quando não se comprovar a prática 

de crime mais grave. De fato, cuidando-se de agente que participe do próprio delito de 

tráfico ou de associação, a conduta consistente em colaborar com informações já será 

inerente aos mencionados tipos. A referida norma incriminadora tem como destinatário 

o agente que colabora como informante com grupo, organização criminosa ou 

associação, desde que não tenha ele qualquer envolvimento ou relação com atividades 
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daquele grupo, organização criminosa ou associação em relação ao qual atue como 

informante. Se a prova indica que o agente mantém vínculo ou envolvimento com esses 

grupos, conhecendo e participando de sua rotina, bem como cumprindo sua tarefa na 

empreitada comum, a conduta não se subsume ao tipo do art. 37, podendo configurar 

outros crimes, como o tráfico ou a associação, nas modalidades autoria e participação. 

Com efeito, o exercício da função de informante dentro da associação é próprio do tipo 

do art. 35 da Lei 11.343/2006 (associação), no qual a divisão de tarefas é uma realidade 

para consecução do objetivo principal. Portanto, se a prova dos autos não revela 

situação em que a conduta do paciente seja específica e restrita a prestar informações ao 

grupo criminoso, sem qualquer outro envolvimento ou relação com as atividades de 

associação, a conduta estará inserida no crime de associação, o qual é mais abrangente e 

engloba a mencionada atividade. Dessa forma, conclui-se que só pode ser considerado 

informante, para fins de incidência do art. 37 da Lei 11.343/2006, aquele que não 

integre a associação, nem seja coautor ou partícipe do delito de tráfico. Nesse contexto, 

considerar que o informante possa ser punido duplamente – pela associação e pela 

colaboração com a própria associação da qual faça parte –, além de contrariar o 

princípio da subsidiariedade, revela indevido bis in idem, punindo-se, de forma 

extremamente severa, aquele que exerce função que não pode ser entendida como a 

mais relevante na divisão de tarefas do mundo do tráfico. HC 224.849-RJ, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, julgado em 11/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º DA LEI N. 

11.343/2006. 

O magistrado não pode deixar de aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006 se utilizando exclusivamente dos elementos descritos no núcleo 

do referido tipo penal para concluir que o réu se dedicava à atividade criminosa. O 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 prevê a aplicação de causa especial de diminuição de 

pena ao agente de crime de tráfico que tenha bons antecedentes, seja réu primário, não 

se dedique a atividades criminosas nem integre organização criminosa. Para que se 

negue a aplicação da referida minorante em razão do exercício do tráfico como 

atividade criminosa, deve o juiz basear-se em dados concretos que indiquem tal 

situação, sob pena de toda e qualquer ação descrita no núcleo do tipo ser considerada 

incompatível com a aplicação da causa especial de diminuição de pena. Precedente 

citado: REsp 1.085.039-MG, DJe 28/9/2009. HC 253.732-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, 

julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NA 

PRIMEIRA PARTE DO ART. 18, III, DA LEI 6.368/1976. 

Com o advento da nova Lei de Tóxicos (Lei 11.343/2006), não subsiste a causa de 

aumento de pena prevista na primeira parte do art. 18, III, da Lei 6.368/1976, cujo 
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teor previa o concurso eventual de agentes como majorante.  De fato, a Lei 

11.343/2006 – que expressamente ab-rogou a Lei 6.368/1976 e a Lei 10.409/2002 – não 

contemplou a conduta prevista na primeira parte do referido inciso (concurso eventual 

de agentes). Nesse contexto, a nova lei deve ter aplicação retroativa e imediata, 

conforme determina o parágrafo único do art. 2º do CP. Precedentes citados: EDcl nos 

EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.221.240-DF, Quinta Turma, DJe 24/10/2013; HC 

220.589-SP, Quinta Turma, DJe 19/12/2011. HC 202.760-SP, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, julgado em 26/11/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA DA CONDUTA 

PREVISTA NO ART. 12, § 2º, III, DA LEI 6.368/1976. 

O advento da Lei 11.343/2006 não implicou abolitio criminis quanto à conduta 

prevista no art. 12, § 2º, III, da Lei 6.368/1976, consistente em contribuir “de 

qualquer forma para incentivar ou difundir o uso indevido ou o tráfico ilícito de 

substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica”. Isso 

porque, apesar da revogação do referido dispositivo legal, o tipo penal nele contido 

subsiste em diversos artigos da Lei 11.343/2006. De fato, é certo que a Lei 11.343/2006 

não repetiu literalmente o texto do inciso III do § 2º do artigo 12 da Lei 6.368/1976. 

Entretanto, a nova lei trouxe a previsão dos crimes de financiamento e custeio para o 

tráfico (art. 36), de colaboração como informante (art. 37) e, ainda, introduziu, no seu 

art. 33, § 1º, III, a ideia de que incorrerá nas mesmas penas do art. 33, caput (tráfico), 

aquele que consinta que outrem utilize bem de qualquer natureza de que tenha a 

propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar, ainda que gratuitamente, para o 

tráfico ilícito de drogas. Assim, em uma interpretação sistemática, deve-se concluir que 

a conduta prevista no inciso III do § 2º do art. 12 da Lei 6.368/1976 continua típica na 

vigência da Lei 11.343/2006, ainda que desdobrada em mais de um artigo da nova lei. 

Ademais, observe-se que a regra contida no art. 29 do CP também afasta a alegação de 

descriminalização da conduta em análise, pois quem contribui, de qualquer modo, para 

o crime, incide nas penas a este cominadas na medida de sua culpabilidade. Precedentes 

citados: REsp 1.113.746-RJ, Quinta Turma, DJe 13/12/2011; e HC 142.500-RJ, Sexta 

Turma, DJe 17/10/2011. HC 163.545-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

julgado em 25/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 

4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 NO CASO DE RECONHECIMENTO DE 

ASSOCIAÇÃO DE QUE TRATA O ART. 35 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

É inaplicável a causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006 na hipótese em que o réu tenha sido condenado, na mesma 

ocasião, por tráfico e pela associação de que trata o art. 35 do mesmo diploma 
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legal. A aplicação da referida causa de diminuição de pena pressupõe que o agente não 

se dedique às atividades criminosas. Cuida-se de benefício destinado ao chamado 

“traficante de primeira viagem”, prevenindo iniquidades decorrentes da aplicação a este 

de reprimendas semelhantes às daqueles que fazem do tráfico um “meio de vida”. Desse 

modo, verifica-se que a redução é logicamente incompatível com a habitualidade e 

permanência exigidas para a configuração do delito de associação, cujo reconhecimento 

evidencia a conduta do agente voltada para o crime e envolvimento permanente com o 

tráfico. REsp 1.199.671-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 

26/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

 Execução Penal 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE PRISÃO 

DOMICILIAR. 

A superlotação carcerária e a precariedade das condições da casa de albergado 

não são justificativas suficientes para autorizar o deferimento de pedido de prisão 

domiciliar. De fato, conforme o art. 117 da LEP, somente se admitirá o recolhimento 

do beneficiário de regime aberto em residência particular quando se tratar de condenado 

maior de 70 (setenta) anos, condenado acometido de doença grave, condenada com filho 

menor ou deficiente físico ou mental, ou condenada gestante. Além disso, cumpre 

ressaltar que, excepcionalmente, quando o sentenciado se encontrar cumprindo pena em 

estabelecimento destinado a regime mais gravoso, por inexistência de vagas no regime 

adequado, admite-se, provisoriamente, a concessão da prisão domiciliar. Dessa forma, 

não se enquadrando a situação analisada em nenhuma das hipóteses descritas, não é 

cabível a concessão da prisão domiciliar. Precedentes citados: AgRg no HC 258.638-

RS, Quinta Turma, DJe 1º/3/2013; e HC 153.498-RS, Quinta Turma, DJe 26/4/2010. 

HC 240.715-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 

0520). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PENAL. REQUISITOS PARA A COMUTAÇÃO DA PENA. 

Na hipótese em que decreto presidencial de comutação de pena estabeleça, como 

requisito para a concessão desta, o não cometimento de falta grave durante 

determinado período, a prática de falta grave pelo apenado em momento diverso 

não constituirá, por si só, motivo apto a justificar a negativa de concessão do 

referido benefício pelo juízo da execução. Com efeito, não cabe ao magistrado criar 

pressupostos não previstos no decreto presidencial, para que não ocorra violação do 

princípio da legalidade. De fato, preenchidos os requisitos estabelecidos no mencionado 

decreto, não há como condicionar ou impedir a concessão da comutação da pena ao 

reeducando sob nenhum outro fundamento, tendo a sentença natureza jurídica 
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meramente declaratória. Precedentes citados: HC 233.348-SP, Quinta Turma, DJe 

15/6/2012; e HC 121.802-RJ, Sexta Turma, DJe 4/4/2011. RHC 36.925-SP, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, julgado em 6/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

 Penal Militar 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL MILITAR. DESNECESSIDADE DE QUE A PRIVAÇÃO DA 

LIBERDADE DA VÍTIMA SE ESTENDA POR LONGO INTERVALO DE 

TEMPO PARA A CONFIGURAÇÃO DO CRIME DO ART. 244 DO CPM. 

Para que se configure a extorsão mediante sequestro prevista no art. 244 do 

Código Penal Militar, não é necessário que a privação da liberdade da vítima se 

estenda por longo intervalo de tempo. Com efeito, o fato de a privação da liberdade 

durar apenas curto lapso temporal não descaracteriza o referido crime, que consiste em 

extorquir ou tentar extorquir, para si ou para outrem, mediante sequestro de pessoa, 

indevida vantagem econômica. Ressalte-se que esse delito não exige, para sua 

consumação, que ocorra a efetiva obtenção da vantagem indevida. Ademais, a única 

referência feita pelo CPM em relação ao período de privação de liberdade da vítima diz 

respeito à figura qualificada da extorsão mediante sequestro (art. 244, § 1º, primeira 

parte), exigindo-se, somente nesse caso, que o sequestro dure mais de 24 horas. HC 

262.054-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0518). 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 Custeio 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DE VALOR INDEVIDAMENTE RECEBIDO 

A TÍTULO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO REPETITIVO 

(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Não é possível a inscrição em dívida ativa de valor correspondente a benefício 

previdenciário indevidamente recebido e não devolvido ao INSS. Isso porque a 

inscrição em dívida ativa de valor decorrente de ilícito extracontratual deve ser 

fundamentada em dispositivo legal específico que a autorize expressamente. Ocorre 

que, nas leis próprias do INSS (Lei 8.212/1991 e Lei 8.213/1991), não há dispositivo 

legal semelhante ao disposto no parágrafo único do art. 47 da Lei 8.112/1990 – o qual 

prevê a inscrição em dívida ativa de valores não pagos pelo servidor público federal que 

tiver sido demitido, exonerado ou tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada. Se 

o legislador quisesse que o recebimento indevido de benefício previdenciário ensejasse 

a inscrição em dívida ativa, teria previsto expressamente na Lei 8.212/1991 ou na Lei 

8.213/1991, o que não fez. Incabível, assim, por se tratar de restrição de direitos, 

qualquer analogia com o que dispõe o art. 47 da Lei 8.112/1990. Isso significa que, 

recebido o valor a maior pelo beneficiário, a forma prevista em lei para o INSS reavê-lo 

se dá através de desconto do próprio benefício a ser pago em períodos posteriores e, nos 

casos de dolo, fraude ou má-fé, a lei prevê a restituição de uma só vez (descontando-se 

do benefício) ou mediante acordo de parcelamento (art. 115, II e § 1º, da Lei 8.213/1991 

e art. 154, II e § 2º, do Dec. 3.048/1999). Na impossibilidade da realização desses 

descontos, seja porque o beneficiário deixou de sê-lo (suspensão ou cessação), seja 

porque seu benefício é insuficiente para a realização da restituição de uma só vez ou, 

ainda, porque a pessoa que recebeu os valores o fez indevidamente jamais tendo sido a 

real beneficiária, a lei não prevê a inscrição em dívida ativa. Nessas situações, por falta 

de lei específica que determine a inscrição em dívida ativa, torna-se imperativo que seu 

ressarcimento seja precedido de processo judicial para o reconhecimento do direito do 

INSS à repetição. De ressaltar, ademais, que os benefícios previdenciários 

indevidamente recebidos, qualificados como enriquecimento ilícito, não se enquadram 

no conceito de crédito tributário ou não tributário previsto no art. 39, § 2º, da Lei 

4.320/1964, a justificar sua inscrição em dívida ativa. Sendo assim, o art. 154, § 4º, II, 

do Dec. 3.048/99, que determina a inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário 

pago indevidamente, não encontra amparo legal. Precedentes citados: AgRg no AREsp. 

225.034-BA, Segunda Turma, DJe 19/2/2013; e AgRg no AREsp 188.047-AM, 
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Primeira Turma, DJe 10/10/2012. REsp 1.350.804-PR, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECOLHIMENTO POST MORTEM DAS 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PARA A CONCESSÃO DE PENSÃO 

POR MORTE. 

Não se admite o recolhimento post mortem de contribuições previdenciárias a fim 

de que, reconhecida a qualidade de segurado do falecido, seja garantida a 

concessão de pensão por morte aos seus dependentes. De fato, esse benefício é 

devido ao conjunto de dependentes do segurado que falecer, mas desde que exista, ao 

tempo do óbito, a qualidade de segurado do instituidor. Nesse contexto, é 

imprescindível o recolhimento das contribuições pelo próprio contribuinte, de acordo 

com o art. 30, II, da Lei 8.212/1991. Sendo assim, não obstante o exercício de atividade 

pelo segurado obrigatório ensejar sua filiação obrigatória no RGPS, para seus 

dependentes perceberem a pensão por morte, são necessários a inscrição e o 

recolhimento das respectivas contribuições em época anterior ao óbito, diante da 

natureza contributiva do sistema. Dessa forma, não há base legal para uma inscrição 

post mortem ou para que sejam regularizadas, após a morte do segurado, as 

contribuições não recolhidas em vida por ele. Precedente citado: REsp 1.328.298-PR, 

Segunda Turma, DJe 28/9/2012. REsp 1.346.852-PR, Rel. Min. Humberto Martins, 

julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 0525). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. 

Incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de horas extras. 

A incidência decorre do fato de que o adicional de horas extras integra o conceito de 

remuneração. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.311.474-PE, DJe 17/9/2012, e 

AgRg no AREsp 69.958-DF, DJe 20/6/2012. AgRg no REsp 1.222.246-SC, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

 Benefícios 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO 

ANTERIOR À LEI 8.213/1991. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC 

E RES. 8/2008-STJ).   

É possível a concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição 

mediante o cômputo de atividade rural com registro em carteira profissional em 
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período anterior ao advento da Lei 8.213/1991 para efeito da carência exigida pela 

Lei de Benefícios. De fato, estabelece o § 2º do art. 55 da Lei 8.213/1991 que “o tempo 

de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, 

será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele 

correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento”. 

Entretanto, não ofende o citado dispositivo o reconhecimento do tempo de serviço 

exercido por trabalhador rural registrado em carteira profissional para efeito de carência, 

tendo em vista que o empregador rural, juntamente com as demais fontes previstas na 

legislação de regência, eram os responsáveis pelo custeio do fundo de assistência e 

previdência rural (FUNRURAL). Assim, o trabalhador rural não pode ser 

responsabilizado pela comprovação do recolhimento das contribuições vertidas ao 

fundo. Ademais, na atual legislação, o parágrafo único do art. 138 da Lei 8.213/1991 

expressamente considera o tempo de contribuição devido aos regimes anteriores a sua 

vigência. Por fim, o art. 63 da Lei 4.214/1963 (Estatuto do Trabalhador Rural) 

determinava que os contratos de trabalhos, se constantes de anotações em carteira 

profissional, não poderiam ser contestados. Precedente citado: REsp 554.068-SP, 

Quinta Turma, DJ 17/11/2003. REsp 1.352.791-SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 27/11/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Primeira Seção  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE NA HIPÓTESE DE 

FILHO MAIOR DE 21 ANOS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC 

E RES. 8/2008-STJ). 

O filho maior de 21 anos, ainda que esteja cursando o ensino superior, não tem 

direito à pensão por morte, ressalvadas as hipóteses de invalidez ou deficiência 

mental ou intelectual previstas no art. 16, I, da Lei 8.213/1991. O art. 16, I, da Lei 

8.213/1991 é taxativo, não cabendo ao Poder Judiciário legislar positivamente, 

usurpando função do Poder Legislativo. Precedentes citados: MS 12.982-DF, Corte 

Especial, DJe 31/3/08; REsp 771.993-RS, Quinta Turma, DJ 23/10/06; e AgRg no Ag 

1.076.512-BA, Sexta Turma, DJe 3/8/11. REsp 1.369.832-SP, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0525). 

 

Primeira Seção  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO E DESNECESSIDADE 

DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO DA 

APOSENTADORIA ANTERIOR. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 

CPC E RES. 8/2008-STJ). 

É possível a renúncia à aposentadoria por tempo de serviço (desaposentação) 

objetivando a concessão de novo benefício mais vantajoso da mesma natureza 

(reaposentação), com o cômputo dos salários de contribuição posteriores à 

aposentadoria anterior, não sendo exigível, nesse caso, a devolução dos valores 

recebidos em razão da aposentadoria anterior. Precedentes citados: AgRg no REsp 
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1.270.606-RS, Sexta Turma, DJe 12/4/2013; AgRg no REsp 1.321.325-RS, Segunda 

Turma, DJe 20/8/2012, e AgRg no REsp 1.255.835-PR, Quinta Turma, DJe 12/9/2012. 

REsp 1.334.488-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 8/5/2013 

(Informativo nº 0520). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL 

PARA EFEITO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. 

Para a concessão de pensão por morte, é possível a comprovação da união estável 

por meio de prova exclusivamente testemunhal. Ressalte-se, inicialmente, que a 

prova testemunhal é sempre admissível caso a legislação não disponha em sentido 

contrário. Ademais, a Lei 8.213/1991 somente exige prova documental quando se tratar 

de comprovação do tempo de serviço. Precedentes citados: REsp 778.384-GO, Quinta 

Turma, DJ 18/9/2006; e REsp 783.697-GO, Sexta Turma, DJ 9/10/2006. AR 3.905-PE, 

Rel. Min. Campos Marques (Desembargador convocado do TJ-PR), julgado em 

26/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL NO 

CASO DE CONVERSÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA EM APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. 

No caso de benefício de aposentadoria por invalidez precedido de auxílio-doença, a 

renda mensal inicial será calculada de acordo com o disposto no art. 36, § 7º, do 

Dec. 3.048/1999, exceto quando o período de afastamento tenha sido intercalado 

com períodos de atividade laborativa, hipótese em que incidirá o art. 29, § 5º, da 

Lei 8.213/1991. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.153.905-SC, Sexta Turma, DJe 

7/2/2013; AgRg no REsp 1.024.748-MG, Quinta Turma, DJe 21/8/2012; AgRg no Ag 

1270670-PR, Sexta Turma, DJe 23/5/2012. AgRg nos EREsp 909.274-MG, Rel. Min. 

Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ-PE), julgado em 

12/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL PARA 

COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. 

Para a concessão de aposentadoria rural, a certidão de nascimento dos filhos que 

qualifique o companheiro como lavrador deve ser aceita como início de prova 

documental do tempo de atividade rurícola da companheira. Precedentes citados: 

AgRg no AG 1.274.601-SP, Sexta Turma, DJe 20/9/2010 e AgRg no REsp 951.518-SP, 

Quinta Turma, DJe 29/9/2008. AR 3.921-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

julgado em 24/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Terceira Seção  
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DOCUMENTO NOVO PARA FINS DE 

COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. 

É possível ao tribunal, na ação rescisória, analisar documento novo para efeito de 

configuração de início de prova material destinado à comprovação do exercício de 

atividade rural, ainda que esse documento seja preexistente à propositura da ação 

em que proferida a decisão rescindenda referente à concessão de aposentadoria 

rural por idade. Nesse caso, é irrelevante o fato de o documento apresentado ser 

preexistente à propositura da ação originária, pois devem ser consideradas as condições 

desiguais pelas quais passam os trabalhadores rurais, adotando-se a solução pro misero. 

Dessa forma, o documento juntado aos autos é hábil à rescisão do julgado com base no 

art. 485, VII, do CPC, segundo o qual a sentença de mérito transitada em julgado pode 

ser rescindida quando, “depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja 

existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 

pronunciamento favorável”. AR 3.921-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado 

em 24/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE 

PENSÃO PREVIDENCIÁRIA DE EX-COMBATENTE COM A PENSÃO 

ESPECIAL PREVISTA NO ART. 53 DO ADCT. MESMO FATO GERADOR. 

Não é possível a cumulação de pensão previdenciária de ex-combatente com a 

pensão especial prevista no art. 53 da ADCT, se possuírem o mesmo fato gerador.  

Caso a pensão especial e o benefício previdenciário tenham o mesmo fato gerador, qual 

seja, a condição de ex-combatente do de cujos, restará impossibilitada a cumulação, 

conforme preceitua o art. 53, II, do ADCT. Perceber outra aposentadoria/pensão 

instituída para beneficiar o ex-combatente que não recebe nenhum rendimento dos 

cofres públicos é, de forma direta e frontal, colidir com o obstáculo que o legislador 

constitucional instituiu no inc. II do art. 53 do ADCT. Precedentes citados: AgRg no 

REsp. 868.439-RJ, DJe 22/11/2010, e AgRg no AgRg no REsp 1.076.853-RN, DJe 

2/8/2010. AgRg no REsp 1.314.687-PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

julgado em 27/11/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. AGRAVAMENTO DA 

LESÃO INCAPACITANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 

ACTUM. 

Deve ser considerado, para fins de auxílio-acidente, o percentual estabelecido pela 

lei vigente no momento em que se dá o agravamento das lesões incapacitantes do 

beneficiário, e não o do momento em que o benefício foi concedido inicialmente. O 

agravamento da lesão incapacitante tem como consequência a alteração do auxílio-

acidente, sendo considerado um novo fato gerador para a concessão do benefício. Dessa 

forma, o agravamento da lesão gera a concessão de um novo benefício, devendo-se 
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aplicar a lei em vigor na data do fato agravador, por incidência do princípio tempus regit 

actum. AgRg no REsp 1.304.317-SP, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 

4/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DO PERÍODO DE GOZO DE 

AUXÍLIO-DOENÇA PARA EFEITO DA CARÊNCIA NECESSÁRIA À 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. 

O período de recebimento de auxílio-doença deve ser considerado no cômputo do 

prazo de carência necessário à concessão de aposentadoria por idade, desde que 

intercalado com períodos contributivos. Isso porque, se o período de recebimento de 

auxílio-doença é contado como tempo de contribuição (art. 29, § 5º, da Lei 8.213/1991), 

consequentemente, também deverá ser computado para fins de carência, se recebido 

entre períodos de atividade (art. 55, II, da Lei 8.213/1991). Da mesma forma, o art. 60, 

III, do Dec. 3.048/1999 estabelece que, enquanto não houver lei específica que 

discipline a matéria, será contado como tempo de contribuição o período em que o 

segurado tenha recebido auxílio-doença entre períodos de atividade. Precedentes 

citados: REsp 1.243.760-PR, Quinta Turma, DJe 9/4/2013; e AgRg no REsp 1.101.237-

RS, Quinta Turma, DJe 1º/2/2013. REsp 1.334.467-RS, Rel. Min. Castro Meira, 

julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO 

DO SALÁRIO-MATERNIDADE. 

É do INSS — e não do empregador — a responsabilidade pelo pagamento do 

salário-maternidade à segurada demitida sem justa causa durante a gestação. Isso 

porque, ainda que o pagamento de salário-maternidade, no caso de segurada empregada, 

constitua atribuição do empregador, essa circunstância não afasta a natureza de 

benefício previdenciário da referida prestação. Com efeito, embora seja do empregador 

a responsabilidade, de forma direta, pelo pagamento dos valores correspondentes ao 

benefício, deve-se considerar que, nessa hipótese, o empregador tem direito a efetuar a 

compensação dos referidos valores com aqueles correspondentes às contribuições 

incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos. REsp 1.309.251-RS, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DOS ASPECTOS 

SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS DO SEGURADO 

PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

Para a concessão de aposentadoria por invalidez, na hipótese em que o laudo 

pericial tenha concluído pela incapacidade parcial para o trabalho, devem ser 

considerados, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei 8.213/1991, os 
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aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado. Precedentes 

citados: AgRg no Ag 1.425.084-MG, Quinta Turma, DJe 23/4/2012; AgRg no AREsp 

81.329-PR, Quinta Turma, DJe 1º/3/2012, e AgRg no Ag 1.420.849-PB, Sexta Turma, 

DJe 28/11/2011. AgRg no AREsp 283.029-SP, Rel. Min. Humberto Martins, 

julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

RETROATIVA DO DEC. N. 4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE 

ATIVIDADE ESPECIAL. 

Não é possível a atribuição de efeitos retroativos ao Dec. n. 4.882/2003 para fins de 

conversão de tempo de serviço comum em especial. Até a edição do Dec. n. 

2.171/1997, era considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos 

superiores a 80 decibéis. Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial passou a 

ser superior a 90 decibéis. A partir do Dec. n. 4.882/2003, o limite de tolerância ao 

agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Nesse contexto, deve-se aplicar a lei 

vigente à época em que a atividade foi exercida para embasar o reconhecimento do 

tempo de serviço prestado sob condições especiais, em observância ao princípio do 

tempus regit actum, não havendo como se atribuir, para isso, retroatividade à nova 

norma regulamentadora sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no 

art. 6º da LINDB. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.263.023-SC, DJe 24/5/2012, e 

AgRg no REsp 1.146.243-RS, DJe 12/3/2012. REsp 1.355.702-RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DO PERÍODO DE GOZO DE 

AUXÍLIO-ACIDENTE PARA EFEITO DA CARÊNCIA NECESSÁRIA À 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. 

O período em que o segurado estiver recebendo apenas auxílio-acidente é apto a 

compor a carência necessária à concessão de aposentadoria por idade. De acordo 

com o § 5º do art. 29 da Lei n. 8.213/1991, o período de recebimento de “benefícios por 

incapacidade” será computado como tempo de contribuição, portanto de carência, para 

efeito de concessão de aposentadoria por idade. Não é correta a interpretação que 

restringe o conceito de "benefícios por incapacidade", de modo a considerar que este 

compreende apenas o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez, não abrangendo o 

auxílio-acidente. Isso porque não é possível extrair a referida limitação dos artigos de lei 

que regem o tema. Desse modo, cabe invocar a regra de hermenêutica segundo a qual 

"onde a lei não restringe, não cabe ao intérprete restringir". REsp 1.243.760-PR, Rel. 

Min. Laurita Vaz, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0518). 

 

 Questões Processuais 
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Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. FORMA DE 

DEVOLUÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO EM 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DE TUTELA POSTERIORMENTE 

REVOGADA. 

Na devolução de benefício previdenciário recebido em antecipação dos efeitos da 

tutela (art. 273 do CPC) a qual tenha sido posteriormente revogada, devem ser 

observados os seguintes parâmetros: a) a execução de sentença declaratória do 

direito deverá ser promovida; e b) liquidado e incontroverso o crédito executado, o 

INSS poderá fazer o desconto em folha de até 10% da remuneração dos benefícios 

previdenciários em manutenção até a satisfação do crédito. Isso porque o caráter 

alimentar dos benefícios previdenciários está ligado ao princípio constitucional da 

dignidade da pessoa humana, de forma que as imposições obrigacionais sobre os 

respectivos proventos não podem comprometer o sustento do segurado. REsp 

1.384.418-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 

0524). 

 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO EM RAZÃO DE 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA POSTERIORMENTE 

REVOGADA. 

O segurado da Previdência Social tem o dever de devolver o valor de benefício 

previdenciário recebido em antecipação dos efeitos da tutela (art. 273 do CPC) a 

qual tenha sido posteriormente revogada. Historicamente, a jurisprudência do STJ, 

com fundamento no princípio da irrepetibilidade dos alimentos, tem isentado os 

segurados do RGPS da obrigação de restituir valores obtidos por antecipação de tutela 

que posteriormente tenha sido revogada. Já os julgados que cuidam da devolução de 

valores percebidos indevidamente por servidores públicos evoluíram para considerar 

não apenas o caráter alimentar da verba, mas também a boa-fé objetiva envolvida na 

situação. Nestes casos, o elemento que evidencia a boa-fé objetiva consiste na legítima 

confiança ou justificada expectativa de que os valores recebidos sejam legais e de que 

passem a integrar definitivamente o seu patrimônio. Nas hipóteses de benefícios 

previdenciários oriundos de antecipação de tutela, não há dúvida de que existe boa-fé 

subjetiva, pois, enquanto o segurado recebe os benefícios, há legitimidade jurídica, 

apesar de precária. Do ponto de vista objetivo, todavia, não há expectativa de 

definitividade do pagamento recebido via tutela antecipatória, não podendo o titular do 

direito precário pressupor a incorporação irreversível da verba ao seu patrimônio. 

Efetivamente, não há legitimidade jurídica para o segurado presumir que não terá de 

devolver os valores recebidos, até porque, invariavelmente, está o jurisdicionado 

assistido por advogado e, conforme o disposto no art. 3º da LINDB — segundo o qual 

ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece —, deve estar ciente da 
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precariedade do provimento judicial que lhe é favorável e da contraposição da autarquia 

previdenciária quanto ao mérito. Ademais, em uma escala axiológica, evidencia-se a 

desproporcionalidade da hipótese analisada em relação aos casos em que o próprio 

segurado pode tomar empréstimos de instituição financeira e consignar descontos em 

folha, isto é, o erário "empresta" — via antecipação de tutela posteriormente cassada — 

ao segurado e não pode cobrar sequer o principal. Já as instituições financeiras 

emprestam e recebem, mediante desconto em folha, não somente o principal como 

também os juros remuneratórios. REsp 1.384.418-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REFORMATIO IN 

PEJUS EM REEXAME NECESSÁRIO. 

O Tribunal, em remessa necessária, inexistindo recurso do segurado, não pode 

determinar a concessão de benefício previdenciário que entenda mais vantajoso ao 

segurado. É certo que o juiz pode conceder ao autor benefício previdenciário diverso do 

requerido na inicial, desde que preenchidos os requisitos legais atinentes ao benefício 

concedido, sem que isso configure julgamento extra petita ou ultra petita. Esse 

entendimento, ressalte-se, leva em consideração os fins sociais das normas 

previdenciárias, bem como a hipossuficiência do segurado. Contudo, a referida 

possibilidade não se estende à hipótese de julgamento da remessa necessária (art. 475 do 

CPC), tendo em vista sua específica devolutividade, restrita à confirmação da sentença e 

à consequente promoção da maior segurança possível para a Fazenda Pública, evitando-

se que esta seja indevidamente condenada. Nesse contexto, a concessão de benefício 

mais vantajoso ao beneficiário no julgamento de remessa necessária importaria 

verdadeira reformatio in pejus¸ situação que não pode ser admitida (Súmula 45 do STJ). 

Precedentes citados: EDcl no REsp 1.144.400-SC, Sexta Turma, DJe 27/8/2012; e REsp 

1.083.643-MG, Quinta Turma, DJe 3/8/2009. REsp 1.379.494-MG, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, julgado em 13/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TERMO A QUO PARA 

PAGAMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. 

O termo inicial para pagamento de auxílio-acidente é a data da citação da 

autarquia previdenciária se ausente prévio requerimento administrativo ou prévia 

concessão de auxílio-doença. O laudo pericial apenas norteia o livre convencimento do 

juiz quanto a alguma incapacidade ou mal surgido anteriormente à propositura da ação, 

sendo que a citação válida constitui em mora o demandado (art. 219 do CPC). 

Precedentes citados: EREsp 735.329-RJ, DJe 6/5/2011; AgRg no Ag 1.182.730-SP, DJe 

1º/2/2012; AgRg no AgRg no Ag 1.239.697-SP, 5/9/2011, e REsp 1.183.056-SP, DJe 

17/8/2011. AgRg no AREsp 145.255-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

julgado em 27/11/2012 (Informativo nº 0511). 
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Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DIVERSO DO REQUERIDO NA INICIAL. 

O juiz pode conceder ao autor benefício previdenciário diverso do requerido na 

inicial, desde que preenchidos os requisitos legais atinentes ao benefício concedido. 

Isso porque, tratando-se de matéria previdenciária, deve-se proceder, de forma menos 

rígida, à análise do pedido. Assim, nesse contexto, a decisão proferida não pode ser 

considerada como extra petita ou ultra petita. AgRg no REsp 1.367.825-RS, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 18/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. 

O prévio requerimento administrativo é indispensável para o ajuizamento da ação 

judicial em que se objetive a concessão de benefício previdenciário quando se 

tratar de matéria em que não haja resistência notória por parte do INSS à 

pretensão do beneficiário. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento de que o 

interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se 

nas hipóteses de recusa de recebimento do requerimento e de negativa de concessão do 

benefício previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido seja pela notória 

resistência da autarquia à tese jurídica esposada. Com efeito, se o segurado postulasse 

sua pretensão diretamente no Poder Judiciário, sem requerer administrativamente o 

objeto da ação, correr-se-ia o risco de a Justiça Federal substituir definitivamente a 

Administração Previdenciária. AgRg no REsp 1.341.269-PR, Rel. Min. Castro Meira, 

julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

  



 

202 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 Condições da Ação 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. MINAS CAIXA. 

PRESCRIÇÃO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 

8/2008-STJ).  

É vintenário o prazo prescricional da ação individual de cobrança relativa a 

expurgos inflacionários incidentes sobre o saldo de caderneta de poupança 

proposta contra o Estado de Minas Gerais, sucessor da Minas Caixa, não se 

aplicando à espécie o Dec. n. 20.910/1932, que disciplina a prescrição contra a 

Fazenda Pública. A Minas Caixa, extinta autarquia estadual criada para atuação e 

exploração do mercado financeiro, por exercer atividade econômica, sujeitava-se ao 

regime aplicável às pessoas jurídicas de Direito Privado, não podendo ser beneficiada 

com a prescrição quinquenal do Dec. n. 20.910/1932, situação não alterada pela 

assunção do Estado. A ação de cobrança proposta em desfavor do Estado de Minas 

Gerais não atrai a regra da prescrição quinquenal prevista no Dec. n. 20.910/1932 

porque a obrigação não é originariamente da pessoa jurídica de direito público, pois o 

Estado atua no feito na condição de sucessor da Caixa Econômica do Estado de Minas 

Gerais. Nessa hipótese, incide a regra de direito civil segundo a qual, cuidando-se de 

sucessão de obrigações, o regime de prescrição aplicável é o do sucedido e não o do 

sucessor (arts. 196 do CC/2002 e 165 do CC/1916). O negócio entre a extinta autarquia 

e o Estado de Minas Gerais constitui res inter allios acta, que não pode afetar terceiros 

(poupadores) de modo a diminuir-lhes direitos consolidados, entre os quais o prazo 

prescricional incrustado no contrato e a prescrição quinquenal, prevista pelo Dec. n. 

20.910/1932, que não beneficia autarquia, empresa pública, sociedade de economia 

mista ou qualquer outra entidade estatal que explore atividade econômica. Precedentes 

citados: AgRg no REsp 1.156.686-MG, DJe 31/8/2011, e AgRg no AREsp 189.921-

MG, DJe 24/9/2012. REsp 1.103.769-MG e REsp 1.103.224-MG, Rel. Min. Ricardo 

Villas Bôas Cueva, julgados em 12/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DE AGIR EM AÇÃO NA QUAL 

SE BUSQUE A RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DO ESTADO POR FRAUDE 

OCORRIDA EM CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. 

Deve ser extinto o processo, sem resolução do mérito, na hipótese de ação em que 
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se pretenda obter do Estado, antes de declarada a nulidade do registro imobiliário, 

indenização por dano decorrente de alegada fraude ocorrida em Cartório de 

Registro de Imóveis. Nessa situação, falta interesse de agir, pois, antes de reconhecida 

a nulidade do registro, não é possível atribuir ao Estado a responsabilidade civil pela 

fraude alegada. Isso porque, segundo o art. 252 da Lei 6.015/1973, o registro, enquanto 

não cancelado, produz todos os efeitos legais, ainda que, por outra maneira, prove-se 

que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido. REsp 1.366.587-MS, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, julgado em 18/4/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 

DE REMARCAÇÃO DE TESTE FÍSICO EM CONCURSO PÚBLICO. 

Não é possível a extinção do processo, sem resolução do mérito, por 

impossibilidade jurídica do pedido (art. 267, VI, do CPC), na hipótese em que 

candidato tenha requerido a remarcação de teste físico em concurso público, sob a 

alegação de impedimento oriundo de acidente ocorrido alguns dias antes da data 

prevista no edital para a referida etapa. Com efeito, a partir da análise da pretensão 

deduzida e independentemente de qualquer juízo de valor acerca do enquadramento da 

situação narrada como apta a caracterizar a alegada força maior, deve-se concluir que se 

trata, efetivamente, de pedido passível de apreciação pelo Poder Judiciário. REsp 

1.293.721-PR, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 

0520). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. 

O prévio requerimento administrativo é indispensável para o ajuizamento da ação 

judicial em que se objetive a concessão de benefício previdenciário quando se 

tratar de matéria em que não haja resistência notória por parte do INSS à 

pretensão do beneficiário. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento de que o 

interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se 

nas hipóteses de recusa de recebimento do requerimento e de negativa de concessão do 

benefício previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido seja pela notória 

resistência da autarquia à tese jurídica esposada. Com efeito, se o segurado postulasse 

sua pretensão diretamente no Poder Judiciário, sem requerer administrativamente o 

objeto da ação, correr-se-ia o risco de a Justiça Federal substituir definitivamente a 

Administração Previdenciária. AgRg no REsp 1.341.269-PR, Rel. Min. Castro Meira, 

julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Terceira Turma 
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA BUSCAR 

REPARAÇÃO DE PREJUÍZOS DECORRENTES DE VIOLAÇÃO DA 

IMAGEM E DA MEMÓRIA DE FALECIDO.  

Diferentemente do que ocorre em relação ao cônjuge sobrevivente, o espólio não 

tem legitimidade para buscar reparação por danos morais decorrentes de ofensa 

post mortem à imagem e à memória de pessoa. De acordo com o art. 6º do CC – 

segundo o qual “a existência da pessoa natural termina com a morte [...]” –, os direitos 

da personalidade de pessoa natural se encerram com a sua morte. Todavia, o parágrafo 

único dos arts. 12 e 20 do CC estabeleceram duas formas de tutela póstuma dos direitos 

da personalidade. O art. 12 dispõe que, em se tratando de morto, terá legitimidade para 

requerer a cessação de ameaça ou lesão a direito da personalidade, e para reclamar 

perdas e danos, o cônjuge sobrevivente ou qualquer parente em linha reta, ou colateral 

até o quarto grau. O art. 20, por sua vez, determina que, em se tratando de morto, o 

cônjuge, os ascendentes ou os descendentes são partes legítimas para requerer a 

proibição de divulgação de escritos, de transmissão de palavras, ou de publicação, 

exposição ou utilização da imagem da pessoa falecida. O espólio, entretanto, não pode 

sofrer dano moral por constituir uma universalidade de bens e direitos, sendo 

representado pelo inventariante (art. 12, V, do CPC) para questões relativas ao 

patrimônio do de cujus. Dessa forma, nota-se que o espólio, diferentemente do cônjuge 

sobrevivente, não possui legitimidade para postular reparação por prejuízos decorrentes 

de ofensa, após a morte do de cujus, à memória e à imagem do falecido. REsp 

1.209.474-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 10/9/2013 

(Informativo nº 0532). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. INTERESSE 

DO MP NA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM AÇÃO DE RETIFICAÇÃO 

DE REGISTRO CIVIL. 

O Ministério Público tem interesse na interposição de recurso de apelação em face 

de sentença que, nos autos de ação de retificação de registro civil, julga procedente 

o pedido para determinar que seja acrescido ao final do nome do filho o 

sobrenome de seu genitor. Ainda que se trate de procedimento de jurisdição 

voluntária, os arts. 57 e 109 da Lei n. 6.015/1973, de forma expressa, dispõem sobre a 

necessidade de intervenção do MP nas ações que visem, respectivamente, à alteração do 

nome e à retificação do registro civil. A imposição legal referida, por sua vez, decorre 

do evidente interesse público envolvido, justificando a intervenção do MP no processo e 

o seu interesse recursal. REsp 1.323.677-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

5/2/2013 (Informativo nº 0513). 

 

Quarta Turma 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE DE 

AGENTE PÚBLICO PARA RESPONDER DIRETAMENTE POR ATOS 

PRATICADOS NO EXERCÍCIO DE SUA FUNÇÃO. 

Na hipótese de dano causado a particular por agente público no exercício de sua 

função, há de se conceder ao lesado a possibilidade de ajuizar ação diretamente 

contra o agente, contra o Estado ou contra ambos. De fato, o art. 37, § 6º, da CF 

prevê uma garantia para o administrado de buscar a recomposição dos danos sofridos 

diretamente da pessoa jurídica, que, em princípio, é mais solvente que o servidor, 

independentemente de demonstração de culpa do agente público. Nesse particular, a CF 

simplesmente impõe ônus maior ao Estado decorrente do risco administrativo. Contudo, 

não há previsão de que a demanda tenha curso forçado em face da administração 

pública, quando o particular livremente dispõe do bônus contraposto; tampouco há 

imunidade do agente público de não ser demandado diretamente por seus atos, o qual, 

se ficar comprovado dolo ou culpa, responderá de qualquer forma, em regresso, perante 

a Administração. Dessa forma, a avaliação quanto ao ajuizamento da ação contra o 

agente público ou contra o Estado deve ser decisão do suposto lesado. Se, por um lado, 

o particular abre mão do sistema de responsabilidade objetiva do Estado, por outro 

também não se sujeita ao regime de precatórios, os quais, como é de cursivo 

conhecimento, não são rigorosamente adimplidos em algumas unidades da Federação. 

Posto isso, o servidor público possui legitimidade passiva para responder, diretamente, 

pelo dano gerado por atos praticados no exercício de sua função pública, sendo que, 

evidentemente, o dolo ou culpa, a ilicitude ou a própria existência de dano indenizável 

são questões meritórias. Precedente citado: REsp 731.746-SE, Quarta Turma, DJe 

4/5/2009. REsp 1.325.862-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/9/2013 

(Informativo nº 0532). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DE 

IMOBILIÁRIA EM AÇÃO QUE VISE À SUA RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL 

PELA MÁ ADMINISTRAÇÃO DO IMÓVEL. 

A administradora de imóveis é parte legítima para figurar no polo passivo de ação 

que objetive indenização por perdas e danos na hipótese em que a pretensão 

veiculada na petição inicial diga respeito, não à mera cobrança de alugueres 

atrasados, mas sim à sua responsabilização civil pela má administração do imóvel. 

REsp 1.103.658-RN, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 4/4/2013 

(Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DA MÃE PARA O 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO OBJETIVANDO O RECEBIMENTO DE 

COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DA MORTE DE 

FILHO CASADO E QUE TENHA DEIXADO DESCENDENTES. 
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A mãe tem legitimidade para ajuizar ação objetivando o recebimento de 

indenização pelo dano moral decorrente da morte de filho casado e que tenha 

deixado descendentes, ainda que a viúva e os filhos do falecido já tenham recebido, 

extrajudicialmente, determinado valor a título de compensação por dano moral 

oriundo do mesmo fato. Nessa situação, é certo que existem parentes mais próximos 

que a mãe na ordem de vocação hereditária, os quais, inclusive, receberam indenização 

e deram quitação, o que poderia, à primeira vista, levar à interpretação de estar afastada 

sua legitimidade para o pleito indenizatório. Ocorre que, não obstante a formação de um 

novo grupo familiar com o casamento e a concepção de filhos, é de se considerar que o 

laço afetivo que une mãe e filho jamais se extingue, de modo que o que se observa é a 

coexistência de dois núcleos familiares cujo elemento interseccional é o filho. Correto, 

portanto, afirmar que os ascendentes e sua prole integram um núcleo familiar 

inextinguível para fins de demanda indenizatória por morte. Assim, tem-se um núcleo 

familiar em sentido estrito, constituído pela família imediata formada com a contração 

do matrimônio, e um núcleo familiar em sentido amplo, de que fazem parte os 

ascendentes e seu filho, o qual desponta como elemento comum e agregador dessas 

células familiares. Destarte, em regra, os ascendentes têm legitimidade para a demanda 

indenizatória por morte da sua prole, ainda quando esta já tenha constituído o seu grupo 

familiar imediato, o que deve ser balizado apenas pelo valor global da indenização 

devida, ou seja, pela limitação quantitativa do montante indenizatório. REsp 1.095.762-

SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Deveres das Partes e dos seus Procuradores 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 

ISENÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA QUANTO AO PAGAMENTO DOS 

EMOLUMENTOS CARTORÁRIOS. 

A Fazenda Pública não é isenta do pagamento de emolumentos cartorários, 

havendo, apenas, o diferimento deste para o final do processo, quando deverá ser 

suportado pelo vencido. Precedentes citados: REsp 988.402-SP, Segunda Turma, DJe 

7/4/2008; AgRg no REsp 1.013.586-SP, Segunda Turma, DJe 4/6/2009, e RMS 12.073-

RS, Primeira Turma, DJ 2/4/2001. AgRg no REsp 1.276.844-RS, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICABILIDADE DOS ARTS. 19 E 33 DO 

CPC À AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 

No âmbito de ação de indenização por desapropriação indireta, os honorários 

periciais devem ser adiantados pela parte que requer a realização da perícia. Isso 

porque os arts. 19 e 33 do CPC – que preveem a regra segundo a qual cabe à parte que 
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requereu a prova pericial o ônus de adiantar os respectivos honorários de perito – são 

plenamente aplicáveis à ação de indenização por desapropriação indireta, regida pelo 

procedimento comum. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.253.727-MG, Primeira 

Turma, DJe de 15/9/2011; e AgRg no REsp 1.165.346-MT, Segunda Turma, DJe de 

27/10/2010. REsp 1.343.375-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 5/9/2013 

(Informativo nº 0530). 

 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS NA FASE EXECUTIVA DO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. 

A multa do art. 475-J do CPC não necessariamente integra o cálculo dos 

honorários advocatícios na fase executiva do cumprimento de sentença. Nos termos 

do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários advocatícios serão fixados consoante apreciação 

equitativa do juiz, considerando o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do 

serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 

tempo exigido para o seu serviço, não se exigindo obrigatoriamente o arbitramento em 

percentual vinculado ao valor da condenação. Os honorários podem, inclusive, ser 

estipulados em valor monetário fixo que reflita a justa remuneração do advogado. 

Assim, é inócua a discussão acerca da inclusão ou não da multa do art. 475-J do CPC na 

base de cálculo dos honorários devidos na fase de cumprimento de sentença. 

Precedentes citados: AgRg no AREsp 276.654-RS, 3ª Turma, DJe 22/3/2013; e AgRg 

no REsp 1.192.633-RS, 4ª Turma, DJe 27/2/2013. REsp 1.291.738-RS, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgado em 1º/10/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DE ATO PROCESSUAL DE 

SERVENTUÁRIO. EFEITOS SOBRE ATOS PRATICADOS DE BOA-FÉ 

PELAS PARTES. 

A eventual nulidade declarada pelo juiz de ato processual praticado pelo 

serventuário não pode retroagir para prejudicar os atos praticados de boa-fé pelas 

partes. O princípio da lealdade processual, de matiz constitucional e consubstanciado 

no art. 14 do CPC, aplica-se não só às partes, mas a todos os sujeitos que porventura 

atuem no processo. Dessa forma, no processo, exige-se dos magistrados e dos 

serventuários da Justiça conduta pautada por lealdade e boa-fé, sendo vedados os 

comportamentos contraditórios. Assim, eventuais erros praticados pelo servidor não 

podem prejudicar a parte de boa-fé. Entendimento contrário resultaria na possibilidade 

de comportamento contraditório do Estado-Juiz, que geraria perplexidade na parte que, 

agindo de boa-fé, seria prejudicada pela nulidade eventualmente declarada. Assim, 

certidão de intimação tornada sem efeito por serventuário não pode ser considerada para 

aferição da tempestividade de recurso. Precedente citado: AgRg no AgRg no Ag 

1.097.814-SP, DJe 8/9/2009. AgRg no AREsp 91.311-DF, Rel. Min. Antonio Carlos 

Ferreira, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0511). 
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 Honorários Advocatícios 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS NO CASO 

DE RENÚNCIA AO DIREITO OU DESISTÊNCIA DE AÇÃO COM O 

OBJETIVO DE ADERIR AO REGIME DE PARCELAMENTO DA LEI 

11.941/2009. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-

STJ). 

São devidos honorários advocatícios sucumbenciais na hipótese de renúncia ao 

direito ou desistência de ação com o objetivo de aderir ao regime de parcelamento 

tributário instituído pela Lei 11.941/2009. O art. 6º desse diploma legal dispõe que “o 

sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de 

sua opção ou sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para 

valer-se das prerrogativas dos arts. 1º, 2º e 3º desta Lei, desistir da respectiva ação 

judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação 

[...]”. Ainda, conforme o § 1º deste artigo, “ficam dispensados os honorários 

advocatícios em razão da extinção da ação [...]”. Assim, entende-se que a renúncia ao 

direito sobre o qual se funda a ação, para fins de adesão a parcelamento, não tem como 

efeito necessário a dispensa dos honorários. Há que analisar, no caso concreto, se existe 

subsunção ao disposto no art. 6º, § 1º, da Lei 11.941/2009, que condiciona a exoneração 

do pagamento dos honorários sucumbenciais à hipótese de extinção do processo com 

resolução de mérito por desistência ou renúncia em demanda na qual o sujeito passivo 

requer o restabelecimento de sua opção ou sua reinclusão em outros parcelamentos. 

Essa regra é excepcional em nosso sistema processual civil, o qual impõe os ônus 

sucumbenciais à parte que desistir ou reconhecer a renúncia (art. 26 do CPC), devendo, 

por conseguinte, ser interpretada restritivamente. Precedentes citados: EREsp 

1.181.605-RS, Corte Especial, DJe 28/11/2012 e AgRg no REsp 1.258.563-RS, 

Segunda Turma, DJe 28/11/2012. REsp 1.353.826-SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA A EXECUÇÃO DE 

HONORÁRIOS FIXADOS EM DECISÃO JUDICIAL. 

A associação que se destine a representar os interesses dos advogados empregados 

de determinada entidade, havendo autorização estatutária, tem legitimidade para 

promover, em favor de seus associados, a execução de título judicial quanto à 

parcela da decisão relativa aos honorários de sucumbência. Observe-se, 

inicialmente, que o art. 21 da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB) dispõe 

que, nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os 

honorários de sucumbência serão devidos aos advogados empregados. Destaque-se, 
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ainda, que o artigo emprega o termo plural "advogados empregados", considerando que 

o empregador, normalmente, terá mais de um advogado empregado e que eles, ao longo 

do processo, terão oportunidade de atuar em conjunto ou isoladamente, de modo que o 

êxito, acaso obtido pelo empregador na demanda, será atribuído à equipe de advogados 

empregados. Por sua vez, o Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB 

estabelece, no parágrafo único de seu art. 14, que os honorários de sucumbência dos 

advogados empregados constituem fundo comum, cuja destinação é decidida pelos 

profissionais integrantes do serviço jurídico da empresa ou por seus representantes. 

Assim, existindo uma associação regularmente criada para representar os interesses dos 

advogados empregados de determinada entidade, nada obsta que a entidade associativa, 

mediante autorização estatutária, possa executar os honorários sucumbenciais 

pertencentes aos "advogados empregados", seus associados. Essa possibilidade apenas 

facilita a formação, administração e rateio dos recursos do fundo único comum, 

destinado à divisão proporcional entre todos os associados. REsp 634.096-SP, Rel. 

Min. Raul Araújo, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0526). 

 

 Representação Processual 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO 

PROCESSUAL DE ENTIDADE SUBMETIDA A REGIME DE LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL PELA SUSEP. 

Não devem ser conhecidos os embargos de divergência interpostos por entidades 

submetidas a regime de liquidação extrajudicial pela Superintendência de Seguros 

Privados — Susep na hipótese em que a petição tenha sido subscrita por advogado 

cujo substabelecimento, apesar de conferido com reserva de poderes, não tenha 

sido previamente autorizado pelo liquidante. Efetivamente, conforme a Portaria 

4.072/2011 da SUSEP, os poderes outorgados pelo liquidante aos advogados da massa 

somente podem ser substabelecidos com autorização daquele. Cumpre ressaltar, ainda, 

que a irregularidade na representação processual enseja o não conhecimento do recurso, 

descabendo sanar o referido defeito após a sua interposição. Mutatis mutandis, incide no 

caso a orientação da Súmula 115 do STJ, de acordo com a qual "na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos". Ademais, 

registre-se, por oportuno, que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as 

disposições dos arts. 13 e 37 do CPC não se aplicam na instância superior, de modo que 

é incabível a conversão do julgamento em diligência ou a abertura de prazo para a 

regularização do recurso. AgRg nos EREsp 1.262.401-BA, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 25/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Litisconsórcio e Assistência 
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Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INSUFICIÊNCIA DO MERO INTERESSE 

ECONÔMICO PARA ENSEJAR A INTERVENÇÃO DE ASSISTENTE 

SIMPLES NO PROCESSO. 

O acionista de uma sociedade empresária, a qual, por sua vez, tenha ações de outra 

sociedade, não pode ingressar em processo judicial na condição de assistente 

simples da última no caso em que o interesse em intervir no feito esteja limitado 

aos reflexos econômicos de eventual sucumbência da sociedade que se pretenda 

assistir. De acordo com o art. 50 do CPC, a modalidade espontânea de intervenção de 

terceiros denominada assistência pressupõe que o terceiro tenha interesse jurídico na 

demanda, não sendo suficiente, para ensejar a intervenção na condição de assistente, a 

existência de mero interesse econômico. Ademais, caso se admitisse a assistência em 

hipóteses como a discutida, todos os acionistas da sociedade prejudicada poderiam 

intervir no feito, causando real tumulto processual. AgRg nos EREsp 1.262.401-BA, 

Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 25/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 

PASSIVO NECESSÁRIO NO ÂMBITO DE AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA 

NOVA. 

No âmbito de ação de nunciação de obra nova movida por condomínio contra 

condômino objetivando a paralisação e a demolição de construção irregular 

erguida pelo condômino em área comum para transformar seu apartamento, 

localizado no último andar do edifício, em um apartamento com cobertura, não há 

litisconsórcio passivo necessário com os condôminos proprietários dos demais 

apartamentos localizados no último andar do edifício. Isso porque a situação em 

apreço não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 47 do CPC, considerando o fato 

de que o litígio não exige solução uniforme em relação aos demais condôminos 

ocupantes do último andar do edifício. REsp 1.374.456-MG, Rel. Min. Sidnei Beneti, 

julgado em 10/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO NO CASO DE AÇÃO EM QUE 

SE OBJETIVE A RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS A PLANO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

Na ação em que se objetive a restituição de parcelas pagas a plano de previdência 

privada, não há litisconsórcio passivo necessário entre a entidade administradora e 

os participantes, beneficiários ou patrocinadores do plano. Com efeito, no caso em 

que existam diversos titulares de direitos que derivem do mesmo título ou do mesmo 

fato jurídico e que estejam em jogo direitos patrimoniais, cabendo a cada titular uma 
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parcela do todo divisível, será, em regra, eficaz o provimento concedido a algum deles, 

mesmo sem a presença dos demais. Isso porque a própria lei confere caráter de 

excepcionalidade ao litisconsórcio necessário, impondo-o apenas nas hipóteses previstas 

em lei ou pela natureza da relação jurídica (art. 47 do CPC). Sendo assim, como não se 

trata de hipótese em que o litisconsórcio necessário seja imposto por lei, tampouco se 

cuida de uma única relação jurídica indivisível, não há como falar, nesses casos, na 

configuração de litisconsórcio passivo necessário. REsp 1.104.377-SP, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 18/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRESERVAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO 

PASSIVO INICIALMENTE ESTABELECIDO ENTRE SEGURADO E 

SEGURADORA EM AÇÃO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRÂNSITO 

AJUIZADA CONTRA AMBOS. 

No caso de ação indenizatória decorrente de acidente de trânsito que tenha sido 

ajuizada tanto em desfavor do segurado apontado como causador do dano quanto 

em face da seguradora obrigada por contrato de seguro de responsabilidade civil 

facultativo, é possível a preservação do litisconsórcio passivo, inicialmente 

estabelecido, na hipótese em que o réu segurado realmente fosse denunciar a lide à 

seguradora, desde que os réus não tragam aos autos fatos que demonstrem a 

inexistência ou invalidade do contrato de seguro. A preservação do aludido 

litisconsórcio passivo é viável, na medida em que nenhum prejuízo haveria para a 

seguradora pelo fato de ter sido convocada a juízo a requerimento do terceiro autor da 

ação — tendo em vista o fato de que o réu segurado iria mesmo denunciar a lide à 

seguradora. Deve-se considerar que, tanto na hipótese de litisconsórcio formado pela 

indicação do terceiro prejudicado, quanto no caso de litisconsórcio formado pela 

denunciação da lide à seguradora pelo segurado, a seguradora haverá de se defender em 

litisconsórcio passivo com o réu, respondendo solidariamente com este pela reparação 

do dano decorrente do acidente até os limites dos valores segurados contratados, em 

consideração ao entendimento firmado no REsp 925.130-SP, julgado sob o rito do art. 

543-C do CPC, no sentido de que, “Em ação de reparação de danos movida em face do 

segurado, a Seguradora denunciada pode ser condenada direta e solidariamente junto 

com este a pagar a indenização devida à vítima, nos limites contratados na apólice”. 

REsp 710.463-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 

0518). 

 

 Intervenção de Terceiros 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE NULIDADE PROCESSUAL 

NO JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL ANTES DA OPOSIÇÃO. 
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Não configura nulidade apreciar, em sentenças distintas, a ação principal antes da 

oposição, quando ambas forem julgadas na mesma data, com base nos mesmos 

elementos de prova e nos mesmos fundamentos. Nessa situação, não se vislumbra 

prejuízo ao devido processo legal. Conforme a estrita técnica processual, quando um 

terceiro apresenta oposição, pretendendo a coisa ou o direito sobre o que controvertem 

autor e réu, antes da audiência, ela correrá simultaneamente à ação principal, devendo 

ser julgada pela mesma sentença, que primeiramente deverá conhecer da oposição dado 

o seu caráter prejudicial (arts. 56, 59 e 61 do CPC). Entretanto, para verificar se o 

desrespeito à técnica processual implica a nulidade do ato processual, faz-se necessário 

perquirir se houve prejuízo às partes, de acordo com a moderna ciência processual que 

coloca em evidência o princípio da instrumentalidade e o da ausência de nulidade sem 

prejuízo (“pas de nullité sans grief”). Assim, o ato não será nulo porque formalmente 

defeituoso, mas sim quando, cumulativamente, afastar-se do modelo formal indicado 

em lei, deixar de realizar o escopo ao qual se destina e, por esse motivo, causar prejuízo 

a uma das partes. Ressalte-se que, no caso, tendo havido apenas a inversão da ordem de 

julgamento, não há falar em prejuízo às partes, (art. 249, § 1º, do CPC). Por outro lado, 

anular os julgamentos, determinando o retorno dos autos à origem para prolação de uma 

única sentença em vez de duas, não traria benefício algum ao opoente porque não 

seriam produzidas novas provas, realizadas novas audiências, apresentados outros 

argumentos visando ao convencimento do juiz. Somente haveria uma alteração da 

forma, sem qualquer modificação no conteúdo. REsp 1.221.369-RS, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DA DENUNCIAÇÃO DA 

LIDE AO ALIENANTE NA AÇÃO EM QUE TERCEIRO REIVINDICA A 

COISA DO EVICTO. 

O exercício do direito oriundo da evicção independe da denunciação da lide ao 

alienante do bem na ação em que terceiro reivindique a coisa. O STJ entende que o 

direito do evicto de recobrar o preço que pagou pela coisa evicta independe, para ser 

exercitado, de ele ter denunciado a lide ao alienante na ação em que terceiro reivindique 

a coisa. A falta da denunciação da lide apenas acarretará para o réu a perda da pretensão 

regressiva, privando-o da imediata obtenção do título executivo contra o obrigado 

regressivamente. Restará ao evicto, ainda, o direito de ajuizar ação autônoma. 

Precedentes citados: REsp 255.639-SP, Terceira Turma, DJ 11/6/2001, e AgRg no Ag 

1.323.028-GO, Quarta Turma, DJe 25/10/2012. REsp 1.332.112-GO, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 21/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Competência 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA INTERNA PARA JULGAR 

AÇÃO DISCRIMINATÓRIA DE TERRAS PÚBLICAS. 

Compete à Primeira Seção do STJ e a suas respectivas Turmas julgar feito 

referente a ação discriminatória de terras públicas. De fato, a competência interna é 

fixada a partir da natureza da relação jurídica litigiosa. Nesse contexto, o art. 9º, § 1º, 

XIV, do RISTJ estabelece que compete à Primeira Seção processar e julgar os feitos que 

envolvem matéria de direito público, atinente à delimitação do patrimônio estatal. 

Sendo assim, como a ação discriminatória de terras públicas refere-se a patrimônio 

estatal, questão eminentemente de direito público, a competência da Primeira Seção 

deve ser preservada. Cabe ressaltar, a propósito, que situação diversa ocorre quando a 

demanda encerra discussão acerca de posse ou domínio de coisa alheia proposta por 

particular (ações de usucapião, reivindicatórias, reintegratórias) e o debate sobre a 

discriminação de terras públicas se dá apenas incidentalmente, o que configura hipótese 

de competência da Segunda Seção, conforme estabelece o art. 9º, § 2º, I, do RISTJ. 

Precedentes citados: EREsp 1.193.379-SP, Corte Especial, DJe 17/4/2013; RMS 

27.524-TO, Primeira Turma, DJe 19/8/2009; e EDcl no REsp 617.428-SP, Segunda 

Turma, DJe 12/9/2011. CC 124.063-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

2/10/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA JULGAR 

IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO DO CJF. 

Compete ao STJ analisar a legalidade de decisão tomada em processo 

administrativo no CJF. De acordo com o art. 105, parágrafo único, da CF, o Conselho 

da Justiça Federal – CJF é órgão que funciona junto ao STJ e, segundo entendimento 

consolidado, os atos do Conselho podem ser impugnados originariamente no STJ pela 

via do mandado de segurança. Essa hipótese difere da impugnação de atos da 

administração judiciária tomada com base em decisões ou orientações do CJF, situação 

que não atrai a competência originária do STJ, por não atacar diretamente decisão do 

Conselho. Nesse panorama, a decisão de primeiro grau que analisa diretamente 

legalidade de decisão do CJF viola o disposto no art. 1º, § 1º, da Lei n. 8.437/1992, que 

estabelece ser incabível, “no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua 

liminar, quando impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, 

à competência originária de tribunal”. Entendimento diverso importaria em 

possibilidade de que os atos do CJF fossem controlados por seus próprios destinatários. 

Nessa medida, os atos do CJF, se nulos ou ilegais, devem ser apreciados 

obrigatoriamente pelo STJ. Precedentes citados: AgRg na Rcl 4.211-SP, DJe 8/10/2010; 

Rcl 4.298-SP, DJe 6/3/2012, e Rcl 4.190-AL, DJe 14/12/2011. Rcl 3.495-PE, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgada em 17/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Primeira Seção 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 

CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Na hipótese em que, em razão da inexistência de vara da Justiça Federal na 

localidade do domicílio do devedor, execução fiscal tenha sido ajuizada pela União 

ou por suas autarquias em vara da Justiça Federal sediada em local diverso, o juiz 

federal poderá declinar, de ofício, da competência para processar e julgar a 

demanda, determinando a remessa dos autos para o juízo de direito da comarca do 

domicílio do executado. Isso porque, nas comarcas do interior onde não funcionar vara 

da Justiça Federal, os juízes estaduais são competentes para processar e julgar os 

executivos fiscais da União e de suas autarquias ajuizados contra devedores 

domiciliados nas respectivas comarcas (art. 15, I, da Lei 5.010/1966). Portanto, a 

decisão do juiz federal que declina da competência quando a norma do art. 15, I, da Lei 

5.010/1966 deixa de ser observada não está sujeita à Súmula 33 do STJ, segundo a qual 

“a incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”. No mesmo sentido é o teor 

da Súmula 40 do TFR, segundo a qual "a execução fiscal da Fazenda Pública Federal 

será proposta perante o Juiz de Direito da comarca do domicílio do devedor, desde que 

não seja ela sede de vara da Justiça Federal". "Será proposta", diz o texto, a significar 

que não há opção, nem relatividade. Cabe ressaltar, ademais, que essa regra pretende 

facilitar tanto a defesa do devedor quanto o aparelhamento da execução, que assim não 

fica, em regra, sujeita a cumprimento de atos por cartas precatórias. REsp 1.146.194-

SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão Min. Ari Pargendler, 

julgado em 14/8/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE 

DEMANDA QUE VERSE SOBRE OBTENÇÃO DE DIPLOMA DE CURSO DE 

ENSINO A DISTÂNCIA DE INSTITUIÇÃO NÃO CREDENCIADA PELO MEC. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A Justiça Federal tem competência para o julgamento de demanda em que se 

discuta a existência de obstáculo à obtenção de diploma após conclusão de curso de 

ensino a distância em razão de ausência ou obstáculo ao credenciamento da 

instituição de ensino superior pelo Ministério da Educação. Quanto à competência 

para o julgamento de demandas que envolvam instituição de ensino particular, o STJ 

entende que, caso a demanda verse sobre questões privadas relacionadas ao contrato de 

prestação de serviços firmado entre a instituição de ensino superior e o aluno — 

inadimplemento de mensalidade, cobrança de taxas — e desde que não se trate de 

mandado de segurança, a competência, em regra, é da Justiça Estadual. Em 

contraposição, em se tratando de mandado de segurança ou referindo-se a demanda ao 

registro de diploma perante o órgão público competente — ou mesmo ao 

credenciamento da entidade perante o Ministério da Educação —, não há como negar a 

existência de interesse da União no feito, razão pela qual, nos termos do art. 109 da CF, 

a competência para julgamento da causa será da Justiça Federal. Essa conclusão 
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também se aplica aos casos de ensino a distância. Isso porque, conforme a interpretação 

sistemática dos arts. 9º e 80, § 1º, da Lei 9.394/1996, à União cabe a fiscalização e o 

credenciamento das instituições de ensino que oferecem essa modalidade de prestação 

de serviço educacional. Precedentes citados do STJ: AgRg no REsp 1.335.504-PR, 

Segunda Turma, DJe 10/10/2012, e REsp 1.276.666-RS, Segunda Turma, DJe 

17/11/2011; e do STF: AgRg no RE 698.440-RS, Primeira Turma, DJe 2/10/2012. 

REsp 1.344.771-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24/4/2013 

(Informativo nº 0521). 

 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA APRECIAR 

DEMANDA EM QUE SE OBJETIVE EXCLUSIVAMENTE O 

RECONHECIMENTO DO DIREITO DE RECEBER PENSÃO DECORRENTE 

DA MORTE DE ALEGADO COMPANHEIRO. 

Compete à Justiça Federal processar e julgar demanda proposta em face do INSS 

com o objetivo de ver reconhecido exclusivamente o direito da autora de receber 

pensão decorrente da morte do alegado companheiro, ainda que seja necessário 

enfrentar questão prejudicial referente à existência, ou não, da união estável. A 

definição da competência se estabelece de acordo com os termos da demanda, e não a 

partir de considerações a respeito de sua procedência, da legitimidade das partes ou de 

qualquer juízo acerca da própria demanda. Assim, se a pretensão deduzida na inicial não 

diz respeito ao reconhecimento de união estável, mas apenas à concessão de benefício 

previdenciário, deve ser reconhecida a competência da Justiça Federal. Nesse contexto, 

ainda que o juízo federal tenha de enfrentar o tema referente à caracterização da união 

estável, não haverá usurpação da competência da Justiça Estadual, pois esse ponto 

somente será apreciado como questão prejudicial, possuindo a demanda natureza 

nitidamente previdenciária. CC 126.489-RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 10/4/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Seção 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FORO COMPETENTE PARA APRECIAR 

COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE SEGURO DPVAT. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).  

Em ação de cobrança objetivando indenização decorrente de Seguro Obrigatório 

de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – 

DPVAT, constitui faculdade do autor escolher entre os seguintes foros para 

ajuizamento da ação: o do local do acidente ou o do seu domicílio (parágrafo único 

do art. 100 do Código de Processo Civil) e, ainda, o do domicílio do réu (art. 94 do 

mesmo diploma). De fato, a regra geral de competência territorial encontra-se 

insculpida no art. 94, caput, do CPC e indica o foro do domicílio do réu como 

competente para as demandas que envolvam direito pessoal, quer de natureza 

patrimonial quer extrapatrimonial, e para as que tratem de direito real sobre bens 



 

216 
 

móveis. Nada obstante, o art. 100, excepcionando o dispositivo mencionado, prescreve 

foros especiais em diversas situações, as quais, quando configuradas, possuem o condão 

de afastar o comando geral ou relegá-lo à aplicação subsidiária. Em princípio, a norma 

contida no art. 100, parágrafo único, do CPC revela elementos que permitem classificá-

la como específica em relação à do art. 94 do mesmo diploma, o que, em um exame 

superficial, desafiaria a solução da conhecida regra de hermenêutica encartada no 

princípio da especialidade (lex specialis derrogat generalis). A situação em análise, 

contudo, não permite esse tipo de técnica interpretativa. Na hipótese, a regra específica, 

contida no art. 100, parágrafo único, não contrasta com a genérica, inserta no art. 94. Na 

verdade, ambas se completam. Com efeito, a demanda objetivando o recebimento do 

seguro obrigatório DPVAT é de natureza pessoal, implicando a competência do foro do 

domicílio do réu (art. 94, caput, do CPC). O art. 100, parágrafo único, do CPC, por sua 

vez, dispõe que, “nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito ou acidente 

de veículos, será competente o foro do domicílio do autor ou do local do fato". Nesse 

contexto, a regra prevista no art. 100, parágrafo único, do CPC cuida de faculdade que 

visa facilitar o acesso à justiça ao jurisdicionado, vítima do acidente; não impede, 

contudo, que o beneficiário da norma especial "abra mão" dessa prerrogativa, ajuizando 

a ação no foro domicílio do réu (art. 94 do CPC). Assim, trata-se de hipótese de 

competência concorrente, ou seja, como o seguro DPVAT ancora-se em finalidade 

eminentemente social, qual seja, a de garantir, inequivocamente, que os danos pessoais 

sofridos por vítimas de veículos automotores sejam compensados ao menos 

parcialmente, torna-se imprescindível garantir à vítima do acidente amplo acesso ao 

Poder Judiciário em busca do direito tutelado em lei. Precedente citado: AgRg no REsp 

1.240.981-RS, Terceira Turma, DJe 5/10/2012. REsp 1.357.813-RJ, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 11/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Segunda Seção 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DEPRECADO 

PARA A DEGRAVAÇÃO DE DEPOIMENTOS COLHIDOS.  

O juízo deprecado – e não o deprecante – é o competente para a degravação dos 

depoimentos testemunhais colhidos e registrados por método não convencional 

(como taquigrafia, estenotipia ou outro método idôneo de documentação) no 

cumprimento da carta precatória. De fato, a redação dada pela Lei 8.952/1994 ao 

“caput” do art. 417 do CPC, ao possibilitar o registro dos depoimentos de testemunhas 

por “taquigrafia, estenotipia ou outro método idôneo de documentação”, não só permitiu 

tornar mais céleres os depoimentos – tendo em vista a desnecessidade, em princípio, de 

sua redução a termo –, mas também possibilitou registro fiel da íntegra do ato, com 

imagem e som, em vez da simples escrita. Além disso, no que diz respeito à necessidade 

de degravação dos depoimentos colhidos, tem-se que, nos termos do § 1º do art. 417 do 

CPC, os depoimentos somente deverão ser datilografados “quando houver recurso da 

sentença ou noutros casos, quando o juiz o determinar, de ofício ou a requerimento da 

parte”. Nessa conjuntura, o Poder Judiciário tem buscado, nos recursos tecnológicos, 

meios para otimizar a prestação jurisdicional em busca de celeridade. Todavia, devem-
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se harmonizar todos os interesses daqueles que atuam no feito, observando-se o devido 

processo legal. Nesse contexto, a regra trazida pelo CPC – de desnecessidade de 

degravação e de não transcrição dos depoimentos orais registrados por taquigrafia, 

estenotipia ou outro método idôneo de documentação – deve adequar-se à hipótese em 

que ocorra a deprecação do ato, pois, para que o juízo deprecante tome conhecimento do 

conteúdo dos depoimentos colhidos pelo juízo deprecado, tem-se por necessária a 

degravação dos testemunhos. Dessa maneira, torna-se de observância obrigatória pelo 

juízo deprecado a realização do procedimento de transcrição dos depoimentos como 

parte do cumprimento integral da carta precatória. CC 126.747-RS, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 25/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Segunda Seção 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O 

PROCESSAMENTO DE EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. 

Na definição da competência para o processamento de execução de prestação 

alimentícia, cabe ao alimentando a escolha entre: a) o foro do seu domicílio ou de 

sua residência; b) o juízo que proferiu a sentença exequenda; c) o juízo do local 

onde se encontram bens do alimentante sujeitos à expropriação; ou d) o juízo do 

atual domicílio do alimentante. De fato, o descumprimento de obrigação alimentar, 

antes de ofender a autoridade de uma decisão judicial, viola o direito à vida digna de 

quem dela necessita (art. 1º, III, da CF). Em face dessa peculiaridade, a interpretação 

das normas relativas à competência, quando o assunto é alimentos, deve, sempre, ser a 

mais favorável aos alimentandos, sobretudo em se tratando de menores, por incidência, 

também, do princípio do melhor interesse e da proteção integral à criança e ao 

adolescente (art. 3º da Convenção sobre os Direitos da Criança e art. 1º do ECA). Nesse 

contexto, é relativa (e não absoluta) a presunção legal de que o alimentando, diante de 

seu estado de premente necessidade, tem dificuldade de propor a ação em foro diverso 

do seu próprio domicílio ou residência, que dá embasamento à regra do art. 100, II, do 

CPC, segundo a qual é competente o foro “do domicílio ou da residência do 

alimentando, para a ação em que se pedem alimentos”, de modo que o alimentando 

pode renunciar à referida presunção se lhe for mais conveniente ajuizar a ação em local 

diverso. Da mesma forma, ainda que se trate de execução de alimentos – forma especial 

de execução por quantia certa –, deve-se adotar o mesmo raciocínio, permitindo, assim, 

a relativização da competência funcional prevista no art. 475-P do CPC, em virtude da 

natureza da prestação exigida. Desse modo, deve-se resolver a aparente antinomia 

havida entre os arts. 475-P, II e parágrafo único, 575, II, e 100, II, do CPC em favor do 

reconhecimento de uma regra de foro concorrente para o processamento de execução de 

prestação alimentícia que permita ao alimentando escolher entre: a) o foro do seu 

domicílio ou de sua residência (art. 100, II, CPC); b) o juízo que proferiu a sentença 

exequenda (art. 475-P, II, e art. 575, II, do CPC); c) o juízo do local onde se encontram 

bens do alimentante sujeitos à expropriação (parágrafo único do art. 475-P do CPC); ou 

d) o juízo do atual domicílio do alimentante (parágrafo único do art. 475-P do CPC). 
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CC 118.340-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 11/9/2013 (Informativo nº 

0531). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS AO AUTOR EM 

RAZÃO DE SUA INDEVIDA DESTITUIÇÃO DA PRESIDÊNCIA DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

Compete à Justiça Comum Estadual — e não à Justiça do Trabalho —processar e 

julgar ação de indenização por danos materiais e de compensação por danos 

morais que teriam sido causados ao autor em razão de sua destituição da 

presidência de entidade de previdência privada, a qual teria sido efetuada em 

desacordo com as normas do estatuto social e do regimento interno do conselho 

deliberativo da instituição. Isso porque, nessa hipótese, a lide tem como fundamento o 

descumprimento de normas estatutárias relativas ao exercício de função eletiva, de 

natureza eminentemente civil, não decorrendo de relação de trabalho entre as partes. CC 

123.914-PA, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 26/6/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÃO PROPOSTA POR EX-DIRETOR SINDICAL CONTRA O 

SINDICATO QUE ANTERIORMENTE REPRESENTAVA. 

Compete à Justiça do Trabalho o julgamento de ação proposta por ex-diretor 

sindical contra o sindicato que anteriormente representava na qual se objetive o 

recebimento de verbas com fundamento em disposições estatutárias. De fato, com a 

promulgação da EC 45/2004, ampliou-se a competência da Justiça do Trabalho para o 

julgamento de litígio decorrente da prestação do trabalho humano, seja ele decorrente 

ou não de um vínculo de emprego. Nesse contexto, a Justiça do Trabalho passou a ser 

competente para processar e julgar controvérsia pertinente à representação interna de 

entidades sindicais (sindicatos, federações e confederações), conforme o art. 114, III, da 

CF. Precedente citado do STJ: CC 64.192-SP, Primeira Seção, DJ 9/10/2006. 

Precedente citado do STF: ARE 681.641-DF, Segunda Turma, DJe 20/3/2013. CC 

124.534-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 26/6/2013 (Informativo nº 

0524). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. 

Compete à justiça comum, e não à justiça trabalhista, o processamento e o 

julgamento de ação cautelar de exibição de documentos na qual beneficiário de 

seguro de vida coletivo busque a exibição, pelo ex-empregador de seu falecido pai, 

de documentos necessários a instruir ação de cobrança contra a seguradora. Isso 
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porque, nessa situação, a ação não se fundamenta em qualquer vínculo trabalhista 

estabelecido entre as partes, mas, sim, em relação contratual existente entre o autor, 

beneficiário do seguro de vida coletivo, e a seguradora. Com efeito, conforme o art. 21, 

§ 2º, do Decreto-Lei 73/1966, nos seguros facultativos, o estipulante (empregador) é 

mero mandatário dos segurados, intermediando a avença celebrada entre seus 

empregados e a seguradora. Dessa forma, o pleito cautelar de exibição de documento 

está fundado em relação de direito civil, qual seja, cobrança de indenização securitária. 

A lide, portanto, não se enquadra nas hipóteses constitucionais que atraem a 

competência da Justiça do Trabalho. CC 121.161-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, julgado em 22/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA. 

A ação de petição de herança relacionada a inventário concluído, inclusive com 

trânsito em julgado da sentença homologatória da partilha, deve ser julgada, não 

no juízo do inventário, mas sim no da vara de família, na hipótese em que tramite, 

neste juízo, ação de investigação de paternidade que, além de ter sido ajuizada em 

data anterior à propositura da ação de petição de herança, encontre-se pendente 

de julgamento. De fato, registre-se que o art. 96 do CPC determina que "o foro do 

domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para o inventário, a partilha, a 

arrecadação, o cumprimento de disposições de última vontade e todas as ações em que o 

espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro". Entretanto, nos termos 

da jurisprudência do STJ, a regra do art. 96 do CPC não incide quando já encerrado o 

inventário, com trânsito em julgado da sentença homologatória da partilha (CC 51.061-

GO, Segunda Seção, DJ de 19/12/2005). Sendo assim, não há como aplicar o 

mencionado dispositivo legal à hipótese em análise com o intuito de firmar, no juízo 

responsável pela conclusão do inventário, a competência para o julgamento da ação de 

petição de herança. Além disso, esta somente poderá prosperar se o pedido da ação de 

investigação de paternidade for julgado procedente, o que demonstra a existência de 

relação de dependência lógica entre as referidas demandas. Por efeito, deve-se 

reconhecer a existência de conexão entre as ações por prejudicialidade externa — a 

solução que se der a uma direciona o resultado da outra — para que elas sejam reunidas, 

tramitando conjuntamente no mesmo juízo; não constituindo, ademais, óbice à 

prevalência das regras processuais invocadas a existência de regra de organização 

judiciária estadual em sentido diverso. CC 124.274-PR, Rel. Min. Raul Araújo, 

Segunda Seção, julgado em 8/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÕES CONEXAS CUJA CAUSA DE PEDIR REMOTA ENVOLVA 

DIREITO DE PROPRIEDADE. 
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Compete ao foro do local em que situado o imóvel o julgamento de ação 

consignatória e de ação de rescisão contratual cumulada com retificação de 

escritura pública, perdas e danos e alteração do registro imobiliário na hipótese em 

que lhes for comum causa de pedir remota consistente em contrato verbal de 

sociedade de fato formada para a compra do referido bem. De início, cumpre 

esclarecer que há conexão entre as ações, já que possuem a mesma causa de pedir 

remota (art. 103 do CPC), sendo conveniente a sua reunião, a fim de evitar a prolação 

de decisões conflitantes. Posto isso, observa-se que o art. 95 do CPC prevê regra de 

competência absoluta ao dispor que, nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, é 

competente o foro da situação da coisa, quando o litígio recair sobre direito de 

propriedade. Na hipótese, a ação de rescisão contratual contém, como decorrência 

lógica do pedido, pleito de modificação do próprio registro imobiliário. Assim, uma vez 

julgado procedente o pedido, ter-se-á a modificação da propriedade do imóvel, com 

alteração da respectiva matrícula. Dessa maneira, verificado o caráter real da ação, o 

foro da situação do imóvel é o competente para a reunião dos processos. CC 121.390-

SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 22/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL 

PARA O JULGAMENTO DE MEDIDA CAUTELAR DE ARROLAMENTO DE 

BENS. 

Na hipótese em que juízo arbitral tenha sido designado por contrato firmado entre 

as partes para apreciar a causa principal, será este — e não juízo estatal — 

competente para o julgamento de medida cautelar de arrolamento de bens, 

dependente da ação principal, que tenha por objeto inventário e declaração de 

indisponibilidade de bens. De fato, em observância aos requisitos fixados pelo art. 857 

do CPC para o deferimento da medida cautelar de arrolamento de bens — demonstração 

do direito aos bens e dos fatos em que funda o receio de extravio ou de dissipação dos 

bens —, nota-se que não se trata de medida que, para ser deferida, demande cognição 

apenas sobre o receio de redução patrimonial do devedor. Na verdade, trata-se de 

medida cujo deferimento demanda, também, que esteja o juízo convencido da aparência 

de direito à obtenção desses bens, o que nada mais é do que uma análise ligada ao 

mérito da controvérsia, a qual, por sua vez, é de competência do juízo arbitral na 

hipótese em que exista disposição contratual nesse sentido. Ademais, é importante 

ressaltar que o receio de dissipação do patrimônio não fica desprotegido com a 

manutenção exclusiva da competência da corte arbitral para o julgamento da medida de 

arrolamento, pois os árbitros, sendo especialistas na matéria de mérito objeto da lide, 

provavelmente terão melhores condições de avaliar a necessidade da medida. Além 

disso, o indispensável fortalecimento da arbitragem, que vem sendo levado a efeito 

desde a promulgação da Lei 9.307/1996, torna indispensável que se preserve, na maior 

medida possível, a autoridade do árbitro como juiz de fato e de direito para o 

julgamento de questões ligadas ao mérito da causa. Isso porque negar essa providência 

esvaziaria o conteúdo da Lei de Arbitragem, permitindo que, simultaneamente, o 
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mesmo direito seja apreciado, ainda que em cognição perfunctória, pelo juízo estatal e 

pelo juízo arbitral, muitas vezes com sérias possibilidades de interpretações conflitantes 

para os mesmos fatos. CC 111.230-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

8/5/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONHECIMENTO DE CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA SUSCITADO APÓS O OFERECIMENTO DE EXCEÇÃO DE 

INCOMPETÊNCIA. 

O anterior oferecimento de exceção de incompetência não obsta o conhecimento de 

conflito de competência quando o objeto deste for absolutamente distinto do objeto 

daquela. Isso porque não se pode interpretar a regra processual contida no art. 117 do 

CPC — segundo o qual não pode suscitar conflito a parte que, no processo, ofereceu 

exceção de incompetência — de modo a gerar uma situação de impasse, subtraindo da 

parte meios de se insurgir contra uma situação que repute injusta, haja vista que o 

direito processual deve, na máxima medida possível, estar a serviço do direito material, 

como um instrumento para a sua realização. CC 111.230-DF, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 8/5/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXISTÊNCIA DE CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA ENTRE UM ÓRGÃO JURISDICIONAL DO ESTADO E UMA 

CÂMARA ARBITRAL. 

É possível a existência de conflito de competência entre juízo estatal e câmara 

arbitral. Isso porque a atividade desenvolvida no âmbito da arbitragem tem natureza 

jurisdicional. CC 111.230-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/5/2013 

(Informativo nº 0522). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PRA JULGAR AÇÃO EM 

QUE O AUTOR PRETENDA, ALÉM DO RECEBIMENTO DE VALORES POR 

SERVIÇOS PRESTADOS COMO COLABORADOR DE SOCIEDADE DO 

RAMO PUBLICITÁRIO, A COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS 

DECORRENTES DE ACUSAÇÕES QUE SOFRERA. 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar ação em que o autor 

pretenda, além do recebimento de valores referentes a comissões por serviços 

prestados na condição de colaborador de sociedade do ramo publicitário, a 

compensação por danos morais sofridos em decorrência de acusações infundadas 

de que alega ter sido vítima na ocasião de seu descredenciamento em relação à 

sociedade. A competência para julgamento de demanda levada a juízo é fixada em 

razão da natureza da causa, que, a seu turno, é definida pelo pedido e pela causa de 

pedir. Na situação em análise, a ação proposta não tem causa de pedir e pedido 
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fundados em eventual relação de trabalho entre as partes, pois em nenhum momento se 

busca o reconhecimento de qualquer relação dessa natureza ou ainda o recebimento de 

eventual verba daí decorrente. Trata-se, na hipótese, de pretensões derivadas da 

prestação de serviços levada a efeito por profissional liberal de forma autônoma e sem 

subordinação, razão pela qual deve ser aplicada a orientação da Súmula 363 do STJ, 

segundo a qual compete “à Justiça Estadual processar e julgar a ação de cobrança 

ajuizada por profissional liberal contra cliente”. CC 118.649-SP, Rel. Min. Raul 

Araújo, julgado em 24/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E DE 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS PROPOSTA POR PASTOR EM 

FACE DE CONGREGAÇÃO RELIGIOSA À QUAL PERTENCIA. 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar ação de indenização por 

danos materiais e de compensação por danos morais proposta por pastor em face 

de congregação religiosa à qual pertencia na qual o autor, reconhecendo a 

inexistência de relação trabalhista com a ré, afirme ter sido afastado 

indevidamente de suas funções. A competência para julgamento de demanda levada a 

juízo é fixada em razão da natureza da causa, que é definida pelo pedido e pela causa de 

pedir deduzidos. Na hipótese em análise, a questão jurídica enfatiza aspectos de política 

interna de uma congregação religiosa na relação com seus ministros, envolvendo 

direitos e garantias constitucionais de liberdade e exercício de culto e de crença 

religiosos (CF, art. 5º, VI e VIII). Trata-se, portanto, de discussão atinente ao alegado 

direito de pastor excluído supostamente de forma indevida de suas funções à 

indenização material e reparação moral de direito civil. Nesse contexto, considerando o 

cunho eminentemente religioso e civil da controvérsia, tem aplicação o entendimento 

consolidado nesta Corte de que não compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 

demanda em que a causa de pedir e o pedido deduzidos na inicial não guardem relação 

com as matérias de competência da Justiça Laboral elencadas no art. 114 da CF. CC 

125.472-BA, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 10/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÃO ENVOLVENDO CONTRATO DE MÚTUO REALIZADO EM 

DECORRÊNCIA DE RELAÇÃO DE TRABALHO. 

Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ação de execução por quantia 

certa, proposta por empregador em face de seu ex-empregado, na qual sejam 

cobrados valores relativos a contrato de mútuo celebrado entre as partes para o 

então trabalhador adquirir veículo automotor particular destinado ao exercício 

das atividades laborais. A competência para julgamento de demanda levada a juízo é 

fixada em razão da natureza da causa, que é definida pelo pedido e pela causa de pedir 
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deduzidos. Na hipótese descrita, a execução possui como causa de pedir um contrato de 

mútuo firmado dentro da própria relação de trabalho e em função dela. Dessa forma, 

cuidando-se de lide envolvendo pacto acessório ao contrato de trabalho, é manifesta a 

competência da Justiça Trabalhista. CC 124.894-SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado 

em 10/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

DECORRENTE DE ATOS OCORRIDOS DURANTE A RELAÇÃO DE 

TRABALHO. 

Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ação de indenização por danos 

morais e materiais proposta por ex-empregador cuja causa de pedir se refira a atos 

supostamente cometidos pelo ex-empregado durante o vínculo laboral e em 

decorrência da relação de trabalho havida entre as partes. Precedentes citados: CC 

80.365-RS, Segunda Seção, DJ 10/5/2007, e CC 74.528-SP, Segunda Seção, DJe 

4/8/2008. CC 121.998-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 27/2/2013 

(Informativo nº 0518). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE 

DEMANDA CUJA CAUSA DE PEDIR E PEDIDO NÃO SE REFIRAM A 

EVENTUAL RELAÇÃO DE TRABALHO ENTRE AS PARTES. 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar ação de reconhecimento e 

de dissolução de sociedade mercantil de fato, cumulada com pedido de indenização 

remanescente, na hipótese em que a causa de pedir e o pedido deduzidos na petição 

inicial não façam referência à existência de relação de trabalho entre as partes. A 

competência para julgamento de demanda levada a juízo é fixada em razão da natureza 

da causa, que é definida pelo pedido e pela causa de pedir deduzidos. Na hipótese 

descrita, a demanda versa sobre relação jurídica de cunho eminentemente civil, não 

sendo fundada em eventual relação de trabalho existente entre as partes. Nesse contexto, 

conforme a jurisprudência do STJ, não compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 

demanda em que a causa de pedir e o pedido deduzidos na inicial não guardem relação 

com as matérias de competência dessa justiça especializada elencadas no art. 114 da CF. 

Precedentes citados: CC 76.597-RJ, Segunda Seção, DJ 16/8/2007, e CC 72.770-SP, 

Segunda Seção, DJ 1º/8/2007. CC 121.702-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 

27/2/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA DECIDIR SOBRE 

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS QUE TERIAM DECORRIDO DA 

INADEQUADA ATUAÇÃO DE SINDICATO NO ÂMBITO DE RECLAMAÇÃO 
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TRABALHISTA QUE CONDUZIRA NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO 

PROCESSUAL. 

Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar demanda proposta por 

trabalhador com o objetivo de receber indenização em razão de alegados danos 

materiais e morais causados pelo respectivo sindicato, o qual, agindo na condição 

de seu substituto processual, no patrocínio de reclamação trabalhista, teria 

conduzido o processo de forma inadequada, gerando drástica redução do montante 

a que teria direito a título de verbas trabalhistas. Com efeito, considerando que os 

alegados danos teriam advindo justamente de deficiente atuação do sindicato na defesa 

dos interesses do autor perante a Justiça do Trabalho, deve-se concluir que a demanda 

ora em discussão somente será resolvida adequadamente no âmbito daquela justiça 

especializada, a mesma que antes conheceu da lide original. CC 124.930-MG, Rel. 

Min. Raul Araújo, julgado em 10/4/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO DO 

STJ. AÇÃO DE COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

A Segunda Seção do STJ é competente para julgar os feitos oriundos de ações de 

cobrança em que se busca o pagamento da diferença de correção monetária de 

saldo de caderneta de poupança. Os contratos de depósito em caderneta de poupança 

celebrados entre particulares e a instituição financeira são contratos de direito privado. 

Por sua vez, o Regimento Interno do STJ dispõe que a competência das Seções e das 

respectivas Turmas é fixada em função da natureza da relação jurídica litigiosa. Nesse 

contexto, conforme o art. 9º, § 2º, do Regimento, cabe à Segunda Seção processar e 

julgar os feitos relativos a obrigações em geral de direito privado, mesmo quando o 

Estado participar do contrato (inc. II), e os temas relacionados a direito privado em geral 

(inc. XIV). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.066.112-MG, DJe 13/5/2009, e AgRg 

no REsp 1.081.582-MG, DJe 28/9/2009. REsp 1.103.224-MG, e REsp 1.103.769-MG, 

Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgados em 12/12/2012 (Informativo nº 

0511). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE 

DEMANDA NA QUAL SE EXIJA O CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO EM 

FACE DE ESTADO-MEMBRO. 

O foro do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita, ainda que não seja o da 

capital do estado-membro, é o competente para o julgamento de ação monitória 

ajuizada em face daquela unidade federativa e cujo objeto seja o cumprimento de 

obrigação contratual. Conforme o art. 100, IV, “d”, do CPC, “é competente o foro do 

lugar onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação em que se lhe exigir o 

cumprimento”. Ainda, conforme a jurisprudência do STJ, o estado-membro não tem 

prerrogativa de foro e pode ser demandado em outra comarca que não a de sua capital. 
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Precedente citado: REsp 186.576-RS, Segunda Turma, DJ 21/8/2000. REsp 1.316.020-

DF, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÃO QUE OBJETIVE RESTITUIÇÃO DE 

INDÉBITO DECORRENTE DE MAJORAÇÃO ILEGAL DE TARIFA DE 

ENERGIA ELÉTRICA. 

A Justiça Federal não é competente para processar e julgar ação em que se discuta 

restituição de indébito decorrente de majoração ilegal de tarifa de energia elétrica.  

Isso porque a existência de discussão acerca de restituição de indébito decorrente de 

majoração ilegal de tarifa de energia elétrica, por si só, não implica legitimidade da 

União ou da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para figurar no polo 

passivo da ação. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.372.472-MS, Segunda Turma, DJe 

14/10/2011, e REsp 1.190.139-RS, Segunda Turma, DJe 13/12/2011. AgRg no REsp 

1.307.041-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18/12/2012 

(Informativo nº 0516). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR PEDIDO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 

ESTÁVEL HOMOAFETIVA. 

Havendo vara privativa para julgamento de processos de família, essa será 

competente para processar e julgar pedido de reconhecimento e dissolução de 

união estável homoafetiva, independentemente de eventuais limitações existentes 

na lei de organização judiciária local. Ressalte-se, inicialmente, que a plena 

equiparação das uniões estáveis homoafetivas às heteroafetivas trouxe, como 

consequência, a extensão automática àquelas das prerrogativas já outorgadas aos 

companheiros dentro de uma união estável de homem e mulher. Ademais, apesar de a 

organização judiciária de cada estado ser afeta ao Judiciário local, a outorga de 

competências privativas a determinadas varas impõe a submissão destas às respectivas 

vinculações legais estabelecidas no nível federal, para que não se configure ofensa à 

lógica do razoável e, em situações como a em análise, ao princípio da igualdade. Assim, 

se a prerrogativa de vara privativa é outorgada, para a solução de determinadas lides, à 

parcela heterossexual da população brasileira, também o será à fração homossexual, 

assexual ou transexual, bem como a todos os demais grupos representativos de minorias 

de qualquer natureza que precisem da intervenção do Poder Judiciário para a solução de 

demandas similares. REsp 1.291.924-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

28/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Quarta Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 
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DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

Em ação civil pública ajuizada na Justiça Federal, não é cabível a cumulação 

subjetiva de demandas com o objetivo de formar um litisconsórcio passivo 

facultativo comum, quando apenas um dos demandados estiver submetido, em 

razão de regra de competência ratione personae, à jurisdição da Justiça Federal, ao 

passo que a Justiça Estadual seja a competente para apreciar os pedidos relacionados 

aos demais demandados. De fato, a fixação do foro para o julgamento de ação civil 

pública leva em consideração uma espécie sui generis de competência territorial 

absoluta, que se fixa primeiramente em razão do local e extensão do dano (art. 2º da Lei 

7.347/1985), desencadeando a partir daí uma competência relativa concorrente entres os 

outros juízos absolutamente competentes. Entretanto, isso não derroga as regras alusivas 

à competência também absoluta da Justiça Federal – que têm estatura constitucional e 

que, na verdade, definem hipótese de jurisdição especial –, o que não exclui a 

observância do critério da extensão e do local do dano no âmbito federal. Desse modo, a 

Justiça Federal também tem competência funcional e territorial sobre o local de 

qualquer dano, circunstância que torna as regras constitucionais de definição de sua 

competência rigorosamente compatíveis e harmônicas com aquelas previstas nos 

diplomas legais sobre processo coletivo que levam em conta também o local e a 

extensão do dano. A respeito do litisconsórcio facultativo comum, cabe ressaltar que 

esse traduz um verdadeiro cúmulo de demandas, que buscam vários provimentos 

somados em uma sentença formalmente única. Sendo assim – e levando-se em conta 

que todo cúmulo subjetivo tem por substrato um cúmulo objetivo, com causas de pedir e 

pedidos materialmente diversos (embora formalmente únicos) –, para a formação de 

litisconsórcio facultativo comum há de ser observada a limitação segundo a qual só é 

lícita a cumulação de pedidos se o juízo for igualmente competente para conhecer de 

todos eles (art. 292, § 1º, II, do CPC). Portanto, como no litisconsórcio facultativo 

comum o cúmulo subjetivo ocasiona cumulação de pedidos, não sendo o juízo 

competente para conhecer de todos eles, ficará inviabilizado o próprio litisconsórcio, 

notadamente nos casos em que a competência se define ratione personae, como é a 

jurisdição cível da Justiça Federal. Ademais, tal conclusão se harmoniza, inclusive, com 

a regra segundo a qual "os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a 

parte adversa, como litigantes distintos" (art. 48 do CPC). REsp 1.120.169-RJ, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 20/8/2013. 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO PARA O JULGAMENTO DE DEMANDA NA QUAL EX-

EMPREGADO APOSENTADO PRETENDA SER MANTIDO EM PLANO DE 

SAÚDE CUSTEADO PELO EX-EMPREGADOR. 

Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar a causa em que ex-empregado 

aposentado objetive ser mantido em plano de assistência médica e odontológica 

que, além de ser gerido por fundação instituída e mantida pelo ex-empregador, 

seja prestado aos empregados sem contratação específica e sem qualquer 
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contraprestação. Inicialmente, deve-se considerar que há precedente do TST no qual se 

afirma que, na hipótese em que o plano de saúde seja integralmente custeado por 

fundação patrocinada pelo antigo empregador, o benefício agrega-se ao contrato de 

trabalho. A propósito, o STF pacificou o entendimento de que a competência para o 

julgamento de matéria concernente ao contrato de trabalho é da Justiça do Trabalho. 

Ademais, a jurisprudência do STJ também tem entendido que, se a assistência médica, 

hospitalar e odontológica era fornecida gratuitamente aos empregados da instituidora da 

fundação, consistindo em benefício acessório ao contrato de trabalho, cabe à Justiça do 

Trabalho, em razão da matéria, solucionar a lide. REsp 1.045.753-RS, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONTINÊNCIA DE AÇÕES COLETIVAS 

PROPOSTAS POR ENTIDADES DISTINTAS. 

No caso em que duas ações coletivas tenham sido propostas perante juízos de 

competência territorial distinta contra o mesmo réu e com a mesma causa de pedir 

e, além disso, o objeto de uma, por ser mais amplo, abranja o da outra, competirá 

ao juízo da ação de objeto mais amplo o processamento e julgamento das duas 

demandas, ainda que ambas tenham sido propostas por entidades associativas 

distintas. Se, na situação descrita, o polo ativo da ação de objeto mais amplo abrange os 

indivíduos representados na ação de objeto mais restrito, caracteriza-se a identidade 

entre as partes necessária à caracterização da continência (art. 104 do CPC), uma vez 

que os substituídos é que suportarão os efeitos da decisão. Nesse contexto, inclusive, 

deve-se ressaltar que o aspecto subjetivo da litispendência nas ações coletivas deve ser 

visto sob a ótica dos beneficiários atingidos pelos efeitos da decisão, e não pelo simples 

exame das partes que figuram no polo ativo da demanda. Dessa maneira, considerando, 

além da identidade entre as partes — por se tratar de legitimados concorrentes —, a 

existência de idênticas causas de pedir e a abrangência de um pedido pelo outro, tem-se 

por configurada a continência, o que implica reunião das ações, para que se evitem 

decisões contraditórias. Além disso, nesse contexto, analisar a existência de continência 

demanda o revolvimento da matéria fática, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

Precedente citado: AgRg no REsp 1.186.059-RS, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/2/2011. 

REsp 1.318.917-BA, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 12/3/2013 

(Informativo nº 0520). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 

PARA APRECIAR AÇÕES ENVOLVENDO SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, SOB A INTERVENÇÃO DO 

BACEN. 

Compete à Justiça Estadual, e não à Justiça Federal, processar e julgar ação 

proposta em face de sociedade de economia mista, ainda que se trate de instituição 
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financeira em regime de liquidação extrajudicial, sob intervenção do Banco 

Central. Com efeito, inexiste previsão no art. 109 da CF que atribua a competência à 

Justiça Federal para processar e julgar causas envolvendo sociedades de economia 

mista. Ademais, o referido dispositivo constitucional é explícito ao excluir da 

competência da Justiça Federal as causas relativas à falência — cujo raciocínio é 

extensível aos procedimentos concursais administrativos, tais como a intervenção e a 

liquidação extrajudicial —, o que aponta inequivocamente para a competência da 

Justiça Estadual, a qual ostenta caráter residual. Precedentes citados: REsp 459.352-RJ, 

Terceira Turma, DJe 31/10/2012, e REsp 1.162.469-PR, Terceira Turma, DJe 9/5/2012. 

REsp 1.093.819-TO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 19/3/2013 

(Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL 

HOMOAFETIVA. 

A competência para processar e julgar ação destinada ao reconhecimento de união 

estável homoafetiva é da vara de família. A legislação atinente às relações estáveis 

heteroafetivas deve ser aplicada, por analogia, às relações estáveis homoafetivas, 

porquanto o STF, no julgamento da ADI 4.277-DF (DJe 5/5/2011), promoveu a plena 

equiparação das uniões estáveis homoafetivas às uniões estáveis heteroafetivas, 

sobretudo no que se refere à caracterização da relação estável homoafetiva como 

legítimo modelo de entidade familiar. Nesse contexto, o STJ concluiu pela aplicação 

imediata do arcabouço normativo imposto às uniões heteroafetivas (portanto dos 

respectivos direitos conferidos a elas) às uniões entre pessoas do mesmo sexo, razão 

pela qual a competência para a demanda deve ser da vara de família e não da vara cível. 

Precedente citado: REsp 827.962-RS, Quarta Turma, DJe 8/8/2011. REsp 964.489-RS, 

Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Prazos 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRAZOS. POSSIBILIDADE DO 

RECONHECIMENTO DE JUSTA CAUSA NO DESCUMPRIMENTO DE 

PRAZO RECURSAL. 

É possível reconhecer a existência de justa causa no descumprimento de prazo 

recursal no caso em que o recorrente tenha considerado como termo inicial do 

prazo a data indicada equivocadamente pelo Tribunal em seu sistema de 

acompanhamento processual disponibilizado na internet. O artigo 183, §§ 1º e 2º, do 

CPC determina o afastamento do rigor na contagem dos prazos processuais quando o 

descumprimento se der por justa causa. Nesse contexto, o equívoco nas informações 
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processuais prestadas na página eletrônica dos tribunais configura a justa causa prevista 

no referido artigo, o que autoriza a prática posterior do ato sem prejuízo da parte, uma 

vez que, nesse caso, o descumprimento do prazo decorre diretamente de erro do 

Judiciário. Ademais, a alegação de que os dados disponibilizados pelos Tribunais na 

internet são meramente informativos e não substituem a publicação oficial não impede o 

reconhecimento da justa causa no descumprimento do prazo recursal pela parte. Além 

disso, a confiabilidade das informações prestadas por meio eletrônico é essencial à 

preservação da boa-fé objetiva, que deve orientar a relação entre o poder público e os 

cidadãos. Precedentes citados: REsp 960.280-RS, DJe 14/6/2011, e REsp 1.186.276-RS, 

DJe 3/2/2011. REsp 1.324.432-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

17/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO ART. 188 DO CPC 

AO INCIDENTE DE SUSPENSÃO DE LIMINAR. 

Não incide o art. 188 do CPC — que confere prazo em dobro para recorrer à 

Fazenda Pública ou ao Ministério Público — na hipótese de o recurso interposto 

ser o incidente de suspensão de liminar previsto no art. 4º, § 3º, da Lei 8.437/1992. 

Precedente citado do STF: STA-AgR 172-BA, Tribunal Pleno, DJe 2/12/2010. REsp 

1.331.730-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 7/5/2013 (Informativo nº 

0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IRRELEVÂNCIA DA INDISPONIBILIDADE 

DO SISTEMA DE PROTOCOLO VIA FAX DO STJ NA FLUÊNCIA DO PRAZO 

RECURSAL. 

O recurso interposto via fax fora do prazo recursal deve ser considerado 

intempestivo, ainda que tenha ocorrido eventual indisponibilidade do sistema de 

protocolo via fax do STJ no decorrer do referido período de tempo. Conforme a 

jurisprudência do STJ, são de responsabilidade de quem opta pelo sistema de 

comunicação por fax os riscos de que eventuais defeitos técnicos possam impedir a 

perfeita recepção da petição. Precedente citado: AgRg nos EDcl no REsp 1.096.600-RS, 

Terceira Turma, DJe 29/6/2009. AgRg nos EDcl no AREsp 237.482-RJ, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO DO PRAZO EM DOBRO NO 

CASO EM QUE OS LITISCONSORTES CONSTITUAM ADVOGADOS 

DIFERENTES NO CURSO DE PRAZO RECURSAL. 

Se os litisconsortes passam a ter procuradores distintos no curso do processo, 

quando já iniciado o prazo recursal, somente se aplica o benefício do prazo em 

dobro à parte do prazo recursal ainda não transcorrida até aquele momento. O art. 
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191 do CPC determina que “quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, 

ser-lhe-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, 

para falar nos autos”. Esse benefício não está condicionado à prévia declaração dos 

litisconsortes de que terão mais de um advogado e independe de requerimento ao juízo. 

Ocorre que, caso os litisconsortes passem a ter advogados distintos no curso do prazo 

para recurso, a duplicação do prazo se dará apenas em relação ao tempo faltante. O 

ingresso nos autos de novo advogado não tem o condão de reabrir o prazo recursal já 

expirado, pois, do contrário, no caso de pluralidade de partes no mesmo polo 

processual, bastaria aos litisconsortes constituir novo advogado no último dia do prazo 

recursal para obter a aplicação do benefício em relação à integralidade do prazo. 

Precedentes citados: REsp 336.915-RS, Quarta Turma, DJ 6/5/2002, e REsp 493.396-

DF, Sexta Turma, DJ 8/3/2004. REsp 1.309.510-AL, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CPC 

EM EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 

O autor da ação principal que, em exceção de suspeição, tenha sido admitido como 

assistente simples do perito excepto não pode ser considerado “litisconsorte” para 

efeito de aplicação do art. 191 do CPC – prazo em dobro para recorrer no caso de 

litisconsortes com diferentes procuradores –, ainda que o referido incidente tenha 

sido acolhido para anular decisão favorável ao autor da demanda originária. De 

fato, as exceções de impedimento ou suspeição são opostas em face do magistrado e 

seus auxiliares, de modo a restaurar a higidez na prestação jurisdicional, diante de um 

vício interno do órgão que está prestando a jurisdição. Objetivam sanar possível vício 

existente no processo, não em relação às partes litigantes, mas sim no órgão que está 

prestando a jurisdição ou em auxiliar deste, como é o caso do perito (art. 139 do CPC). 

Assim sendo, a exceção de suspeição do perito é um incidente processual em que o 

expert figura como réu, como promovido, o que, entretanto, não enseja a participação da 

parte contrária à excipiente. Tratando-se de arguição de suspeição, por sua própria 

natureza, somente o excepto terá condições de refutar as alegações que lhe sejam 

atribuídas. Nesse contexto, a parte autora da ação principal, na situação em análise, não 

pode ser considerada litisconsorte do excepto, tendo em vista que ela jamais poderia ser 

demandada em uma exceção de suspeição. Tampouco pode ser admitida como 

assistente litisconsorcial, pois o julgamento da exceção não atinge diretamente sua 

esfera jurídica, mas apenas anula fases maculadas de um processo, nada obstante o 

indiscutível interesse das partes no resultado final da exceção. Ressalta-se, ademais, 

que, na hipótese em análise, a parte autora sequer poderia ter sido admitida como 

assistente simples, pois, na exceção em apreço, por consectário lógico, somente aquele 

de quem se poderia exigir isenção e imparcialidade pode ser apontado como suspeito e, 

assim, tem legitimidade para reconhecer ou refutar as alegações, considerando as 

hipóteses de suspeição previstas no art. 135 do CPC. REsp 909.940-ES, Rel. Min. 

Raul Araújo, julgado em 17/9/2013 (Informativo nº 0528). 
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Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DA PENA DE 

PROIBIÇÃO DE VISTA DOS AUTOS FORA DO CARTÓRIO A ADVOGADOS 

E ESTAGIÁRIOS QUE NÃO TENHAM SIDO RESPONSÁVEIS PELA 

RETENÇÃO INDEVIDA DOS AUTOS. 

No caso em que advogado não tenha devolvido os autos ao cartório no prazo legal, 

não é possível estender a sanção de proibição de vista dos autos fora do cartório 

(art. 196 do CPC), aplicada àquele advogado, aos demais causídicos e estagiários 

que, apesar de representarem a mesma parte, não tenham sido responsáveis pela 

retenção indevida. Isso porque, tratando-se de norma de ordem pública de natureza 

punitiva, sua interpretação não pode ser ampliativa, sob pena de subversão dos 

princípios básicos da hermenêutica jurídica. AgRg no REsp 1.089.181-DF, Rel. Min. 

Luis Felipe Salomão, julgado em 4/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 

PARA A APLICAÇÃO DA PENA DE PROIBIÇÃO DE VISTA DOS AUTOS 

FORA DO CARTÓRIO. 

Não é possível aplicar a sanção de proibição de vista dos autos fora do cartório 

(art. 196, caput, do CPC) ao advogado que não tenha sido intimado pessoalmente 

para sua devolução, mas apenas mediante publicação em Diário Oficial. 

Inicialmente, cumpre destacar que a configuração da tipicidade infracional não decorre 

do período de tempo de retenção indevida dos autos, mas do não atendimento à 

intimação pessoal para restituí-los no prazo de vinte e quatro horas estabelecido pelo art. 

196, caput, do CPC. Por isso, a referida sanção somente poderá ser imposta após o 

término do mencionado prazo. AgRg no REsp 1.089.181-DF, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 4/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NO 

DIA EM QUE DISPONIBILIZADO O ACÓRDÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. 

Não é extemporâneo o recurso especial interposto na mesma data em que 

disponibilizado, no Diário da Justiça eletrônico, o acórdão referente ao julgamento 

dos embargos de declaração opostos no tribunal de origem. É certo que, nos termos 

do art. 4º da Lei 11.419/2006, considera-se como dia da publicação o dia útil seguinte 

àquele em que ocorrida a disponibilização. Todavia, deve-se observar que o referido 

dispositivo legal tem por escopo facilitar o exercício do direito de recurso, assegurando 

à parte o prazo integral, a contar do dia seguinte ao da disponibilização. Dessa forma, se 

o advogado da parte se dá por ciente no mesmo dia em que efetuada a disponibilização, 

oferecendo desde logo o recurso, não há prematuridade, mas simples antecipação da 
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ciência e, portanto, do termo inicial do prazo. Nessa situação, não incide o entendimento 

contido na Súmula 418 do STJ — que dispõe ser “inadmissível o recurso especial 

interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior 

ratificação” —, que deve ser aplicado apenas no caso de interposição do recurso 

especial antes do julgamento dos embargos de declaração. Com efeito, deve-se 

considerar a razão de ser da edição da referida súmula, qual seja, a de evitar que o 

recurso especial seja interposto antes do julgamento dos embargos de declaração, pois, 

nessa hipótese, não está exaurida a instância ordinária, sendo prematura a interposição 

do recurso especial, o que impõe a ratificação das razões do recurso especial após o 

julgamento dos embargos de declaração, sob pena de não conhecimento. AgRg no 

REsp 1.063.575-SP, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 

0523). 

 

 Comunicações dos Atos Processuais 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO POR CARTA COM AVISO DE 

RECEBIMENTO DO REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA 

NACIONAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-

STJ). 

É válida a intimação do representante judicial da Fazenda Pública Nacional por 

carta com aviso de recebimento quando o respectivo órgão não possuir sede na 

comarca em que tramita o feito. O STJ uniformizou o entendimento de que a Fazenda 

Pública Nacional, em regra, possui a prerrogativa da intimação pessoal. Entretanto, no 

caso de inexistência de órgão de representação judicial na comarca em que tramita o 

feito, admite-se a intimação pelos Correios, à luz do art. 237, II, do CPC, aplicável 

subsidiariamente às execuções fiscais. Ademais, o próprio legislador adotou a mesma 

solução nos casos de intimações a serem concretizadas fora da sede do juízo (art. 6º, § 

2º, da Lei 9.028/1995). Precedentes citados: EREsp 743.867-MG, Primeira Seção, DJ 

26/3/2007; REsp 1.234.212-RO, Segunda Turma, DJe 31/3/2011; e REsp 1.001.929-SP, 

Primeira Turma, DJe 7/10/2009. REsp 1.352.882-MS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TERMO A QUO PARA 

PAGAMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. 

O termo inicial para pagamento de auxílio-acidente é a data da citação da 

autarquia previdenciária se ausente prévio requerimento administrativo ou prévia 

concessão de auxílio-doença. O laudo pericial apenas norteia o livre convencimento do 

juiz quanto a alguma incapacidade ou mal surgido anteriormente à propositura da ação, 

sendo que a citação válida constitui em mora o demandado (art. 219 do CPC). 
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Precedentes citados: EREsp 735.329-RJ, DJe 6/5/2011; AgRg no Ag 1.182.730-SP, DJe 

1º/2/2012; AgRg no AgRg no Ag 1.239.697-SP, 5/9/2011, e REsp 1.183.056-SP, DJe 

17/8/2011. AgRg no AREsp 145.255-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

julgado em 27/11/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Nulidades 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DOS EFEITOS DE 

IRREGULARIDADE PROCESSUAL À LUZ DO PRINCÍPIO DO MÁXIMO 

APROVEITAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. 

O fato de um recurso ter sido submetido a julgamento sem anterior inclusão em 

pauta não implica, por si só, qualquer nulidade quando, para aquele recurso, 

inexistir norma que possibilite a realização de sustentação oral. Isso porque, apesar 

da ocorrência de irregularidade processual (inobservância do art. 552 do CPC), deve ser 

considerada a regra segundo a qual o ato não se repetirá, nem se lhe suprirá a falta, 

quando não prejudicar a parte (art. 249, § 1º, do CPC), em consonância com o princípio 

do máximo aproveitamento dos atos processuais. REsp 1.183.774-SP, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO PARA A 

AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO EM REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

Não gera nulidade absoluta a ausência de citação do réu, na hipótese do art. 928 do 

CPC, para comparecer à audiência de justificação prévia em ação de reintegração 

de posse. O termo citação é utilizado de forma imprópria no art. 928 do CPC, na 

medida em que, nessa hipótese, o réu não é chamado para se defender, mas sim para, 

querendo, comparecer e participar da audiência de justificação. Nessa audiência a prova 

é exclusiva do autor, cabendo ao réu, caso compareça, fazer perguntas. Somente após a 

referida audiência é que começará a correr o prazo para contestar, conforme previsão do 

parágrafo único do art. 930. REsp 1.232.904-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 

em 14/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

 Suspensão do Processo 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRAZOS PROCESSUAIS NO CASO DE 

GREVE DE ADVOGADOS PÚBLICOS. 

A greve de advogados públicos não constitui motivo de força maior a ensejar a 
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suspensão ou devolução dos prazos processuais (art. 265, V, do CPC). Precedentes 

citados: AgRg no REsp 502.403-RS, Segunda Turma, DJe de 16/12/2008; AgRg no Ag 

1.428.316-PI, Quarta Turma, DJe 23/4/2012; AgRg no Ag 1.253.872-DF, Quinta 

Turma, DJe 26/4/2010; e AgRg no REsp 373.323-DF, Sexta Turma, DJe de 4/8/2008. 

REsp 1.280.063-RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 4/6/2013 (Informativo nº 

0525). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO DO PRAZO EM DOBRO NO 

CASO EM QUE OS LITISCONSORTES CONSTITUAM ADVOGADOS 

DIFERENTES NO CURSO DE PRAZO RECURSAL. 

Se os litisconsortes passam a ter procuradores distintos no curso do processo, 

quando já iniciado o prazo recursal, somente se aplica o benefício do prazo em 

dobro à parte do prazo recursal ainda não transcorrida até aquele momento. O art. 

191 do CPC determina que “quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, 

ser-lhe-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, 

para falar nos autos”. Esse benefício não está condicionado à prévia declaração dos 

litisconsortes de que terão mais de um advogado e independe de requerimento ao juízo. 

Ocorre que, caso os litisconsortes passem a ter advogados distintos no curso do prazo 

para recurso, a duplicação do prazo se dará apenas em relação ao tempo faltante. O 

ingresso nos autos de novo advogado não tem o condão de reabrir o prazo recursal já 

expirado, pois, do contrário, no caso de pluralidade de partes no mesmo polo 

processual, bastaria aos litisconsortes constituir novo advogado no último dia do prazo 

recursal para obter a aplicação do benefício em relação à integralidade do prazo. 

Precedentes citados: REsp 336.915-RS, Quarta Turma, DJ 6/5/2002, e REsp 493.396-

DF, Sexta Turma, DJ 8/3/2004. REsp 1.309.510-AL, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

 Extinção do Processo 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECUSA DO RÉU À PRETENSÃO DO 

AUTOR DE DESISTIR DA AÇÃO APÓS O DECURSO DO PRAZO PARA A 

RESPOSTA. 

Na hipótese em que o autor, após o decurso do prazo para a resposta, pretenda 

desistir da ação, constituirá motivação apta a impedir a extinção do processo a 

alegação do réu de que também faz jus à resolução do mérito da demanda contra si 

proposta. De fato, após a contestação, a desistência da ação pelo autor depende do 

consentimento do réu (art. 267, VIII e § 4º, do CPC), pois ele também tem direito ao 

julgamento de mérito. Dessa forma, o conceito de tutela jurisdicional deve levar em 

consideração não apenas o ponto de vista do autor, que movimentou a máquina 
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judiciária, mas também o do réu, que, quando contesta a ação, está buscando essa tutela, 

só que em sentido contrário àquela que busca o autor. Assim, o processo não pode ser 

entendido simplesmente como um modo de exercício de direitos do autor, mas como 

um instrumento do Estado para o exercício de uma função sua, qual seja, a jurisdição. 

Nesse contexto, deve-se considerar que a sentença de improcedência interessa muito 

mais ao réu do que a sentença de extinção do processo sem resolução do mérito, haja 

vista que, em decorrência da formação da coisa julgada material, o autor estará 

impedido de ajuizar outra ação com o mesmo fundamento em face do mesmo réu. Vale 

ressaltar, ademais, que a recusa do réu deve ser fundamentada e justificada, não 

bastando apenas a simples alegação de discordância, sem a indicação de qualquer 

motivo relevante. Assim, a recusa do réu ao pedido de desistência do autor sob o 

fundamento de ter direito ao julgamento de mérito da demanda consiste em argumento 

relevante e fundamentação razoável apta a impedir a extinção do processo sem 

resolução do mérito, não havendo que falar em abuso de direito por parte do réu. REsp 

1.318.558-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/6/2013 (Informativo nº 

0526). 

 

 Processo e Procedimento 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MOMENTO ADEQUADO PARA A 

ALEGAÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO PERITO.  

A parte não pode deixar para arguir a suspeição de perito apenas após a 

apresentação de laudo pericial que lhe foi desfavorável. Por se tratar de nulidade 

relativa, a suspeição do perito deve ser arguida na primeira oportunidade em que couber 

à parte manifestar-se nos autos, ou seja, no momento da sua nomeação, demonstrando o 

interessado o prejuízo eventualmente suportado sob pena de preclusão (art. 245 do 

CPC). Permitir que a alegação de irregularidade da perícia possa ser realizada pela parte 

após a publicação do laudo pericial que lhe foi desfavorável seria o mesmo que 

autorizá-la a plantar uma nulidade, o que não se coaduna com o sistema jurídico pátrio, 

que rejeita o venire contra factum proprium. AgRg na MC 21.336-RS, Rel. Min. 

Sidnei Beneti, julgado em 17/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE GARANTIR ÀS PARTES 

O DIREITO DE APRESENTAR ROL DE TESTEMUNHAS NA HIPÓTESE DE 

CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO. 

Não é possível ao juiz converter, de ofício, o procedimento ordinário em sumário 

sem dar oportunidade às partes para que exerçam o direito de apresentação do rol 

de testemunhas a serem ouvidas na audiência de instrução e julgamento. Conforme 

o art. 276 do CPC, no procedimento sumário, o autor deve apresentar o rol de 
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testemunhas na petição inicial e, se requerer perícia, deve, desde logo, formular os 

quesitos, podendo indicar assistente técnico. O réu, por sua vez, se não obtida 

conciliação em audiência, deve oferecer resposta, apresentar rol de testemunhas e 

requerer perícia, se for o caso. Já no procedimento ordinário, o CPC exige apenas que, 

na inicial, o autor proteste pela produção de provas (art. 282), a qual é postergada para a 

fase de saneamento e de instrução probatória (art. 331). Nesse contexto, se a parte 

escolheu o procedimento ordinário no lugar do sumário, não pode ela ser surpreendida 

por essa mudança com prejuízo da perda do momento de apresentação do rol de 

testemunhas, o que implicaria cerceamento do direito de defesa. Assim, quando o juízo 

de origem, de ofício, converte o procedimento de ordinário para sumário, deve adotar 

medidas de adequação ao novo rito, ordenando o processo, garantindo às partes a 

indicação das provas a serem produzidas, inclusive com a apresentação do rol de 

testemunhas. Precedente citado: REsp 1.131.741-RJ, Segunda Turma, DJe 11/11/2009. 

REsp 698.598-RR, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 

0519). 

 

 Antecipação dos Efeitos da Tutela 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. FORMA DE 

DEVOLUÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO EM 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DE TUTELA POSTERIORMENTE 

REVOGADA. 

Na devolução de benefício previdenciário recebido em antecipação dos efeitos da 

tutela (art. 273 do CPC) a qual tenha sido posteriormente revogada, devem ser 

observados os seguintes parâmetros: a) a execução de sentença declaratória do 

direito deverá ser promovida; e b) liquidado e incontroverso o crédito executado, o 

INSS poderá fazer o desconto em folha de até 10% da remuneração dos benefícios 

previdenciários em manutenção até a satisfação do crédito. Isso porque o caráter 

alimentar dos benefícios previdenciários está ligado ao princípio constitucional da 

dignidade da pessoa humana, de forma que as imposições obrigacionais sobre os 

respectivos proventos não podem comprometer o sustento do segurado. REsp 

1.384.418-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 

0524). 

 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO EM RAZÃO DE 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA POSTERIORMENTE 

REVOGADA. 

O segurado da Previdência Social tem o dever de devolver o valor de benefício 
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previdenciário recebido em antecipação dos efeitos da tutela (art. 273 do CPC) a 

qual tenha sido posteriormente revogada. Historicamente, a jurisprudência do STJ, 

com fundamento no princípio da irrepetibilidade dos alimentos, tem isentado os 

segurados do RGPS da obrigação de restituir valores obtidos por antecipação de tutela 

que posteriormente tenha sido revogada. Já os julgados que cuidam da devolução de 

valores percebidos indevidamente por servidores públicos evoluíram para considerar 

não apenas o caráter alimentar da verba, mas também a boa-fé objetiva envolvida na 

situação. Nestes casos, o elemento que evidencia a boa-fé objetiva consiste na legítima 

confiança ou justificada expectativa de que os valores recebidos sejam legais e de que 

passem a integrar definitivamente o seu patrimônio. Nas hipóteses de benefícios 

previdenciários oriundos de antecipação de tutela, não há dúvida de que existe boa-fé 

subjetiva, pois, enquanto o segurado recebe os benefícios, há legitimidade jurídica, 

apesar de precária. Do ponto de vista objetivo, todavia, não há expectativa de 

definitividade do pagamento recebido via tutela antecipatória, não podendo o titular do 

direito precário pressupor a incorporação irreversível da verba ao seu patrimônio. 

Efetivamente, não há legitimidade jurídica para o segurado presumir que não terá de 

devolver os valores recebidos, até porque, invariavelmente, está o jurisdicionado 

assistido por advogado e, conforme o disposto no art. 3º da LINDB — segundo o qual 

ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece —, deve estar ciente da 

precariedade do provimento judicial que lhe é favorável e da contraposição da autarquia 

previdenciária quanto ao mérito. Ademais, em uma escala axiológica, evidencia-se a 

desproporcionalidade da hipótese analisada em relação aos casos em que o próprio 

segurado pode tomar empréstimos de instituição financeira e consignar descontos em 

folha, isto é, o erário "empresta" — via antecipação de tutela posteriormente cassada — 

ao segurado e não pode cobrar sequer o principal. Já as instituições financeiras 

emprestam e recebem, mediante desconto em folha, não somente o principal como 

também os juros remuneratórios. REsp 1.384.418-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSECTÁRIOS LEGAIS NA TUTELA DO 

INCONTROVERSO EM ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 

O valor correspondente à parte incontroversa do pedido pode ser levantado pelo 

beneficiado por decisão que antecipa os efeitos da tutela (art. 273, § 6º, do CPC), 

mas o montante não deve ser acrescido dos respectivos honorários advocatícios e 

juros de mora, os quais deverão ser fixados pelo juiz na sentença. Com efeito, 

enquanto nos demais casos de antecipação de tutela são indispensáveis os requisitos do 

perigo de dano, da aparência e da verossimilhança para a sua concessão, na tutela 

antecipada do § 6º do art. 273 do CPC basta o caráter incontroverso de uma parte dos 

pedidos, que pode ser reconhecido pela confissão, pela revelia e, ainda, pela própria 

prova inequívoca nos autos. Se um dos pedidos, ou parte deles, já se encontre 

comprovado, confessado ou reconhecido pelo réu, não há razão que justifique o seu 

adiamento até a decisão final que aprecie a parte controversa da demanda que carece de 
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instrução probatória, podendo ser deferida a antecipação de tutela para o levantamento 

da parte incontroversa (art. 273, § 6º, do CPC). Verifica-se, portanto, que a antecipação 

em comento não é baseada em urgência, muito menos se refere a um juízo de 

probabilidade – ao contrário, é concedida mediante técnica de cognição exauriente após 

a oportunidade do contraditório. Entretanto, por política legislativa, a tutela do 

incontroverso, ainda que envolva técnica de cognição exauriente, não é suscetível de 

imunidade pela coisa julgada, o que inviabiliza o adiantamento dos consectários legais 

da condenação (juros de mora e honorários advocatícios). De fato, a despeito das 

reformas legislativas que se sucederam visando à modernização do sistema processual 

pátrio, deixou o legislador de prever expressamente a possibilidade de cisão da 

sentença. Daí a diretiva de que o processo brasileiro não admite sentenças parciais, 

recaindo sobre as decisões não extintivas o conceito de “decisão interlocutória de 

mérito”. REsp 1.234.887-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 

19/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

 Procedimento Sumário 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REVELIA NO PROCEDIMENTO SUMÁRIO. 

Nas causas submetidas ao procedimento sumário, o não comparecimento 

injustificado do réu regularmente citado à audiência de conciliação, caso não tenha 

oferecido sua resposta em momento anterior, pode ensejar o reconhecimento da 

revelia. Isso porque o § 2º do art. 277 do CPC — que dispõe que, deixando 

injustificadamente o réu de comparecer à audiência, reputar-se-ão verdadeiros os fatos 

alegados na petição inicial (art. 319), salvo se o contrário resultar da prova dos autos — 

aplica-se às demandas submetidas ao procedimento sumário. Além do mais, a 

decretação da revelia, na hipótese, também se justifica pelo não oferecimento de 

resposta em momento anterior à audiência de conciliação, fato que evitaria a revelia, 

mesmo no caso em que o réu citado não tivesse comparecido à audiência de conciliação. 

EAREsp 25.641-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 12/6/2013 

(Informativo nº 0523). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO PARÁGRAFO 

ÚNICO DO ART. 298 DO CPC AO PROCEDIMENTO SUMÁRIO. 

Nas causas submetidas ao procedimento sumário, a desistência da ação em relação 

a corréu não citado não altera o prazo para o comparecimento dos demais réus à 

audiência de conciliação. Isso porque não pode ser aplicado ao procedimento sumário 

o parágrafo único do art. 298 do CPC, segundo o qual, se o autor desistir da ação quanto 

a algum réu ainda não citado, o prazo para a resposta correrá da intimação do despacho 

que deferir a desistência. De fato, embora o legislador tenha previsto a aplicação 
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subsidiária das regras do procedimento ordinário ao sumário (parte final do parágrafo 

único do art. 272), também se previu que o procedimento sumário rege-se "pelas 

disposições que lhe são próprias" (parte inicial do parágrafo único do art. 272). Nesse 

sentido, pela busca de rapidez e simplificação das formas procedimentais, vige, no 

procedimento sumário, o princípio da concentração dos atos processuais, razão pela 

qual a audiência preliminar, conquanto seja formada por duas fases diversas e 

excludentes — a primeira, referente ao comparecimento do réu à audiência de 

conciliação (ou o de seu advogado, munido de mandato com poderes para transigir) com 

vistas à eventual composição do litígio, e a segunda, relativa ao oferecimento da 

resposta (quando frustrada a conciliação), sob pena de revelia —, materializa-se em um 

único ato processual. Sendo assim, mostra-se inviável a aplicação subsidiária das regras 

do procedimento ordinário ao sumário nesses casos, diante da existência de regras 

específicas no âmbito do procedimento sumário sobre o momento de conciliação e 

apresentação da resposta. EAREsp 25.641-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE CONCESSÃO DO 

DIREITO DE VISTA À DEFENSORIA PÚBLICA, EM DEMANDA 

SUBMETIDA AO PROCEDIMENTO SUMÁRIO, ANTES DA DATA 

DESIGNADA PARA A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 

No procedimento sumário, não pode ser reconhecida a revelia pelo não 

comparecimento à audiência de conciliação na hipótese em que tenha sido 

indeferido pedido de vista da Defensoria Pública formulado, dias antes da data 

prevista para a referida audiência, no intuito de garantir a defesa do réu que 

somente tenha passado a ser assistido após a citação. O procedimento sumário prevê 

a necessidade da presença do réu na audiência de conciliação para que, restando 

infrutífera a tentativa de autocomposição, prossiga-se com a apresentação de 

contestação, sob pena de decretação da revelia. Dessa forma, na situação em análise, a 

não concessão de vista dos autos à Defensoria Pública, responsável pela defesa da parte 

ré, acaba privando esta de seu direito à ampla defesa, ao contraditório e de acesso à 

Justiça, gerando, assim, evidentes prejuízos, os quais não podem ser desconsiderados. 

REsp 1.096.396-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/5/2013 

(Informativo nº 0523). 

 

 Petição Inicial 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICABILIDADE DO ART. 285-A DO CPC 

CONDICIONADA À DUPLA CONFORMIDADE. 

Não é possível a aplicação do art. 285-A do CPC quando o entendimento exposto 
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na sentença, apesar de estar em consonância com a jurisprudência do STJ, 

divergir do entendimento do tribunal de origem. Isso porque, se o entendimento 

constante da sentença não for o mesmo do tribunal local, eventual apelação interposta 

será provida e os autos retornarão ao juízo de primeiro grau para processamento e 

julgamento da ação. Assim, ao invés de acelerar o trâmite processual, em atenção aos 

princípios da celeridade e economia processuais, na verdade estaria atrasando o 

encerramento da ação. Nesse diapasão, deve-se reconhecer que o disposto no art. 285-A 

do CPC fundamenta-se na ideia de que a improcedência liminar somente está autorizada 

quando a tese jurídica trazida para julgamento estiver tão amadurecida que a sua 

discussão, naquele processo, seja dispensável. Ressalte-se que a mencionada 

dispensabilidade somente é verificada pela unidade de entendimento entre a sentença de 

improcedência, o tribunal local e os tribunais superiores. Precedentes citados: REsp 

1.279.570-MG, Segunda Turma, DJe de 17/11/2011. REsp 1.225.227-MS, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DISPENSABILIDADE DA APÓLICE DE 

SEGURO NOS AUTOS DE AÇÃO REGRESSIVA AJUIZADA POR 

SEGURADORA EM FACE DO SUPOSTO CAUSADOR DO SINISTRO. 

A apólice de seguro é peça dispensável à propositura de ação regressiva por 

seguradora em face do suposto causador do dano, tampouco configura documento 

essencial à comprovação do fato constitutivo do direito do autor na referida 

demanda. Conforme o art. 758 do CC, a apólice, o bilhete ou o comprovante do 

pagamento do prêmio constituem meios de prova do contrato de seguro. O referido 

dispositivo legal, entretanto, não exclui aprioristicamente outras formas aptas à 

comprovação da relação securitária. Não se trata, portanto, de hipótese de prova legal ou 

tarifada. Está-se, na verdade, diante de uma previsão de prova pré-constituída, cuja 

exibição se dá para que, no futuro, não se levantem dúvidas acerca da existência da 

relação jurídica. Desse modo, mesmo em face de previsão legal de prova pré-constituída 

— como é o caso do art. 758 do CC —, aplica-se o art. 332 do CPC, segundo o qual 

"todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não 

especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda 

a ação ou defesa". Ademais, em uma ação regressiva ajuizada pela seguradora contra 

terceiros, assumir como essencial a apresentação da apólice consubstanciaria exigência 

de prova demasiado frágil, porquanto é documento criado unilateralmente por quem 

dele se beneficiaria. REsp 1.130.704-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 

em 19/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMULAÇÃO DO PEDIDO DE 

RECONHECIMENTO DE NULIDADE DE REGISTRO MARCÁRIO COM O 

DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
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É indevida a cumulação, em um mesmo processo, do pedido de reconhecimento de 

nulidade de registro marcário com o de reparação de danos causados por 

particular que teria utilizado indevidamente marca de outro particular. Tendo em 

vista o disposto no art. 109, I, da CF, a análise do pedido anulatório é de competência da 

Justiça Federal, pois há interesse do INPI. A lide reparatória, entretanto, não envolve a 

entidade autárquica federal, cuidando-se de demanda entre particulares, cuja apreciação 

compete à Justiça Estadual. Desse modo, não é possível a acumulação de pedidos, 

porquanto, na forma do artigo 292, § 1º, II, do CPC, esta só é possível na hipótese em 

que o mesmo juízo é competente para de todos conhecer. REsp 1.188.105-RJ, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Resposta do Réu 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

CONEXÃO EM EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 

A exceção de incompetência é meio adequado para que a parte ré impugne 

distribuição por prevenção requerida pela parte autora com base na existência de 

conexão. A conexão é hipótese de alteração legal de competência, prevista nos arts. 103 

a 105 do CPC, e que consiste na reunião dos processos em decorrência da existência de 

similaridade entre uma demanda e outra anteriormente ajuizada, a partir da coincidência 

de um ou dois dos seus elementos, quais sejam: partes, pedido e causa de pedir. A 

finalidade da conjunção desses processos é evitar que sejam prolatadas decisões 

conflitantes. Nessa linha, a conexão pode ser alegada por qualquer das partes ou ser 

reconhecida de ofício pelo juízo. A propósito, é necessário ressaltar uma diferença entre 

a alegação de modificação de competência e a invocação de incompetência relativa. Na 

primeira situação, o réu pretende a reunião de processos conexos, podendo arguir, desde 

logo, em sede de preliminar da contestação, uma vez que, nesse caso, parte da premissa 

de que o juízo era competente e, por conta da conexão, a competência deve ser 

prorrogada (art. 301, VII, do CPC). Na segunda situação, a pretensão do réu pode 

consistir em afastar a ocorrência da conexão, que, a seu ver, acarretou a distribuição 

equivocada do processo. Assim, a alegação deve ser feita por meio de exceção de 

incompetência (arts. 307 e seguintes do CPC), uma vez que a premissa básica do seu 

raciocínio e seu objetivo imediato são exatamente a incompetência relativa do juízo. 

Desse modo, a inexistência de conexão configura exemplo revelador do não cabimento 

da distribuição por dependência, caracterizando a incompetência do juízo. Ademais, os 

dispositivos do CPC que disciplinam o instituto da exceção (arts. 304 a 311) não 

instituem nenhum óbice à apreciação de outras alegações que configurem argumento 

meio para a obtenção do reconhecimento do real objetivo do réu, qual seja, a declaração 

de incompetência relativa do juízo. REsp 1.156.306-DF, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0529). 
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 Julgamento Conforme o Estado do Processo 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA DO ESTADO DE 

NECESSIDADE. 

Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide em ação 

indenizatória, na hipótese de indeferimento, em audiência, do pedido da defesa de 

produção de provada alegação de estado de necessidade. O ato praticado em estado 

de necessidade, embora seja lícito, não afasta do respectivo autor o dever de indenizar o 

dono da coisa atingida ou a pessoa lesada pelo evento danoso, quando estes não 

incorrerem em culpa na criação da situação de perigo (art. 929 do CC). Assim, o 

indeferimento da prova pretendida pelo autor da conduta danosa não configura 

cerceamento de defesa, pois a comprovação do estado de necessidade em audiência não 

alteraria a conclusão do processo no sentido de ser devida a indenização pelos prejuízos 

causados, independentemente de caracterizada a excludente de ilicitude. De toda forma, 

persistiria a obrigação do autor do dano de indenizar. A comprovação do estado de 

necessidade seria relevante apenas para efeito de ação de regresso contra aquele que 

criou a situação de perigo (art. 930 do CC), o que não foi veiculado neste processo. 

REsp 1.278.627-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 18/12/2012 

(Informativo nº 0512). 

 

 Provas 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DEGRAVAÇÃO DE DEPOIMENTO DE 

TESTEMUNHA INQUIRIDA NO JUÍZO DEPRECADO POR MEIO 

AUDIOVISUAL. 

No âmbito do processo civil, não é do juízo deprecado o encargo de providenciar a 

degravação de depoimento de testemunha por ele inquirida pelo método 

audiovisual. A princípio, vale ressaltar que o tema em discussão não possui regra 

específica na legislação processual civil capaz de elucidar a controvérsia. Diante dessa 

lacuna, revela-se conveniente observar a Res. 105/2010 do CNJ, a qual veio dispor, no 

âmbito do processo penal, sobre a “documentação dos depoimentos por meio de sistema 

audiovisual e realização de interrogatório e inquirição de testemunha por 

videoconferência”, não havendo óbice, por certo, para a aplicação dessa mesma regra no 

processo civil. Extrai-se da citada resolução “que caracteriza ofensa à independência 

funcional do juiz de primeiro grau a determinação, por magistrado integrante de 

tribunal, da transcrição de depoimentos tomados pelo sistema audiovisual”. Nesse 

contexto, a situação em análise revela maior grau de constrangimento, na medida em 
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que a determinação de haver degravação procede de um magistrado de primeiro grau 

(deprecante) para outro de idêntica hierarquia (deprecado). De outra parte, não se pode 

olvidar a advertência existente na parte inicial da referida resolução no sentido de que, 

para cada minuto de gravação, leva-se, no mínimo, dez minutos para a sua degravação, 

a denotar grandes dificuldades, sobretudo de tempo e de esforço laboral, que permeiam 

o ato de transcrição de depoimentos colhidos na forma audiovisual. Dessa forma, o art. 

2º da citada resolução estabeleceu que os depoimentos documentados por meio 

audiovisual não precisam de transcrição, e o parágrafo único desse artigo instituiu regra 

segundo a qual o magistrado, quando for de sua preferência pessoal, poderá determinar 

que os servidores afetos a seu gabinete ou secretaria procedam à degravação. CC 

126.770-RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 8/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DA PROVA 

RELACIONADO AO AFASTAMENTO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

PREVISTA NO § 2º DO ART. 150 DA CF. 

O ônus de provar que o imóvel não está afetado a destinação compatível com os 

objetivos e finalidades institucionais de entidade autárquica recai sobre o ente 

tributante que pretenda, mediante afastamento da imunidade tributária prevista 

no § 2º do art. 150 da CF, cobrar IPTU sobre o referido imóvel. Isso porque, 

conforme orientação jurisprudencial predominante no STJ, presume-se que o imóvel de 

entidade autárquica está afetado a destinação compatível com seus objetivos e 

finalidades institucionais. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.233.942-RJ, Primeira 

Turma, DJe 26/9/2012; e AgRg no AREsp 236.545-MG, Segunda Turma, DJe 

26/11/2012. AgRg no AREsp 304.126-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado 

em 13/8/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NÃO VINCULAÇÃO DO JUIZ ÀS 

CONCLUSÕES DO LAUDO PERICIAL. 

É possível ao magistrado, na apreciação do conjunto probatório dos autos, 

desconsiderar as conclusões de laudo pericial, desde que o faça motivadamente.  

Conforme o art. 131 do CPC, “o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 

circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá 

indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento”. Por sua vez, o art. 

436 do CPC dispõe que “o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo afirmar a 

sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos”. Nesse contexto, 

pode-se concluir que, no sistema processual brasileiro, a norma resultante da 

interpretação conjunta dos referidos dispositivos legais permite ao juiz apreciar 

livremente a prova, mas não lhe confere a prerrogativa de trazer aos autos impressões 

pessoais e conhecimentos extraprocessuais que não possam ser objeto do contraditório e 

da ampla defesa pelas partes litigantes, nem lhe outorga a faculdade de afastar 



 

244 
 

injustificadamente a prova pericial, porquanto a fundamentação regular é condição de 

legitimidade da sua decisão. REsp 1.095.668-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONHECIMENTO EM GRAU DE RECURSO 

DE PROVA DOCUMENTAL CUJO DESENTRANHAMENTO FORA 

DETERMINADO NA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. 

A determinação do juiz para que se desentranhe prova documental dos autos em 

razão de sua juntada intempestiva, por si só, não inviabiliza o conhecimento da 

referida prova pelo Tribunal, desde que seja observado o princípio do 

contraditório. O art. 397 do CPC prevê as exceções à regra de que a prova documental 

deve acompanhar a petição inicial e a contestação, dispondo que “é lícito às partes, em 

qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de 

fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos 

nos autos”. A interpretação do referido dispositivo tem sido feita de forma ampliativa, 

de modo a admitir que a juntada de documentos novos ocorra em situações não 

formalmente previstas, relativizando a questão sobre a extemporaneidade da 

apresentação de prova documental, desde que não se trate de documento indispensável à 

propositura da ação e não haja má-fé na ocultação do documento, razão pela qual se 

impõe a oitiva da parte contrária (art. 398 do CPC). Dessa forma, a mera declaração do 

juiz de que a prova documental é intempestiva e, por isso, deve ser desentranhada dos 

autos não é capaz de, por si só, impedir o conhecimento da referida prova pelo Tribunal, 

tendo em vista a maior amplitude, no processo civil moderno, dos poderes instrutórios 

do juiz, ao qual cabe determinar, até mesmo de ofício, a produção de provas necessárias 

à instrução do processo (art. 130 do CPC). REsp 1.072.276-RN, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 21/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

 Sentença e Coisa Julgada 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE 

VERBAS PÚBLICAS PARA GARANTIR O FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS PELO ESTADO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 

CPC E RES. 8/2008-STJ).  

É possível ao magistrado determinar, de ofício ou a requerimento das partes, o 

bloqueio ou sequestro de verbas públicas como medida coercitiva para o 

fornecimento de medicamentos pelo Estado na hipótese em que a demora no 

cumprimento da obrigação acarrete risco à saúde e à vida do demandante. De 

acordo com o caput do art. 461 do CPC, na “ação que tenha por objeto o cumprimento 

de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, 
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se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 

equivalente ao do adimplemento”. O teor do § 5º do mesmo art. 461, por sua vez, 

estabelece que, para “a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático 

equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas 

necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, 

remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, 

se necessário com requisição de força policial”. Nesse contexto, deve-se observar que 

não é taxativa a enumeração, no aludido § 5º do art. 461, das medidas necessárias à 

efetivação da tutela específica ou à obtenção do resultado prático equivalente, tendo em 

vista a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas relacionadas à 

norma. Dessa forma, é lícito o magistrado adotar, com o intuito de promover a 

efetivação da tutela, medida judicial que não esteja explicitamente prevista no § 5º do 

art. 461, mormente na hipótese em que a desídia do ente estatal frente a comando 

judicial possa implicar grave lesão à saúde ou risco à vida da parte demandante, uma 

vez que, nessas hipóteses, o direito fundamental à saúde (arts. 6º e 196 da CF) prevalece 

sobre os interesses financeiros da Fazenda Nacional. Precedentes citados: EREsp 

770.969-RS, Primeira Seção, DJ 21/8/2006; REsp. 840.912-RS, Primeira Turma, DJ 

23/4/2007; e REsp. 1.058.836/RS, Segunda Turma, DJe 1º/9/2008. REsp 1.069.810-RS, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 23/10/2013 (Informativo nº 

0532). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DIVERSO DO REQUERIDO NA INICIAL. 

O juiz pode conceder ao autor benefício previdenciário diverso do requerido na 

inicial, desde que preenchidos os requisitos legais atinentes ao benefício concedido.  

Isso porque, tratando-se de matéria previdenciária, deve-se proceder, de forma menos 

rígida, à análise do pedido. Assim, nesse contexto, a decisão proferida não pode ser 

considerada como extra petita ou ultra petita. AgRg no REsp 1.367.825-RS, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 18/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 

É legítima a adoção da técnica de fundamentação referencial (per relationem), 

consistente na alusão e incorporação formal, em ato jurisdicional, de decisão 

anterior ou parecer do Ministério Público. Precedente citado: REsp 1.194.768-PR, 

Segunda Turma, DJe 10/11/2011. EDcl no AgRg no AREsp 94.942-MG, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 

FLEXIBILIZAÇÃO DA COISA JULGADA MATERIAL. 
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É possível a flexibilização da coisa julgada material nas ações de investigação de 

paternidade, na situação em que o pedido foi julgado improcedente por falta de 

prova. Assim, configurada a exceção, não se pode impedir o ajuizamento de nova ação 

destinada a garantir o direito fundamental do interessado de investigar a ascendência 

genética, mediante a utilização do exame de DNA, que fornece elementos de convicção 

quase absolutos do vínculo de parentesco. Precedentes citados do STF: RE 363.889-DF, 

DJe 16/12/2011; do STJ: REsp 226.436-PR, DJ 4/2/2002, e REsp 826.698-MS, DJe 

23/5/2008. REsp 1.223.610-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 

6/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DA COISA JULGADA 

MATERIAL. 

A flexibilização da coisa julgada material em investigação de paternidade não 

atinge as decisões judiciais fundadas no conhecimento científico da época, se este 

ainda for válido nos dias atuais. Quando da primeira ação de investigação de 

paternidade, o exame de DNA ainda não existia. Contudo, a decisão foi fundamentada 

na impossibilidade de o investigado e de a genitora gerarem pessoa do mesmo grupo 

sanguíneo do investigante. Essa verdade científica ainda hoje é válida e, por tal razão, 

não deve ser flexibilizada a coisa julgada da aludida investigação. Precedentes citados 

do STF: RE 363.889-DF, DJ 16/12/2011; do STJ: REsp 706.987-SP, DJe 10/10/2008. 

AgRg no REsp 929.773-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 6/12/2012 

(Informativo nº 0512). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 

O valor referente à astreinte fixado em tutela antecipada ou medida liminar só 

pode ser exigido e só se torna passível de execução provisória, se o pedido a que se 

vincula a astreinte for julgado procedente e desde que o respectivo recurso não 

tenha sido recebido no efeito suspensivo. A multa pecuniária arbitrada judicialmente 

para forçar o réu ao cumprimento de medida liminar antecipatória (art. 273 e 461, §§ 3º 

e 4º, do CPC) detém caráter híbrido, englobando aspectos de direito material e 

processual, pertencendo o valor decorrente de sua incidência ao titular do bem da vida 

postulado em juízo. Sua exigibilidade, por isso, encontra-se vinculada ao 

reconhecimento da existência do direito material pleiteado na demanda. Para exigir a 

satisfação do crédito oriundo da multa diária previamente ao trânsito em julgado, o 

autor de ação individual vale-se do instrumento jurídico-processual da execução 

provisória (art. 475-O do CPC). Contudo, não é admissível a execução da multa diária 

com base em mera decisão interlocutória, fundada em cognição sumária e precária por 

natureza, como também não se pode condicionar sua exigibilidade ao trânsito em 

julgado da sentença. Isso porque os dispositivos legais que contemplam essa última 
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exigência regulam ações de cunho coletivo, motivo pelo qual não são aplicáveis às 

demandas em que se postulam direitos individuais. Assim, por seu caráter creditório e 

por implicar risco patrimonial para as partes, a multa diária cominada em liminar está 

subordinada à prolação de sentença de procedência do pedido, admitindo-se também a 

sua execução provisória, desde que o recurso seja recebido apenas no efeito devolutivo. 

Todavia, revogada a tutela antecipada, na qual estava baseado o título executivo 

provisório de astreinte, fica sem efeito o crédito derivado da fixação da multa diária, 

perdendo o objeto a execução provisória daí advinda. Precedentes citados: REsp 

1.006.473-PR, DJe 19/6/2012, e EDcl no REsp 1.138.559-SC, DJe 1º/7/2011. REsp 

1.347.726-RS, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 27/11/2012 (Informativo nº 

0511). 

 

 Multa Cominatória 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA A 

OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 

É possível a imposição de multa diária (art. 461 do CPC) como forma de compelir 

operadora de plano de saúde a autorizar que hospital realize procedimento 

médico-hospitalar. Nessa situação, o elemento preponderante da prestação exigida é 

uma obrigação de fazer, e não de pagar quantia, de modo que não há qualquer óbice à 

fixação de astreintes para a hipótese de descumprimento. Deve-se considerar que a 

obrigação de dar – na qual se inclui a de pagar quantia – consiste na entrega de coisa ao 

credor. A obrigação de fazer, por sua vez, constitui-se na prestação de uma atividade, ou 

seja, na realização de um fato ou na emissão de uma declaração de vontade. Ocorre que, 

não raras vezes, a entrega de coisa pressupõe a realização de uma atividade, caso em 

que a natureza da obrigação deve ser definida pelo seu elemento preponderante. Como 

já ressaltado, tem-se que, na situação em análise, o elemento preponderante da 

obrigação da operadora de plano de saúde é um “fazer”, consistente em autorizar o 

hospital a realizar procedimentos médico-hospitalares. Observe-se que pouco importa 

ao consumidor se a operadora do plano de saúde vai, posteriormente, efetuar o 

pagamento das despesas médicas depois de autorizado o tratamento. De fato, caso isso 

não ocorra, caberá ao hospital, e não ao consumidor, buscar a devida indenização. REsp 

1.186.851-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 

0527). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXIGIBILIDADE DE MULTA 

COMINATÓRIA NA HIPÓTESE DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO A 

DESTEMPO. 

O cumprimento da obrigação após o transcurso do prazo judicialmente fixado, 
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ainda que comprovado por termo de quitação, não exime o devedor do pagamento 

da multa cominatória arbitrada. Ressalte-se, inicialmente, que a quitação – direito 

subjetivo do devedor que paga – constitui verdadeira declaração do credor de ter 

recebido a prestação devida, sendo meio apto à prova do adimplemento obrigacional. 

Ocorre que a quitação somente será apta a afastar a aplicação de multa cominatória 

quando declarar que o efetivo cumprimento da obrigação tenha ocorrido dentro do prazo 

judicialmente assinalado. Isso porque a multa cominatória – instituto processual por 

meio do qual o juiz força a vontade do devedor no sentido de efetivamente cumprir a 

obrigação judicialmente acertada –, embora se destine à realização do interesse do 

credor, caracteriza-se como verdadeira sanção a ser aplicada na hipótese de 

desobediência a uma ordem judicial. REsp 1.183.774-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

 Cumprimento de Sentença 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR EXECUTADO 

MESMO APÓS O PAGAMENTO DE PARCELA INCONTROVERSA. 

O pagamento espontâneo da quantia incontroversa dentro do prazo do art. 475-J, 

caput, do CPC não gera a preclusão do direito do devedor, previsto no § 1º do 

mesmo dispositivo, de impugnar o valor executado. Isso porque não há identidade 

entre o prazo previsto no caput do art. 475-J do CPC e aquele positivado no seu § 1º. O 

caput refere-se ao pagamento espontâneo da dívida e impõe como sanção o acréscimo 

de multa de 10% da quantia devida, quando não observado o interregno de quinze dias 

para o pagamento do valor apurado, cujo termo inicial se dá na intimação do devedor na 

pessoa de seu advogado. Já a previsão contida no § 1º é relativa à apresentação de 

impugnação pelo executado para discussão do cumprimento da sentença. REsp 

1.327.781-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 2/5/2013 (Informativo nº 

0525). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECEBIMENTO DE EMBARGOS DO 

DEVEDOR COMO IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

Em execuções de sentença iniciadas antes da vigência da Lei 11.232/2005, que 

instituiu a fase de cumprimento de sentença e estabeleceu a “impugnação” como 

meio de defesa do executado, os embargos do devedor opostos após o início da 

vigência da referida lei devem ser recebidos como impugnação ao cumprimento de 

sentença na hipótese em que o juiz, com o advento do novo diploma, não tenha 

convertido expressamente o procedimento, alertando as partes de que a execução 

de sentença passou a ser cumprimento de sentença. De fato, no direito brasileiro, não 

se reconhece a existência de direito adquirido à aplicação das regras de determinado 
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procedimento. Por isso, a lei se aplica imediatamente ao processo em curso. Vale a 

regra do tempus regit actum e, nesse sentido, seria impreciso afirmar que a execução da 

sentença, uma vez iniciada, é imune a mudanças procedimentais. Ocorre que a aplicação 

cega da regra geral de direito intertemporal poderia ter consequências verdadeiramente 

desastrosas e, diante disso, temperamentos são necessários. Observe-se que o processo 

civil muito comumente vem sendo distorcido de forma a prestar enorme desserviço ao 

estado democrático de direito, deixando de ser instrumento da justiça para se tornar 

terreno incerto, repleto de arapucas e percalços, em que só se aventuram aqueles que 

não têm mais nada a perder. Todavia, o direito processual não pode ser utilizado como 

elemento surpresa, a cercear injusta e despropositadamente uma solução de mérito. A 

razoabilidade deve ser aliada do Poder Judiciário nessa tarefa, de forma que se alcance 

efetiva distribuição de justiça. Não se deve, portanto, impor surpresas processuais, pois 

essas só prejudicam a parte que tem razão no mérito da disputa. O processo civil dos 

óbices e das armadilhas é o processo civil dos rábulas. Mesmo os advogados mais 

competentes e estudiosos estão sujeitos ao esquecimento, ao lapso, e não se pode exigir 

que todos tenham conhecimento das mais recônditas nuances criadas pela 

jurisprudência. O direito das partes não pode depender de tão pouco. Nas questões 

controvertidas, convém que se adote, sempre que possível, a opção que aumente a 

viabilidade do processo e as chances de julgamento do mérito da lide. Nesse contexto, 

transpondo o quanto exposto até aqui para a hipótese em discussão – na qual é patente a 

existência de dúvida em relação ao procedimento cabível –, conclui-se, em respeito ao 

princípio da segurança jurídica, serem os embargos do devedor cabíveis caso inexista a 

expressa conversão do procedimento. REsp 1.185.390-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. GARANTIA DO JUÍZO COMO CONDIÇÃO 

NECESSÁRIA À IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

A garantia do juízo constitui condição para a própria apresentação de impugnação 

ao cumprimento de sentença, e não apenas para sua apreciação. Conforme o art. 

475-J, § 1º, do CPC, o executado será intimado, de imediato, do auto de penhora e de 

avaliação, podendo oferecer impugnação no prazo de quinze dias. Da interpretação 

desse dispositivo legal, tem-se por inequívoca a necessidade da prévia garantia do juízo 

para que seja possível o oferecimento de impugnação. Reforça esse entendimento o teor 

do art. 475-L, III, do CPC, que admite, como uma das matérias a serem alegadas por 

meio de impugnação, a penhora incorreta ou avaliação errônea. Precedentes citados: 

REsp 1.303.508-RS, Quarta Turma, DJe 29/6/2012; e REsp 1.195.929-SP, Terceira 

Turma, DJe 9/5/2012. REsp 1.265.894-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 

em 11/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA EM RELAÇÃO A SALDO REMANESCENTE. 
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Na fase de cumprimento de sentença, caso o exequente, após o levantamento dos 

valores depositados em seu favor, apresente memória de cálculo relativa a saldo 

remanescente, deverá ser concedida ao executado nova oportunidade para 

impugnação. O direito de impugnação – inclusive quanto à alegação de saldo 

remanescente – é decorrência natural do direito de ação, possibilitando ao executado 

reagir contra execução que se desenvolva de forma injusta ou ilegal. Assim, em 

situações como a descrita, tendo em vista tratar-se de novo procedimento executivo 

versando valores não abrangidos na execução anterior, deve-se conceder ao devedor a 

possibilidade de apresentar nova defesa, não havendo preclusão. REsp 1.265.894-RS, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 11/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE CONSIDERAÇÃO DA 

SITUAÇÃO INDIVIDUAL DE CADA EXEQUENTE PARA A APLICAÇÃO, EM 

PROCESSO COLETIVO, DA DISPENSA DE CAUÇÃO PREVISTA NO ART. 

475-O, § 2º, I, DO CPC. 

No âmbito de execução provisória em processo coletivo, para a aplicação da regra 

constante do art. 475-O, § 2º, I, do CPC — que admite a dispensa de caução para o 

levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que importem alienação 

de propriedade ou dos quais possa resultar grave dano ao executado —, deve o 

magistrado considerar a situação individual de cada um dos beneficiários.  

Primeiramente, além de o STJ já ter admitido o cabimento de execução provisória no 

âmbito de processo coletivo, essa espécie de execução deve ocorrer nos termos da lei 

processual geral (CPC), diante da lacuna da legislação específica, o que implica 

possibilidade de aplicação das regras constantes do art. 475-O do CPC em processos 

coletivos. Nesse contexto, cabe mencionar que, nos termos da lei processual geral, a 

execução provisória depende, em regra, de caução prestada pelos exequentes (art. 475-

O, III). Contudo, se atendidos os requisitos estabelecidos pelo § 2º, I, do art. 475-O — 

crédito de natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito, crédito de até sessenta salários 

mínimos e exequentes em estado de necessidade —, a caução poderá ser dispensada. 

Desse modo, admitida a aplicabilidade do art. 475-O aos processos coletivos, pode-se 

aferir o modo de aplicação dessas referidas regras processuais — em especial, da regra 

do art. 475-O, § 2º, I, do CPC — a esse tipo de processo. Nessa conjuntura, à luz da 

interpretação sistemático-teleológica, a aplicação da regra constante do referido § 2º, I, 

do art. 475-O do CPC deve considerar a situação individual de cada um dos 

beneficiários do processo coletivo, e não apenas de um autor coletivo. Isso porque, se, 

em vez de uma execução provisória coletiva, fossem promovidas diversas demandas 

individuais, seria possível a cada um dos substituídos o cogitado levantamento de 

valores sem o oferecimento de caução, desde que atendidos os requisitos do referido 

artigo. Ora, se a aplicação do art. 475-O, § 2º, I, do CPC não considerar a situação 

individual de cada exequente, será mais conveniente, nesses casos, o ajuizamento de 

diversos processos individuais, e não de um único processo coletivo. Pelo contrário, a 

tutela coletiva deve ser prestigiada como forma de garantir a efetividade do acesso à 
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justiça. Em situações como esta, não permitir o levantamento de valores em dinheiro 

sem contracautela, levando-se em conta a situação individual de cada beneficiário, 

implica conferir menor efetividade ao processo coletivo em relação ao individual, o que 

contraria os propósitos da tutela coletiva. De mais a mais, na ponderação entre o risco 

de irreversibilidade da medida de levantamento de quantias em dinheiro sem caução e o 

risco decorrente do não atendimento da necessidade alimentar dos destinatários da ação 

coletiva, deve prevalecer o interesse dos hipossuficientes. REsp 1.318.917-BA, Rel. 

Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

Não é cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na execução 

provisória levada a efeito no âmbito de cumprimento de sentença. A execução 

provisória é mera opção que se confere ao credor, motivo em virtude do qual corre por 

sua iniciativa, conta e responsabilidade (art. 475-O, I, do CPC). Assim, pendente 

recurso ao qual não tenha sido atribuído efeito suspensivo (art. 475-I, § 1º, do CPC), 

deve recair sobre o exequente a "causalidade" da instauração do procedimento 

provisório. Nada impede, entretanto, que o magistrado, posteriormente, convertendo-se 

a execução provisória em definitiva, proceda ao arbitramento dos honorários 

advocatícios, sempre franqueando ao devedor, com precedência, a possibilidade de 

cumprir, voluntária e tempestivamente, a obrigação decorrente da condenação imposta e 

também a de elidir a multa prevista no art. 475-J do CPC. REsp 1.323.199-PR, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 475-J, 

CAPUT, DO CPC NO CASO DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO E 

EXTEMPORÂNEO DE CONDENAÇÃO. 

O pagamento extemporâneo da condenação imposta em sentença transitada em 

julgado enseja, por si só, a incidência da multa do art. 475-J, caput, do CPC, ainda 

que espontâneo e anterior ao início da execução forçada. O esgotamento do prazo 

previsto no art. 475-J do CPC tem consequências essencialmente materiais, pois atinge 

o próprio crédito cobrado. Com o escoamento do período para o pagamento, o valor do 

título se altera, não podendo o juiz atingir o próprio direito material do credor, que foi 

acrescido com a multa, assim como o seria com a incidência de juros, correção 

monetária ou outros encargos. Portanto, a pura fluência do prazo desencadeia as 

consequências legais. Além disso, ainda que a execução seja, de fato, uma faculdade do 

credor, o cumprimento da condenação prevista no título é uma obrigação do devedor. 

Desta feita, certamente, a incidência da multa do art. 475-J do CPC não está vinculada 

ao efetivo exercício de um direito pelo credor, mas ao descumprimento de uma 

obrigação imposta ao devedor. Assim, pouco importa se o credor deu início ou não à 
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execução, ou seja, se exerceu seu direito. O relevante é saber se o devedor cumpriu ou 

não sua obrigação no modo e tempo impostos pelo título e pela lei. REsp 1.205.228-RJ, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

 Reexame Necessário 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REFORMATIO IN 

PEJUS EM REEXAME NECESSÁRIO. 

O Tribunal, em remessa necessária, inexistindo recurso do segurado, não pode 

determinar a concessão de benefício previdenciário que entenda mais vantajoso ao 

segurado. É certo que o juiz pode conceder ao autor benefício previdenciário diverso do 

requerido na inicial, desde que preenchidos os requisitos legais atinentes ao benefício 

concedido, sem que isso configure julgamento extra petita ou ultra petita. Esse 

entendimento, ressalte-se, leva em consideração os fins sociais das normas 

previdenciárias, bem como a hipossuficiência do segurado. Contudo, a referida 

possibilidade não se estende à hipótese de julgamento da remessa necessária (art. 475 do 

CPC), tendo em vista sua específica devolutividade, restrita à confirmação da sentença e 

à consequente promoção da maior segurança possível para a Fazenda Pública, evitando-

se que esta seja indevidamente condenada. Nesse contexto, a concessão de benefício 

mais vantajoso ao beneficiário no julgamento de remessa necessária importaria 

verdadeira reformatio in pejus¸ situação que não pode ser admitida (Súmula 45 do STJ). 

Precedentes citados: EDcl no REsp 1.144.400-SC, Sexta Turma, DJe 27/8/2012; e REsp 

1.083.643-MG, Quinta Turma, DJe 3/8/2009. REsp 1.379.494-MG, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, julgado em 13/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

 Embargos do Devedor 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA 

HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DO 

DEVEDOR. 

Os honorários advocatícios não são devidos na hipótese de indeferimento liminar 

dos embargos do devedor, ainda que o executado tenha apelado da decisão 

indeferitória e o exequente tenha apresentado contrarrazões ao referido recurso.  

Precedentes citados: AgRg no REsp 923.554-RN, Primeira Turma, DJ 2/8/2007, e REsp 

506.423-RS, Segunda Turma , DJ 17/5/2004. AgRg no AREsp 182.879-RJ, Rel. Min. 

Ari Pargendler, julgado em 5/3/2013 (Informativo nº 0519). 
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Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE CONTRATO EM EMBARGOS 

DO DEVEDOR. 

No âmbito de embargos do devedor, é possível proceder à revisão do contrato de 

que se origine o título executado, ainda que, em relação ao referido contrato, tenha 

havido confissão de dívida. Precedentes citados: AgRg no REsp 716.961-RS, Quarta 

Turma, DJe 22/2/2011; AgRg no REsp 908.879-PE, Quarta Turma, DJe 19/4/2010; e 

AgRg no REsp 877.647-RS, Terceira Turma, julgado em 26/05/2009, DJe 8/6/2009. 

REsp 1.330.567-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/5/2013 (Informativo 

nº 0523). 

 

 Ação Rescisória 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DOCUMENTOS APTOS A RESPALDAR 

AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 

8/2008-STJ). 

Configuram documentos aptos a respaldar ação rescisória os microfilmes de 

cheques nominais emitidos por empresa de consórcio que comprovem a efetiva 

restituição aos consorciados de valores por estes cobrados na ação rescindenda, na 

hipótese em que esses microfilmes, apesar de já existirem na época da prolação da 

sentença rescindenda, não puderam ser utilizados em tempo hábil, considerando a 

situação peculiar estabelecida na comarca, na qual mais de duas mil ações foram 

ajuizadas contra a referida empresa por consorciados, em sua maioria, 

domiciliados em outras partes do território nacional, tendo sido a maior parte dos 

contratos firmado em outras unidades da Federação. De fato, considerando as 

circunstâncias mencionadas, é razoável concluir que a concentração de demandas tinha 

o único intuito de dificultar a defesa da empresa ré. Diante dessas circunstâncias, deve-

se reconhecer como caracterizada situação de efetiva impossibilidade de utilização dos 

microfilmes no curso do processo originário. Tese firmada para fins do art. 543-C do 

CPC: "Em sede de ação rescisória, microfilmes de cheques nominais emitidos por 

empresa de consórcio configuram documentos novos, nos termos do art. 485, VII, do 

CPC, aptos a respaldar o pedido rescisório por comprovarem que a restituição das 

parcelas pagas pelo consorciado desistente já havia ocorrido antes do julgamento do 

processo originário". REsp 1.114.605-PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TERMO A QUO DO PRAZO PARA A 

PROPOSITURA, POR PARTICULAR, DE AÇÃO RESCISÓRIA EM FACE DE 

DECISÃO PROFERIDA EM DEMANDA NA QUAL SE FEZ PRESENTE A 
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FAZENDA PÚBLICA. 

O termo inicial do prazo decadencial de dois anos para a propositura, por 

particular, de ação rescisória, disposto no art. 495 do CPC, é a data do trânsito em 

julgado da última decisão proferida na causa, o que, na hipótese em que a Fazenda 

Pública tenha participado da ação, somente ocorre após o esgotamento do prazo 

em dobro que esta tem para recorrer, ainda que o ente público tenha sido vencedor 

na última decisão proferida na demanda. Sendo a ação una e indivisível, não há 

como falar em fracionamento de qualquer das suas decisões, o que afasta a possibilidade 

do seu trânsito em julgado parcial. Por efeito, o prazo para propositura de ação 

rescisória somente se inicia após o trânsito em julgado da última decisão proferida na 

causa. Quanto à data do referido trânsito em julgado, deve-se asseverar que, se uma das 

partes possui o privilégio de prazo em dobro para recorrer (art. 188 do CPC), tão-

somente após o esgotamento deste é que se poderá falar em coisa julgada, ocasião em 

que começará a fluir o prazo para ambas as partes pleitearem a rescisão do julgamento. 

Além disso, mesmo que se alegue a inexistência de interesse recursal da parte vitoriosa 

e, por consequência, a irrelevância do prazo dobrado para o trânsito em julgado da 

decisão, não é possível limitar o interesse em interpor recurso apenas à parte perdedora 

da demanda, já que até mesmo a parte vitoriosa pode ter, ainda que em tese, interesse 

recursal em impugnar a decisão judicial que lhe foi favorável. Nesse contexto, inclusive, 

não se vislumbra razoável impor à ajuizadora da ação rescisória o dever de investigar, 

ao tempo do ajuizamento da ação, os eventuais motivos que levaram a parte vencedora a 

não interpor recurso contra a decisão rescindenda, com o intuito de demonstrar, dessa 

forma, a existência ou não de interesse recursal pela parte vencedora, concluindo-se, 

assim, pela relevância ou irrelevância do prazo em dobro no cômputo do trânsito de 

julgado da ação. Precedentes citados: AgRg no Ag 724.742-DF, DJ 16/5/2006, e REsp 

551.812-RS, DJ 10/5/2004. AREsp 79.082-SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0514). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS NECESSÁRIOS À 

CARACTERIZAÇÃO DO DOCUMENTO NOVO A QUE SE REFERE O ART. 

485, VII, DO CPC. 

Não é possível a rescisão de sentença com fundamento no inciso VII do art. 485 do CPC 

na hipótese em que, além de não existir comprovação acerca dos fatos que justifiquem a 

ausência de apresentação do documento em modo e tempo oportunos, este se refira a 

fato que não tenha sido alegado pelas partes e analisado pelo juízo no curso do processo 

em que se formara a coisa julgada. Ressalte-se, inicialmente, que doutrina e 

jurisprudência entendem que o “documento novo” a que se refere o inciso VII do art. 

485 do CPC deve ser: a) contemporâneo à prolação da decisão rescindenda; b) ignorado 

pela parte que o aproveitaria ou estar ela impossibilitada de utilizá-lo no momento 

oportuno; c) apto a, por si só, sustentar julgamento favorável à postulante; e d) 

estreitamente relacionado com o fato alegado no processo em que se formou a coisa 

julgada que se pretende desconstituir, representando, dessa forma, prova que se refira a 
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fato aventado pelas partes e analisado pelo juízo no curso do processo em que se 

formara a coisa julgada. Nesse contexto, para que se faça presente o requisito da 

impossibilidade de apresentação do documento no momento oportuno, tem-se por 

indispensável a comprovação dos fatos que corroborem a escusa de não se ter 

apresentado o documento em modo e tempo corretos. Além do mais, a intenção do 

legislador em inscrever o "documento novo" no rol das hipóteses não fora a de premiar 

aquele que exercera mal seu direito de defesa, mas sim a de dar a chance de afastar a 

injustiça que decorreria da impossibilidade de a parte utilizar prova de fato por ela 

efetivamente alegado no curso da ação da qual adveio a coisa julgada. Trata-se, nessa 

conjuntura, de requisito cujo objetivo é evitar que causas de pedir ou argumentos 

defensórios não alegados e encobertos pela eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 474 

do CPC) venham a colocar em xeque o instituto da ação rescisória, que, por sua primaz 

importância, não pode ser fragilizado por argumentos que sequer tenham sido 

submetidos à análise jurisdicional. REsp 1.293.837-DF, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO DA 

PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E 

DO DEPÓSITO PRÉVIO. POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO 

SEM PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 

É possível a extinção de ação rescisória sem resolução do mérito na hipótese de 

indeferimento da petição inicial, em face da ausência do recolhimento das custas e 

do depósito prévio, sem que tenha havido intimação prévia e pessoal da parte para 

regularizar essa situação. O art. 267, § 1º, do CPC traz as hipóteses em que o juiz, 

antes de declarar a extinção do processo sem resolução do mérito, deve intimar 

pessoalmente a parte para que ela possa suprir a falta ensejadora de eventual 

arquivamento dos autos. Assim, quando o processo ficar parado durante mais de um ano 

por negligência das partes, ou quando o autor abandonar a causa por mais de trinta dias 

por não promover os atos e diligências que lhe competirem (art. 267, II e III), deve a 

parte ser intimada pessoalmente para suprir a falta em 48 horas, sob pena de extinção do 

processo. Esse procedimento, entretanto, não é exigido no caso de extinção do processo 

por indeferimento da petição inicial, hipótese do inciso I do referido artigo. Precedente 

citado: AgRg na AR 3.223-SP, DJ 18/11/2010. REsp 1.286.262-ES, Rel. Min. Paulo 

de Tarso Sanseverino, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Ação Anulatória 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. DE SENTENÇA QUE 

HOMOLOGA TRANSAÇÃO. 
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Os efeitos da transação podem ser afastados mediante ação anulatória sempre que 

o negócio jurídico tiver sido objeto de sentença meramente homologatória. Se a 

sentença não dispõe nada a respeito do conteúdo da pactuação, não avançando para 

além da mera homologação, a ação anulatória prevista no art. 486 do CPC é adequada à 

desconstituição do acordo homologado. AgRg no REsp 1.314.900-CE, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

 Recursos 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE DE PESSOA JURÍDICA 

PARA RECORRER, EM NOME PRÓPRIO, EM FAVOR DOS SEUS SÓCIOS. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).  

Em execução fiscal, a sociedade empresária executada não possui legitimidade 

para recorrer, em nome próprio, na defesa de interesse de sócio que teve contra si 

redirecionada a execução. Isso porque, consoante vedação expressa do art. 6º do CPC, 

ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por 

lei. Dessa forma, como não há lei que autorize a sociedade a interpor recurso contra 

decisão que, em execução ajuizada contra ela própria, tenha incluído no polo passivo da 

demanda os seus respectivos sócios, tem-se a ilegitimidade da pessoa jurídica para a 

interposição do referido recurso. REsp 1.347.627-SP, Rel. Min. Ari Pargendler, 

julgado em 9/10/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA REALIZADO 

APÓS O JULGAMENTO DO RECURSO. 

Não é possível a homologação de pedido de desistência de recurso já julgado, 

pendente apenas de publicação de acórdão. Precedente citado: AgRg no Ag 941.467-

MG, Primeira Turma, DJe 26/4/2010. AgRg no AgRg no Ag 1.392.645-RJ, Rel. Min. 

Herman Benjamin, julgado em 21/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR DO 

PORTE DE REMESSA E DE RETORNO EM RECURSO ESPECIAL. 

Não ocorre a deserção do recurso especial no caso em que o recorrente, recolhidas 

as custas na forma devida, mas efetuado o pagamento do porte de remessa e de 

retorno em valor insuficiente, realize, após intimado para tanto, a complementação 

do valor. O art. 511 do CPC, em seu caput, estabelece que o recorrente deverá 

comprovar, no ato de interposição do recurso, o respectivo preparo, inclusive porte de 

remessa e de retorno, sob pena de deserção. Todavia, segundo o § 2º do mesmo artigo, a 

insuficiência no valor do preparo somente acarretará deserção se o recorrente, intimado, 
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não vier a supri-lo no prazo de 5 dias. No caso do recurso especial, o preparo engloba o 

pagamento de custas e de porte de remessa e de retorno. Assim, recolhidas as custas na 

forma da legislação pertinente, admite-se a posterior regularização do pagamento do 

porte de remessa e de retorno a título de complementação do preparo. EDcl no REsp 

1.221.314-SP, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 21/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRAZO CONTÍNUO DE CINCO DIAS PARA 

A APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS NA HIPÓTESE EM QUE SE OPTA 

PELA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA DE TRANSMISSÃO DE DADOS E 

IMAGENS DO TIPO FAX. 

Ainda que o recorrente detenha o privilégio do prazo em dobro, será de cinco dias 

o prazo, contínuo e inextensível, para a protocolização dos originais do recurso na 

hipótese em que se opte pela utilização de sistema de transmissão de dados e 

imagens do tipo fac-símile. O STJ entende que o art. 188 do CPC, que estabelece o 

privilégio de recorrer com prazo em dobro, não se aplica à contagem do prazo para a 

juntada da peça original. Precedentes citados: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 

1.175.952-PR, DJe 11/11/2010; AgRg no Ag 1.119.792-RJ, DJe 18/6/2010, e AgRg no 

REsp 1.059.613-SP, DJe 17/6/2010. AgRg no REsp 1.308.916-GO, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

PELO FILHO MENOR EM FACE DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 

PROFERIDA EM AÇÃO PROPOSTA UNICAMENTE EM FACE DE SEU 

GENITOR COM FUNDAMENTO NA RESPONSABILIDADE DOS PAIS POR 

ATO ILÍCITO QUE TERIA COMETIDO. 

O filho menor não tem interesse nem legitimidade para recorrer da sentença 

condenatória proferida em ação proposta unicamente em face de seu genitor com 

fundamento na responsabilidade dos pais pelos atos ilícitos cometidos por filhos 

menores. O art. 499, § 1º, do CPC assegura ao terceiro prejudicado a possibilidade de 

interpor recurso de determinada decisão, desde que ela afete, direta ou indiretamente, 

uma relação jurídica de que seja titular. Assim, para que seja admissível o recurso de 

pessoa estranha à relação jurídico-processual já estabelecida, faz-se necessária a 

demonstração do prejuízo sofrido em razão da decisão judicial, ou seja, o terceiro deve 

demonstrar seu interesse jurídico quanto à interposição do recurso. O CC, no seu art. 

932, trata das hipóteses em que a responsabilidade civil pode ser atribuída a quem não 

seja o causador do dano, a exemplo da responsabilidade dos genitores pelos atos 

cometidos por seus filhos menores (inciso I), que constitui modalidade de 

responsabilidade objetiva decorrente do exercício do poder familiar. É certo que, 

conforme o art. 942, parágrafo único, do CC, “são solidariamente responsáveis com os 

autores, os coautores e as pessoas designadas no art. 932”. Todavia, o referido 
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dispositivo legal deve ser interpretado em conjunto com os arts. 928 e 934 do CC, que 

tratam, respectivamente, da responsabilidade subsidiária e mitigada do incapaz e da 

inexistência de direito de regresso em face do descendente absoluta ou relativamente 

incapaz. Destarte, o patrimônio do filho menor somente pode responder pelos prejuízos 

causados a outrem se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo 

ou não dispuserem de meios suficientes. Mesmo assim, nos termos do parágrafo único 

do art. 928, se for o caso de atingimento do patrimônio do menor, a indenização será 

equitativa e não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou as pessoas que dele 

dependam. Portanto, deve-se concluir que o filho menor não é responsável solidário 

com seus genitores pelos danos causados, mas, sim, subsidiário. Assim, tratando-se de 

pessoa estranha à relação jurídico-processual já estabelecida e não havendo 

demonstração do prejuízo sofrido em razão da decisão judicial, configura-se, na 

hipótese, a carência de interesse e legitimidade para a interposição de recurso. REsp 

1.319.626-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 

0515). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALCANCE DA RESTRIÇÃO CONTIDA NO § 

2º DO ART. 557 DO CPC. 

Ainda que o recorrente tenha sido condenado ao pagamento da multa a que se 

refere o § 2º do art. 557 do CPC, não se pode condicionar ao seu recolhimento a 

interposição, em outra fase processual, de recurso que objetive a impugnação de 

matéria diversa daquela tratada no recurso que deu origem à referida sanção. Isso 

porque, sob pena de obstaculizar demasiadamente o exercício do direito de defesa, 

apenas a interposição do recurso que objetive impugnar a mesma matéria já decidida e 

em razão da qual tenha sido imposta a referida sanção está condicionada ao depósito do 

valor da multa. REsp 1.354.977-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

2/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DEFINIÇÃO DE SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADESIVO. 

A extinção do processo, sem resolução do mérito, tanto em relação ao pedido do 

autor quanto no que diz respeito à reconvenção, não impede que o réu reconvinte 

interponha recurso adesivo ao de apelação. Isso porque o art. 500 do CPC não exige, 

para a interposição de recurso adesivo, que a sucumbência recíproca ocorra na mesma 

lide, devendo aquela ser aferida a partir da análise do julgamento em seu conjunto. A 

previsão do recurso adesivo no sistema processual brasileiro tem por objetivo atender 

política legislativa e judiciária de solução mais célere para os litígios. Assim, do ponto 

de vista teleológico, não se deve interpretar o dispositivo de forma substancialmente 

mais restritiva do que se faria com os artigos alusivos à apelação, aos embargos 

infringentes e aos recursos extraordinários. De fato, segundo o parágrafo único do artigo 
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500 do CPC, ao recurso adesivo devem ser aplicadas as mesmas regras do recurso 

independente quanto às condições de admissibilidade, preparo e julgamento no tribunal 

superior. REsp 1.109.249-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/3/2013 

(Informativo nº 0518). 

 

 Apelação 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DA CAUSA MADURA. 

No exame de apelação interposta contra sentença que tenha julgado o processo 

sem resolução de mérito, o Tribunal pode julgar desde logo a lide, mediante a 

aplicação do procedimento previsto no art. 515, § 3º, do CPC, na hipótese em que 

não houver necessidade de produção de provas (causa madura), ainda que, para a 

análise do recurso, seja inevitável a apreciação do acervo probatório contido nos 

autos. De fato, o art. 515, § 3º, do CPC estabelece, como requisito indispensável para 

que o Tribunal julgue diretamente a lide, que a causa verse questão exclusivamente de 

direito. Entretanto, a regra do art. 515, § 3º, deve ser interpretada em consonância com a 

preconizada pelo art. 330, I, cujo teor autoriza o julgamento antecipado da lide “quando 

a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver 

necessidade de produzir prova em audiência”. Desse modo, se não há necessidade de 

produção de provas, ainda que a questão seja de direito e de fato, poderá o Tribunal 

julgar a lide no exame da apelação interposta contra a sentença que julgara extinto o 

processo sem resolução de mérito. Registre-se, a propósito, que configura questão de 

direito, e não de fato, aquela em que o Tribunal tão somente extrai o direito aplicável de 

provas incontroversas, perfeitamente delineadas, construídas com observância do 

devido processo legal, caso em que não há óbice para que incida a regra do art. 515, § 

3º, porquanto discute, em última análise, a qualificação jurídica dos fatos ou suas 

consequências legais. EREsp 874.507-SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 

em 19/6/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO CABÍVEL CONTRA SENTENÇA 

NA QUAL TENHA SIDO INDEFERIDO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. 

O indeferimento, na prolação da sentença, do pedido de assistência judiciária 

gratuita é impugnável por meio de apelação. Isso porque, pelo princípio da 

unirrecorribilidade, cada ato decisório só pode ser atacado por um único recurso. 

Ressalte-se que a hipótese em análise não se confunde com aquela na qual o pedido de 

assistência judiciária gratuita é apreciado em decisão interlocutória, situação em que o 

recurso cabível será o agravo de instrumento. Precedente citado: AgRg no REsp 

553.273-BA, Sexta Turma, DJ 6/3/2006. AgRg no AREsp 9.653-SP, Rel. Min. Luis 
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Felipe Salomão, julgado em 2/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA 

CAUSA MADURA NA HIPÓTESE EM QUE VERIFICADA A NECESSIDADE 

DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. 

O tribunal, ao apreciar apelação interposta em face de sentença que tenha 

reconhecido a prescrição da pretensão veiculada em ação monitória fundada em 

cheques prescritos que não circularam, não pode desde logo julgar a lide, mediante 

a aplicação do procedimento previsto no § 3º do art. 515 do CPC (teoria da causa 

madura), na hipótese em que, existindo dúvida plausível acerca da entrega da 

mercadoria que dera origem à emissão dos cheques, não tenha havido, em 

primeira instância, a análise de qualquer questão preliminar ou de mérito diversa 

da prescrição. A adequada interpretação do conteúdo do art. 515, § 3º, do CPC é que 

esse dispositivo possibilita ao tribunal, caso propiciado o contraditório e a ampla defesa, 

com regular e completa instrução do processo, o julgamento do mérito da causa, mesmo 

que para tanto seja necessária a apreciação do acervo probatório e ainda que na origem 

não tenha sido proferida decisão meramente terminativa. Desta feita, o afastamento da 

prescrição pelo tribunal ad quem permite a este, em regra, proceder ao julgamento das 

demais questões suscitadas no recurso, ainda que não tenham sido analisadas 

diretamente pela sentença, quando a causa se encontrar suficientemente "madura". 

Entretanto, existindo dúvida plausível acerca da efetiva existência do crédito pleiteado, 

impor-se-ia, diante do afastamento da prescrição, a remessa dos autos à instância de 

origem para que possibilite ao réu o exercício do direito de defesa, o qual foi 

prejudicado pela prematura extinção do processo monitório. Efetivamente, conquanto a 

pacífica jurisprudência do STJ entenda ser desnecessária a perquirição do negócio 

jurídico que subjaz à emissão do título na petição de ação monitória, nada impede que o 

requerido traga à baila a discussão do negócio jurídico subjacente. Isso porque a 

ausência de circulação do título preserva a sua vinculação com a relação cambiária que 

lhe deu origem, o mesmo acontecendo no caso de prescrição do título, em que a 

abstração decorrente do princípio da autonomia desaparece, operando-se a perda da 

cambialidade. REsp 1.082.964-SE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

5/3/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 

DE APELAÇÃO INTERPOSTA CONTRA DECISÃO QUE EXCLUI UM DOS 

LITISCONSORTES DA RELAÇÃO JURÍDICA E DETERMINA O 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS DEMAIS DEVEDORES. 

É inviável o conhecimento de apelação interposta contra decisão que exclui um dos 

litisconsortes da relação jurídica e determina o prosseguimento da execução contra 

os demais devedores. Referido equívoco constitui erro inescusável, por consequência, 
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inaplicável o princípio da fungibilidade recursal em face do entendimento do STJ 

segundo o qual, nesses casos, seria cabível agravo de instrumento, e não apelação. 

Precedentes citados: AgRg no Ag 1.329.466-MG, DJe 19/5/2011, e AgRg no Ag 

1.236.181-PR, DJe 13/9/2010. AgRg no REsp 1.184.036-DF, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Agravo 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE 

ATO JUDICIAL QUE DETERMINE O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NO 

CASO DE CONTROVÉRSIA SOBRE OS LIMITES DA EXECUÇÃO A SER 

REALIZADA. 

Havendo discussão acerca dos limites da sentença a ser executada, é cabível a 

interposição de agravo de instrumento com o objetivo de impugnar o ato judicial 

que determine o cumprimento imediato da sentença. Independentemente do nome 

conferido ao provimento jurisdicional, para que seja recorrível, basta que possua algum 

conteúdo decisório capaz de gerar prejuízo para as partes. Assim, existindo controvérsia 

sobre os limites da sentença proferida no processo de conhecimento, não se pode 

considerar que o ato que determine o cumprimento da referida sentença constitua mero 

impulso processual, pois se trata de ato com efetiva carga decisória e capaz de gerar 

prejuízo para as partes, passível de impugnação por meio de agravo de instrumento. 

REsp 1.219.082-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/4/2013 (Informativo 

nº 0518). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM RETIDO. 

A mera possibilidade de anulação de atos processuais – como decorrência lógica de 

eventual provimento, no futuro, do agravo retido – não constitui motivo suficiente 

para impedir a conversão, em agravo retido, de agravo de instrumento no qual se 

alegue a nulidade de prova pericial realizada. Observe-se, inicialmente, que a regra 

no atual ordenamento processual é a interposição do agravo na forma retida, sendo o 

agravo de instrumento uma exceção, que ocorre apenas nas hipóteses previstas em lei 

(art. 522 do CPC). Nesse contexto, a simples possibilidade de anulação de atos 

processuais em momento futuro deve ser considerada como inerente à própria prolação 

de sentença de mérito na pendência de agravo, retido ou de instrumento, recebido no 

efeito meramente devolutivo. Esse risco de perda de atos processuais foi assumido pelo 

legislador como mais vantajoso para o sistema processual do que a eventual suspensão 

do processo na hipótese de impugnação de decisão interlocutória. Ademais, a 

manutenção nos autos da prova pericial realizada, ainda que tida pela parte como 
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inválida, por si só, não tem o condão de causar ao agravante lesão grave ou de difícil 

reparação, pois, não tendo havido julgamento de mérito, inexiste ainda valoração em 

relação àquela prova. Decerto, caso a parte agravante se sinta prejudicada por eventual 

julgamento desfavorável amparado naquela prova pericial, poderá requerer ao Tribunal 

o exame de arguição de afronta ao devido processo legal, em preliminar de recurso, o 

que merecerá o devido exame no momento oportuno. RMS 32.418-PR, Rel. originário 

Min. Raul Araújo, Rel. para acórdão Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

4/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO NO ÂMBITO DE EXECUÇÃO. 

O agravo de instrumento não pode ser convertido em agravo retido quando 

interposto com o objetivo de impugnar decisão proferida no âmbito de execução. 

Isso porque a retenção do referido recurso é incompatível com o procedimento adotado 

na execução, em que não há sentença final de mérito. Precedentes citados: AgRg no 

AREsp 5.997-RS, Primeira Turma, DJe 16/3/2012; e REsp 418.349-PR, Terceira 

Turma, DJe 10/12/2009. RMS 30.269-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 

11/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

 Embargos Infringentes 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES EM FACE DE 

ACÓRDÃO QUE SE LIMITE A ANULAR A SENTENÇA EM RAZÃO DE 

VÍCIO PROCESSUAL. 

Não são cabíveis embargos infringentes para impugnar acórdão não unânime que 

se limite a anular a sentença em razão de vício na citação. O art. 530 do CPC, com a 

nova redação conferida pela Lei 10.352/2001, passou a fazer referência expressa à 

reforma de “sentença de mérito”. Assim, a admissibilidade dos embargos infringentes 

pressupõe que a divergência derive do mérito da controvérsia — sendo incabível 

quando se tratar de matéria eminentemente processual — e, mais do que isso, é 

necessário que se trate de reforma ou substituição da decisão de primeiro grau, e não 

simples anulação. Precedentes citados: REsp 1.261.943-SP, Terceira Turma, DJe 

27/2/2012, e REsp 1.091.438-RJ, Primeira Turma, DJe 3/8/2010. REsp 1.320.558-PE, 

Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES EM FACE DE 

ACÓRDÃO QUE TENHA DADO PROVIMENTO A AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO INTERPOSTO DE DECISÃO QUE DECRETE FALÊNCIA. 

São cabíveis embargos infringentes em face de acórdão que, por maioria de votos, 

dê provimento a agravo de instrumento interposto com o objetivo de impugnar 

decisão que tenha decretado falência. Isso porque, no curso do processo de falência, o 

agravo de instrumento previsto no art. 100 da Lei 11.101/2005 faz as vezes da apelação. 

Ademais, é o conteúdo da matéria decidida que define o cabimento dos embargos 

infringentes, e não o nome atribuído ao recurso pela lei. Precedentes citados: REsp 

818.497-MG, Terceira Turma, DJe 6/5/2010; e EREsp 276.107-GO, Corte Especial, DJ 

25/8/2003. REsp 1.316.256-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

18/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE EMBARGOS 

INFRINGENTES EM AÇÃO RESCISÓRIA NA HIPÓTESE EM QUE A 

DIVERGÊNCIA SE REFIRA APENAS À ADMISSIBILIDADE. 

Ainda que, no mérito, o pedido formulado em ação rescisória tenha sido julgado 

procedente por unanimidade de votos, é cabível a interposição de embargos 

infringentes na hipótese em que houver desacordo na votação no que se refere à 

preliminar de cabimento da referida ação. De acordo com o art. 530 do CPC, em sua 

redação anterior às alterações introduzidas pela Lei 10.352/2001, para o cabimento dos 

embargos infringentes em ação rescisória, bastava que o acórdão tivesse sido tomado 

por maioria. Atualmente, é necessário que o acórdão tenha sido proferido por maioria e 

que a ação rescisória tenha sido julgada procedente. Na nova sistemática, não se 

identificou, na jurisprudência do STJ, julgado que abordasse a questão do cabimento da 

ação rescisória na hipótese em que o desacordo na votação se restringe à preliminar de 

cabimento. Entretanto, há um precedente, proferido sob a diretriz da anterior redação do 

art. 530, estabelecendo que, “para o cabimento dos embargos infringentes, é irrelevante 

que o voto discordante diga respeito à admissibilidade ou ao mérito da ação rescisória” 

(AgRg no Ag 466.571-RJ, DJ 17/2/2003). Apesar de ser outro o contexto normativo 

considerado pelo precedente, deve-se adotar, após as modificações introduzidas pela Lei 

10.352/2001, a mesma orientação, principalmente pelo fato de que o art. 530 do CPC, 

em sua atual redação, não faz exigência alguma quanto ao teor da discrepância dos 

votos, se relativa à admissibilidade ou ao mérito da ação rescisória. A redação atual, no 

ponto, veio apenas para exigir que o acórdão não unânime tenha julgado "procedente" a 

rescisória, como na hipótese. REsp 646.957-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 

16/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Agravo Regimental 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS. CABIMENTO DE AGRAVO 
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REGIMENTAL EM FACE DE DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RESP 

COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, do CPC. 

É cabível agravo regimental, a ser processado no Tribunal de origem, destinado a 

impugnar decisão monocrática que nega seguimento a recurso especial com 

fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. O referido dispositivo legal prevê que os 

recursos especiais sobrestados no Tribunal de origem conforme o rito dos recursos 

repetitivos terão seguimento negado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 

orientação do STJ. Dessa decisão denegatória pode a parte interpor agravo regimental, 

que será processado e julgado no Tribunal a quo. Ademais, o STJ entende que não é 

cabível agravo de instrumento da referida decisão. Precedentes citados: QO no Ag 

1.154.599-SP, DJe 12/5/2011, e Rcl 5.246-RS, DJe 2/8/2011. RMS 35.441-RJ, Rel. 

Min. Herman Benjamin, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

 Embargos de Divergência 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECOLHIMENTO DO PREPARO COMO 

PRESSUPOSTO PARA O CONHECIMENTO DE EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. 

Não devem ser conhecidos os embargos de divergência interpostos no STJ na 

hipótese em que o embargante não tenha comprovado, na data de interposição, o 

respectivo preparo, nem feito prova de que goze do benefício da justiça gratuita. O 

art. 511, caput, do CPC estabelece que, "no ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 

porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção". Com relação aos embargos de 

divergência, a Lei 11.636/2007 previu a exigência de custas para a sua oposição no STJ. 

Igualmente, tal obrigatoriedade está prevista na Resolução STJ 25/2012. Precedentes 

citados: AgRg nos EAREsp 17.869-PI, Primeira Seção, DJe 3/10/2012, e AgRg nos 

EAg 1.241.440-PR, Corte Especial, DJe 19/10/2010. AgRg nos EREsp 1.262.401-BA, 

Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 25/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

CABIMENTO. ACÓRDÃO PARADIGMA. RECURSO ORDINÁRIO EM MS. 

São inadmissíveis embargos de divergência na hipótese em que o julgado paradigma 

invocado tenha sido proferido em sede de recurso ordinário em mandado de segurança. 

Precedentes citados: AgRg nos EREsp 998.249-RS, DJe 21/9/2012; AgRg nos EAREsp 

74.447-MG, DJe 8/8/2012, e AgRg nos EREsp 1.065.225-RJ, DJe 29/6/2012. AgRg 

nos EREsp 1.182.126-PE, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17/12/2012 

(Informativo nº 0512). 
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Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

REFERENTES A MATÉRIA PROCESSUAL. 

É possível o conhecimento de embargos de divergência na hipótese em que exista 

dissídio entre órgãos do STJ acerca da interpretação de regra de direito 

processual, ainda que não haja semelhança entre os fatos da causa tratada no 

acórdão embargado e os analisados no acórdão tido como paradigma. Precedente 

citado: EREsp 422.778-SP, Segunda Seção, DJe 21/6/2012. EAREsp 25.641-RJ, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE 

DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. 

Não é possível a utilização de decisão monocrática como paradigma em embargos 

de divergência para comprovação do dissídio jurisprudencial, ainda que naquela 

decisão se tenha analisado o mérito da questão controvertida. Precedentes citados: 

AgRg nos EREsp 1.137.041-AC, Primeira Seção, DJe 1º/4/2011; AgRg nos EREsp 

1.067.124-PE, Corte Especial, DJe 16/2/2011, e AgRg nos EREsp 711.191-SC, Corte 

Especial, DJ 24/4/2006. AgRg nos EAREsp 154.021-SP, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, julgado em 13/3/2013 (Informativo nº 0520). 

 

 Recurso Especial 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXERCÍCIO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO 

PREVISTO NO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 

Concluído no STF o julgamento de caso em que tiver sido reconhecida a 

repercussão geral, o exercício da faculdade de retratação prevista no art. 543-B, § 

3º, do CPC não estará condicionado a prévio juízo de admissibilidade do recurso 

extraordinário anteriormente sobrestado no STJ. Precedentes citados: AgRg no RE 

nos EDcl no AgRg no REsp 1.174.808-SC, Corte Especial, DJe 26/6/2013; AgRg no 

RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.145.138-RS, Corte Especial, DJe 28/5/2013; EDcl na 

QO nos EDcl no AgRg no REsp 972.060-RS, Quinta Turma, DJe 12/4/2013; EDcl nos 

EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 971.644-RS, Quinta Turma, DJe 27/2/2013; e EDcl 

no Ag 1.069.923-RS, Sexta Turma, DJe 1º/10/2012. EREsp 878.579-RS, Rel. Min. 

Herman Benjamin, julgado em 16/10/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IRRECORRIBILIDADE DO DESPACHO DE 
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SUSPENSÃO DO RECURSO ESPECIAL PROFERIDO COM FUNDAMENTO 

NO ART. 543-C, § 1º, DO CPC. 

É irrecorrível o ato do presidente do tribunal de origem que, com fundamento no 

art. 543-C, § 1º, do CPC, determina a suspensão de recursos especiais enquanto se 

aguarda o julgamento de outro recurso encaminhado ao STJ como representativo 

da controvérsia. Com efeito, este ato não ostenta conteúdo decisório, tendo em vista 

que não há efetivo juízo de admissibilidade neste momento processual. Em verdade, a 

referida manifestação judicial é um despacho, de modo que tem incidência o regramento 

previsto no art. 504 do CPC, segundo o qual “dos despachos não cabe recurso”. Haverá 

possibilidade de interposição de recurso após o julgamento do recurso representativo da 

controvérsia no STJ, ocasião em que poderá ser manejado agravo regimental, no 

tribunal de origem, contra eventual equívoco no juízo de admissibilidade efetivado na 

forma do art. 543-C, § 7º, do CPC. AgRg na Rcl 6.537-RJ, Rel. Min. Maria Isabel 

Gallotti, julgado em 27/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL EM 

SUSPENSÃO DE LIMINAR. 

Não cabe recurso especial em face de decisões proferidas em pedido de suspensão 

de liminar. Esse recurso visa discutir argumentos referentes a exame de legalidade, e o 

pedido de suspensão ostenta juízo político. O recurso especial não se presta à revisão do 

juízo político realizado pelo tribunal a quo para a concessão da suspensão de liminar, 

notadamente porque decorrente de juízo de valor acerca das circunstâncias fáticas que 

ensejaram a medida, cujo reexame é vedado nos termos da Súm. n. 7/STJ. Precedentes 

citados: AgRg no AREsp 103.670-DF, DJe 16/10/2012; AgRg no REsp 1.301.766-MA, 

DJe 25/4/2012, e AgRg no REsp 1.207.495-RJ, DJe 26/4/2011. AgRg no AREsp 

126.036-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 

0511). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO DE RECURSO DA 

DECISÃO QUE DETERMINA A CONVERSÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO 

CPC EM RECEURSO ESPECIAL. 

Não é cabível recurso da decisão que determina a conversão do agravo do art. 544 

do CPC em recurso especial, salvo na hipótese em que o agravo possua algum vício 

referente aos seus pressupostos de admissibilidade. Com efeito, de acordo com os 

arts. 544, § 4º, e 545 do CPC e do § 2º do art. 258 do RISTJ, aplicável por analogia à 

espécie, é irrecorrível a decisão que dá provimento ao agravo apenas para determinar a 

sua conversão em recurso especial. Ademais, há de se considerar que a conversão não 

prejudica novo exame acerca do cabimento do recurso especial, que poderá ser 

realizado em momento oportuno (art. 254, § 1º, do RISTJ). Precedente citado: AgRg no 

AREsp 137.770-MS, DJe 7/12/2012. RCDesp no REsp 1.347.420-DF, Rel. Min. 
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Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 21/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL NO JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 

O STJ, no julgamento de recurso especial, pode buscar na própria CF o 

fundamento para acolher ou rejeitar alegação de violação do direito 

infraconstitucional ou para conferir à lei a interpretação que melhor se ajuste ao 

texto constitucional, sem que isso importe em usurpação de competência do STF.  

No atual estágio de desenvolvimento do direito, é inconcebível a análise encapsulada 

dos litígios, de forma estanque, como se os diversos ramos jurídicos pudessem ser 

compartimentados, não sofrendo, assim, ingerências do direito constitucional. Assim, 

não parece possível ao STJ analisar as demandas que lhe são submetidas sem considerar 

a própria CF, sob pena de ser entregue ao jurisdicionado um direito desatualizado e sem 

lastro na Constituição. Nesse contexto, aumenta a responsabilidade do STJ em 

demandas que exijam solução transversal, interdisciplinar e que abranjam, 

necessariamente, uma controvérsia constitucional oblíqua, antecedente. Com efeito, a 

partir da EC 45/2004, o cenário tornou-se objetivamente diverso daquele que antes 

circunscrevia a interposição de recursos especial e extraordinário, pois, se anteriormente 

todos os fundamentos constitucionais utilizados nos acórdãos eram impugnáveis – e 

deviam ser, nos termos da Súmula 126 do STJ – mediante recurso extraordinário, agora, 

somente as questões que, efetivamente, ostentarem repercussão geral (art. 102, § 3º, da 

CF) é que podem ascender ao STF (art. 543-A, § 1º, do CPC). REsp 1.335.153-RJ, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SEM 

ASSINATURA DE ADVOGADO. 

Não é possível conhecer de recurso especial interposto sem assinatura de 

advogado. Isso porque é firme o entendimento de que se trata, nessa situação, de 

recurso inexistente. Ademais, a instância especial é inaugurada tão logo seja manejado 

recurso a ela dirigido, sendo inviável a abertura de prazo para a regularização de vício 

formal, ante a ocorrência de preclusão consumativa. Assim, é inaplicável às instâncias 

extraordinárias a norma do art. 13 do CPC, segundo a qual deve o magistrado marcar 

prazo razoável para sanar defeito relativo à capacidade postulatória. Precedentes 

citados: AgRg no Ag 1.395.500-PR, Primeira Turma, DJe 22/8/2012; AgRg nos EDcl 

no Ag 1.400.855-BA, Segunda Turma, DJe 25/4/2012; AgRg no Ag 1.372.475-MS, 

Terceira Turma, DJe 11/4/2012; e AgRg no Ag 1.311.580-RJ, Quarta Turma, DJe 

8/11/2010. AgRg no AREsp 219.496-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

11/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Quarta Turma  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO QUE 

DETERMINE O SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL COM BASE 

NO ART. 543-C DO CPC. 

Não é cabível a interposição de agravo, ou de qualquer outro recurso, dirigido ao 

STJ, com o objetivo de impugnar decisão, proferida no Tribunal de origem, que 

tenha determinado o sobrestamento de recurso especial com fundamento no art. 

543-C do CPC, referente aos recursos representativos de controvérsias repetitivas. 

A existência de recursos se subordina à expressa previsão legal (taxatividade). No caso, 

inexiste previsão de recurso contra a decisão que se pretende impugnar. O art. 544 do 

CPC, que afirma que, não admitido o recurso especial, caberá agravo para o STJ, não 

abarca o caso de sobrestamento do recurso especial com fundamento no art. 543-C, 

pois, nessa hipótese, não se trata de genuíno juízo de admissibilidade, o qual somente 

ocorrerá em momento posterior, depois de resolvida a questão, em abstrato, no âmbito 

do STJ (art. 543-C, §§ 7º e 8º). Também não é possível a utilização do art. 542, § 3º, do 

CPC, que trata de retenção do recurso especial, hipótese em que, embora não haja 

previsão de recurso, o STJ tem admitido agravo, simples petição ou, ainda, medida 

cautelar. Ademais, não é cabível reclamação constitucional, pois não há, no caso, 

desobediência a decisão desta Corte, tampouco usurpação de sua competência. Por fim, 

a permissão de interposição do agravo em face da decisão ora impugnada acabaria por 

gerar efeito contrário à finalidade da norma, multiplicando os recursos dirigidos a esta 

instância, pois haveria, além de um recurso especial pendente de julgamento na origem, 

um agravo no âmbito do STJ. AREsp 214.152-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0514). 

 

 Execução em Geral 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENHORA, POR DÍVIDAS 

TRIBUTÁRIAS DA MATRIZ, DE VALORES DEPOSITADOS EM NOME DE 

FILIAIS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Os valores depositados em nome das filiais estão sujeitos à penhora por dívidas 

tributárias da matriz. De início, cabe ressaltar que, no âmbito do direito privado, cujos 

princípios gerais, à luz do art. 109 do CTN, são informadores para a definição dos 

institutos de direito tributário, a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, 

fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando os 

mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz. Nessa condição, 

consiste, conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostenta 

personalidade jurídica própria, nem é sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta 

da sociedade empresária. Cuida-se de um instrumento para o exercício da atividade 

empresarial. Nesse contexto, a discriminação do patrimônio da sociedade empresária 

mediante a criação de filiais não afasta a unidade patrimonial da pessoa jurídica, que, na 
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condição de devedora, deve responder, com todo o ativo do patrimônio social, por suas 

dívidas à luz da regra de direito processual prevista no art. 591 do CPC, segundo a qual 

"o devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens 

presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei". Cumpre esclarecer, por 

oportuno, que o princípio tributário da autonomia dos estabelecimentos, cujo conteúdo 

normativo preceitua que estes devem ser considerados, na forma da legislação 

específica de cada tributo, unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-

tributárias travadas com a administração fiscal, é um instituto de direito material ligado 

ao nascimento da obrigação tributária de cada imposto especificamente considerado e 

não tem relação com a responsabilidade patrimonial dos devedores, prevista em um 

regramento de direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da 

empresa e dos sócios definidos no direito empresarial. Além disso, a obrigação de que 

cada estabelecimento se inscreva com número próprio no CNPJ tem especial relevância 

para a atividade fiscalizatória da administração tributária, não afastando a unidade 

patrimonial da empresa, cabendo ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada 

da inscrição do CNPJ da matriz. Diante do exposto, limitar a satisfação do crédito 

público, notadamente do crédito tributário, a somente o patrimônio do estabelecimento 

que participou da situação caracterizada como fato gerador é adotar interpretação 

absurda e odiosa. Absurda porque não se concilia, por exemplo, com a cobrança dos 

créditos em uma situação de falência, em que todos os bens da pessoa jurídica (todos os 

estabelecimentos) são arrecadados para pagamento dos credores; com a possibilidade de 

responsabilidade contratual subsidiária dos sócios pelas obrigações da sociedade como 

um todo (arts. 1.023, 1.024, 1.039, 1.045, 1.052 e 1.088 do CC); ou com a 

administração de todos os estabelecimentos da sociedade pelos mesmos órgãos de 

deliberação, direção, gerência e fiscalização. Odiosa porque, por princípio, o credor 

privado não pode ter mais privilégios que o credor público, salvo exceções legalmente 

expressas e justificáveis. REsp 1.355.812-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 22/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Seção  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. EXEQUIBILIDADE DE 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C 

DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A Cédula de Crédito Bancário – título executivo extrajudicial, representativo de 

operações de crédito de qualquer natureza –, quando acompanhada de claro 

demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente, é meio apto a documentar a 

abertura de crédito em conta-corrente nas modalidades de crédito rotativo ou 

cheque especial. Com efeito, a partir da Lei 10.931/2004, em superação à 

jurisprudência firmada pelo STJ, a Cédula de Crédito Bancário passou a ser título 

executivo extrajudicial representativo de operações de crédito de qualquer natureza, 

podendo, assim, ser emitida para documentar a abertura de crédito em conta-corrente. 

Ressalte-se, contudo, que, para ostentar exequibilidade, o título deve atender às 

exigências taxativamente elencadas nos incisos do § 2º do art. 28 do mencionado 
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diploma legal. Tese firmada para fins do art. 543-C do CPC: "A Cédula de Crédito 

Bancário é título executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de 

qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura 

de crédito em conta corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O 

título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores 

utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de 

exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à 

Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)". Precedentes citados: REsp 

1.283.621-MS, Segunda Seção, DJe 18/6/2012; AgRg no AREsp 248.784-SP, Quarta 

Turma, DJe 28/5/2013. REsp 1.291.575-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 

em 14/8/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE DECISÃO DO TCU. 

A execução de decisão condenatória proferida pelo TCU, quando não houver 

inscrição em dívida ativa, rege-se pelo CPC. De fato, nessa situação, não se aplica a 

Lei 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais). Essas decisões já são títulos executivos 

extrajudiciais, de modo que prescindem da emissão de Certidão de Dívida Ativa. 

Precedentes citados: REsp 1.112.617-PR, Primeira Turma, DJe de 3/6/2009; e REsp 

1.149.390-DF, Segunda Turma, DJe de 6/8/2010. REsp 1.390.993-RJ, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 10/9/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RESTABELECIMENTO DE HIPOTECA EM 

RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL QUE DECLARE A INEFICÁCIA DE 

NEGÓCIO JURÍDICO QUE MOTIVARA SEU ANTERIOR CANCELAMENTO. 

Restabelece-se a hipoteca, anteriormente cancelada em razão da aquisição do 

imóvel pela própria credora hipotecária, no caso em que sobrevenha decisão 

judicial que, constatando a ocorrência de fraude à execução, reconheça a ineficácia 

da referida alienação em relação ao exequente. Declarada a ineficácia do negócio 

jurídico, retornam os envolvidos ao estado anterior. Nesse contexto, volta o bem a 

integrar o patrimônio do executado, restando ineficaz também a baixa da garantia 

hipotecária, que poderá ser oposta em face de outros credores. REsp 1.253.638-SP, Rel. 

Min. Sidnei Beneti, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE DA BRASIL 

TELECOM S/A PARA RESPONDER POR OBRIGAÇÕES DA TELEMS S/A. 

Em execução individual de sentença coletiva promovida em face da Brasil Telecom 

S/A, sucessora da Telems S/A, não é cabível a análise de tese de ilegitimidade 

passiva fundada na alegação de que, em razão de disposições contidas no ato de 

cisão ou no edital de privatização da sucedida, a obrigação objeto de execução — 
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consistente na restituição de valores pagos por consumidores em razão da 

participação financeira em construção de rede de transmissão de telefonia — não 

seria, conforme previsto no título executivo judicial, da sucedida (Telems S/A), e 

sim da Telebrás. Isso porque a referida tese só teria relevância no processo de 

conhecimento, não podendo, assim, ser suscitada no momento da execução individual. 

Desse modo, o reconhecimento da responsabilidade da sucedida, em sentença transitada 

em julgado, implica a da sucessora seja por força dos arts. 568 e 592 do CPC, seja por 

regra segundo a qual "a sentença, proferida entre as partes originárias, estende seus 

efeitos ao adquirente ou ao cessionário" (art. 42, § 3º, do CPC). REsp 1.371.462-MS, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. 

O contrato de abertura de crédito rotativo, ainda que acompanhado dos extratos 

relativos à movimentação bancária do cliente, não constitui título executivo. O 

contrato de abertura de crédito rotativo — utilizado, no mais das vezes, em sua 

modalidade cheque especial — não consubstancia, em si, uma obrigação assumida pelo 

consumidor. Diferentemente disso, incorpora uma obrigação da instituição financeira de 

disponibilizar determinada quantia ao seu cliente, que poderá, ou não, utilizar-se desse 

valor. Nessa situação, faltam liquidez e certeza àquele instrumento, atributos que não 

podem ser alcançados mediante a complementação unilateral do credor, ou seja, com a 

apresentação dos extratos bancários. Com efeito, não se admite conferir ao credor o 

poder de criar títulos executivos à revelia do devedor. Ressalte-se que a hipótese em 

análise é distinta daquela referente ao contrato de abertura de crédito fixo, equivalente 

ao mútuo feneratício, no qual a quantia é creditada na conta do cliente, que, por sua vez, 

assume o dever de devolvê-la com os acréscimos pactuados, quando ocorrer a 

implementação do termo ajustado. Assim, no caso de contrato de abertura de crédito 

rotativo, diversamente do que ocorre quanto ao crédito fixo, aplica-se o entendimento 

consolidado na Súmula 233 do STJ, segundo a qual o “contrato de abertura de crédito, 

ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título executivo”. REsp 

1.022.034-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 12/3/2013 (Informativo nº 

0520). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 

Na fase de execução, a interpretação do título executivo judicial deve ser restritiva.  

Aplicam-se subsidiariamente as regras do processo de conhecimento ao de execução 

nos termos do art. 598 do CPC. O mesmo diploma determina, no art. 293, que o pedido 

deve ser interpretado de forma restritiva. Essa regra é aplicável na interpretação do 

título executivo judicial em observância aos princípios da proteção da coisa julgada, do 
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devido processo legal e da menor onerosidade. REsp 1.052.781-PA, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, julgado em 11/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Execução por Quantia Certa Contra Credor Solvente 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. OPÇÃO DO CREDOR PELA ALIENAÇÃO 

DO DIREITO DE CRÉDITO DECLARADA ANTES DO INÍCIO DO PRAZO 

PREVISTO NO ART. 673, § 1º, DO CPC. 

É possível que o exequente, antes mesmo do início do prazo que lhe é outorgado 

pelo art. 673, § 1º, do CPC, manifeste sua preferência pela alienação judicial do 

precatório oferecido à penhora. De acordo com o art. 673, caput, do CPC, feita a 

penhora em direito e ação do devedor, e não tendo este oferecido embargos, ou sendo 

estes rejeitados, o credor fica sub-rogado nos direitos do devedor até a concorrência do 

seu crédito. Todavia, conforme o § 1º do mesmo dispositivo legal, o credor pode 

preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, caso em que 

declarará a sua vontade no prazo de dez dias contados da realização da penhora. A 

efetivação da garantia, entretanto, não configura condição de eficácia dessa declaração 

de vontade do credor. Dessa forma, é possível concluir que a disciplina processual 

contida no art. 673, caput e § 1º, do CPC privilegia a satisfação do exequente, uma vez 

que lhe faculta a forma de liquidação de direito de crédito que mais aprouver no caso 

concreto. Precedente citado: REsp 1.304.923-RS, Primeira Turma, DJe 28/5/2012. 

AgRg no AgRg no AREsp 52.523-RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 

9/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS 

PELO SISTEMA BACEN JUD. 

Para que seja efetuado o bloqueio de ativos financeiros do executado por meio do 

sistema Bacen Jud, é necessário que o devedor tenha sido validamente citado, não 

tenha pago nem nomeado bens à penhora e que tenha havido requerimento do 

exequente nesse sentido. De acordo com o art. 185-A do CTN, apenas o executado 

validamente citado que não pagar nem nomear bens à penhora poderá ter seus ativos 

financeiros bloqueados por meio do sistema Bacen Jud, sob pena de violação do 

princípio do devido processo legal. Ademais, a constrição de ativos financeiros do 

executado pelo referido sistema depende de requerimento expresso do exequente, não 

podendo ser determinada de ofício pelo magistrado, conforme o art. 655-A do CPC. 

Precedentes citados: REsp 1.044.823-PR, DJe 15/9/2008, e AgRg no REsp 1.218.988-

RJ, DJe 30/5/2011. AgRg no REsp 1.296.737-BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 



 

273 
 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. 

IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DE COTAS DE FUNDOS DE 

INVESTIMENTO A DINHEIRO EM APLICAÇÃO FINANCEIRA. 

Não é possível equiparar, para os fins do art. 655, I, do CPC, as “cotas de fundos 

de investimento” a “dinheiro em aplicação financeira” quando do oferecimento de 

bens à penhora. Embora os fundos de investimento sejam uma espécie de aplicação 

financeira, eles não se confundem com a expressão “dinheiro em aplicação financeira”. 

Ao se proceder à penhora de dinheiro em aplicação financeira, a constrição processual 

atinge numerário certo e líquido que fica bloqueado ou depositado à disposição do juízo 

da execução fiscal. Por sua vez, o valor financeiro referente a cotas de fundo de 

investimento não é certo e pode não ser líquido, a depender de fatos futuros 

imprevisíveis para as partes e juízos. Dessa forma, quando do oferecimento de bens à 

penhora, deve-se respeitar a ordem de preferência prevista na legislação. Precedentes 

citados: AgRg no AREsp 66.122-PR, DJe 15/10/2012, e AgRg no AREsp 205.217-MG, 

DJe 4/9/2012. REsp 1.346.362-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado 4/12/2012 

(Informativo nº 0512). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PENHORABILIDADE DE VALOR 

RECEBIDO POR ANISTIADO POLÍTICO A TÍTULO DE REPARAÇÃO 

ECONÔMICA. 

Os valores recebidos por anistiado político a título de reparação econômica em 

prestação mensal, permanente e continuada (art. 5º da Lei 10.559/2002) são 

suscetíveis de penhora para a garantia de crédito tributário. De fato, o art. 184 do 

CTN determina que são passíveis de penhora todos os bens e rendas de qualquer origem 

ou natureza do sujeito passivo, salvo os declarados por lei absolutamente 

impenhoráveis. Por sua vez, o art. 649 do CPC estabelece que são absolutamente 

impenhoráveis, entre outros bens, os vencimentos, subsídios, soldos, salários e 

remunerações (inciso IV). Ocorre que, de acordo com a Lei 10.559/2002 — que 

regulamenta o Regime do Anistiado Político —, a reparação econômica devida a 

anistiado político não possui caráter remuneratório ou alimentar, mas sim “caráter 

indenizatório” (art. 1º, II). Sendo assim, essas verbas se mostram passíveis de 

constrição, na medida em que não foram consideradas por lei como absolutamente 

impenhoráveis. REsp 1.362.089-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

20/6/2013 (Informativo nº 0525). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. OFERECIMENTO DE LANÇO POR 

DEPOSITÁRIO DO BEM PENHORADO. 

O depositário de bem penhorado, na condição de representante de outra pessoa 

jurídica do mesmo grupo empresarial da executada, não pode, em leilão, fazer 
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lanço para a aquisição desse bem. Isso porque, ainda que aquele não esteja entre os 

elencados no rol previsto nos incisos I a III do art. 690-A do CPC — que estabelece os 

impedidos de lançar —, deve-se observar que o referido artigo permite ao aplicador do 

direito interpretação e adequação, o que afasta sua taxatividade. REsp 1.368.249-RN, 

Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16/4/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO JUIZ 

À INDICAÇÃO DE LEILOIERO REALIZADA NA FORMA DO ART. 706 DO 

CPC. 

O juiz pode recusar a indicação do leiloeiro público efetivada pelo exequente para 

a realização de alienação em hasta pública, desde que o faça de forma motivada.  

Infere-se, a partir do art. 706 do CPC, a possibilidade jurídica de indicação de leiloeiro 

público pelo exequente, o que não implica afirmar que o exequente tenha o direito de 

ver nomeado o leiloeiro indicado por ele. Por sua vez, o CPC confere ao magistrado a 

competência para a direção do processo (art. 125), inclusive no âmbito da execução (art. 

598), além do poder de determinação dos atos instrutórios (art. 130) necessários ao 

processamento da execução de forma calibrada, justa, de modo a não impor 

desnecessários sacrifícios ao devedor. Por conclusão, tem o juiz poderes para exercer 

controle sobre a idoneidade da indicação do exequente para fins de realização da 

alienação judicial em hasta pública da maneira mais adequada e consentânea aos fins da 

tutela executiva. REsp 1.354.974-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

5/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DE ARREMATAÇÃO 

REALIZADA NA VIGÊNCIA DA REDAÇÃO ORIGINAL DOS ARTS. 694 E 746 

DO CPC. 

No caso de arrematação considerada perfeita, acabada e irretratável durante a 

vigência da redação original dos arts. 694 e 746 do CPC, não é possível ao 

arrematante desistir da aquisição na hipótese de oferecimento de embargos à 

arrematação. Com o advento da Lei n. 11.382/2006, tornou-se possível ao arrematante 

requerer o desfazimento da arrematação na hipótese de oferecimento de embargos à 

arrematação (arts. 694, § 1º, IV, e 746, §§ 1º e 2º, do CPC). Essa previsão legal tem 

incidência imediata, mas não se aplica aos atos consumados sob a égide da lei antiga. 

REsp 1.345.613-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21/2/2013 

(Informativo nº 0516). 

 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ORDEM PREFERENCIAL DE PENHORA 

ESTABELECIDA PELO ART. 655 DO CPC. 
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É lícito ao credor recusar a substituição de penhora incidente sobre bem imóvel 

por debêntures, ainda que emitidas por companhia de sólida posição no mercado 

mobiliário, desde que não exista circunstância excepcionalíssima cuja 

inobservância acarrete ofensa à dignidade da pessoa humana ou ao paradigma da 

boa-fé objetiva. De fato, o art. 655 do CPC utiliza a expressão “preferencialmente” ao 

estabelecer o rol exemplificativo de bens sujeitos à penhora, o que denota não se tratar 

de um sistema legal de escolhas rígidas. Ocorre que a flexibilização da referida ordem 

preferencial de penhora de bens, destinada a acomodar a tutela do crédito com a menor 

onerosidade da execução para o devedor, deve manter as vistas voltadas para o interesse 

do credor, compatibilizando as regras dos arts. 612 e 620 do CPC. Dessa forma, ao 

deparar situações concretas nas quais seja possível a penhora de bens diversos, deve-se 

optar pelo bem de maior aptidão satisfativa, salvo concordância expressa do credor. Na 

hipótese em análise, deve-se constatar que, enquanto os bens imóveis estão inseridos no 

inciso IV do art. 655 do CPC, as debêntures, títulos de crédito que constituem valores 

mobiliários (art. 2º da Lei 6.385/1976) cuja comercialização é admitida em bolsa de 

valores, inserem-se no inciso X do art. 655 do CPC. Nessa conjuntura, poder-se-ia 

cogitar flexibilização da ordem preferencial de penhora de bens estabelecida pelo citado 

art. 655. Todavia, conquanto a comercialização em bolsa de valores garanta razoável 

liquidez econômica às debêntures, o valor financeiro que pode ser alcançado com a sua 

comercialização não é precisamente conhecido, ainda que tenham sido emitidas por 

companhia de sólida posição no mercado mobiliário, pois, assim como os demais títulos 

negociados em bolsa de valores, as debêntures são notavelmente voláteis, ou seja, seus 

valores estão sujeitos a amplas oscilações em curto espaço de tempo. Assim, é lícito ao 

credor recusar a substituição de penhora incidente sobre bem imóvel por debêntures. 

Por fim, deve-se ressaltar que a inversão da ordem preferencial de penhora somente 

poderá ser imposta ao credor em circunstância excepcionalíssima cuja inobservância 

acarrete ofensa à dignidade da pessoa humana ou ao paradigma da boa-fé objetiva. 

REsp 1.186.327-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 10/9/2013 (Informativo 

nº 0531). 

 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE QUE 

AUTOR E RÉU REALIZEM COMPENSAÇÃO QUE ENVOLVA CRÉDITO 

OBJETO DE PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. 

A penhora de crédito pleiteado em juízo – anotada no rosto dos autos e de cuja 

constituição tenham sido as partes intimadas – impede que autor e réu realizem 

posterior compensação que envolva o referido crédito. Aplica-se, nessa hipótese, a 

regra contida no art. 380 do CC, que dispõe ser inadmissível “a compensação em 

prejuízo de direito de terceiro”. Afirma ainda o referido dispositivo que o “devedor que 

se torne credor do seu credor, depois de penhorado o crédito deste, não pode opor ao 

exequente a compensação, de que contra o próprio credor disporia”. Busca-se, dessa 

forma, evitar lesão a direito de terceiro diretamente interessado na constrição. Deve-se 

observar, portanto, que o art. 380 do CC tem por escopo coibir a utilização da 
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compensação como forma de esvaziar penhora anterior. Trata-se, assim, de norma de 

caráter protetivo e de realce na busca de um processo de resultado. Ademais, segundo os 

arts. 673 e 674 do CPC, a penhora no rosto dos autos altera subjetivamente a figura a 

quem deverá ser efetuado o pagamento, conferindo a esta os bens que forem 

adjudicados ou que couberem ao devedor. Ressalte-se que a impossibilidade de 

compensação nessas circunstâncias decorre também do princípio da boa-fé objetiva, 

valor comportamental que impõe às partes o dever de cooperação e de lealdade na 

relação processual. REsp 1.208.858-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

3/9/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PENHORABILIDADE DE VALORES 

APLICADOS EM FUNDO DE INVESTIMENTO. 

É possível a penhora de valores que, apesar de recebidos pelo devedor em 

decorrência de rescisão de contrato de trabalho, tenham sido posteriormente 

transferidos para fundo de investimento. Destaque-se, inicialmente, que a solução da 

controvérsia exige uma análise sistemática do art. 649 do CPC, notadamente dos incisos 

que fixam a impenhorabilidade de verbas de natureza alimentar e de depósitos em 

caderneta de poupança até o limite de 40 salários mínimos. Segundo o inciso IV do 

artigo, são absolutamente impenhoráveis “os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios”, além das 

“quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 

sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal”. 

Por sua vez, o inciso X do mesmo artigo dispõe ser absolutamente impenhorável, “até o 

limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de 

poupança”. Deve-se notar que, apesar de o inciso que cuida da impenhorabilidade das 

verbas alimentares não dispor expressamente até que ponto elas permanecerão sob a 

proteção desse benefício legal, infere-se de sua redação, bem como de seu próprio 

espírito norteador, que somente manterão essa condição enquanto “destinadas ao 

sustento do devedor e sua família”. Em outras palavras, na hipótese de qualquer 

provento de índole salarial se mostrar, ao final do período — isto é, até o recebimento 

de novo provento de igual natureza —, superior ao custo necessário ao sustento do 

titular e de seus familiares, essa sobra perde o caráter alimentício e passa a ser uma 

reserva ou economia, tornando-se, em princípio, penhorável. Por isso, não é razoável, 

como regra, admitir que verbas alimentares não utilizadas no período para a própria 

subsistência sejam transformadas em aplicações ou investimentos financeiros e 

continuem a gozar do benefício da impenhorabilidade. Até porque, em geral, grande 

parte do capital acumulado pelas pessoas é fruto de seu próprio trabalho. Assim, se as 

verbas salariais não utilizadas pelo titular para subsistência mantivessem sua natureza 

alimentar, teríamos por impenhorável todo o patrimônio construído pelo devedor a 

partir desses recursos. O legislador, porém, criou uma exceção à regra, prevendo 

expressamente que são igualmente impenhoráveis valores até o limite de 40 salários 

mínimos aplicados em caderneta de poupança. Estabeleceu-se, assim, uma presunção de 
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que os valores depositados em caderneta de poupança até aquele limite assumem função 

de segurança alimentícia pessoal e familiar. Trata-se, pois, de benefício que visa à 

proteção do pequeno investimento, da poupança modesta, voltada à garantia do titular e 

de sua família contra imprevistos, como desemprego ou doença. É preciso destacar que 

a poupança constitui investimento de baixo risco e retorno, contando com proteção do 

Fundo Garantidor de Crédito e isenção do imposto de renda, tendo sido concebida 

justamente para pequenos investimentos destinados a atender o titular e sua unidade 

familiar em situações emergenciais, por um período determinado e não muito extenso. 

Outras modalidades de aplicação financeira de maior risco e rentabilidade — como é o 

caso dos fundos de investimento —não detêm esse caráter alimentício, sendo voltadas 

para valores mais expressivos, menos comprometidos, destacados daqueles vinculados à 

subsistência mensal do titular e de sua família. Essas aplicações buscam suprir 

necessidades e interesses de menor preeminência — ainda que de elevada importância 

—, como a aquisição de bens duráveis, inclusive imóveis, ou mesmo a realização de 

uma previdência informal de longo prazo. Aliás, mesmo aplicações em poupança em 

valor mais elevado perdem o caráter alimentício, tanto que o benefício da 

impenhorabilidade foi limitado a 40 salários mínimos e o próprio Fundo Garantidor de 

Crédito assegura proteção apenas até o limite de R$ 70.000,00 por pessoa, nos termos 

da Res. 4.087/2012 do CMN. Diante disso, deve-se concluir que o art. 649, X, do CPC 

não admite intepretação extensiva de modo a abarcar todo e qualquer tipo de aplicação 

financeira, para que não haja subversão do próprio desígnio do legislador ao editar não 

apenas esse comando legal, mas também a regra do art. 620 do CPC de que a execução 

se dê pela forma menos gravosa ao devedor. De fato, o sistema de proteção legal 

conferido às verbas de natureza alimentar impõe que, para manterem essa natureza, 

sejam aplicadas em caderneta de poupança, até o limite de 40 salários mínimos, o que 

permite ao titular e sua família uma subsistência digna por um prazo razoável de tempo. 

Valores mais expressivos, superiores ao referido patamar, não foram contemplados pela 

impenhorabilidade fixada pelo legislador, até para que possam, efetivamente, vir a ser 

objeto de constrição, impedindo que o devedor abuse do benefício legal, escudando-se 

na proteção conferida às verbas de natureza alimentar para se esquivar do cumprimento 

de suas obrigações, a despeito de possuir condição financeira para tanto. Com efeito, o 

que se quis assegurar com a impenhorabilidade de verbas alimentares foi a 

sobrevivência digna do devedor, e não a manutenção de um padrão de vida acima das 

suas condições às custas do credor. REsp 1.330.567-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 16/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VALIDADE DA ARREMATAÇÃO EM 

PROCESSO DE EXECUÇÃO. 

No caso de alienação em hasta pública, arrematado o bem, e emitido e entregue 

pelo arrematante ao leiloeiro, tempestivamente, cheque no valor correspondente ao 

lance efetuado, não invalida a arrematação o fato de não ter sido depositado o 

referido valor, em sua integralidade, à ordem do juízo, dentro do prazo previsto 
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pela lei processual. Segundo o art. 705 do CPC, é do leiloeiro, e não do arrematante, o 

dever de depositar, dentro de vinte e quatro horas, à ordem do juízo, o produto da 

alienação. Não é admissível que a omissão do leiloeiro no cumprimento de seu dever 

seja considerada causa de nulidade da arrematação realizada, pois a referida nulidade 

acarretaria indevido prejuízo ao arrematante, o qual cumpriu com sua parte na 

alienação. REsp 1.308.878-RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 4/12/2012 

(Informativo nº 0514). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DE VERBAS 

PÚBLICAS RECEBIDAS POR PARTICULARES E DESTINADAS 

COMPULSORIAMENTE À SAÚDE. 

São absolutamente impenhoráveis as verbas públicas recebidas por entes privados 

para aplicação compulsória em saúde. A Lei n. 11.382/2006 inseriu no art. 649, IX, 

do CPC a previsão de impenhorabilidade absoluta dos “recursos públicos recebidos por 

instituições privadas para aplicação compulsória em educação, saúde, ou assistência 

social”. Essa restrição à responsabilidade patrimonial do devedor justifica-se em razão 

da prevalência do interesse coletivo em relação ao interesse particular e visa garantir a 

efetiva aplicação dos recursos públicos nas atividades elencadas, afastando a 

possibilidade de sua destinação para a satisfação de execuções individuais promovidas 

por particulares. REsp 1.324.276-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

4/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ARRESTO EXECUTIVO ELETRÔNICO NA 

HIPÓTESE DE NÃO LOCALIZAÇAO DO EXECUTADO. 

É possível a realização de arresto on-line na hipótese em que o executado não 

tenha sido encontrado pelo oficial de justiça para a citação. O arresto executivo de 

que trata o art. 653 do CPC consubstancia a constrição de bens em nome do executado 

quando este não for encontrado para a citação. Trata-se de medida que objetiva 

assegurar a efetivação de futura penhora na execução em curso e independe da prévia 

citação do devedor. Com efeito, se houver citação, não haverá o arresto, realizando-se 

desde logo a penhora. Portanto, o arresto executivo visa a evitar que a tentativa frustrada 

de localização do devedor impeça o andamento regular da execução, sendo a citação 

condição apenas para sua conversão em penhora, e não para a constrição. Em relação à 

efetivação do arresto on-line, a Lei 11.382/2006 possibilitou a realização da penhora on-

line, consistente na localização e apreensão, por meio eletrônico, de valores, 

pertencentes ao executado, depositados ou aplicados em instituições bancárias. O STJ 

entendeu ser possível o arresto prévio por meio do sistema Bacen Jud no âmbito de 

execução fiscal. A aplicação desse entendimento às execuções de títulos extrajudiciais 

reguladas pelo CPC é inevitável, tendo em vista os ideais de celeridade e efetividade da 

prestação jurisdicional. Nesse contexto, por analogia, é possível aplicar ao arresto 
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executivo o art. 655-A do CPC, que permite a penhora on-line. REsp 1.370.687-MG, 

Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Execução Contra a Fazenda Pública 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS EM 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE CONTRIBUIÇÃO AO PIS PAGA A MAIOR. 

Em sede de execução contra a fazenda pública, far-se-á a liquidação por artigos na 

hipótese em que, diante da insuficiência de documentos nos autos, for necessária a 

realização de análise contábil para se chegar ao valor a ser restituído a título de 

contribuição ao PIS paga a maior. Isso porque, nos termos do art. 608 do CPC, “Far-

se-á liquidação por artigos, quando, para determinar o valor da condenação, houver 

necessidade de alegar e provar fato novo.” Precedentes citados: REsp 780.238-RS,  

Primeira Turma, DJ 6/3/2006; REsp 443.104-PE, Primeira Turma, DJ 9/12/2002; e 

AgRg no REsp 135.409-DF, Primeira Turma, julgado em 20/2/2001, DJ 11/6/2001. 

EREsp 1.245.478-AL, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 11/9/2013 (Informativo 

nº 0529). 

 

Primeira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS 

REMUNERATÓRIAS EM FOLHA SUPLEMENTAR. 

Devem ser adimplidas por meio de folha suplementar – e não por precatório – as 

parcelas vencidas após o trânsito em julgado que decorram do descumprimento de 

decisão judicial que tenha determinado a implantação de diferenças 

remuneratórias em folha de pagamento de servidor público. Precedentes citados: 

REsp 862.482-RJ, Quinta Turma, DJe 13/4/09; e REsp 1.001.345-RJ, Quinta Turma, 

DJe 14/12/09. AgRg no Ag 1.412.030-RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 

em 27/8/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 

PORTARIA QUE RECONHECE A CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. 

O procedimento de execução contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC) não é 

adequado ao cumprimento de portaria ministerial que tenha reconhecido condição 

de anistiado político. Isso porque não se trata apenas do recebimento de prestação 

pecuniária, mas sim do integral cumprimento de ato administrativo que reconhece a 

condição de anistiado político. Ademais, essa espécie de portaria não pode ser 

considerada título executivo extrajudicial nos termos do art. 585, II, do CPC, pois o 

referido dispositivo deve ser interpretado de forma restritiva. Ressalte-se, ainda, que não 

estão presentes, nesse tipo de portaria, os requisitos da certeza e da exigibilidade —que 
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caracterizam os títulos executivos extrajudiciais —, devendo o interessado, 

primeiramente, ingressar com processo de conhecimento para que a dívida seja 

reconhecida, obtendo, assim, o título executivo hábil ao manejo de uma execução contra 

a Fazenda Pública. Precedente citado: AgRg no REsp 1.303.419-PE, Segunda Turma, 

DJe 20/8/2012. AgRg no REsp 1.362.644-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 23/4/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO PRAZO 

PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS PARA A REQUISIÇÃO DE 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR REFERENTE A INDENIZAÇÃO 

EXPROPRIATÓRIA PAGA A MENOR PELA FAZENDA PÚBLICA. 

No caso em que tenha sido paga pela Fazenda Pública, por meio de precatórios 

parcelados na forma do art. 33 do ADCT, apenas parte de indenização 

expropriatória, o termo inicial do prazo prescricional de cinco anos para o 

exercício da pretensão de recebimento do saldo remanescente por meio de 

precatório complementar será a data em que a Fazenda efetuou o pagamento da 

última parcela. Se a Fazenda Pública paga somente parte da indenização expropriatória 

até a data do pagamento da última parcela de precatórios, surge, nesse momento, para a 

própria Fazenda, dívida referente aos valores faltantes. Assim, nos termos do art. 1º do 

Dec. n. 20.910/1932, a pretensão de cobrança dessa dívida prescreverá no prazo de 

cinco anos contados “da data do ato ou fato do qual se originarem”, isto é, da data do 

pagamento da última parcela de precatórios. Precedentes citados: REsp 1.202.961-SP, 

Segunda Turma, DJe 23/11/2012, e AgRg no AREsp 178.983-SP, Primeira Turma, DJe 

2/8/2012. AgRg no REsp 1.354.650-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

18/12/2012 (Informativo nº 0516). 

 

 Prescrição Contra a Fazenda Pública 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRAZO 

PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PRAZO QUINQUENAL DO DEC. N. 20.910/1932. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

Aplica-se o prazo prescricional quinquenal – previsto no art. 1º do Dec. n. 

20.910/1932 – às ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, e não o 

prazo prescricional trienal – previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002. O art. 1º do 

Dec. n. 20.910/1932 estabelece que “as dívidas passivas da União, dos Estados e dos 

Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, 

estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados 

da data do ato ou fato do qual se originarem”. Por sua vez, o art. 206, § 3º, V, do 
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CC/2002 dispõe que prescreve em três anos a pretensão de reparação civil. Ocorre que, 

no que tange às pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, deve-se aplicar o prazo 

prescricional do Dec. n. 20.910/1932 por ser norma especial em relação ao CC, não 

revogada por ele. Nesse aspecto, vale ressaltar que os dispositivos do CC/2002, por 

regularem questões de natureza eminentemente de direito privado, nas ocasiões em que 

abordam temas de direito público, são expressos ao afirmarem a aplicação do Código às 

pessoas jurídicas de direito público, aos bens públicos e à Fazenda Pública. No caso do 

art. 206, § 3º, V, do CC/2002, em nenhum momento foi indicada a sua aplicação à 

Fazenda Pública. Certamente, não há falar em eventual omissão legislativa, pois o art. 

178, § 10, V, do CC/1916 estabelecia o prazo prescricional de cinco anos para as ações 

contra a Fazenda Pública, o que não foi repetido no atual código, tampouco foi 

substituído por outra norma infraconstitucional. Por outro lado, o art. 10 do referido 

decreto trouxe hipótese em que o prazo quinquenal não seria aplicável, qual seja, a 

existência de prazos prescricionais reduzidos constantes de leis e regulamentos já em 

vigor quando de sua edição. Esse dispositivo deve ser interpretado pelos critérios 

histórico e hermenêutico e, por isso mesmo, não fundamenta a afirmação de que o prazo 

prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública teria sido reduzido pelo 

CC/2002. Ademais, vale consignar que o prazo quinquenal foi reafirmado no art. 2º do 

Dec.-lei n. 4.597/1942 e no art. 1º-C da Lei n. 9.494/1997, incluído pela MP n. 2.180-

35, de 2001. Precedentes citados: AgRg no AREsp 69.696-SE, DJe 21/8/2012, e AgRg 

nos EREsp 1.200.764-AC, DJe 6/6/2012. REsp 1.251.993-PR, Rel. Min. Mauro 

Campbell, julgado em 12/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

 Execução de Prestação Alimentícia 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRISÃO CIVIL DE DEVEDOR DE 

ALIMENTOS. 

Na hipótese de superveniência de sentença que fixa alimentos em quantia inferior 

aos provisórios, a prisão civil do devedor somente pode ser admitida diante do não 

pagamento do valor resultante do cômputo das prestações vencidas com base no 

novo valor estabelecido pela sentença. De fato, a prisão civil é medida coercitiva 

extrema, aplicável apenas em situações de débito de pensão alimentícia, em razão da 

premissa de que a liberdade do alimentante deve ser constrangida para garantir a 

sobrevivência do alimentando. Por isso, ao decretar a prisão civil do devedor de 

alimentos, devem-se considerar as peculiaridades do caso concreto, adequando-o à 

correta compreensão da norma jurídica. Deve-se considerar, nesse contexto, que, por 

ocasião do arbitramento dos alimentos provisórios, o binômio necessidade e 

possibilidade é examinado sumariamente, mediante análise de cognição perfunctória. Já 

na prolação da sentença, o referido binômio é apreciado sob um juízo cognitivo 

exauriente. Assim, a medida da prisão civil, por ser extrema, não se revela como a via 

executiva adequada (razoabilidade/proporcionalidade) para coagir o alimentante ao 
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pagamento de um valor fixado em sede de cognição perfunctória e correspondente a 

montante superior ao arbitrado definitivamente em sentença, após ampla análise do 

conjunto probatório. Portanto, a prisão civil de devedor de alimentos, no caso de fixação 

pela sentença de alimentos definitivos em valor inferior aos provisórios, somente poderá 

ser admitida diante do não pagamento com base no novo valor estabelecido pela 

sentença. A diferença deve ser buscada nos termos do art. 732 do CPC. HC 271.637-

RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 24/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Quarta Turma 

DIREITO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO CIVIL DO 

INVENTARIANTE PELO INADIMPLEMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. 

Não cabe prisão civil do inventariante em razão do descumprimento do dever do 

espólio de prestar alimentos. Isso porque a restrição da liberdade constitui sanção de 

natureza personalíssima que não pode recair sobre terceiro, estranho ao dever de 

alimentar. De fato, a prisão administrativa atinge apenas o devedor de alimentos, 

segundo o art. 733, § 1°, do CPC, e não terceiros. Dessa forma, sendo o inventariante 

um terceiro na relação entre exequente e executado – ao espólio é que foi transmitida a 

obrigação de prestar alimentos (haja vista o seu caráter personalíssimo) –, configura 

constrangimento ilegal a coação, sob pena de prisão, a adimplir obrigação do referido 

espólio, quando este não dispõe de rendimento suficiente para tal fim. Efetivamente, o 

inventariante nada mais é do que, substancialmente, auxiliar do juízo (art. 139 do 

CC/2002), não podendo ser civilmente preso pelo descumprimento de seus deveres, mas 

sim destituído por um dos motivos do art. 995 do CC/2002. Deve-se considerar, ainda, 

que o próprio herdeiro pode requerer pessoalmente ao juízo, durante o processamento 

do inventário, a antecipação de recursos para a sua subsistência, podendo o magistrado 

conferir eventual adiantamento de quinhão necessário à sua mantença, dando assim 

efetividade ao direito material da parte pelos meios processuais cabíveis, sem que se 

ofenda, para tanto, um dos direitos fundamentais do ser humano, a liberdade. Precedente 

citado: REsp 1.130.742-DF, Quarta Turma, DJe 17/12/2012. HC 256.793-RN, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 1º/10/2013 (Informativo nº 0531). 

 

 Embargos à Execução 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS PARA A 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A oposição de embargos à execução fiscal depois da penhora de bens do executado 

não suspende automaticamente os atos executivos, fazendo-se necessário que o 

embargante demonstre a relevância de seus argumentos ("fumus boni juris") e que 

o prosseguimento da execução poderá lhe causar dano de difícil ou de incerta 
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reparação ("periculum in mora"). Com efeito, as regras da execução fiscal não se 

incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/1973, que condiciona a atribuição de efeitos 

suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação 

de garantia, verificação pelo juiz da relevância da fundamentação e perigo de dano 

irreparável ou de difícil reparação. Para chegar a essa conclusão, faz-se necessária uma 

interpretação histórica dos dispositivos legais pertinentes ao tema. A previsão no 

ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de efeito suspensivo aos 

embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei 8.953/1994, que 

promoveu a reforma do processo de execução do CPC/1973, nele incluindo o § 1º do 

art. 739 e o inciso I do art. 791. Antes dessa reforma, inclusive na vigência do Decreto-

lei 960/1938 – que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública 

em todo o território nacional – e do CPC/1939, nenhuma lei previa expressamente a 

atribuição, em regra, de efeitos suspensivos aos embargos do devedor. Nessa época, o 

efeito suspensivo derivava de construção doutrinária que, posteriormente, quando 

suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 

8.953/1994. Sendo assim, é evidente o equívoco da premissa de que a Lei 6.830/1980 

(LEF) e a Lei 8.212/1991 (LOSS) adotaram a postura suspensiva dos embargos do 

devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio 

CPC/1973 (com o advento da Lei 8.953/1994). Dessa forma, à luz de uma interpretação 

histórica dos dispositivos legais pertinentes ao tema e tendo em vista os princípios que 

influenciaram as várias reformas no CPC/1973 e as regras dos feitos executivos da 

Fazenda Pública – considerando, em especial, a eficácia material do processo executivo, 

a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais –, 

é ilógico concluir que a LEF e o art. 53, § 4º, da Lei 8.212/1991 foram, em algum 

momento, ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do 

devedor. Isso porque, quanto ao regime jurídico desse meio de impugnação, há a 

invocação – com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao 

crédito público – da aplicação subsidiária do disposto no CPC/1973, que tinha redação 

dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias. Por essa razão, nem a 

LEF nem o art. 53, § 4º, da LOSS devem ser considerados incompatíveis com a atual 

redação do art. 739-A do CPC/1973. Cabe ressaltar, ademais, que, embora por 

fundamentos variados – fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do 

CPC/1973, trilhando o inovador caminho da teoria do diálogo das fontes ou utilizando 

da interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz nesta oportunidade) – a 

conclusão acima exposta tem sido adotada predominantemente no STJ. Saliente-se, por 

oportuno, que, em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a 

reforma do CPC/1973, a nova redação do art. 736 do CPC, dada pela Lei 11.382/2006 – 

artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos –, não se aplica às 

execuções fiscais, haja vista a existência de dispositivo específico, qual seja, o art. 16, § 

1º, da LEF, que exige expressamente a garantia para a admissão de embargos à 

execução fiscal. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.381.229-PR, Primeira Turma, DJe 

de 2/2/2012; e AgRg nos EDcl no Ag 1.389.866-PR, Segunda Turma, DJe de DJe 

21/9/2011. REsp 1.272.827-PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

22/5/2013 (Informativo nº 0526). 
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Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXCESSO DE EXECUÇÃO ALEGADO 

APÓS A OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

Não é possível ao juiz conhecer de suposto excesso de execução alegado pelo 

executado somente após a oposição dos embargos à execução. Isso porque eventual 

excesso de execução é típica matéria de defesa, e não de ordem pública, devendo ser 

arguida pelo executado por meio de embargos à execução, sob pena de preclusão. 

Precedentes citados: EDcl o AG 1.429.591 e REsp 1.270.531-PE, Segunda Turma, DJe 

28/11/2011. AgRg no AREsp 150.035-DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 

julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. 

NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA PARA A DESCONSTITUIÇÃO DA 

ALIENAÇÃO. 

Efetuada a arrematação, descabe o pedido de desconstituição da alienação nos 

autos da execução, demandando ação própria prevista no art. 486 do CPC. A 

execução tramita por conta e risco do exequente, tendo responsabilidade objetiva por 

eventuais danos indevidos ocasionados ao executado. Conforme o art. 694 do CPC, a 

assinatura do auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da justiça ou leiloeiro 

torna perfeita, acabada e irretratável a arrematação. Essa norma visa conferir 

estabilidade à arrematação, protegendo o arrematante e impondo-lhe obrigação, como 

também buscando reduzir os riscos do negócio jurídico, propiciando efetivas condições 

para que os bens levados à hasta pública recebam melhores ofertas em benefício das 

partes do feito executivo e da atividade jurisdicional na execução. Assim, ainda que os 

embargos do executado venham a ser julgados procedentes, desde que não sejam 

fundados em vício intrínseco à arrematação, tal ato se mantém válido e eficaz, tendo em 

conta a proteção ao arrematante terceiro de boa-fé. Precedentes citados: AgRg no CC 

116.338-SE, DJe 15/2/2012; REsp 1.219.093-PR, DJe 10/4/2012, e AgRg no Ag 

912.834-SP, DJe 11/2/2011. REsp 1.313.053-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Execução por Quantia Certa Contra Credor Insolvente 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE PRÉVIA DESISTÊNCIA 

DE EXECUÇÃO SINGULAR PARA POSSIBILITAR A PROPOSITURA DE 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INSOLVÊNCIA. 

O autor de execução individual frustrada só pode ajuizar outra ação judicial, 
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fundada em idêntico título, com pedido de declaração de insolvência do devedor — 

com o objetivo de instauração de concurso universal —, caso antes desista de sua 

execução singular, ainda que esta esteja suspensa por falta de bens penhoráveis.  

Com efeito, é impossível a utilização simultânea de duas vias judiciais para obtenção de 

um único bem da vida, consistente na percepção de um crédito específico. Desse modo, 

é necessária a extinção da relação processual instaurada pela execução individual 

mediante a realização de pedido de desistência, o qual depende de homologação pelo 

juiz para produzir efeitos. Precedente citado do STF: RE 100.031-PR, Primeira Turma, 

DJ 2/12/1983. REsp 1.104.470-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

19/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DE PROCESSO DE 

INSOLVÊNCIA EM RAZÃO DA FALTA DE HABILITAÇÃO DE CREDORES. 

O processo de insolvência deve ser extinto na hipótese em que não tenha ocorrido a 

habilitação de credores. Isso porque a fase executiva propriamente dita somente se 

instaura com a habilitação dos credores, que integram o polo ativo do feito e sem os 

quais, por óbvio, não há a formação da relação processual executiva. REsp 1.072.614-

SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DE 

PROCESSO DE INSOLVÊNCIA EM RAZÃO DA MERA AUSÊNCIA DE BENS 

PASSÍVEIS DE PENHORA. 

A falta de bens passíveis de penhora não implica, por si só, automática extinção de 

processo de insolvência. A ausência de bens expropriáveis não afeta o interesse dos 

credores de processo de insolvência, uma vez que a declaração de insolvência protege 

não só a garantia atual, mas também a garantia futura de seus créditos mediante a 

indisponibilidade dos bens presentes e futuros do obrigado. Além disso, o interesse do 

devedor nessa declaração também remanesce, mormente pelo fato de que ele obterá, ao 

final do procedimento, a extinção das suas obrigações, ainda que não inteiramente 

resgatadas, nos termos do art. 778 do CPC. Por conseguinte, o interesse na declaração 

de insolvência, quer sob a ótica do credor, quer pela do devedor, transcende a mera 

existência de patrimônio passível de penhora, razão pela qual não há falar em extinção 

do processo de insolvência. Precedentes citados: REsp 957.639-RS, Terceira Turma, 

DJe 17/12/2010; e REsp 586.414-RS, Terceira Turma, DJ 1º/2/2005. REsp 1.072.614-

SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

 Suspensão do Processo de Execução 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DO PROCESSO DE 

EXECUÇÃO EM DECORRÊNCIA DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO NA QUAL 

SE BUSQUE O ALONGAMENTO DA DÍVIDA RURAL. 

A propositura de ação visando ao alongamento da dívida rural acarreta a 

suspensão, e não a imediata extinção, do processo de execução anteriormente 

proposto com base em cédulas de crédito rural firmadas como garantia do custeio 

de atividades agrícolas desenvolvidas pelo executado. É direito do devedor o 

alongamento de dívidas originárias de crédito rural, desde que preenchidos os requisitos 

legais. O exercício desse direito acarreta a perda da exigibilidade do título executivo 

extrajudicial, gerando a extinção do processo de execução. Todavia, nas situações em 

que há lide instaurada, somente ocorrerá o efetivo exercício do direito após o 

reconhecimento judicial do preenchimento dos requisitos legais. Assim, enquanto 

pendente a ação na qual se pretende o alongamento da dívida rural, deve ser 

determinada a suspensão da execução. Desse modo, na referida situação, até que haja a 

definição acerca da existência do direito ao alongamento, impõe-se a suspensão do 

processo, que só poderá ser extinto quando reconhecido o direito. Precedentes citados: 

REsp 316.499-RS, DJ 18/3/2002, e AgRg no REsp 932.151-DF, DJe 19/3/2012. REsp 

739.286-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Processo Cautelar 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA DE URGÊNCIA DECRETADA POR 

JUÍZO ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE. 

Ainda que proferida por juízo absolutamente incompetente, é válida a decisão que, 

em ação civil pública proposta para a apuração de ato de improbidade 

administrativa, tenha determinado — até que haja pronunciamento do juízo 

competente — a indisponibilidade dos bens do réu a fim de assegurar o 

ressarcimento de suposto dano ao patrimônio público. De fato, conforme o art. 113, 

§ 2º, do CPC, o reconhecimento da incompetência absoluta de determinado juízo 

implica, em regra, nulidade dos atos decisórios por ele praticados. Todavia, referida 

regra não impede que o juiz, em face do poder de cautela previsto nos arts. 798 e 799 do 

CPC, determine, em caráter precário, medida de urgência para prevenir perecimento de 

direito ou lesão grave ou de difícil reparação. REsp 1.038.199-ES, Rel. Min. Castro 

Meira, julgado em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO DE 

MULTA FIXADA EM AÇÃO CAUTELAR NO CASO DE IMPROCEDÊNCIA 

DO PEDIDO FORMULADO NA AÇÃO PRINCIPAL. 

No caso de improcedência do pedido formulado na ação principal, será inexigível a 
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multa cominatória fixada em ação cautelar destinada à manutenção de contrato de 

distribuição de produtos. A decisão concessiva da tutela cautelar é proferida com base 

em cognição sumária do direito acautelado, em juízo de mera probabilidade, de modo 

que, por imperativo lógico, a sentença definitiva prolatada na ação principal, fundada 

em cognição exauriente acerca da questão de fundo, sobrepõe-se àquela. Assim, o não 

acolhimento da pretensão formulada na ação principal esvazia o provimento 

acautelatório de um dos pressupostos sobre os quais se fundou: a verossimilhança do 

direito invocado. Além disso, o julgamento de improcedência do pedido deduzido na 

ação principal — que se reveste dos atributos de definitividade e satisfatividade em 

relação ao objeto litigioso — faz cessar a eficácia da sentença cautelar e, por 

conseguinte, inviabiliza a execução de eventual multa nela fixada. Precedentes citados: 

REsp 401.531-RJ, Quarta Turma, DJe 8/3/2010; e REsp 846.767-PB, Terceira Turma, 

DJ 14/5/2007. REsp 1.370.707-MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/6/2013 

(Informativo nº 0523). 

 

 Procedimentos Cautelares Específicos 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO 

DE CUSTAS E HONORÁRIOS DE AÇÃO EXIBITÓRIA DE DOCUMENTOS 

COMUNS ENTRE AS PARTES. 

Incumbe ao autor de ação exibitória de documentos comuns entre as partes o 

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios na hipótese em 

que ele não tenha requerido, em momento anterior à propositura da ação, a 

apresentação dos documentos no âmbito extrajudicial, e o réu não tenha oferecido 

resistência à pretensão, tendo apresentado, logo após a citação, os documentos 

solicitados pelo autor. Em observância ao princípio da causalidade, aquele que deu 

causa à propositura da ação de exibição de documentos deve arcar com o pagamento das 

custas processuais e dos honorários advocatícios. Nesse contexto, não tendo o autor 

buscado previamente a exibição dos documentos na via administrativa, foi ele próprio 

quem deu causa à propositura da demanda, devendo, pois, arcar com os ônus 

decorrentes. REsp 1.232.157-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

19/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFIGURAÇÃO DE INTERESSE DE AGIR 

EM AÇÃO EXIBITÓRIA DE DOCUMENTOS COMUNS ENTRE AS PARTES. 

O prévio requerimento extrajudicial de apresentação de documentos não é 

requisito necessário à configuração de interesse de agir em ação exibitória de 

documentos comuns entre as partes. Precedentes citados: AgRg no AREsp 24.547-

MG, Quarta Turma, DJe 21/5/2012, e AgRg no REsp 1.287.419-MS, Terceira Turma, 
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DJe 4/6/2012. REsp 1.232.157-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 

em 19/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO 

PARA ASSEGURAR A FUTURA SATISFAÇÃO DE CRÉDITO EM AÇÃO 

PRINCIPAL. 

Não é cabível o deferimento de medida cautelar de sequestro no caso em que se 

busque apenas assegurar a satisfação futura de crédito em ação a ser ajuizada, 

inexistindo disputa específica acerca do destino dos bens sobre os quais se pleiteia a 

incidência da constrição. O sequestro é medida destinada à apreensão de bens 

determinados com o objetivo de assegurar a futura efetivação de provimento judicial 

que os tenha como objeto. Para o deferimento da medida, é necessário que o juiz se 

convença de que, sobre o bem objeto da ação principal cujo sequestro se pleiteia, tenha-

se estabelecido, direta ou indiretamente, uma relação de disputa entre as partes da 

demanda. Assim, se a ação principal versa sobre pretensão creditícia, não se identifica a 

presença dos requisitos exigidos pelo art. 822, I, do CPC, pois inexiste, em tal caso, 

específica disputa sobre posse ou propriedade dos bens que seriam objeto da referida 

medida. Precedente citado: REsp 440.147-MT, DJ 30/6/2003. REsp 1.128.033-GO, 

Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Ação de Prestação de Contas 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS REALIZADA 

POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DE FORMA DIVERSA DA 

MERCANTIL. 

O magistrado não pode desconsiderar a prestação de contas realizada por entidade 

de previdência privada, ainda que de forma diversa da mercantil, na hipótese em 

que as contas tenham sido apresentadas de maneira clara e inteligível. Com efeito, 

o magistrado deve verificar se as contas apresentadas atingem as finalidades do 

processo e, em caso positivo, afastar o rigor da norma inserida no art. 917 do CPC, pois 

o escopo da referida norma é apenas a indicação pormenorizada dos débitos e créditos, 

das receitas e despesas, a fim de permitir aos autores a exata compreensão da forma 

como se chegou ao resultado apresentado. Precedentes citados: AREsp 11.904-DF, 

Terceira Turma, DJe 17/2/2012; e REsp 1.171.676-DF, Terceira Turma, DJe 19/3/2012. 

AgRg no AREsp 150.390-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/4/2013 

(Informativo nº 0522). 

 

Quarta Turma  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DE AGIR PARA O 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS EM FACE DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

O participante de entidade de previdência privada tem interesse em demandar a 

respectiva entidade em ação de prestação de contas para esclarecimentos sobre as 

importâncias vertidas ao fundo por ela administrado, ainda que ele não tenha 

esgotado a via administrava e mesmo que sejam cumpridas pela entidade as 

exigências legais de divulgação anual das informações pertinentes ao plano por ela 

administrado. Com efeito, mesmo com a divulgação anual das informações referentes 

ao plano de benefícios — conforme determinam os arts. 22 a 24 da LC 109/2001 —, 

não afasta o interesse de participante da entidade em postular judicialmente, na forma 

individualizada, a prestação de contas. Além disso, o esgotamento da via administrativa 

não é condição para o surgimento do interesse em ajuizar a referida ação de prestação 

de contas. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.163.447-DF, Quarta Turma, DJe 

17/12/2010; e AgRg no REsp 888.090-DF, Terceira Turma, DJe 7/6/2010. AgRg no 

AREsp 150.390-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/4/2013 

(Informativo nº 0522). 

 

 Ações Possessórias 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA CAUSA EM AÇÃO DE 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE QUE OBJETIVE A RETOMADA DE BEM 

OBJETO DE CONTRATO DE COMODATO QUE TENHA SIDO EXTINTO. 

O valor da causa em ação de reintegração de posse que objetive a retomada de 

bem objeto de contrato de comodato que tenha sido extinto deve corresponder à 

quantia equivalente a doze meses de aluguel do imóvel. Por ausência de expressa 

disposição do CPC, o STJ tem entendido que o valor da causa nas ações possessórias 

deve corresponder ao efetivo benefício patrimonial pretendido pelo autor. Dessa forma, 

como o benefício patrimonial almejado pelo autor da referida ação de reintegração de 

posse, referente a imóvel que fora objeto de um extinto contrato de comodato, 

consubstancia-se no valor do aluguel que ele estaria deixando de receber enquanto o réu 

estivesse na posse do bem, mostra-se razoável a aplicação analógica do disposto no art. 

58, III, da Lei 8.245/1991 para fixar o valor da causa da aludida ação possessória como 

correspondente a doze meses de aluguel do imóvel objeto da demanda. REsp 

1.230.839-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 19/3/2013 (Informativo nº 

0519). 

 

 Ação de Nunciação de Obra Nova 
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Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM. POSSUIDOR OU DONO DA OBRA. 

O possuidor ou dono da obra, responsável pela ampliação irregular do imóvel, é 

legitimado passivo de ação demolitória que vise à destruição do acréscimo 

irregular realizado, ainda que ele não ostente o título de proprietário do imóvel.  

Embora o art. 1.299 do CC se refira apenas à figura do proprietário, o art. 1.312 

prescreve que "todo aquele que violar as proibições estabelecidas nesta Seção é 

obrigado a demolir as construções feitas, respondendo por perdas e danos". A norma se 

destina, portanto, a todo aquele que descumprir a obrigação de não fazer construções 

que violem as disposições legais, seja na condição de possuidor seja como proprietário. 

Além do mais, o mesmo entendimento se confirma pelo recurso à analogia com as 

normas que disciplinam a ação de nunciação de obra nova. Ao prever esse procedimento 

especial, o CPC, em seu art. 934, III, atribui legitimidade ativa ao município, a fim de 

impedir que o particular construa em contravenção da lei, do regulamento ou de postura. 

Não há, pois, legitimidade passiva exclusiva do proprietário do imóvel. REsp 

1.293.608-PE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 

0511). 

 

Terceira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE AÇÃO DE NUNCIAÇÃO 

DE OBRA NOVA MOVIDA POR CONDOMÍNIO CONTRA CONDÔMINO. 

O condomínio tem legitimidade ativa para ajuizar contra o condômino ação de 

nunciação de obra nova com pedidos de paralisação e de demolição de construção 

irregular erguida pelo condômino em área comum para transformar seu 

apartamento, localizado no último andar do edifício, em um apartamento com 

cobertura, sem o consentimento expresso e formal de todos os proprietários do 

condomínio, nem licença da Prefeitura Municipal, causando danos à estética do 

prédio e colocando em perigo as suas fundações. Inicialmente, embora o art. 934 do 

CPC não inclua o condomínio entre os legitimados para ajuizar ações de nunciação de 

obra nova contra condôminos, deve-se interpretá-lo de forma teleológica, considerando 

o evidente interesse do condomínio de buscar as medidas possíveis em defesa dos 

interesses da coletividade que representa, de modo que o condomínio é parte legítima 

para figurar no polo ativo da demanda. Deve-se ressaltar, ademais, que não é adequado 

defender o descabimento da ação de nunciação de obra nova na hipótese sob o 

argumento de que a demanda teria caráter possessório – diante da invasão pelo 

condômino construtor de área comum do condomínio –, e não de direito de vizinhança, 

tendo em vista a existência, nesse tipo de demanda, de fundamentos estritamente 

ligados a direito de vizinhança, já que se trata de caso em que os pedidos também se 

fundamentam no fato de a obra colocar em perigo a estrutura do prédio como um todo. 

REsp 1.374.456-MG, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 10/9/2013 (Informativo 

nº 0531). 
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 Inventário e Partilha 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO DE DISCUSSÃO, EM 

ARROLAMENTO SUMÁRIO, SOBRE EVENTUAL DECADÊNCIA 

OCORRIDA EM RELAÇÃO AO ITCMD. 

Não é cabível, em arrolamento sumário, a discussão acerca da eventual 

configuração da decadência do direito da Fazenda Pública de efetuar lançamento 

tributário referente ao imposto sobre transmissão causa mortis e doação. Com 

efeito, segundo o art. 1.034, caput, do CPC, "no arrolamento, não serão conhecidas ou 

apreciadas questões relativas ao lançamento, ao pagamento ou à quitação de taxas 

judiciárias e de tributos incidentes sobre a transmissão da propriedade dos bens do 

espólio". Além da vedação expressa contida no referido dispositivo legal, deve-se 

destacar que a possibilidade de as instâncias ordinárias conhecerem, de ofício, a 

qualquer tempo, de matéria de ordem pública, não as autoriza a examinar pretensão 

tributária no âmbito de arrolamento sumário, tendo em vista a existência de 

incompatibilidade entre essa análise e o procedimento de jurisdição voluntária. REsp 

1.223.265-PR, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 18/4/2013 (Informativo nº 

0523). 

 

 Embargos de Terceiro 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO CONDÔMINO QUE NÃO PARTICIPA DA AÇÃO 

POSSESSÓRIA. 

Condômino, que não for parte na ação possessória, tem legitimidade ativa para 

ingressar com embargos de terceiro. No sistema processual brasileiro, existem 

situações nas quais o meio processual previsto não admite escolha pelas partes. Doutro 

lado, se o sistema processual permite mais de um meio para obtenção da tutela 

jurisdicional, compete à parte eleger o instrumento que lhe parecer mais adequado, nos 

termos do princípio dispositivo. Assim, não havendo previsão legal que proíba o 

condômino que não seja parte da ação possessória – portanto, terceiro – de opor 

embargos de terceiro, deve-se reconhecer a possibilidade do seu manejo, sendo indevida 

a imposição de ingresso apenas como assistente litisconsorcial. Precedente citado: REsp 

706.380-PR, DJ 7/11/2005. REsp 834.487-MT, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 

julgado em 13/11/2012 (Informativo nº 0511). 
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 Ação de Habilitação 

Voltar ao sumário. 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HABILITAÇÃO DE HERDEIRO 

COLATERAL NA EXECUÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 

É possível a habilitação de herdeiro colateral, na forma do art. 1.060, I, do CPC, 

nos autos da execução promovida em mandado de segurança, se comprovado que 

não existem herdeiros necessários nem bens a inventariar. De acordo com o referido 

dispositivo legal, no caso em que realizada “pelo cônjuge e herdeiros necessários”, a 

habilitação será processada nos autos da causa principal, independentemente de 

sentença, “desde que provem por documento o óbito do falecido e a sua qualidade”. 

Todavia, é razoável admitir também o deferimento da habilitação de herdeiro colateral 

em situações como esta. Com efeito, inexiste risco de prejuízo para eventuais herdeiros 

que não constem do processo, pois o precatório somente poderá ser expedido com a 

apresentação da certidão de inventariança ou do formal e da certidão de partilha. AgRg 

nos EmbExeMS 11.849-DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 

13/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

 Ação Monitória 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM 

CHEQUE PRESCRITO. PRESCINDIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 

ORIGEM DO DÉBITO EXPRESSO NA CÁRTULA. RECURSO REPETITIVO 

(ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do emitente, é 

dispensável a menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da cártula. No 

procedimento monitório, a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa 

é feita em cognição sumária, tendo em vista a finalidade de propiciar celeridade à 

formação do título executivo judicial. Nesse contexto, há inversão da iniciativa do 

contraditório, cabendo ao demandado a faculdade de opor embargos à monitória, 

suscitando toda a matéria de defesa, visto que recai sobre ele o ônus probatório. Dessa 

forma, de acordo com a jurisprudência consolidada no STJ, o autor da ação monitória 

não precisa, na exordial, mencionar ou comprovar a relação causal que deu origem à 

emissão do cheque prescrito, o que não implica cerceamento de defesa do demandado, 

pois não impede o requerido de discutir a causa debendi nos embargos à monitória. 

Precedentes citados: AgRg no Ag 1.143.036-RS, DJe 31/5/2012, e REsp 222.937-SP, 

DJ 2/2/2004. REsp 1.094.571-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

4/2/2013 (Informativo nº 0513). 
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Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AMPLITUDE DA MATÉRIA DE DEFESA 

DOS EMBARGOS À MONITÓRIA. 

É possível arguir, em embargos à ação monitória, a invalidade de taxas 

condominiais extraordinárias objeto da monitória sob o argumento de que haveria 

nulidade na assembleia que as teria instituído. De fato, os embargos à monitória 

serão processados pelo procedimento ordinário (art. 1.102-C, § 2º, do CPC), o que 

aponta inequivocamente para a vontade do legislador de conferir ao procedimento dos 

embargos contraditório pleno e cognição exauriente, de modo que, diversamente do 

processo executivo, não apresenta restrições quanto à matéria de defesa. Dessa forma, 

admite-se a formulação de toda e qualquer alegação no âmbito de embargos à monitória, 

desde que se destine a comprovar a improcedência do pedido veiculado na inicial. REsp 

1.172.448-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 

0527). 

 

 Curatela dos Interditos 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS DA SENTENÇA DE 

INTERDIÇÃO SOBRE MANDATO JUDICIAL. 

A sentença de interdição não tem como efeito automático a extinção do mandato 

outorgado pelo interditando ao advogado para sua defesa na demanda, sobretudo 

no caso em que o curador nomeado integre o polo ativo da ação de interdição. De 

fato, o art. 682, II, do CC dispõe que a interdição do mandante acarreta 

automaticamente a extinção do mandato, inclusive o judicial. Contudo, ainda que a 

norma se aplique indistintamente a todos os mandatos, faz-se necessária uma 

interpretação lógico-sistemática do ordenamento jurídico pátrio, permitindo afastar a 

sua incidência no caso específico do mandato outorgado pelo interditando para a sua 

defesa judicial na própria ação de interdição. Isso porque, além de o art. 1.182, § 2º, do 

CPC assegurar o direito do interditando de constituir advogado para sua defesa na ação 

de interdição, o art. 1.184 do mesmo diploma legal deve ser interpretado de modo a 

considerar que a sentença de interdição produz efeitos desde logo quanto aos atos da 

vida civil, mas não atinge, sob pena de afronta ao direito de defesa do interditando, os 

mandatos referentes ao próprio processo. Com efeito, se os advogados constituídos pelo 

interditando não pudessem interpor recurso contra a sentença, haveria evidente prejuízo 

à defesa. Ressalte-se, ademais, que, nessa situação, reconhecer a extinção do mandato 

ensejaria evidente colisão dos interesses do interditando com os de seu curador. 

Contudo, a anulação da outorga do mandato pode ocorrer, desde que, em demanda 

específica, comprove-se cabalmente a nulidade pela incapacidade do mandante à época 

da realização do negócio jurídico. REsp 1.251.728-PE, Rel. Min. Paulo de Tarso 
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Sanseverino, julgado em, 14/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Ação Civil Pública 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O 

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 

EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. N. 8/2008-STJ). 

No âmbito do direito privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 

ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença 

proferida em ação civil pública. O emprego pelo julgador de determinada regra como 

parâmetro para fixar o prazo de prescrição no processo de conhecimento em ação 

coletiva não impõe a necessidade de utilizar essa mesma regra para definir o prazo de 

prescrição da pretensão de execução individual, que deve observar a jurisprudência 

superveniente ao trânsito em julgado da sentença exequenda. Assim, ainda que na ação 

de conhecimento, já transitada em julgado, tenha sido reconhecida a aplicabilidade do 

prazo de prescrição vintenário, deve ser utilizado, no processo de execução individual, 

conforme orientação da Súmula 150 do STF, o mesmo prazo para ajuizar a ação civil 

pública, que é de cinco anos nos termos do disposto no art. 21 da Lei n. 4.717/1965 – 

Lei da Ação Popular. Precedentes citados: REsp 1.070.896-SC, DJe 4/8/2010; AgRg no 

AREsp 113.967-PR, DJe 22/6/2012, e REsp n. 1.276.376-PR, DJ 1º/2/2012. REsp 

1.273.643-PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 27/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MP PARA O 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública contra a 

concessionária de energia elétrica com a finalidade de evitar a interrupção do 

fornecimento do serviço à pessoa carente de recursos financeiros diagnosticada 

com enfermidade grave e que dependa, para sobreviver, da utilização doméstica de 

equipamento médico com alto consumo de energia. Conforme entendimento do STJ, 

o MP detém legitimidade ativa ad causam para propor ação civil pública que objetive a 

proteção do direito à saúde de pessoa hipossuficiente, porquanto se trata de direito 

fundamental e indisponível, cuja relevância interessa à sociedade. Precedentes citados: 

REsp 1.136.851-SP, Segunda Turma, DJe 7/3/2013 e AgRg no REsp 1.327.279-MG, 

Primeira Turma, DJe 4/2/2013. AgRg no REsp 1.162.946-MG, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, julgado em 4/6/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO MP EM AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública com o 

objetivo de garantir o acesso a critérios de correção de provas de concurso público.  

De início, esclarece-se que o concurso público é o principal instrumento de garantia do 

sistema de meritocracia na organização estatal, um dos pilares dorsais do Estado Social 

de Direito brasileiro, condensado e concretizado na CF. Suas duas qualidades essenciais 

– ser concurso, o que implica genuína competição, sem cartas marcadas, e ser público, 

no duplo sentido de certame transparente e de controle amplo de sua integridade – 

impõem generoso reconhecimento de legitimidade ad causam no acesso à justiça. REsp 

1.362.269-CE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 16/5/2013 (Informativo nº 

0528). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MP EM AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA PARA DEFESA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. 

O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública a fim de 

obter compensação por dano moral difuso decorrente da submissão de 

adolescentes a tratamento desumano e vexatório levado a efeito durante rebeliões 

ocorridas em unidade de internação. Isso porque, segundo o art. 201, V, do ECA, o 

MP é parte legítima para "promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à 

adolescência". Precedente citado: REsp 440.502-SP, Segunda Turma, DJe 24/9/2010. 

AgRg no REsp 1.368.769-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 6/8/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. LEGITIMIDADE PARA A 

PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DE ZONA DE 

AMORTECIMENTO DE PARQUE NACIONAL. 

O MPF possui legitimidade para propor, na Justiça Federal, ação civil pública que 

vise à proteção de zona de amortecimento de parque nacional, ainda que a referida 

área não seja de domínio da União. Com efeito, tratando-se de proteção ao meio 

ambiente, não há competência exclusiva de um ente da Federação para promover 

medidas protetivas. Impõe-se amplo aparato de fiscalização a ser exercido pelos quatro 

entes federados, independentemente do local onde a ameaça ou o dano estejam 

ocorrendo e da competência para o licenciamento. Deve-se considerar que o domínio da 

área em que o dano ou o risco de dano se manifesta é apenas um dos critérios 

definidores da legitimidade para agir do MPF. Ademais, convém ressaltar que o poder-

dever de fiscalização dos outros entes deve ser exercido quando determinada atividade 

esteja, sem o devido acompanhamento do órgão local, causando danos ao meio 
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ambiente. AgRg no REsp 1.373.302-CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

11/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. CUMULAÇÃO DAS 

OBRIGAÇÕES DE RECOMPOSIÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DE 

COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. 

Na hipótese de ação civil pública proposta em razão de dano ambiental, é possível 

que a sentença condenatória imponha ao responsável, cumulativamente, as 

obrigações de recompor o meio ambiente degradado e de pagar quantia em 

dinheiro a título de compensação por dano moral coletivo. Isso porque vigora em 

nosso sistema jurídico o princípio da reparação integral do dano ambiental, que, ao 

determinar a responsabilização do agente por todos os efeitos decorrentes da conduta 

lesiva, permite a cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar. 

Ademais, deve-se destacar que, embora o art. 3º da Lei 7.347/1985 disponha que "a 

ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer", é certo que a conjunção "ou" – contida na citada 

norma, bem como nos arts. 4º, VII, e 14, § 1º, da Lei 6.938/1981 – opera com valor 

aditivo, não introduzindo, portanto, alternativa excludente. Em primeiro lugar, porque 

vedar a cumulação desses remédios limitaria, de forma indesejada, a Ação Civil Pública 

– importante instrumento de persecução da responsabilidade civil de danos causados ao 

meio ambiente –, inviabilizando, por exemplo, condenações em danos morais coletivos. 

Em segundo lugar, porque incumbe ao juiz, diante das normas de Direito Ambiental – 

recheadas que são de conteúdo ético intergeracional atrelado às presentes e futuras 

gerações –, levar em conta o comando do art. 5º da LINDB, segundo o qual, ao se 

aplicar a lei, deve-se atender “aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem 

comum”, cujo corolário é a constatação de que, em caso de dúvida ou outra anomalia 

técnico-redacional, a norma ambiental demanda interpretação e integração de acordo 

com o princípio hermenêutico in dubio pro natura, haja vista que toda a legislação de 

amparo dos sujeitos vulneráveis e dos interesses difusos e coletivos há sempre de ser 

compreendida da maneira que lhes seja mais proveitosa e melhor possa viabilizar, na 

perspectiva dos resultados práticos, a prestação jurisdicional e a ratio essendi da norma. 

Por fim, a interpretação sistemática das normas e princípios ambientais leva à conclusão 

de que, se o bem ambiental lesado for imediata e completamente restaurado, isto é, 

restabelecido à condição original, não há falar, como regra, em indenização. Contudo, a 

possibilidade técnica, no futuro, de restauração in natura nem sempre se mostra 

suficiente para reverter ou recompor integralmente, no âmbito da responsabilidade civil, 

as várias dimensões do dano ambiental causado; por isso não exaure os deveres 

associados aos princípios do poluidor-pagador e da reparação integral do dano. Cumpre 

ressaltar que o dano ambiental é multifacetário (ética, temporal, ecológica e 

patrimonialmente falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo de vítimas, 

que vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos processos 

ecológicos em si mesmos considerados). Em suma, equivoca-se, jurídica e 
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metodologicamente, quem confunde prioridade da recuperação in natura do bem 

degradado com impossibilidade de cumulação simultânea dos deveres de repristinação 

natural (obrigação de fazer), compensação ambiental e indenização em dinheiro 

(obrigação de dar), e abstenção de uso e nova lesão (obrigação de não fazer). REsp 

1.328.753-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 28/5/2013 (Informativo nº 

0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INGRESSO DO MP EM AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA NA HIPÓTESE DE VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO DA 

ASSOCIAÇÃO AUTORA. 

Na ação civil pública, reconhecido o vício na representação processual da 

associação autora, deve-se, antes de proceder à extinção do processo, conferir 

oportunidade ao Ministério Público para que assuma a titularidade ativa da 

demanda. Isso porque as ações coletivas trazem em seu bojo a ideia de 

indisponibilidade do interesse público, de modo que o art. 13 do CPC deve ser 

interpretado em consonância com o art. 5º, § 3º, da Lei 7.347/1985. Precedente citado: 

REsp 855.181-SC, Segunda Turma, DJe 18/9/2009. REsp 1.372.593-SP, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO MP PARA A 

PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO O 

FORNECIMENTO DE CESTA DE ALIMENTOS SEM GLÚTEN A 

PORTADORES DE DOENÇA CELÍACA. 

O Ministério Público é parte legítima para propor ação civil pública tendo por 

objeto o fornecimento de cesta de alimentos sem glúten a portadores de doença 

celíaca. Essa conclusão decorre do entendimento que reconhece a legitimidade do 

Ministério Público para a defesa da vida e da saúde, direitos individuais indisponíveis. 

AgRg no AREsp 91.114-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7/2/2013 

(Informativo nº 0517). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO PARA A DEFESA DE DIREITOS DOS CONSUMIDORES 

ATINENTES À INSCRIÇÃO DE SEUS NOMES EM CADASTROS DE 

INADIMPLENTES. 

O Ministério Público tem legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública 

com o objetivo de impedir o repasse e de garantir a exclusão ou a abstenção de 

inclusão em cadastros de inadimplentes de dados referentes a consumidores cujos 

débitos estejam em fase de discussão judicial, bem como para requerer a 

compensação de danos morais e a reparação de danos materiais decorrentes da 



 

298 
 

inclusão indevida de seus nomes nos referidos cadastros. A Lei n. 7.347/1985, que 

dispõe sobre a legitimidade do MP para a propositura de ação civil pública, é aplicável a 

quaisquer interesses de natureza transindividual, tais como definidos no art. 81 do CDC, 

ainda que eles não digam respeito às relações de consumo. Essa conclusão é extraída da 

interpretação conjunta do art. 21 da Lei n. 7.347/1985 e dos arts. 81 e 90 do CDC, os 

quais evidenciam a reciprocidade e complementaridade desses diplomas legislativos, 

mas principalmente do disposto no art. 129, III, da CF, que estabelece como uma das 

funções institucionais do MP “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos”. Mesmo no que se refere aos interesses de natureza individual 

homogênea, após grande discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da legitimação 

processual extraordinária do MP, firmou-se o entendimento de que, para seu 

reconhecimento, basta a demonstração da relevância social da questão. Nesse sentido, o 

STF pacificou o tema ao estabelecer que, no gênero “interesses coletivos”, ao qual faz 

referência o art. 129, III, da CF, incluem-se os “interesses individuais homogêneos”, 

cuja tutela, dessa forma, pode ser pleiteada pelo MP. O STJ, na mesma linha, já decidiu 

que os interesses individuais homogêneos são considerados relevantes por si mesmos, 

sendo desnecessária a comprovação dessa relevância. Ademais, além da grande 

importância política que possui a solução jurisdicional de conflitos de massa, a própria 

CF permite a atribuição de outras funções ao MP, desde que compatíveis com sua 

finalidade (art. 129, IX). Em hipóteses como a discutida, em que se vise à tutela de um 

determinado número de pessoas ligadas por uma circunstância de fato, qual seja, a 

inclusão de seu nome em cadastros de inadimplentes, fica clara a natureza individual 

homogênea do interesse tutelado. Outrossim, a situação individual de cada consumidor 

não é levada em consideração no momento da inclusão de seu nome no cadastro, 

bastando que exista demanda judicial discutindo o débito, o que evidencia a prevalência 

dos aspectos coletivos e a homogeneidade dos interesses envolvidos. Assim, não se 

pode relegar a tutela de todos os direitos a instrumentos processuais individuais, sob 

pena de excluir da proteção do Estado e da democracia aqueles cidadãos que sejam mais 

necessitados, ou possuam direitos cuja tutela seja economicamente inviável sob a ótica 

do processo individual. REsp 1.148.179-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 

26/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. ECA. 

O MP detém legitimidade para propor ação civil pública com o intuito de impedir 

a veiculação de vídeo, em matéria jornalística, com cenas de tortura contra uma 

criança, ainda que não se mostre o seu rosto. A legitimidade do MP, em ação civil 

pública, para defender a infância e a adolescência abrange os interesses de determinada 

criança (exposta no vídeo) e de todas indistintamente, ou pertencentes a um grupo 

específico (aquelas sujeitas às imagens com a exibição do vídeo), conforme previsão 

dos arts. 201, V, e 210, I, do ECA. Precedentes citados: REsp 1.060.665-RJ, DJe 
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23/6/2009, e REsp 50.829-RJ, DJ 8/8/2005. REsp 509.968-SP, Rel. Min. Ricardo 

Villas Bôas Cueva, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA COLETIVA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 

Reconhecida a procedência do pedido em ação civil pública destinada a reparar 

lesão a direitos individuais homogêneos, os juros de mora somente são devidos a 

partir da citação do devedor ocorrida na fase de liquidação de sentença, e não a 

partir de sua citação inicial na ação coletiva. De acordo com o art. 95 do CDC, a 

sentença de procedência na ação coletiva que tenha por causa de pedir danos referentes 

a direitos individuais homogêneos será, em regra, genérica, dependendo de 

superveniente liquidação. Essa liquidação serve não apenas para apuração do valor do 

débito, mas também para aferir a titularidade do crédito, razão pela qual é denominada 

pela doutrina de "liquidação imprópria". Assim, tratando-se de obrigação que ainda não 

é líquida, pois não definidos quem são os titulares do crédito, é necessária, para a 

caracterização da mora, a interpelação do devedor, o que se dá com a sua citação na fase 

de liquidação de sentença. AgRg no REsp 1.348.512-DF, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

 Tutela Coletiva 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE PROCESSOS INDIVIDUAIS 

EM FACE DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

É possível determinar a suspensão do andamento de processos individuais até o 

julgamento, no âmbito de ação coletiva, da questão jurídica de fundo neles 

discutida relativa à obrigação de estado federado de implementar, nos termos da 

Lei 11.738/2008, piso salarial nacional para os profissionais do magistério público 

da educação básica do respectivo ente. Deve ser aplicado, nessa situação, o mesmo 

entendimento adotado pela Segunda Seção do STJ no julgamento do REsp 1.110.549-

RS, de acordo com o qual, "ajuizada ação coletiva atinente a macrolide geradora de 

processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do 

julgamento da ação coletiva" (DJe de 14/12/2009). Cabe ressaltar, a propósito, que esse 

entendimento não nega vigência aos arts. 103 e 104 do CDC – com os quais se 

harmoniza –, mas apenas atualiza a interpretação dos mencionados artigos ante a 

diretriz legal resultante do disposto no art. 543-C do CPC. Deve-se considerar, ademais, 

que as ações coletivas implicam redução de atos processuais, configurando-se, assim, 

um meio de concretização dos princípios da celeridade e economia processual. 

Reafirma-se, portanto, que a coletivização da demanda, seja no polo ativo seja no polo 
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passivo, é um dos meios mais eficazes para o acesso à justiça, porquanto, além de 

reduzir os custos, consubstancia-se em instrumento para a concentração de litigantes em 

um polo, evitando-se, assim, os problemas decorrentes de inúmeras causas semelhantes. 

REsp 1.353.801-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14/8/2013 

(Informativo nº 0527). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 

PROTESTO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

EXECUTIVA. 

O sindicato tem legitimidade para ajuizar protesto interruptivo do prazo 

prescricional da ação executiva de sentença proferida em ação coletiva na qual 

foram reconhecidos direitos da respectiva categoria. Os sindicatos, de acordo com o 

art. 8º, III, da CF, possuem ampla legitimidade para defender em juízo os direitos da 

categoria tanto nas ações ordinárias quanto nas coletivas, pois agem na qualidade de 

substitutos processuais, sendo dispensável, para tanto, a autorização expressa dos 

substituídos. Essa legitimidade abrange, também, as fases de liquidação e execução de 

título judicial, portanto não há falar em ilegitimidade do sindicato para interpor protesto 

interruptivo do prazo prescricional da ação executiva. Precedente citado do STF: RE 

214.668-ES, DJ 23/8/2007, e do STJ: AgRg no AREsp 33.861-RS, DJe 23/5/2012. 

AgRg no Ag 1.399.632-PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 4/12/2012 

(Informativo nº 0512). 

 

Quarta Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. LEGITIMIDADE DO 

MP NA DEFESA DE DIREITOS DE CONSUMIDORES DE SERVIÇOS 

MÉDICOS.  

O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública cujos 

pedidos consistam em impedir que determinados hospitais continuem a exigir 

caução para atendimento médico-hospitalar emergencial e a cobrar, ou admitir 

que se cobre, dos pacientes conveniados a planos de saúde valor adicional por 

atendimentos realizados por seu corpo médico fora do horário comercial. Cuida-se, 

no caso, de buscar a proteção de direitos do consumidor, uma das finalidades 

primordiais do MP, conforme preveem os arts. 127 da CF e 21 da Lei 7.347/1985. Além 

disso, tratando-se de interesse social compatível com a finalidade da instituição, o MP 

tem legitimidade para mover ação civil pública em defesa dos interesses e direitos dos 

consumidores difusos, coletivos e individuais homogêneos, conforme o disposto no art. 

81 do CDC. REsp 1.324.712-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

24/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Quarta Turma 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS SUCUMBENCIAIS NA HIPÓTESE DE 

HABILITAÇÃO DE LITISCONSORTE EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  

Em ação civil pública que busque a tutela de direitos individuais homogêneos, a 

mera habilitação de interessado como litisconsorte do demandante não enseja, por 

si só, a condenação do demandado a pagar ônus sucumbenciais antes do 

julgamento final. Isso porque o pedido de intervenção no feito como litisconsorte nada 

mais é do que um incidente processual, haja vista que o interessado, aproveitando-se do 

poder de disposição em aderir ou não ao processo coletivo (art. 94 do CDC), solicita seu 

ingresso no feito, na qualidade de litisconsorte facultativo ulterior. Não se está dizendo 

que o demandado não poderá ser condenado nos ônus sucumbenciais, mas apenas que a 

definição do responsável pelo pagamento, com análise do princípio da causalidade, 

ficará para momento futuro, qual seja, a prolação da sentença na ação civil pública. 

Ademais, os arts. 18 da Lei 7.347/1985 e 87 do CDC consagram norma processual 

especial, que expressamente afastam a necessidade de adiantar custas, emolumentos, 

honorários periciais e quaisquer outras despesas para o ajuizamento de ação coletiva, 

que, conforme o comando normativo, só terá de ser recolhida ao final pelo requerido, se 

for sucumbente, ou pela autora, quando manifesta a sua má-fé. REsp 1.116.897-PR, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/9/2013 (Informativo nº 0532). 

 

 Ação por Improbidade Administrativa 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 

FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO NAS AÇÕES DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

Os Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados não possuem foro por 

prerrogativa de função nas ações de improbidade administrativa. Isso porque, ainda 

que o agente político tenha prerrogativa de foro previsto na CF quanto às ações penais 

ou decorrentes da prática de crime de responsabilidade, essa prerrogativa não se estende 

às ações de improbidade administrativa. AgRg na Rcl 12.514-MT, Rel. Min. Ari 

Pargendler, julgado em 16/9/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Segunda Turma 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE LIMINAR “INAUDITA 

ALTERA PARTE” EM AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

Em ação de improbidade administrativa, é possível a concessão de liminar 

“inaudita altera parte” a fim de obstar o recebimento pelo demandado de novas 

verbas do poder público e de benefícios fiscais e creditícios. Isso porque, ressalvadas 

as medidas de natureza exclusivamente sancionatória – por exemplo, a multa civil, a 

perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos –, pode o magistrado, a 

qualquer tempo, com fundamento no poder geral de cautela, adotar a tutela necessária 
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para fazer cessar ou extirpar a atividade nociva, a teor do que disciplinam os arts. 461, § 

5º, e 804 do CPC, 11 da Lei 7.347/1985 e 21 da mesma lei combinado com os arts. 83 e 

84 do CDC. Assim, embora o art. 17, § 7º, da LIA estabeleça como regra a prévia 

notificação do acusado para se manifestar sobre a ação de improbidade, pode o 

magistrado, excepcionalmente, conceder medida liminar sempre que verificar que a 

observância daquele procedimento legal poderá tornar ineficaz a tutela de urgência 

pretendida. Precedentes citados: EDcl no Ag 1.179.873-PR, Segunda Turma, DJe 

12/3/2010 e REsp 880.427-MG, Primeira Turma, DJe 4/12/2008. REsp 1.385.582-RS, 

Rel. Herman Benjamin, julgado em 1/10/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. COMPROVAÇÃO DO 

PERICULUM IN MORA PARA A DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE 

DE BENS POR ATO DE IMPROBIDADE. 

Para a decretação da indisponibilidade de bens pela prática de ato de improbidade 

administrativa que tenha causado lesão ao patrimônio público, não se exige que 

seu requerente demonstre a ocorrência de periculum in mora. Nesses casos, a 

presunção quanto à existência dessa circunstância milita em favor do requerente da 

medida cautelar, estando o periculum in mora implícito no comando normativo descrito 

no art. 7º da Lei n. 8.429/1992, conforme determinação contida no art. 37, § 4º, da CF. 

Precedente citado: REsp 1.319.515-ES, DJe 21/9/2012. AgRg no REsp 1.229.942-MT, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0515). 

 

 Antiga Lei de Falências 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. 

IMPOSSIBILIDADE DE A SOCIEDADE FALIDA AJUIZAR AÇÃO COM O 

OBJETIVO DE RECEBER VALOR QUE DEVERIA TER SIDO EXIGIDO 

PELA MASSA FALIDA. 

A sociedade empresária falida não tem legitimidade para o ajuizamento de ação 

cujo objetivo seja o recebimento de valor que, segundo alega, deveria ter sido 

exigido pela massa falida, mas não o fora. Decretada sua falência, a sociedade não 

mais possui personalidade jurídica e não pode postular, em nome próprio, representada 

por um de seus sócios, direitos da massa falida, nem mesmo em caráter extraordinário. 

Somente a massa falida, por seu representante legal, que é o síndico (administrador), 

tem legitimidade para postular em juízo buscando assegurar seus próprios direitos. É 

certo que se assegura à sociedade falida o direito de fiscalizar a administração da massa; 

todavia, mesmo nessa hipótese, a falida somente poderá intervir na condição de 

assistente, mas nunca como autora. REsp 1.330.167-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0513). 
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Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS JUDICIAIS NAS 

HABILITAÇÕES RETARDATÁRIAS DE CRÉDITO. 

Nas falências regidas pelo Decreto-Lei 7.661/1945, a habilitação retardatária de 

crédito enseja o pagamento de custas judiciais. Embora os arts. 82 e 98 do Decreto-

Lei 7.661/1945, que tratavam da habilitação de crédito, não fizessem menção expressa 

ao recolhimento de custas processuais nas habilitações retardatárias, o art. 23 do 

referido diploma legal estabelecia que, em algumas situações, haveria a necessidade de 

seu recolhimento. Desse modo, enquanto a habilitação de crédito formulada no prazo do 

edital de convocação de credores é mero incidente processual – o que acarreta a isenção 

de custas –, a habilitação tardia do crédito constitui procedimento autônomo, que 

acarreta a movimentação de toda a máquina judiciária para seu processamento e para 

sua análise, ensejando, assim, o pagamento de custas judiciais. Confirmando esse 

entendimento, a Lei 11.101/2005, em seu art. 10, § 3º, prevê que os credores 

retardatários ficarão sujeitos ao pagamento de custas. Isso ocorre porque são eles que 

dão causa às despesas, com a efetivação dos atos processuais da habilitação. REsp 

512.406-SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA.  EXTENSÃO, NO ÂMBITO DE 

PROCEDIMENTO INCIDENTAL, DOS EFEITOS DA FALÊNCIA À 

SOCIEDADE DO MESMO GRUPO. 

É possível, no âmbito de procedimento incidental, a extensão dos efeitos da falência 

às sociedades do mesmo grupo, sempre que houver evidências de utilização da 

personalidade jurídica da falida com abuso de direito, para fraudar a lei ou 

prejudicar terceiros, e desde que, demonstrada a existência de vínculo societário 

no âmbito do grupo econômico, seja oportunizado o contraditório à sociedade 

empresária a ser afetada. Nessa hipótese, a extensão dos efeitos da falência às 

sociedades integrantes do mesmo grupo da falida encontra respaldo na teoria da 

desconsideração da personalidade jurídica, sendo admitida pela jurisprudência firmada 

no STJ. AgRg no REsp 1.229.579-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 

18/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Quarta Turma  

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUSTENTAÇÃO ORAL NO JULGAMENTO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO OCORRIDO APÓS A REVOGAÇÃO DO § 1º DO ART. 207 

DO DEC.-LEI 7.661/1945, NO CASO DE FALÊNCIA DECRETADA ANTES DA 

VIGÊNCIA DA LEI 11.101/2005. 

No caso de falência decretada antes do início da vigência da Lei n. 11.101/2005, não 
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é possível a realização de sustentação oral no agravo de instrumento se, na data da 

sessão de julgamento, já não mais vigorava o § 1º do art. 207 do Decreto-lei n. 

7.661/1945, revogado pela Lei n. 6.014/1973. A falência decretada antes da entrada em 

vigor da Lei n. 11.101/2005 deve seguir as regras contidas no Decreto-lei n. 7.661/1945. 

A Lei n. 6.014/1973 excluiu o § 1º do art. 207 do referido decreto-lei, eliminando a 

possibilidade de sustentação oral no julgamento do agravo de instrumento em processo 

falimentar e determinando que, em tais processos, os procedimentos e os prazos do 

agravo de instrumento deveriam observar as normas contidas no CPC. Assim, se, na 

data da sessão de julgamento, já não mais vigorava o § 1º do art. 207 do Decreto-lei n. 

7.661/1945, devem ser aplicadas, subsidiariamente, as normas do CPC, que não 

autorizam a realização de sustentação oral em agravo de instrumento. AgRg no REsp 

1.229.579-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 

0513). 

 

 Assistência Judiciária Gratuita 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MODO DE REALIZAÇÃO DO PEDIDO DE 

REVOGAÇÃO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

Não deve ser apreciado o pedido de revogação de assistência judiciária gratuita 

formulado nos próprios autos da ação principal. De fato, o art. 4º, § 2º, da Lei 

1.060/1950, com redação dada pela Lei 7.510/1986, estabelece que a “impugnação do 

direito à assistência judiciária não suspende o curso do processo e será feita em autos 

apartados” e o art. 6º, in fine, do mesmo diploma legal determina que a respectiva 

petição “será autuada em separado, apensando-se os respectivos autos aos da causa 

principal, depois de resolvido o incidente”. Além disso, o art. 7º, parágrafo único, da 

mesma lei preceitua que o requerimento da parte contrária de revogação do benefício 

“não suspenderá o curso da ação e se processará pela forma estabelecida no final do 

artigo 6º” do mesmo diploma. Nesse contexto, se a assistência judiciária gratuita 

requerida no curso da demanda deve ser processada em apenso aos autos principais, 

mais razão ainda há para que o pedido de revogação do benefício seja autuado em 

apartado, pois, diversamente daquele, este sempre ocasionará debates e necessidade de 

maior produção de provas, a fim de que as partes confirmem suas alegações. Nessa 

conjuntura, cabe ressaltar que a intenção do legislador foi evitar tumulto processual, 

determinando que tal exame fosse realizado em autos apartados, garantindo a ampla 

defesa, o contraditório e o regular curso do processo. Ademais, entender de modo 

diverso, permitindo que o pleito de revogação da assistência judiciária gratuita seja 

apreciado nos próprios autos da ação principal, resultaria, além da limitação na 

produção de provas, em indevido atraso no julgamento do feito principal, o que pode 

prejudicar irremediavelmente as partes. Ante o exposto, não se pode entender que o 

processamento da impugnação nos próprios autos da ação principal constitui mera 

irregularidade. Efetivamente, deixar de observar a necessidade de autuação do pedido 



 

305 
 

de revogação de assistência judiciária gratuita em autos apartados da ação principal 

configura erro grosseiro, suficiente para afastar a possibilidade de deferimento do 

pedido. EREsp 1.286.262-ES, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 19/6/2013 

(Informativo nº 0529). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INADEQUAÇÃO DO USO DE CRITÉRIOS 

SUBJETIVOS PARA CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA. 

O julgador não pode estipular, como único critério para a concessão de assistência 

judiciária gratuita, o recebimento de rendimentos líquidos em valor inferior a 10 

salários mínimos, sem considerar, antes do deferimento do benefício, provas que 

demonstrem a capacidade financeira do requerente para arcar com as despesas do 

processo e com os honorários advocatícios sem prejuízo próprio ou de sua família.  

Isso porque a assistência judiciária gratuita não pode ser concedida com base 

exclusivamente em parâmetros subjetivos fixados pelo próprio julgador, ou seja, 

segundo seus próprios critérios. De fato, de acordo com o art. 4º da Lei 1.060/1950, a 

parte gozará do referido benefício mediante simples afirmação, na própria petição 

inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 

advogado sem prejuízo próprio ou de sua família. Todavia, essa afirmação possui 

presunção iuris tantum de veracidade, podendo ser ilidida diante de prova em contrário 

(art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/50). Nesse contexto, para a concessão da assistência 

judiciária gratuita, deve ser considerado o binômio possibilidade-necessidade, com o 

fim de verificar se as condições econômicas-financeiras do requerente permitem ou não 

que este arque com os dispêndios judiciais, bem como para evitar que aquele que possui 

recursos venha a ser beneficiado, desnaturando o instituto. Precedentes citados: AgRg 

no AREsp 354.197-PR, Primeira Turma, DJe 19/8/2013; e AgRg no AREsp 250.239-

SC, Segunda Turma, DJe 26/4/2013. AgRg no AREsp 239.341-PR, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXTENSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA 

AOS ATOS PRATICADOS POR NOTÁRIOS E REGISTRADORES. 

A gratuidade de justiça obsta a cobrança de emolumentos pelos atos de notários e 

registradores indispensáveis ao cumprimento de decisão proferida no processo 

judicial em que fora concedido o referido benefício. Essa orientação é a que melhor 

se ajusta ao conjunto de princípios e normas constitucionais voltados a garantir ao 

cidadão a possibilidade de requerer aos poderes públicos, além do reconhecimento, a 

indispensável efetividade dos seus direitos (art. 5º, XXXIV, XXXV, LXXIV, LXXVI e 

LXXVII, da CF). Com efeito, a abstrata declaração judicial do direito nada valerá sem a 

viabilização de seu cumprimento. AgRg no RMS 24.557-MT, Rel. Min. Castro 

Meira, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0517). 
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Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

IMPUGNAÇÃO DO BENEFÍCIO NOS AUTOS DO PROCESSO PRINCIPAL. 

AUSÊNCIA DE NULIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 

Não enseja nulidade o processamento da impugnação à concessão do benefício de 

assistência judiciária gratuita nos autos do processo principal, se não acarretar 

prejuízo à parte. A Lei n. 1.060/1950, ao regular as normas acerca da concessão da 

assistência judiciária gratuita, determina que a impugnação à concessão do benefício 

seja processada em autos apartados, de forma a evitar tumulto processual no feito 

principal e resguardar o amplo acesso ao Poder Judiciário, com o exercício da ampla 

defesa e produção probatória, conforme previsto nos arts. 4º, § 2º, e 6º e 7º, parágrafo 

único, do referido diploma legal. Entretanto, o processamento incorreto da impugnação 

nos mesmos autos do processo principal deve ser considerado mera irregularidade. 

Conforme o princípio da instrumentalidade das formas e dos atos processuais, 

consagrado no caput do art. 244 do CPC, quando a lei prescreve determinada forma sem 

cominação de nulidade, o juiz deve considerar válido o ato se, realizado de outro modo, 

alcançar sua finalidade. Assim, a parte interessada deveria arguir a nulidade e 

demonstrar a ocorrência concreta de prejuízo, por exemplo, eventual falta do exercício 

do contraditório e da ampla defesa. O erro formal no procedimento, se não causar 

prejuízo às partes, não justifica a anulação do ato impugnado, até mesmo em 

observância ao princípio da economia processual. Ademais, por ser relativa a presunção 

de pobreza a que se refere o art. 4º da Lei n. 1.060/1950, o próprio magistrado, ao se 

deparar com as provas dos autos, pode, de ofício, revogar o benefício. Precedente 

citado: REsp 494.867-AM, DJ 29/9/2003. REsp 1.286.262-ES, Rel. Min. Paulo de 

Tarso Sanseverino, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DA 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

DEVIDOS POR FORÇA DE CONTRATO DE ÊXITO. 

A concessão de gratuidade de justiça não desobriga a parte beneficiária de pagar 

os honorários contratuais devidos ao seu advogado particular em razão de anterior 

celebração de contrato de êxito. O texto do art. 3º da Lei n. 1.060/1950, cujo teor 

prevê isenção ao pagamento de honorários advocatícios, não diferencia os 

sucumbenciais dos contratuais. Entretanto, não se pode conferir a esse artigo 

interpretação que contradiga o próprio texto da CF e de outras normas dirigentes do 

ordenamento jurídico. Desse modo, entender que a gratuidade de justiça alcança os 

honorários contratuais significaria atribuir à decisão que concede o benefício aptidão de 

apanhar ato extraprocessual e pretérito, qual seja, o próprio contrato celebrado entre o 

advogado e o cliente, interpretação que vulnera a cláusula de sobredireito da 

intangibilidade do ato jurídico perfeito (CF/1988, art. 5º, XXXVI; LINDB, art. 6º). 

Ademais, retirar do causídico a merecida remuneração pelo serviço prestado não 
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viabiliza, absolutamente, maior acesso do hipossuficiente ao Judiciário. Antes, dificulta-

o, pois não haverá advogado que aceite patrocinar os interesses de necessitados para ser 

remunerado posteriormente com amparo em cláusula contratual ad exitum, 

circunstância que, a um só tempo, também fomentará a procura pelas Defensorias 

Públicas, com inegável prejuízo à coletividade de pessoas — igualmente necessitadas 

—que delas precisam. Precedente citado: REsp 1.153.163-RS, Terceira Turma, DJe 

2/8/2012. REsp 1.065.782-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/3/2013 

(Informativo nº 0518). 

 

 Bem de Família 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LIMITES À IMPENHORABILIDADE DO 

BEM DE FAMÍLIA NO CASO DE IMÓVEL RURAL. 

Tratando-se de bem de família que se constitua em imóvel rural, é possível que se 

determine a penhora da fração que exceda o necessário à moradia do devedor e de 

sua família. É certo que a Lei 8.009/1990 assegura a impenhorabilidade do imóvel 

residencial próprio do casal ou da entidade familiar. Entretanto, de acordo com o § 2º do 

art. 4º dessa lei, quando “a residência familiar constituir-se em imóvel rural, a 

impenhorabilidade restringir-se-á à sede de moradia, com os respectivos bens móveis”. 

Assim, deve-se considerar como legítima a penhora incidente sobre a parte do imóvel 

que exceda o necessário à sua utilização como moradia. REsp 1.237.176-SP, Rel. Min. 

Eliana Calmon, julgado em 4/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO À IMPENHORABILIDADE DO 

BEM DE FAMÍLIA. 

No âmbito de execução de sentença civil condenatória decorrente da prática de ato 

ilícito, é possível a penhora do bem de família na hipótese em que o réu também 

tenha sido condenado na esfera penal pelo mesmo fundamento de fato. A Lei 

8.009/1990 institui a impenhorabilidade do bem de família como instrumento de tutela 

do direito fundamental à moradia. Por sua vez, o inciso VI do art. 3º desse diploma legal 

estabelece que “a impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução 

civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido por ter 

sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença penal condenatória a 

ressarcimento, indenização ou perdimento de bens”. O legislador, ao registrar a 

exceção, não tratou do caso de execução de título judicial civil decorrente da prática de 

ato ilícito, ainda que devidamente apurado e cuja decisão tenha transitado em julgado. 

Nesse contexto, pode-se concluir que o legislador optou pela prevalência do dever do 

infrator de indenizar a vítima de ato ilícito que tenha atingido bem jurídico tutelado pelo 

direito penal e que nesta esfera tenha sido apurado, sendo objeto, portanto, de sentença 
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penal condenatória transitada em julgado. Dessa forma, é possível afirmar que a 

ressalva contida no inciso VI do art. 3º da referida lei somente abrange a execução de 

sentença penal condenatória — ação civil ex delicto —, não alcançando a sentença cível 

de indenização, salvo se, verificada a coexistência dos dois tipos, as decisões tiverem o 

mesmo fundamento de fato. Precedente citado: REsp 209.403-RS, Terceira Turma, DJ 

5/2/2001. REsp 1.021.440-SP, Min. Rel. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/5/2013 

(Informativo nº 0524). 

 

 Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA O AJUIZAMENTO 

DA MEDIDA DE BUSCA E APREENSÃO DO ART. 3º DO DECRETO-LEI 

911/1969. 

Na hipótese em que o contrato de alienação fiduciária em garantia tenha sido 

celebrado na vigência do CC/2002 e da Lei 10.931/2004, falta legitimidade, para 

propor a medida de busca e apreensão prevista no art. 3º do Decreto-lei 911/1969, 

à entidade que não seja instituição financeira ou à pessoa jurídica de direito 

público titular de créditos fiscais e previdenciários. Isso porque, de acordo com o art. 

8º-A do referido decreto, incluído pela Lei 10.931/2004, aquele procedimento somente é 

aplicável quando se tratar de operações do mercado financeiro e de capitais ou de 

garantia de débitos fiscais ou previdenciários. Deve-se destacar, ainda, que a medida de 

busca e apreensão prevista no Decreto-lei 911/1969 constitui processo autônomo, de 

caráter satisfativo e de cognição sumária, que ostenta rito célere e específico. Trata-se, 

pois, de medida que objetiva conferir maiores garantias aos credores, estimulando o 

crédito e fortalecendo o mercado produtivo, inaplicável na situação em análise. REsp 

1.101.375-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 4/6/2013 (Informativo nº 

0526). 

 

 Desapropriação 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA 

HIPÓTESE DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 

Aplicam-se às desapropriações indiretas, para a fixação de honorários 

advocatícios, os limites percentuais estabelecidos no art. 27, §§ 1º e 3º, do Decreto-

Lei 3.365/1941 (entre 0,5% e 5%). Precedentes citados: REsp 1.210.156-PR, Segunda 

Turma, DJe 23/4/2012; e REsp 1.152.028-MG, Segunda Turma, DJe 29/3/2011. REsp 

1.300.442-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 18/6/2013 (Informativo nº 
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0523). 

 

 Desconsideração da Personalidade Jurídica 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE AÇÃO AUTÔNOMA 

PARA A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DE 

SOCIEDADE. 

O juiz pode determinar, de forma incidental, na execução singular ou coletiva, a 

desconsideração da personalidade jurídica de sociedade. De fato, segundo a 

jurisprudência do STJ, preenchidos os requisitos legais, não se exige, para a adoção da 

medida, a propositura de ação autônoma. Precedentes citados: REsp 1.096.604-DF, 

Quarta Turma, DJe 16/10/2012; e REsp 920.602-DF, Terceira Turma, DJe 23/6/2008. 

REsp 1.326.201-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/5/2013 (Informativo 

nº 0524). 

 

 Evicção 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO 

EM JULGADO DA SENTENÇA QUE RECONHECE A EVICÇÃO PARA QUE 

O EVICTO POSSA EXERCER OS DIREITOS DELA RESULTANTES. 

Para que o evicto possa exercer os direitos resultantes da evicção, na hipótese em 

que a perda da coisa adquirida tenha sido determinada por decisão judicial, não é 

necessário o trânsito em julgado da referida decisão. A evicção consiste na perda 

parcial ou integral do bem, via de regra, em virtude de decisão judicial que atribua seu 

uso, posse ou propriedade a outrem em decorrência de motivo jurídico anterior ao 

contrato de aquisição. Pode ocorrer, ainda, em razão de ato administrativo do qual 

também decorra a privação da coisa. A perda do bem por vício anterior ao negócio 

jurídico oneroso é o fator determinante da evicção, tanto que há situações em que os 

efeitos advindos da privação do bem se consumam a despeito da existência de decisão 

judicial ou de seu trânsito em julgado, desde que haja efetiva ou iminente perda da 

posse ou da propriedade e não uma mera cogitação da perda ou limitação desse direito. 

Assim, apesar de o trânsito em julgado da decisão que atribua a outrem a posse ou a 

propriedade da coisa conferir o respaldo ideal para o exercício do direito oriundo da 

evicção, o aplicador do direito não pode ignorar a realidade comum do trâmite 

processual nos tribunais que, muitas vezes, faz com que o processo permaneça ativo por 

longos anos, ocasionando prejuízos consideráveis advindos da constrição imediata dos 

bens do evicto, que aguarda, impotente, o trânsito em julgado da decisão que já lhe 



 

310 
 

assegurava o direito. Com efeito, os civilistas contemporâneos ao CC/1916 somente 

admitiam a evicção mediante sentença transitada em julgado, com base no art. 1.117, I, 

do referido código, segundo o qual o adquirente não poderia demandar pela evicção se 

fosse privado da coisa não pelos meios judiciais, mas por caso fortuito, força maior, 

roubo ou furto. Ocorre que o Código Civil vigente, além de não ter reproduzido esse 

dispositivo, não contém nenhum outro que preconize expressamente a referida 

exigência. Dessa forma, ampliando a rigorosa interpretação anterior, jurisprudência e 

doutrina passaram a admitir que a decisão judicial e sua definitividade nem sempre são 

indispensáveis para a consumação dos riscos oriundos da evicção. REsp 1.332.112-GO, 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Exceção de Pré-executividade 

Voltar ao sumário. 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO 

EXTRACARTULAR DE TÍTULO DE CRÉDITO. 

No âmbito de exceção de pré-executividade oposta pelo devedor de título de crédito 

em face de seu credor contratual direto, é possível ao magistrado reconhecer a 

ocorrência do pagamento sem que a cártula tenha sido resgatada pelo devedor 

(pagamento extracartular). É certo que os títulos de crédito se sujeitam aos princípios 

da literalidade (os direitos resultantes do título são válidos pelo que nele se contém, 

mostrando-se inoperantes, do ponto de vista cambiário, apartados enunciativos ou 

restritivos do teor da cártula), da autonomia (o possuidor de boa-fé exercita um direito 

próprio, que não pode ser restringido em virtude de relações existentes entre os 

anteriores possuidores e o devedor) e da abstração (os títulos de crédito podem circular 

como documentos abstratos, sem ligação com a causa a que devem sua origem). 

Cumpre ressaltar, a propósito, que os mencionados princípios — dos quais resulta a 

máxima de que as exceções pessoais são inoponíveis a terceiros de boa-fé — visam 

conferir segurança jurídica ao tráfego comercial e celeridade na circulação do crédito, 

que deve ser transferido a terceiros de boa-fé purificado de todas as questões fundadas 

em direito pessoal que eventualmente possam ser arguidas pelos antecessores entre si. 

Vale dizer que esses princípios mostram plena operância quando há circulação da 

cártula e quando são postos em relação a duas pessoas que não contrataram entre si, 

encontrando-se uma em frente à outra em virtude apenas do título. Entretanto, quando 

estiverem em litígio o possuidor do título e seu devedor direto, esses princípios perdem 

força. Isso porque, em relação ao seu credor, o devedor do título se obriga por uma 

relação contratual, mantendo-se intactas as defesas pessoais que o direito comum lhe 

assegura. Precedentes citados: REsp 1.228.180-RS, Quarta Turma, DJe 28/3/2011, e 

REsp 264.850-SP, Terceira Turma, DJ 5/3/2001. REsp 1.078.399-MA, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 



 

311 
 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO DO TÍTULO 

EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

Na exceção de pré-executividade, é possível ao executado alegar o pagamento do 

título de crédito, desde que comprovado mediante prova pré-constituída. De fato, a 

exceção de pré-executividade é expediente processual excepcional que possibilita ao 

executado, no âmbito da execução e sem a necessidade da oposição de embargos, arguir 

matéria cognoscível de ofício pelo juiz que possa anular o processo executivo. Dessa 

forma, considerando que o efetivo pagamento do título constitui causa que lhe retira a 

exigibilidade e que é nula a execução se o título executivo extrajudicial não 

corresponder a obrigação certa, líquida e exigível (art. 618, I, do CPC), é possível ao 

executado arguir essa matéria em exceção de pré-executividade, sempre que, para sua 

constatação, mostrar-se desnecessária dilação probatória. Precedentes citados: AgRg no 

Ag 741.593-PR, Primeira Turma, DJ 8/6/2006, e REsp 595.979-SP, Segunda Turma, DJ 

23/5/2005. REsp 1.078.399-MA, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

2/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Execução Fiscal 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO ART. 20 DA LEI 

10.522/2002 ÀS EXECUÇÕES FISCAIS PROPOSTAS POR CONSELHOS 

REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. RECURSO REPETITIVO 

(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Nas execuções fiscais propostas por Conselhos Regionais de Fiscalização 

Profissional, não é possível a aplicação do art. 20 da Lei 10.522/2002, cujo teor 

determina o arquivamento, sem baixa das execuções fiscais referentes aos débitos 

com valor inferior a dez mil reais. Isso porque, da leitura do referido artigo, extrai-se 

que este se destina exclusivamente aos débitos inscritos como Dívida Ativa da União 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados. Nos casos de 

execuções propostas por Conselhos de Fiscalização Profissional, há regra específica 

para disciplinar o tema, prevista no art. 8º da Lei 12.514/2011 – “Os Conselhos não 

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o 

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.” –, que deve ser 

aplicada com base no princípio da especialidade, sem necessidade de emprego de 

analogia. Ademais, a submissão das referidas entidades autárquicas ao regramento do 

art. 20 da Lei 10.522/2002 configuraria, em última análise, embaraço ao exercício do 

direito de acesso ao Poder Judiciário e à obtenção da tutela jurisdicional adequada, 

assegurados constitucionalmente, uma vez que haveria a criação de obstáculo 

desarrazoado para que os conselhos em questão efetuassem as cobranças de valores aos 

quais têm direito. REsp 1.363.163-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
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11/9/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO 

PESSOAL DO REPRESENTANTE DE CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL EM EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 

543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

O representante judicial de conselho de fiscalização profissional possui a 

prerrogativa de ser intimado pessoalmente no âmbito de execução fiscal 

promovida pela entidade. Incide, nessa hipótese, o disposto no art. 25 da Lei 

6.830/1980 (LEF). Deve-se ressaltar, a propósito do tema, que o STF consolidou o 

entendimento de que os referidos conselhos possuem natureza jurídica autárquica, pois 

exercem atividade típica de Estado, de modo a abranger, no que concerne à fiscalização 

de profissões regulamentadas, o poder de polícia, o de tributar e o de punir. Nesse 

contexto, os créditos dos conselhos de fiscalização profissional devem ser cobrados por 

execução fiscal, pois a expressão “Fazenda Pública” constante do § 1º do art. 2º da LEF 

– “Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o artigo 

1º, será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública.” –, deve ser interpretada de 

maneira a abranger as autarquias. Dessa forma, existindo regra específica sobre a 

intimação pessoal dos representes da Fazenda Pública em execução fiscal (art. 25 da 

LEF), essa prerrogativa deve ser observada no caso dos representantes dos conselhos de 

fiscalização profissional. REsp 1.330.473-SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA EM 

EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 

8/2008-STJ). 

Na execução fiscal, o executado não tem direito subjetivo à aceitação do bem por ele 

nomeado à penhora em desacordo com a ordem estabelecida no art. 11 da Lei 

6.830/1980 e art. 655 do CPC na hipótese em que não tenha apresentado elementos 

concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do 

CPC). Em princípio, nos termos do art. 9º, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado 

nomear bens à penhora, observada a ordem do art. 11 do mesmo diploma legal. É do 

devedor o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastar a ordem legal dos bens 

penhoráveis e, para que essa providência seja adotada, é insuficiente a mera invocação 

genérica do art. 620 do CPC. Exige-se, para a superação da ordem legal estabelecida, 

que estejam presentes circunstâncias fáticas especiais que justifiquem a prevalência do 

princípio da menor onerosidade para o devedor no caso concreto. Precedentes citados: 

EREsp 1.116.070-ES, Primeira Seção, DJ 16/11/2010; e AgRg no Ag 1.372.520-RS, 

Segunda Turma, DJe 17/3/2011. REsp 1.337.790-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 
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Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

ESPECÍFICA QUANTO À PENHORA MESMO NO CASO DE 

COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO EXECUTADO. 

O comparecimento espontâneo do executado aos autos da execução fiscal, após a 

efetivação da penhora, não supre a necessidade de sua intimação acerca do ato 

constritivo com a advertência do prazo para o oferecimento dos embargos à 

execução fiscal. A ciência da penhora sucedida pelo comparecimento espontâneo do 

executado não pode ser equiparada ao ato formal de intimação, que deve se revestir da 

necessária solenidade da indicação do prazo para oposição dos pertinentes embargos. 

Afinal, a intimação é um ato de comunicação processual da mais relevante importância, 

pois é dela que começam a fluir os prazos para que as partes exerçam os seus direitos e 

faculdades processuais. Precedente citado: AgRg no REsp 1.201.056-RJ, Segunda 

Turma, DJe 23/9/2011. AgRg no REsp 1.358.204-MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE 

DECORRENTE DO FATO DE NÃO TER SIDO SUSPENSA A EXECUÇÃO 

FISCAL APÓS A MORTE DE UM DOS DEVEDORES COOBRIGADOS. 

Não deve ser declarada a nulidade de execução fiscal promovida em face de mais 

de um devedor, todos coobrigados, se, apesar de não ter sido determinada a 

suspensão do processo a partir da morte de um deles, até que se realizasse a 

adequada regularização do polo passivo, não foi demonstrada a ocorrência de 

qualquer prejuízo em razão de seu prosseguimento. Com a morte do devedor, cabe 

ao exequente realizar diligências para a correção do polo passivo, verificando a 

existência de inventário, partilha ou bens sobre os quais possa recair a execução. Nesses 

casos, o maior interessado é o ente público em razão do crédito que tem a receber. 

Todavia, existindo mais de um devedor, todos coobrigados, o falecimento de um deles 

no curso da demanda não impede o prosseguimento da execução contra os demais, 

podendo, assim, o exequente arcar com o ônus de não ter providenciado, a tempo e 

modo, a substituição processual do falecido pelo seu espólio ou pelos seus herdeiros. 

Dessa forma, verificado o litisconsórcio passivo, deve-se mitigar a necessidade de 

suspensão automática do processo por falecimento de uma das partes, em face dos 

princípios da segurança jurídica e da celeridade processual, sobretudo diante da 

ausência de comprovado prejuízo. Precedentes citados: REsp 616.145-PR, Terceira 

Turma, DJ 10/10/2005; REsp 767.186-RJ, Segunda Turma, DJ 19/9/2005; AgRg no Ag 

1.342.853-MG, Terceira Turma, DJe 7/8/2012. REsp 1.328.760-MG, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEVANTAMENTO 

PARCIAL DE DEPÓSITO JUDICIAL PELO MUNICÍPIO. 

Não caracteriza hipótese de conversão de depósito em renda (art. 156, VI, do CTN) 

– caso de extinção do crédito tributário – o repasse aos municípios previsto no § 2º 

do art. 1º da Lei 10.819/2003. A Lei 10.819/2003 concede ao município que instituir 

fundo de reserva destinado a garantir eventual obrigação de ressarcimento o repasse de 

parcela correspondente a 70% do valor dos depósitos em instituição financeira 

referentes a créditos tributários controvertidos de competência municipal efetuados a 

partir de sua vigência (arts. 1° e 2°). O repasse em questão configura hipótese de 

levantamento parcial sob a condição resolutiva de que o contribuinte venha a ser 

vencedor no processo. Com efeito, estabelece o art. 4° da Lei 10.819/2003 que, 

"encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, mediante ordem 

judicial, o valor do depósito efetuado nos termos desta Lei, acrescido da remuneração 

que lhe foi originalmente atribuída, será colocado à disposição do depositante pela 

instituição financeira responsável, no prazo de três dias úteis (...)". REsp 1.365.433-

MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 5/9/2013.  

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO EM 

EXECUÇÃO FISCAL. 

Em execução fiscal, o juiz não pode indeferir o pedido de substituição de bem 

penhorado se a Fazenda Pública concordar com a pretendida substituição. Isso 

porque, de acordo com o princípio da demanda, o juiz, em regra, não pode agir de 

ofício, salvo nas hipóteses expressamente previstas no ordenamento jurídico. Assim, 

tendo o credor anuído com a substituição da penhora, mesmo que por um bem que 

guarde menor liquidez, não poderá o juiz, de ofício, indeferi-la. Ademais, nos termos do 

art. 620 do CPC, a execução deverá ser feita pelo modo menos gravoso para o 

executado. REsp 1.377.626-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 20/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DO ART. 8º DA LEI 12.514/2011 

AOS PROCESSOS EM CURSO. 

As execuções fiscais ajuizadas pelos conselhos profissionais em data anterior ao 

início de vigência do art. 8º, caput, da Lei 12.514/2011 devem ser extintas na 

hipótese em que objetivarem a cobrança de anuidades cujos valores sejam 

inferiores a quatro vezes o montante cobrado anualmente da pessoa física ou 

jurídica inadimplente. Isso porque, nesses casos, há falta superveniente de interesse de 

agir. Cabe esclarecer que esse artigo trouxe nova condição de procedimento para as 

execuções fiscais ajuizadas pelos conselhos profissionais, qual seja, o limite de quatro 

vezes o montante das anuidades como valor mínimo que poderá ser executado 

judicialmente. Dessa forma, cuidando-se de norma de caráter processual, deve ter 
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aplicação imediata aos processos em curso. REsp 1.374.202-RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REAVALIAÇÃO DOS BENS 

PENHORADOS EM EXECUÇÃO FISCAL. 

Ainda que a avaliação dos bens penhorados em execução fiscal tenha sido efetivada 

por oficial de justiça, caso o exame seja objeto de impugnação pelas partes antes de 

publicado o edital de leilão, é necessária a nomeação de avaliador oficial para que 

proceda à reavaliação. O referido entendimento deriva da redação do art. 13, § 1º, da 

Lei n. 6.830/1980, estando consagrado na jurisprudência do STJ. Precedentes citados: 

REsp 1.213.013-RS, DJe 19/11/2010, e REsp 1.026.850-RS, DJe 2/4/2009. REsp 

1.352.055-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6/12/2012 

(Informativo nº 0515). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO 

REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO PREVISTO NO ART. 135 DO CTN 

NA HIPÓTESE EM QUE SE OBJETIVE A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÕES 

PARA O FGTS. 

Não é cabível o redirecionamento da execução previsto no art. 135 do CTN na 

hipótese em que a referida execução vise à cobrança de contribuições para o 

FGTS. Isso porque não é cabível o redirecionamento previsto no art. 135 do CTN na 

hipótese de execução de dívida não tributária. Precedentes citados: AgRg no REsp 

1.255.445-RJ, DJe 3/11/2011; AgRg no REsp 1.266.647-SP, DJe 13/9/2011, e AgRg no 

AREsp 15.159-RJ, DJe 30/8/2011. AgRg no AREsp 242.114-PB, Rel. Min. Castro 

Meira, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

COBRANÇA DE PENA PECUNIÁRIA POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

CESSAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DA ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR EXECUTADA. RETOMADA DA 

EXECUÇÃO FISCAL. 

Não será extinta a execução fiscal que vise à cobrança de penalidade pecuniária 

por infração administrativa na hipótese em que, embora decretada a liquidação 

extrajudicial da entidade de previdência complementar executada, tal liquidação 

tenha cessado em razão do reconhecimento da viabilidade de prosseguimento das 

atividades societárias da executada. O inciso VII do art. 49 da LC n. 109/2001 

estabelece que a decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, a 

inexigibilidade de penas pecuniárias por infrações de natureza administrativa. Dessa 

forma, em consideração à mencionada redação legal, poder-se-ia, em princípio, 
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imaginar que, com a decretação da liquidação extrajudicial, haveria a imediata extinção 

das penas pecuniárias por infrações administrativas sofridas pelo ente em liquidação, 

ainda que, posteriormente, as suas atividades societárias tenham sido retomadas com a 

extinção do procedimento liquidatório. Todavia, as situações citadas no art. 49 da LC n. 

109/2001 não constituem um fim em si mesmas, mas apenas instrumentos voltados à 

ultimação do procedimento de liquidação extrajudicial, que nada mais é que um regime 

jurídico específico de concurso de credores. Dessa maneira, se for verificado que não 

mais subsiste a necessidade de realização do ativo (levantamento da liquidação 

extrajudicial) para liquidação do passivo, não mais se fazendo necessário o concurso de 

credores, haverá o levantamento da liquidação nos termos do art. 52 da LC n. 109/2001 

e, por consequência, devem cessar os efeitos até então produzidos pelo procedimento. A 

inexigibilidade da penalidade pecuniária somente foi instituída para viabilizar, no 

procedimento da liquidação extrajudicial e da melhor forma possível, a satisfação 

conjunta dos diversos credores da instituição. A partir do momento em que se constata a 

desnecessidade de abertura do concurso universal de credores, com reconhecimento da 

viabilidade de prosseguimento das atividades societárias do ente, perde a razão de ser 

todo o arcabouço que o caracteriza perde a razão de ser. Assim, atribuir à expressão 

"inexigibilidade das penas pecuniárias" o mesmo efeito prático tanto no caso da 

extinção da entidade pela liquidação como na hipótese em que suas atividades tenham 

sido retomadas acabaria por instituir uma inconsistência no âmbito da própria LC n. 

109/2001, que visa permitir a recuperação da entidade liquidanda e o prosseguimento de 

suas atividades. Além do mais, a LC n. 109/2001 deve se compatibilizar com o disposto 

no art. 29 da LEF, aplicável a dívidas tributárias e não tributárias executadas pelo Poder 

Público. Realizando-se uma interpretação lógico-sistemática dos preceitos legais em 

debate, conclui-se que a decretação da liquidação extrajudicial não extingue o executivo 

fiscal, mas apenas o condiciona ao resultado do concurso entre os credores. Logo: a) 

inexistindo bens suficientes para a satisfação dos créditos, a sociedade será extinta e a 

execução seguirá a mesma sorte em virtude da superveniente perda de objeto; b) 

havendo, contudo, o levantamento da liquidação, ou restando bens aptos à satisfação do 

débito, procede-se ao restabelecimento do feito executivo ante o exaurimento dos 

efeitos da regra insculpida no art. 49, VII, da LC n. 109/2001. REsp 1.238.965-RS, Rel. 

Min. Castro Meira, julgado em 14/8/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Homologação de Sentença Estrangeira 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 

DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA A HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA 

ESTRANGEIRA DE DIVÓRCIO CONSENSUAL. 

É possível a homologação de sentença estrangeira de divórcio, ainda que não exista 

prova de seu trânsito em julgado, na hipótese em que, preenchidos os demais 

requisitos, tenha sido comprovado que a parte requerida foi a autora da ação de 
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divórcio e que o provimento judicial a ser homologado teve caráter consensual. O 

art. 5º, III, da Res. 9/2005 do STJ estabelece como requisito à referida homologação a 

comprovação do trânsito em julgado da sentença a ser homologada. Todavia, a 

jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, quando a sentença a ser homologada 

tratar de divórcio consensual, será possível inferir a característica de trânsito em 

julgado. Precedentes citados: SEC 3.535-IT, Corte Especial, DJe 16/2/2011; e SEC 

6.512-IT, Corte Especial, DJe 25/3/2013. SEC 7.746-US, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 15/5/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Independência das Esferas Penal e Cível 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NÃO VINCULAÇÃO DO JUÍZO 

CÍVEL À SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA FUNDAMENTADA NA FALTA 

DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO OU AINDA NÃO TRANSITADA EM 

JUGADO. 

A sentença penal absolutória, tanto no caso em que fundamentada na falta de 

provas para a condenação quanto na hipótese em que ainda não tenha transitado 

em julgado, não vincula o juízo cível no julgamento de ação civil reparatória 

acerca do mesmo fato. O art. 935 do CC consagra, de um lado, a independência entre a 

jurisdição cível e a penal; de outro, dispõe que não se pode mais questionar a existência 

do fato, ou sua autoria, quando a questão se encontrar decidida no juízo criminal. Dessa 

forma, tratou o legislador de estabelecer a existência de uma autonomia relativa entre 

essas esferas. Essa relativização da independência de jurisdições se justifica em virtude 

de o direito penal incorporar exigência probatória mais rígida para a solução das 

questões submetidas a seus ditames, sobretudo em decorrência do princípio da 

presunção de inocência. O direito civil, por sua vez, parte de pressupostos diversos. 

Neste, autoriza-se que, com o reconhecimento de culpa, ainda que levíssima, possa-se 

conduzir à responsabilização do agente e, consequentemente, ao dever de indenizar. O 

juízo cível é, portanto, menos rigoroso do que o criminal no que concerne aos 

pressupostos da condenação, o que explica a possibilidade de haver decisões 

aparentemente conflitantes em ambas as esferas. Além disso, somente as questões 

decididas definitivamente no juízo criminal podem irradiar efeito vinculante no juízo 

cível. Nesse contexto, pode-se afirmar, conforme interpretação do art. 935 do CC, que a 

ação em que se discute a reparação civil somente estará prejudicada na hipótese de a 

sentença penal absolutória fundamentar-se, em definitivo, na inexistência do fato ou na 

negativa de autoria. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no REsp 1.160.956-PA, 

Primeira Turma, DJe 7/5/2012, e REsp 879.734-RS, Sexta Turma, DJe 18/10/2010. 

REsp 1.164.236-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 21/2/2013 

(Informativo nº 0517). 
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 Juros de Mora 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA EM CONDENAÇÕES 

IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C 

DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Na hipótese de condenação da Fazenda Pública ao pagamento de diferenças 

remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora deverão ser contados 

a partir da data em que efetuada a citação no processo respectivo, 

independentemente da nova redação conferida pela Lei 11.960/2009 ao art. 1º-F da 

Lei 9.494/1997. Isso porque a referida alteração legislativa não modificou o momento a 

ser considerado como termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre obrigações 

ilíquidas, que continuou regido pelos arts. 219 do CPC e 405 do CC. REsp 1.356.120-

RS, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 14/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

 Mandado de Segurança 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INVIABILIDADE DE 

REVISÃO DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA EM MS. PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. 

É inviável em MS a revisão de penalidade imposta em PAD, sob o argumento de 

ofensa ao princípio da proporcionalidade, por implicar reexame do mérito 

administrativo. Precedentes citados: RMS 32.573-AM, DJe 12/8/2011; MS 15.175-DF, 

DJe 16/9/2010, e RMS 33.281-PE, DJe 2/3/2012. MS 17.479-DF, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 28/11/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SUCESSÃO PROCESSUAL EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. 

Não é possível a sucessão de partes em processo de mandado de segurança. Isso 

porque o direito líquido e certo postulado no mandado de segurança tem caráter 

personalíssimo e intransferível. Precedentes citados: MS 17.372-DF, Primeira Seção, 

DJe 8/11/2011; REsp 703.594-MG, Segunda Turma, DJ 19/12/2005; e AgRg no RMS 

14.732-SC, Sexta Turma, DJ 17/4/2006. EDcl no MS 11.581-DF, Rel. Min. Og 

Fernandes, julgado em 26/6/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO 
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DE MANDADO DE SEGURANÇA QUE TRAMITA NO STJ EM RAZÃO DE 

DECLARAÇÃO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 

O reconhecimento da repercussão geral pelo STF não implica, necessariamente, a 

suspensão de mandado de segurança em trâmite no STJ, mas unicamente o 

sobrestamento de eventual recurso extraordinário interposto em face de acórdão 

proferido pelo STJ ou por outros tribunais. Precedente citado: EDcl no MS 13.873-

DF, Primeira Seção, DJe 31/5/2011. MS 11.044-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado 

em 13/3/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMENDA À PETIÇÃO DE MANDADO DE 

SEGURANÇA PARA RETIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. 

Deve ser admitida a emenda à petição inicial para corrigir equívoco na indicação 

da autoridade coatora em mandado de segurança, desde que a retificação do polo 

passivo não implique alteração de competência judiciária e desde que a autoridade 

erroneamente indicada pertença à mesma pessoa jurídica da autoridade de fato 

coatora. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.222.348-BA, Primeira Turma, DJe 

23/9/2011; e AgRg no RMS 35.638/MA, Segunda Turma, DJe 24/4/2012. AgRg no 

AREsp 368.159-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 1º/10/2013 

(Informativo nº 0529). 

 

Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE DO 

GOVERNADOR DE ESTADO PARA FIGURAR COMO AUTORIDADE 

COATORA EM MANDADO DE SEGURANÇA EM QUE SE BUSQUE A 

ATRIBUIÇÃO DE PONTUAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 

O Governador do Estado é parte ilegítima para figurar como autoridade coatora 

em mandado de segurança no qual o impetrante busque a atribuição da pontuação 

referente à questão de concurso público realizado para o provimento de cargos do 

quadro de pessoal da respectiva unidade federativa. A autoridade coatora, para 

impetração de mandado de segurança, é aquela que pratica ou ordena, de forma concreta 

e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que detém competência para corrigir a 

suposta ilegalidade, conforme se extrai do art. 6º, § 3º, da Lei 12.016/2009. Na hipótese 

em análise, constatada a não atribuição de pontuação após a anulação de questão, a 

autoridade competente para proceder à reclassificação dos impetrantes seria a banca 

examinadora responsável pelo certame, que é a executora direta do ato impugnado. O 

Governador do Estado teria competência para nomear e dar posse aos candidatos, mas 

não para corrigir a ilegalidade apontada. AgRg no RMS 37.924-GO, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRAZO DECADENCIAL PARA A 
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IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 

Renova-se mês a mês o prazo decadencial para a impetração de mandado de 

segurança no qual se contesta o pagamento de pensão feito pela Administração em 

valor inferior ao devido. De acordo com a jurisprudência do STJ, cuidando-se de 

conduta omissiva ilegal da Administração, que envolve obrigação de trato sucessivo, o 

prazo decadencial estabelecido pela Lei do Mandado de Segurança se renova de forma 

continuada. AgRg no AREsp 243.070-CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

7/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ILEGITIMIDADE DA AUTORIDADE COATORA. AGENTE DE RETENÇÃO 

DE TRIBUTOS. 

Não tem legitimidade o Procurador-Geral de Justiça do MPDFT para figurar no 

polo passivo de MS impetrado por procuradora de justiça do respectivo órgão com 

o intuito de obter a declaração da ilegalidade da incidência de imposto de renda e 

de contribuição social no pagamento de parcelas referentes à conversão em 

pecúnia de licença-prêmio não usufruída. Para fins de mandado de segurança, 

autoridade coatora é aquela que pratica, ordena ou omite a prática do ato impugnado e 

tem o dever funcional de responder pelo seu fiel cumprimento, além de dispor da 

competência para corrigir eventual ilegalidade. No caso, os referidos tributos são 

instituídos pela União, e não pertence ao DF o produto da arrecadação do IRPF e da 

contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor incidente sobre os 

rendimentos pagos pela União aos membros do MPDFT, conforme estabelecido nos 

arts. 21, XIII, 40, 149, 153 e 157 da CF. O Procurador-Geral de Justiça do MPDFT, ao 

determinar o desconto relativo ao imposto de renda e à contribuição social no 

pagamento de parcelas referentes à conversão em pecúnia de licença-prêmio, atua como 

mero responsável tributário pela retenção dos tributos sobre os rendimentos pagos pela 

União; não detém, portanto, legitimidade para figurar no polo passivo do respectivo 

mandado de segurança. O delegado da Receita Federal do Brasil no Distrito Federal 

seria o legitimado para figurar no polo passivo do presente writ, conforme o disposto no 

art. 243 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria do Ministério da Fazenda n. 95/2007. Precedentes citados: AgRg no Ag 

1.425.805-DF, DJe 8/8/2012, e AgRg no REsp 1.134.972-SP, DJe 31/5/2010. AgRg no 

AREsp 242.466-MG, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27/11/2012 (Informativo 

nº 0512). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA 

IMPUGNAR ATO JUDICIAL QUE TENHA DETERMINADO A CONVERSÃO 

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO. 

É cabível mandado de segurança para impugnar decisão que tenha determinado a 
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conversão de agravo de instrumento em agravo retido. Isso porque, nessa hipótese, 

não há previsão de recurso próprio apto a fazer valer o direito da parte ao imediato 

processamento de seu agravo. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no RMS 37.212-

TO, Segunda Turma, DJe 30/10/2012; e RMS 26.733-MG, Terceira Turma, DJe 

12/5/2009. RMS 30.269-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 11/6/2013 

(Informativo nº 0526). 

 

Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. UTILIZAÇÃO DE MANDADO DE 

SEGURANÇA PARA CONTROLE DA COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS. 

É cabível mandado de segurança, a ser impetrado no Tribunal de Justiça, a fim de 

que seja reconhecida, em razão da complexidade da causa, a incompetência 

absoluta dos juizados especiais para o julgamento do feito, ainda que no processo 

já exista decisão definitiva de Turma Recursal da qual não caiba mais recurso. 

Inicialmente, observe-se que, em situações como essa, o controle por meio da ação 

mandamental interposta dentro do prazo decadencial de cento e vinte dias não interfere 

na autonomia dos Juizados, uma vez que o mérito da demanda não será decidido pelo 

Tribunal de Justiça. Ademais, é necessário estabelecer um mecanismo de controle da 

competência dos Juizados, sob pena de lhes conferir um poder desproporcional: o de 

decidir, em caráter definitivo, inclusive as causas para as quais são absolutamente 

incompetentes, nos termos da lei civil. Dessa forma, sendo o juízo absolutamente 

incompetente em razão da matéria, a decisão é, nesse caso, inexistente ou nula, não 

havendo, tecnicamente, que falar em trânsito em julgado. RMS 39.041-DF, Rel. Min. 

Raul Araújo, julgado em 7/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INOCORRÊNCIA DE PERDA DO OBJETO 

DE MANDADO DE SEGURANÇA EM RAZÃO DO ENCERRAMENTO DO 

CERTAME, DO TÉRMINO DO CURSO DE FORMAÇÃO OU DA 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO IMPUGNADO. 

O encerramento do certame, o término do curso de formação ou a homologação do 

resultado final do concurso público não acarretam perda do objeto de mandado de 

segurança impetrado em face de suposta ilegalidade ou abuso de poder praticados 

durante uma de suas etapas. Com efeito, entender como prejudicado o pedido nessas 

situações seria assegurar indevida perpetuação da eventual ilegalidade ou do possível 

abuso praticado. RMS 28.400-BA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 

19/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Porte de Remessa e Retorno 

Voltar ao sumário. 
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Quarta Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PAGAMENTO DE CUSTAS E DE PORTE DE 

REMESSA E DE RETORNO POR MEIO DA INTERNET. 

Nos processos de competência do STJ, é possível o pagamento de Guia de 

Recolhimento da União (GRU) referente a custas processuais e porte de remessa e 

de retorno por meio da internet. O processo civil brasileiro vem passando por 

contínuas alterações legislativas, de modo a se modernizar e a buscar celeridade, 

visando a efetivar o princípio da razoável duração do processo. Nesse contexto, insere-

se a Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial. No que 

diz respeito ao recolhimento das despesas processuais, no âmbito do STJ, a Res. 4/2010 

estabelecia, em seu art. 6º, § 1º, que as guias de recolhimento das custas e do porte e 

remessa e retorno deveriam ser emitidas no sítio do Tesouro Nacional. Quanto ao 

pagamento, essa resolução não fixava a maneira pela qual deveria ocorrer, isto é, não 

estabelecia se o pagamento deveria ser feito obrigatoriamente na agência bancária ou se 

poderia ser utilizado outro meio. Com efeito, ainda não há, na legislação de regência, 

norma que vede expressamente o pagamento pela internet ou determine que este ocorra 

na agência bancária ou em terminal de autoatendimento. Além disso, o próprio Tesouro 

Nacional autoriza o pagamento da GRU pela internet. Contudo, havendo dúvida acerca 

da autenticidade do comprovante, o Tribunal de origem ou relator poderá, de ofício ou a 

requerimento da parte contrária, determinar a apresentação de documento idôneo e, caso 

não suprida a irregularidade, declarar a deserção. AgRg no REsp 1.232.385-MG, Rel. 

Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 6/6/2013 (Informativo nº 0525). 

 

 Prisão Civil 

Voltar ao sumário. 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO OU 

AMEAÇA DE DECRETAÇÃO DE PRISÃO NO EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO 

CÍVEL, RESSALVADA A OBRIGAÇÃO DE NATUREZA ALIMENTÍCIA. 

Não é possível que o magistrado, ao conceder tutela antecipada no âmbito de 

processo cível cujo objeto não consista em obrigação de natureza alimentícia, 

efetue ameaça de decretação de prisão para o caso de eventual descumprimento 

dessa ordem judicial, sob a justificativa de que, nesse caso, configurar-se-ia crime 

de desobediência (art. 330 do CP). Isso porque não se admite a decretação ou a 

ameaça de decretação de prisão nos autos de processo civil como forma de coagir a 

parte ao cumprimento de obrigação, ressalvada a obrigação de natureza alimentícia. 

Precedentes citados: HC 125.042-RS, Quarta Turma, DJe 23/3/2009; RHC 16.279-GO, 

Primeira Turma, DJ 30/9/2004; e HC 18.610-RJ, Quinta Turma, DJ 4/11/2002. RHC 

35.253-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 5/3/2013 

(Informativo nº 0517). 
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 Processo Eletrônico 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REGULAMENTAÇÃO DO PROCESSO 

ELETRÔNICO PELOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO. 

É possível que o tribunal local defina, por meio de resolução que regulamente o 

processo eletrônico no âmbito de sua respectiva competência, ser de 

responsabilidade do autor a digitalização dos autos físicos para continuidade da 

tramitação do processo em meio eletrônico. Isso porque, nessa hipótese, a 

regulamentação está em consonância com o art. 18 da Lei 11.419/2006, o qual prevê 

que os “órgãos do Poder Judiciário regulamentarão esta Lei, no que couber, no âmbito 

de suas respectivas competências”. REsp 1.374.048-RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Reclamação 

Voltar ao sumário. 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO PARA DIMINUIÇÃO DO 

VALOR DA ASTREINTE FIXADA POR TURMA RECURSAL. 

Cabe reclamação ao STJ, em face de decisão de Turma Recursal dos Juizados 

Especiais dos Estados ou do Distrito Federal, com o objetivo de reduzir o valor de 

multa cominatória demasiadamente desproporcional em relação ao valor final da 

condenação. Isso porque, nessa situação, verifica-se a teratologia da decisão 

impugnada. De fato, o STJ entende possível utilizar reclamação contra decisão de 

Turma Recursal, enquanto não seja criada a Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal, nos casos em 

que a decisão afronte jurisprudência pacificada em recurso repetitivo (art. 543-C do 

CPC) ou em súmula do STJ, ou, ainda, em caso de decisão judicial teratológica. Rcl 

7.861-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 11/9/2013 (Informativo nº 

0527). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO 

PREVISTA NO ART. 105, I, F, DA CF PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE 

DETERMINE A REMESSA AO STJ DE AGRAVO INTERPOSTO COM 

FUNDAMENTO NO ART. 544 DO CPC. 

Não é cabível o ajuizamento da reclamação prevista no art. 105, I, “f”, da CF com 

o objetivo de impugnar procedimento adotado no Tribunal de origem que, por 

entender que a matéria abordada em recurso especial ali interposto não seria 
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idêntica a outra já decidida sob a sistemática dos recursos repetitivos, tenha 

determinado a remessa ao STJ dos autos de agravo interposto com base no art. 544 

do CPC. A reclamação prevista no art. 105, I, “f”, da CF somente é cabível para a 

preservação da competência do STJ e para a garantia da autoridade de suas decisões. 

Nesse contexto, não há como ajuizar tal reclamação em razão de suposta usurpação da 

competência do STJ, tendo em vista que compete, em primeiro lugar, ao Tribunal de 

origem a avaliação da perfeita adequação de cada recurso especial às teses apreciadas 

nos recursos repetitivos. Além disso, também não é possível o ajuizamento de 

reclamação com fundamento na garantia da autoridade de decisão do STJ em hipóteses 

como a descrita, na qual não exista nenhuma decisão deste Tribunal proferida nos autos 

dos quais ela se origina. EDcl na Rcl 10.869-PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 

julgado em 27/2/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Segunda Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO DA 

MEDIDA PARA A IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO QUE APLICA 

ENTENDIMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

Não cabe reclamação ao STJ contra decisão que, com fulcro no art. 543-C, §7º, I, 

do CPC, aplica entendimento firmado em recurso especial submetido ao 

procedimento dos recursos representativos de controvérsia. Não há previsão legal 

para o ajuizamento de reclamação em face de decisão que adota entendimento firmado 

em recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC. Além disso, o cabimento 

desse tipo de reclamação impediria a realização do fim precípuo da reforma processual 

introduzida pela Lei n. 11.672/2008, qual seja, o de evitar a reiterada análise de questão 

idêntica, otimizando o julgamento dos incontáveis recursos que chegam ao STJ com o 

intuito de discutir a mesma matéria. AgRg na Rcl 10.805-RS, Rel. Min. Luiz Felipe 

Salomão, julgado em 4/2/2013 (Informativo nº 0513). 

 

 Recuperação Judicial e Falência 

Voltar ao sumário. 

 

Terceira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA 

HIPÓTESE DE IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE 

CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

São devidos honorários advocatícios na hipótese em que apresentada impugnação 

ao pedido de habilitação de crédito em recuperação judicial. Isso porque a 

apresentação de impugnação ao referido pedido torna litigioso o processo. Precedentes 

citados: AgRg no REsp 1.062.884-SC, Quarta Turma, DJe 24/8/2012; e AgRg no REsp 

958.620-SC, Terceira Turma, DJe 22/3/2011. REsp 1.197.177-RJ, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 3/9/2013 (Informativo nº 0527). 
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Quarta Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

PREVIDENCIÁRIO EM PROCESSO DE FALÊNCIA. 

É desnecessária a apresentação de Certidão de Dívida Ativa (CDA) para 

habilitação, em processo de falência, de crédito previdenciário resultante de 

decisão judicial trabalhista. Com efeito, a constituição do crédito tributário pela via 

administrativa do lançamento, da qual resulta a CDA, título executivo extrajudicial 

conforme o art. 585, VII, do CPC, não se confunde com o crédito materializado no 

título executivo judicial no qual foi reconhecida uma obrigação tributária, nascida com 

o fato gerador, cuja ocorrência se dá "na data da prestação do serviço" (art. 43, § 2º, da 

Lei n. 8.212/1991). Efetivamente, a sentença da justiça laboral que condena o 

empregador a uma obrigação de caráter trabalhista e, por consequência, reconhece a 

existência do fato gerador da obrigação tributária insere-se na categoria geral de 

sentença proferida no processo civil que reconhece a existência de obrigação de fazer, 

não fazer, entregar coisa ou pagar quantia (art. 475-N, CPC). Desse modo, a sentença 

consubstancia, ela própria, título executivo judicial no qual subjaz o crédito para a 

Fazenda Pública. REsp 1.170.750-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

27/08/2013 (Informativo nº 0530). 

 

 Repetição de Indébito Tributário 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEGIMITIDADE PASSIVA 

EM DEMANDA QUE OBJETIVA A RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA INDEVIDAMENTE ARRECADADA. 

Não é cabível o ajuizamento de demanda judicial na qual se pleiteie a restituição 

de contribuição previdenciária indevidamente arrecadada em face do sujeito que 

apenas arrecada o tributo em nome do sujeito ativo da relação jurídico-tributária. 

Pertence ao sujeito ativo da relação jurídico-tributária, e não ao sujeito que apenas 

arrecada a contribuição previdenciária em nome do sujeito ativo, a legitimidade para 

figurar no polo passivo de demanda em que se pleiteie a restituição do tributo 

indevidamente arrecadado. AREsp 199.089-PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0513). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 Processo em Geral 

Voltar ao sumário. 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DESNECESSIDADE DE NOVAS 

INTIMAÇÕES DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO QUE, INTIMADO, DEIXE 

DE COMPARECER A QUALQUER DOS ATOS DA INSTRUÇÃO OU DO 

JULGAMENTO. 

Não há nulidade processual na hipótese em que o assistente de acusação, por não 

ter arrazoado recurso interposto pelo MP após ter sido intimado para tanto, deixe 

de ser intimado quanto aos atos processuais subsequentes. Segundo o art. 271, § 2º, 

do CPP, o assistente da acusação não será mais intimado se, sendo-o, não comparecer a 

qualquer dos atos de instrução e julgamento. Nesse passo, ao falar em atos de instrução 

e julgamento, quis a norma abranger todo e qualquer ato processual para cuja prática o 

assistente foi cientificado, em qualquer fase do processo, e não apenas em primeiro grau 

— especialmente porque o art. 269 do CPP estabelece que o assistente será admitido 

enquanto não passar em julgado a sentença. Dessa forma, se é possível a admissão do 

assistente em qualquer tempo, antes do trânsito em julgado da sentença, não há como 

entender que a pena pela sua desídia tenha como pressuposto apenas a falta de 

comparecimento a atos processuais a serem praticados em primeiro grau. Por outro lado, 

embora somente ocorram atos de instrução em primeiro grau, os atos de julgamento, 

nesse contexto, devem ser entendidos como todos aqueles atos processuais realizados 

durante a tramitação do processo no qual haja a previsão de participação ou 

manifestação do assistente, seja em primeira instância ou em grau recursal, entre eles, o 

oferecimento de razões recursais. REsp 1.035.320-SP, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, julgado em 2/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. CAUTELAR DE SEQUESTRO. 

DEFERIMENTO DO PEDIDO SEM PRÉVIA INTIMAÇÃO DA DEFESA. 

Não acarreta nulidade o deferimento de medida cautelar patrimonial de sequestro 

sem anterior intimação da defesa. Na hipótese de sequestro, o contraditório será 

diferido em prol da integridade do patrimônio e contra a sua eventual dissipação. Nesse 

caso, não se caracteriza qualquer cerceamento à defesa, que tem a oportunidade de 

impugnar a determinação judicial, utilizando os meios recursais legais previstos para 

tanto. RMS 30.172-MT, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 

4/12/2012 (Informativo nº 0513). 
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 Competência 

Voltar ao sumário. 

Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA 

APURAÇÃO DA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 241 DO ECA.  

Não tendo sido identificado o responsável e o local em que ocorrido o ato de 

publicação de imagens pedófilo-pornográficas em site de relacionamento de 

abrangência internacional, competirá ao juízo federal que primeiro tomar 

conhecimento do fato apurar o suposto crime de publicação de pornografia 

envolvendo criança ou adolescente (art. 241 do ECA). Por se tratar de site de 

relacionamento de abrangência internacional – que possibilita o acesso dos dados 

constantes de suas páginas, em qualquer local do mundo, por qualquer pessoa dele 

integrante – deve ser reconhecida, no que diz respeito ao crime em análise, a 

transnacionalidade necessária à determinação da competência da Justiça Federal. Posto 

isso, cabe registrar que o delito previsto no art. 241 do ECA se consuma com o ato de 

publicação das imagens. Entretanto, configurada dúvida quanto ao local do 

cometimento da infração e em relação ao responsável pela divulgação das imagens 

contendo pornografia infantil, deve se firmar a competência pela prevenção a favor do 

juízo federal em que as investigações tiveram início (art. 72, § 2º, do CPP). CC 

130.134-TO, Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ-SE), 

julgado em 9/10/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÃO PENAL REFERENTE À PRÁTICA DE CRIME CONTRA O 

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL POR MEIO DE SOCIEDADE QUE 

DESENVOLVA A ATIVIDADE DE FACTORING. 

Compete à Justiça Federal processar e julgar a conduta daquele que, por meio de 

pessoa jurídica instituída para a prestação de serviço de factoring, realize, sem 

autorização legal, a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de 

terceiros, sob a promessa de que estes receberiam, em contrapartida, rendimentos 

superiores aos aplicados no mercado. Isso porque a referida conduta se subsume, em 

princípio, ao tipo do art. 16 da Lei 7.492/1986 (Lei dos Crimes contra o Sistema 

Financeiro Nacional), consistente em fazer “operar, sem a devida autorização, ou com 

autorização obtida mediante declaração falsa, instituição financeira, inclusive de 

distribuição de valores mobiliários ou de câmbio”. Ademais, nessa hipótese, apesar de o 

delito haver sido praticado por meio de pessoa jurídica criada para a realização de 

atividade de factoring, deve-se considerar ter esta operado como verdadeira instituição 

financeira, justificando-se, assim, a fixação da competência na Justiça Federal. CC 

115.338-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 26/6/2013 (Informativo 
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nº 0528). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE AÇÕES PENAIS RELATIVAS A DESVIO DE VERBAS ORIGINÁRIAS DO 

SUS. 

Compete à Justiça Federal processar e julgar as ações penais relativas a desvio de 

verbas originárias do Sistema Único de Saúde (SUS), independentemente de se 

tratar de valores repassados aos Estados ou Municípios por meio da modalidade 

de transferência “fundo a fundo” ou mediante realização de convênio. Isso porque 

há interesse da União na regularidade do repasse e na correta aplicação desses recursos, 

que, conforme o art. 33, § 4º, da Lei 8.080/1990, estão sujeitos à fiscalização federal, 

por meio do Ministério da Saúde e de seu sistema de auditoria. Dessa forma, tem 

aplicação à hipótese o disposto no art. 109, IV, da CF, segundo o qual aos juízes 

federais compete processar e julgar os crimes políticos e as infrações penais praticadas 

em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas 

ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça 

Militar e da Justiça Eleitoral. Incide, ademais, o entendimento contido na Súmula 208 

do STJ, de acordo com a qual compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito 

municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal. Cabe 

ressaltar, a propósito, que o fato de os Estados e Municípios terem autonomia para 

gerenciar a verba destinada ao SUS não elide a necessidade de prestação de contas ao 

TCU, tampouco exclui o interesse da União na regularidade do repasse e na correta 

aplicação desses recursos. AgRg no CC 122.555-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, 

julgado em 14/8/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÃO PENAL REFERENTE AOS CRIMES DE CALÚNIA E 

DIFAMAÇÃO ENVOLVENDO DIREITOS INDÍGENAS. 

Compete à Justiça Federal – e não à Justiça Estadual – processar e julgar ação 

penal referente aos crimes de calúnia e difamação praticados no contexto de 

disputa pela posição de cacique em comunidade indígena. O conceito de direitos 

indígenas, previsto no art. 109, XI, da CF/88, para efeito de fixação da competência da 

Justiça Federal, é aquele referente às matérias que envolvam a organização social dos 

índios, seus costumes, línguas, crenças e tradições, bem como os direitos sobre as terras 

que tradicionalmente ocupam, compreendendo, portanto, a hipótese em análise. 

Precedentes citados: CC 105.045-AM, DJe 1º/7/2009; e CC 43.155-RO, DJ 30/11/2005. 

CC 123.016-TO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 26/6/2013 

(Informativo nº 0527). 

 

Terceira Seção  
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. 

Não comprovada a procedência estrangeira de DVDs em laudo pericial, a confissão 

do acusado de que teria adquirido os produtos no exterior não atrai, por si só, a 

competência da Justiça Federal para processar e julgar o crime de violação de 

direito autoral previsto no art. 184, § 2º, do CP. Preliminarmente, embora o STF 

tenha se manifestado pela existência de repercussão geral acerca da definição de 

competência para processamento de crime de reprodução ilegal de CDs e DVDs em 

face da eventual transnacionalidade do delito (RE 702.560-PR), a matéria ainda não foi 

dirimida. Nesse contexto, conforme decisões exaradas neste Tribunal, caracterizada a 

transnacionalidade do crime de violação de direito autoral, deve ser firmada a 

competência da Justiça Federal para conhecer da matéria, nos termos do art. 109, V, da 

CF. Contudo, caso o laudo pericial não constate a procedência estrangeira dos produtos 

adquiridos, a mera afirmação do acusado não é suficiente para o deslocamento da 

competência da Justiça Estadual para a Justiça Federal. Ademais, limitando-se a ofensa 

aos interesses particulares dos titulares de direitos autorais, não há que falar em 

competência da Justiça Federal por inexistir lesão ou ameaça a bens, serviços ou 

interesses da União. Precedentes citados: CC 125.286-PR, Terceira Seção, Dje 

1/2/2013, e CC 125.281-PR, Terceira Seção, DJe 6/12/2012. CC 127.584-PR, Rel. 

Min. Og Fernandes, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE CRIME DE SONEGAÇÃO DE ISSQN. 

Compete à Justiça Estadual – e não à Justiça Federal – o julgamento de ação penal 

em que se apure a possível prática de sonegação de ISSQN pelos representantes de 

pessoa jurídica privada, ainda que esta mantenha vínculo com entidade da 

administração indireta federal. Isso porque, nos termos do art. 109, IV, da CF, para 

que se configure hipótese de competência da Justiça Federal, é necessário que a infração 

penal viole bens, serviços ou interesses da União ou de suas entidades autárquicas ou 

empresas públicas, o que não ocorre nas hipóteses como a em análise, em que resulta 

prejuízo apenas para o ente tributante, pessoa jurídica diversa da União – no caso de 

ISSQN, Municípios ou DF. CC 114.274-DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0527). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR O CRIME DE PECULATO-DESVIO. 

Compete ao foro do local onde efetivamente ocorrer o desvio de verba pública – e 

não ao do lugar para o qual os valores foram destinados – o processamento e 

julgamento da ação penal referente ao crime de peculato-desvio (art. 312, "caput", 

segunda parte, do CP). Isso porque a consumação do referido delito ocorre quando o 
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funcionário público efetivamente desvia o dinheiro, valor ou outro bem móvel. De fato, 

o resultado naturalístico é exigido para a consumação do crime, por se tratar o peculato-

desvio de delito material. Ocorre que o resultado que se exige nesse delito não é a 

vantagem obtida com o desvio do dinheiro, mas sim o efetivo desvio do valor. Dessa 

forma, o foro do local do desvio deve ser considerado o competente, tendo em vista que 

o art. 70 do CPP estabelece que a competência será, de regra, determinada pelo lugar em 

que se consumar a infração. CC 119.819-DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

julgado em 14/8/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR ACUSADO DE CAPTAR E ARMAZENAR, EM COMPUTADORES 

DE ESCOLAS MUNICIPAIS, VÍDEOS PORNOGRÁFICOS, ORIUNDOS DA 

INTERNET, ENVOLVENDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar acusado da prática de 

conduta criminosa consistente na captação e armazenamento, em computadores de 

escolas municipais, de vídeos pornográficos oriundos da internet, envolvendo 

crianças e adolescentes. Segundo o art. 109, V, da CF, compete aos juízes federais 

processar e julgar “os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 

reciprocamente”. Nesse contexto, de acordo com o entendimento do STJ e do STF, para 

que ocorra a fixação da competência da Justiça Federal, não basta que o Brasil seja 

signatário de tratado ou convenção internacional que preveja o combate a atividades 

criminosas dessa natureza, sendo necessário, ainda, que esteja evidenciada a 

transnacionalidade do delito. Assim, inexistindo indícios do caráter transnacional da 

conduta apurada, estabelece-se, nessas circunstâncias, a competência da Justiça Comum 

Estadual. CC 103.011-PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 13/3/2013 

(Informativo nº 0520). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR ESTELIONATO PRATICADO MEDIANTE FRAUDE PARA A 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. 

No caso de ação penal destinada à apuração de estelionato praticado mediante 

fraude para a concessão de aposentadoria, é competente o juízo do lugar em que 

situada a agência onde inicialmente recebido o benefício, ainda que este, 

posteriormente, tenha passado a ser recebido em agência localizada em município 

sujeito a jurisdição diversa. Segundo o art. 70 do CPP, a competência será, em regra, 

determinada pelo lugar em que se consumar a infração, o que, em casos como este, 

ocorre no momento em que recebida a indevida vantagem patrimonial. Assim, embora 

tenha havido a posterior transferência do local de recebimento do benefício, a 

competência já restara fixada no lugar em que consumada a infração. CC 125.023-DF, 
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Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 13/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA JULGAR MILITAR 

ACUSADO DE ALTERAR DADOS CORRETOS EM SISTEMAS 

INFORMATIZADOS E BANCOS DE DADOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA COM O FIM DE OBTER VANTAGEM INDEVIDA PARA SI E 

PARA OUTREM. 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar policial militar acusado de 

alterar dados corretos em sistemas informatizados e bancos de dados da 

Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si e para 

outrem (art. 313-A do CP). A competência da Justiça Militar não é firmada pela 

condição pessoal do infrator, mas decorre da natureza militar da infração. No caso, a 

ação delituosa não encontra figura correlata no Código Penal Militar e, apesar de ter 

sido praticada por militar, não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 

9º do CPM. CC 109.842-SP, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira 

(Desembargadora convocada do TJ-PE), julgado em 13/3/2013 (Informativo nº 

0517). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR OS SUPOSTOS RESPONSÁVEIS PELA TROCA DE MENSAGENS 

DE CONTEÚDO RACISTA EM COMUNIDADES DE REDE SOCIAL NA 

INTERNET. 

Ainda que os possíveis autores dos fatos criminosos tenham domicílio em 

localidades distintas do território nacional, compete ao juízo do local onde teve 

início a apuração das condutas processar e julgar todos os supostos responsáveis 

pela troca de mensagens de conteúdo racista em comunidades de rede social na 

internet, salvo quanto a eventuais processos em que já tiver sido proferida 

sentença. Em situações como essa, embora cada mensagem constitua crime único, 

existe conexão probatória entre os processos instaurados para a apuração das condutas. 

A circunstância na qual os crimes teriam sido praticados – troca de mensagens em 

comunidade virtual – estabelece uma relação de confiança, ainda que precária, entre os 

usuários, cujo viés pode facilitar a identificação da autoria. Com efeito, ao ingressar em 

uma comunidade virtual, o usuário tem a expectativa de que os demais membros 

compartilhem da sua opinião. Dessa maneira, não é incomum que o vínculo 

estabelecido vá além da mera discussão, propiciando uma autêntica troca de 

informações, inclusive pessoais, entre os usuários desse espaço. Ademais, é a forma por 

meio da qual os membros interagem na comunidade virtual que cria o nexo entre as 

mensagens que ali circulam e, consequentemente, estabelece um liame entre as condutas 

supostamente ilícitas. Assim, embora a competência para processar e julgar o crime de 

racismo praticado por meio da internet se estabeleça de acordo com o local de onde 
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partiram as manifestações tidas por ofensivas, o modus operandi consistente na troca de 

mensagens em comunidade virtual deve ser considerado como apto a caracterizar a 

conexão probatória (art. 76, III, do CPP). Portanto, constatada a suposta ocorrência de 

crimes conexos, a competência deve ser fixada pela prevenção, em favor do juízo no 

qual as investigações tiveram início, com ressalva apenas quanto a eventuais processos 

em que já tenha sida proferida a sentença. Com efeito, de acordo com o disposto no art. 

82 do CPP, se, “não obstante a conexão ou continência, forem instaurados processos 

diferentes, a autoridade de jurisdição prevalente deverá avocar os processos que corram 

perante os outros juízes, salvo se já estiverem com sentença definitiva”. Ainda acerca 

desse ponto, deve ser mencionada a Súmula 235 do STJ, segundo a qual a “conexão não 

determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado”. Precedente citado: CC 

102.454-RJ, DJe 15/4/2009. CC 116.926-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

julgado em 4/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO 

DE CRIME DE ESTELIONATO. 

Compete à Justiça Estadual, e não à Justiça Federal, processar e julgar crime de 

estelionato cometido por particular contra particular, ainda que a vítima resida no 

estrangeiro, na hipótese em que, além de os atos de execução do suposto crime 

terem ocorrido no Brasil, não exista qualquer lesão a bens, serviços ou interesses 

da União. O fato de a vítima ter residência fora do Brasil não é fator de determinação 

da competência jurisdicional, conforme o art. 69 do CPP. CC 125.237-SP, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, julgado em 4/2/2013 (Informativo nº 0514). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. CRIME DE ESBULHO 

POSSESSÓRIO DE ASSENTAMENTO EM TERRAS DO INCRA (ART. 161, § 

1º, II, DO CP). 

Compete à justiça estadual o julgamento de ação penal em que se apure crime de 

esbulho possessório efetuado em terra de propriedade do Incra na hipótese em que 

a conduta delitiva não tenha representado ameaça à titularidade do imóvel e em 

que os únicos prejudicados tenham sido aqueles que tiveram suas residências 

invadidas. Nessa situação, inexiste lesão a bens, serviços ou interesses da União, o que 

exclui a competência da justiça federal, não incidindo o disposto no art. 109, IV, da CF. 

Ademais, segundo o entendimento do STJ, a justiça estadual deve processar e julgar o 

feito na hipótese de inexistência de interesse jurídico que justifique a presença da União, 

suas autarquias ou empresas públicas no processo, de acordo com o enunciado da 

súmula 150 deste Tribunal. Precedentes citados: CC 65.750-SC, DJe 23/2/2010. CC 

121.150-PR, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada 

do TJ-PE), julgado em 4/2/2013 (Informativo nº 0513). 

 



 

333 
 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. CONTRAVENÇÃO 

PENAL. 

É da competência da Justiça estadual o julgamento de contravenções penais, 

mesmo que conexas com delitos de competência da Justiça Federal. A Constituição 

Federal expressamente excluiu, em seu art. 109, IV, a competência da Justiça Federal 

para o julgamento das contravenções penais, ainda que praticadas em detrimento de 

bens, serviços ou interesse da União. Tal orientação está consolidada na Súm. n. 

38/STJ. Precedentes citados: CC 20.454-RO, DJ 14/2/2000, e CC 117.220-BA, DJe 

7/2/2011. CC 120.406-RJ, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 

convocada do TJ-PE), julgado em 12/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Terceira Seção  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. USO DE DOCUMENTO 

FALSO JUNTO À PRF. 

Compete à Justiça Federal o julgamento de crime consistente na apresentação de 

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) falso à Polícia 

Rodoviária Federal. A competência para processo e julgamento do delito previsto no 

art. 304 do CP deve ser fixada com base na qualificação do órgão ou entidade à qual foi 

apresentado o documento falsificado, que efetivamente sofre prejuízo em seus bens ou 

serviços, pouco importando, em princípio, a natureza do órgão responsável pela 

expedição do documento. Assim, em se tratando de apresentação de documento falso à 

PRF, órgão da União, em detrimento do serviço de patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais, previsto no art. 20, II, do CTB, afigura-se inarredável a competência 

da Justiça Federal para o julgamento da causa, nos termos do art. 109, IV, da CF. 

Precedentes citados: CC 112.984-SE, DJe 7/12/2011, e CC 99.105-RS, DJe 27/2/2009. 

CC 124.498-ES, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 

convocada do TJ-PE), julgado em 12/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DETERMINAÇÃO, EM LEI ESTADUAL, 

DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE PARA A 

AÇÃO PENAL DECORRENTE DA PRÁTICA DE CRIME CONTRA CRIANÇA 

OU ADOLESCENTE. 

O maior de 18 anos acusado da prática de estupro de vulnerável (art. 217-A, caput, 

do CP) pode, por esse fato, ser submetido a julgamento perante juízo da infância e 

da juventude na hipótese em que lei estadual, de iniciativa do tribunal de justiça, 

estabeleça a competência do referido juízo para processar e julgar ação penal 

decorrente da prática de crime que tenha como vítima criança ou adolescente. A 

jurisprudência do STJ havia se pacificado no sentido de que a atribuição conferida pela 

CF aos tribunais de justiça estaduais de disciplinar a organização judiciária não 

implicaria autorização para revogar, ampliar ou modificar disposições sobre 
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competência previstas em lei federal. Nesse contexto, em diversos julgados no STJ, 

entendeu-se que, como o art. 148 da Lei 8.069/90 (ECA) disciplina exaustivamente a 

competência das varas especializadas da infância e juventude, lei estadual não poderia 

ampliar esse rol, conferindo-lhes atribuição para o julgamento de processos criminais, 

que são completamente alheios à finalidade do ECA, ainda que sejam vítimas crianças e 

adolescentes. Todavia, em recente julgado, decidiu-se no STF que tribunal de justiça 

pode atribuir a competência para o julgamento de crimes sexuais contra crianças e 

adolescentes ao juízo da vara da Infância e juventude, por agregação, ou a qualquer 

outro juízo que entender adequado, ao estabelecer a organização e divisão judiciária. 

Precedente citado do STF: HC 113.102-RS, Primeira Turma, DJe 15/2/2013. HC 

219.218-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 17/9/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DETERMINAÇÃO, EM LEI ESTADUAL, 

DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE PARA A 

AÇÃO PENAL DECORRENTE DA PRÁTICA DE CRIME CONTRA CRIANÇA 

OU ADOLESCENTE. 

É nulo o processo, desde o recebimento da denúncia, na hipótese em que o réu, 

maior de 18 anos, acusado da prática do crime de estupro de vulnerável (art. 217-

A do CP), tenha sido, por esse fato, submetido a julgamento perante juízo da 

infância e da juventude, ainda que exista lei estadual que estabeleça a competência 

do referido juízo para processar e julgar ação penal decorrente da prática de 

crime que tenha como vítima criança ou adolescente. Com efeito, a atribuição 

conferida pela CF aos tribunais de justiça estaduais de disciplinar a organização 

judiciária não implica autorização para revogar, ampliar ou modificar disposições sobre 

competência previstas em lei federal. Nesse contexto, para que não haja afronta à CF e à 

legislação federal, deve-se considerar que a faculdade concedida aos estados e ao DF de 

criar varas da infância e da juventude (art. 145 do ECA) não se confunde com a 

possibilidade de ampliar o rol de hipóteses de competência estabelecido no art. 148 do 

mesmo diploma legal, que não contempla qualquer permissivo para julgamento de 

feitos criminais no âmbito do juízo da infância e juventude. RHC 34.742-RS, Rel. Min. 

Jorge Mussi, julgado em 15/8/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÃO PENAL REFERENTE A SUPOSTO CRIME DE AMEAÇA 

PRATICADO POR NORA CONTRA SUA SOGRA. 

É do juizado especial criminal — e não do juizado de violência doméstica e 

familiar contra a mulher — a competência para processar e julgar ação penal 

referente a suposto crime de ameaça (art. 147 do CP) praticado por nora contra 

sua sogra na hipótese em que não estejam presentes os requisitos cumulativos de 

relação íntima de afeto, motivação de gênero e situação de vulnerabilidade. Isso 
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porque, para a incidência da Lei 11.340/2006, exige-se a presença concomitante desses 

requisitos. De fato, se assim não fosse, qualquer delito que envolvesse relação entre 

parentes poderia dar ensejo à aplicação da referida lei. Nesse contexto, deve ser 

conferida interpretação restritiva ao conceito de violência doméstica e familiar, para que 

se não inviabilize a aplicação da norma. HC 175.816-RS, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, julgado em 20/6/2013 (Informativo nº 0524). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE 

CRIME COMETIDO POR MILITAR EM SERVIÇO CONTRA MILITAR 

REFORMADO. 

A Justiça Militar é competente para julgar crime de homicídio praticado por 

militar em serviço contra militar reformado. O fato de a vítima do delito ser militar 

reformado, por si só, não é capaz de afastar a competência da Justiça especializada. O 

art. 125, § 4º, da CF preceitua que “compete à Justiça Militar estadual processar e julgar 

os crimes militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações 

judiciais contra os atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando 

a vítima for civil”. O CPM, por sua vez, estabelece em seu art. 9º os crimes 

considerados militares em tempo de paz, dentre os quais prevê a hipótese de crime 

cometido “por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de 

natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração 

militar contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil” (art. 9º, II, c, 

do CPM). Embora os militares na inatividade sejam considerados civis para fins de 

aplicação da lei penal militar, o próprio CPM fixa a competência da Justiça Militar 

quando o crime é praticado por militar em serviço contra outro na inatividade. Vale 

ressaltar que o parágrafo único do art. 9º do CPM, ao dispor que são da competência da 

Justiça Comum os crimes nele previstos quando dolosos contra a vida e cometidos 

contra civil, não exclui da competência da Justiça Militar o julgamento dos ilícitos 

praticados nas circunstâncias especiais descritas nos incisos I, II e III do referido artigo. 

Precedente citado: REsp 1.203.098-MG, DJe 1º/12/2011. HC 173.131-RS, Rel. Min. 

Jorge Mussi, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

Sexta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DETERMINAÇÃO EM LEI ESTADUAL DE 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE PARA O 

PROCESSAMENTO DE AÇÃO PENAL DECORRENTE DA PRÁTICA DE 

CRIME CONTRA CRIANÇA OU ADOLESCENTE. 

Devem ser anulados os atos decisórios do processo, desde o recebimento da 

denúncia, na hipótese em que o réu, maior de 18 anos, acusado da prática do crime 

de estupro de vulnerável (art. 217-A, caput, do CP), tenha sido, por esse fato, 

submetido a julgamento perante juízo da infância e da juventude, ainda que lei estadual 

estabeleça a competência do referido juízo para processar e julgar ação penal decorrente 

da prática de crime que tenha como vítima criança ou adolescente. De fato, o ECA 



 

336 
 

permitiu que os Estados e o Distrito Federal possam criar, na estrutura do Poder 

Judiciário, varas especializadas e exclusivas para processar e julgar demandas 

envolvendo crianças e adolescentes (art. 145). Todavia, o referido diploma restringiu, 

no seu art. 148, quais matérias podem ser abrangidas por essas varas. Neste dispositivo, 

não há previsão de competência para julgamento de feitos criminais na hipótese de 

vítimas crianças ou adolescentes. Dessa forma, não é possível a ampliação do rol de 

competência do juizado da infância e da juventude por meio de lei estadual, de modo a 

modificar o juízo natural da causa. Precedentes citados: RHC 30.241-RS, Quinta 

Turma, DJe 22/8/2012; HC 250.842-RS, Sexta Turma, DJe 21/6/2013. RHC 37.603-

RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 16/10/2013 (Informativo nº 0529). 

 

 Provas 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESNECESSIDADE DE 

OCORRÊNCIA DE LESÕES CORPORAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DO 

CRIME DE LATROCÍNIO TENTADO. 

O reconhecimento da existência de irregularidades no laudo pericial que atesta a 

natureza das lesões sofridas pela vítima de tentativa de latrocínio (157, § 3º, parte 

final, do CP) não resulta na desclassificação da conduta para alguma das outras 

modalidades de roubo prevista no art. 157 do CP. Isso porque, para a configuração 

daquele delito, é irrelevante se a vítima sofreu lesões corporais. Efetivamente, a figura 

típica do latrocínio se consubstancia no crime de roubo qualificado pelo resultado, em 

que o dolo inicial é de subtrair coisa alheia móvel, sendo que as lesões corporais ou a 

morte são decorrentes da violência empregada, atribuíveis ao agente a título de dolo ou 

culpa. Desse modo, embora haja discussão doutrinária e jurisprudencial acerca de qual 

delito é praticado quando o agente logra subtrair o bem da vítima, mas não consegue 

matá-la, prevalece o entendimento de que há tentativa de latrocínio quando há dolo de 

subtrair e dolo de matar, sendo que o resultado morte somente não ocorre por 

circunstâncias alheias à vontade do agente. Por essa razão, a jurisprudência do STJ 

pacificou-se no sentido de que o crime de latrocínio tentado se caracteriza 

independentemente de eventuais lesões sofridas pela vítima, bastando que o agente, no 

decorrer do roubo, tenha agido com o desígnio de matá-la. HC 201.175-MS, Rel. Min. 

Jorge Mussi, julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECONHECIMENTO DO RÉU POR 

FOTOGRAFIA. 

Para embasar a denúncia oferecida, é possível a utilização do reconhecimento 

fotográfico realizado na fase policial, desde que este não seja utilizado de forma 

isolada e esteja em consonância com os demais elementos probatórios constantes 
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dos autos. Precedentes citados: HC 186.916-SP, DJe 11/5/2011, e HC 105.683-SP, DJe 

3/5/2011. HC 238.577-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 6/12/2012 

(Informativo nº 0514). 

 

 Prisão e Outras Medidas Cautelares 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ILEGALIDADE DE PRISÃO PROVISÓRIA 

QUANDO REPRESENTAR MEDIDA MAIS SEVERA DO QUE A POSSÍVEL 

PENA A SER APLICADA. 

É ilegal a manutenção da prisão provisória na hipótese em que seja plausível 

antever que o início do cumprimento da reprimenda, em caso de eventual 

condenação, dar-se-á em regime menos rigoroso que o fechado. De fato, a prisão 

provisória é providência excepcional no Estado Democrático de Direito, só sendo 

justificável quando atendidos os critérios de adequação, necessidade e 

proporcionalidade. Dessa forma, para a imposição da medida, é necessário demonstrar 

concretamente a presença dos requisitos autorizadores da preventiva (art. 312 do CPP) 

— representados pelo fumus comissi delicti e pelo periculum libertatis — e, além disso, 

não pode a referida medida ser mais grave que a própria sanção a ser possivelmente 

aplicada na hipótese de condenação do acusado. É o que se defende com a aplicação do 

princípio da homogeneidade, corolário do princípio da proporcionalidade, não sendo 

razoável manter o acusado preso em regime mais rigoroso do que aquele que 

eventualmente lhe será imposto quando da condenação. Precedente citado: HC 64.379-

SP, Sexta Turma, DJe 3/11/2008. HC 182.750-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 

14/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO 

CONCRETA E INDIVIDUALIZADA PARA A IMPOSIÇÃO DAS MEDIDAS 

CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP. 

É necessária a devida fundamentação — concreta e individualizada — para a 

imposição de qualquer das medidas alternativas à prisão previstas no art. 319 do 

CPP. Isso porque essas medidas cautelares, ainda que mais benéficas, representam um 

constrangimento à liberdade individual. Assim, é necessária a devida fundamentação em 

respeito ao art. 93, IX, da CF e ao disposto no art. 282 do CPP, segundo o qual as 

referidas medidas deverão ser aplicadas observando-se a "necessidade para aplicação da 

lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente 

previstos, para evitar a prática de infrações penais", bem como a "adequação da medida 

à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou 

acusado". HC 231.817”SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 23/4/2013 

(Informativo nº 0521). 
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 Medida de Segurança 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO 

DE MEDIDA DE SEGURANÇA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL 

COMUM. 

O inimputável submetido à medida de segurança de internação em hospital de 

custódia e tratamento psiquiátrico não poderá cumpri-la em estabelecimento 

prisional comum, ainda que sob a justificativa de ausência de vagas ou falta de 

recursos estatais. Isso porque não pode o paciente ser submetido a situação mais 

gravosa do que aquela definida judicialmente. Precedentes citados: HC 211.750-SP, 

Sexta Turma, DJe 26/10/2011; HC 207.019-SP, Quinta Turma, DJe 31/8/2011. HC 

231.124-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 23/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

 Sentença 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. REPARAÇÃO CIVIL DOS DANOS 

DECORRENTES DE CRIME. 

Para que seja fixado na sentença valor mínimo para reparação dos danos causados 

pela infração, com base no art. 387, IV, do CPP, é necessário pedido expresso do 

ofendido ou do Ministério Público e a concessão de oportunidade de exercício do 

contraditório pelo réu. Precedentes citados: REsp 1.248.490-RS, Quinta Turma, DJe 

21/5/2012; e Resp 1.185.542-RS, Quinta Turma, DJe de 16/5/2011. REsp 1.193.083-

RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20/08/2013, DJe 27/8/2013 (Informativo nº 

0528). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. IRRETROATIVIDADE DO ART. 387, IV, 

DO CPP, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.719/2008. 

A regra do art. 387, IV, do CPP, que dispõe sobre a fixação, na sentença 

condenatória, de valor mínimo para reparação civil dos danos causados ao 

ofendido, aplica-se somente aos delitos praticados depois da vigência da Lei 

11.719/2008, que deu nova redação ao dispositivo. Isso porque se trata de norma 

híbrida - de direito material e processual - mais gravosa ao réu, de sorte que não pode 

retroagir. Precedente citado: REsp 1.206.635-RS, Quinta Turma, DJe 9/10/2012. REsp 

1.193.083-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20/8/2013 (Informativo nº 0528). 
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 Denúncia 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA FORMULADA PELO MP 

ESTADUAL. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO PELA PGR PARA 

PROCESSAMENTO NO STJ. 

Não é possível o processamento e julgamento no STJ de denúncia originariamente 

apresentada pelo Ministério Público estadual na Justiça estadual, posteriormente 

encaminhada a esta corte superior, se a exordial não for ratificada pelo 

Procurador-Geral da República ou por um dos Subprocuradores-Gerais da 

República. A partir do momento em que houve modificação de competência para o 

processo e julgamento do feito, a denúncia oferecida pelo parquet estadual somente 

poderá ser examinada por esta Corte se for ratificada pelo MPF, órgão que tem 

legitimidade para atuar perante o STJ, nos termos dos arts. 47, § 1º, e 66 da LC n. 

35/1979, dos arts. 61 e 62 do RISTJ e em respeito ao princípio do promotor natural. 

Precedentes citados: AgRg no Ag 495.934-GO, DJ 3/9/2007, e AgRg na SS 1.700-CE, 

DJ 14/5/2007. APn 689-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, julgada em 17/12/2012 

(Informativo nº 0511). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RATIFICAÇÃO DA DENÚNCIA NA 

HIPÓTESE DE DESLOCAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DE 

SUPERVENIENTE PRERROGATIVA DE FORO DO ACUSADO. 

Não é necessária a ratificação de denúncia oferecida em juízo estadual de primeiro 

grau na hipótese em que, em razão de superveniente diplomação do acusado em 

cargo de prefeito, tenha havido o deslocamento do feito para o respectivo Tribunal 

de Justiça sem que o Procurador-Geral de Justiça tenha destacado, após obter 

vista dos autos, a ocorrência de qualquer ilegalidade. Isso porque tanto o órgão 

ministerial que ofereceu a denúncia como o magistrado que a recebeu eram as 

autoridades competentes para fazê-lo quando iniciada a persecução criminal, sendo que 

a competência da Corte Estadual para processar e julgar o paciente só adveio quando 

iniciada a fase instrutória do processo. Assim, tratando-se de incompetência 

superveniente, em razão da diplomação do acusado em cargo detentor de foro por 

prerrogativa de função, remanescem válidos os atos praticados pelas autoridades 

inicialmente competentes, afigurando-se desnecessária a ratificação de denúncia 

oferecida. Desse modo, não há que se falar em necessidade de ratificação da peça 

inaugural, tampouco da decisão que a acolheu, uma vez que não se tratam de atos nulos, 

mas válidos à época em que praticados. Ademais, não tendo o órgão ministerial — após 

análise da denúncia ofertada e dos demais atos praticados no Juízo inicialmente 

competente — vislumbrado qualquer irregularidade ou mácula que pudesse contaminá-

los, conclui-se, ainda que implicitamente, pela sua concordância com os termos da 

denúncia apresentada. HC 202.701-AM, Rel. Ministro Jorge Mussi, julgado em 
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14/5/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO 

VÍNCULO ENTRE O DENUNCIADO E A EMPREITADA CRIMINOSA NAS 

DENÚNCIAS NOS CRIMES SOCIETÁRIOS. 

Nos crimes societários, embora não se exija a descrição minuciosa e 

individualizada da conduta de cada acusado na denúncia, é imprescindível que 

haja uma demonstração mínima acerca da contribuição de cada acusado para o 

crime a eles imputado. Apesar de nos crimes societários a individualização da conduta 

ser mais difícil, deve a denúncia demonstrar de que forma os acusados concorreram para 

o fato delituoso, de modo a estabelecer um vínculo mínimo entre eles e o crime, não se 

admitindo imputação consubstanciada exclusivamente no fato de os acusados serem 

representantes legais da empresa. O STJ tem decidido ser inepta a denúncia que, mesmo 

em crimes societários e de autoria coletiva, atribui responsabilidade penal à pessoa 

física levando em consideração apenas a qualidade dela dentro da empresa, deixando de 

demonstrar o vínculo do acusado com a conduta delituosa, por configurar, além de 

ofensa à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo legal, responsabilidade 

penal objetiva, repudiada pelo ordenamento jurídico pátrio. Precedentes citados do STF: 

HC 85.327-SP, DJ 20/10/2006; e do STJ: HC 65.463-PR, DJe 25/5/2009, e HC 

164.172-MA, DJe 21/5/2012. HC 218.594-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

julgado em 11/12/2012 (Informativo nº 0514). 

 

 Processo Comum 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA 

MANIFESTAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 422 DO CPP APÓS 

DETERMINAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO COM BASE NO § 3º DO ART. 

593 DO CPP. 

No caso em que o Tribunal, em apelação, determine a realização de novo júri em 

razão do reconhecimento de que a decisão dos jurados fora manifestamente 

contrária à prova dos autos, não é possível que se conceda às partes o direito de 

inovar no conjunto probatório mediante a apresentação de novo rol de 

testemunhas a serem ouvidas em plenário. A preparação prevista no art. 422 do CPP, 

que consiste, entre outras coisas, na apresentação do rol de testemunhas que irão depor 

em plenário, é ato antecedente ao julgamento em si. Praticado o referido ato de 

preparação — que não se confunde com o ato de julgamento propriamente dito —, 

ocorrerá, em regra, a sua preclusão consumativa. Dessa maneira, tendo sido provida 

apelação tão somente para a realização de novo julgamento, não será possível repetir a 

realização de outro ato (o de preparação) que já fora consumado, sendo cabível proceder 
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apenas ao novo julgamento do acusado. Além do mais, se o Tribunal ad quem 

determina um novo julgamento por estar convencido de que o veredicto exarado pelo 

Conselho de Sentença anterior seria manifestamente contrário à prova dos autos, deve o 

novo Júri realizar uma nova análise sobre o mesmo acervo de provas anteriormente 

analisado. Caso contrário, estar-se-ia, no novo Conselho de Sentença, diante do 

primeiro juízo de valoração de prova inédita — que não fora valorada no primeiro 

julgamento — sem que fosse possível outro pleito de anulação desse novo julgamento 

com base no art. 593, III, d, do CPP, visto que a norma contida na parte final do § 3º do 

aludido dispositivo impede a interposição de segunda apelação fundamentada no 

mesmo motivo. HC 243.452-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 26/2/2013 

(Informativo nº 0516). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. POSSIBILIDADE DE RECONSIDERAÇÃO 

DA DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA APÓS A DEFESA PRÉVIA 

DO RÉU. 

O fato de a denúncia já ter sido recebida não impede o juízo de primeiro grau de, 

logo após o oferecimento da resposta do acusado, prevista nos arts. 396 e 396-A do 

CPP, reconsiderar a anterior decisão e rejeitar a peça acusatória, ao constatar a 

presença de uma das hipóteses elencadas nos incisos do art. 395 do CPP, suscitada 

pela defesa. Nos termos do art. 396, se não for verificada de plano a ocorrência de 

alguma das hipóteses do art. 395, a peça acusatória deve ser recebida e determinada a 

citação do acusado para responder por escrito à acusação. Em seguida, na apreciação da 

defesa preliminar, segundo o art. 397, o juiz deve absolver sumariamente o acusado 

quando verificar uma das quatro hipóteses descritas no dispositivo. Contudo, nessa fase, 

a cognição não pode ficar limitada às hipóteses mencionadas, pois a melhor 

interpretação do art. 397, considerando a reforma feita pela Lei 11.719/2008, leva à 

possibilidade não apenas de o juiz absolver sumariamente o acusado, mas também de 

fazer novo juízo de recebimento da peça acusatória. Isso porque, se a parte pode arguir 

questões preliminares na defesa prévia, cai por terra o argumento de que o anterior 

recebimento da denúncia tornaria sua análise preclusa para o Juiz de primeiro grau. 

Ademais, não há porque dar início à instrução processual, se o magistrado verifica que 

não lhe será possível analisar o mérito da ação penal, em razão de defeito que macula o 

processo. Além de ser desarrazoada essa solução, ela também não se coaduna com os 

princípios da economia e celeridade processuais. Sob outro aspecto, se é admitido o 

afastamento das questões preliminares suscitadas na defesa prévia, no momento 

processual definido no art. 397 do CPP, também deve ser considerado admissível o seu 

acolhimento, com a extinção do processo sem julgamento do mérito por aplicação 

analógica do art. 267, § 3º, CPC. Precedentes citados: HC 150.925-PE, Quinta Turma, 

DJe 17/5/2010; HC 232.842-RJ, Sexta Turma, DJe 30/10/2012. REsp 1.318.180-DF, 

Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 16/5/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Sexta Turma  



 

342 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. NULIDADE ABSOLUTA DE SESSÃO DE 

JULGAMENTO DE TRIBUNAL DO JÚRI. 

Deve ser reconhecida a nulidade absoluta de ação penal, desde a sessão de 

julgamento em Tribunal do Júri, na hipótese em que um dos jurados do Conselho 

de Sentença tenha integrado o júri de outro processo nos doze meses que 

antecederam à publicação da lista geral de jurados, considerando que o placar da 

votação tenha sido o de quatro a três em favor da condenação do réu, ainda que a 

defesa tenha deixado de consignar a insurgência na ata de julgamento da sessão.  

De acordo com o § 4º do art. 426 do CPP, não pode ser incluída na lista geral de jurados 

a pessoa que tenha integrado Conselho de Sentença nos doze meses que antecederem à 

publicação da lista. Tratando-se de nulidade absoluta, é cabível o seu reconhecimento, 

mesmo considerando a falta de registro da insurgência na ata de julgamento da sessão 

viciada. Além do mais, é evidente o prejuízo ao réu diante de uma condenação apertada, 

pelo placar de quatro a três, tendo em vista que há possibilidade de o voto do jurado 

impedido ter sido decisivo na condenação. HC 177.358-SP, Rel. Min. Maria Thereza 

de Assis Moura, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0513). 

 

 Processos Especiais 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE 

EXCEÇÃO DA VERDADE OPOSTA EM FACE DE AUTORIDADE QUE 

POSSUA PRERROGATIVA DE FORO. 

A exceção da verdade oposta em face de autoridade que possua prerrogativa de 

foro pode ser inadmitida pelo juízo da ação penal de origem caso verificada a 

ausência dos requisitos de admissibilidade para o processamento do referido 

incidente. Com efeito, conforme precedentes do STJ, o juízo de admissibilidade, o 

processamento e a instrução da exceção da verdade oposta em face de autoridades 

públicas com prerrogativa de foro devem ser realizados pelo próprio juízo da ação penal 

na qual se aprecie, na origem, a suposta ocorrência de crime contra a honra. De fato, 

somente após a instrução dos autos, caso admitida a exceptio veritatis, o juízo da ação 

penal originária deverá remetê-los à instância superior para o julgamento do mérito. 

Desse modo, o reconhecimento da inadmissibilidade da exceção da verdade durante o 

seu processamento não caracteriza usurpação de competência do órgão responsável por 

apreciar o mérito do incidente. A propósito, eventual desacerto no processamento da 

exceção da verdade pelo juízo de origem poderá ser impugnado pelas vias recursais 

ordinárias. Rcl 7.391-MT, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 19/6/2013 

(Informativo nº 0522). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. COMPROVAÇÃO DA 



 

343 
 

MATERIALIDADE DO CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

DE QUE TRATA O § 2º DO ART. 184 DO CP. 

Para a comprovação da prática do crime de violação de direito autoral de que 

trata o § 2º do art. 184 do CP, é dispensável a identificação dos produtores das 

mídias originais no laudo oriundo de perícia efetivada nos objetos falsificados 

apreendidos, sendo, de igual modo, desnecessária a inquirição das supostas vítimas 

para que elas confirmem eventual ofensa a seus direitos autorais. De acordo com o 

§ 2º do art. 184 do CP, é formalmente típica a conduta de quem, com intuito de lucro 

direto ou indireto, adquire e oculta cópia de obra intelectual ou fonograma reproduzido 

com violação do direito de autor, do direito de artista intérprete ou do direito do 

produtor de fonograma. Conforme o art. 530-D do CPP, deve ser realizada perícia sobre 

todos os bens apreendidos e elaborado laudo, que deverá integrar o inquérito policial ou 

o processo. O exame técnico em questão tem o objetivo de atestar a ocorrência ou não 

de reprodução procedida com violação de direitos autorais. Comprovada a materialidade 

delitiva por meio da perícia, é totalmente desnecessária a identificação e inquirição das 

supostas vítimas, até mesmo porque o ilícito em exame é apurado mediante ação penal 

pública incondicionada, nos termos do inciso II do artigo 186 do CP. HC 191.568-SP, 

Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Nulidades 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. REFERÊNCIA À DECISÃO DE 

PRONÚNCIA DURANTE OS DEBATES NO JÚRI. 

A simples leitura da pronúncia ou das demais decisões que julgaram admissível a 

acusação não conduz, por si só, à nulidade do julgamento, o que só ocorre quando 

a menção a tais peças processuais é feita como argumento de autoridade, de modo 

a prejudicar o acusado. Precedente citado: REsp 1.190.757-DF, Sexta Turma, DJe 

14/6/2013. HC 248.617-MT, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 5/9/2013, DJe 

17/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. UTILIZAÇÃO DE TERMOS MAIS FORTES 

E EXPRESSIVOS EM SENTENÇA. 

A utilização de termos mais fortes e expressivos na sentença penal condenatória – 

como “bandido travestido de empresário” e “delinquente de colarinho branco” – 

não configura, por si só, situação apta a comprovar a ocorrência de quebra da 

imparcialidade do magistrado. Com efeito, o discurso empolgado, a utilização de 

certos termos inapropriados em relação ao réu ou a manifestação de indignação no 

tocante aos crimes não configuram, isoladamente, causas de suspeição do julgador. 

Ademais, as causas de suspeição de magistrado estão dispostas de forma taxativa no art. 
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254 do CPP, dispositivo que não comporta interpretação ampliativa. REsp 1.315.619-

RJ, Rel. Min. Campos Marques (Desembargador convocado do TJ-PR), julgado 

em 15/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Sexta Turma 

PROCESSO PENAL. REFERÊNCIA À DECISÃO DE PRONÚNCIA DURANTE 

OS DEBATES NO JÚRI. 

As referências ou a leitura da decisão de pronúncia durante os debates em plenário 

do tribunal do júri não acarretam, necessariamente, a nulidade do julgamento, que 

somente ocorre se as referências forem feitas como argumento de autoridade que 

beneficiem ou prejudiquem o acusado. Precedente citado: REsp 1.190.757-DF, Sexta 

Turma, DJe 14/6/2013. AgRg no REsp 1.235.899-MG, Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, julgado em 5/11/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. PEDIDO DE 

ADIAMENTO DO JULGAMENTO EM RAZÃO DE OUTRO COMPROMISSO 

DO ADVOGADO. 

Não é nulo o julgamento colegiado de mandado de segurança por ausência de 

sustentação oral no caso em que a defesa pede seu adiamento apenas na véspera da 

sessão, declinando, para tanto, a necessidade de estar presente em outro 

compromisso profissional do qual já tinha conhecimento há mais de um mês. Em 

primeiro lugar, é facultativo o deferimento do pedido de adiamento da apreciação de 

processo por órgão colegiado. Além disso, não é possível acolher o referido pedido sem 

que se apresente motivação adequada, apta a demonstrar a efetiva necessidade de 

modificação da pauta, o que não ocorre na hipótese em que o requerente, incidindo em 

clara desídia, sequer apresenta sua motivação em tempo hábil, não diligenciando nem 

mesmo em prol da apreciação tempestiva da petição pelo relator do processo. Por fim, é 

de destacar que, de acordo com o art. 565 do CPP, nenhuma das partes poderá arguir 

nulidade a que haja dado causa, ou para a qual tenha concorrido. RMS 30.172-MT, Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0513).  

 

 Execução Penal 

Voltar ao sumário. 

Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 

APLICAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR AO PRESO. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).  

Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, no âmbito da execução 

penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor 
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do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por 

advogado constituído ou defensor público nomeado. No âmbito da execução penal, a 

atribuição de apurar a conduta faltosa do detento, assim como realizar a subsunção do 

fato à norma legal, ou seja, verificar se a conduta corresponde a uma falta leve, média 

ou grave, e aplicar eventual sanção disciplinar é do diretor do estabelecimento prisional, 

em razão de ser o detentor do poder disciplinar (Seção III do Capítulo IV da LEP). Não 

se olvida, entretanto, que, em razão do cometimento de falta de natureza grave, 

determinadas consequências e sanções disciplinares são de competência do juiz da 

execução penal, quais sejam, a regressão de regime (art. 118, I), a revogação de saída 

temporária (art. 125), a perda dos dias remidos (art. 127) e a conversão de pena 

restritiva de direitos em privativa de liberdade (art. 181, § 1º, d, e § 2º). A propósito, o 

art. 48 estabelece que a autoridade administrativa “representará” ao juiz da execução 

penal para adoção dessas sanções disciplinares de competência do juiz da execução 

penal. Dessa forma, constata-se que a LEP não deixa dúvida ao estabelecer que todo o 

"processo" de apuração da falta disciplinar (investigação e subsunção), assim como a 

aplicação da respectiva punição, é realizado dentro da unidade penitenciária, cuja 

responsabilidade é do seu diretor. Somente se for reconhecida a prática de falta 

disciplinar de natureza grave pelo diretor do estabelecimento prisional, é que será 

comunicado ao juiz da execução penal para que aplique determinadas sanções, que o 

legislador, excepcionando a regra, entendeu por bem conferir caráter jurisdicional. No 

tocante à formalização dessa sequência de atos concernentes à apuração da conduta 

faltosa do detento e aplicação da respectiva sanção, o art. 59 da LEP é expresso ao 

determinar que: “praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para 

a sua apuração, conforme regulamento, assegurado o direito de defesa”. E mais, mesmo 

sendo a referida lei do ano de 1984, portanto, anterior à CF de 1988, ficou devidamente 

assegurado o direito de defesa do preso, que abrange não só a autodefesa, mas também a 

defesa técnica, a ser realizada por profissional devidamente inscrito nos quadros da 

OAB. Não por outro motivo o legislador disciplinou expressamente nos arts. 15, 16 e 

83, § 5º, da LEP, a obrigatoriedade de instalação da Defensoria Pública nos 

estabelecimentos penais, a fim de assegurar a defesa técnica daqueles que não 

possuírem recursos financeiros para constituir advogado. Ademais, vale ressaltar que o 

direito de defesa garantido ao sentenciado tem assento constitucional, mormente porque 

o reconhecimento da prática de falta disciplinar de natureza grave acarreta 

consequências danosas que repercutem, em última análise, em sua liberdade. Com 

efeito, os incisos LIV e LV do art. 5º da CF respaldam a obrigatoriedade da presença de 

defensor regularmente constituído na OAB, em procedimento administrativo disciplinar, 

no âmbito da execução da pena. No particular, registre-se que a Súmula Vinculante 5, a 

qual dispõe que “a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo 

disciplinar não ofende a Constituição”, não se aplica à execução penal. Primeiro, porque 

todos os precedentes utilizados para elaboração do aludido verbete sumular são 

originários de questões não penais, onde estavam em discussão procedimentos 

administrativos de natureza previdenciária (RE 434.059); fiscal (AI 207.197); 

disciplinar-estatutário militar (RE 244.027); e tomada de contas especial (MS 24.961). 

Segundo, porque, conforme mencionado, na execução da pena está em jogo a liberdade 
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do sentenciado, o qual se encontra em situação de extrema vulnerabilidade, revelando-

se incompreensível que ele possa exercer uma ampla defesa sem o conhecimento 

técnico do ordenamento jurídico, não se podendo, portanto, equipará-lo ao indivíduo 

que responde a processo disciplinar na esfera cível-administrativa. Ademais, observa-se 

que o Regulamento Penitenciário Federal, aprovado pelo Dec. 6.049/2007 – que 

disciplina as regras da execução da pena em estabelecimento prisional federal, seguindo 

a diretriz traçada pela Lei 7.210/1984 (LEP) –, determina expressamente a 

obrigatoriedade de instauração de procedimento administrativo para apuração de falta 

disciplinar, bem como a imprescindibilidade da presença de advogado. Seria, portanto, 

um verdadeiro contrassenso admitir que o preso que cumpre pena em estabelecimento 

penal federal, regido pelo aludido Decreto, possua mais direitos e garantias em relação 

àquele que esteja cumprindo pena em presídio estadual. Ademais, quanto ao disposto no 

art. 118, I e § 2º, da LEP – que determina que o apenado deva ser ouvido previamente 

antes de ser regredido definitivamente de regime –, mesmo que se entenda que somente 

o juiz possa ouvi-lo, não se pode perder de vista que antes de ser aplicada qualquer 

sanção disciplinar pela prática de falta grave deve ser instaurado o devido procedimento 

administrativo pelo diretor do presídio. Somente após todo esse procedimento é que o 

diretor do estabelecimento prisional representará ao juiz da execução para que aplique 

as sanções disciplinares de sua competência, dentre elas, quando for o caso, a regressão 

de regime, ocasião em que o apenado deverá ser previamente ouvido, por meio de sua 

defesa técnica. Dessarte, verifica-se que a defesa do sentenciado no procedimento 

administrativo disciplinar revela-se muito mais abrangente em relação à sua oitiva 

prevista no art. 118, § 2º, da LEP, tendo em vista que esta tem por finalidade tão 

somente a questão acerca da regressão de regime, a ser determinada ou não pelo juiz da 

execução. Nota-se que os procedimentos não se confundem. Ora, se de um lado, o PAD 

visa apurar a ocorrência da própria falta grave, com observância do contraditório e da 

ampla defesa, bem como a aplicação de diversas sanções disciplinares pela autoridade 

administrativa; de outro, a oitiva do apenado tem como único objetivo a aplicação da 

sanção concernente à regressão de regime, exigindo-se, por óbvio, que já tenha sido 

reconhecida a falta grave pelo diretor do presídio. Conquanto a execução penal seja uma 

atividade complexa, pois desenvolve-se nos planos jurisdicional e administrativo, da 

leitura dos dispositivos da LEP, notadamente do seu art. 66, que dispõe sobre a 

competência do juiz da execução, conclui-se que não há nenhum dispositivo 

autorizando o magistrado instaurar diretamente procedimento judicial para apuração de 

falta grave. Assim, embora o juiz da Vara de Execuções Penais possa exercer, quando 

provocado, o controle de legalidade dos atos administrativos realizados pelo diretor do 

estabelecimento prisional, bem como possua competência para determinadas questões 

no âmbito da execução penal, não lhe é permitido adentrar em matéria de atribuição 

exclusiva da autoridade administrativa, no que concerne à instauração do procedimento 

para fins de apuração do cometimento de falta disciplinar pelo preso, sob pena de 

afronta ao princípio da legalidade. REsp 1.378.557-RS, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, julgado em 23/10/2013 (Informativo nº 0532). 
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Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INOCORRÊNCIA DE FALTA GRAVE 

PELA POSSE DE UM CABO USB, UM FONE DE OUVIDO E UM 

MICROFONE POR VISITANTE DE PRESO. 

No âmbito da execução penal, não configura falta grave a posse, em 

estabelecimento prisional, de um cabo USB, um fone de ouvido e um microfone por 

visitante de preso. Primeiramente, os referidos componentes eletrônicos não se 

amoldam às hipóteses previstas no art. 50, VII, da Lei 7.210/1984 porque, embora 

sejam considerados acessórios eletrônicos, não são essenciais ao funcionamento de 

aparelho de telefonia celular ou de rádio de comunicação e, por isso, não se enquadram 

na finalidade da norma proibitiva que é a de impedir a comunicação intra e extramuros. 

Além disso, também não há como falar em configuração de falta grave, pois a conduta 

praticada por visitante não pode alcançar a pessoa do preso, tendo em vista que os 

componentes eletrônicos não foram apreendidos com o detento, mas com seu visitante. 

HC 255.569-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 21/3/2013 

(Informativo nº 0519). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. FALTA GRAVE DECORRENTE DA POSSE 

DE CHIP DE TELEFONIA MÓVEL POR PRESO. 

No âmbito da execução penal, configura falta grave a posse de chip de telefonia 

móvel por preso. Essa conduta se adéqua ao disposto no art. 50, VII, da LEP, de acordo 

com o qual constitui falta grave a posse de aparelho telefônico, de rádio ou similar que 

permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo. Trata-se de 

previsão normativa cujo propósito é conter a comunicação entre presos e seus 

comparsas que estão no ambiente externo, evitando-se, assim, a deletéria conservação 

da atividade criminosa que, muitas vezes, conduziu-os ao aprisionamento. Portanto, há 

de se ter por configurada falta grave também pela posse de qualquer outra parte 

integrante do aparelho celular. Conclusão diversa permitiria o fracionamento do 

aparelho entre cúmplices apenas com o propósito de afastar a aplicação da lei e de 

escapar das sanções nela previstas. HC 260.122-RS, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, julgado em 21/3/2013 (Informativo nº 0517). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ILEGALIDADE NO RECONHECIMENTO 

DE FALTA GRAVE. 

A mudança de endereço sem autorização judicial durante o curso do livramento 

condicional, em descumprimento a uma das condições impostas na decisão que concedeu o 

benefício, não configura, por si só, falta disciplinar de natureza grave. Com efeito, essa 

conduta não está prevista no art. 50 da LEP, cujo teor estabelece, em rol taxativo, as 

hipóteses de falta grave, a saber, as situações em que o condenado à pena privativa de 

liberdade: a) incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; b) 
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fugir; c) possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; d) 

provocar acidente de trabalho; e) descumprir, no regime aberto, as condições impostas; f) 

inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do artigo 39 da LEP; e g) tiver em sua posse, 

utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com 

outros presos ou com o ambiente externo. Desse modo, não é possível o reconhecimento da falta 

grave com fundamento na simples mudança de endereço durante o curso do livramento 

condicional, sem que evidenciada situação de fuga, sob pena de ofensa ao princípio da 

legalidade. HC 203.015-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 

26/11/2013 (Informativo nº 0532). 

 

 Habeas Corpus Substitutivo 

Voltar ao sumário. 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CABIMENTO DE 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. 

Não é cabível a impetração de habeas corpus em substituição à utilização de 

agravo em execução na hipótese em que não há ilegalidade manifesta relativa a 

matéria de direito cuja constatação seja evidente e independa de qualquer análise 

probatória. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a bem de 

prestigiar a lógica do sistema recursal, devendo ser observada sua função constitucional, 

de sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à liberdade de 

locomoção. Sendo assim, as hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se 

admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição a recursos 

ordinários ou de índole extraordinária, tampouco como sucedâneo de revisão criminal. 

Nesse sentido, o STF, sensível a essa problemática, já tem pronunciado também a 

inadequação de impetrações manejadas em substituição ao recurso próprio. Para o 

enfrentamento de teses jurídicas na via restrita do habeas corpus, é imprescindível que 

haja ilegalidade manifesta relativa a matéria de direito cuja constatação seja evidente e 

independa de qualquer análise probatória. Precedentes citados do STF: HC 109.956-PR, 

DJe 11/9/2012; e HC 104.045-RJ, DJe 6/9/2012. HC 238.422-BA, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

 Juizados Especiais 

Voltar ao sumário. 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 

PROCESSO. OFERECIMENTO DO BENEFÍCIO AO ACUSADO POR PARTE 

DO JUÍZO COMPETENTE EM AÇÃO PENAL PÚBLICA. 

O juízo competente deverá, no âmbito de ação penal pública, oferecer o benefício 

da suspensão condicional do processo ao acusado caso constate, mediante 
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provocação da parte interessada, não só a insubsistência dos fundamentos 

utilizados pelo Ministério Público para negar o benefício, mas o preenchimento dos 

requisitos especiais previstos no art. 89 da Lei n. 9.099/1995. A suspensão 

condicional do processo representa um direito subjetivo do acusado na hipótese em que 

atendidos os requisitos previstos no art. 89 da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais. Por essa razão, os indispensáveis fundamentos da recusa da proposta pelo 

Ministério Público podem e devem ser submetidos ao juízo de legalidade por parte do 

Poder Judiciário. Além disso, diante de uma negativa de proposta infundada por parte 

do órgão ministerial, o Poder Judiciário estaria sendo compelido a prosseguir com uma 

persecução penal desnecessária, na medida em que a suspensão condicional do processo 

representa uma alternativa à persecução penal. Por efeito, tendo em vista o interesse 

público do instituto, a proposta de suspensão condicional do processo não pode ficar ao 

alvedrio do MP. Ademais, conforme se depreende da redação do art. 89 da Lei n. 

9.099/1995, além dos requisitos objetivos ali previstos para a suspensão condicional do 

processo, exige-se, também, a observância dos requisitos subjetivos elencados no art. 

77, II, do CP. Assim, pode-se imaginar, por exemplo, situação em que o Ministério 

Público negue a benesse ao acusado por consideração a elemento subjetivo elencado no 

art. 77, II, do CP, mas, ao final da instrução criminal, o magistrado sentenciante não 

encontre fundamentos idôneos para valorar negativamente os requisitos subjetivos 

previstos no art. 59 do CP (alguns comuns aos elencados no art. 77, II, do CP), fixando, 

assim, a pena-base no mínimo legal. Daí a importância de que os fundamentos 

utilizados pelo órgão ministerial para negar o benefício sejam submetidos, mediante 

provocação da parte interessada, ao juízo de legalidade do Poder Judiciário. HC 

131.108-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 18/12/2012 (Informativo nº 0513). 

 

Quinta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. SURSIS PROCESSUAL. IMPOSIÇÃO DE 

CONDIÇÕES NÃO PREVISTAS EXPRESSAMENTE NO ART. 89 DA LEI N. 

9.099/1995. 

É cabível a imposição de prestação de serviços à comunidade ou de prestação 

pecuniária como condição especial para a concessão do benefício da suspensão 

condicional do processo, desde que observados os princípios da adequação e da 

proporcionalidade. Conforme o art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995, no momento da 

elaboração da proposta do sursis processual, é permitida a imposição ao acusado do 

cumprimento de condições facultativas, desde que adequadas ao fato e à situação 

pessoal do beneficiado. Precedentes citados do STF: HC 108.103-RS, DJe 06/12/2011; 

do STJ: HC 223.595-BA, DJe 14/6/2012, e REsp 1.216.734-RS, DJe 23/4/2012. RHC 

31.283-ES, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 11/12/2012 (Informativo nº 0512). 

 

Sexta Turma  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 

PROCESSO. REVOGAÇÃO POSTERIOR AO PERÍODO DE PROVA. 
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É possível a revogação do benefício da suspensão condicional do processo após o 

término do período de prova, desde que os fatos ensejadores da revogação tenham 

ocorrido durante esse período. Conforme a jurisprudência do STF e do STJ, o 

descumprimento de uma das condições no curso do período de prova da suspensão 

condicional do processo acarreta, obrigatoriamente, a cessação do benefício (art. 89, §§ 

3º e 4º, da Lei n. 9.099/1995). A ausência de revogação do benefício antes do término 

do lapso probatório não ocasiona a extinção da punibilidade e pode ocorrer após o 

decurso do período de prova. Precedentes citados do STF: HC 103.706-SP, DJe 

30/11/2010; e do STJ: HC 176.891-SP, DJe 13/4/2012, e HC 174.517-SP, DJe 

4/5/2011. HC 208.497-RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 11/12/2012 

(Informativo nº 0513). 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

 Imposto de Importação 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXIGÊNCIA DE GARANTIA PARA LIBERAÇÃO 

DE MERCADORIA IMPORTADA. 

A autoridade fiscal não pode condicionar a liberação de mercadoria importada à 

prestação de garantia no caso em que a retenção da referida mercadoria decorra 

da pretensão da Fazenda de efetuar reclassificação tarifária. Precedente citado: 

AgRg no Ag 1.183.602-RS, Primeira Turma, DJe 7/6/2010. AgRg no REsp 1.227.611-

RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 19/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. PENA DE MULTA PREVISTA NO ART. 108 DO 

DECRETO-LEI 37/1966. 

É aplicável a pena de multa (art. 108 do Decreto-Lei 37/1966) – e não a pena de 

perdimento (art. 105, VI) – na hipótese de subfaturamento de mercadoria 

importada. A pena de perdimento incide nos casos de falsificação ou adulteração de 

documento necessário ao embarque ou desembaraço da mercadoria. A de multa, por sua 

vez, destina-se a punir declaração inexata de valor, natureza ou quantidade da 

mercadoria importada. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.341.312-PR, Segunda 

Turma, DJe 8/3/2013; e REsp 1.242.532-RS, Segunda Turma, DJe 2/8/2012. REsp 

1.240.005-RS, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 5/9/2013 (Informativo nº 

0530). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. APLICABILIDADE DA ISENÇÃO GENÉRICA DE II 

E DE IPI PREVISTA NOS ARTS. 2°, II, J, E 3°, I, DA LEI 8.032/1990. 

As isenções de imposto de importação e de imposto sobre produtos industrializados 

previstas no art. 2º, II, "j", e no art. 3º, I, da Lei 8.032/1990 (restabelecidas pelo 

art. 1º, IV, da Lei 8.402/1992) aplicam-se às importações de peças e componentes 

de reposição, reparo e manutenção necessárias ao funcionamento de plataformas 

petrolíferas, sendo indiferente a revogação que o art. 13 da Lei 8.032/1990 trouxe 

em relação ao Decreto-lei 1.953/1982. De fato, o Decreto-lei 1.953/1982 trata de 

isenções especificamente relacionadas a bens destinados a prospecção e produção de 

petróleo. Por sua vez, os arts. 2°, II, "j", e 3°, I, da Lei 8.032/1990 cuidam de isenção 

genericamente relacionada a embarcações, nas quais se incluem as plataformas 
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petrolíferas. Nesse contexto, deve-se asseverar que a revogação da legislação especial 

não impede a concessão da isenção genérica. REsp 1.341.077-RJ, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Imposto de Renda Pessoa Física 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IR SOBRE VERBA 

INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA NO 

PERÍODO DE ESTABILIDADE PROVISÓRIA. 

Não incide imposto de renda sobre o valor da indenização paga ao empregado 

demitido sem justa causa no período de estabilidade provisória. Precedentes citados: 

REsp 1.335.511-PB, Segunda Turma, DJe 10/10/2012; e AgRg no REsp 1.011.594-SP, 

Segunda Turma, DJe 28/9/2009. AgRg no REsp 1.215.211-RJ, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 6/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. DEDUÇÃO NA DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE 

RENDA DE GASTOS COM PROFISSIONAL DE SAÚDE NÃO INSCRITO EM 

CONSELHO PROFISSIONAL. 

Na declaração anual de imposto de renda, é possível a dedução de valor referente à 

despesa do contribuinte com profissional de saúde, mesmo que este não seja 

regularmente inscrito no respectivo conselho profissional. Isso porque o art. 8º, I, da 

Lei 8.134/1990 — que estabelece rol de hipóteses de dedução do imposto de renda —

não fez qualquer restrição à devida inscrição nos respectivos conselhos profissionais. 

Ademais, o § 1º, "c", do referido artigo exige apenas a comprovação do gasto por meio 

de recibo no qual conste nome, endereço, CPF ou CNPJ do emissor ou indicação do 

nome do profissional no cheque emitido pelo contribuinte. Assim, uma vez verificado 

que o contribuinte comprovou as despesas médicas nos termos da legislação de 

regência, é possível a dedução efetuada na declaração de ajuste anual do imposto de 

renda. AgRg no REsp 1.375.793-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

4/6/2013 (Informativo nº 0525). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE IR SOBRE O LUCRO AUFERIDO 

EM OPERAÇÃO DE VENDA DE TDA. 

Incide imposto de renda sobre o ganho de capital oriundo da diferença positiva 

entre o preço de aquisição e o preço de venda de TDA a terceiros. O recebimento de 

indenização em virtude de desapropriação para fins de reforma agrária não entra no 

cômputo do rendimento bruto da pessoa física ou do lucro real da pessoa jurídica, 
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mesmo se for apurado nessa transferência ganho de capital, consoante o art. 22, 

parágrafo único, da Lei 7.713/1988 e o art. 184, § 5º, da CF/1988. Outrossim, não é 

tributada a operação financeira consistente na obtenção do rendimento do título da 

dívida agrária — TDA. Essas “isenções” têm recebido amparo no STJ e foram 

estendidas pela jurisprudência aos terceiros portadores do título no que diz respeito ao 

resgate do seu valor principal ou dos valores correspondentes a juros compensatórios e 

moratórios ali previstos. Ocorre que, na hipótese tratada, o que se pretende excluir da 

tributação é a própria operação de compra e venda desses títulos no mercado, ou seja, 

uma operação financeira como outra qualquer, suscetível de gerar rendimento tributável 

(art. 43, I, do CTN). Trata-se de situação diferente da aquisição do título como 

indenização pro soluto da desapropriação realizada, ou do recebimento dos juros que 

remuneram o título enquanto não vencido o principal, ou do recebimento do valor do 

título quando de seu vencimento. A venda de TDA pode gerar lucro ou prejuízo se 

comparados os preços de aquisição e de venda. O lucro gerado é ganho de capital que 

deve submeter-se à tributação do imposto de renda como qualquer outro título 

mobiliário. Não há aí qualquer impacto na justa e prévia indenização, visto que a 

tributação somente ocorre quando o título for alienado com lucro (ganho de capital) 

pelo expropriado ou pelo portador. REsp 1.124.133-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 7/3/2013 (Informativo nº 0520). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE O VALOR GLOBAL 

PAGO EM ATRASO E ACUMULADAMENTE A TÍTULO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. 

No caso de benefício previdenciário pago em atraso e acumuladamente, não é 

legítima a cobrança de imposto de renda com parâmetro no montante global pago 

extemporaneamente. Isso porque a incidência do imposto de renda deve observar as 

tabelas e alíquotas vigentes na época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, 

devendo ser observada a renda auferida mês a mês pelo segurado. Precedente citado: 

REsp 1.118.429-SP, Primeira Seção, DJe 14/5/2010 (REPETITIVO). AgRg no AREsp 

300.240-RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 

0519). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS 

RENDIMENTOS AUFERIDOS PELO PORTADOR DE CARDIOPATIA 

GRAVE NÃO APOSENTADO. 

O portador de cardiopatia grave não tem direito à isenção do imposto de renda 

sobre seus vencimentos no caso em que, mesmo preenchendo os requisitos para a 

aposentadoria por invalidez, opte por continuar trabalhando. O art. 6º, XIV, da Lei 

n. 7.713/1988 exige, para que se reconheça o direito à isenção, a presença de dois 

requisitos cumulativos: que os rendimentos sejam relativos a aposentadoria, pensão ou 
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reforma; e que a pessoa física seja portadora de uma das doenças ali elencadas. Inexiste, 

portanto, previsão legal expressa da situação em análise como hipótese de exclusão do 

crédito tributário, o que se exige em face da regra contida no art. 150, § 6º, da CF. 

Ademais, o art. 111, II, do CTN determina que seja interpretada literalmente a 

legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção. Ressalte-se, ainda, que não 

se caracteriza qualquer ofensa ao princípio da isonomia em face da comparação da 

situação do indivíduo aposentado com o que esteja em atividade. Com efeito, há de ser 

observada a finalidade do benefício, que é diminuir o sacrifício dos definitivamente 

aposentados, aliviando-os dos encargos financeiros. Por fim, deve-se considerar que a 

parte final do inciso XIV do art. 6º da Lei n. 7.713/1988, ao estabelecer que haverá 

isenção do imposto de renda "mesmo que a doença tenha sido contraída depois da 

aposentadoria ou reforma", tem por objetivo apenas afastar o risco de tratamento 

diferenciado entre os inativos. Assim, não são isentos os rendimentos auferidos pelo 

contribuinte não aposentado em razão de sua atividade, ainda que se trate de pessoa 

portadora de uma das moléstias ali referidas. RMS 31.637-CE, Rel. Min. Castro 

Meira, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE 

JUROS DE MORA PAGOS EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL QUE 

CONDENE A UNIÃO A RESSARCIR SERVIDORES POR PROMOÇÕES QUE 

NÃO TENHAM SIDO EFETIVADAS NO MOMENTO OPORTUNO. 

Incide imposto de renda sobre o valor correspondente aos juros de mora relativos 

a quantias pagas em decorrência de decisão judicial que condene a União a 

ressarcir servidores públicos por promoções que, de forma ilegal, não tenham sido 

efetivadas no momento oportuno. Em regra, incide imposto de renda sobre os juros de 

mora,de acordo com o disposto no art. 16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/1964, 

segundo a qual serão também classificados como rendimentos de trabalho assalariado os 

juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das 

remunerações ali previstas. As exceções à regra, reconhecidas pela jurisprudência do 

STJ, dizem respeito aos juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 

campo de incidência do IR e àqueles decorrentes de verbas trabalhistas pagas no 

contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho. A situação em tela não se 

encaixa em qualquer das exceções supracitadas, pois se trata do pagamento de verbas 

que são sabidamente remuneratórias não isentas, devendo, assim, prevalecer a regra 

geral contida no parágrafo único do art. 16 da Lei n. 4.506/1964. AgRg no REsp 

1.348.003-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6/12/2012 

(Informativo nº 0515). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA DA 

PESSOA FÍSICA SOBRE JUROS DE MORA DECORRENTES DE 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS EM ATRASO. 
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Incide imposto de renda da pessoa física sobre os juros moratórios decorrentes de 

benefícios previdenciários pagos em atraso. Conforme o art. 16, parágrafo único, da 

Lei n. 4.506/1964, “serão também classificados como rendimentos de trabalho 

assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento 

das remunerações previstas neste artigo”. Assim, os juros moratórios, apesar de terem a 

natureza jurídica de lucros cessantes, amoldam-se à hipótese de incidência do imposto 

de renda prevista no inciso II do art. 43 do CTN (proventos de qualquer natureza). 

Nesse contexto, há duas exceções à regra da incidência do imposto de renda sobre os 

juros de mora. Nos termos do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/1988, na situação excepcional 

em que o trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as verbas 

remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de imposto de renda. 

Além disso, não incide o referido tributo sobre os juros de mora decorrentes de verba 

principal isenta ou fora do seu campo de incidência (tese do acessório que segue o 

principal). Por outro lado, não há regra isentiva para os juros de mora incidentes sobre 

verbas previdenciárias remuneratórias pagas a destempo, o que acarreta a aplicação da 

regra geral do art. 16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/1964. Precedentes citados: REsp 

1.089.720-RS, DJe 28/11/2012, e REsp 1.227.133-RS, DJe 19/10/2011. AgRg no 

AREsp 248.264-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27/11/2012 

(Informativo nº 0514). 

 

 Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO.  INCIDÊNCIA DE IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS 

DE MORA DECORRENTES DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Incidem IRPJ e CSLL sobre os juros decorrentes da mora na devolução de valores 

determinada em ação de repetição do indébito tributário. O STJ entende que, 

embora os juros de mora na repetição do indébito tributário decorrente de sentença 

judicial configurem verbas indenizatórias, eles possuem natureza jurídica de lucros 

cessantes, constituindo evidente acréscimo patrimonial, razão pela qual é legítima a 

tributação pelo IRPJ, salvo a existência de norma específica de isenção ou a constatação 

de que a verba principal a que se referem os juros é isenta ou está fora do campo de 

incidência do imposto (tese em que o acessório segue o principal). No caso da repetição 

do indébito, o tributo (principal), quando efetivamente pago, pode ser deduzido como 

despesa (art. 7º da Lei n. 8.541/1992) e, a contrario sensu, se o valor for devolvido, deve 

integrar as receitas da empresa a fim de compor o lucro real e o lucro líquido ajustado 

como base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Desse modo, a tese da acessoriedade dos 

juros de mora não socorre aos contribuintes, pois a verba principal não escapa à base de 

cálculo das referidas exações. Ainda, conforme a legislação do IRPJ, os juros 

moratórios — dada a natureza de lucros cessantes —encontram-se dentro da base de 

cálculo dos impostos, na medida em que compõem o lucro operacional da empresa. 
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Precedente citado: EDcl no REsp 1.089.720-RS, Primeira Seção, DJe 6/3/2013. REsp 

1.138.695-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22/5/2013 

(Informativo nº 0521). 

 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS 

REMUNERATÓRIOS DEVIDOS NA DEVOLUÇÃO DOS DEPÓSITOS 

JUDICIAIS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-

STJ). 

Incidem IRPJ e CSLL sobre os juros remuneratórios devidos na devolução dos 

depósitos judiciais efetuados para suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

Inicialmente, é importante estabelecer que a taxa Selic pode possuir natureza jurídica de 

acordo com a previsão legal ou relação jurídica que origina sua incidência, ou seja, ora 

pode ter natureza de juros compensatórios, ora de juros moratórios ou até mesmo de 

correção monetária. Nesse contexto, o art. 1º, § 3º, da Lei 9.703/1998, que regula os 

depósitos judiciais para fins de suspensão da exigibilidade de tributos, estabelece que o 

depósito, após o encerramento da lide, deve ser devolvido ao depositante vitorioso 

“acrescido de juros”, na forma do art. 39, § 4º, da Lei 9.250/1995 (Selic). Esta lei, por 

sua vez, atribui a natureza jurídica de juros à remuneração do capital depositado. 

Portanto, a natureza jurídica da remuneração do capital é de juros remuneratórios, o que 

resulta em acréscimo patrimonial que compõe a esfera de disponibilidade do 

contribuinte. Assim, considerando o fato de que a legislação do IRPJ trata os juros 

como receitas financeiras, deve-se concluir que incidem IRPJ e CSLL sobre os juros 

remuneratórios decorrentes dos depósitos judiciais devolvidos. Precedentes citados: 

AgRg no Ag 1.359.761-SP, Primeira Turma, DJe 6/9/2011; e REsp 1.086.875-PR, 

Segunda Turma, DJe 6/8/2012. REsp 1.138.695-SC, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 22/5/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. DEDUÇÃO DAS DESPESAS COM FÉRIAS DE 

EMPREGADO NA DECLARAÇÃO DO IRPJ. 

É possível ao empregador deduzir as despesas relacionadas ao pagamento de férias 

de empregado na declaração do IRPJ correspondente ao ano do exercício em que o 

direito às férias foi adquirido pelos empregados. De fato, uma vez adquirido o direito 

às férias, a despesa em questão corresponde a uma obrigação líquida e certa contraída 

pelo empregador, embora não realizada imediatamente. Dispõe o art. 134 da CLT que 

“as férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, nos 12 (doze) 

meses subsequentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito”. De acordo 

com o art. 47 da Lei n. 4.506/1964, são operacionais as despesas não computadas nos 

custos necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora. 

Ainda, conforme o § 1º do referido artigo, são necessárias as despesas pagas ou 

incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da 
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empresa. Despesa incorrida é aquela que existe e possui os atributos de liquidez e 

certeza. A legislação autoriza o abatimento dessas despesas na apuração do lucro 

operacional da empresa (art. 43 da Lei n. 4.506/1964). Se a lei permite a dedução das 

despesas pagas e das incorridas, não só aquelas que já foram efetivamente adimplidas 

são dedutíveis. Na legislação tributária, prevalece a regra do regime de competência, de 

modo que as despesas devem ser deduzidas no lucro real do período base competente, 

ou seja, naquele em que, jurídica ou economicamente, tornarem-se devidas ou em que 

possam ser excluídas do lucro líquido para determinação do lucro real. Com a aquisição 

do direito às férias pelo empregado, a obrigação de concedê-las juntamente com o 

pagamento das verbas remuneratórias correspondentes passa a existir juridicamente para 

o empregador de forma líquida e certa. Nesse momento, a pessoa jurídica incorre numa 

despesa passível de dedução na apuração do lucro real do ano-calendário em que se 

aperfeiçoou o direito adquirido do empregado. REsp 1.313.879-SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 7/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

 Imposto Predial Territorial Urbano 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA INSCRIÇÃO DE 

UNIDADES AUTÔNOMAS NO REGISTRO DE IMÓVEIS PARA A 

COBRANÇA DE IPTU INDIVIDUALIZADO. 

O fisco, verificando a divisão de imóvel preexistente em unidades autônomas, pode 

proceder às novas inscrições de IPTU, ainda que não haja prévio registro das 

novas unidades em cartório de imóveis. Conforme o art. 32 do CTN, o fato gerador 

do IPTU é a propriedade, o domínio útil ou a posse. O art. 34 do referido diploma, por 

sua vez, preconiza que o "contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular 

do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título". Observa-se, portanto, que é 

absolutamente dispensável o prévio registro imobiliário das novas unidades para 

proceder ao lançamento do IPTU individualizado. Basta a configuração da posse do 

bem imóvel para dar ensejo à exação. Assim, verificando-se a superveniência de 

unidades autônomas, é devida a cobrança do IPTU de forma individualizada, uma vez 

que é pacífico o entendimento de que os impostos reais — IPTU e ITBI, em especial — 

referem-se aos bens autonomamente considerados. Desse modo, seria incabível tratar 

diversos imóveis como universalidade para fins de tributação. Precedente citado: REsp 

722.752-RJ, Segunda Turma, DJe 11/11/2009. REsp 1.347.693-RS, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, julgado em 11/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 
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DIREITO TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DE ICMS INCIDENTE SOBRE A 

ENERGIA ELÉTRICA UTILIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. 8/2008-STJ). 

É possível o creditamento do ICMS incidente sobre a energia elétrica utilizada 

pelas empresas de telefonia na prestação de serviços de telecomunicações. De fato, 

o art. 19 da LC 87/1996 estabeleceu a não-cumulatividade do ICMS, prevendo a 

compensação do que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias 

ou “prestação de serviços” de transporte interestadual e intermunicipal e “de 

comunicação” com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro estado. 

Por sua vez, o art. 33, II, “b”, da LC 87/1996 dispõe que a entrada de energia elétrica 

em estabelecimento implicará direito a crédito quando a energia tiver sido “consumida 

no processo de industrialização”. Por seu turno, o art. 1º do Dec. 640/1962 equiparou os 

serviços de telecomunicações à indústria básica para todos os efeitos legais. Por 

conseguinte, a Primeira Seção do STJ instituiu, no julgamento do REsp 842.270-RS, 

DJe 26/6/2012, a compreensão de que o ICMS incidente sobre a energia elétrica 

consumida pelas empresas de telefonia, que promovem processo industrial por 

equiparação, pode ser creditado para abatimento do imposto devido quando da prestação 

de serviços. Na ocasião, entendeu-se, ademais, que a regra constante do art. 1º do Dec. 

640/1962 é inteiramente compatível com o CTN e com a legislação superveniente e 

atual, continuando em pleno vigor o referido dispositivo legal, já que não foi revogado. 

Além disso, considerando a definição de serviço de telecomunicações determinada pelo 

art. 60 da Lei 9.472/1997 (Lei Geral de Telecomunicações) – segundo o qual serviço de 

telecomunicações é o conjunto de atividades que possibilita a oferta de 

“telecomunicação”, qualificada, pelo § 1º do dispositivo, como a “transmissão, emissão 

ou recepção, por fio, radioeletricidade, meios ópticos ou qualquer outro processo 

eletromagnético, de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações 

de qualquer natureza” –, percebe-se que a energia elétrica é um insumo essencial e 

indispensável para a realização do processo, equiparável, em seus fundamentos, ao de 

industrialização, que resulta na prestação do serviço de telecomunicações, o que 

legitima a incidência do princípio da não-cumulatividade. Ademais, conforme firmado 

no voto-vista do Min. Castro Meira, ainda no precedente mencionado, o art. 33, II, “b”, 

da Lei Complementar 87/1996 precisa ser interpretado conforme a constituição, de 

modo a permitir que a não-cumulatividade alcance os três núcleos de incidência do 

ICMS previstos no texto da Constituição (a circulação de mercadorias, a prestação de 

serviços de transporte e os serviços de comunicação), sem restringi-la apenas à 

circulação de mercadorias, que, embora seja a vertente central, não representa a única 

hipótese de incidência do imposto. Precedentes citados: REsp 842.270-RS , Primeira 

Seção, DJe 26/6/2012; e AgRg no AgRg no REsp 1.134.930-MS, Segunda Turma, DJe 

19/12/2012. REsp 1.201.635-MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 12/6/2013 

(Informativo nº 0530). 

 

Primeira Seção  
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DIREITO TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DE ICMS SOBRE A ENERGIA 

ELÉTRICA CONSUMIDA PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. 8/2008-STJ). 

É possível o creditamento do ICMS incidente sobre a energia elétrica consumida 

pelas prestadoras de serviços de telecomunicações para abatimento do imposto 

devido quando da prestação de serviços. O art. 19 da LC 87/1996, em âmbito legal, 

assegura o direito à não-cumulatividade para o ICMS, prevendo a compensação do que 

for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 

serviços de transporte — interestadual e intermunicipal — e de comunicação com o 

montante cobrado nas operações anteriores pelo mesmo estado ou por outro. Por sua 

vez, o art. 33, II, “b”, do referido dispositivo legal prevê a possibilidade de creditamento 

de ICMS relativamente à aquisição de energia elétrica, na hipótese em que o 

estabelecimento a utilize no processo de industrialização. A propósito, por força do Dec. 

640/1962 — recepcionado pela Constituição atual e compatível com a legislação 

tributária posterior —, os serviços de comunicação são equiparados à indústria. Assim, 

em virtude da essencialidade da energia elétrica, como insumo, para o exercício da 

atividade de telecomunicações, induvidoso se revela o direito ao creditamento de ICMS, 

em atendimento ao princípio da não-cumulatividade. Precedentes citados: REsp 

842.270-RS, Primeira Seção, DJe 26/6/2012, e AgRg no AgRg no REsp 1.134.930-MS, 

Segunda Turma, DJe 19/12/2012. REsp 1.201.635-MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE A OPERAÇÃO 

DE VENDA, REALIZADA POR AGÊNCIA DE AUTOMÓVEIS, DE VEÍCULO 

USADO OBJETO DE CONSIGNAÇÃO PELO PROPRIETÁRIO. 

Não incide ICMS sobre a operação de venda, promovida por agência de 

automóveis, de veículo usado objeto de consignação pelo proprietário. A circulação 

de mercadorias prevista no art. 155 da CF é a jurídica, que exige efetivo ato de 

mercancia, para o qual concorrem a finalidade de obtenção de lucro e a transferência de 

titularidade, a qual, por sua vez, pressupõe a transferência de uma pessoa para outra da 

posse ou da propriedade da mercadoria. A mera consignação do veículo, cuja venda 

deverá ser promovida por agência de automóveis, não representa circulação jurídica da 

mercadoria, porquanto não induz à transferência da propriedade ou da posse da coisa, 

inexistindo, dessa forma, troca de titularidade a ensejar o fato gerador do ICMS. Nesse 

negócio jurídico, não há transferência de propriedade à agência de automóveis, pois ela 

não adquire o veículo de seu proprietário, apenas intermedeia a venda da coisa a ser 

adquirida diretamente pelo comprador. De igual maneira, não há transferência de posse, 

haja vista que a agência de automóveis não exerce sobre a coisa nenhum dos poderes 

inerentes à propriedade (art. 1.228 do CC). Com efeito, a consignação do veículo não 

pressupõe autorização do proprietário para a agência usar ou gozar da coisa, tampouco a 

agência pode dispor sobre o destino da mercadoria, pode, apenas, promover a sua venda 
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em conformidade com as condições estabelecidas pelo proprietário. Em verdade, a 

consignação do veículo significa mera detenção precária da mercadoria para exibição, 

facilitando, dessa forma, a realização do serviço de intermediação contratado. REsp 

1.321.681-DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 

0515). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DO ICMS PAGO A MAIOR NA 

HIPÓTESE EM QUE A BASE DE CÁLCULO REAL SEJA INFERIOR À 

PRESUMIDA. 

Na hipótese em que a base de cálculo real do ICMS for inferior à presumida, é 

possível pedir a restituição da diferença paga a maior a estados não signatários do 

Convênio Interestadual 13/1997. De fato, o STF, no julgamento da ADI 1.851-AL, já 

decidiu que, no regime de substituição tributária, somente haverá direito à restituição 

quando não ocorrer o fato gerador. Deve-se ressaltar, todavia, que os efeitos dessa 

decisão não alcançam todos os estados integrantes da Federação, mas apenas aqueles 

que sejam signatários do referido convênio. AgRg no REsp 1.371.922-SP, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 6/8/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DE ICMS APURADO NA 

IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTO CEDIDO EM COMODATO. 

O contribuinte não tem o dever de estornar crédito de ICMS apurado na 

importação de equipamento destinado ao ativo permanente da empresa na 

hipótese em que o bem seja, posteriormente, cedido em comodato a terceiro. Esse 

entendimento é extraído da interpretação dos arts. 20, § 3°, I, e 21, I, ambos da LC n. 

87/1996. O primeiro artigo autoriza o creditamento do imposto cobrado na operação que 

tenha resultado na entrada de mercadoria no estabelecimento, mesmo a destinada ao 

ativo permanente, mas excepciona a hipótese em que a saída subsequente não for 

tributada ou estiver isenta. O segundo impõe ao contribuinte o dever de estornar o 

ICMS creditado se incidir essa regra excepcional, isto é, quando o próprio creditamento 

for vedado. Se os equipamentos são cedidos em comodato, não se pode falar em "saída" 

sob a perspectiva da legislação do ICMS, entendida como circulação de mercadoria com 

transferência de propriedade. Nesse caso, os bens não deixam de integrar o patrimônio 

do contribuinte. REsp 1.307.876-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

5/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

 Imposto sobre Produtos Industrializados 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  
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DIREITO TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA NO CASO DE MORA 

DA FAZENDA PÚBLICA PARA APRECIAR PEDIDOS ADMINISTRATIVOS 

DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DE IPI EM DINHEIRO OU 

MEDIANTE COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS. 

Incide correção monetária sobre o valor relativo a créditos de IPI na hipótese de 

mora da Fazenda Pública para apreciar pedido administrativo de ressarcimento 

em dinheiro ou mediante compensação com outros tributos. A situação em análise 

— que envolve crédito de um determinado tributo recebido em dado período de 

apuração e utilizado fora da escrita fiscal — não se confunde com a hipótese relativa a 

crédito escritural — crédito de um determinado tributo recebido em dado período de 

apuração e utilizado para abatimento desse mesmo tributo em outro período de apuração 

dentro da escrita fiscal —, caso em que, em regra, não há direito à correção monetária. 

Com efeito, na hipótese de ressarcimento de créditos — sistemática extraordinária de 

aproveitamento —, os créditos outrora escriturais passam a ser objeto de ressarcimento 

em dinheiro ou mediante compensação com outros tributos em virtude da 

impossibilidade de dedução com débitos de IPI decorrentes das saídas de produtos — 

normalmente porque isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero —, ou até 

mesmo por opção do contribuinte, nas hipóteses permitidas por lei. Esses créditos 

deixam de ser escriturais, pois não estão mais acumulados na escrita fiscal para uso 

exclusivo no abatimento do IPI devido na saída. São utilizáveis fora da escrita fiscal. 

Nestes casos, o ressarcimento em dinheiro ou ressarcimento mediante compensação 

com outros tributos se dá por meio de requerimento do contribuinte que, muitas vezes, 

diante das vicissitudes burocráticas do Fisco, demora a ser atendido, gerando uma 

defasagem no valor do crédito que não existiria caso fosse reconhecido anteriormente 

ou caso pudesse ter sido utilizado na escrita fiscal mediante a sistemática ordinária de 

aproveitamento. Essa foi exatamente a situação caracterizada no REsp. 1.035.847-RS, 

julgado conforme a sistemática dos recursos repetitivos, no qual foi reconhecida a 

incidência de correção monetária. A lógica é simples: se há pedido de ressarcimento de 

créditos de IPI (em dinheiro ou via compensação com outros tributos) e esses créditos 

são reconhecidos pela Receita Federal com mora, essa demora no ressarcimento enseja 

a incidência de correção monetária, uma vez que caracteriza também a chamada 

"resistência ilegítima" exigida pela Súmula 411 do STJ. Precedentes citados: REsp. 

1.122.800-RS, Segunda Turma, DJe 15/3/2011, e AgRg no REsp 1.082.458-RS, 

Segunda Turma, DJe 16/2/2011. EAg 1.220.942-SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 10/4/2013 (Informativo nº 0521). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IPI AO PORTADOR DE 

EFERMIDADE. 

Na aquisição de veículo automotor, tem direito à isenção de IPI o portador de 

periartrite e artrose da coluna lombossacra na hipótese em que a enfermidade 

implicar limitação dolorosa dos movimentos dos ombros, de modo a causar a 

incapacidade total para a direção de automóvel sem direção hidráulica e sem 
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transmissão automática. De fato, conforme o art. 111 do CTN, as normas de isenção 

somente podem ser interpretadas literalmente. Dessa forma, o rol de moléstias passíveis 

de isenção de IPI descrito no art. 1º da Lei 8.989/1995 é taxativo (numerus clausus). Na 

situação em análise, a enfermidade enquadra-se entre as elencadas no § 1º do art. 1º da 

Lei 8.989/1995, pois representa a alteração em um dos segmentos do corpo humano que 

acarreta comprometimento da função física decorrente da existência de membros com 

deformidade adquirida. REsp 1.370.760-RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 27/8/2013 (Informativo nº 0530). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 

RECONHECIMENTO DE CRÉDITOS PRESUMIDOS DE IPI. 

Prescreve em cinco anos a pretensão de reconhecimento de créditos presumidos de 

IPI a título de benefício fiscal a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante 

ressarcimento. Isso porque o referido prazo prescricional deve obedecer ao art. 1º do 

Dec. 20.910/1932, e não aos dispositivos do CTN. Precedentes citados: REsp 

1.129.971-BA, Primeira Seção, DJe 10/3/2010 (julgado sob o procedimento dos 

recursos repetitivos); REsp 982.020-PE, Segunda Turma, DJe 14/2/2011; e AgRg no 

REsp 1.240.435-RS, Primeira Turma, DJe 22/11/2011. AgRg no AREsp 292.142-MG, 

Rel. Min. Castro Meira, julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 0523). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI EM RELAÇÃO À 

ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NO PROCESSO PRODUTIVO. 

O contribuinte não tem direito a crédito presumido de IPI, em relação à energia 

elétrica consumida no processo produtivo, como ressarcimento das contribuições 

ao PIS/Pasep e à Cofins, na forma estabelecida pelo art. 1º da Lei 9.363/1996. Isso 

porque a energia elétrica consumida na produção industrial não integra o conceito de 

“matéria-prima”, “produto intermediário” ou “material de embalagem” para efeito da 

legislação do IPI. Efetivamente, é de se observar que os citados termos veiculam 

conceitos jurídicos que não se encontram diretamente definidos na legislação que 

instituiu o benefício do crédito presumido, mas sim na própria legislação do imposto, 

conforme remissão feita pelo parágrafo único do art. 3º da mesma lei, o qual permite a 

utilização subsidiária da legislação do IPI para o estabelecimento dos conceitos de 

“matéria-prima”, “produtos intermediários” e “material de embalagem”. Nesse 

contexto, o art. 82 do Dec. 87.981/1982 (RIPI) prevê que os estabelecimentos 

industriais poderão creditar-se “do imposto relativo a matérias-primas, produtos 

intermediários e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização 

de produtos tributados, incluindo-se, entre as matérias-primas e produtos intermediários, 

aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo 

de industrialização”. De fato, a expressão "consumidos no processo de industrialização" 

significa consumo, desgaste ou alteração de suas propriedades físicas ou químicas 

durante a industrialização. Portanto, a legislação tributária considera como insumo 
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aquilo que se integra, de forma física ou química, ao novo produto ou aquilo que sofre 

consumo, desgaste ou alteração de suas propriedades físicas ou químicas. Desse modo, 

a energia elétrica consumida no processo produtivo, por não sofrer ou provocar ação 

direta mediante contato físico com o produto, não integra o conceito de "matéria-prima" 

ou "produto intermediário" para efeito da legislação do IPI e, por conseguinte, para 

efeito da obtenção do crédito presumido do imposto como ressarcimento das 

contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS. Ainda, observe-se que esse entendimento já 

se encontra pacificado na seara administrativa pela Súmula 12 do Segundo Conselho de 

Contribuintes do Ministério da Fazenda. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.000.848-

SC, Primeira Turma, DJe 20/10/2010; e AgRg no REsp 919.628- PR, Segunda Turma, 

DJe 24/8/2010. REsp 1.331.033-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 2/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. APLICABILIDADE DA ISENÇÃO GENÉRICA DE II 

E DE IPI PREVISTA NOS ARTS. 2°, II, J, E 3°, I, DA LEI 8.032/1990. 

As isenções de imposto de importação e de imposto sobre produtos industrializados 

previstas no art. 2º, II, "j", e no art. 3º, I, da Lei 8.032/1990 (restabelecidas pelo 

art. 1º, IV, da Lei 8.402/1992) aplicam-se às importações de peças e componentes 

de reposição, reparo e manutenção necessárias ao funcionamento de plataformas 

petrolíferas, sendo indiferente a revogação que o art. 13 da Lei 8.032/1990 trouxe 

em relação ao Decreto-lei 1.953/1982. De fato, o Decreto-lei 1.953/1982 trata de 

isenções especificamente relacionadas a bens destinados a prospecção e produção de 

petróleo. Por sua vez, os arts. 2°, II, "j", e 3°, I, da Lei 8.032/1990 cuidam de isenção 

genericamente relacionada a embarcações, nas quais se incluem as plataformas 

petrolíferas. Nesse contexto, deve-se asseverar que a revogação da legislação especial 

não impede a concessão da isenção genérica. REsp 1.341.077-RJ, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 9/4/2013 (Informativo nº 0519). 

 

 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 

SISTEMÁTICA DE RECOLHIMENTO DE ISS PREVISTA NO § 1º DO ART. 9º 

DO DEC.-LEI N. 406/1968 AOS SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS 

CARTORÁRIOS E NOTARIAIS. 

Não se aplica à prestação de serviços de registros públicos cartorários e notariais a 

sistemática de recolhimento de ISS prevista no § 1º do art. 9º do Dec.-lei n. 

406/1968. O referido preceito legal impõe, como condição para o enquadramento no 

regime especial de recolhimento de ISS, a “prestação de serviços sob a forma de 

trabalho pessoal do próprio contribuinte”. No entanto, a prestação dos serviços 



 

364 
 

cartoriais não importa em necessária intervenção pessoal do notário ou do oficial de 

registro, tendo em vista que o art. 236 da CF e a legislação que o regulamenta permitem 

a formação de uma estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de 

registro público, assemelhando-se ao próprio conceito de empresa. Nesse sentido, o art. 

236 da CF determina a natureza jurídica da prestação do serviço como privada, sem 

determinar, contudo, a unipessoalidade da prestação de serviço cartorário, e o art. 20 da 

Lei n. 8.935/1994 autoriza, de forma expressa, o notário ou oficial de registro a 

contratar, para o desempenho de suas funções, escreventes, dentre eles escolhendo os 

substitutos, e auxiliares como empregados. Além do mais, a realidade comprova que, 

em regra, a atividade cartorária não é prestada de modo direto apenas pelo tabelião, mas 

também por atendentes, principalmente nos grandes centros urbanos. Precedentes 

citados: AgRg no AREsp 129.427-RS, DJe 23/4/2012; e AgRg no AREsp 150.947-RS, 

DJe 24/8/2012. REsp 1.328.384-RS, Rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Rel. para acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 4/2/2013 

(Informativo nº 0514). 

 

 Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de 

Fiscalização. 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma 

DIREITO TRIBUTÁRIO. FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO – FUNDAF. 

São inexigíveis os valores cobrados de concessionária, com fundamento em atos 

regulamentares da Receita Federal, a título de contribuição para o Fundo Especial 

de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (FUNDAF). 

Os valores cobrados a título de contribuição para o FUNDAF – a qual tem por objetivo 

ressarcir os custos pelo exercício do poder de polícia na fiscalização aduaneira em porto 

administrado pela concessionária – têm natureza jurídica de taxa (e não de preço 

público), tendo em vista que o seu pagamento é compulsório e decorre do exercício 

regular de típico poder de polícia, conforme se afere do art. 22 do Decreto-Lei 

1.455/1976. Nesse contexto, cabe esclarecer que a taxa está sujeita às limitações 

constitucionais ao poder de tributar, entre as quais o princípio da legalidade estrita, 

previsto no art. 150, I, da CF e no art. 97 do CTN. Desse modo, na norma instituidora 

do tributo, devem constar todos os aspectos da tipicidade tributária (aspecto material, 

aspecto pessoal, aspecto espacial, aspecto temporal e aspecto quantitativo). Entretanto, a 

referida taxa encontra-se em desconformidade com o citado princípio, tendo em vista 

que os seus elementos constitutivos estão previstos não em lei, mas em atos 

regulamentares da Receita Federal, por indevida delegação de competência prevista no 

Decreto-Lei 1.455/1978 e no Decreto 91.030/1985, os quais não subsistem, por força do 

disposto no art. 25 do ADCT, o qual expressamente revogou os dispositivos legais que 

delegavam a órgão do Poder Executivo competência assinalada pela CF/1988 ao 
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Congresso Nacional. REsp 1.275.858-DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 

19/9/2013 (Informativo nº 0531). 

 

 Taxa de Saúde Suplementar por Registro de Produto 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR POR 

REGISTRO DE PRODUTO. 

É ilegal a cobrança da Taxa de Saúde Suplementar por Registro de Produto, 

prevista no art. 20, II, da Lei 9.961/2000, em relação a requerimentos de registro 

efetuados antes de 1º de janeiro de 2000, data do início da vigência dessa lei. 

Precedente citado: REsp 1.064.236-RJ, Segunda Turma, DJe 13/2/2009. REsp 

1.192.225-RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 21/5/2013 (Informativo nº 

0524). 

 

 Contribuições de Melhoria 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. REQUISITOS PARA A INSTITUIÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 

A instituição de contribuição de melhoria depende de lei prévia e específica, bem 

como da ocorrência de efetiva valorização imobiliária em razão da obra pública, 

cabendo ao ente tributante o ônus de realizar a prova respectiva. Precedentes 

citados: REsp 927.846-RS, Primeira Turma, DJe 20/8/2010; e AgRg no REsp 

1.304.925-RS, Primeira Turma, DJe 20/4/2012. REsp 1.326.502-RS, Rel. Min. Ari 

Pargendler, julgado em 18/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

 Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. CESSÃO DE CRÉDITO DECORRENTE DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 

É possível a cessão dos créditos decorrentes de empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica. De fato, o empréstimo compulsório instituído em favor da Eletrobrás 

pela Lei 4.156/1962 e alterações posteriores tem a forma de resgate disciplinada pelo 

Dec.-Lei 1.512/1976. Ao estabelecer o modo de devolução do referido tributo, a 

legislação de regência não criou óbice à cessão do respectivo crédito a terceiros, razão 
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pela qual não há impedimento para tanto. Precedente citado: REsp 1.094.429-RJ, 

Segunda Turma, DJe 4/11/2009. AgRg no REsp 1.090.784-DF, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, julgado em 11/4/2013 (Informativo nº 0520). 

 

 Programa de Integração Social , Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público e Contribuição para o Financiamento de Seguridade 

Social 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO TRIBUTÁRIO.  REPETIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E 

DA COFINS NA HIPÓTESE DE CONTRIBUINTE VINCULADO À 

TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO. RECURSO REPETITIVO (ART. 

543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

O contribuinte vinculado ao regime tributário por lucro presumido tem direito à 

restituição de valores – referentes à contribuição para o PIS e à COFINS – pagos a 

maior em razão da utilização da base de cálculo indicada no § 1º do art. 3º da Lei 

9.718/1998, mesmo após a EC 20/1998 e a edição das Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003. De início, esclarece-se que o STF declarou inconstitucional o § 1º do art. 

3º da Lei 9.718/1998, isso porque a norma ampliou indevidamente o conceito de receita 

bruta, desconsiderando a noção de faturamento pressuposta na redação original do art. 

195, I, b, da CF. Assim, o faturamento deve ser compreendido no sentido estrito de 

receita bruta decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer 

natureza, ou seja, considerando a soma das receitas oriundas do exercício das atividades 

empresariais. Entretanto, a reconhecida inconstitucionalidade não se estende às Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003, tendo em vista a nova redação atribuída ao art. 195, I, b, da 

CF pela EC 20/1998, prevendo que as contribuições sociais pertinentes também 

incidissem sobre a receita. Além do mais, deve-se ressaltar que, após a EC 20/1998 e a 

edição das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, o direito à repetição passou a ser 

condicionado ao enquadramento no rol do inciso II dos arts. 8º e 10 das referidas leis, 

respectivamente, que excluem determinados contribuintes da sistemática não-

cumulativa, quais sejam: “as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com 

base no lucro presumido ou arbitrado”. Dessa forma, mesmo após as mudanças 

legislativas mencionadas, o contribuinte vinculado à sistemática de tributação pelo lucro 

presumido não foi abrangido pelos novos ditames legais, estando submetido à Lei 

9.718/1998, com todas as restrições impostas pela declaração de inconstitucionalidade 

no STF. Precedentes citados do STJ: AgRg no REsp 961.340-SC, Segunda Turma, DJe 

23/11/2009; e REsp 979.862-SC, Segunda Turma, DJe 11/6/2010. REsp 1.354.506-SP, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14/8/2013 (Informativo nº 0529). 

 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA 

O PIS/PASEP E DA COFINS NA HIPÓTESE DE VENDA DE VEÍCULOS 
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NOVOS POR CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS. RECURSO REPETITIVO 

(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Na venda de veículos novos, a concessionária deve recolher as contribuições para o 

PIS/PASEP e a COFINS sobre a receita bruta/faturamento (arts. 2º e 3º da Lei 

9.718/1998) – compreendido o valor de venda do veículo ao consumidor –, e não 

apenas sobre a diferença entre o valor de aquisição do veículo junto à fabricante 

concedente e o valor da venda ao consumidor (margem de lucro). Decerto, entre a 

pessoa jurídica fabricante (montadora-concedente) e o distribuidor (concessionária), há 

uma relação de concessão comercial cujo objeto é o veículo a ser vendido ao 

consumidor. Esse vínculo, sob o ponto de vista comercial, é regido pela Lei 6.729/1979, 

que caracteriza o fornecimento de mercadorias pela concedente à concessionária como 

uma compra e venda mercantil, pois estabelece que o preço de venda ao consumidor 

deve ser livremente fixado pela concessionária, enquanto na relação entre 

concessionária e concedente cabe a esta fixar “o preço de venda” àquela (art. 13). 

Confirma o entendimento de que há uma compra e venda mercantil o disposto no art. 23 

da mencionada lei, segundo o qual há obrigação da concedente de readquirir da 

concessionária o estoque de veículos pelo "preço de venda” à rede de distribuição. 

Desse modo, é evidente que, na relação de "concessão comercial" prevista na Lei 

6.729/1979, existe um contrato de compra e venda mercantil que é celebrado entre o 

concedente e a concessionária e outro contrato de compra e venda que é celebrado entre 

a concessionária e o consumidor, sendo que é o segundo contrato que gera faturamento 

para a concessionária. Saliente-se, a propósito, que não há mera intermediação, 

tampouco operação de consignação. Isso, inclusive, é confirmado pelo art. 5º da Lei 

9.718/1998, que, quando equipara para fins tributários as operações de compra e venda 

de veículos automotores usados a uma operação de consignação, parte do pressuposto 

de que a operação de compra e venda de carros novos não configura consignação. 

Efetivamente, só se equipara aquilo que não o é; se já o fosse, não seria necessário 

equiparar. Sendo assim, caracterizada a venda de veículos automotores novos, a 

operação se enquadra dentro do conceito de "faturamento" definido pelo STF quando 

examinou o art. 3º, caput, da Lei n. 9.718/1998, fixando que a base de cálculo do PIS e 

da COFINS é a receita bruta/faturamento que decorre exclusivamente da venda de 

mercadorias e/ou de serviços, não se considerando receita bruta de natureza diversa. 

Precedentes citados: AgRg nos EREsp 529.034-RS, Corte Especial, DJ 1º/8/2006; 

AgRg no AREsp 67.356-DF, Primeira Turma, DJe 30/4/2012. REsp 1.339.767-SP, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 26/6/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI EM RELAÇÃO À 

ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NO PROCESSO PRODUTIVO. 

O contribuinte não tem direito a crédito presumido de IPI, em relação à energia 

elétrica consumida no processo produtivo, como ressarcimento das contribuições 

ao PIS/Pasep e à Cofins, na forma estabelecida pelo art. 1º da Lei 9.363/1996. Isso 

porque a energia elétrica consumida na produção industrial não integra o conceito de 
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“matéria-prima”, “produto intermediário” ou “material de embalagem” para efeito da 

legislação do IPI. Efetivamente, é de se observar que os citados termos veiculam 

conceitos jurídicos que não se encontram diretamente definidos na legislação que 

instituiu o benefício do crédito presumido, mas sim na própria legislação do imposto, 

conforme remissão feita pelo parágrafo único do art. 3º da mesma lei, o qual permite a 

utilização subsidiária da legislação do IPI para o estabelecimento dos conceitos de 

“matéria-prima”, “produtos intermediários” e “material de embalagem”. Nesse 

contexto, o art. 82 do Dec. 87.981/1982 (RIPI) prevê que os estabelecimentos 

industriais poderão creditar-se “do imposto relativo a matérias-primas, produtos 

intermediários e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização 

de produtos tributados, incluindo-se, entre as matérias-primas e produtos intermediários, 

aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo 

de industrialização”. De fato, a expressão "consumidos no processo de industrialização" 

significa consumo, desgaste ou alteração de suas propriedades físicas ou químicas 

durante a industrialização. Portanto, a legislação tributária considera como insumo 

aquilo que se integra, de forma física ou química, ao novo produto ou aquilo que sofre 

consumo, desgaste ou alteração de suas propriedades físicas ou químicas. Desse modo, 

a energia elétrica consumida no processo produtivo, por não sofrer ou provocar ação 

direta mediante contato físico com o produto, não integra o conceito de "matéria-prima" 

ou "produto intermediário" para efeito da legislação do IPI e, por conseguinte, para 

efeito da obtenção do crédito presumido do imposto como ressarcimento das 

contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS. Ainda, observe-se que esse entendimento já 

se encontra pacificado na seara administrativa pela Súmula 12 do Segundo Conselho de 

Contribuintes do Ministério da Fazenda. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.000.848-

SC, Primeira Turma, DJe 20/10/2010; e AgRg no REsp 919.628- PR, Segunda Turma, 

DJe 24/8/2010. REsp 1.331.033-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 2/4/2013 (Informativo nº 0522). 

 

 Contribuição Previdenciária 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção 

DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PSS DO SERVIDOR 

PÚBLICO CIVIL DA UNIÃO. INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS DE MORA 

RELATIVOS A VALORES PAGOS EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO 

JUDICIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-

STJ). 

A contribuição para o PSS não incide sobre o valor correspondente aos juros de 

mora, ainda que estes sejam relativos a quantias pagas em cumprimento de decisão 

judicial. Os juros de mora não constituem remuneração pelo trabalho prestado ou pelo 

capital investido, possuindo sim natureza indenizatória, pois se destinam a reparar o 

prejuízo suportado pelo credor em razão da mora do devedor que não efetuou o 

pagamento nas condições estabelecidas pela lei ou pelo contrato. Além disso, o fato de 
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incidir contribuição para o Plano de Seguridade Social (PSS) sobre os valores pagos em 

cumprimento de decisão judicial não justifica, por si só, a cobrança de contribuição 

sobre os juros de mora a eles referentes. Com efeito, ainda que se admita a integração da 

legislação tributária pelo princípio do direito privado segundo o qual, salvo disposição 

em contrário, o bem acessório segue o principal, tal integração não pode acarretar a 

exigência de tributo não previsto em lei, nem dispensa do pagamento de tributo devido. 

Ademais, mesmo que seja possível a incidência de contribuição social sobre quaisquer 

vantagens pagas aos servidores públicos federais (art. 4º, § 1º, da Lei n. 10.887/2004), 

não se admite sua incidência sobre as parcelas pagas a título de indenização, como é o 

caso dos juros de mora, haja vista que, conforme expressa previsão legal (art. 49, I e § 

1º, da Lei n. 8.112/1990), tais parcelas não se incorporam ao vencimento ou provento. 

REsp 1.239.203-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12/12/2012 

(Informativo nº 0513). 

 

Primeira Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEGIMITIDADE PASSIVA 

EM DEMANDA QUE OBJETIVA A RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA INDEVIDAMENTE ARRECADADA. 

Não é cabível o ajuizamento de demanda judicial na qual se pleiteie a restituição 

de contribuição previdenciária indevidamente arrecadada em face do sujeito que 

apenas arrecada o tributo em nome do sujeito ativo da relação jurídico-tributária. 

Pertence ao sujeito ativo da relação jurídico-tributária, e não ao sujeito que apenas 

arrecada a contribuição previdenciária em nome do sujeito ativo, a legitimidade para 

figurar no polo passivo de demanda em que se pleiteie a restituição do tributo 

indevidamente arrecadado. AREsp 199.089-PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0513). 

 

 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO.  INCIDÊNCIA DE IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS 

DE MORA DECORRENTES DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO. RECURSO 

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Incidem IRPJ e CSLL sobre os juros decorrentes da mora na devolução de valores 

determinada em ação de repetição do indébito tributário. O STJ entende que, 

embora os juros de mora na repetição do indébito tributário decorrente de sentença 

judicial configurem verbas indenizatórias, eles possuem natureza jurídica de lucros 

cessantes, constituindo evidente acréscimo patrimonial, razão pela qual é legítima a 

tributação pelo IRPJ, salvo a existência de norma específica de isenção ou a constatação 

de que a verba principal a que se referem os juros é isenta ou está fora do campo de 

incidência do imposto (tese em que o acessório segue o principal). No caso da repetição 
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do indébito, o tributo (principal), quando efetivamente pago, pode ser deduzido como 

despesa (art. 7º da Lei n. 8.541/1992) e, a contrario sensu, se o valor for devolvido, deve 

integrar as receitas da empresa a fim de compor o lucro real e o lucro líquido ajustado 

como base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Desse modo, a tese da acessoriedade dos 

juros de mora não socorre aos contribuintes, pois a verba principal não escapa à base de 

cálculo das referidas exações. Ainda, conforme a legislação do IRPJ, os juros 

moratórios — dada a natureza de lucros cessantes —encontram-se dentro da base de 

cálculo dos impostos, na medida em que compõem o lucro operacional da empresa. 

Precedente citado: EDcl no REsp 1.089.720-RS, Primeira Seção, DJe 6/3/2013. REsp 

1.138.695-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22/5/2013 

(Informativo nº 0521). 

 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS 

REMUNERATÓRIOS DEVIDOS NA DEVOLUÇÃO DOS DEPÓSITOS 

JUDICIAIS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-

STJ). 

Incidem IRPJ e CSLL sobre os juros remuneratórios devidos na devolução dos 

depósitos judiciais efetuados para suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

Inicialmente, é importante estabelecer que a taxa Selic pode possuir natureza jurídica de 

acordo com a previsão legal ou relação jurídica que origina sua incidência, ou seja, ora 

pode ter natureza de juros compensatórios, ora de juros moratórios ou até mesmo de 

correção monetária. Nesse contexto, o art. 1º, § 3º, da Lei 9.703/1998, que regula os 

depósitos judiciais para fins de suspensão da exigibilidade de tributos, estabelece que o 

depósito, após o encerramento da lide, deve ser devolvido ao depositante vitorioso 

“acrescido de juros”, na forma do art. 39, § 4º, da Lei 9.250/1995 (Selic). Esta lei, por 

sua vez, atribui a natureza jurídica de juros à remuneração do capital depositado. 

Portanto, a natureza jurídica da remuneração do capital é de juros remuneratórios, o que 

resulta em acréscimo patrimonial que compõe a esfera de disponibilidade do 

contribuinte. Assim, considerando o fato de que a legislação do IRPJ trata os juros 

como receitas financeiras, deve-se concluir que incidem IRPJ e CSLL sobre os juros 

remuneratórios decorrentes dos depósitos judiciais devolvidos. Precedentes citados: 

AgRg no Ag 1.359.761-SP, Primeira Turma, DJe 6/9/2011; e REsp 1.086.875-PR, 

Segunda Turma, DJe 6/8/2012. REsp 1.138.695-SC, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 22/5/2013 (Informativo nº 0521). 

 

 Imunidade Tributária 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DA PROVA 

RELACIONADO AO AFASTAMENTO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
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PREVISTA NO § 2º DO ART. 150 DA CF. 

O ônus de provar que o imóvel não está afetado a destinação compatível com os 

objetivos e finalidades institucionais de entidade autárquica recai sobre o ente 

tributante que pretenda, mediante afastamento da imunidade tributária prevista 

no § 2º do art. 150 da CF, cobrar IPTU sobre o referido imóvel. Isso porque, 

conforme orientação jurisprudencial predominante no STJ, presume-se que o imóvel de 

entidade autárquica está afetado a destinação compatível com seus objetivos e 

finalidades institucionais. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.233.942-RJ, Primeira 

Turma, DJe 26/9/2012; e AgRg no AREsp 236.545-MG, Segunda Turma, DJe 

26/11/2012. AgRg no AREsp 304.126-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado 

em 13/8/2013 (Informativo nº 0527). 

 

 Correção Monetária 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

INCIDENTE SOBRE OS CRÉDITOS ESPONTANEAMENTE 

RECONHECIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

A correção monetária incide a partir do término do prazo de trezentos e sessenta 

dias, previsto no art. 24 da Lei 11.457/2007, contado da data do protocolo do 

pedido administrativo de ressarcimento realizado pelo contribuinte. Isso porque, 

conforme dispõe o art. 24 da Lei 11.457/2007, é “obrigatório que seja proferida decisão 

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo 

de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte”. Portanto, o Fisco 

somente deve ser considerado em mora a partir do término do referido prazo, quando, 

então, estará configurada a denominada "resistência ilegítima" prevista na Súmula 411 

do STJ: "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao 

seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco". REsp 1.331.033-SC, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/4/2013 

(Informativo nº 0522). 

 

 Sanções Punitivas Tributárias 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE 

MULTA FISCAL PUNITIVA. 

É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra 

o crédito tributário. Precedentes citados: REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, e REsp 

834.681-MG, DJe 2/6/2010. AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito 
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Gonçalves, julgado em 4/12/2012 (Informativo nº 0511). 

 

Segunda Turma  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

COBRANÇA DE PENA PECUNIÁRIA POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

CESSAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DA ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR EXECUTADA. RETOMADA DA 

EXECUÇÃO FISCAL. 

Não será extinta a execução fiscal que vise à cobrança de penalidade pecuniária 

por infração administrativa na hipótese em que, embora decretada a liquidação 

extrajudicial da entidade de previdência complementar executada, tal liquidação 

tenha cessado em razão do reconhecimento da viabilidade de prosseguimento das 

atividades societárias da executada. O inciso VII do art. 49 da LC n. 109/2001 

estabelece que a decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, a 

inexigibilidade de penas pecuniárias por infrações de natureza administrativa. Dessa 

forma, em consideração à mencionada redação legal, poder-se-ia, em princípio, 

imaginar que, com a decretação da liquidação extrajudicial, haveria a imediata extinção 

das penas pecuniárias por infrações administrativas sofridas pelo ente em liquidação, 

ainda que, posteriormente, as suas atividades societárias tenham sido retomadas com a 

extinção do procedimento liquidatório. Todavia, as situações citadas no art. 49 da LC n. 

109/2001 não constituem um fim em si mesmas, mas apenas instrumentos voltados à 

ultimação do procedimento de liquidação extrajudicial, que nada mais é que um regime 

jurídico específico de concurso de credores. Dessa maneira, se for verificado que não 

mais subsiste a necessidade de realização do ativo (levantamento da liquidação 

extrajudicial) para liquidação do passivo, não mais se fazendo necessário o concurso de 

credores, haverá o levantamento da liquidação nos termos do art. 52 da LC n. 109/2001 

e, por consequência, devem cessar os efeitos até então produzidos pelo procedimento. A 

inexigibilidade da penalidade pecuniária somente foi instituída para viabilizar, no 

procedimento da liquidação extrajudicial e da melhor forma possível, a satisfação 

conjunta dos diversos credores da instituição. A partir do momento em que se constata a 

desnecessidade de abertura do concurso universal de credores, com reconhecimento da 

viabilidade de prosseguimento das atividades societárias do ente, perde a razão de ser 

todo o arcabouço que o caracteriza perde a razão de ser. Assim, atribuir à expressão 

"inexigibilidade das penas pecuniárias" o mesmo efeito prático tanto no caso da 

extinção da entidade pela liquidação como na hipótese em que suas atividades tenham 

sido retomadas acabaria por instituir uma inconsistência no âmbito da própria LC n. 

109/2001, que visa permitir a recuperação da entidade liquidanda e o prosseguimento de 

suas atividades. Além do mais, a LC n. 109/2001 deve se compatibilizar com o disposto 

no art. 29 da LEF, aplicável a dívidas tributárias e não tributárias executadas pelo Poder 

Público. Realizando-se uma interpretação lógico-sistemática dos preceitos legais em 

debate, conclui-se que a decretação da liquidação extrajudicial não extingue o executivo 

fiscal, mas apenas o condiciona ao resultado do concurso entre os credores. Logo: a) 

inexistindo bens suficientes para a satisfação dos créditos, a sociedade será extinta e a 
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execução seguirá a mesma sorte em virtude da superveniente perda de objeto; b) 

havendo, contudo, o levantamento da liquidação, ou restando bens aptos à satisfação do 

débito, procede-se ao restabelecimento do feito executivo ante o exaurimento dos 

efeitos da regra insculpida no art. 49, VII, da LC n. 109/2001. REsp 1.238.965-RS, Rel. 

Min. Castro Meira, julgado em 14/8/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Sujeito Passivo 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENHORA, POR DÍVIDAS 

TRIBUTÁRIAS DA MATRIZ, DE VALORES DEPOSITADOS EM NOME DE 

FILIAIS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Os valores depositados em nome das filiais estão sujeitos à penhora por dívidas 

tributárias da matriz. De início, cabe ressaltar que, no âmbito do direito privado, cujos 

princípios gerais, à luz do art. 109 do CTN, são informadores para a definição dos 

institutos de direito tributário, a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, 

fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando os 

mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz. Nessa condição, 

consiste, conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostenta 

personalidade jurídica própria, nem é sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta 

da sociedade empresária. Cuida-se de um instrumento para o exercício da atividade 

empresarial. Nesse contexto, a discriminação do patrimônio da sociedade empresária 

mediante a criação de filiais não afasta a unidade patrimonial da pessoa jurídica, que, na 

condição de devedora, deve responder, com todo o ativo do patrimônio social, por suas 

dívidas à luz da regra de direito processual prevista no art. 591 do CPC, segundo a qual 

"o devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens 

presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei". Cumpre esclarecer, por 

oportuno, que o princípio tributário da autonomia dos estabelecimentos, cujo conteúdo 

normativo preceitua que estes devem ser considerados, na forma da legislação 

específica de cada tributo, unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-

tributárias travadas com a administração fiscal, é um instituto de direito material ligado 

ao nascimento da obrigação tributária de cada imposto especificamente considerado e 

não tem relação com a responsabilidade patrimonial dos devedores, prevista em um 

regramento de direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da 

empresa e dos sócios definidos no direito empresarial. Além disso, a obrigação de que 

cada estabelecimento se inscreva com número próprio no CNPJ tem especial relevância 

para a atividade fiscalizatória da administração tributária, não afastando a unidade 

patrimonial da empresa, cabendo ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada 

da inscrição do CNPJ da matriz. Diante do exposto, limitar a satisfação do crédito 

público, notadamente do crédito tributário, a somente o patrimônio do estabelecimento 

que participou da situação caracterizada como fato gerador é adotar interpretação 

absurda e odiosa. Absurda porque não se concilia, por exemplo, com a cobrança dos 
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créditos em uma situação de falência, em que todos os bens da pessoa jurídica (todos os 

estabelecimentos) são arrecadados para pagamento dos credores; com a possibilidade de 

responsabilidade contratual subsidiária dos sócios pelas obrigações da sociedade como 

um todo (arts. 1.023, 1.024, 1.039, 1.045, 1.052 e 1.088 do CC); ou com a 

administração de todos os estabelecimentos da sociedade pelos mesmos órgãos de 

deliberação, direção, gerência e fiscalização. Odiosa porque, por princípio, o credor 

privado não pode ter mais privilégios que o credor público, salvo exceções legalmente 

expressas e justificáveis. REsp 1.355.812-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 22/5/2013 (Informativo nº 0524). 

 

 Responsabilidade Tributária 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. FISCALIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS COMO PRESSUPOSTO PARA O 

RECONHECIMENTO DE SOLIDARIEDADE NA FASE DE COBRANÇA DE 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A CESSÃO DE 

MÃO DE OBRA. 

Na cobrança de contribuições previdenciárias realizada com base na redação 

original do art. 31 da Lei n. 8.212/1991, não é lícita a autuação da tomadora de 

serviços sem que antes tenha havido a fiscalização da contabilidade da prestadora 

de serviços executados mediante cessão de mão de obra. O art. 31 da Lei n. 

8.212/1991, em sua redação original, reconhece a existência de responsabilidade 

solidária entre o tomador e o prestador de serviços pelas contribuições previdenciárias 

incidentes sobre a cessão de mão de obra. A referida solidariedade, entretanto, ocorrerá 

na fase de cobrança do tributo, pressupondo, desse modo, a regular constituição do 

crédito tributário, cuja ocorrência, antes da vigência da Lei n. 9.711/1998 — que deu 

nova redação ao art. 31 da Lei n. 8.212/1991 —, demandava a fiscalização da 

contabilidade da empresa prestadora dos serviços de mão de obra, devedora principal da 

contribuição previdenciária. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.348.395-RJ, 

Segunda Turma, DJe 4/12/2012, e AgRg no REsp 1.174.800-RS, Segunda Turma, DJe 

23/4/2012. AgRg no REsp 1.194.485-ES, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada do TRF 3ª Região), julgado em 26/2/2013 (Informativo nº 0518). 

 

 Constituição de Crédito Tributário 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma 

DIREITO TRIBUTÁRIO. FORMAÇÃO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
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A ausência de prévio processo administrativo não enseja a nulidade da Certidão de 

Dívida Ativa (CDA) nos casos de tributos sujeitos a lançamento de ofício. Com 

efeito, cabe ao contribuinte impugnar administrativamente a cobrança tributária e não ao 

fisco que, com observância da lei aplicável ao caso, lançou o tributo. Precedentes 

citados: AgRg no REsp 1.080.522-RJ, Primeira Turma, Dje 29/10/2008; e REsp 

1.095.425-MG, Primeira Turma, Dje 22/4/2009. AgRg no AREsp 370.295-SC, Rel. 

Min. Humberto Martins, julgado em 1/10/2013 (Informativo nº 0531). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. IRREGULARIDADE DE NOTIFICAÇÃO DE 

LANÇAMENTO REFERENTE À TCFA DIANTE DA AUSÊNCIA DE PRAZO 

PARA A APRESENTAÇÃO DE DEFESA ADMINISTRATIVA. 

É irregular a notificação de lançamento que vise constituir crédito tributário 

referente à taxa de controle e fiscalização ambiental – TCFA na hipótese em que 

não conste, na notificação, prazo para a apresentação de defesa administrativa. A 

cobrança de TCFA submete-se ao procedimento administrativo fiscal, que contempla 

exigências prévias para a constituição do crédito tributário mediante lançamento. Entre 

essas exigências, encontra-se, em consideração ao art. 11, II, do Dec. n. 70.235/1972, a 

obrigatoriedade de constância, na notificação de lançamento, de prazo para a sua 

impugnação. AgRg no REsp 1.352.234-PR, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 

em 21/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPRESCINDIBILIDADE DE LANÇAMENTO DE 

DÉBITOS OBJETO DE COMPENSAÇÃO INDEVIDA DECLARADA EM DCTF 

ENTREGUE ANTES DE 31/10/2003. 

É necessário o lançamento de ofício para a cobrança de débitos objeto de 

compensação indevida declarada em DCTF apresentada antes de 31/10/2003. A 

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF é documento complexo 

que comporta a constituição do crédito tributário (rubrica "débitos apurados"), a 

declaração de valores que, na ótica do contribuinte, devem ser abatidos desse crédito 

(rubrica "créditos vinculados") e a confissão inequívoca de determinado valor (rubrica 

"saldo a pagar"). Da interpretação do art. 5º do Decreto-Lei n. 2.124/1984, do art. 2º da 

IN/SRF n. 45/1998, do art. 7º da IN/SRF n. 126/1998, do art. 90 da MP n. 2.158-

35/2001, do art. 3º da MP n. 75/2002 e do art. 8º da IN/SRF n. 255/2002, extrai-se que, 

antes de 31/10/2003, havia a necessidade de lançamento de ofício para cobrar a 

diferença do "débito apurado" em DCTF decorrente de compensação indevida. De 

31/10/2003 em diante, a partir da eficácia do art. 18 da MP n. 135/2003, convertida na 

Lei n. 10.833/2003, o lançamento de ofício deixou de ser necessário. Cabe ressaltar, no 

entanto, que o encaminhamento do "débito apurado" em DCTF decorrente de 

compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de 

notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de inconformidade, 
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recurso este que suspende a exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, 

do CTN (art. 74, § 11, da Lei n. 9.430/1996). Precedente citado: REsp 1.205.004-SC, 

DJe 16/5/2011. REsp 1.332.376-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 6/12/2012 (Informativo nº 0515). 

 

 Crédito Tributário 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM BASE EM CONFISSÃO DE DÍVIDA 

REALIZADA APÓS A EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELA DECADÊNCIA. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Não é possível a constituição de crédito tributário com base em documento de 

confissão de dívida tributária apresentado, para fins de parcelamento, após o 

prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN. A decadência, consoante disposto 

no art. 156, V, do referido diploma legal, é forma de extinção do crédito tributário. 

Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode ser reavivado por qualquer sistemática 

de lançamento ou autolançamento, seja ela via documento de confissão de dívida, 

declaração de débitos, parcelamento seja de outra espécie qualquer (DCTF, GIA, 

DCOMP, GFIP etc.). Isso porque, além de não haver mais o que ser confessado sob o 

ponto de vista jurídico (os fatos podem ser sempre confessados), não se pode dar à 

confissão de débitos eficácia superior àquela própria do lançamento de ofício (arts. 145 

e 149), forma clássica de constituição do crédito tributário da qual evoluíram todas as 

outras formas — lançamento por declaração (art. 147), lançamento por arbitramento 

(art. 148) e lançamento por homologação (art. 150). Se a administração tributária, de 

conhecimento dos mesmos fatos confessados, não pode mais lançar de ofício o tributo, 

por certo que este não pode ser constituído via autolançamento ou confissão de dívida 

existente dentro da sistemática do lançamento por homologação. Dessa forma, a 

confissão de dívida para fins de parcelamento não tem efeitos absolutos, não podendo 

reavivar crédito tributário já extinto. REsp 1.355.947”SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

Segunda Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEVANTAMENTO 

PARCIAL DE DEPÓSITO JUDICIAL PELO MUNICÍPIO. 

Não caracteriza hipótese de conversão de depósito em renda (art. 156, VI, do CTN) 

– caso de extinção do crédito tributário – o repasse aos municípios previsto no § 2º 

do art. 1º da Lei 10.819/2003. A Lei 10.819/2003 concede ao município que instituir 

fundo de reserva destinado a garantir eventual obrigação de ressarcimento o repasse de 

parcela correspondente a 70% do valor dos depósitos em instituição financeira 

referentes a créditos tributários controvertidos de competência municipal efetuados a 
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partir de sua vigência (arts. 1° e 2°). O repasse em questão configura hipótese de 

levantamento parcial sob a condição resolutiva de que o contribuinte venha a ser 

vencedor no processo. Com efeito, estabelece o art. 4° da Lei 10.819/2003 que, 

"encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, mediante ordem 

judicial, o valor do depósito efetuado nos termos desta Lei, acrescido da remuneração 

que lhe foi originalmente atribuída, será colocado à disposição do depositante pela 

instituição financeira responsável, no prazo de três dias úteis (...)". REsp 1.365.433-

MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 5/9/2013.  

 

 Isenção Fiscal 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 

ISENÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA QUANTO AO PAGAMENTO DOS 

EMOLUMENTOS CARTORÁRIOS. 

A Fazenda Pública não é isenta do pagamento de emolumentos cartorários, 

havendo, apenas, o diferimento deste para o final do processo, quando deverá ser 

suportado pelo vencido. Precedentes citados: REsp 988.402-SP, Segunda Turma, DJe 

7/4/2008; AgRg no REsp 1.013.586-SP, Segunda Turma, DJe 4/6/2009, e RMS 12.073-

RS, Primeira Turma, DJ 2/4/2001. AgRg no REsp 1.276.844-RS, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0516). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXTENSÃO DE ISENÇÃO FISCAL A CATEGORIA 

NÃO CONTEMPLADA. 

Não é possível ao Poder Judiciário estender benefício de isenção fiscal a categoria 

não abrangida por regra isentiva na hipótese de alegação de existência de situação 

discriminatória e ofensa ao princípio da isonomia. A concessão de isenção fiscal é 

ato discricionário, fundado em juízo de conveniência e oportunidade do Poder Público, 

não sendo possível ao Poder Judiciário, sob o pretexto de tornar efetivo o princípio da 

isonomia, reconhecer situação discriminatória de categorias não abrangidas pela regra 

isentiva e estender, por via transversa, benefício fiscal sem que haja previsão legal 

específica. Precedente citado do STF: RE 405.579-PR, DJ 3/8/2011. AgRg no AREsp 

248.264-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27/11/2012 

(Informativo nº 0514). 

 

 Compensação de Crédito Tributário 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  
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DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE 

PRECATÓRIO ESTADUAL COM CRÉDITO TRIBUTÁRIO FEDERAL. 

Não é possível a compensação de precatórios estaduais com dívidas oriundas de 

tributos federais. Isso porque, nessa hipótese, não há identidade entre devedor e credor. 

Precedentes citados: AgRg no AREsp 94.667-BA, Primeira Turma, DJe 2/4/2012; e 

AgRg no AREsp 125.196-RS, Segunda Turma, DJe 15/2/2013. AgRg no AREsp 

334.227-RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 6/8/2013 (Informativo nº 0528). 

 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE 

PRECATÓRIOS DO IPERGS COM CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL. 

Os precatórios emitidos por dívidas do Instituto de Previdência do Estado do Rio 

Grande do Sul — IPERGS não podem ser utilizados para compensar créditos 

tributários de titularidade do Estado do Rio Grande do Sul. Precedentes citados: 

AgRg no AREsp 113.781-RS, Segunda Turma, DJe 15/2/2013; e AgRg no REsp 

1.238.247-RS , Primeira Turma, DJe 13/6/2012. AgRg no AREsp 48.935-RS, Rel. 

Min. Sérgio Kukina, julgado em 19/3/2013 (Informativo nº 0518). 

 

 Prescrição do Crédito Tributário 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL QUINQUENAL PARA A COBRANÇA DE CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS EXCLUÍDOS DO REFIS. 

Quando interrompido pelo pedido de adesão ao Refis, o prazo prescricional de 5 

anos para a cobrança de créditos tributários devidos pelo contribuinte excluído do 

programa reinicia na data da decisão final do processo administrativo que 

determina a exclusão do devedor do referido regime de parcelamento de débitos 

fiscais. O Programa de Recuperação Fiscal – Refis, regime peculiar de parcelamento 

dos tributos devidos à União, é causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário 

(art. 151, VI, do CTN) e, ao mesmo tempo, causa de interrupção da prescrição (art. 174, 

parágrafo único, IV, do CTN), na medida em que representa confissão extrajudicial do 

débito. Dessa forma, o crédito tributário submetido ao aludido programa será extinto se 

houver quitação integral do parcelamento, ou, ao contrário, retomará a exigibilidade em 

caso de rescisão do programa, hipótese em que o prazo prescricional será reiniciado, 

uma vez que, como foi dito, a submissão do crédito ao programa representa causa de 

interrupção, e não de suspensão, da prescrição. Ocorre que, no caso do Refis, o Fisco, 

atento aos princípios do contraditório e da ampla defesa, prevê a obrigatoriedade de 

instauração de processo administrativo para a exclusão de tal regime de parcelamento, 

nos moldes da Resolução CG/Refis 9/2001, com as alterações promovidas pela 
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Resolução CG/Refis 20/2001 – editada conforme autorização legal do art. 9º da Lei n. 

9.964/2000 para regulamentar a exclusão. Assim, considerando o fato de que o STJ 

possui entendimento de que a instauração do contencioso administrativo, além de 

representar causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, amolda-se à 

hipótese do art. 151, III, do CTN – razão pela qual perdurará a suspensão da 

exigibilidade até decisão final na instância administrativa –, deve ser prestigiada a 

orientação de que, uma vez instaurado o contencioso administrativo, a exigibilidade do 

crédito tributário – e, com ela, a fluência da prescrição – somente será retomada após a 

decisão final da autoridade fiscal. REsp 1.144.963-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 20/11/2012 (Informativo nº 0511). 

 

 Dívida Ativa 

Voltar ao sumário. 

Primeira Seção  

DIREITO TRIBUTÁRIO. E PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DE VALOR INDEVIDAMENTE RECEBIDO 

A TÍTULO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO REPETITIVO 

(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Não é possível a inscrição em dívida ativa de valor correspondente a benefício 

previdenciário indevidamente recebido e não devolvido ao INSS. Isso porque a 

inscrição em dívida ativa de valor decorrente de ilícito extracontratual deve ser 

fundamentada em dispositivo legal específico que a autorize expressamente. Ocorre 

que, nas leis próprias do INSS (Lei 8.212/1991 e Lei 8.213/1991), não há dispositivo 

legal semelhante ao disposto no parágrafo único do art. 47 da Lei 8.112/1990 – o qual 

prevê a inscrição em dívida ativa de valores não pagos pelo servidor público federal que 

tiver sido demitido, exonerado ou tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada. Se 

o legislador quisesse que o recebimento indevido de benefício previdenciário ensejasse 

a inscrição em dívida ativa, teria previsto expressamente na Lei 8.212/1991 ou na Lei 

8.213/1991, o que não fez. Incabível, assim, por se tratar de restrição de direitos, 

qualquer analogia com o que dispõe o art. 47 da Lei 8.112/1990. Isso significa que, 

recebido o valor a maior pelo beneficiário, a forma prevista em lei para o INSS reavê-lo 

se dá através de desconto do próprio benefício a ser pago em períodos posteriores e, nos 

casos de dolo, fraude ou má-fé, a lei prevê a restituição de uma só vez (descontando-se 

do benefício) ou mediante acordo de parcelamento (art. 115, II e § 1º, da Lei 8.213/1991 

e art. 154, II e § 2º, do Dec. 3.048/1999). Na impossibilidade da realização desses 

descontos, seja porque o beneficiário deixou de sê-lo (suspensão ou cessação), seja 

porque seu benefício é insuficiente para a realização da restituição de uma só vez ou, 

ainda, porque a pessoa que recebeu os valores o fez indevidamente jamais tendo sido a 

real beneficiária, a lei não prevê a inscrição em dívida ativa. Nessas situações, por falta 

de lei específica que determine a inscrição em dívida ativa, torna-se imperativo que seu 

ressarcimento seja precedido de processo judicial para o reconhecimento do direito do 

INSS à repetição. De ressaltar, ademais, que os benefícios previdenciários 
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indevidamente recebidos, qualificados como enriquecimento ilícito, não se enquadram 

no conceito de crédito tributário ou não tributário previsto no art. 39, § 2º, da Lei 

4.320/1964, a justificar sua inscrição em dívida ativa. Sendo assim, o art. 154, § 4º, II, 

do Dec. 3.048/99, que determina a inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário 

pago indevidamente, não encontra amparo legal. Precedentes citados: AgRg no AREsp. 

225.034-BA, Segunda Turma, DJe 19/2/2013; e AgRg no AREsp 188.047-AM, 

Primeira Turma, DJe 10/10/2012. REsp 1.350.804-PR, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 12/6/2013 (Informativo nº 0522). 

 

 Repetição de Indébito 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO RECOLHIDA. 

É cabível a repetição do indébito tributário no caso de pagamento de contribuição 

para custeio de saúde considerada inconstitucional em controle concentrado, 

independentemente de os contribuintes terem usufruído do serviço de saúde 

prestado pelo Estado. A declaração de inconstitucionalidade de lei que instituiu 

contribuição previdenciária é suficiente para justificar a repetição dos valores 

indevidamente recolhidos. Além do mais, o fato de os contribuintes terem usufruído do 

serviço de saúde prestado pelo Estado não retira a natureza indevida da exação cobrada. 

O único pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo, 

conforme dispõe o art. 165 do CTN. Precedente citado: AgRg no REsp 1.206.761-MG, 

DJe 2/5/2011. AgRg no AREsp 242.466-MG, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 

27/11/2012 (Informativo nº 0512). 

 

 Questões Processuais 

Voltar ao sumário. 

Corte Especial 

DIREITO TRIBUTÁRIO. MANUTENÇÃO DA PENHORA NA HIPÓTESE DE 

PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 

São constitucionais os arts. 10 e 11, I, segunda parte, da Lei 11.941/2009, que não 

exigem a apresentação de garantia ou arrolamento de bens para o parcelamento de 

débito tributário, embora autorizem, nos casos de execução fiscal já ajuizada, a 

manutenção da penhora efetivada. Não há infringência ao princípio constitucional da 

isonomia tributária (art. 150, II, CF), pois o que a lei realiza, ao regrar a faculdade de 

obtenção do parcelamento – sem contudo determinar o cancelamento da penhora –, é 

distinguir situações diversas, ou seja, aquela em que ainda não haja penhora decorrente 

do ajuizamento da execução fiscal, e aquela em que já exista a penhora decretada 
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judicialmente. Note-se que o devedor que ainda não chegou a ser acionado revela-se, 

em princípio e concretamente, menos recalcitrante ao adimplemento da dívida tributária 

do que o devedor que já chegou a ter contra si processo de execução e penhora, devedor 

este que, certamente, tem débito mais antigo – tanto que lhe foi possível antes o 

questionar, inclusive em processo administrativo. A garantia, no caso do devedor que já 

tem penhora contra si, deve realmente ser tratada com maior cautela, em prol da 

Fazenda Pública. Assim, a distinção das situações jurídicas leva à diferença de 

tratamento das consequências. Isso quer dizer que, já havendo penhora em execução 

fiscal ajuizada, a exigibilidade do crédito tributário não se suspende, permanecendo 

intacto, exigível. A propósito, os comandos legais em questão não pressuporiam lei 

complementar (art. 146, III, b, da CF c/c art. 97, VI, do CTN), pois a reserva legal não 

vai além da necessidade de lei ordinária, diante da diversidade de situações jurídicas 

semelhantes. AI no REsp 1.266.318-RN, Rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Rel. para acórdão Min. Sidnei Beneti, julgado em 6/11/2013 (Informativo nº 

0532).  

 

Primeira Seção  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS PARA A 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A oposição de embargos à execução fiscal depois da penhora de bens do executado 

não suspende automaticamente os atos executivos, fazendo-se necessário que o 

embargante demonstre a relevância de seus argumentos ("fumus boni juris") e que 

o prosseguimento da execução poderá lhe causar dano de difícil ou de incerta 

reparação ("periculum in mora"). Com efeito, as regras da execução fiscal não se 

incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/1973, que condiciona a atribuição de efeitos 

suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação 

de garantia, verificação pelo juiz da relevância da fundamentação e perigo de dano 

irreparável ou de difícil reparação. Para chegar a essa conclusão, faz-se necessária uma 

interpretação histórica dos dispositivos legais pertinentes ao tema. A previsão no 

ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de efeito suspensivo aos 

embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei 8.953/1994, que 

promoveu a reforma do processo de execução do CPC/1973, nele incluindo o § 1º do 

art. 739 e o inciso I do art. 791. Antes dessa reforma, inclusive na vigência do Decreto-

lei 960/1938 – que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública 

em todo o território nacional – e do CPC/1939, nenhuma lei previa expressamente a 

atribuição, em regra, de efeitos suspensivos aos embargos do devedor. Nessa época, o 

efeito suspensivo derivava de construção doutrinária que, posteriormente, quando 

suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 

8.953/1994. Sendo assim, é evidente o equívoco da premissa de que a Lei 6.830/1980 

(LEF) e a Lei 8.212/1991 (LOSS) adotaram a postura suspensiva dos embargos do 

devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio 

CPC/1973 (com o advento da Lei 8.953/1994). Dessa forma, à luz de uma interpretação 
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histórica dos dispositivos legais pertinentes ao tema e tendo em vista os princípios que 

influenciaram as várias reformas no CPC/1973 e as regras dos feitos executivos da 

Fazenda Pública – considerando, em especial, a eficácia material do processo executivo, 

a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais –, 

é ilógico concluir que a LEF e o art. 53, § 4º, da Lei 8.212/1991 foram, em algum 

momento, ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do 

devedor. Isso porque, quanto ao regime jurídico desse meio de impugnação, há a 

invocação – com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao 

crédito público – da aplicação subsidiária do disposto no CPC/1973, que tinha redação 

dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias. Por essa razão, nem a 

LEF nem o art. 53, § 4º, da LOSS devem ser considerados incompatíveis com a atual 

redação do art. 739-A do CPC/1973. Cabe ressaltar, ademais, que, embora por 

fundamentos variados – fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do 

CPC/1973, trilhando o inovador caminho da teoria do diálogo das fontes ou utilizando 

da interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz nesta oportunidade) – a 

conclusão acima exposta tem sido adotada predominantemente no STJ. Saliente-se, por 

oportuno, que, em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a 

reforma do CPC/1973, a nova redação do art. 736 do CPC, dada pela Lei 11.382/2006 – 

artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos –, não se aplica às 

execuções fiscais, haja vista a existência de dispositivo específico, qual seja, o art. 16, § 

1º, da LEF, que exige expressamente a garantia para a admissão de embargos à 

execução fiscal. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.381.229-PR, Primeira Turma, DJe 

de 2/2/2012; e AgRg nos EDcl no Ag 1.389.866-PR, Segunda Turma, DJe de DJe 

21/9/2011. REsp 1.272.827-PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

22/5/2013 (Informativo nº 0526). 

 

Primeira Turma 

DIREITO TRIBUTÁRIO. CAUÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 

POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.  

O contribuinte pode, após o vencimento de sua obrigação e antes da execução 

fiscal, garantir o juízo de forma antecipada mediante o oferecimento de fiança 

bancária, a fim de obter certidão positiva com efeitos de negativa. De fato, a 

prestação de caução mediante o oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante 

integral do valor devido, não se encontra encartada nas hipóteses elencadas no art. 151 

do CTN, não suspendendo a exigibilidade do crédito tributário. Entretanto, tem o efeito 

de garantir o débito exequendo em equiparação ou antecipação à penhora, permitindo-

se, neste caso, a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa. AgRg no Ag 

1.185.481-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 14/10/2013 

(Informativo nº 0532). 

 

Primeira Turma 

DIREITO TRIBUTÁRIO. CAUÇÃO EM EXECUÇÃO FISCAL.  
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O seguro garantia judicial não pode ser utilizado como caução em execução fiscal. 

Isso porque não há norma legal disciplinadora do seguro garantia judicial, não estando 

essa modalidade de caução entre as previstas no art. 9º da Lei 6.830/1980. Precedentes 

citados: AgRg no AREsp 266.570-PA, Segunda Turma, DJe 18/3/2013; e AgRg no 

REsp 1.201.075-RJ, Primeira Turma, DJe 9/8/2011. AgRg no REsp 1.394.408-SP, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 17/10/2013 (Informativo nº 0532). 

 

Segunda Turma 

DIREITO TRIBUTÁRIO. MANIFESTAÇÃO ADMINISTRATIVA CONTRA A 

COBRANÇA DE DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA.  

O pedido administrativo realizado pelo contribuinte de cancelamento de débito 

inscrito em dívida ativa não suspende a exigibilidade do crédito tributário, não 

impedindo o prosseguimento da execução fiscal e a manutenção do nome do 

devedor no CADIN. A leitura do art. 151, III, do CTN revela que não basta o protocolo 

de reclamações ou recursos para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. A 

manifestação de inconformidade ("reclamações" ou "recursos"), para ser dotada de 

efeito suspensivo, deve estar expressamente disciplinada na legislação específica que 

rege o processo tributário administrativo. Nesse contexto, a manifestação administrativa 

(é irrelevante o nomen iuris, isto é, "defesa", "pedido de revisão de débito inscrito na 

dívida ativa" ou qualquer outro) não constitui "recurso administrativo", dele diferindo 

em sua essência e nos efeitos jurídicos. O recurso é o meio de impugnação à decisão 

administrativa que analisa a higidez da constituição do crédito e, portanto, é apresentado 

no curso do processo administrativo, de forma antecedente à inscrição em dívida ativa, 

possuindo, por força do art. 151, III, do CTN, aptidão para suspender a exigibilidade da 

exação. A manifestação apresentada após a inscrição em dívida ativa, por sua vez, nada 

mais representa que o exercício do direito de petição aos órgãos públicos. É essencial 

registrar que, após a inscrição em dívida ativa, há presunção relativa de que foi 

encerrado, de acordo com os parâmetros legais, o procedimento de apuração do 

quantum debeatur. Se isso não impede, por um lado, o administrado de se utilizar do 

direito de petição para pleitear à Administração o desfazimento do ato administrativo 

(na hipótese em análise, o cancelamento da inscrição em dívida ativa) – já que esta tem 

o poder-dever de anular os atos ilegais – , por outro lado, não reabre, nos termos acima 

(ou seja, após a inscrição em dívida ativa), a discussão administrativa. Pensar o 

contrário implicaria subverter o ordenamento jurídico, conferindo ao administrado o 

poder de duplicar ou "ressuscitar", tantas vezes quantas lhe for possível e/ou 

conveniente, o contencioso administrativo. Cabe ressaltar, a propósito, que inexiste 

prejuízo ao contribuinte porque a argumentação apresentada após o encerramento do 

contencioso administrativo, como se sabe, pode plenamente ser apreciada na instância 

jurisdicional. É inconcebível, contudo, que a Administração Pública ou o contribuinte 

criem situações de sobreposição das instâncias administrativa e jurisdicional. Se a 

primeira foi encerrada, ainda que irregularmente, cabe ao Poder Judiciário a apreciação 

de eventual lesão ou ameaça ao direito do sujeito processual interessado. REsp 

1.389.892-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 27/8/2013 (Informativo nº 
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0532). 

 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REAVALIAÇÃO DOS BENS 

PENHORADOS EM EXECUÇÃO FISCAL. 

Ainda que a avaliação dos bens penhorados em execução fiscal tenha sido efetivada 

por oficial de justiça, caso o exame seja objeto de impugnação pelas partes antes de 

publicado o edital de leilão, é necessária a nomeação de avaliador oficial para que 

proceda à reavaliação. O referido entendimento deriva da redação do art. 13, § 1º, da 

Lei n. 6.830/1980, estando consagrado na jurisprudência do STJ. Precedentes citados: 

REsp 1.213.013-RS, DJe 19/11/2010, e REsp 1.026.850-RS, DJe 2/4/2009. REsp 

1.352.055-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6/12/2012 

(Informativo nº 0515). 

 

 Tarifa de Energia Elétrica 

Voltar ao sumário. 

Primeira Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NA 

COBRANÇA DE TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA COM BASE EM 

DEMANDA DE POTÊNCIA. 

É possível a cobrança da tarifa binômia, composta pelo efetivo consumo de energia 

elétrica e pela demanda disponibilizada, dos consumidores enquadrados no Grupo 

A da Resolução n. 456/2000 da Aneel. A prestação de serviço de energia elétrica aos 

usuários do Grupo A – aqueles que utilizam tensão igual ou superior a 2.300 volts – é 

tarifada com base no binômio demanda de potência disponibilizada e energia 

efetivamente medida e consumida. Nesse contexto, o entendimento do STJ é que não é 

abusiva a cobrança pela disponibilização de um potencial de energia a esses usuários. 

Precedentes citados: AgRg no AREsp 236.788-RS, DJe 26/11/2012, e AgRg no AgRg 

no Ag 1.418.172-RJ, DJe 13/12/2011. AgRg no REsp 1.110.226-PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 5/2/2013 (Informativo nº 0515). 

 

 Tarifa de Esgotamento Sanitário 

Voltar ao sumário. 

Segunda Turma  

DIREITO TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TARIFA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO NA HIPÓTESE EM QUE A CONCESSIONÁRIA RESPONSÁVEL 

PELO SERVIÇO REALIZE APENAS A COLETA E O TRANSPORTE DOS 

DEJETOS SANITÁRIOS. 

É possível a cobrança de tarifa de esgotamento sanitário mesmo na hipótese em 
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que a concessionária responsável pelo serviço realize apenas a coleta e o transporte 

dos dejetos sanitários, sem a promoção do seu tratamento final. O art. 3º, I, b, da Lei 

n. 11.445/2007 deixa claro que o serviço de esgotamento sanitário é constituído por 

diversas atividades, dentre as quais a coleta, o transporte e o tratamento final dos 

dejetos, mas não estabeleceu que somente exista o serviço público de esgotamento 

sanitário na hipótese em que todas as etapas estejam presentes, nem proibiu a cobrança 

de tarifa pela só prestação de uma ou algumas destas atividades. Ademais, o art. 9º do 

Dec. n. 7.217/2010, que regulamenta a Lei n. 11.445/2007, confirma a ideia de que o 

serviço de esgotamento sanitário encerra um complexo de atividades, qualquer delas 

suficiente e autônoma a permitir a cobrança da respectiva tarifa, uma vez que o 

dispositivo legal é expresso ao afirmar que constitui serviço de esgotamento sanitário 

"[...] uma ou mais das seguintes atividades: I – coleta [...]; II – transporte [...]; III – 

tratamento dos esgotos sanitários [...]". Além disso, o concessionário é remunerado pela 

tarifa que cobra pela realização do serviço, o que viabiliza a própria prestação das 

atividades de coleta e transporte. Se a concessionária é onerada com a instalação, 

operação e manutenção de toda a estrutura necessária à coleta e ao escoamento do 

esgoto, deve ser remunerada por isso, sob pena de não haver receita suficiente para 

custear o sistema já implantado, sua manutenção e expansão. Por fim, deve-se ressaltar 

que o benefício individualmente considerado para o usuário do serviço de esgotamento 

sanitário está na coleta e escoamento dos dejetos, sendo o tratamento final de efluentes 

uma etapa complementar, de destacada natureza sócio-ambiental, travada entre a 

concessionária e o Poder Público. Assim, não pode o usuário do serviço, sob a alegação 

de que não há tratamento, evadir-se do pagamento da tarifa. Precedentes citados: REsp 

1.313.680-RJ, DJe 29/6/2012, e AREsp 208.959-RJ, DJ 30/10/2012. REsp 1.330.195-

RJ, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 6/12/2012 (Informativo nº 0514). 
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